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ANDRAS HEGEDUS 


A construção do socialismo na Rússia: 
o papel dos sindicatos, :* questão camponesa, 
a Nova Política Econômica 


O elemento fundamental de toda concepção existente é a análise 
de seu processo de formação, das relações in statu nascendi. Justamente 
por isto é que, do ponto de vista da história do marxismo, assume 
particular importância o primeiro período de formação da sociedade 
soviética, especialmente a primeira metade dos anos 20. Começou então 
para o marxismo, teoria que se havia configurado há mais de meio sé- 
culo, ou melhor, para uma de suas tendências mais revolucionárias — 
o bolchevismo russo —, o momento do cotejo com a práxis. Como ex- 
pressão deste processo nasceu uma nova formação econômico-social, 
que suscitou muitas polêmicas até mesmo dentro do marxismo. 

Se examinarmos este processo de formação como o período pe- 
culiar da história do marxismo que aspira a mudar as relações sociais, 
deveremos voltar nossa atenção, antes de mais nada, para dois tipos de 
questão: 

a) Naquela situação histórica dada, nas concretas condições de 
um país, em que medida se mostrou realizável o marxismo ou a imagem 
de futuro desenvolvida por sua tendência bolchevique russa ou nesta 
implicitamente contida? Na práxis revolucionária surgiram elementos 
novos, até então desconhecidos ou não devidamente considerados? Em 
que medida as novas relações sociais recém-formadas facilitaram ou 
obstaculizaram a realização dos valores fundamentais da teoria? E, 
afinal, que sociedade efetivamente se formou? 

b) Na nova situação, que mudanças tiveram lugar no próprio mar- 
xismo? Mudou ou não sua função social? Esta teoria, originariamente 
crítica, em que medida conservou sua perspectiva crítica? Não se tornou 
uma apologia das novas relações recém-formadas? Não pressupôs como 
verdade indubitável que aquelas novas relações — pelo menos em seu 
pleno desenvolvimento, depois de derrotar os resíduos mais importantes 
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das épocas anteriores — possibilitassem a realização dos valores conti- 
dos na teoria? Noutras palavras, foi capaz de auto-análise e, com base 
nesta, de autocrítica? Em caso afirmativo, em que medida? 


1. O novo Estado 


Uma situação revolucionária na história raramente encontrou 
uma imagem de futuro já pronta, como aquela que se configurou na 
corrente bolchevique russa do marxismo. E aqui devemos pensar acima 
de tudo nos trabalhos de Lênin, especialmente no texto de título O Es- 
tado e a Revolução, terminado em setembro de 1917. Segundo o con- 
teúdo desta obra, a primeira etapa do caminho que conduz ao comu- 
nismo é a instauração da ditadura do proletariado, que significa, por um 
lado, democracia para a esmagadora maioria do povo, e por outro vio- 
lenta exclusão da democracia para os antigos opressores do povo. 
Quanto a este último aspecto, no entanto, não haverá necessidade, ou 
“quase” não haverá necessidade, de um aparelho especial, uma vez que 
bastará a organização das massas armadas. De início, só será elimi- 
nada a injustiça social derivada do fato de que os meios de produção são 
apropriados por indivíduos, ao passo que a distribuição dos bens de 
consumo não se dará ainda de acordo com as necessidades, mas sim de 
acordo com o trabalho, no sentido de que ainda subsiste o “direito 
burguês” por não existir um outro direito; mesmo a técnica, além 
disto, exige a mais severa atenção, senão a fábrica pára e surgem dis- 
túrbios no funcionamento das máquinas. O Estado, precisamente de- 
vido à necessidade de organizar estas relações, continua a existir, em- 
bora perca sua função opressora, porque deve defender o mencionado 
modo de divisão dos produtos e do trabalho. Cada cidadão será fun- 
cionário deste poder, que era ainda imaginado como homogêneo, sem 
articulações, funcionando como um “cartel” que abrangesse todo o 
povo. “A sociedade toda será um grande escritório e uma grande fá- 
brica, com igualdade de trabalho e igualdade de salário” !. Só neste 
período de transição é que podem amadurecer lentamente as condições 
para a total extinção do Estado e, com isto, as condições para a obten- 
ção do grau superior do comunismo, mas isto somente no caso de que 


1. V. Lênin, Gosudarstvo i revolutsia, in Polnoe sobranie sotchinenia, 52 ed., vol. 33, 
p. 101 (trad, it.: Stato i rivoluzione, Roma, 1966, p. 178). 


14 


sejam aplicadas imediatamente todas as medidas adequadas para com- 
bater a burocratização; portanto, não só a elegibilidade dos cargos, 
mas também a mobilidade; retribuições não superiores às dos operá- 
rios, transição imediata à fase em que cada um é “burocrata” por um 
certo tempo, de modo que ninguém possa tornar-se burocrata. 

Esta imagem de futuro se distingue das “profecias” de Marx não 
somente pelo fato de que — pelo menos quanto a certos aspectos — 
nela se delineiam com maior precisão os traços da nova sociedade, mas 
também pela ênfase dada ao papel dominante do Estado na vida eco- 
nômica, mesmo que se trate de um novo tipo de Estado. Podemos ar- 
riscar a suposição de que nesta “centralidade do Estado” desempe- 
nhasse um papel muito importante a peculiaridade do desenvolvimento 
russo e o nível de tal desenvolvimento: aquele “caráter asiático” (Asien- 
tum), tão frequentemente citado, do qual, segundo a teoria de Lênin, 
o povo só pode se livrar com a vanguarda da classe operária organizada 
em Estado na forma dos sovietes. Naquela situação, nem se podia falar 
de “livre associação dos produtores”. Naquela imagem de futuro, 
ainda permanecia incerta a função de dois importantes sistemas insti- 
tucionais: o papel do Partido e o dos sindicatos no Estado proletário, 
que se imaginava sem partidos independentes. A teoria enfatiza a fun- 
ção do Partido como vanguarda da classe operária sobretudo com refe- 
rência ao período da revolução. Os sindicatos, porém, desempenham a 
função de terreno de confronto na luta entre as forças revolucionárias 
e as várias forças revisionistas e reformistas. 


2. Cinco problemas essenciais 


O Partido Comunista conquistou nos sovietes uma influência 
decisiva e, chegado ao poder com a Revolução de Outubro, pôs-se ime- 
diatamente em ação para realizar na práxis sua imagem de futuro. Mas 
já os primeiros passos no sentido da edificação do novo ordenamento 
social mostraram que, embora partissem da mesma base teórica, inevi- 
tavelmente produziam algumas alternativas divergentes e inconciliá- 
veis. De qualquer modo, nos três primeiros anos não se abriram polê- 
micas com relação ao novo ordenamento sócio-econômico, devido à 
guerra civil. As possibilidades de polêmica se deram só a partir do fin:' 
de 1920 e, assim, podemos considerar os breves anos sucessivos como o 
período da escolha de alternativas. As polêmicas e as lutas de partido, 
que já não eram mais somente ideológicas e refletiam conflitos de in- 
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teresses criados na nova estrutura social, concentraram-se sobretudo 
em torno dos seguintes problemas: 


a) A avaliação do sistema de gestão econômica e de instituições 
do período dito de “comunismo de guerra”. Este havia nascido em 
decorrência de uma situação de força maior gerada pela guerra ou de 
uma concepção teórica construída com base na possibilidade de uma 
rápida transição? 


b) A polêmica sobre o sindicato, embora se configurasse em torno 
do dilema aparentemente prático da “sindicalização do Estado” ou da 
“estatização do sindicato”, encobria um dos problemas mais impor- 
tantes da nova formação sócio-econômica: como, sob que formas insti- 
tucionais, pode ser garantida a participação das massas operárias na 
direção da economia? 


c) A questão agrária, apesar de se apresentar praticamente como 
o problema de substituir o confisco do excedente pelo imposto in na- 
tura, encobria a questão fundamental da sobrevivência do novo poder: 
a relação com as massas camponesas, que constituíam a esmagadora 
maioria da população, num país em que a agricultura apresentava re- 
lações próprias da era feudal, de várias formações pré-capitalistas e do 
capitalismo em lento desenvolvimento. 


d) A definição e a avaliação do caráter da NEP e, por trás disto, 
a questão da função das relações de dinheiro e de mercado, num país 
onde anteriormente nem o dinheiro nem as relações de mercado per- 
meavam completamente a vida econômica e social. 


e) O caráter do Estado que recentemente se havia configurado, 
num país onde funcionava no passado uma das burocracias de tipo 
administrativo e estatal melhor organizadas da Europa, com impor- 
tância também na vida econômica; ela fora destruída pela revolução e 
pela guerra civil, mas ainda funcionava mediatamente como modelo 
institucional. Esta polêmica dizia respeito propriamente à razão de ser 
e ao futuro da burocracia numa sociedade que suprime a propriedade 
privada dos meios de produção. A isto se ligava o conceito de vigilância 
operário-camponesa, que oferecia como alternativa possível a criação 
de um poder social superior à direção especializada que se estava de- 
senvolvendo e funcionava essencialmente como uma burocracia. 
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3. O comunismo de guerra 


As primeiras medidas tomadas pelo poder soviético depois da 
Revolução de Outubro revelam que se pensava que a supressão da pro- 
priedade privada dos meios de produção devesse ocorrer gradualmente; 
é verdade que já nos primeiros decretos se anunciavam nacionalizações 
muito amplas, mas se pretendia ao mesmo tempo submeter o capital 
privado ao controle operário, deixando subsistir, pelo menos em prin- 
cípio, o direito dos capitalistas à administração e até à apropriação. Na 
prática, contudo, o processo de expropriação do capital privado sofreu 
uma aceleração: durante a guerra civil se revelou ilusória a hipótese de 
que sob o poder soviético os capitalistas permanecessem à frente de 
suas empresas e continuassem a dirigir suas atividades produtivas ou 
comerciais. De fato, na grande maioria dos casos, eles fugiram das 
regiões dominadas pelos bolcheviques, e aos órgãos operários de con- | 
trole também coube a tarefa de gestão das empresas?. 

Esta situação acelerou ao mesmo tempo a estatização decretada de 
forma centralista, que então se estendeu até as unidades econômicas 
que não podiam funcionar racionalmente em nível de médias ou gran- 
des empresas. Isto é atestado pelo fato de que, com base nas estatísticas 
de 1920 relativas à indústria, mais de dois terços das empresas estati- 
zadas empregavam menos de quinze operários. Ainda mais rapida- 
mente aconteceu a nacionalização no comércio, setor no qual em pou- 
quíssimo tempo não restou para o setor privado substancialmente nada, 
a não ser a possibilidade do pequeno comércio de víveres, do “mercado 
negro”. Deste modo, no tocante à indústria e ao comércio, alcançou-se 
o objetivo contido no programa de O Estado e a Revolução: os meios de. 
produção foram subtraídos à propriedade privada dos indivíduos. No | 
entanto, a solução do problema daí derivado, vale dizer, a transforma- | 
ção dos meios de produção em propriedade de toda a sociedade através 
do emprego de meios antiburocráticos revelou-se uma das questões 
mais difíceis da nova formação sócio-econômica. 

Com base na estatização dos meios de produção se constituiu um 
sistema de direção da economia que tomava uma forma institucional 
cada vez mais definida. “Depois da Comuna de Paris — escreveu Krits- 
man —, que criou pela primeira vez na história da humanidade um 
governo proletário, a Revolução Russa, em princípio, deu um novo 


2. V. Miljutin, Ot rabotchego kontrolia kupravliniu, Moscou, 1919. 
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das relações de troca e, assim, foi obrigado a confiscar dos camponeses 
o excedente produtivo, o que se realizou com rigor cada vez maior por 
causa da crescente falta de víveres. Em conseqiiência disto, aumentou a 
colheita de trigo, mas mesmo em 1920 ela ainda não atingia o nível do 
ano anterior à revolução, nível que o sistema de consignação introdu- 
zido pelo czarismo no curso da economia de guerra tinha conseguido 
assegurar à distribuição central*. Simultaneamente à introdução do 
confisco sem compensações do excedente, estigmatizou-se a circulação 
dos produtos agrícolas no mercado livre, limitada por severas provi- 
dências administrativas. “O camponês — disse Lênin na assembléia 
dos militantes da organização moscovita do Partido Comunista Rus- 
so —, sendo um pequeno patrão, é por sua natureza inclinado ao co- 
mércio livre, que nós consideramos um delito” é. 

O sistema de gestão econômica denominado “comunismo de 
guerra” pode ser considerado, portanto, como uma grandiosa tentativa 
social de criar a curto prazo um ordenamento social cujos contornos se 
desenvolviam no quadro da imagem de futuro do marxismo, ou pelo 
menos de sua corrente bolchevique russa, e como o resultado da si- 
tuação prática de força maior criada em decorrência da pressão da 
economia de guerra. 


4. Sindicatos e Estado proletário 


No fim de 1920, chegam a termo simultaneamente dois processos 
que, nos anos subsegientes à Revolução de Outubro, determinaram 
fortemente o caráter das respostas dadas ao problema da organização 
social: a guerra civil termina com a vitória do Exército Vermelho, que 
controla todo o território do país; Denikin se refugia no exterior em 
março, Vrangel em novembro; as revoluções européias, quase sem ex- 


5. Id., Polnoe, cit., vol. 42, p. 149 (trad. it., in Opere, vol. 3f, Rapporto del Comitato 
esecutivo centrale e del Consiglio dei commissari del popolo sulla politica estera e in- 
terna, p. 486). De 1º de agosto de 1916 até 1º de agosto de 1917, recolheram-se 320 
milhões de pudy (16,38 kg) de trigo; subsequentemente, 

1º de agosto de 1917— 1º de agosto de 1918: 50 milhões de pudy. 

1º de agosto de 1918— 1º de agosto de 1919: 100. 

1º de agosto de 1919— 1º de agosto de 1920: 200. 
6. Id., Polnoe, cit., vol. 42, p. 77 (trad. it. in Opere, vol. 31, Discorso all'Assemblea dei 
militanti dell'organizzazione moscovita del partito comunista di Russia, p. 439). 
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ceção, “se extinguem”, e os partidos comunistas devem reconhecer que 
— pelo menos no momento — não se pode esperar o início da revolução 
mundial. A deliberação do III Congresso da Internacional Comunista, 
realizado entre 22 de junho e 12 de julho de 1921, constata que: 


“(...) a poderosa vaga que se seguiu à guerra não liquidou o capitalismo 
mundial nem mesmo o europeu (...) A guerra não terminou imediata- 
mente com a revolução proletária. E a burguesia, com uma certa razão, 
pode registrar este fato como uma vitória sua”. 


Tudo isto possibilitou o desenvolvimento das polêmicas em torno 
da alternativa. E não é casual que partissem da segiiência da polêmica 
sobre os sindicatos, uma vez que justamente este sistema institucional 
se havia separado do Estado proletário da forma mais evidente. 

Imediatamente depois da revolução, os sindicatos ainda desem- 
penharam uma função muito relevante na criação da “ditadura econô- 
mica do proletariado”. Na época, as formas institucionalizadas da di- 
reção dos sindicatos e a vida econômica ainda não se haviam separado 
nem em termos de organização nem em termos funcionais. Lênin, por 
ocasião do II Congresso dos Sindicatos, realizado em 1919, ainda afir- 
mava: 


“A estatização dos sindicatos é inevitável, sua fusão com os órgãos do 
Estado é inevitável, a transferência de todo o edifício da grande produ- 
ção para suas mãos é inevitável’ 8. 


Naquele período — como demonstra esta citação —, a teoria 
ainda não percebera a contradição entre a “estatização dos sindicatos” 
e a “sindicalização do Estado”, e isto porque ainda não se haviam 
formado aquelas instituições, cujos dirigentes e membros iriam se ligar 
a uma ou outra solução, de acordo com seu modo de ver inspirado em 
interesses próprios e funções particulares. 

Contudo, no fim de 1919 e sobretudo no início do ano seguinte, 
encontramos sinais cada vez mais evidentes de separação entre a orga- 
nização diretiva estatal e os sindicatos, não só com referência às formas 
institucionais mas também na vida ideológica. Por um lado, configu- 
rou-se a concepção diretiva burocrática, depois chamada glavkismo, 


7. Id., Kommunistitchesko; Internatsional, Moscou, 1928, pp. 298-313. 
8. Id., Opere, vol. 27, Rapporto al II Congresso dei sindacati di tutta la Russia, p. 430. 
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que exigia para a direção estatal um poder ilimitado e indiviso; por 
outro, inversamente, conguistavam terreno nos sindicatos modos de ver 
que revelavam uma influência da teoria anarcossindicalista (naquela 
época, o próprio anarquismo ganhou força na vida política e intelectual 
soviética). 

Na nova situação assim formada, a relação entre o Estado e os 
sindicatos se formulou de modo novo; aquilo que até então parecia 
conciliável configurava agora, muito rapidamente, duas teses contra- 
postas: 

a) a independência dos sindicatos no Estado proletário não pode 
ser admitida; é preciso, pois, partir do pressuposto de que o Estado é a 
organização revolucionária da classe operária, e que separados dele só 
podem existir interesses e movimentos contra-revolucionários ou, pelo 
menos, conservadores; 

b) também no Estado soviético, como em todo Estado, formam- 
se aparelhos diretivos especializados e separados dos produtores ime- 
diatos; se não se exercitar sobre sua atividade uma vigilância operária 
eficaz, eles podem se tornar “excrescências burocráticas”, “tumores 
perigosos”, no corpo da sociedade soviética; é preciso, portanto, sub- 
meter o Estado à direção imediata dos sindicatos. 

O representante mais autêntico da primeira concepção é Trotski; 
o dirigente da oposição operária, Chliapnikov, é o representante mais 
autêntico da segunda. Trotski partia do pressuposto de que os sindi- 
catos, depois da revolução, viram-se numa situação de crise, que não se 
devia a uma dificuldade de crescimento, como muitos sustentavam, 
mas a uma “agonia”, devida ao fato de que haviam perdido suas anti- 
gas funções. Com base neste mesmo pressuposto, havia propostas como 
a de que os sindicatos deveriam desaparecer e suas funções serem trans- 
feridas às instituições estatais, que operavam com uma eficácia superior 
à deles. Não obstante sua aguda e resoluta análise da situação, Trotski 
não chegava até este ponto, mas partia do pressuposto de que os sindi- 
catos, no Estado proletário, não podiam desenvolver outra função a 
não ser a do Estado; o sindicato dos operários metalúrgicos, por exem- 
plo, tinha de resolver os mesmos problemas que a direção geral da 
indústria metalúrgica e tinha de se servir dos mesmos especialistas. 
Apesar de insistir em não considerar essencial a “estatização” formal 
dos sindicatos, exigia que os sindicatos, mudando o que tinha sido até o 
momento sua função, se tornassem efetivamente órgãos estatais, capa- 
zes de abranger toda a indústria e de serem responsáveis tanto pela pro- 
dução quanto pelos produtores. Mais tarde, o programa redigido em 


Pod 


Pa 


comum por Trotski e por Bukharin enfatizará o mesmo conceito, isto é, 
não tanto a estatização dos sindicatos quanto a fusão dos dois sistemas 
organizativos. 

Para a formação desta concepção de Trotski, influía antes de 
mais nada a experiência feita na qualidade de comandante do Exército 
Vermelho. Nesta base, já durante o IX Congresso do Partido formulara 
a questão da necessidade da militarização da organização produtiva, 
atacando duramente Smirnov que — referindo-se não em último lu- 
gar ao papel dos sindicatos — punha em dúvida sua oportunidade. 
Em Trotski, pois, a negação de um papel independente dos sindicatos 
em face da direção estatal é parte de uma concepção articulada, o que é 
atestado pelo fato de que já naquela época ele sublinhava a importância 
do plano econômico unitário, censurando o conselho supremo da eco- 
nomia nacional por não dedicar-lhe a devida atenção. Falando em se- 
guida da responsabilidade individual, propunha que para as funções 
executivas fossem designados com maior resolução técnicos especiali- 
zados. Seu ponto de vista, por consequência, está inspirado no diri- 
gismo estatal centralizado, em que por definição não podem ter lugar 
os sindicatos, ou só o podem no caso de estarem completamente amal- 
gamados com as diversas instâncias da direção estatal da economia. 

Em antítese a estas posições, a plataforma da oposição operária 
apoiava sua formulação no programa do Partido; este, de fato, procla- 
mava que a direção da indústria devia passar às mãos dos sindicatos em 
todos os níveis. A frase, tantas vezes citada no curso da polêmica, dizia 
assim: “Os sindicatos devem concentrar efetivamente em suas mãos a 
gestão de toda a economia nacional, considerada como um único com- 
plexo econômico”*. Quando se iniciou a polêmica sobre os sindicatos, 
este programa estava ainda em vigor e, deste modo, todos os que com- 
batiam a oposição operária não podiam pôr em dúvida a justeza deste 
objetivo. Lozovski, por exemplo, censurava-a somente pelo fato de con- 
siderar este ponto do programa como uma tarefa tática a ser realizada 
imediatamente e não como um fim estratégico, ou seja, pelo fato de não 
levar em consideração as circunstâncias concretas de 1920. 

A oposição operária, contudo, com base em suas experiências, 
julgava que naquela situação muitos já haviam abandonado esse ponto 
do programa, mesmo como objetivo estratégico; com efeito, a cada dia 


9. Id., Polnoe, cit., vol. 43, p. 55 (trad. it. in Opere. vol. 32, I! Congresso dei minatori 
di tutta la Russia, p. 52). 
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ela podia perceber como cresciam e se multiplicavam acima dos sindi- 
catos as instâncias da direção econômica, que pouco a pouco não só se 
subtraíam a seu controle, mas também aceitavam apenas de má von- 
tade seus conselhos e propostas de ajuda. A crítica da oposição ope- 
rária tornou-se cada vez mais aguda em relação aos órgãos estatais 
encarregados da direção da economia, considerados como organismos 
essencialmente burocráticos. 


“A vitória sobre a destruição será possível e realizável — escrevia Chliap- 
nikov — e as forças produtivas poderão ser restauradas e desenvolvidas 
somente se se realizar uma mudança radical, que vá à essência das coi- 
sas, no sistema, nas organizações atuais e na direção da economia nacio- 
nal da República, baseados num poderoso mecanismo burocrático que 
reprime a autonomia dos produtores organizados e a iniciativa cria- 
dora” 10, 


Os representantes da oposição operária exigiam incessantemente 
que o Partido confiasse mais nas massas operárias, apostando numa 
medida maior em suas propostas e iniciativas. A esta argumentação se 
replicava que a classe operária já não era mais a de antes, porque entre 
seus melhores elementos que haviam participado da guerra civil muitos 
estavam mortos e os sobreviventes constituíam a espinha dorsal das 
instituições do Partido e do Estado. Ao mesmo tempo, em decorrência 
da obrigação geral de trabalho, haviam afluído às fábricas os mais di- 
versos elementos não operários, muitas vezes para se subtraírem à obri- 
gatoriedade do serviço militar. Dificilmente se poderia refutar estes 
fatos, embora não justificassem que, na ideologia, o conceito de classe 
operária como generalização concreta se transformasse numa genera- 
lização cada vez mais abstrata. 

A oposição operária não desenvolveu uma imagem de futuro mais 
precisa; sua plataforma política em grande parte se limitava a fins tá- 
ticos. Do pouco que em seus textos se relaciona com concepções ligadas 
a um futuro mais longínquo, delineia-se uma perspectiva que remonta 
à tendência anarcossindicalista. Com base nela, a sociedade ideal se 
constrói a partir de unidades autodirigidas de trabalhadores livremente 
associados. Seu sistema, organizado “do modo mais simples”, funda- 
menta-se na avaliação estatística de tipo natural — logo, não expressa 
em dinheiro — das necessidades e das capacidades produtivas; as fun- 


10. Nurodnoe Khoziaistvo, janeiro-fevereiro de 1921, p. 19. 
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ções da distribuição caberiam não ao Estado, mas a um sistema insti- 
tucional baseado em sindicatos organizados por categorias (o que cor- 
respondia substancialmente aos cartéis de categoria do anarcossindica- 
lismo) e em associações dos sindicatos organizados por ramos de pro- 
dução (que teriam substancialmente a mesma função das federações de 
cartel por ramos de produção). 


Contra a oposição operária, ouve-se repetir muitas vezes a acusa- 
ção de que queria confiar a direção dos vários ramos da indústria — 
as direções gerais da indústria e os centros da indústria — à massa dos 
operários fora do Partido, espalhados nos vários ramos da produção. 
Talvez isto seja verdade no tocante a suas concepções relativas ao fu- 
turo mais distante — coisa que, de resto, nunca constituiu o objeto da 
polêmica —, mas, quanto ao futuro imediato, ela não reivindicava o 
direito de controle econômico para as massas, e sim para o sistema 
institucional — mais ou menos igualmente burocratizado — dos sindi- 
catos, uma vez que intervinha sobretudo como sua representante. 


Ao lado dos dois grupos rigidamente contrapostos, também se 
configurou uma terceira plataforma importante — a vencedora, em 
última análise —, que trazia antes de mais nada a marca do nome de 
Lênin. Este, que — como vimos — imediatamente após a Revolução de 
Outubro se pronunciara pela rápida fusão dos dois sistemas institucio- 
nais (o sindical e o estatal), no início de 1920, à diferença de Trotski, 
aconselhava prudência em tal questão. Segundo Lozovski, já então Lê- 
nin havia percebido a inevitabilidade do período da NEP e se dava 
conta do fato de que, se os sindicatos assumissem o peso e a responsa- 
bilidade da direção da economia, deixariam de ser sindicatos, enquanto 
os trabalhadores, mais cedo ou mais tarde, deveriam construir novas 
organizações de categoria. Naquele período, já estava evidente para ele 
que “há todo um complexo sistema de engrenagens (...) não pode haver 
um sistema simples” !!, e justamente por isto, a seu ver, não se deviam 
fundir as instituições estatais com as sindicais, mas sim — conservando 
sua independência — desenvolver uma divisão do trabalho justa entre 
elas. 

Isto é o que está enunciado na plataforma dos “dez”, entre cujos 
autores encontramos, ao lado de Lênin, também Zinoviev, Kamenev, 
Kalinin e Stalin; tal plataforma partia desde logo do problema de como 


11. Lênin, Polnoe, cit., voi. 42, p. 205 (trad. it. in Opere, vol. 32, I sindacati, la situa- 
zione attuale e gli errori di Trotsky, p. 11). 
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seria possível garantir do modo mais eficaz a influência dos comunis- 
tas, vale dizer, o papel diretivo de um partido que já então dispunha 
de seus aparelhos e se transformara num sistema institucional. Em 
polêmica com Trotski, afirmava-se que os sindicatos não estavam em 
crise e que era possível demonstrar, pelo contrário, uma decisiva ex- 
pansão deles com base no crescimento do número de filiados; ao mesmo 
tempo, porém, não se punha em dúvida que os sindicatos, com relação 
às exigências, ainda fossem fracos. Contra a posição de Trotski, obser- 
vava-se que “os sindicatos devem permanecer a escola do comunismo, 
os organizadores das massas, e não tornar-se absolutamente órgãos es- 
tatais em sentido estrito”. Nos sindicatos, “devem poder entrar operá- 
rios que professam opiniões diversas e pensam de modo diverso, ins- 
critos e não inscritos no Partido, que sabem escrever e que não sabem 
escrever, crentes e não crentes, etc.” 2. A plataforma também reco- 
nhecia que os sindicatos deviam assumir cada vez mais as funções es- 
tatais, mas sem — por causa destas — renunciar à sua independência e 
à sua forma de organização de massa. Sua tarefa principal continuava 
a ser a educação das massas com o fim de sustentar a ditadura do 
proletariado. 

Quando estas três plataformas — e, ao lado delas, uma outra 
meia dúzia de propostas menos importantes — foram formuladas, a 
direção do Partido tomou posição em favor da democracia interna mais 
ampla. Em 21 de fevereiro de 1921, saiu a deliberação do comitê cen- 
tral que sublinhava a importância da “plena liberdade de polêmica”, 
uma vez que “qualquer organização de Partido, seja qual for sua po- 
sição nas questões debatidas, pode defender e expressar suas posições 
diante do Partido, nos jornais, enviando relatórios, trocando-os, etc.” !?. 

A época de polêmica livre não durou muito, mas o alto nível e a 
maturidade alcançados na formulação das várias alternativas dão conta 
do fato de que a revolução soviética dispunha de uma extraordinária 
força intelectual. A revolta de Kronstadt e a insatisfação dos campo- 
neses, que em diversos lugares desembocou em insurreição armada, 
abriram a propósito uma nova época em que a unidade sem oposição 
do Partido tornou-se uma exigência cada vez mais unânime e primária. 
Mas isto se deu só gradualmente. O X Congresso — realizado no pe- 
ríodo da revolta de Kronstadt — ataca resclutamente em sua deli- 


12. Diskussja o profsojusakh, Moscou, 1927 (coletânea de documentos). 
13. Ihid. 
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beração as frações e as proíbe, mas ao mesmo tempo constata que 
“é absolutamente necessária a crítica às carências do Partido, bem 
como todo tipo de análise de sua linha geral”, dispondo ainda que as 
polêmicas sejam dadas a conhecer a todos os membros do Partido e 
que, com o objetivo de favorecer este conhecimento, sejam publicados 
os “ensaios de polêmica”. 


Mas, naquela situação histórica dada, a concepção da oposição 
operária estava de qualquer modo condenada ao fracasso. Para sair de 
uma situação econômica e política extremamente grave, foi necessário 
reforçar o aparelho estatal quase que a qualquer preço. Esta era a via 
mais rápida e mais ao alcance da mão que se oferecia. Naquela época, 
porém, tal necessidade surgia ainda da pobreza e da carestia, e não de 
uma determinada forma de acumulação primitiva do capital, que virá 
ao primeiro plano somente alguns anos mais tarde e que também então 
facilitará novamente o reforço do Estado. Além disto, a passagem da 
gestão da economia para os sindicatos ameaçaria o reforço do papel 
dirigente exercido pelo Partido sobre um mecanismo estatal que assu- 
mia funções cada vez mais numerosas e um poder cada vez maior, O 
que na prática significaria que o Partido Comunista poderia dirigir os 
aparelhos estatais ou os econômicos somente com a mediação de um 
outro sistema institucional. 


A deliberação do X Congresso constata unanimemente que “é 
preciso transformar gradualmente os sindicatos em órgãos auxiliares 
do Estado proletário, e não se deve proceder no sentido contrário”. A 
deliberação do Comitê Central do Partido, reunido em janeiro de 1922, 
encerra a polêmica sobre os sindicatos, separando nitidamente o sis- 
tema institucional do Estado daquele dos sindicatos. Por um lado, 
afirma que “qualquer tipo de intervenção direta nas empresas por 
parte dos sindicatos (...) deve ser considerado danoso e inadmissível": 
embora a deliberação alinhe em seguida, minuciosamente, as princi- 
pais formas de participação indireta dos sindicatos, grande parte destas 
consiste apenas no apoio às atividades econômicas dirigentes pelas 
quais eram responsáveis pessoas isoladas. Mas, por outro lado, devido 
à NEP já em gestação, ela afirma que: 


“(...) os sindicatos devem assumir a obrigação de defender o interesse 
dos trabalhadores e, tanto quanto possível, ajudá-los a elevar seu bem- 
estar material, corrigindo os erros e os excessos dos órgãos econômicos 
que podem derivar da deformação burocrática do aparelho estatal”. 
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Os próprios autores da deliberação reconhecem a contraditorie- 
dade da posição dos sindicatos e só consideram possível sua superação 
“com o passar de muitos decênios”. Estão convencidos de que: 


“(...) por um lado, a tarefa principal consiste na defesa do interesse das 
massas trabalhadoras, no sentido mais estrito e imediato do termo; por 
outro, não podem negar sua participação no poder, já que compartilham 
o Estado e são os construtores de toda a economia nacional” 14. 


>. Poder soviético e camponeses 


O poder soviético terminou vitorioso, mas permaneceu só, cer- 
cado por uma série de potências hostis. Era defendido por um exército 
temperado em lutas duras e ásperas; mas, economicamente, encon- 
trava-se numa situação de desmantelamento incomparavelmente mais 
grave do que a de qualquer outro país que tivesse participado da Pri- 
meira Guerra Mundial. (O produto global da grande indústria alcan- 
çou em 1920 18% da produção do último ano de paz, o da pequena e 
média indústria, 43%; as comunicações ferroviárias e urbanas estavam 
quase completamente fora de uso; a superfície agrícola cultivada tinha 
diminuído fortemente.) 

Numa tal situação, a atenção dos dirigentes do poder soviético se 
dirigiu compreensivelmente, antes de mais nada, para as questões eco- 
nômicas, que apresentavam dificuldades cada vez mais graves, intensi- 
ficadas grandemente pela má colheita de 1920. Remediar os males eco- 
nômicos, encetar a reconstrução, eram problemas ainda mais urgentes 
porque, nos países capitalistas que tomaram parte na guerra, depois da 
estabilização política, havia ocorrido um progresso econômico de ritmo 
muito intenso, que causava preocupações cada vez maiores quer ao 
partido soviético quer aos dirigentes da Internacional Comunista. O 
reconhecimento dos males econômicos, no entanto, não conduziu ime- 
diatamente a uma crítica teórica do comunismo de guerra, mas sim a 
uma concepção nascida da práxis: o fato de possibilitar determinadas 
concessões aos capitalistas ocidentais abriu a estrada para a formação 
da Nova Política Econômica. Mas tal concepção — a saber, a idéia de 
que com o uso do capital e da técnica estrangeira, junto com a abun- 


14. "Vestnik agitatsij i propagandi”, Moscou, janeiro de 1922, pp. 33-4. 
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dância de matérias-primas do poder soviético, fosse possível acelerar a 
reconstrução — contradizia em cheio a ideologia do comunismo de 
guerra. Lênin, acertadamente, esperava que as concessões oferecidas 
ao capital estrangeiro — a exploração das florestas norte-orientais, 
o fornecimento de tratores para a agricultura, a ativação das minas — 
encontrassem uma violenta resistência no movimento comunista. No 
entanto, a nova polêmica partidária não eclodiu em torno desta ques- 
tão — quando menos porque os capitalistas estrangeiros não demons- 
traram particular interesse na exportação de capitais para a Rússia —, 
mas sim em torno da questão agrária. 

Ainda não havia terminado a polêmica sobre os sindicatos quan- 
do saíram na Pravda alguns artigos em que se afirmava que, no inte- 
resse da manutenção da aliança entre a classe operária e os campo- 
neses, era preciso substituir o confisco do excedente de produção — 
característica do comunismo de guerra — por um imposto in natura 
preestabelecido. Iniciou-se, assim, a polêmica sobre a questão agrária, 
na qual não se formularam plataformas contrapostas em termos de fra- 
ção, com apelos às massas do Partido, mas os diferentes pontos de vista 
ainda puderam se enfrentar de modo relativamente livre, tocando os 
problemas essenciais das alternativas de desenvolvimento. 

A camada camponesa russa, no início do século XX, era subs- 
tancialmente diferente daquela da Europa Ocidental e mesmo da Cen- 
tral. Antes de mais nada, porque naquele país não houve a individua- 
lização da propriedade camponesa ocorrida no Ocidente: as comuni- 
dades de aldeia (obchtchina, mir), embora se desagregassem na maior 
parte do país, ainda faziam sentir em ampla medida os efeitos de sua 
organização econômica. Em princípio, isto oferecia a possibilidade de 
introduzir imediatamente formas de produção sociais ou comunitárias, 
capazes de se ligar e se enraizar na tradição russa. Mas, ainda que 
houvesse tendências neste sentido, a direção do poder soviético, depois 
da Revolução de Outubro, não escolheu este caminho, não tentou de- 
senvolver unidades produtivas maiores e, com a nacionalização da 
terra, subdividiu as grandes propriedades, permitindo que subsistisse 
substancialmente a propriedade privada camponesa e até que se esten- 
desse a toda a agricultura º. 


15. Como se sabe, os comunistas húngaros escolheram outro caminho em 1919; não divi- 
diram as grandes propriedades, mas sim as nacionalizaram e nelas começaram a exercer 
a produção em ampla escala. A Internacional Comunista mais tarde considerou isto 
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Lênin indicava como uma das garantias mais importantes para a 
vitória da revolução socialista e a manutenção do poder precisamente o 
fato de que, no tocante à questão camponesa e agrária, não tinha sido 
realizado o programa bolchevique — o desenvolvimento da produção 
em ampla escala —, mas sim o dos social-revolucionários, que exigiam 
a libertação das relações de propriedade privada em face dos laços feu- 
dais e a divisão das grandes propriedades entre os camponeses. 

Esta concessão aos camponeses, contudo, não acarretou ne- 
nhuma vantagem imediata; com efeito, duras providências de requisi- 
ção foram necessárias a fim de abastecer as cidades esfomeadas, dado 
que o poder soviético certamente não podia esperar ajuda externa ou 
maiores importações de alimentos. Frequentemente era requisitado 
não só o excedente de produção, mas também uma parte daquilo que 
era necessário para a família e para a produção, sem compensação 
alguma. Estas providências, ditadas pela situação de força maior, ge- 
raram uma reiterada série de atos arbitrários. Nesta questão, o governo 
central manteve uma atitude ambígua: em parte, sublinhava em suas 
várias deliberações e instruções a importância da aliança entre operá- 
rios e camponeses, exigindo um tratamento equânime, sobretudo no 
caso dos camponeses trabalhadores; em parte, porém, apelava aos 
órgãos locais para que realizassem os planos a todo custo, já que de 
outro modo não seria possível assegurar o abastecimento de víveres às 
cidades. Graças também a este último fato, ou seja, à severidade do 
poder, foi possível obter em 1920, como se disse, uma colheita duas 
vezes maior que a do ano anterior, mas a consequência negativa deste 
sucesso foi que já no fim do ano se registraram, em diferentes regiões do 
país, sinais de inquietude, eclodindo revoltas camponesas em alguns 
lugares. A insurreição de massa e, em algumas regiões, unitária dos 
camponeses — fenômeno particularmente inquietante para o poder so- 
viético, que tinha conseguido a vitória também em razão do apoio dos 
camponeses pobres — era favorecida não só pelas tradições ainda vivas 
da comunidade de aideia, mas também pelo equilíbrio econômico rea- 
lizado nas aldeias depois da Revolução de Outubro. Grande parte dos 
camponeses pobres tinha obtido terra, grande parte dos kulaks tinha 
decaído até o nível de camponeses médios ou, em alguns casos, até um 
nível ainda mais baixo; em decorrência disto, os conflitos sociais no 


como um grave erro e uma das causas principais da derrubada da República dos Con- 
selhos. 
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contexto da aldeia se atenuaram sensivelmente, sobretudo nas regiões 
que a guerra civil não atingira ou só atingira por pouco tempo. 

A deterioração das relações entre poder soviético e camponeses, 
«que se tornou aberta no fim de 1920 e no início de 1921, pôs seriamente 
em perigo — para usar as palavras de Lênin — a manutenção do poder 
“facilmente conquistado”. A análise das causas de tal situação politi- 
vamente muito preocupante é bastante simples: não só os camponeses 
ricos — que, como conseqiiência das fortes restrições, haviam perdido 
grande parte de suas posições políticas e econômicas — mas também as 
massas de camponeses pequenos e médios queriam dispor livremente 
de seu excedente, ou pelo menos de uma quota considerável dele. O 
confisco do excedente, porém, privava-os de tal possibilidade. Agora 
não queriam mais “dar crédito” ao poder soviético, contrapondo-se a 
ele cada vez mais nitidamente. Caso não se quisesse arriscar a sobre- 
vivência do poder soviético, não havia outro caminho senão o de deixar 
uma parte do excedente para os camponeses, que dela disporiam livre- 
mente. Isto, no entanto, para a ideologia que se tornara dominante, era 
uma ofensa muito mais grave do que a autorização das concessões para 
favorecer a importação de capital estrangeiro. No discurso feito para o 
10º Congresso com referência a este problema, Lênin não mostra em 
absoluto a mesma resolução de quando polemizava contra os presumí- 
veis opositores das concessões. A propósito do assunto, é firme e irre- 
movível sua convicção de que se devem restaurar as relações de mer- 
cado, porque sem elas vacila a base de massa do poder soviético. Mas 
nem por um momento duvida de que estas relações produzirão de novo 
relações capitalistas; por isto, considera necessário tomar contrame- 
didas apropriadas mediante as quais o Estado soviético possa controlar 
o mercado. Lênin declara abertamente não saber como isto seja possi- 
vel, mas no interesse da conservação do poder soviético não se pode 
hesitar, não se pode esperar pela elaboração de providências adequa- 
das: é preciso fazer já, antes ainda do plantio da primavera, concessões 
aos camponeses, mesmo com o risco de produzir uma nova kulaki- 
zação e de abrir caminho para vários tipos de especulação. 

O melhor remédio contra este último risco parece consistir na 
idéia de que os órgãos estatais e cooperativistas voltados para as aqui- 
sições devem aprender a comerciar. O fato de propor uma questão 
assim e o convite de Lênin no sentido de “aprender a comerciar”, 
tantas vezes repetido e enfatizado com energia depois de um período 
em que se tinha pretendido eliminar o comércio da vida econômica, 
dão uma idéia muito viva da profundidade das mudanças ocorridas. 
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Mas, para que haja comércio, é preciso não só capacidade mas acima 
de tudo um volume adequado de mercadorias, uma vez que o dinheiro 
em si não é suficiente, tanto que a emissão de moeda, utilizada ante- 
riormente em vasta escala, havia resultado numa inflação cada vez 
mais rápida. Com o objetivo de obter este volume de mercadorias, o 
poder soviético decidiu comprar gêneros de consumo no exterior com 
uma parte de sua moeda conversível, ao invés de lançar mão dela para 
adquirir máquinas e matérias-primas industriais de acordo com os pla- 
nos do início. 

Contra a introdução do imposto in natura, não se desenvolveu 
imediatamente uma oposição muito significativa; no X Congresso do 
Partido e mesmo nos meses sucessivos, o problema central da polêmica 
tornou-se a questão prática a propósito de quem iria adquirir nas áreas 
agrícolas o excedente que restava depois da entrega do imposto in na- 
tura. Mas deve se observar que, naquele momento, a questão era bas- 
tante acadêmica porque a produção agrícola de 1921 foi catastrófica, 
coisa bem previsível desde os meses da primavera (justamente previsões 
deste tipo é que induziram à introdução rápida da reforma); por outro 
lado, a quota do imposto in natura foi estabelecida num nível muito 
alto, a ponto de cobrir tudo o que se recolhera no ano anterior com a 
entrega obrigatória do excedente. 

Na polêmica, que consistia essencialmente na crítica do papel 
desempenhado na nova sociedade pelas relações de mercado, polari- 
zaram-se dois pontos de vista contrapostos. Os defensores do sistema 
de direção estatal estabelecido pelo comunismo de guerra queriam 
proibir completamente a circulação da colheita no mercado livre e tor- 
nar obrigatória a entrega do excedente aos órgãos estatais ou coopera- 
tivistas encarregados do abastecimento. Em apoio a suas propostas, 
aduziam antes de qualquer coisa uma razão teórica: a interconexão 
existente entre as relações de mercado e a formação da classe capita- 
lista. Se suas propostas fossem aceitas, o capital privado não poderia 
encontrar lugar no comércio dentro da legalidade. A eles se opunham 
os partidários da liberalização da economia, que, referindo-se à racio- 
nalidade e ao incremento da eficiência, sustentavam a livre-concorrên- 
cia entre comércio estatal, cooperativista e privado. Depois do X Con- 
gresso, o ponto de vista de Lênin foi durante um certo tempo bastante 
próximo do destes últimos. É neste período que ele lança a palavra de 
ordem “Aprendamos a comerciar”. Chegava a considerar desejável a 
Inlôncia de algumas empresas estatais, como caminho bastante viável de 
livrar o aparelho soviético dos elementos inertes e burocratizados. 
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A prática, todavia, não seguiu nenhum dos dois pontos de vista 
extremos: as instituições encarregadas do abastecimento receberam ín- 
tices de plano também para sua atividade de mercado, e a exigência de 
ulcançá-los a todo custo implicou de novo só o emprego — em me- 
dida maior ou menor — de meios administrativos, sem levá-las, por- 
tunto, à concorrência. Ao mesmo tempo, o comércio privado obteve um 
campo de ação legal, que se esforçou por explorar. 


A introdução do imposto in natura, apesar dos limites que reve- 
lamos, fez aumentar consideravelmente a segurança da produção agri- 
cola. Para isto contribuiu também o fato de que o congresso agrário 
pan-russo, realizado no mês de dezembro daquele ano, reorganizou o 
direito de posse individual da terra, distinguindo cinco formas dife- 
rentes, ou seja, o artel, a kommuna, o mir, o otrub e o khutor (os três 
primeiros tipos designavam uma gestão de tipo comum, os dois últimos 
de tipo individual). Os camponeses obtiveram o direito e a possibili- 
dade de escolher livremente entre estas formas. 

O reforço da propriedade privada camponesa suscitou vivas crí- 
ticas já na conferência do Partido realizada em Moscou, em dezembro 
de 1921. Sob este ponto de vista, é digna de atenção sobretudo a inter- 
venção de Preobrajenski, que falou de um aumento rápido e muito 
amplo das unidades agrícolas dirigidas por kulaks -administradores, 
propondo que, ao invés de encorajar as relações comerciais, se organi- 
zassem fazendas estatais — com base nas empresas industriais —, que 
deviam ser consideradas como a forma-base da transformação socia- 
lista da agricultura. Também a oposição operária deu seu apoio moral 
a este ponto de vista: de fato, ela considerava a nova política agrária 
como um apoio aos camponeses às custas da classe operária. Suas po- 
sições tinham sido consideravelmente abaladas com o X Congresso, 
mas ela ainda gozava de uma influência apreciável em certas esferas 
e grupos. O XI Congresso do Partido defendeu a nova política agrária 
destes ataques como a única garantia que permitisse sair da crise eco- 
nômica e financeira. 


6. A Nova Política Econômica 


Depois da introdução do imposto in natura, que — como vimos 
— se justificava antes de mais nada com considerações políticas e não 
econômicas, teve início um desenvolvimento da economia que os idea- 
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lizadores daquela providência não tinham podido prever em todos os 
aspectos. É verdade que já durante o X Congresso do Partido alguns 
haviam apresentado o problema da necessidade de reformas de alcance 
mais amplo em conseqiiência do sistema de imposto in natura, mas a 
idéia não fora então geralmente reconhecida e aceita. Na prática, po- 
rém, antes que fosse formulada a concepção teórica, sucederam-se as 
medidas de reforma, cada uma mais importante que a outra, e assim os 
dirigentes do poder soviético já no outono daquele ano puderam falar 
com razão — de início, entre aspas, depois sem elas — de uma Nova 
Política Econômica, a NEP. 

Transformações essenciais se verificaram, desde logo, na estru- 
tura institucional do sistema de gestão da economia; uma das mudan- 
ças mais significativas foi a substituição das direções gerais do centra- 
lismo estatal (os glavks), que refletiam e realizavam uma centralização 
quase total, pelos trustes, que dispunham de uma autonomia relativa- 
mente grande e se administravam de modo independente (portanto, 
eram organismos não dotados somente de funções de direção e de vigi- 
lância). Sua origem remontava formalmente à época do comunismo de 
guerra, mas só vieram a receber um campo de ação mais amplo no 
verão de 1921, quando a ameaça de seca e carestia obrigou a direção 
central a reconhecer que, pelo caminho centralista, dificilmente have- 
ria condições de suprir as massas operárias da indústria com os gêneros 
alimentícios mais importantes e outros bens de consumo indispensá- 
veis. Só haveria possibilidade de satisfazer as necessidades fundamen- 
tais se as empresas assumissem esta tarefa, obtendo o direito de vender 
seus produtos ou de trocá-los por gêneros alimentícios ou por outros 
bens de consumo importantes. Mas, para tal fim, era preciso que elas 
se tornassem efetivamente unidades administrativas e que se abando- 
nasse o princípio, tão repetido, segundo o qual “toda a economia na- 
cional” devia constituir “uma só empresa”. Mesmo neste caso, da 
mesma forma que nos anteriores, a necessidade prática levou a modi- 
ficar a premissa ideológica. 

O truste pode ser considerado como a primeira forma em que 
aparece aquele tipo de instituição empresarial hoje geralmente difun- 
dido na Europa Oriental, cujas características diferem substancial- 
mente da organização industrial no comunismo de guerra, antes de 
mais nada porque no truste se materializam interesses particulares 
separados dos órgãos de direção estatal. Nos anos da NEP, os trustes 
podiam comprar e vender com liberdade quase plena, até no mercado 
livre. Em princípio, deviam atender às encomendas dos órgãos estatais 
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sÓ no caso em que os preços oferecidos correspondessem aos do mer- 
vado livre. Ainda que numa forma embrionária e muito limitada, tam- 
bém se formou o sistema de divisão dos lucros: uma parte considerável 
destes, 22%, cabia aos fundos de manutenção dos trustes, e um per- 
centual menor, 3%, podia ser subdividido entre os dirigentes, os fun- 
cionários e os operários. 

Em relação ao novo sistema de gestão da economia e, portanto, 
uos trustes agora independentes da direção central da economia, rapi- 
damente surgiram críticas, trazendo à baila antes de mais nada as desi- 
gualdades que haviam se originado novamente e que a NEP havia acar- 
retado. Entre elas, a mais significativa era aquela pela qual a agricul- 
tura terminou por se ver numa posição mais vantajosa em face da in- 
dústria e, no quadro desta última, a indústria leve veio a se beneficiar 
um face da pesada (este mesmo fenômeno também irá caracterizar mais 
adiante as reformas na Europa Oriental e será uma das causas princi- 
pais do beco sem saída em que foram acabar). Tudo o que estamos di- 
zendo é bem exemplificado na formação de uma discrepância entre 
indústria e agricultura: entre 1º de janeiro e 1º de maio de 1922, o 
preço de doze produtos agrícolas representativos aumentou de 104 a 
113 e, no mesmo período, o preço de doze produtos industriais repre- 
sentativos diminuiu de 92 a 65 (1913 = 100). 

A supressão do apoio central às empresas estatais atingia sobre- 
tudo as empresas da indústria pesada, uma vez que estas em geral não 
podiam viver da possibilidade, já mencionada, de trocar seus produtos 
por gêneros alimentícios ou por outros bens de consumo, ou ainda de 
vendê-los no mercado livre. Para elas, na maior parte dos casos, não se 
dava a possibilidade de zabazarovanie — de permuta —, como mais 
tarde se definiu com ironia. E sobre as empresas da indústria leve — 
embora pudessem explorar mais facilmente tal possibilidade — se fize- 
ram sentir os efeitos danosos da queda de preços dos produtos indus- 
triais. Com o objetivo de dificultar este último fenômeno, imaginou-se 
uma nova forma institucional, o sistema dos cartéis, que tinha a tarefa 
de constituir o monopólio de vendas dos produtos da indústria. Tra- 
tava-se de empresas situadas no mesmo plano dos trustes, não num 
plano superior, que deviam se ocupar desde logo da venda dos produtos 
dos trustes dificilmente comerciáveis. 

A atividade dos cartéis se estendeu muito rapidamente e, no fim 
de 1922, cobria já mais da metade dos trustes; numa considerável parte 
dos ramos de produção não se ocupavam só com a venda dos produtos 
de difícil comercialização, mas também tinham realizado o monopólio 
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da venda de todos os produtos. Por sua causa, a discrepância entre 
agricultura e indústria deixa rapidamente de ser desvantajosa para a 
indústria e, a partir de 1923, acontece exclusivamente em prejuízo da 
agricultura; isto, posteriormente, continuará quase como uma cons- 
tante e terá um papel importantíssimo não só no período de recons- 
trução, porém também mais tarde, por ocasião da acumulação primi- 
tiva de capital necessária à industrialização rápida e extensiva. 

A NEP trouxe consigo uma modificação substancial não só na 
direção do setor estatal como também na vida das cooperativas, acima 
de tudo das cooperativas de venda e consumo. A escolha da via de tran- 
sição rápida, que tinha caracterizado o comunismo de guerra, impli- 
cara a nacionalização ou a municipalização das cooperativas. Para isto 
tinha contribuído também a crítica feita pelo marxismo às utopias li- 
gadas ao socialismo cooperativista. No período da NEP, esta crítica só é 
considerada válida para as sociedades capitalistas, reavaliando-se a 
função das cooperativas na sociedade soviética. Esta modificação na 
ideologia se reflete bem na teoria das cooperativas elaboradas por Lênin 
justamente naquele período. Sua tese fundamental é que, no Estado 
proletário, as cooperativas perdem seu caráter capitalista e desempe- 
nham uma função importantíssima como instituições socialistas, no 
sentido de conduzir ao caminho do socialismo aqueles que vivem de 
rendimentos modestos, sobretudo os camponeses, já que para estes tal 
forma institucional é a mais facilmente compreensível e aceitável. Nesta 
concepção, ao lado de uma avaliação positiva do papel das coopera- 
tivas, também está implícito o pressuposto ideológico segundo o qual 
estas instituições, do ponto de vista da realização dos valores do socia- 
lismo, são de ordem inferior à das empresas estatais. Este é um pres- 
suposto que ainda hoje subsiste na ideologia oficial dos países da Eu- 
ropa Oriental. 

A reavaliação da função das cooperativas se explica de novo com 
a influência determinante das necessidades econômicas. O sistema de 
distribuição centralizado, baseado exclusivamente nas instituições es- 
tatais, se havia revelado incapaz de levar a cabo sua tarefa, e agora que 
as relações de mercado tinham novamente adquirido direito de cida- 
dania era preciso buscar novas formas institucionais dotadas de maior 
autonomia; sob este ponto de vista, as cooperativas pareciam particu- 
larmente promissoras. Para reanimar suas funções também contribuiu 
o fato de que, com sua ajuda, os líderes do poder soviético pensavam 
poder utilizar uma parte do dinheiro que se achava em propriedade 
privada. 
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A legalização das relações de mercado imprimiu um ritmo de de- 
senvolvimento mais acelerado não só às atividades agrícolas, às da pe- 
quena indústria e da indústria doméstica, mas também criou um es- 
trato de pequenos empresários privados, sobretudo no comércio. Tam- 
bem houve tentativas análogas na indústria, mas o Estado proletário, 
por razões político-ideológicas, não tolerou neste campo a iniciativa 
privada em escala mais ampla. Ainda em dezembro de 1921, em Mos- 
vou, quase como uma advertência, realizou-se um grande processo: no 
banco dos réus, sentavam-se trinta e cinco empresários privados acusa- 
dos de violar a legislação do trabalho, explorar menores, adolescentes e 
mulheres, prolongar a jornada de trabalho e infringir as leis soviéticas 
de diversos modos. 

Ao mesmo tempo, a pequena empresa obteve maior liberdade de 
ação no comércio. Lênin e outros dirigentes políticos não insistiram 
neste campo na limitação do setor privado através de meios adminis- 
trativos, mas sim na necessidade da concorrência. Sobretudo no início, 
isto constituiu no comércio uma certa proteção para a iniciativa pri- 
vada. Nestas circunstâncias, o capital privado acumulado em várias 
fontes, que se achava na mão de pessoas físicas, começou a funcionar 
antes de mais nada como capital comercial, não só devido à ampliação 
das relações de mercado entre pequenos produtores e consumidores, 
mas também ao fato de que as empresas estatais, e frequentemente até 
as cooperativas, eram muito lentas em seus movimentos, de modo que 
não raramente a empresa privada servia de mediadora mesmo entre 
elas. Para este último fenômeno também contribuiu a falta de dinheiro 
quase crônica do setor socialista, que muitas vezes obrigava as empre- 
sas, para poderem pagar os salários, a se desfazerem rapidamente de 
seus produtos. 

O aparecimento do pequeno empresário depois das rígidas for- 
mas de distribuição do comunismo de guerra era um fenômeno muito 
saliente e despertou justamente a atenção de todos os que observavam 
de fora o poder soviético. No Ocidente, uma parte dos contemporâneos 
viu naquela camada — sem suspeitar que sua existência seria de breve 
duração — a depositária de uma nova estrutura social. Mas este estrato 
de pequenos empresários restou marginal na sociedade soviética. Não 
obstante, propiciou ataques de vários tipos não só contra a empresa 
privada como também contra a nova política econômica, que havia 
possibilitado sua atividade. Expressa bem este estado de coisas a deno- 
minação muito difundida de nepman, ou seja, “homem da nova polí- 
tica econômica”, que assumiu uma inequívoca conotação pejorativa. 
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Contudo, a ideologia oficial defendeu por um certo tempo a NEP de 
ataques semelhantes, mais precisamente do seguinte modo: reinterpre- 
tando o conceito de capitalismo de Estado, tão amplamente utilizado 
anteriormente pela Segunda Internacional. Nas novas circunstâncias, 
entende-se por capitalismo de Estado o capitalismo existente no Estado 
proletário, compreendendo nele não só o desenvolvimento das relações 
de troca e de dinheiro como também o desenvolvimento e a atividade da 
camada dos pequenos empresários de tipo capitalista, que de qualquer 
modo o Estado submete a seu pleno controle. Segundo Lênin, a for- 
mação do capitalismo de Estado é um recuo necessário a que o poder 
soviético foi obrigado pelo atraso do país, e por isto esta via de transi- 
ção poderá ser evitada pelos partidos que tomarem o poder nos países 
mais evoluídos. 

A realização dos princípios da NEP no primeiro ano foi dificul- 
tada pelo fato de que a colheita foi desastrosamente ruim e, consequen- 
temente, houve necessidade de salvar da carestia a população das cida- 
des e de algumas regiões, recolhendo com medidas duríssimas o im- 
posto in natura e realizando numa escala ainda mais ampla os planos 
originais de abastecimento. Em decorrência disto, por muitos aspectos 
os métodos administrativos substituíram os econômicos ou comerciais. 
Além disto, o fracasso inicial da consolidação da política externa na 
Conferência de Gênova fez surgir o perigo de uma nova intervenção 
estrangeira, e isto numa certa medida desviou a atenção das tarefas 
econômicas, fazendo vir ao primeiro plano o problema do aumento dos 
efetivos do Exército Vermelho. 

Alguns meses depois que as providências de reforma, que se se- 
guiram incessantemente, começaram a funcionar como partes orgâni- 
cas de uma concepção unitária, a da Nova Política Econômica, Lênin 
lançou a palavra de ordem: ''Fim da retirada, não recuaremos nem 
mais um passo”. Apesar disto, a Nova Política Econômica só começou 
a desenvolver-se a partir daquele momento, e para isto contribuiu em 
grande medida o fato de que as duas circunstâncias já recordadas, a 
da colheita e a das relações com o Ocidente — que em 1921 haviam 
obstaculizado seu avanço —, se modificaram em 1922 a favor do poder 
soviético. Nesse ano, de fato, registrou-se uma ótima colheita e o blo- 
queio do mundo capitalista começou a vacilar. Graças a isto foi possível 
acelerar as tarefas da reconstrução e ampliar as relações de mercado 
toleradas também para o futuro. 

É oportuno perguntar, observando com os olhos de hoje, se a 
Nova Política Econômica foi um expediente inevitável, enquanto con- 
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gussão política feita aos camponeses, ou se foi uma alternativa racional 
possível — naquela situação dada — ao sistema socialista de gestão da 
vubnomia, enriquecendo de novos elementos a perspectiva socialista. 
Hoje, com base numa experiência de mais de meio século, podemos 
decididamente tomar posição a favor da avaliação fundamentalmente 
positiva daquela nova fase, e sobre isto, aliás, eram unânimes já em 
1921 todos os que se alinharam com a Nova Política Econômica: 


“Se não tivesse havido a guerra civil — escrevia Gusev —, já em 1919-20 
teríamos introduzido substancialmente a mesma política econômica (e 
não a política econômica do comunismo de guerra, a que fomos levados 
pela situação militar). Teríamos conduzido cautelosamente a estatiza- 
ção, limitando-a às grandes empresas, nas quais circunscreveríamos toda 
a nossa força” 16. 


7. Vigilância operário-camponesa e burocracia 


A Nova Política Econômica reduziu o papel dirigente imediato 
desempenhado pelo Estado na gestão da economia, mas ao mesmo 
tempo as formas institucionais recentemente constituídas, os trustes e 
os cartéis, tendiam a gerar aparelhos de direção especializada igual- 
mente estáveis, tal como ocorrera com os glavks do centralismo estatal. 
Não desapareceu nem mesmo a direção corporativa; pelo contrário, o 
método da direção unipessoal, como exigência política e como prática, 
se reforçou ainda mais. Nestas instituições, nem os sindicatos puderam 
obter um papel significativo; e de resto bastava para tornar isto impos- 
sível o resultado da polêmica sobre os sindicatos que já resumimos bre- 
vemente. Neste período, estes vários aparelhos, diferentes de acordo 
com os ramos da indústria, ainda não podem ser considerados como 
portadores de relações substancialmente burocráticas, no sentido mar- 
xiano original do termo, ou, dito de outra forma, tais relações ainda 
não tinham se tornado seu caráter dominante, embora se pudesse de- 
terminar muito bem o reforço de tendências que cedo ou tarde teriam o 
efeito de transformar as relações burocráticas em traços específicos 
destes aparelhos de direção especializada. 

Para o reforço destas tendências contribuíram diversos fatores: 
com a transição para a economia de mercado, o registro e o controle 


16. Krasnaja novosti, Moscou, 1921, n. 3. 
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dos produtos e das despesas, que eram efetuados de modo relativamente 
simples com índices naturais, tiveram de ser substituídos por balan- 
ços econômicos expressos com índices monetários (khozrashtchiot). 
Este novo sistema de cálculo, já per se, exigia aparelhos mais espe- 
cializados, ainda mais que o sistema financeiro se complicava. A orga- 
nização científica do trabalho — o taylorismo, antes de tudo — adqui- 
riu popularidade muito grande junto aos dirigentes soviéticos, o que fez 
de novo emergir a exigência da técnica e aumentou ao mesmo tempo a 
necessidade de ampliação dos aparelhos de direção especializada. Fi- 
nalmente, com a Nova Política Econômica teve início o emprego do 
sistema de participação material ou, para usar outras palavras, os 
meios do poder se ampliaram e passou a fazer parte de seu arsenal 
também o incentivo econômico. Isto, aliás, não só tornou mais urgente 
a necessidade de ampliação dos aparelhos especializados, dos quais já 
não se podia prescindir na vida econômica até por outros motivos, 
como também desenvolveu simultaneamente uma distribuição vertical 
e desigual das riquezas, um ordenamento disposto de tal modo que um 
poder maior também implicava maior riqueza. 

Todas estas tendências também fizeram sentir seu efeito, embora 
em escala menor, sobre as cooperativas. Nesta forma institucional 
depositavam suas esperanças ilusórias de tipo antiburocrático, acima 
de todos, os anarquistas russos. “Nas cooperativas — escrevera Tugan- 
Baranovski —, não existe um poder opressivo, não existe domínio da 
maioria sobre a minoria, como no socialismo. O ideal corporativista 
coincide com o ideal do anarquismo contemporâneo” 1. Esta concep- 
ção — segundo a qual as cooperativas seriam associações que prescin- 
dem do poder de direção especializada — passou também para a ideo- 
logia do poder soviético e tornou-se parte integrante da teoria socialista 
das cooperativas. Na realidade, porém, já naquele período precoce 
começava a estender-se mesmo nas cooperativas o aparelho de direção 
especializada, desenvolvia-se uma tendência cuja plena realização iria 
reforçar também neste setor — com respeito às relações de propriedade 
e sobretudo de posse — o caráter institucionalizado, analogamente ao 
que acontecia nas empresas estatais. 

Nos anos da Nova Política Econômica, portanto, a ampliação dos 
aparelhos de direção especializada prosseguiu seu caminho inexorável 
em vastos campos da vida econômica. Naturalmente, ainda não se 


17. M. Tugan-Baranovski, Sotsialnye osnovy kooperatsi;, Moscou, 1918. 
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podia prever exatamente em que medida os traços distintivos do modo 
de proceder burocrático (a nomeação ao invés da elegibilidade, o desa- 
parecimento do princípio da revocação, a formação dos interesses 
particulares separados, etc.) em seguida se tornariam gerais e dura- 
douros. Como a ideologia oficial não negava a necessidade das medidas 
untiburocráticas enunciadas em O Estado e a Revolução, ainda se 
podia imaginar que, uma vez superadas as dificuldades econômicas e 
políticas iniciais, se desenvolveria um eficaz movimento antiburocrá- 
tico, seguindo uma nova orientação de valor. Mas já então o desenvol- 
vimento da ideologia não tendia mais àquela direção. 

No caso da burocracia, não se deu aquele tipo de “reabilitação” 
que antes pudemos observar com referência às cooperativas e às rela- 
ções de mercado e de dinheiro. A ideologia oficial não admitia a buro- 
cracia, julgando-a uma forma institucional presente, necessária no pe- 
ríodo de transição, mas que no interesse da construção do socialismo 
era preciso de algum modo ''superar”, “derrotar”. A este respeito, a 
teoria se via diante de um gravíssimo dilema: por um lado, baseando- 
se em considerações práticas, sublinhava cada vez mais a importância 
do Estado na vida econômica como garantia de realização da recons- 
trução; aqui e ali até emergia o problema da industrialização, que se 
desenvolve através da acumulação primitiva e que, mesmo depois da 
reconstrução, conserva e às vezes também aumenta o papel do Estado. 
Por outro lado, as funções do Estado se davam em escala cada vez mais 
ampla através de aparelhos burocráticos, que cada vez menos podiam 
ser considerados como simples “excrescências” ou “cânceres” no corpo 
do Estado proletário. Parece que Lênin, apesar do agravamento de sua 
saúde, começou a perceber a seriedade do dilema. No XI Congresso, 
serve-se de uma analogia surpreendente, recordando que na história 
várias vezes acontece que, quando um povo de menor cultura conquista 
um outro de nível cultural superior, o povo vencido impõe sua própria 
cultura ao vencedor. “Não terá acontecido — pergunta-se — algo se- 
melhante na capital da República Federal Russa, será que os 4.700 
comunistas (quase uma divisão toda, e todos entre os melhores) não 
foram submetidos por uma cultura estranha?” 18 

Mas a ideologia oficial não se aventurou a reflexões tão profun- 
das nem se deu conta do perigo inerente ao aumento de poder da buro- 
cracia, embora tenha continuado a reconhecer a possibilidade de defor- 


18. V. Lênin, Opere, vol. 33, p. 262. 
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mações burocráticas. Neste ínterim, tomou forma cada vez mais defi- 
nida a tese, subtraída a toda crítica interna, de que o Estado, mesmo 
sem um movimento antiburocrático mais amplo, era o depositário dos 
interesses de toda a sociedade e estava em condições de derrotar as 
deformações burocráticas que se verificassem, mesmo sem empregar 
forças sociais externas. 

» Às polêmicas em torno da “vigilância operário-camponesa”, ou 
em torno da mudança de suas funções institucionais, nos fazem enten- 
der bem a direção em que se desenvolvia a ideologia: no sentido da for- 
mação de uma teoria apologética do Estado. A idéia da “vigilância ope- 
rário-camponesa””, que se relaciona imediatamente com o decidido 
antiburocratismo do movimento comunista ainda fora do poder, per- 
manece até 1920 mais um desejo do que uma realidade, uma vez que os 
operários e os camponeses que aspiravam a entrar na vida pública es- 
tavam combatendo nas frentes da guerra civil. Mas a vitória militar 
criou a possibilidade de tentar trazer à prática a decisão, tomada já em 
1919, de transformar o “controle estatal” em “vigilância operário- 
camponesa”. O campo de ação da nova instituição era muito amplo e 
não se limitava de modo algum somente à vida econômica. Seu objetivo 
— afirma a deliberação do Comitê Central Executivo de todas as Rús- 
sias — é realizar, com a participação das massas operárias e campo- 
nesas, a vigilância “sobre a direção estatal, sobre cada centro das orga- 
nizações econômicas e sociais” 1º. 

Segundo a concepção original, os membros da vigilância eram 
eleitos pelos trabalhadores das maiores empresas e das comunidades 
agricolas, devendo prestar contas sistematicamente da atividade desen- 
volvida a seus eleitores. Os eleitores também tinham o direito de des- 
tituí-los, se estivessem descontentes com sua atuação. Mas rapida- 
mente surgiram dúvidas a respeito da vigilância social sobre as orga- 
nizações burocráticas. A Ekonomitcheskaja jizn, por exemplo, atacou 
em dois artigos o “princípio da vigilância prévia”, exigindo uma ins- 
peção técnica posterior, baseada em dados. O jornal oficial da vigilân- 
cia replicou, sublinhando repetidamente que — de acordo com a con- 
cepção original de Lênin — cada operário e cada camponês, progressi- 
vamente, deviam tomar parte na vigilância, deviam “passar pela” vigi- 
lância, de modo que conhecessem na prática os problemas da direção 
da sociedade. 


19. Izvestia rabotche-krestjanskij Inspektsij, Moscou, 1920, n. 2, p. 1. 
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No contexto desta concepção, delineia-se uma perspectiva da 
sociedade segundo a qual ainda por muitas gerações existirão apare- 
lhos de direção especializada, portadores de relações burocráticas, em- 
bora não possam chegar a uma posição hegemônica, nem se transfor- 
marem de “servos da sociedade” em seus “senhores”, uma vez que 
estão submetidos à “vigilância operário-camponesa”, independente 
deles, de caráter permanente e dotada de uma real força social. A con- 
cepção da dicotomia duradoura entre direção especializada, burocrá- 
tica, e a vigilância social de caráter não técnico, abandona — por 
irrealizável — a idéia pela qual todos devem provisoriamente tornar-se 
burocratas, de sorte que ninguém o seja estavelmente. Ao mesmo 
tempo, tal concepção considera gerais, válidos para todo o período his- 
tórico, os movimentos de massa antiburocráticos. A “vigilância ope- 
rário-camponesa” pode ser considerada como a forma mais ou menos 
institucionalizada destes movimentos. 

Destas polêmicas, surge só numa forma indireta a questão-base 
desta alternativa: que prática deve adotar o partido dos comunistas, 
que, separando-se de outros sistemas organizacionais, assumiu uma 
forma institucional cada vez mais definida? Deve dar apoio aos apa- 
relhos burocráticos, mesmo no caso em que a vigilância operário-cam- 
ponesa se atrofie ou se torne formal? Ou deve ser o guia, o organizador 
dos movimentos antiburocráticos, apesar do risco de causar a diminui- 
ção — pelo menos transitoriamente — da eficácia dos aparelhos de di- 
reção especializada? 

Deste ponto de vista, merece atenção a proposta formulada num 
dos últimos textos de Lênin (já afastado em grande parte da vida pú- 
blica), que ele pretendia submeter ao XII Congresso do Partido, Se- 
gundo esta proposta, era preciso fundir a “vigilância operário-campo- 
nesa” com a Comissão Central de Vigilância do Partido, porque só 
assim ela poderia dispor da autoridade necessária e executar seu traba- 
lho sem complacência com as pessoas. 

Mas a “vigilância operário-camponesa” não se desenvolveu nesta 
direção: depois de uma série de reorganizações, também se tornou um 
aparelho de direção especializada. Até que Stalin afirmou, no 17º Con- 
gresso do Partido: 


“Hoje precisamos não de uma vigilância, mas sim de uma verificação da 
execução das decisões do centro. Hoje precisamos de uma organização 
que (...) esteja em condições de concentrar toda a sua atenção no traba- 
lho de controle (...) Uma organização semelhante só pode ser a comissão 
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de controle soviético junto ao Conselho de Comissários do Povo da 
URSS, comissão que trabalhe sob as diretrizes do conselho de comissá- 
rios do povo e tenha nos vários lugares representantes independentes em 
face dos órgãos locais” 2, 


(Tradução de L. S. N. H.) 


20. I. Stalin, Voprosy leninizma, Moscou, 1952, p. 519 (trad. it.: Questioni del leni- 
nismo, Roma, 1948, pp. 584-5; substituímos “inspeção” por “vigilância”). 
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ROI A. MEDVEDEV 


O socialismo num só país 


Apesar do que numerosos anticomunistas muitas vezes afirmam, 
o poder soviético nunca se apoiou’somente na força da coerção estatal. 
A doutrina e a ideologia do marxismo sempre tiveram um papel enor- 
me no sistema de poder dos países socialistas. Por isto, a luta pelo 
poder ocorrida na URSS, neste ou naquele momento, entre agrupa- 
mentos políticos, não era só mascarada mas sim frequentemente deter- 
minada por uma solução diferente dos diversos problemas ideológicos. 
Nenhuma doutrina tem condições de resolver preliminarmente ou de 
antecipar todos os problemas que nascem no curso do desenvolvimento 
de uma sociedade. O marxismo-leninismo não representa uma exce- 
ção, e isto deu origem a contínuas discussões e debates não só entre 
marxistas e não marxistas como também no âmbito dos próprios par- 
tidos comunistas. 

Hoje, a arena principal destes debates é o movimento comunista 
internacional, fato que se manifesta nas divergências entre grupos de 
partidos comunistas. No quadro do PCUS, praticamente não ocorrem 
discussões públicas sobre problemas ideológicos, e a solução destes pro- 
blemas só vem postulada, em cada caso, pelas instâncias superiores do 
Partido. Mas, nos anos 20, a vida no interior do Partido na Rússia 
soviética se desenvolvia sob o signo de duros debates internos, nos quais 
os argumentos teóricos ainda conservavam uma importância não des- 
prezível. Por isto, seria errôneo subestimar a função destes debates na 
vitória política de Stalin. Assim, por exemplo, na encarniçada luta 
contra a oposição “de esquerda” — Trotski, Zinoviev, Kamenev —, 
Stalin não abusou simplesmente de sua influência no aparelho parti- 
dário nem usurpou o poder recorrendo a métodos pérfidos e astutos. 
Não que hesitasse diante de qualquer expediente para obter seus fins; 
mas neste caso soube, junto com Bukharin, convencer a maior parte 
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dos militantes e a maioria do Partido de que era justa precisamente sua 
interpretação do marxismo-leninismo quanto aos problemas surgidos 
para o Partido e o Estado na metade dos anos 20. 

Entre os numerosos problemas práticos e teóricos então encarniça- 
damente debatidos dentro do Partido, o mais importante, sob todos os 
pontos de vista, foi sem dúvida alguma o da possibilidade da constru- 
ção do socialismo num só país, em particular num país economica- 
mente atrasado, como a Rússia. O caráter e o resultado deste debate 
exigem um exame mais minucioso. 


1. Revolução mundial e desequilibrios de desenvolvimento 


A questão da possibilidade da vitória do socialismo num só país 
se apresentou a Marx e a Engels quase ao mesmo tempo de sua adesão 
ao socialismo. Já no primeiro esboço do programa da União dos Comu- 
nistas, redigido em forma de catecismo sob o título Princípios do comu- 
nismo, Engels escrevia: 


“Poderá esta revolução (comunista) acontecer somente num único país? 
Não. A grande indústria, criando o mercado mundial, já ligou todos os 
povos da Terra, especialmente os civilizados, a tal ponto que cada povo 
depende do que ocorre com o outro. Além disto, ela nivelou o desenvol- 
vimento social em todos os países civilizados, de sorte que em todos estes 
países burguesia e proletariado tornaram-se as duas classes decisivas da 
sociedade, e a luta entre estas duas classes tornou-se a luta principal de 
nossos dias. Assim, a revolução comunista não será uma revolução so- 
mente nacional, será uma revolução que ocorrerá simultaneamente em 
todos os países civilizados, ou seja, pelo menos na Inglaterra, Estados 
Unidos, França e Alemanha”. 


Como se vê, a tese da revolução comunista simultânea nos maio- 
res países capitalistas é fundamentada por Engels não tanto no perigo 
de intervenção dos países vizinhos quanto na interdependência de sua 
vida econômica e no nivelamento de seu desenvolvimento social. Engels 
sabia bem que todos os países por ele nomeados tinham percorrido um 


1. K. Marx e F. Engels, Opere, vol. 6, p. 372 (grifo meu). 
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vaminho diferente de desenvolvimento industrial capitalista. Mas esta 
vircunstância só deveria refletir-se, segundo ele, na velocidade das trans- 
formações sócio-econômicas decorrentes da revolução comunista, que 
se iniciaria ao mesmo tempo nestes países. As mesmas afirmações fo- 
mm repetidas em forma mais concisa por Marx e Engels no Manifesto 
do Partido Comunista. 

A experiência de muitos fenômenos revolucionários na Europa 
Ocidental, na metade do século, e o desenvolvimento posterior por 
parte de Marx e de Engels de suas concepções econômicas, políticas e 
filosóficas, tiveram como conseqiiência uma série de modificações tam- 
bém em sua teoria da revolução socialista. Não encontraremos mais em 
seus textos afirmações tão categóricas sobre a “simultaneidade” da 
revolução comunista européia. Ao contrário, tanto Marx quanto Engels 
agora exprimem várias vezes a idéia de que a revolução proletária tam- 
bém pode começar no contexto nacional de um país europeu indivi- 
dualizado; mas em seguida, tal como um incêndio, deverá estender-se 
nos outros países. Além disto, Marx e Engels ampliaram gradualmente 
o círculo dos países que poderiam tornar-se, a seu ver, os iniciadores da 
revolução européia. A tal propósito, mencionam não só a Inglaterra, 
a França, os Estados Unidos e a Alemanha, mas também a Polônia, 
n Itália, a Hungria e a Espanha. No fim dos anos 70 e no início dos 
anos 80, Marx e Engels, que antes viam na Rússia a principal força 
conservadora da Europa, consideravam que a revolução na Rússia 
também poderia ser a centelha capaz de atear o incêndio da revolução 
curopéia. 

Nem Marx nem Engels, porém, modificaram substancialmente 
seu conceito básico de uma revolução socialista européia como ação 
praticamente simultânea do proletariado nos principais países capita- 
listas. Pouco antes de morrer, Engels escrevia a Paul Lafargue: 


“O desenvolvimento industrial da França restou inferior ao da Ingla- 
terra; neste momento, é inferior ao da Alemanha, que fez passos de gi- 
gante depois de 1860; no dia de hoje, o movimento operário na França 
não é comparável ao da Alemanha. Mas nem os franceses nem os ale- 
mães nem os ingleses terão sozinhos a glória de esmagar o capitalismo; se 
a França — talvez — der o sinal, será na Alemanha, o país que mais 
profundamente foi permeado pelo socialismo e em que a teoria mais 
profundamente penetrou nas massas, que a luta se decidirá; no entanto, 
nem a França nem a Alemanha terão a vitória definitivamente assegu- 
rada enquanto a Inglaterra estiver nas mãos da burguesia. A emanci- 
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pação proletária só pode ser um fato internacional, e se quiserem fazer 
dela um fato simplesmente francês os senhores a tornarão impossível"'2. 


Já no século passado, as idéias de Marx e de Engels sobre as con- 
dições da vitória do socialismo na Europa eram contestadas por socia- 
listas de outras tendências. De resto, até no socialismo utópico pré- 
marxista dominava a convicção de que uma sociedade comunista pu- 
desse ser construída em algum país isolado ou até numa ilha, como a 
mítica Utopia; em vários países — em geral nos Estados Unidos —, 
foram empreendidas tentativas de criar empresas e comunidades agrí- 
colas socialistas isoladas. Tentativas análogas também se deram no sé- 
culo XX: basta mencionar os célebres kibutzim dos judeus na Palestina 
ou ainda cooperativas menos conhecidas na República Federal Alemã, 
na Inglaterra e em outros lugares. 

Mas, nos partidos e nos movimentos marxistas, a tese de Engels 
de que a vitória do socialismo num só país seria impossível transfor- 
mou-se num dogma, compartilhado também pelos marxistas russos. O 
primeiro que divergiu decididamente desta formulação foi Lênin: o es- 
tudo do imperialismo como etapa nova e mais avançada do desenvol- 
vimento do capitalismo o induziu a postular o aumento da desigual- 
dade no desenvolvimento dos países capitalistas; daí derivava necessa- 
riamente a conclusão de que fosse possível, ou até inevitável, a vitória 
da revolução socialista, em primeiro lugar, em algum país ou num grupo 
de países. 

Já nos anos que antecederam a Primeira Guerra Mundial, dis- 
cutiu-se entre os socialistas e os pacifistas europeus a palavra de ordem 
dos “Estados Unidos da Europa”. Nos anos da guerra, esta fórmula 
continuou a ser defendida por Kautsky, e também Trotski se disse favo- 
rável a esta solução. Por um certo período, os próprios bolcheviques 
sustentaram esta palavra de ordem, declarando-se favoráveis aos “Es- 
tados Unidos Republicanos da Europa”, ou seja, favoráveis à derru- 
bada das monarquias alemã, russa e austríaca. Depois de muitas dis- 
cussões, na conferência das seções estrangeiras do POSDR e na reda- 
ção do jornal Sotsial-demokrat, os bolcheviques deliberaram, por ini- 
ciativa de Lênin, renunciar a esta palavra de ordem, uma vez que ela 
podia gerar — como escrevia Lênin — “uma interpretação errônea 
sobre a impossibilidade da vitória do socialismo num só país e sobre as 


2. Ibid., vol. 50, p. 102. 
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relações deste país com os outros”. Esclarecendo seu ponto de vista, 
| nin prosseguia: 


“A desigualdade do desenvolvimento econômico e político é uma lei abso- 
luta do capitalismo. Disto resulta que é possível o triunfo do socialismo, 
inicialmente, em alguns países ou mesmo num só país capitalista, to- 
mado separadamente. O proletariado vitorioso deste país, expropriados 
os capitalistas e organizada no próprio país a produção socialista, se 
poria contra o resto do mundo capitalista, atraindo para si as classes 
oprimidas dos outros países, inflamando-as para que se insurjam contra 
os capitalistas, intervindo em caso de necessidade até com a força. ar- 
mada contra as classes exploradoras e seus Estados”3. 


Já então Trotski publicou suas objeções em seu jornal parisiense 
Nushe slovo (A nossa palavra). Escrevia, em particular: 


“A desigualdade do desenvolvimento econômico e político é uma lei abso- 
luta do capitalismo. A partir disto, o Sotsial-demokrat deduz que a vi- 
tória do socialismo seja possível num só país e que, por isto, é inútil 
condicionar a ditadura do proletariado em cada país isolado à criação 
dos Estados Unidos da Europa. O fato de que o desenvolvimento capi- 
talista dos diversos países seja desigual é uma consideração absoluta- 
mente indiscutível. Mas esta mesma desigualdade é extremamente desi- 
gual. O nível capitalista da Inglaterra, da Áustria, da Alemanha e da 
França não é idêntico. Mas em relação à África e à Ásia, todos estes 
países representam a ‘Europa’ capitalista, madura para a revolução so- 
cial. O fato de que nenhum país deva “ficar esperando” os outros em sua 
luta é uma consideração elementar, que é indispensável e útil repetir a 
fim de que a idéia de uma ação internacional paralela não seja substi- 
tuída pela de uma inatividade internacional fadada à espera. Sem espe- 
rar os outros, nós começamos e continuamos uma luta no terreno nacio- 
nal com a absoluta certeza de que nossa iniciativa dará impulso à luta 
noutros países; e se isto não acontecer, é inútil esperar — como provam a 
experiência histórica e considerações teóricas — que, por exemplo, uma 
Rússia revolucionária consiga resistir diante de uma Europa conserva- 
dora, ou que uma Alemanha socialista possa permanecer isolada num 
mundo capitalista” 4. 


3. V. Lênin, Opere, vol. 21, p. 314. 
4. O artigo estampado em Nashe slovo foi depois reeditado por Trotski na coletânea 
Programma mira (Programa de paz), saída em agosto de 1917, e incluído em seguida nas 
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Lênin, que indubitavelmente conhecia as objeções de Trotski, 
também no ano seguinte — 1916 —, num artigo sobre o programa 
militar da revolução proletária, repetiu em termos quase idênticos sua 
concepção da possibilidade não só da revolução socialista, mas também 
do triunfo do socialismo”. Além disto, Lênin não designava de modo 
algum, naquela ocasião, um país capitalista qualquer como particular- 
mente próximo da revolução socialista. Até pelo contrário, estendia 
suas considerações mesmo a países relativamente pequenos e neutros, 
como a Suíça. Em Posições de princípio sobre o problema da guerra, 
texto redigido em dezembro de 1916, Lênin escrevia a propósito da 
situação entre os socialistas suíços: 


“Então será absolutamente justo dizer: ou o povo suíço sofrerá a fome, 
uma fome mais terrível a cada semana, correndo cotidianamente o risco 
de ser envolvido na guerra imperialista, ou seja, de ser massacrado em 
razão dos interesses dos capitalistas, ou seguirá o conselho da parte ms- 
lhor de seu proletariado, reunirá todas as suas energias e realizará a re- 
volução socialista (...). Mas as grandes potências não tolerariam em ne- 
nhum caso uma Suiça socialista, e os primeiros germes da revolução 
socialista seriam sufocados pela esmagadora preponderância de forças 
destas potências! As coisas aconteceriam inegavelmente assim se, por um 
lado, uma revolução pudesse iniciar-se na Suíça sem suscitar um movi- 
mento de solidariedade de classe nos países vizinhos, e se, por outro, as 
grandes potências não se encontrassem no beco sem saída de uma ‘guerra 
de desgaste" que já exauriu quase inteiramente a paciência dos povos 
mais pacientes”ó. 


Mas Lênin de modo algum excluía desta análise a Rússia auto- 
crática. Apesar de reconhecer que na Rússia de então se achava na 
ordem do dia, em primeiro lugar, uma revolução democrático-bur- 
guesa, ou seja, “a libertação da Rússia burguesa em face do imperia- 
lismo feudal-militar (vale dizer, do czarismo)”, Lênin declarava, desde 
novembro de 1915, que o proletariado russo derrubaria o czarismo “não 
para ajudar os camponeses abastados em sua luta contra os operários 
agrícolas, mas sim para fazer a revolução socialista"”. 


obras completas, cuja publicação começou na URSS na primeira metade dos anos 20 
(L. Trotski, Sotchinenia, vol. 3, I, pp. 89-90). 

5. Lênin, Opere, vol. 23, p. 77. 

6. Ibid., pp. 154, 155-6. 

7. Ibid., vol. 21, p. 384. 
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Obviamente, nem em 1915 nem em 1916 Lênin podia prever que 
u primeiro país no qual a tragédia da guerra imperialista provocaria a 
revolução seria precisamente a Rússia. No entanto, analisando a situa- 
gão criada em 1917, Lênin não considerava casual o fato de que justa- 
mente a Rússia viera a ser o elo mais fraco na cadeia do imperialismo, 
u ponto no qual se pôde romper esta cadeia e se tornou possível uma 
pvolução não só democrática mas também socialista. 

Sabe-se que o apelo de Lênin em prol da passagem da revolução 
democrático-burguesa, que havia triunfado na Rússia em fevereiro de 
1917, à revolução socialista, provocou fortes objeções não apenas entre 
us mencheviques como também numa parte dos bolcheviques. Os opo- 
sitores de Lênin sustentavam que a Rússia ainda não estava amadure- 
vila para uma revolução socialista, e que o socialismo não podia ser 
vonstruído num país tão atrasado do ponto de vista econômico e cul- 
tural. Lênin refutou esta argumentação, afirmando que a Rússia, não 
obstante seu atraso, era um país capitalista no qual existia, além da- 
quele mínimo de pressupostos objetivos suficiente para uma revolução 
socialista, um pressuposto subjetivo importantíssimo, a saber, um pro- 
Ietnriado revolucionário, liderado por um partido revolucionário, e que, 
ninda por cima, podia muito bem contar com o apoio da maioria dos 
enmponeses e dos soldados, que odiavam a guerra e aspiravam à terra e 
à paz. Logo, o proletariado russo não tinha o direito de recusar sua 
grande possibilidade histórica de abrir a época da revolução proletária 
mundial e de dar o exemplo de uma saída revolucionária para a carni- 
ficina imperialista. O ponto de vista leniniano triunfou no Partido Bol- 
chevique e na maior parte do proletariado da Rússia, e, em conse- 
qüência, a revolução socialista de outubro de 1917 se afirmou vitorio- 
samente. 


2. Lênin e a construção do socialismo 


A revolução socialista na Rússia venceu muito facilmente e o 
poder soviético se estendeu, no curso de poucos meses, a quase todos os 
territórios do ex-império czarista. Contudo, esta marcha triunfal dos 
sovietes ainda não provava em absoluto nem a solidez interna nem a 
estabilidade da posição internacional do jovem Estado proletário. A 
expressão “o elo mais fraco na cadeia do imperialismo” não era então 
simplesmente uma metáfora feliz. Temporariamente, a Rússia tornou- 
se, em termos militares e econômicos, a mais fraca das grandes potên- 
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cias européias. Embora o Governo Soviético, diferentemente do Go- 
verno Provisório há pouco derrubado, não pudesse ser acusado de inde- 
ciso ou hesitante, sua posição era ainda mais difícil sob certos pontos 
de vista. Os camponeses tinham obtido toda a terra, mas estavam des- 
contentes com o monopólio estatal cada vez mais rigoroso dos produtos 
agrícolas e com a restrição gradual do comércio livre. A produção in- 
dustrial no país continuava a declinar, os transportes estavam desor- 
ganizados, o dinheiro se desvalorizava precipitadamente, o exército sê 
desmantelava. Lênin, que conseguira com dificuldade ver aceita a hu- 
milhante paz de Brest-Litovsk, compreendia bem que a Rússia sovié- 
tica não era capaz de dirigir contra a Alemanha do Kaiser nenhum tipo 
de “guerra revolucionária”, tal como exigiam os comunistas “de es- 
querda” e os social-revolucionários de esquerda. Muito menos a Rússia 
podia *“pôr-se contra o resto do mundo capitalista, atraindo para si as 
classes oprimidas dos outros países (...), intervindo em caso de neces- 
sidade até com a força armada contra as classes exploradoras e seus 
Estados”, como três anos antes ele mesmo propusera. Mas estava con- 
vencido de que a revolução proletária mundial, iniciada na Rússia, se 
desenvolveria muito velozmente, e a guerra imperialista inevitavelmente 
desembocaria na vitória da revolução proletária num ou mais países 
capitalistas. Enquanto isto, porém, a Rússia só podia ajudar estas re- 
voluções com seu exemplo e sua propaganda se conseguisse reforçar a 
ditadura do proletariado e resistir com qualquer meio até o início das 
revoluções socialistas nos outros países. A ampliação da guerra civil na 
Rússia complicou mais ainda a posição do poder soviético. No fim de 
1918 e em 1919, a situação dos bolcheviques era de tal modo crítica que 
Lênin, em muitas declarações daquele periodo, repetiu várias vezes que 
a revolução russa não poderia vencer sem o apoio da revolução socia- 
lista européia. Era o mesmo que afirmavam naqueles meses muitos 
outros líderes bolcheviques, entre eles Trotski, em cujos discursos sem- 
pre vinha em primeiro plano o problema da revolução mundial: sem o 
apoio desta, ele nem considerava a possibilidade de uma vitória do 
socialismo num país como a Rússia. Ao-passo que as intervenções de 
Trotski sobre as relações recíprocas entre a revolução russa e a mundial 
estavam estritamente de acordo com suas posições anteriores e com as 
posteriores, as declarações de Lênin sobre este problema diferiam subs- 
tancialmente daquelas de 1915-16 e das subsegientes, nos anos 1920-22. 

Sabemos que Lênin nunca se embaraçou com discrepâncias deste 
tipo: sabia renunciar a palavras de ordem superadas, reconhecia os 
próprios erros e os do Partido. No entanto, quando mais tarde começou 
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a longa discussão sobre a possibilidade de construir o socialismo na 
Rússia, os opositores de Stalin e de Bukharin muitas vezes citaram em 
seus artigos as afirmações de Lênin precisamente dos anos 1918-19, 
enquanto os partidários de Stalin contrapunham outras afirmações do 
próprio Lênin. Em seguida, após a conclusão das discussões dos anos 
20 dentro do Partido, Stalin encontrou um sistema muito simples para 
eliminar algumas contradições nas posições de Lênin sobre a questão 
do destino da revolução russa: por ocasião do preparo, nos anos 40, da 
quarta edição das obras de Lênin, todas as frases e as declarações que 
punham em dúvida as possibilidades de vitória da revolução russa, sem 
o auxílio direto da revolução mundial, e da construção do socialismo na 
Rússia, sem a ajuda de países socialmente mais evoluídos, foram sim- 
plesmente suprimidas, e da mesma forma se procedeu com a quinta 
edição. Deste modo, falando em público no dia 12 de março de 1919, 
no soviete de Petrogrado, Lênin declarou: 


“Só avaliando a função dos sovietes em escala mundial é que poderemos 
nos orientar nas questões miúdas de nossa vida interna e regula-las no 
momento oportuno. A construção depende inteiramente de quanto tem- 
po a revolução precisa para triunfar nos principais países da Europa. Só 
após este triunfo é que poderemos nos ocupar a sério da construção "8, 


Mais tarde, já depois da vitória na guerra civil, falando ao II 
Congresso da Internacional Comunista, Lênin reconhecia que algumas 
modificações substanciais tinham ocorrido em suas concepções sobre 
as relações recíprocas entre a revolução russa e a mundial. Em parti- 
cular, observava: 


“Já antes da revolução, e mesmo depois dela, pensávamos: ou a revolu- 
ção eclodirá imediatamente, ou pelo menos sem demora, nos outros paí- 
ses capitalistas mais desenvolvidos, ou então, em caso contrário, deve- 
remos sucumbir. Apesar deste raciocínio, fizemos de tudo para salva- 
guardar, em todas as circunstâncias e a qualquer custo, O sistema sovié- 
tico, porque sabíamos que trabalhávamos não somente por nós como 
também pela revolução internacional. Sabíamos e expressamos várias 


8. Lênin, Sotchinenia, 2º ed., vol. 24, p. 33 (também na tradução italiana só a pri- 
meira frase não está grifada: Lênin, Opere, vol. 29, p. 11). 
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vezes esta convicção tanto antes da Revolução de Outubro — e logo de- 
pois — quanto no período da conclusão da paz de Brest-Litovsk. E, em 
geral, isto era justo”º. 


Os acontecimentos, contudo, se deram de modo diferente em re- 
lação ao que previram Lênin e os bolcheviques em outubro de 1917 e 
nos anos das encarniçadas batalhas para derrotar a contra-revolução 
branca. Embora no fim da guerra mundial, em alguns países da Eu- 
ropa, houvesse revoluções democrático-burguesas, as tentativas isola- 
das de revolução socialista — na Hungria, por exemplo — foram repri- 
midas, e o capitalismo se manteve em todos os países da Europa, menos 
na Rússia. Por outra parte, os bolcheviques souberam conseguir a vitó- 
ria na guerra civil e derrotar as tentativas de intervenção estrangeira. O 
desejo de paz entre os operários, os camponeses e os soldados da Eu- 
ropa Ocidental era de tal ordem que as forças conservadoras tiveram de 
adiar seus planos para uma nova intervenção. Estava claro que a Rús- 
sia soviética tinha sabido conquistar uma trégua, se bem que ninguém 
pudesse prever sua duração. Mas não se podia contar com um auxílio 
econômico direto por parte do proletariado dos países mais adiantados 
da Europa. Enquanto isso, a economia da Rússia estava totalmente 
arruinada: a produção industrial do país tinha diminuído mais de dez 
vezes e a agrícola 50%, com relação a 1913. A política do “comunismo 
de guerra” se exaurira completamente, chocando-se com uma resis- 
tência cada vez mais decidida por parte dos camponeses e da pequena 
burguesia, o que se refletia no estado de ânimo dos combatentes do 
Exército Vermelho em vias de desmobilização e dos “exércitos de tra- 
balho” criados naquele período. As tentativas de tornar ainda mais 
drástica a regulamentação estatal da economia e de aumentar o con- 
fisco do excedente de alimentos causaram uma série de agitações entre 
camponeses e soldados. As mais importantes — em Tambov, em Krons- 
tadt, novas rebeliões nas zonas cossacas — só foram reprimidas com 
dificuldade e com graves perdas. Embora Lênin ainda depositasse con- 
fiança na iminente revolução proletária mundial, não podia, enquanto 
político lúcido que era, ligar o destino da Rússia soviética às vicissi- 
tudes imprevisíveis do movimento revolucionário mundial; e, na busca 
de uma saída para a nova situação que se criou, chegou à elaboração da 
Nova Política Econômica. 


9. Ibid., vol. 32, p. 456. 
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A NEP, em seu conjunto, não foi instaurada num só mês, nem 
mesmo num só ano. O próprio Lênin não teve consciência imediata de 
seu alcance. Considerada no início por numerosos dirigentes bolche- 
viques como um simples recuo temporário e inevitável, como uma mera 
manobra tática, a NEP trouxe tão rapidamente a estabilização e a me- 
lhoria da situação política e econômica interna que Lênin se deu conta 
também rapidamente de que ela não era só uma retirada forçada, mas 
sim a política mais adequada para a Rússia, com sua economia atra- 
sada e seu governo operário. Ela não assegurava somente uma trégua 
para a Rússia soviética — que se tornara uma solitária ilha socialista 
cercada pelo capitalismo hostil —, não tinha sido calculada só para “Te- 
sistir” até a chegada das “forças principais” da revolução mundial, 
permitindo reconstruir a indústria e a agricultura arruinadas; permitia 
também que se construísse com sucesso, embora mais lentamente do 
que sonhavam os bolcheviques, uma sociedade socialista no que se tor- 
naria em breve a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Noutras 
palavras, era uma política séria e de longa duração, e Lênin começou a 
elaborar suas bases teóricas. Ele esclarecia que, apesar de a Rússia 
estar destinada a permanecer ainda por muito tempo um país de pro- 
dução predominantemente pequeno-burguesa, já havia nascido um se- 
tor socialista, representado por empresas estatais, ferrovias, bancos, 
frota marinha e fluvial. De propriedade do Estado socialista eram tam” 
bém a terra, as florestas e as riquezas do subsolo do imenso país, ao 
mesmo tempo que se instaurava o monopólio do comércio com o exte- 
rior. Graças a estas bases econômicas determinantes, O Estado sovié- 
tico podia utilizar dentro do país tanto empresas capitalistas isoladas 
como concessões (capitalismo de Estado), e, através do desenvolvi- 
mento do comércio internacional, podia pôr a serviço do socialismo 
numerosas conquistas da ciência e da técnica dos países capitalistas. 

Lênin atribuía particular importância ao desenvolvimento de todo 
tipo de cooperação, tanto na cidade quanto no campo. Portanto, apli- 
cada de modo justo a Nova Política Econômica, não apresentavam pe- 
rigos para a Rússia soviética um certo ressurgimento e um desenvol- 
vimento de elementos capitalistas, já que a NEP assegurava o desen- 
volvimento preferencial da economia socialista; era um programa para 
a construção de uma sociedade não capitalista, socialista (como julga- 
vam os intelectuais representados na coletânea Smena vekh). 


“Na realidade — escrevia Lênin em Sobre a cooperação —, o poder do 
Estado sobre todos os grandes meios de produção, o poder do Estado nas 
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mãos do proletariado, a aliança deste proletariado com milhões e mi- 
lhões de camponeses pobres e muito pobres, a garantia da direção dos 
camponeses por parte dos operários, etc. — não será tudo isto, talvez, 
necessário para poder, com a cooperação, unicamente com a coopera- 
ção, que antes considerávamos de alto a baixo como coisa de comercian- 
tes (...), não será isto o que é necessário para levar a cabo a construção 
de uma sociedade socialista integral? Isto ainda não é a construção da 
sociedade socialista, mas é tudo o que é necessário e suficiente para tal 
construção” 10, 


E mais adiante observava: 


“Nossos adversários nos disseram muitas vezes que empreendemos uma 
obra insensata ao pretender implantar o socialismo num país que não é 
bastante culto. Mas se enganaram; nós começamos não a partir de onde 
se devia começar segundo a teoria (de todo tipo de pedantes), e entre nós 
a mudança política e social precedeu a mudança cultural, a revolução 
cultural diante de que hoje nos encontramos. Agora nos basta realizar 
esta revolução cultural para nos tornarmos um país completamente so- 
cialista” 11, 


Em suma, em seus últimos artigos e anotações, e também nas 
conversas particularmente freqüentes com Bukharin, Lênin soube deli- 
near o perfil geral de uma teoria da construção do socialismo num país 
como a Rússia. E era evidente que contava, em primeiro lugar, com os 
fatores internos, subjetivos e objetivos, de desenvolvimento econômico 
e político da Rússia; seu novo programa de construção socialista estava 
traçado a partir da possibilidade de um atraso até muito considerável 
da revolução proletária mundial. Não era absolutamente com um olho 
na Europa Ocidental, mas sim com uma avaliação lúcida da realidade 
russa de 1922, que Lênin dizia que “a NEP continua a ser a palavra de 
ordem principal, urgente, exaustiva, do momento”, predizendo ao 
mesmo tempo, com segurança, que “a Rússia da NEP se transformará 
na Rússia socialista" 12, 


10. Ibid., vol. 33, p. 429. 
11. Ibid., pp. 434-5. 
12. Ibid., pp. 406, 407. 
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1, Trotski, Stalin e o cerco capitalista 


Lênin tinha razão, sem dúvida alguma, ao escrever em seu Tes- 
tumento que precisamente as relações entre Trotski e Stalin continham 
o perigo de um cisma no Partido. Isto também se confirmou com o 
duro debate, iniciado quando Lênin ainda estava vivo, no qual Trotski 
se manifestou abertamente contra a direção do Partido, então com- 
posta por Zinoviev, Kamenev e Stalin. O ponto central desta divergên- 
cia era representado na época pelo problema da democracia dentro do 
Partido, mas em 1924 se desenvolveu uma áspera polêmica também em 
torno de algumas questões da história do Partido. No que se refere à 
construção do socialismo num só país, particularmente na Rússia, em 
1923-24 este problema praticamente não constituía objeto de discussão 
pública, embora as opiniões de Trotski sobre as perspectivas da revo- 
lução russa já então pudessem suscitar não poucas objeções. 

Como mencionamos, desde 1915 Trotski tinha expresso a convic- 
ção de que o movimento revolucionário só poderia desenvolver-se com 
sucesso e chegar à vitória tornando-se pan-europeu, ao passo que, per- 
manecendo num quadro nacional, estaria condenado a um inapelável 
fim. Trotski não modificou em substância estas opiniões nem em 1923- 
24, e isto é sublinhado pela publicação de seus artigos de 1915 no ter- 
ceiro volume de suas Obras. 

Em 1922, quando Lênin começava a ilustrar seu plano para a 
passagem da Rússia desde a NEP até o socialismo, Trotski afirmava: 


“ As contradições na posição de um governo operário num país atrasado, 
com uma maioria esmagadora de população camponesa, só poderão ser 
resolvidas (...) na arena da revolução mundial do proletariado” 3. 


No mesmo ano, num posfácio a seu opúsculo Programa de paz, 
Trotski explicava amplamente seu ponto de vista: 


“A afirmação, repetida algumas vezes no Programa de paz, de que a 
revolução proletária não pode realizar-se vitoriosamente no contexto na- 
cional, talvez pareça a alguns leitores desmentida pela experiência quase 
quinguenal de nossa República Soviética. Mas uma conclusão deste tipo 
seria infundada (...). Depois de nos termos defendido vitoriosamente 


13. L. Trotski, 1905 god, Petrogrado, 1922, prefácio, pp. 4-5. 
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como Estado do ponto de vista político e militar, não chegamos à criação 
de uma sociedade socialista e nem mesmo nos aproximamos disso. En- 
quanto a burguesia permanecer no poder nos outros Estados europeus, 
estaremos obrigados, na luta contra o isolamento econômico, a buscar 
acordos com o mundo capitalista: ao mesmo tempo, pode-se afirmar 
com certeza que estes acordos podem nos ajudar, no caso mais favorável, 
a cicatrizar estas ou aquelas feridas econômicas, a fazer este ou aquele 
passo adiante; mas uma verdadeira ascensão da economia socialista na 
Rússia só será possível depois da vitória do proletariado nos países mais 
importantes da Europa” 14. 


Mesmo depois dos textos leninianos de 1922, que não deixavam 
dúvida alguma sobre a nova abordagem de Lênin quanto às perspec- 
tivas da revolução na Rússia, Trotski publicou uma coletânea de arti- 
gos em que se podiam ler estas palavras: 


“Nós sofremos de uma desagregação das forças produtivas em decorrên- 
cia da guerra imperialista, da guerra civil e do bloqueio. Só nos pode valer 
o envio de consideráveis forças técnicas auxiliares, de operários qualifi- 
cados exemplares, de locomotivas, de máquinas, etc., e não, por certo, 
a eclosão de revoltas parciais infrutíferas neste ou naquele país. O fato de 
que a Rússia sô seja capaz de resistir e de se desenvolver quando houver a 
revolução mundial — isto, companheiros, poderão ler com muita clareza 
em tudo aquilo que escrevemos (...). 

A Nova Política Econômica foi calculada para condições bem de- 
terminadas de espaço e de tempo: trata-se de manobras do Estado ope- 
rário, que ainda vive cercado pelo capitalismo e que conta firmemente 
com o desenvolvimento revolucionário da Europa (...). Contamos firme- 
mente com o desenvolvimento revolucionário da Europa. A Nova Política 
Econômica é somente uma adaptação ao ritmo deste desenvolvimento” 15, 


Em 1923-24, estas afirmações de Trotski ainda não eram postas 
em discussão. Se, de fato, os últimos artigos e apontamentos de Lênin 
ainda não tinham sido devidamente avaliados, também não parecia 
inteiramente concluida na Europa Ocidental a crise revolucionária 
aberta em 1917. Além disto, todos recordavam as declarações de Lê- 
nin do período da guerra civil, que pareciam coincidir com estas idéias 


14. Id., Sotchinenia, vol. 3, I, pp. 92-93. 
15. Id., 5 let Kominterna (5 anos de Komintern), 1924, pp. 250, 487-8. 
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de Trotski, e o próprio Stalin, além de Zinoviev e Kamenev, exprimia 
então opiniões análogas. 

Assim, em abril de 1924, Stalin realizou na Universidade de 
Sverdlovsk uma série de conferências, recolhidas pouco depois num 
volume de título Princípios do leninismo. A propósito da vitória do 
socialismo num só país, podia-se ler: 


“Abater o poder da burguesia e instaurar O poder do proletariado num 
só país ainda não quer dizer assegurar a vitória completa do socialismo. 
O objetivo principal do socialismo, a organização da produção socialista, 
resta ainda a atingir. É possível realizar esta tarefa? É possível obter a 
vitória definitiva do socialismo num só país sem os esforços concomitan- 
tes do proletariado de alguns países avançados? Não, não é possível. 
Para derrubar a burguesia, basta o esforço de um só país: é o que mostra 
a história de nossa revolução. Para a vitória definitiva do socialismo, 
para a organização da produção socialista, os esforços de um só país, 
sobretudo de um país camponês como a Rússia, não são suficientes; para 
tanto, são necessários os esforços dos proletários de alguns países avan- 
çados” 16, 


É de supor-se que Bukharin tenha indicado a Stalin a contra- 
dição entre esta formulação e as opiniões de Lênin, claramente expres- 
sas em seus últimos artigos e também nos artigos dos anos 1915-16. 
Com efeito, na segunda edição destes Princípios do leninismo, o pará- 
grafo que citamos foi totalmente suprimido. E Stalin, com sua habitual 
incapacidade de reconhecer qualquer erro seu, declarou num de seus 
artigos subseqüentes que aquele trecho: 


. voltava-se contra afirmações dos críticos do leninismo, contra os 
trotskistas, os quais declaravam que a ditadura do proletariado num 
só país, sem a vitória noutros países, não pode ‘resistir a uma Europa 
conservadora’. Neste sentido — mas só neste sentido —, esta formulação 
era naquele momento (maio de 1924) suficiente e também, sem dúvida, 
de certa utilidade” 1”. 


No entanto, é absolutamente evidente que a fórmula staliniana 
de abril-maio diferia muito pouco das fórmulas análogas de Trots- 


16. I. Stalin, Sotchinenia, vol. 8, p. 61. 
17. Ibid. 
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ki e, por isto, não podia ter uma função útil na luta contra o trots- 
kismo. 

No fim de 1924, Stalin publicou uma coletânea de artigos e dis- 
cursos de 1917. No prefácio desse livro, formulou pela primeira vez a 
hipótese da construção do socialismo na URSS mesmo nas condições 
do cerco capitalista. Ao mesmo tempo, pela primeira vez, submeteu a 
dura crítica as opiniões de Trotski sobre tal questão, mas então Trotski 
não replicou. 


4. Atraso técnico e limitação nacional 


A primeira ocasião séria de conflitos teóricos sobre o problema 
em questão se verificou em 1925. A premissa objetiva para a passagem 
ao primeiro plano deste problema foi o fato de que no mundo capita- 
lista havia claramente terminado “a época das guerras e das revolu- 
ções”, iniciando-se uma “estabilização temporária do capitalismo”. 
Por outra parte, terminava na URSS o período da reconstrução e, por 
isto, adquiria importância particular a questão das tendências funda- 
mentais na direção de uma ulterior construção do socialismo. A pre- 
missa subjetiva para um novo debate no Partido era o conflito entre 
Stalin, por um lado, Zinoviev e Kamenev, por outro, que se estava 
tornando cada vez mais duro. Como se sabe, os debates e as discussões 
de 1925 se desenvolviam em torno de um amplo círculo de problemas: 
o caráter da indústria estatal, o significado da NEP, a atitude diante 
dos camponeses, o regime no Partido, a atitude diante de Trotski. Na- 
quela ocasião, suscitou-se também a questão das possibilidades de 
construir o socialismo na URSS. Zinoviev e Kamenev — inicialmente 
de forma muito prudente, não na imprensa, mas numa das reuniões do 
birô político — criticaram as declarações de Stalin, acusando-o em par- 
ticular de subestimar a revolução mundial e a limitação nacional. A 
maioria do Politburo não os apoiou. O embate, porém, não se limitou a 
este episódio. Embora as sessões do Politburo habitualmente não fos- 
sem estenografadas e as discussões em geral não fossem submetidas ao 
juízo do Partido, neste caso Stalin decidiu tornar públicas as declara- 
ções de Zinoviev e Kamenev. A Imprensa de Leningrado (a organização 
do Partido dessa cidade era controlada por partidários de Zinoviev) há 
algum tempo publicava críticas indiretas à maioria staliniana no Polit- 
buro, e uma crítica mascarada ao Comitê Central do PCR (b) também 
estava contida nas resoluções da XXII conferência provincial do Partido 
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em Leningrado. Não sem a inspiração de Stalin, o comitê moscovita do 
PCR(b) endereçou ao de Leningrado uma longa carta, na qual se dizia 
em particular: 


“Não há muito tempo, os companheiros Kamenev e Zinoviev defenderam 
no politburo a idéia de que não superaríamos nossas dificuldades inter- 
nas, devidas a nosso atraso econômico, se não formos salvos pela revo- 
lução internacional. Nós, pelo contrário, pensamos com a maioria do 
comitê central que podemos trabalhar na construção do socialismo, que 
o estamos construindo e que levaremos a cabo esta construção, apesar de 
nosso atraso técnico. Pensamos que esta construção avançará obvia- 
mente de modo muito mais lento do que nas condições de uma vitória 
mundial, mas a despeito disto avançamos e avançaremos. Consideramos 
igualmente que o ponto de vista dos companheiros Kamenev e Zinoviev 
expressa desconfiança nas forças interiores de nossa classe operária e das 
massas camponesas que a seguem. Consideramos que se trata de um 
afastamento em relação às posições leninianas” 18. 


A questão das perspectivas da construção do socialismo na URSS 
foi apresentada à XIV Conferência do PCR (b), que se realizou em abril 
de 1925. Nas Teses sobre as tarefas do Komintern e do PCR(b), aco- 
lhidas pela conferência, se dizia: 


“Em termos gerais, a vitória do socialismo (não no sentido de um triunfo 
definitivo) é indubitavelmente possível num só país (...). Por outro lado, 
a existência de dois sistemas sociais decididamente opostos cria a cons- 
tante ameaça de um bloqueio capitalista, de outras formas de pressão 
econômica, de intervenção armada, de restauração. A única garantia de 
um triunfo definitivo do socialismo, ou seja, umå garantia contra a res- 
tauração, é consequentemente a revolução socialista vitoriosa numa série 
de países. 

Daí não decorre de modo algum que seja impossível a construção 
de uma sociedade socialista num país atrasado, como a Rússia, sem “o 
auxílio estatal’ (Trotski) de países mais evoluídos do ponto de vista téc- 
nico-econômico (...). O país da ditadura operária, que é a base funda- 
mental da revolução internacional, deve considerar-se a si mesmo como a 
poderosa alavanca e base de apoio desta revolução; por outro lado, o 
Partido do proletariado dominante deve fazer todo esforço para construir 


18. M. Mekler, O pobede sotsializma v odnoj strane (Da vitória do socialismo num só 
país), Leningrado, 1926, pp. 30-1. 
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uma sociedade socialista, na certeza de que tal construção poderá ser e 
será seguramente vitoriosa se se conseguir defender o país de qualquer 
tentativa de restauração. Noutras palavras, o PCR deve superar toda 


dificuldade derivada da diminuição do ritmo da revolução mundial me- 
diante uma política justa, tanto em relação aos camponeses dentro do 
país quanto no âmbito das relações internacionais” 19, 


Nem Zinoviev nem Kamenev expressaram durante a XIV Confe- 
rência do Partido objeções contra a tese da possibilidade de uma plena 
vitória do socialismo na URSS, e até votaram com os outros delegados 
em favor da resolução citada. Era óbvio que não queriam que a questão 
da possibilidade do triunfo do socialismo na URSS se tornasse objeto 
de um debate dentro do Partido. Mas Stalin se valeu amplamente das 
decisões da conferência para dirigir novos ataques a Trotski, que tam- 
bém atingiam indiretamente a Zinoviev e a Kamenev. Em seu relatório 
rio A propósito dos resultados dos trabalhos da XIV Conferência do 
PCR(b)?, vemos que tinha estudado com atenção todas as declarações 
de Lênin sobre este problema, o que tornava suas posições invulnerá- 
veis, pelo menos do ponto de vista dogmático. Mas não era só questão 
de citações exatas. A esmagadora maioria do Partido estava conven- 
cida das possibilidades da vitória do socialismo na União Soviética. 
Mesmo sem muito refinamento teórico, os militantes naturalmente de- 
sejavam que sua pesada tarefa levasse o país pobre e atrasado à pros- 
peridade e à abundância o mais rapidamente possível. Stalin explorou 
ao máximo estas aspirações, criticando toda formulação insuficiente- 
mente clara nas declarações de Zinoviev. Ao mesmo tempo iniciou, 
primeiro alusivamente, depois cada vez mais abertamente, a polêmica 
entre imprensa moscovita e imprensa leningradense sobre os mais va- 
riados problemas da construção do socialismo. 

Assim, no verão de 1925, a editora Molodaia gvardia (A Jovem 
Guarda) publicou o opúsculo de I. Varejkis, Vozmojna li pobeda sotsia- 
lizma v odnoj strane? (É possível a vitória do socialismo num só país?), 
dedicado principalmente ao exame e ao esclarecimento da posição de 
Stalin e à crítica de algumas teorias mencheviques. O texto de Varejkis 
suscitou não poucas reações críticas na imprensa de Leningrado, sobre- 


19. Vkp(b) v rezolutsiakh (O PC(b) pansoviético — resoluções), Moscou, 1936, parte 
II, pp. 29-30. 
20. 1. Stalin, Sotchinenia, vol. 7. 
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tudo na Pravda dessa cidade, às quais Varejkis replicou com a publi- 
vnção, no outono do mesmo ano, de um novo opúsculo, Korennyj vo- 
pros nashikh raznoglasij (O problema fundamental de nossas diver- 
gřncias). 

Uma nova ocasião de ataque a Zinoviev foi fornecida pela publi- 
vação, ainda em 1925, de seu livro O leninismo. Nele, Zinoviev se re- 
leria várias vezes a Lênin, citando em particular suas palavras sobre a 
possibilidade da vitória do socialismo num só ou em poucos países, 
extraídas do artigo dedicado à palavra de ordem dos Estados Unidos da 
Wuropa. Ao mesmo tempo, Zinoviev critica Trotski; mas, em suas pró- 
prias explanações, fornece uma série de fórmulas vagas, quer sobre a 
diferença entre socialismo e comunismo quer sobre a construção do 
socialismo na URSS. Escreve, por exemplo: 


“Para esclarecer ainda mais exatamente como se apresenta o problema 
entre nós, na URSS, em 1925, é preciso distinguir duas coisas: 1) a ga- 
rantia da possibilidade de construir o socialismo, possibilidade que evi- 
dentemente pode ser concebida nos limites de um só país; 2) a realização 
e a consolidação final do socialismo, ou seja, a realização de um regime 
socialista, de uma sociedade socialista, a passagem à segunda etapa, à 
etapa mais elevada do comunismo. É possível uma tal vitória definitiva 
do socialismo num só país? Esta é a questão a resolver” 21. 


Dos longos esclarecimentos posteriores, deve-se inferir que Zino- 
viev considerava possível construir o socialismo, mas não completar sua 
construção num só país, menos ainda num pais atrasado como a URSS. 

Mas todos estes debates tinham um caráter preliminar e não sis- 
temático. Uma declaração aberta e decidida da oposição “nova” ou 
“leningradense” se deu somente no XIV Congresso do PC (b) da URSS, 
que se desenrolou de 18 a 31 de dezembro de 1925. (Justamente neste 
congresso é que se decidiu substituir o nome de PCR(b) por PC(b) da 
URSS.) Em seu relatório ao congresso, Stalin não examinou O pro- 
blema da construção do socialismo num só país, considerando-o exaus- 
tivamente analisado, e a questão nem foi tocada pelos representantes 
da oposição. Os debates principais se desenvolveram em torno de ou- 
tros problemas. Mas Zinoviev, que, na qualidade de co-relator da opo- 


21. G. Zinoviev, Leninizm (O leninismo), Moscou-Lenifigrado, 1925, p. 293 (cf. La 
“rivoluzione permanente” e il socialismo in un paese solo. Scritti di N. Bucharin, I. 
Stalin, L. Trotski, G. Zinoviev, organizado por G. Procacci, Roma, 1963, p. 219). 
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sição, teve direito ao discurso de conclusão, mencionou também no 
fogo da polêmica o problema da construção do socialismo, recordando 
a fórmula staliniana do opúsculo Princípios do leninismo, que de fato 
coincidia com a fórmula de Zinoviev no livro O leninismo. Defendendo 
seu ponto de vista, Zinoviev disse: 


“Observem, por exemplo, o que chegou a dizer o companheiro Jakovlev 
na última conferência do partido da província de Kursk: ‘Poderemos — 
pergunta-se ele —, enquanto estamos cercados de todos os lados por 
inimigos capitalistas, poderemos nestas condições levar a cabo a edifica- 
ção do socialismo num só país?’ E responde: 'Baseando-nos em tudo 
aquilo que dissemos, vemo-nos no direito de afirmar que não somente 
estamos edificando o socialismo mas também que, apesar de estarmos 
ainda sós, apesar de sermos até agora o único país soviético em todo o 
mundo, conduziremos ao fim a edificação do socialismo” (Pravda de 
Kursk, 8 de dezembro de 1925, nº 279). Será esta uma interpretação 
leninista da questão (...) ou haverá aqui odor de estreiteza nacional?" 22 


Ainda mais asperamente se voltou Stalin contra Zinoviev e Ka- 
menev depois do XIV Congresso; e em janeiro de 1926 publicou o opús- 
culo Questões do leninismo, dedicado em grande parte à crítica das 
idéias de Zinoviev e de Kamenev; criticava entre outras coisas as con- 
traditórias declarações de Zinoviev sobre a questão da possibilidade da 
construção do socialismo na URSS 2. 

É necessário dizer também alguma coisa sobre a posição de N. 
Bukharin. Hoje, com efeito, pode-se ler em numerosas publicações que 
também ele partilhava “a descrença de Trotski e Zinoviev sobre a possi- 
bilidade de construir o socialismo na URSS”. Ou, como escreve por 
exemplo F. Vaganoy, “'se os trotskistas, sob o lema de uma fraseologia 
revolucionária ‘de esquerda", negavam abertamente a possibilidade da 
construção do socialismo em nosso país, os homens da direita, sem ne- 
gar verbalmente esta possibilidade, a reduziam praticamente a zero” 2, 

Tudo isto é um exagero manifesto. Com efeito, o próprio Bukha- 
rin é que tinha, nos anos 1924-28, o papel de teórico principal do Par- 
tido soviético e dirigia a redação de seus principais documentos e reso- 


22. Cit. in L Stalin, Opere, vol. 8, p.91. 

23. Id., Sotchinenia, vol. 8 (cf. Questioni del leninismo, Moscou, 1948, pp. 135-95). 
24. F. Vaganov, Pravyj uklon v Vkp(b) i ego razgrom (O desvio de direita no PC(b) 
da URSS e sua derrota), Moscou, 1970, pp. 51-2. 
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luções programáticas. Não deve surpreender que tanto a “nova” oposi- 
cho quanto a oposição “unificada”, formada em 1926, tenham muitas 
vezes concentrado a crítica menos sobre Stalin que sobre Bukharin. 
Muis ainda, devemos dizer que todas as declarações fundamentais de 
Bukharin — acerca da questão da vitória do socialismo na URSS, da 
lunção da NEP, do caráter das empresas estatais, da função das coo- 
perativas — são do ponto de vista teórico mais precisas, mais ponde- 
radas e mais claras do que as declarações de Stalin. Já em seu principal 
trabalho dos anos 20, O caminho para o socialismo e a união operá- 
rio-camponesa (1925), Bukharin escrevia: 


“Mas será talvez nosso destino cair não sob os ataques de um inimigo 
externo, mas sim em razão de nosso próprio atraso, porque, não rece- 
bendo ajuda tática e econômica do proletariado vitorioso dos outros paí- 
ses, não tendo este auxílio por um periodo razoavelmente longo, caire- 
mos inevitavelmente vítimas de nosso atraso econômico, de nossa fra- 
queza? Será que o caráter pequeno-burguês de nosso país, sua esmaga- 
dora maioria de população camponesa, a insignificância numérica da 
classe operária, exausta ainda por cima em função dos longos anos de 
guerra imperialista e civil, levarão ‘com férrea inevitabilidade' ao colapso 
de toda a nossa construção? 

Tais afirmações, que expressam a mais profunda descrença nas 
forças de nossa revolução, são absolutamente falsas e não têm nenhum 
fundamento. É verdade que a falta de ajuda, técnica e econômica, por 
parte da classe operária de outros países — que infelizmente ainda não 
chegou ao poder —, diminuirá muitíssimo nosso crescimento econômico 
e, ao mesmo tempo, todo o ritmo da construção socialista em nosso país. 
Se conseguíssemos uma tal ajuda suplementar, certamente nos poríamos 
com uma rapidez incomparaveimente maior no caminho do progresso 
econômico e simultaneamente desenvolveríamos muito rapidamente tudo 
que se refere à nossa construção: seja no campo econômico, seja no to- 
cante ao nível de vida, seja no campo político ou no de todas as ciências 
possíveis e da chamada ‘cultura espiritual. Naturalmente, sem um tal 
auxílio nosso desenvolvimento se dará mais lentamente, mas continua- 
remos a avançar destemidos, como o demonstrou claramente a experiên- 
cia dos primeiros anos livres da guerra civil e do trabalho direto nos 
campos de batalha. 

Substancialmente, agora já demonstramos que se pode construir o 
socialismo sem uma ajuda direta técnico-econômica de outros países. É 
verdade que as formas de nosso socialismo, no próximo período de sua 
construção, serão inevitavelmente as formas de um socialismo pouco evo- 
luído, mas isto não é uma infelicidade, porque até estas formas de socia- 
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lismo nos garantirão um progresso contínuo para formas de socialismo 
cada vez mais perfeitas e cada vez mais plenas” 2, 


No entanto, para garantir efetivamente a construção de uma nova 
sociedade socialista, o Estado soviético deve, segundo Bukharin, asse- 
gurar com base na NEP aquela união entre classe operária e campo- 
neses que se havia formado desde os anos da guerra civil em termos 
militares e políticos. 


“Conseguiremos a vitória definitiva — escreve Bukharin —, consegui- 
remos a vitória completa e total, instauraremos realmente uma nova so- 
ciedade trabalhadora, somente quando e se, nestas novas condições de 
paz e não de guerra, soubermos reforçar de novo aquela aliança entre 
classe operária e camponeses que nos assegurou a vitória durante nossa 
revolução. Eis por que devemos nos propor sempre de novo o problema 
da aliança entre proletários e camponeses. Não é simplesmente a repe- 
tição de uma antiga questão, porque se trata de novas condições, mais 
complexas que antes” 2. 


Depois do XIV Congresso, quando se convocou em Leningrado 
a XXIII Conferência extraordinária provincial do PC (b) da URSS, foi 
justamente Bukharin o encarregado de apresentar um relatório em 
nome do Comitê Central do Partido a respeito dos resultados e das 
lições do congresso recém-concluído e da derrota que nele sofrera a 
oposição “leningradense”. Neste relatório, Bukharin declarou: 


“Quando acusamos os companheiros da oposição de haver formulado de 
modo errôneo o problema da construção do socialismo em nosso país, de 
que coisa os acusamos e contra que coisa consideramos necessário lutar? 
Consideramos que é preciso lutar de modo decisivo contra uma afirma- 
ção expressa pelo companheiro Kamenev e pelo companheiro Zinoviev na 
reunião do politburo, afirmação segundo a qual pereceremos por causa 
de nosso atraso técnico se não chegar a tempo um auxílio por parte do 
proletariado vitorioso da Europa Ocidental. Por isto, somos acusados de 
estreiteza nacional; mas esta censura só teria algum fundamento se ti- 


25. Put’ k sotsializmu v Rossii. Izbrannye proizvedenia N. 1. Bucharina (O caminho 
para o socialismo na Rússia. Obras Escolhidas de N. I. Bukharin), Nova Iorque, 1967, 
pp. 314-5. 

26. Ibid., pp. 252-3. 
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véssemos dito que resistiriamos sozinhos fosse como fosse e em qualquer 
condição. Isto seria errado, isto seria estreiteza nacional (...). Nós defen- 
demos o verdadeiro ponto de vista leniniano, afirmando que, não obs- 
tante nosso atraso técnico, não obstante serem numerosos entre nós os 
camponeses e serem a técnica e a economia ainda extremamente atrasa- 
das, podemos passo a passo trabalhar na construção do socialismo, levar 
a cabo esta construção, se não formos impedidos por uma intervenção 
armada por parte das potências capitalistas (...). Elas podem nos vencer 
pela força das armas? Respondemos: podem. Mas por isto devemos re- 
nunciar ao caminho da revolução internacional? Não, não devemos. À 
revolução internacional é a única garantia de que as potências capitalis- 
tas não nos esmagarão. Mas podemos extrair daí a conclusão de que 
nosso atraso técnico e econômico nos fará perecer? Nós dizemos: este é 
um problema totalmente diverso, e quem fala assim insufla desconfiança 
no poder de nossa classe operária, em sua capacidade de guiar os campo- 
neses, e está em absoluta contradição com Lênin” 77, 


5. A vitória de Stalin 


Como se sabe, a última etapa da luta aberta dentro do Partido 
contra a chamada oposição “de esquerda” durou aproximadamente 
um ano e meio: do verão de 1926 até o fim do outono de 1927, quando 
Trotski, Zinoviev e Kamenev, esquecendo temporariamente seus recen- 
tes e encarniçados debates, se uniram e se puseram à frente de uma 
nova fração “unificada”. A plataforma teórica da oposição encerrava 
quase todas as teses fundamentais quer da oposição trotskista de 1923- 
24, quer da “leningradense” de 1925. O problema principal que moti- 
vava a oposição contra a política de Stalin e de Bukharin era a atitude 
diante dos elementos capitalistas na cidade e no campo. Ela reclamava 
uma intensificação da luta contra os kulaks e os nepman, além do au- 
mento dos impostos a que estavam sujeitos. Simultaneamente, exigia 
um incremento do ritmo da industrialização, a ampliação e o aprofun- 
damento da democracia no Partido, a luta contra a burocratização do 
aparelho do Partido e do Estado, etc. Portanto, a orientação da oposi- 
ção não estava absolutamente em contraste com a do Partido quanto à 
construção do socialismo. A oposição simplesmente queria o uso de 
métodos que não se conciliavam com os princípios fundamentais da 


27. Ibid., p. 340. 
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NEP. Ela também insistia numa aceleração do ritmo de construção do 
socialismo para a qual o país ainda não estava pronto. Nenhum dos 
líderes da oposição afirmava que na URSS não se devia ou não se podia 
trabalhar na construção do socialismo. Mas os dirigentes da oposição, 
Trotski em primeiro lugar, não julgavam possível admitir que estives- 
sem erradas suas numerosas fórmulas anteriores sobre a ausência de 
perspectivas da construção do socialismo na URSS nas condições de 
cerco capitalista. À diferença de Lênin, não só Stalin como também 
Trotski não sabiam nem tinham coragem de dizer: “Errei”. Daí se 
seguia uma contradição nas teses programáticas da oposição, em que o 
princípio da necessidade de ritmos mais céleres para a construção do 
socialismo convivia com a afirmação da impossibilidade de um triunfo 
absoluto do socialismo num país atrasado como a URSS entre 1926 e 
1927. 

Assim, por exemplo, na declaração de 2 de junho de 1927 de 
quinze importantes representantes da oposição, afirmava-se: 


“O atraso técnico de nosso país e o baixo nível de produtividade do tra- 
balho que daí se segue representam, naturalmente, um enorme obstá- 
culo no caminho da construção socialista. Devido a este atraso, a passa- 
gem a uma organização verdadeiramente socialista da produção (em que 
o operário, de força trabalhadora, se transforma em senhor da produ- 
ção, e o caráter mercantil da produção é eliminado) é para nós impossí- 
vel sem a ajuda dos países avançados, sem a revolução socialista mun- 
dial” 28, 


I. Smilga, um dos mais conhecidos dirigentes da oposição, dizia 
num discurso na Academia Comunista, em setembro de 1926: 


“Afirmo que ele (Bukharin) se deixa levar inteiramente pela ideologia 
da reconstrução e dá como certo o fato de que o atraso econômico de 
nosso país não serve de obstáculo à construção de um regime socialista 
na Rússia. Eu considero que, sem dúvida alguma, ocupando-nos da 
construção socialista, nós construímos o socialismo. Mas, eis a pergunta, 
será que o período da reconstrução dá a possibilidade de um controle, de 
uma revisão do ponto central do marxismo e do leninismo, que consiste 


28. Cf. Oppozitsionnyj neomenshevizm (Neomenchevismo de oposição), Moscou, 1927, 
p. 4. 
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no conceito de que num só país, tecnicamente atrasado, construir o so- 
cialismo é impossível?” 2. 


Muitas vezes, também K. Radek, polemizando em discursos com 
Stalin e Bukharin, assim definia as afirmações destes: “a teoria da 
Ponstrução do socialismo num só distrito” ou “numa só rua”. 

No entanto, Trotski, Zinoviev ou Kamenev, tentavam em geral 
evitar as discussões sobre a possibilidade da construção total e com- 
pleta do socialismo. Se do livro de Zinoviev — O leninismo — Stalin 
soubera extrair um trecho do qual se podia deduzir que o autor não 
acreditava na possibilidade do triunfo completo do socialismo num só 
país, no de Trotski — Na direção do socialismo ou na direção do capi- 
talismo, publicado em 1925 — não conseguiu achar nem mesmo uma 
citação análoga, contentando-se em ironizar o estilo de Trotski que, 
nas áridas cifras do plano estatal, escutava “o som da magnífica mú- 
sica histórica do socialismo em crescimento” ®. A plataforma funda- 
mental da oposição unificada, redigida antes do XV Congresso do 
PC(b) da URSS, não contém nenhuma afirmação sobre a impossibi- 
lidade da construção do socialismo na URSS. Pelo contrário, nela se 
afirma que a linha de Stalin e Bukharin obstaculiza sua rápida cons- 
trução, que tal linha permite no campo e na cidade um crescimento 
muito veloz de elementos capitalistas, que constituem uma ameaça 
para o socialismo. Nesta plataforma, podemos encontrar um grande 
número de observações e de propostas críticas sobre a situação da classe 
operária, os sindicatos, o reforço da luta de classes no campo, os kol- 
khozy e os sovkhozy, a questão da casa e o desemprego, a política fi- 
nanceira do Estado soviético, a luta contra o burocratismo, o plano 
qüinqüenal, etc. 3! Muitas propostas e observações eram sem dúvida 
alguma justas. 

Mas Stalin não queria discutir com a oposição a partir da plata- 
forma que esta havia apresentado. Foi exatamente ele quem fez da 
questão da possibilidade do triunfo socialista a tese principal e o tema 


29. Cf. A. Shlichter, Na platforme sotsial-demokratitcheskogo uklona (Sobre a plata- 
forma do desvio social-democrata), Moscou, 1927, p. 10. 

30. L. Trotski, K sotsializmo ili k kapitalizmu (Na direção do socialismo ou na direção 
do capitalismo), Moscou, 1925, p. 1. 

31. Die Linke Opposition in der Sowietunion. 1923-1928, vol. V: 1926-1927, Berlim, 
1977. 
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principal do debate. Em seus dois relatórios fundamentais dirigidos 
contra a oposição “unificada” — Sobre as tendências social-democra- 
tas em nosso partido (informe apresentado na XV Conferência do PC (b) 
da URSS, em 1º de novembro de 1926) e Mais uma vez a propósito 
das tendências social-democratas em nosso partido (informe apresen- 
tado à sétima sessão plenária ampliada do Executivo da Internacional 
Comunista, em 7 de dezembro de 1926) —, a maior parte do tempo foi 
dedicada justamente a “desmascarar” a desconfiança dos líderes da 
oposição na possibilidade de triunfo do socialismo na URSS. Com este 
objetivo, Stalin recorreu a numerosas citações das obras de Trotski do 
período que remontava aos anos 1905-15, sem falar sequer dos textos 
subsequentes. E é preciso reconhecer que, deste modo, Stalin atingiu 
seus objetivos, uma vez que seus raciocínios e suas explicações sobre tal 
problema eram não só mais próximos das opiniões de Lênin que os 
argumentos de Trotski, como também mais compreensíveis e mais afins 
aos pensamentos e conceitos da maioria dos militantes do Partido. 

Com a derrota da oposição unificada, a questão da possibilidade 
do triunfo do socialismo na URSS deixou de ser um item de discussão. 
Em substância, ela não foi suscitada nem debatida no período da luta 
contra a oposição chamada “de direita”; muito menos foi apresentada 
quando, após a derrota da “direita”, após o início da coletivização e em 
plena industrialização, Stalin lançou a palavra de ordem do avanço do 
socialismo em todas as frentes. A maior parte dos dirigentes das recen- 
tes oposições de “esquerda” e de “direita” capitulou diante de Stalin e 
não se expressou contra a direção do Partido nos anos 1930-33, quando 
o Partido e todo o povo da URSS viveu um dos períodos mais dramá- 
ticos de sua história, comparável por muitos aspectos ao período da 
guerra civil. E, embora entre a maioria dos militantes do Partido esti- 
vesse crescendo — mas não de forma evidente — o descontentamento 
com a direção de Stalin, o XVII Congresso foi considerado oficialmente 
como congresso “dos vencedores”. 

Certamente, o Partido e o povo soviético conseguiram em 1934 
importantes sucessos na construção socialista, ainda que uma análise 
histórica retrospectiva mostre que, mesmo sem a terceira “revolução 
pelo alto” staliniana, teria sido possível obter resultados talvez superio- 
res, sem sacrificar milhões de vidas humanas. Contudo, em seu infor- 
me, Stalin não falou do gigantesco preço que o país tinha pago pelos 
sucessos enumerados. Nesse relatório, ele só aflorou a questão da cons- 
trução do socialismo num só país: “Está demonstrado pela experiên- 
cia de nosso pais — disse — que a vitória do socialismo num só 
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país separado é inteiramente possível. O que se pode objetar contra 
este fato?” 2 

Mas deste assunto falaram mais minuciosa e prolixamente, no 
XVII Congresso, muitos ex-dirigentes da oposição “de esquerda”, que 
fizeram diante dos delegados ao congresso discursos penitenciais: 


“Cometi uma série de erros — declarava ao congresso, por exemplo, 
Zinoviev —, em que cada elo se ligava inevitavelmente ao seguinte. Ti- 
nha a pretensão de impor ao Partido minha peculiar interpretação do 
leninismo, minha peculiar interpretação da ‘filosofia da época”. No en- 
tanto, como vejo agora, (...) tratava-se de uma cadeia de erros e, se O 
Partido não tivesse se oposto com justeza a esta cadeia de erros, aqui e 
agora estaríamos discutindo qualquer coisa, menos o segundo plano 
quingquenal de construção socialista. (...) Penso, companheiros, e isto 
agora se tornou claro, que a questão fundamental em que tropecei e que 
me levou àquelas posições — esta questão fundamental era a da constru- 
ção do socialismo num só país (...). Comecei por contestar abertamente 
esta teoria, fiz a tentativa de 'desarticulá-la”, ou seja, de demonstrar que 
podemos trabalhar na construção do socialismo também num só país, 
mas que num só país é impossível terminar sua construção. E me parecia 
que, deste ponto de vista, eu diferisse radicalmente em alguma coisa do 
ponto de vista social-democrata a este respeito (...). E, se avalio (agora) 
os meus erros, digo: o que aconteceu? (...) Aconteceu uma recaída em 
velhos conceitos social-democratas, em sua variante chamada trotskismo, 
em sua variante que não podia deixar de me levar a um total distancia- 
mento do Partido, a um total distanciamento da classe operária” 3. 


O mesmo declarava em seu discurso também L. Kamenev: 


“Tenho o triste dever — declarou — de apresentar a este congresso de 
vencedores a crônica de derrotas, a demonstração de uma cadeia de 
erros, de equívocos e de delitos, a que se destina qualquer grupo e qual- 
quer pessoa que se afaste da grande doutrina de Marx-Engels-Lênin-Sta- 
lin. (...) Companheiros, vendo agora retrospectivamente estes dez anos, 
da imensa e grandiosa (...) herança de Lênin, sublinho três pontos; du- 
vidar deles e em seguida contestá-los foi, vejo-o agora, o início e a fonte 
de todo o nosso procedimento equivocado (...). Primeiro: ele disse literal- 
mente: “Temos tudo o que é necessário e suficiente para construir o so- 


32. I. Stalin, Sotchinenia, vol. 13, p. 348. 
33. XVII Sezd Vsesojuznoj Kommunistitcheskoj Partii (b) (XVII Congresso do Partido 
Comunista (b) da URSS), resumo estenografado, Moscou, 1934, pp. 492-4. 
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cialismo”. Segundo: podemos construir o socialismo num só país tomado 
separadamente, em nosso caso na URSS. Terceiro: a ditadura do prole- 
tariado, que se deve proteger como a menina de nossos olhos, deve pôr-se 
à frente dos camponeses e, reforçando a aliança com suas massas prin- 
cipais, levar os camponeses para o novo regime econômico, ou seja, para 
o socialismo (...). 

A fórmula 'temos tudo o que é necessário e suficiente para cons- 
truir o socialismo", nós a substituímos gradualmente por aquela do atra- 
so técnico de nosso pais (...). A fórmula da possibilidade da construção 
do socialismo num só país, nós a negamos simplesmente recorrendo a 
sofismas e a argumentações mentirosas, a fim de demonstrar que suas 
bases não se achavam na análise geral do regime capitalista feita por 
Marx e Engels nem tinham sido inteiramente proclamadas na doutrina 
de Lênin. Por fim, ao invés de reforçar a aliança entre o proletariado e as 
massas principais dos camponeses, propusemos medidas que natural- 
mente só podiam fazer fracassar e violar esta aliança” 34, 


Dos antigos dirigentes da oposição, só Trotski — exilado no es- 


trangeiro, onde havia encetado uma atividade impetuosa, mas pouco 
eficaz, para unir seus adeptos do exterior e criar a Quarta Internacional 
— continuava a criticar a teoria da construção do socialismo num só 
pais. Ainda em 1930, escrevia em seu livro A revolução permanente: 


“A teoria do socialismo num sô país, gerada pelo lixo da reação contra 
Outubro, é a única teoria que se opõe de modo inteiramente consequente 
à teoria da revolução permanente. 

A tentativa dos epígonos de limitar, sob os ataques da crítica, a 
aplicação da teoria do socialismo num só país unicamente à Rússia, por 
causa de suas características particulares (a vastidão e as riquezas natu- 
rais), não atenua, e sim agrava os termos do problema. A renúncia a pôr 
o problema em termos internacionais conduz inevitavelmente ao messia- 
nismo nacional, ou seja, ao reconhecimento de prerrogativas e caracte- 
rísticas particulares de um determinado país, que assim poderia assumir 
uma função a que outros não saberiam elevar-se. 

A divisão mundial do trabalho, a dependência da indústria sovié- 
tica com relação à técnica estrangeira, a dependência das forças produ- 
tivas dos países avançados com relação às matérias-primas asiáticas, etc., 
tornam impossível a construção de uma sociedade socialista autônoma e 
isolada em qualquer país do mundo” 35, 


34. Ibid., pp. 516-7. 
35. L. Trotski, La rivoluzione permanente, Turim, 1975, pp. 163-4, 
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Em 1934, depois do XVII Congresso, um grupo de adeptos de 
Irotski, que havia formado a chamada Secretaria da Liga Internacio- 
nal dos Comunistas-Internacionalistas (bolcheviques-leninistas), publi- 
cou as teses preparadas por Trotski, A Quarta In ternacional ea guerra. 
| preciso notar que, apesar de suas críticas à administração staliniana, 
[rotski não punha em dúvida o caráter proletário da URSS. 


“A indubitável e profunda degenerescência burocrática do Estado soviê- 
tico — está escrito nas teses —, assim como o caráter nacional-conser- 
vador de sua política externa, não modificam a natureza social da União 
Soviética como primeiro Estado operário. Todo gênero de teorias demo- 
cráticas, idealistas, de ultra-esquerda, anarquistas, que ignoram o cará- 
ter — socialista por suas tendências — das relações de propriedade sovié- 
ticas e que negam ou atenuam a contradição de classe entre a URSS e os 
Estados burgueses, devem inevitavelmente, sobretudo em caso de guerra, 
implicar deduções políticas contra-revolucionárias” 36, 


No entanto, também podemos ler no mesmo documento a se- 
guinte afirmação: 


“Um Estado operário isolado é somente a praça de armas da revolução 
mundial. Na figura da URSS, o proletariado defende não fronteiras na- 
cionais mas sim a ditadura socialista, temporariamente limitada por 
fronteiras nacionais. Sô uma compreensão profunda do fato de que a 
revolução proletária não pode se concluir num quadro nacional; de que 
sem a vitória do proletariado nos principais países todos os sucessos da 
construção socialista na URSS estão fadados ao fracasso; de que para 
nenhum país há salvação fora da revolução internacional; de que a socie- 
dade socialista somente pode ser edificada com base na cooperação inter- 
nacional — só esta convicção inabalável, materializada em carne e osso, 
é capaz de criar uma base segura para uma política proletária revolucio- 
nária durante a guerra” 3. 


É indubitável que esta contraposição entre o caráter internacio- 
nal e o nacional da Revolução de Outubro, que reconhecia à União 
Soviética unicamente a função de praça de armas da revolução mun- 
dial, estava muito distante da interpretação leniniana do significado 


36. Tchetvertyj Internatsional i vojna (A Quarta Internacional e a guerra), Genebra, 
1934, p. 8. 
37. Ibid., p. 18. 
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internacional da Revolução de Outubro e da capacidade de ter o Es- 
tado soviético uma existência duradoura sem um direto apoio estatal do 
proletariado europeu vitorioso. Trotski se mostrou mau profeta tam- 
bém em suas previsões de divisão e naufrágio da sociedade soviética no 
caso de uma guerra longa e difícil. 


“Na atmosfera aquecida pela guerra — está escrito nas teses —, podem- 
se esperar bruscos desvios na direção de princípios individualistas na 
agricultura e no artesanato, a convocação de capitais estrangeiros “alia- 
dos”, brechas no monopólio do comércio exterior, enfraquecimento do 
controle estatal sobre os trustes, aguçamento da concorrência entre os 
trustes, choques destes últimos com os operários, etc. Em termos de li- 
nha política, estes processos podem significar a realização do bonapar- 
tismo, com uma perturbação relativa ou uma série de perturbações no 
tocante à propriedade. Noutras palavras, no caso de uma guerra prolon- 
gada, se o proletariado mundial ficar passivo, as contradições sociais 
internas na URSS não só podem como devem acarretar uma contra-revo- 
lução bonapartista-burguesa. 

As deduções políticas que daí derivam são óbvias: a) salvar a URSS 
como Estado operário, no caso de uma guerra duradoura, só será possi- 
vel com uma revolução proletária no Ocidente (...); b) um apoio sem 
reservas à URSS contra exércitos imperialistas deve seguir paralelamente 
à crítica marxista revolucionária da política militar e diplomática do go- 
verno soviético e à formação na URSS de um autêntico partido de bol- 
cheviques-leninistas'' 38, 


Se à luz da experiência histórica real estas afirmações de Trotski 
se mostraram infundadas nos dez ou quinze anos subsequentes, tam- 
bém a concepção staliniana da construção socialista em geral e da cons- 
trução socialista num só país em particular demonstrou-se errada em 
muitos aspectos. Procuraremos determinar pelo menos alguns destes 
erros. 


6. Erros e degenerescências 


A vitória de Stalin e de seus adeptos no debate sobre a possibili- 
dade de uma vitória do socialismo num só país e, particularmente, num 


38. Ibid., p. 23. 
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pais como a Rússia, não se devia somente ao fato de que as concepções 
de Stalin estavam sempre mais próximas das de Lênin do que as po- 
sições da “esquerda”. Não se trata de dogmas ou doutrinas. Às con- 
cepções de Stalin sobre este problema, tais como as expunha nos anos 
21), estavam também sempre mais perto da realidade. Mesmo o atraso 
técnico e econômico da URSS não deve ser superestimado. Do ponto de 
vista do desenvolvimento capitalista, a Rússia de 1917 não era mais 
atrasada do que a França ou a Alemanha na metade do século XIX. No 
entanto, Marx e Engels então consideravam possível uma revolução 
socialista nesses dois países, e seus textos — cartas e artigos — dos anos 
50 revelam uma expectativa confiante numa nova maré revolucionária. 
limbora estas previsões não se tenham concretizado, não se pode negli- 
pgenciá-las, considerando-as simplesmente errôneas. Também a propó- 
sito da Rússia, Lênin escrevia que, se não fosse pela guerra mundial, 
seu desenvolvimento poderia continuar por décadas sem uma revolução 
socialista. A experiência histórica demonstrou, como notava Lênin, que 
é mais fácil iniciar uma revolução em países de capitalismo moderada- 
mente desenvolvido, precisamente como os da Europa Ocidental nos 
anos 50 e 60 do século passado. 


Os erros de Stalin devem ser buscados num plano diverso daquele 
da repetição das afirmações de Lênin sobre a possibilidade da vitória 
do socialismo num só país. É preciso notar, desde logo, que Stalin 
nunca manifestou interesse particular pelas questões do movimento 
comunista internacional, a ponto de só raramente tomar parte dos tra- 
balhos dos congressos do Komintern, não colaborando nunca na revista 
Internacional Comunista nem figurando no elenco de seus colabora- 
dores. Assim, as declarações de Stalin sobre a Revolução de Outubro 
como início da revolução mundial fazem pensar mais numa espécie de 
fórmula de cortesia em face das afirmações de Lênin do que numa 
expressão sincera de convicção pessoal. Como escreve um dos estu- 
diosos atuais do stalinismo: 


“(...) o sentido leniniano da conexão orgânica com a revolução mundial, 
da participação nela, da responsabilidade direta não só pela revolução 
na Rússia mas também pela revolução mundial, o sentimento que deter- 
minava mesmo a atmosfera nos altos estratos do partido leniniano —, 
este sentimento era estranho a Stalin. Era para ele um dado externo, não 
substancial e indigno de confiança. Ele vivia numa atmosfera psicológica 
diversa, apartado das vicissitudes e dos problemas da revolução mundial. 
Esta revolução era para ele, muito provavelmente, um fato ocidental li- 
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vresco, uma elucubração de literatos, crescidos longe da Rússia, na emi- 
gração, além de um apoio propagandístico para dar ânimo às massas 
russas pouco conscientes e muito crédulas, que estavam realizando sua 
revolução russa” 39, 


Na concepção das relações recíprocas entre a Revolução de Outu- 
bro na Rússia e a revolução mundial, Trotski e Stalin se afastavam de 
Lênin em direções divergentes. O destino nacional da Rússia era, para 
Trotski, quase uma frase vazia, a função da Rússia consistia em servir 
unicamente de praça de armas da revolução mundial: o próprio Trotski 
sublinhava a palavra “unicamente”. De sua parte, Stalin considerava 
este problema em termos inteiramente opostos. Em sua nota progra- 
mática Da estratégia e da tática política, escrevia: 


“A derrubada da burguesia ocorrida num só país trouxe assim uma nova 
tarefa, isto é, a luta em escala internacional, a luta num plano diverso, 
a luta do Estado proletário contra os Estados capitalistas inimigos; além 
disto, o proletariado russo, até então simplesmente uma das seções do 
proletariado internacional, transformou-se a partir daquele momento na 
seção mais avançada, na vanguarda do proletariado internacional. 

Portanto, o objetivo de desencadear à revolução no Ocidente com o 
fim de facilitar para si, isto é, para a Rússia, a tarefa de levar a cabo sua 
revolução, transformou-se para a Rússia de simples aspiração em tarefa 
de natureza prática” 9, 


É interessante acentuar que esta nota, escrita em julho de 1921, 
foi publicada por Stalin pela primeira vez somente em 1947, no volume 
5 de suas Obras. 

Stalin praticamente não participou nem do VI nem do VII Con- 
gresso do Komintern, embora neles fossem debatidos os mais impor- 
tantes problemas do movimento operário internacional. No “breve cur- 
so” staliniano de História do PC(b) da URSS, estes congressos nem 
foram mencionados, ainda que o VII Congresso, ao estabelecer a nova 
estratégia das frentes populares, modificando radicalmente a atitude 
comunista em relação à social-democracia, tivesse realizado uma vi- 
rada profunda em todo o movimento comunista, incluída a URSS. 


39. Russkaja revolutsia i mirovaja revolutsia (A revolução russa e a revolução mundial), 
ms., p. 12. 
40. 1. Stalin, Opere, vol. 5, pp. 103-4. 
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Estes exemplos da propensão staliniana pelo que podemos chamar de 
nucional-bolchevismo podem ser multiplicados, e demonstram uma vez 
mais que Lênin estava certo ao advertir o Partido com relação às “ten- 
dências nacionalistas grã-russas” de Stalin dia 

Apesar de Stalin negar várias vezes que os interesses estatais da 
URSS pudessem entrar em contradição com os interesses do movi- 
mento comunista mundial, uma tal possibilidade não podia ser ex- 
cluída em princípio. Isto foi comprovado ainda uma vez pelo pacto de 
não-agressão entre a URSS e a Alemanha, assinado em agosto de 1939: 
pode-se avaliar de modos diferentes o fundamento e o significado deste 
pacto, mas não se pode deixar de ver o equívoco profundo das diretrizes 
stalinianas para o Komintern, que propunham cessar à propaganda 
antifascista e considerar a França e a Inglaterra como responsáveis 
principais e instigadoras da Segunda Guerra Mundial. Stalin clara- 
mente subestimou a importância do apoio à Espanha republicana entre 
1936 e 1939, bem como do desenvolvimento geral da luta antifascista 
em todas as suas formas nos anos 1939-41. 

Também Trotski, por seu turno, errava grosseiramente ao propor 
diante da nova guerra mundial iminente as mesmas palavras de ordem 
que Lênin lançou no curso da Primeira Guerra Mundial. Quando final- 
mente, em 1939, eclodiu a guerra, Trotski não compreendeu seu cará- 
ter antifascista, por não perceber diferenças entre a Alemanha e a Itá- 
lia fascistas e países como a Inglaterra, a França, os Estados Unidos, 
que, mesmo sendo potências imperialistas, defendiam objetivamente a 
civilização e a democracia. Assim, as circunstâncias exigiam que se 
propusessem palavras de ordem para uma frente antifascista o mais 
ampla possível, não para a revolução proletária mundial. 

A política de Stalin naquele período está repleta de erros de ca- 
ráter oposto. Sem falar da política de favorecimento da agressão fas- 
cista, que Stalin praticou do outono de 1939 até a primavera de 1941, 
percebemos que — mesmo depois da agressão de Hitler contra a URSS, 
da formação da coalizão anti-hitlerista entre a URSS, a Inglaterra, os 
Estados Unidos e toda uma série de outros países, das decisivas vitórias 
da União Soviética sobre a Alemanha nazista — Stalin se preocupava 
não tanto com o desenvolvimento da revolução mundial quanto com a 
exaltação da Rússia como grande potência mundial. Também atestam 


41. Cf. E. H. Carr, Storia della Russia sovietica. La morte di Lenin, Turim, 1965, 
pp. 246-8. 
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isto as amplas pretensões territoriais de Stalin, que parecia sonhar até 
com o controle dos estreitos turcos de Bósforo e Dardanelos. De resto, 
algumas pretensões territoriais de Stalin foram sustentadas pela Ingla- 
terra e pelos Estados Unidos, no tocante, por exemplo, à anexação de 
parte da Prússia Oriental. A Inglaterra de Churchill, deste modo, espe- 
rava não só enfraquecer o rival alemão como também criar um ele- 
mento de eterna discórdia entre Rússia e Alemanha. Como marxista, 
Stalin não podia deixar de apoiar os partidos comunistas na Europa 
Oriental e a criação de regimes de democracia popular; entretanto, as 
relações dos países da Europa Oriental com a União Soviética foram 
construídas com base numa total hegemonia da URSS, o que esteve na 
raiz do conflito com a Iugoslávia e provocou, em seguida, repressão de 
massa contra todas as camadas sociais dos países da Europa Oriental e 
até contra os comunistas que não acolhiam de boa vontade o controle 
indiscriminado do Kremlin. Nos anos 1951-52, Stalin podia telefonar à 
noite para dar instruções a Bierut, a Vylko Tservenkov, a Gottwald ou 
a Rakósi, exatamente como fazia com os primeiros-secretários dos par- 
tidos das repúblicas federativas soviéticas. Stalin não soube compreen- 
der nem os problemas do movimento de libertação nacional iniciado 
depois da Segunda Guerra Mundial, como se depreende de sua atitude 
em face de países como a Índia ou a Indonésia. Como se sabe, mesmo 
na China, Stalin tendia inicialmente a apoiar não tanto Mao Tsé-tung 
quanto Chiang Kai-shek, não naturalmente porque previsse as futuras 
degenerescências do socialismo na China. 

Erros verdadeiramente substanciais também foram cometidos 
por Stalin nos anos 30 e 40 quanto à elaboração da teoria e da prática 
da construção socialista na URSS. Não me refiro aos inumeráveis deli- 
tos de Stalin contra a humanidade, às repressões ilegais e aos assas- 
sinatos de massa. Pretendo somente sublinhar alguns graves erros de 
Stalin na própria interpretação do socialismo. Já nos anos 20, falando 
da construção do socialismo num só país, Stalin pensava desde logo nos 
aspectos econômicos desta construção, isto é, no predomínio numérico 
das empresas socialistas com relação às capitalistas. Por isto, declarou 
a vitória decisiva do socialismo na URSS na metade dos anos 30, em- 
bora as empresas industriais do Estado,para não falar dos kolkhozes e 
dos sovkhozes, estivessem muito longe de alcançar o nível de empresas 
análogas nos Estados Unidos e na Europa Ocidental em termos de pro- 
dutividade do trabalho e eficiência econômica. Mas o socialismo, como 
formação social, não diz respeito sô à economia: as relações econômicas 
somente constituem sua base. Stalin, naturalmente, conhecia a afirma- 
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ção de Marx segundo a qual à revolução no campo das relações de 
propriedade deve corresponder também uma revolução no campo de 
numerosas supra-estruturas. Mas parecia a Stalin que os problemas da 
“supra-estrutura” fossem muito mais fáceis de resolver do que os pro- 
blemas da “base”, a ponto de declarar no XVII Congresso: 


“Já construímos os fundamentos da sociedade socialista na URSS: resta- 
nos somente coroá-los com as supra-estruturas, coisa sem dúvida al- 


guma mais fácil do que a construção dos fundamentos da sociedade so- 
cialista” 2. 


Na realidade, precisamente o problema da supra-estrutura é que 
se mostrou muito mais difícil na construção socialista. Com efeito, a 
primeira e mais importante supra-estrutura da base socialista devia ser 
um Estado socialista autenticamente democrático. Marx e Engels pen- 
savam que o socialismo integral levaria a uma extinção gradual do Es- 
tado, e o mesmo havia escrito Lênin em O Estado e a Revolução. Com 
certeza, num país socialista cercado por potências capitalistas, era es- 
sencial não o problema da extinção mas sim o do reforço do Estado socia- 
lista. Era preciso construir uma sociedade socialista como a que Bu- 
kharin definira como uma sociedade de “socialismo de Estado”, jul- 
gando tal definição mais adaptada para o sistema da sociedade sovié- 
tica 2. Mas se poderia tratar de um Estado não só sólido como também 
perfeitamente democrático, que concederia o máximo de liberdades 
democráticas a seus cidadãos. É supérfluo observar que Stalin não 
soube criar um tal Estado democrático, que liquidou na prática a de- 
mocracia seja no Estado seja no Partido, criando um poderoso e auto- 
ritário aparelho burocrático de governo e de poder, o qual certamente 
não pode ser considerado como uma supra-estrutura socialista de uma 
base socialista. Além disto, mesmo no interior deste aparelho, os ór- 
gãos repressivos adquiriram com o tempo um peso e€ uma influência 
maiores do que os órgãos do Partido Comunista. 

De resto, também em muitos outros campos indicados como su- 
pra-estruturais se notavam gravíssimas degenerações: é o caso das nor- 


42. 1. Stalin, Sotchinenia, vol. 13, p. 325. 

43. Bukharin, Put k sotsializmu, cit., p. 97: “O sistema da ditadura socialista que 
pode ser chamado de socialismo de Estado (...) é a negação dialética, o contrário de 
capitalismo de Estado”. 
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mas jurídicas propugnadas por Vishinski ou o das atividades culturais, 
particularmente no âmbito da filosofia e da elaboração ideológica, ba- 
seadas muito mais no culto à personalidade de Stalin do que nos prin- 
cípios e nas definições do socialismo científico. Mas também no campo 
da economia se observa nos anos 30 e 40, ao lado do crescimento do 
socialismo e das relações socialistas, um crescimento ainda mais irre- 
sistível de um pseudo-socialismo, particularmente claro na situação do 
campo soviético. Em 1922, Lênin havia afirmado que a cooperação era 
parte integrante das relações socialistas, combinando harmoniosamente 
os interesses pessoais dos camponeses com os interesses coletivos da 
cooperativa e de toda a sociedade. Mas o que tinham a ver as fazendas 
coletivas stalinianas com as fazendas socialistas? Os agricultores não 
recebiam nenhuma recompensa “segundo o trabalho” desempenhado 
nos campos coletivos: milhões deles trabalhavam praticamente de gra- 
ça, conseguindo sobreviver somente em virtude do cultivo de suas par- 
celas pessoais. Um trabalho deste tipo recordava aos camponeses as 
corvéias oitocentistas, enquanto os impostos que eram obrigados a 
pagar, não obstante este sistema de trabalho, pareciam os tributos de- 
vidos pelos servos de gleba. Deste modo, sob uma aparência socialista, 
renasciam na época de Stalin os distorcidos laços semifeudais, que se 
conjugavam com uma espécie de residência forçada por causa do sis- 
tema de passaportes e do controle de moradia. Além disto, é supérfluo 
lembrar o imponente sistema de empresas industriais e de organizações 
do gulag, onde o trabalho de milhares e milhares de prisioneiros era 
uma ressurreição das relações escravistas. 

Certamente, a liquidação decisiva deste esquema de campos de 
concentração depois do XX Congresso do PCUS, a crítica aberta ao 
culto de Stalin, iniciada no XX e no XXII Congresso do PCUS, o resta- 
belecimento da participação material dos agricultores em seu trabalho 
na economia coletiva da brigada, a cessação do terror de massa no país 
e a limitação substancial dos poderes e da influência dos organismos de 
repressão, a correção de muitas distorções dos tempos stalinianos na 
política nacional, no campo da cultura e da ideologia, para não falar de 
uma certa ampliação da democracia política seja no Partido seja, em 
gerai, na sociedade — todas estas transformações, ocorridas nos últi- 
mos vinte e cinco anos, articulando-se com um rápido desenvolvimento 
da indústria, da construção civil, da ciência, e com um notável desen- 
volvimento da agricultura, também significam o restabelecimento do 
socialismo em nosso país. É errôneo julgar que a situação da URSS seja 
em princípio a mesma de um quarto de século atrás, embora não seja 
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menos errôneo pensar que já tenha terminado o trabalho para a cons- 
trução de uma sociedade socialista desenvolvida. 


(Tradução de L. S. N. H.) 
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R. W. DAVIES 


As opções econômicas da URSS 


1. Paradoxos e ambigiiidades da economia soviética 


Na metade dos anos 20, a posição do Partido Comunista Soviético 
apresentava numerosos paradoxos e ambigiúidades. Quando em 1917 
tomaram o poder, os bolcheviques previam que muito cedo a revolução 
socialista iria triunfar na Grã-Bretanha, na França ou na Alemanha, 
fornecendo deste modo, ao desenvolvimento soviético, o apoio das eco- 
nomias industriais mais avançadas. Porém, paulatinamente, estas espe- 
ranças foram desaparecendo. Em 1925, a maioria do Partido soviético 
aceitou a doutrina de Stalin, segundo a qual a construção do socialismo 
podia ser levada a cabo somente na União Soviética; a União Soviética, 
em seguida, colocar-se-ia como o modelo e o ponto de referência para 
todos os povos oprimidos do mundo. Naquele mesmo ano, o XIV Con- 
gresso do Partido declarava que, para chegar ao socialismo, era indis- 
pensável adotar uma política de industrialização; com base além disso, 
nesta política, a construção econômica se processaria com o objetivo de 
transformar a URSS, de país importador de máquinas e equipamentos, 
em país produtor de máquinas e equipamentos: “será preciso sugar o 
capital privado e dar à URSS a independência econômica”!. 

O contexto político e econômico se prestava bem pouco à reali- 
zação deste programa. O Partido era sobretudo um partido urbano. 
Nas vésperas da revolução, contavam-se entre seus membros somente 
494 camponeses, e antes de 1917 existiam apenas quatro células rurais?, 


1. Kommunistitcheskaia partita Sovetskogo Soiuza v rezoliuciak, I, 1954, pp. 195-96. 
2. G. Charapoy, Razrechenie agrarnogo voprosa v Rossili posle pobedy octijabrskoi re- 
voliucit, 1961, p. 174. 
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Ainda na metade dos anos 20, o Partido permanecia uma organi- 
zação predominantemente urbana; no início de 1926, somente 16% 
dos inscritos e dos candidatos à inscrição trabalhavam como campo- 
neses, o que equivalia a um camponês para 150 unidades domésticas?. 
Portanto, para grande parte das aldeias, o Partido representava um 
longínquo organismo urbano, e a influência do soviete de aldeia era 
inferior à da tradicional comuna, o mir, com seu ancião eleito, a quem 
cabia a alocação da terra às unidades domésticas camponesas e o con- 
trole de grande parte da finança rural. Deve-se também lembrar que, 
em meados dos anos 20, a economia soviética era ainda, em grande 
medida, uma economia camponesa. Em 1926, como em 1914, 83% da 
população viviam no campo; em grande parte das aldeias, a terra ainda 
era cultivada em faixas periodicamente redistribuídas, de modo a con- 
servar a igualdade dos lotes. Além disso, a parte da produção agrícola 
vendida no mercado era proporcionalmente muito inferior à do período 
anterior à revolução. Os pareceres dos economistas sobre os motivos de 
tal declínio eram diversos, e ainda hoje o são. Alguns acreditam que 
isso se deveu sobretudo à revolução agrária de 1917-18, que eliminou as 
propriedades dos latifundiários e impôs uma maior igualdade no inte- 
rior da aldeia, reduzindo assim a produção comercial e capitalista. 
Outros se detêm sobre a escassa conveniência dos preços oferecidos ao 
camponês pelos seus produtos, o que desencorajava a produção para o 
mercado. As maiores dificuldades se encontraram na produção cerea- 
lícola. Em meados dos anos 20, a quantidade de cereais comercializa- 
dos fora da aldeia foi bastante inferior à de 1913, e as exportações de 
cereais — a principal rubrica da exportação antes de 1914 — foram 
escassas. Portanto, foi também escassa a disponibilidade de moeda es- 
trangeira para pagar as importações de bens de capital, indispensáveis 
à arrancada para a industrialização. Além disso, a Rússia soviética, 
considerada pelos países capitalistas como uma perigosa potência revo- 
lucionária, não conseguiu obter empréstimos externos para a atividade 
econômica do governo e de particulares; antes de 1914, estes emprésti- 
mos haviam sido um importante fator de desenvolvimento. 

Este quadro, porém, é muito negro. A Nova Política Econômica 
(NEP), inaugurada por Lênin em 1921, obteve em alguns aspectos um 


3. Cálculo efetuado na base dos dados contidos em E. H. Carre R. W. Davies, Le 
origini della pianificazione sovietica (1926-1929), tomo HI: H partito e lo Stato, Turim, 
1978, pp. 171-72. 
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brilhante sucesso. A NEP permitiu que o Estado renunciasse ao exer- 
cício dos controles coercitivos sobre a produção camponesa que haviam 
sido característicos dos anos da guerra civil, bem como a reabertura do 
mercado entre cidade e campo. Dadas estas condições, tanto a pro- 
dução agrícola como a industrial conheceram uma retomada mais rá- 
pida do que supunham os políticos ou os economistas; e, no outono de 
1926, quase reconguistou o nível pré-bélico. O Estado continuava a ser 
proprietário de quase toda a indústria fabril e do sistema bancário. Foi 
também mantido o monopólio do Estado sobre o comércio exterior. 
Embora as importações se igualassem somente a cerca da metade do 
nível pré-bélico, os controles sobre o comércio externo foram utilizados 
para defender o nível das importações de bens de capital em detrimento 
dos bens de consumo e dos produtos alimentícios (para o equilíbrio da 
balança de pagamentos, contribuiu a revogação da dívida externa, que 
entre juros e restituições constituíra uma grande despesa antes da revo- 
lução). Fazendo uso de tais poderes econômicos, o governo soviético 
chegou a conseguir em 1926 um nível de investimento de capital na in- 
dústria mais elevado do que o de 1913, e o conseguiu com seus próprios 
recursos internos, sem empréstimos externos de monta. 

O mecanismo de planificação e controle estatal desenvolvido em 
meados dos anos 20 não era, portanto, absolutamente irrelevante. O 
governo soviético desenvolveu e estendeu os organismos de controle pré- 
bélicos e bélicos do governo czarista e da indústria privada. Aos prin- 
cipais departamentos econômicos do governo czarista — que se ocupa- 
vam da agricultura, ferrovias, transportes e estatística —, acrescenta- 
ram-se agora outros departamentos para a Indústria (O VESENKHA, 
o conhecido Conselho Supremo da Economia Nacional) e para a Pla- 
nificação (GOSPLAN). Alguns relatórios sobre o funcionamento da 
administração econômica em meados dos anos 20 descrevem, de forma 
bastante convincente, a confusão e as lentidões burocráticas; outros, ao 
contrário, sublinham a sua sagacidade e originalidade. Indubitavel- 
mente, ambos estes aspectos coexistiam. 


2. Isolamento e industrialização 


Situada entre a Europa e a Ásia, a União Soviética — assim como 
o Império czarista que a precedera — apresentava ao mundo, portanto, 
uma dupla face: sendo a mais atrasada dentre as principais potências 
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européias, era ao mesmo tempo, também, O mais avançado dentre 08 
grandes países camponeses, com uma relação entre produção indus- 
trial e agrícola e população bastante mais elevada do que a da Índia 
antes da Segunda Guerra Mundial ou a da China em 1952. Mas à 
Rússia possuía realmente os recursos internos necessários para cons» 
truir, no isolamento, uma sociedade socialista industrializada? 

Foi este o problema fundamental que separou a oposição de es- 
querda da maioria do Partido. Trotski e seus seguidores — que, em 
1926-27, juntaram-se a Zinoviev e Kamenev, constituindo a oposição 
unificada — eram de opinião que a construção do socialismo não podia 
ser levada a cabo sem o apoio de uma revolução vitoriosa em algum 
país avançado, Segundo a oposição de esquerda, o Partido Comunista 
Soviético — dominado pela autocomplacência de seus dirigentes — es- 
tava afundando no pântano das forças não-proletárias da Rússia da 
NEP, A “degeneração burocrática” do Partido era o primeiro passo Nº 
caminho da restauração do capitalismo. Estas tendências só podiam 
ser derrotadas por uma vigorosa política de industrialização dirigida 
contra os comerciantes privados e os kulaks {camponeses ricos); € tal 
política só seria possível depois da restauração da democracia do Par- 
tido, dos operários e dos sovietes. À própria oposição acreditava que 
essa campanha contivesse em si muito poucas possibilidades de su- 
cesso, pelo menos no momento, dado o refluxo mundial da onda revo- 
lucionária e a fraqueza do poder soviético; mas estava inabalavelmente 
convencida de que o fracasso da mesma iria condenar a revolução. 

A direção do Partido acusou à oposição de esquerda de pouco 
realismo, irresponsabilidade e demagogia. Enquanto Trotski reprovava 
Stalin e Bukharin por sucumbirem a seu ambiente pequeno-burguês, 
estes, por seu turno, acusavam à oposição de esquerda de “desvio pe- 
queno-burguês”, camuflado por slogans extremistas € alimentado pela 
hesitação e incerteza características do setor menos maduro da classe 
operária (das pessoas que acabavam de chegar do campo € assim por 
diante). Este diagnóstico de classe dos adversários no interior do Par- 
tido era um aspecto típico da época: em 1920-21, Lênin e a oposição 
operária trocaram acusações € contra-acusações análogas. Stalin, Bu- 
kharin e os outros dirigentes afirmavam que à insistência na unidade e 
na disciplina de partido eram indispensáveis à construção do socialismo 
em um país isolado e cercado por potências imperialistas. Ao mesmo 
tempo, afirmavam que este partido unido sô poderia alcançar a cons- 
trução do socialismo na Rússia da NEP se optasse por se abster de todo 
aventureirismo “de esquerda”. O Partido devia desenvolver à indústria 
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socialista e impor limitações a0 capital privado, procurando diminuir € 
superar as contradições internas, € não aguçá-las*. 

Os debates sobre à política econômica de 1926-27 foram travados 
no contexto desta tempestuosa polêmica política. Dela participaram 
todos os dirigentes políticos € todos os setores da administração econô- 
mica. O nível da discussão foi bastante alto. Muitos dos principais diri- 
pentes políticos tinhara tido experiência de administração econômica 
vu conheciam bem a economia marxista; em alguns casos, uniam bem 
umbas as coisas. Os dois protagonistas principais do debate público 
sobre a economia — Bukharin e O representante da oposição de es- 
querda, Preobrajenski — eram economistas extremamente preparados. 
Porém, na administração econômica, O número de inscritos no Partido 
que ocupavam cargos de responsabilidade era exíguo. Em 1925, so 
mente 25% dos “funcionários responsáveis” do VESENKHA estavam 
inscritos DO Partido; dos especialistas, somente 6% . No GOSPLAN 
ainda em 1929, somente um quinto dos quinhentos empregados da dire- 
ção central eram inscritos . O Partido tinha muita confiança nos “espe- 
cialistas não inscritos” € particularmente, nos dois grupos de pontos de 
vista conflitantes: 0S economistas ex-mencheviques, como V. G. Gro- 
man, no GOSPLAN, e A. M. Ginzburg, NO VESENKHA, eos economis- 
tas ex-socialistas revolucionários, como N. D. Kondratiev, assessor tan- 
to do Comissariado para a Agricultura quanto do Comissariado para as 
Finanças. Estes economistas não inscritos no Partido eram influencia- 
dos tanto pela economia marxista quanto pela ocidental e, em sua qua- 
lidade de assessores econômicos, estavam bem informados, graças à 
experiência que tiveram como funcionários da administração econð- 
mica nos conflituosos períodos do comunismo de guerra € da NEP. 
Suas posições jam desde O entusiasmo pela industrialização planificada 
à firme convicção de que era preciso concentrar 0S recursos na agricul- 
tura camponesa. De qualquer forma, antes da revolução, tinham sido 
em sua maioria militantes socialistas, mesmo que de orientações di- 
versas. 


4. CE. J. Stalin, “A situação econômica da União Soviética € à política do Partido”, 
informe ao ativo da organização de Leningrado, 13 de abril de 1926, in Sotchinenia, 
vol. 8, PP- 122-29 (trad. italiana, in Opere. vol. 8, PP- 150-88). 

5. V. Drohitev, Glavnyi chtab socialistitcheskoi promychlennosti (Otcherki istorii 
VSNKh 1917-1932 (e.g), 1966, p. 242. 

6. Cf. Carr-Davies, Le origini della pianificazione sovietica (1926-1929), tomo Il: La- 
voro, commercio, finanza, Turim, 1974, P- 349. 
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3. O marxismo e a transição para a economia socialista: 1925-1927 


O marxismo clássico elaborara a hipótese de uma economia so- 
cialista não monetária, na qual todos os meios de produção seriam 
propriedade social e a troca de mercadorias seria substituída pela troca 
de produtos. O socialismo era apenas a primeira fase do comunismo; 
no socialismo, a produção ainda não é abundante e, portanto, a pro- 
dução social deve ser distribuída “segundo o trabalho”, e não “segundo 
as necessidades”. Mas, para isso, não era necessário o dinheiro. Marx 
escrevia em O Capital: 


“Com a produção social, desaparece o capital monetário. A sociedade 
distribui força de trabalho e meios de produção nos diversos ramos. Os 
produtores podem também receber bônus, mediante os quais retiram 
dos estoques sociais de consumo uma quantidade correspondente ao seu 
tempo de trabalho. Estes bônus não são dinheiro. Eles não circulam””?. 


Este pressuposto era partilhado por todos os economistas do Par- 
tido soviético nos anos 20; além disso, quase todos admitiam o coro- 
lário de que, já que a economia política se ocupa da produção de mer- 
cadorias, as sociedades socialistas e comunistas não estão entre os obje- 
tos de sua pesquisa, devendo ser estudadas com outros métodos. Não 
há dúvida de que alguns economistas alheios ao Partido consideravam 
utópicos estes pontos de vista, e previam que a economia socialista iria 
permanecer, de alguma forma, uma economia de mercado. Porém, não 
podiam duvidar abertamente da opinião dominante, profundamente 
radicada não apenas no pensamento dos economistas marxistas acadê- 
micos — cujos textos eram fregiientemente estéreis e escolásticos —, 
mas também no de homens públicos, tais como Bukharin e Preobra- 
Jenski. Foi esta a concepção dominante até o início dos anos 30. 

Na perspectiva dos anos 20, a iminente transição ao socialismo, 
portanto, era considerada como uma transformação social de alcance 
muito maior do que aquela que se verificou, com efeito, no decorrer da 
década posterior. Porém, presumia-se que a transição iria demorar 
muito. Todas as escolas de pensamento concordavam no fato de que 
dezenas de anos iriam se passar antes de que a maioria dos camponeses 
se convencesse da necessidade de renunciar à posse individual da sua 


7. K. Marx, Il Capitale, Turim, 1975, Livro II, p. 438. 
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faixa de terra para se unir em cooperativas de produção. De comum 
acordo, postulava-se que os camponeses deveriam chegar voluntaria- 
mente ao socialismo, e que a cidade devia oferecer pelos produtos agri- 
colas preços que os camponeses estivessem dispostos a aceitar. Excluía- 
se de modo absoluto o retorno aos métodos coercitivos do comunismo 
de guerra: era esta a essência econômica da “ligação” (smycha) entre 
classe operária e camponeses desejada pela NEP. Nem Trotski nem 
Preobrajenski pretendiam renunciar a estes princípios; eram céticos em 
relação à perspectiva do socialismo em um só país, mas a possibilidade 
de superar as contradições da Rússia da NEP utilizando o poder coer- 
citivo do Estado, para impor pela força o socialismo aos camponeses, 
certamente não entrava em seus planos. 

Porém, a questão não era assim tão simples. Na metade dos anos 
20, já começavam a se afirmar atitudes diferentes em relação ao mer- 
cado, ainda mais dignas de nota quando consideradas na perspectiva 
dos desenvolvimentos posteriores. Em sua análise sobre o funciona- 
mento da economia da NEP, Bukharin e seus seguidores defendiam a 
existência de dois “princípios”, o “princípio da espontaneidade”, cria- 
do pelo movimento espontâneo de unidades econômicas autônomas do 
mercado, e o “princípio da planificação”. Estes princípios se chocavam 
ou cooperavam no mercado no quadro da “Jei do valor” (mais ou me- 
nos equivalente à lei da oferta e da procura), que, com a progressiva 
imposição da planificação, se transformaria gradualmente em “ei do 
emprego de trabalho”. Preobrajenski, ao contrário, defendia a pre- 
sença de um conflito entre duas leis ou “reguladores” da economia, a 
“lei do valor” e a “lei da acumulação socialista”, por trás dessas leis, 
estavam o setor econômico privado e o socialista, cujo conflito se resol- 
veria somente com a vitória de um regulador sobre o outro. O objeto da 
disputa consistia no fato de que Preobrajenski não acreditava que o 
poder regulador do Estado pudesse agir exclusivamente através do mer- 
cado; a lei da acumulação socialista, embora pudesse intervir no mer- 
cado, era, em princípio, independente das forças de mercado determi- 
nadas pela ação da lei do valor. 

Além disso, fato ainda mais significativo foi o de que, no âmbito 
da maioria do Partido, alguns defensores da planificação insistiam na 
necessidade de atribuir ao mercado uma posição de segundo plano em 
relação aos grandes objetivos da planificação estatal. Em 1925, Stru- 
milin, um prestigiado economista marxista do GOSPLAN, pertencente 
ao Partido há apenas dois anos, defendeu a idéia de que era indispen- 
sável “adaptar conscientemente o mercado existente aos nossos esfor- 


89 


ços de planificação"8. Eram estes os germes da visão “teleológica” para 
a planificação; no início de 1927, Strumilin reafirmou que “podemos e 
devemos assumir como coordenadas iniciais para a elaboração dos nos- 
sos planos não o quanto se pode prever com base em um prognóstico, 
mas o que pode ser programado e posto como objetivo". Os esboços de 
planos qüinqüenais preparados naquele período pelo GOSPLAN e pelo 
VESENKHA permaneciam formalmente no âmbito da estrutura do 
mercado: pressupunha-se que grande parte do investimento do capital 
exigido pelo plano fosse obtida através da poupança interna do setor 
estatal, e que os camponeses iriam ser convencidos a vender uma maior 
quantidade de produtos ao Estado através do melhoramento dos ter- 
mos comerciais a eles oferecidos. Porém, de fato, atendo-se aos princi- 
pios teleológicos, privilegiava-se o nível de acumulação previsto pelo 
plano, enquanto as economias propostas e o presumido incremento da 
comercialização agrícola eram calculados — com notável arbitrarie- 
dade — de modo a corresponder ao plano de acumulação !º. O grupo 
de inscritos no Partido que controlava o GOSPLAN e o VESENKHA, 
portanto, preparava planos que não permaneciam de fato nos limites 
da estrutura de mercado da NEP, embora continuassem a proclamar o 
contrário. Além disso, naquele mesmo período, também a oposição 
unida de 1926-27, que desde então sempre defendera a necessidade de 
sacrificar os kulaks e os comerciantes privados através de impostos e 
preços, e não da coerção direta, saía do esquema da NEP propondo 
(antes da crise cerealícola) que, aos 10% dos camponeses que consti- 
tuíam o estrato superior, fosse imposto um empréstimo obrigatório em 
cereais equivalente a 150-200 milhões de pudy (2,5-3,3 milhões de tone- 
ladas)", 

Porém, apesar de tudo, a imensa maioria continuava a insistir 
naquele momento na necessidade de chegar ao socialismo através do 
mercado, sem medidas de coerção sobre os camponeses: ainda em ju- 
lho de 1928, Stalin reafirmou que o significado da NEP estava no fato 
de que os elementos capitalistas da economia iriam ser superados “uti- 
lizando-se o mercado, por meio do mercado, e não através da troca 
direta dos produtos, fora do mercado e evitando o mercado” 2, 


8. Cf. Carr-Davies, Le origini della pianificazione sovietica, tomo II, cit., p. 176. 

9. Planovoe chozizistvo, 1927, nº 7-8, p. 14. 

10. Carr-Davies, Le origine della pianificazione sovietica, tomo II, cit., pp. 399-401. 
11. Pravda, 5 de novembro de 1927. 

12. J. Stalin, Sotchinenia, vol. II, pp. 144-45. 
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4. A agricultura, a acumulação, o plano 


Partindo desta mutável ótica de princípios gerais, as tendências 
de pensamento rivais debatiam ferozmente a estratégia econômica que 
permitiria alcançar o socialismo. 

Iremos nos deter muito brevemente em três destas estratégias, 
defendidas mais por indivíduos do que por escola de pensamento, já 
que a influência delas foi escassa. Leonid Krasin, Comissário do Povo 
para o Comércio Exterior, até sua morte, ocorrida em 1926, afirmava 
que só se chegaria ao desenvolvimento econômico se o governo soviético 
conseguisse obter consistentes empréstimos do exterior: 


“A indústria poderá realizar um longo e rápido passo à frente somente 
depois do afluxo de vastos recursos do exterior. Um grande empréstimo 
externo, obviamente com condições mais ou menos equitativas, não usu- 
rárias, poderia permitir ao camponês e ao operário soviético um passo à 
frente na melhoria e no desenvolvimento da economia no arco dos prô- 
ximos cinco-sete anos, ao passo que conseguir um sucesso exclusivamente 
com as nossas forças e recursos requereria talvez vinte-vinte e cinco 
anos” 33, 


Z. S. Kacenelenbaum, um excêntrico professor de economia, de- 
fendia a opinião de que a solução do problema não estava nos emprés- 
timos externos: mesmo nos últimos quarenta anos antes da revolução, 
o custo de tais empréstimos, em juros e restituições, tinha superado o 
valor dos novos empréstimos, de modo que, com efeito, a Rússia cza- 
rista tinha financiado a industrialização com recursos internos. O ca- 
minho a percorrer pela União Soviética era, ao contrário, o de obter da 
população poupanças voluntárias: “dadas as condições atuais, a pou- 
pança é o outro lado da moeda da industrialização; portanto, podere- 
mos fornecer uma sólida base à nossa construção econômica criando 
incentivos à poupança e ao empréstimo das poupanças ao Estado” la 
V. A. Bazarov, um ex-bolchevique que fora contrário à Revolução de 
Outubro, foi um dos principais economistas do GOSPLAN. Sua pro- 
posta era a de poupar recursos, concentrando os esforços sobre as in- 


13. L. Krasin, Zatchen nam nutzny vnechnie zaimy, 1925, pp. 25-26. 
14. Z. S. Kacenelenbaum, Industrializaciia choziaistava i zadatci kredita Sssr, 1928, 
pp. 34-49, 88 (exposição ocorrida em maio de 1927). 
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dústrias capazes de fornecer lucros elevados, tornando imediatamente 
possível a venda interna e a exportação !5, 

Também uma das mais importantes escolas de pensamento teve 
bem pouca influência nos ambientes do Partido. Era o grupo chefiado 
por Kondratiev, já conhecido pelos seus “ciclos longos”, reunido no 
Instituto para a konjunktur do Comissariado do Povo para as Finan- 
ças. O grupo, que naquele período foi muito ativo e barulhento, con- 
tava com alguns economistas de prestígio. A seu modo de ver, era pre- 
ciso dar prioridade ao desenvolvimento da agricultura. Kondratiev de- 
fendeu tenazmente um maior empenho nos investimentos agrícolas e 
no incentivo material às economias camponesas individuais. Além dis- 
so, pedia uma redução dos impostos pagos pelos camponeses mais ri- 
cos. Segundo Kondratiev, a diferenciação econômica entre os campo- 
neses era necessária à eficácia da agricultura !6, 

Ao contrário de Kondratiev, Tchaianov — personagem principal 
da outra grande escola de economistas agrícolas — tentava demonstrar 
que, entre os camponeses, havia bem pouca diferenciação econômica, e 
refutava a idéia de que as formas capitalistas da agricultura fossem 
necessárias ao progresso econômico. Segundo a Escola de Organização 
e Produção de Tchaianov (que os opositores definiam como “neopopu- 
lista”), o caminho para o socialismo seria aberto através do desenvol- 
vimento de “cooperativas verticais”, primeiro no setor da comerciali- 
zação, depois no do cultivo dos produtos agrícolas; não era preciso 
instituir imediatamente as fazendas coletivas, por ele definidas como 
cooperativas de produção “horizontais” 17, 

Se Kondratiev e Tchaianov dedicavam sua atenção sobretudo ao 
desenvolvimento da agricultura, a outra grande escola de pensamento 
dos economistas não inscritos no Partido insistia, sobretudo, no desen- 
volvimento industrial. Groman e seus colegas do GOSPLAN (entre os 
quais Bazarov), bem como A. L. Ginzburg e outros no VESENKHA, 
defendiam a idéia de que a planificação a longo prazo do desenvolvi- 
mento industrial era indispensável ao progresso soviético e, além disso, 
era compatível com a economia de mercado da NEP e com a estabi- 
lidade monetária. O resultado principal do seu trabalho foi o plano 
quingienal de desenvolvimento industrial preparado em 1925-26 pela 


15. A. Erlich, The Soviet Industrialization Debate, 1924-1928, 1960, pp. 60-75. 

16. Cf. as citações de Kondratiev in Bolchevik, 15 de julho de 1927, nº 13, pp. 33-47, 
17. A. V. Chayanov, On the Theory of Peasant Economy (1925), ed. por D. Thorner, 
B. Kerblay e R. E. F. Smith, Homewood (IIL.), 1966, pp. 264-69. 
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Conferência especial sobre a reconstituição do capital fixo (OSVOK) 
do VESENKHA, e as “cifras anuais de controle da economia nacio- 
nal” elaboradas pelo GOSPLAN a partir de 1925. O elemento carac- 
terístico do plano do GOSPLAN era a insistência na necessidade de 
preparar planos quinquenais para cada indústria e cada setor da eco- 
nomia, que contivessem programas específicos de investimentos líqui- 
dos de capital fixo capazes de transformar gradualmente a natureza da 
economia. Sua maior fraqueza estava na incapacidade de oferecer um 
projeto praticável para a acumulação dos recursos necessários ao finan- 
ciamento do programa de investimento. Reconhecia-se que a agricul- 
tura não poderia ser sacrificada ainda mais, e que os recursos princi- 
pais deviam ser fornecidos pela própria indústria através de um au- 
mento da produtividade do trabalho e da diminuição dos custos. Mas, 
nem mesmo partindo dos pressupostos otimistas do OSVOK sobre a 
eficiência das indústrias, conseguiu-se equilibrar as contas 88, 

Colocados frente ao habitual dilema de que aos planos não cor- 
respondiam recursos suficientes, os economistas do VESENKHA e do 
GOSPLAN não inscritos no Partido defendiam a idéia de que não havia 
alternativa à limitação da taxa de expansão industrial prevista pelos 
próprios planos. Suas posições foram sinteticamente assumidas por 
Groman, em junho de 1927, quando defendeu a necessidade de um 
“equilíbrio dinâmico da economia, que requer uma devida proporção 
no desenvolvimento de seus diversos elementos”: 


“Deveremos planificar uma economia que se desenvolva progressiva- 
mente em seu conjunto; porém, a provável taxa de desenvolvimento pode 
ser determinada cientificamente. Qualquer tentativa de acelerar esta 
taxa levará a um desperdício de esforços e pode, por outro lado, criar 
um estrangulamento imprevisto que paralisará toda iniciativa” 19, 


Este ponto de vista, emitido com cautela, foi refutado pela oposi- 
ção unida de 1926-27, chefiada por Trotski, Zinoviev e Kamenev. Como 
vimos, eles acreditavam que o ritmo da industrialização era muito 
lento, e que os camponeses ricos e os comerciantes privados estavam se 


18. Sobre o plano do Osvok, cf. Carr-Davies, Le origini della pianificazione sovietica, 
tomo II, cit., pp. 391-98. 
19. Planovoe choziaistvo, 1927, nº 7, pp. 131, 137-40. 
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fortalecendo; portanto, pressionavam tenazmente por um nível de in- 
vestimentos e salários industriais mais elevado, que seria financiado, 
através do aumento dos impostos, pelos kulaks e pelos comerciantes 
privados. Por trás destas opções econômicas, estava o medo de que a 
afirmação de elementos capitalistas na economia de uma Rússia fraca e 
isolada estivesse abrindo caminho para uma restauração política do 
capitalismo: ainda em setembro de 1927, a oposição declarava que o 
curso adotado por Stalin “consiste em pequenos ziguezagues à es- 
querda e em grandes ziguezagues à direita (...), levando, objetiva- 
mente, a frear o desenvolvimento das forças produtivas, a diminuir o 
peso específico dos elementos socialistas”, com o resultado de favorecer 
a vitória do “capitalismo num determinado prazo” ?º. 

No último artigo sobre a economia soviética escrito como mem- 
bro da oposição, Preobrajenski examinava os seus paradoxos, distin- 
guindo sete condições necessárias para o “equilíbrio econômico dinâ- 
mico”, cada uma das quais colocava a economia soviética face a uma 
dificuldade de fundo. A acumulação do capital deve se basear so- 
bre a não-equivalência nas trocas entre o setor estatal e a economia 
camponesa individual, mas, ao mesmo tempo — se se quer realizar a 
aliança operário-camponesa —, é necessário eliminar esta não-equiva- 
Iência. A acumulação do capital deve ser extraída, além disso, da mais- 
valia produzida pelos operários; porém, ao mesmo tempo, é inevitável 
um sistemático aumento dos salários operários. Para conseguir reduzir 
ao mínimo as dores da industrialização, a economia soviética deve ser 
rapidamente integrada ao mercado mundial e obter empréstimos ex- 
ternos; mas, a hostilidade do conjunto do mundo capitalista em relação 
à URSS vai crescendo. É preciso estimular a produção camponesa de 
matérias-primas industriais, mas, ao mesmo tempo, é necessário que a 
industrialização proceda às custas dos camponeses. É preciso estimular 
a produção camponesa em geral, e esta é uma “necessidade econô- 
mica”; mas, ao mesmo tempo, existe também a “necessidade social” 
de apoiar os camponeses mais pobres, cuja produção para o mercado é 
escassa. Enfim, é preciso racionalizar a produção industrial de modo a 
reduzir os seus preços — o que implica uma queda do emprego —, 
mas, ao mesmo tempo, é necessário reduzir o incremento da desocupa- 
ção urbana. Todos estes paradoxos e contradições existentes na política 
econômica soviética nascem do seu isolamento internacional: será pos- 
sível resolvê-los somente através de uma revolução nos países capitalis- 


20. La piattaforma dell'opposizione nell 'Urss ( 1927), Roma, pp. 17, 18. 
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tas avançados, que porá fim ao isolamento e permitirá à União Sovié- 
tica contar com os recursos materiais dos países mais avançados ?. 

Diferentemente de Trotski e Preobrajenski, Bukharin, Stalin e 
outros dirigentes da maioria do Partido estavam no poder; portanto, 
suas contribuições ao debate econômico em meados dos anos 20 esta- 
vam indissoluvelmente ligadas às opções econômicas oficiais do Partido 
e do Governo. Pela primeira vez na história, um governo marxista ten- 
tava a planificação de uma economia em seu conjunto. Foi esta a pri- 
meira verificação prática das teorias econômicas do marxismo, ou me- 
Ihor, daquela ala do marxismo que estava no poder. 

No breve espaço de três anos, as opções políticas sofreram muitas 
mudanças. Nos ambientes oficiais, tinha-se como certo que as estraté- 
gias propostas por Krasin, Kacenelenbaum e Bazarov não podiam for- 
necer uma contribuição de grande alcance à industrialização. Na polí- 
tica prática, porém, estes pontos de vista constituíam instrumentos 
úteis, embora secundários. Em 1925-27, fez-se o possível para obter 
empréstimos externos e até mesmo investimentos estrangeiros diretos 
(“concessões”) 2; a caça a créditos estrangeiros continuou, com algu- 
mas interrupções, também nas décadas seguintes. As poupanças pes- 
soais tiveram um certo peso nos ingressos liquidos do governo e, neste 
sentido, contribuíram para a acumulação; em 1926, o governo soviético 
decidiu lançar empréstimos-loteria a longo prazo, tendo sido o emprés- 
timo para a industrialização, em 1927, o primeiro. Por todo o período 
da campanha para a industrialização os empréstimos estatais fornece- 
ram um pequeno percentual dos ingressos (superior, de qualquer modo, 
ao que derivava do imposto pessoal sobre a renda) 23, Além disso, ainda 
que os preceitos de Bazarov sobre a concentração dos investimentos em 
projetos que garantissem elevados lucros imediatos tivessem sido recu- 
sados, muito se fez para favorecer a pesquisa de métodos capazes de 
minimizar o gasto de investimento. 

A estratégia de Kondratiev e de seus colegas foi um elemento 
fundamental para a formação da política soviética em 1925-27. Na pri- 


21. Vestnik Kommunistitcheskoi Akademi, XXII, 1927, pp. 19-71; este artigo é tradu- 
zido em parte em Foundations of Soviet Strategy for Economic Growth, ed. por N. Spul- 
ber, 1964, pp. 124-73. 

22. E. H. Carr, Il socialismo in un solo paese, tomo I: La politica interna 1924-1926, 
Turim, 1959, pp. 265, 409, 416; Carr-Davies, Le origini della pianificazione sovietica, 
tomo II, cit., pp. 258, 262-64. 

23. Cf. R. W. Davies, The Development of the Soviet Budgetary System, 1958, pp. 82, 
124-28. 
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mavera de 1925, a direção do Partido tentou, como já dissemos, apro- 
fundar e ampliar a relação de mercado com os camponeses, diminuindo 
as restrições impostas à contratação de trabalho assalariado e ao alu- 
guel da terra no campo, e reduzindo o imposto agrícola sobre as eco- 
nomias camponesas. Num discurso de abril de 1925, Bukharin — prin- 
cipal defensor dessa política —, repetindo deliberadamente a famosa 
frase pronunciada por Guizot depois da Revolução de Julho, lançava a 
seguinte incitação “a todos os camponeses”, incluindo os ricos e os 
kulaks: “Enrigueçam, desenvolvam suas fazendas, e não tenham medo 
de que lhes sejam impostos limites”. Mais adiante, naquele mesmo 
ano, admitia que “seguiremos a passo de tartaruga” 2, Ao mesmo 
tempo, oferecia-se também algum estímulo à expansão do comércio 
privado 2, 

Porém, por trás dos bastidores, na direção do Partido, estavam 
acontecendo importantes desenvolvimentos. Stalin, numa carta inédita 
na época, referia-se à palavra de ordem “Enriqueçam”: “Esta palavra 
de ordem não é nossa, não é justa (...); nossa palavra de ordem é: 
acumulação socialista” 28. Djerszinski, que desde o início de 1924 foi o 
responsável pela indústria, além de responsável pela GPU (a polícia 
política), tinha tanto quanto Bukharin a firme convicção de que era 
preciso estimular os camponeses a produzirem mais; além disso, era de 
opinião que, na economia soviética, existia um lugar, embora modesto, 
para o capital e o comércio privados. Porém, ao mesmo tempo, foi 
apaixonado defensor da industrialização acelerada. A seu modo de ver, 
seria possível financiá-la permanecendo no interior do setor estatal. 
A maior eficiência industrial iria produzir um incremento da produti- 
vidade do trabalho, capaz de superar o custo dos aumentos salariais; os 
lucros industriais resultantes seriam utilizados para o investimento. A 
economia estatal seria reerguida com suas próprias forças, permane- 
cendo no âmbito da estrutura da NEP 7. 

No decorrer do inverno de 1925-26, esta política conseguiu se 
impor. As anuais “cifras de controle da economia nacional”, compila- 
das pela GOSPLAN em 1925, tornaram-se um fator essencial para a 
política econômica, a primeira séria tentativa de uma planificação eco- 


24. Carr, I socialismo in un solo paese, tomo l, cit., pp. 334, 346. 

25. Ibid., pp. 401-3. 

26. Stalin, “A todos os membros da redação da Komsomolskaia Pravda”, in Sotchi- 
nenia, vol. 7, p. 153 (trad. it., in Opere, vol. 7, p. 176). 

27. Cf. Soviet Studies, XI, 1959-60, p. 88 (R. W. Davies). 
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nômica prática em escala nacional. Foi feito o possível para acumular 
os recursos necessários à industrialização através de sucessivas campa- 
nhas em favor do “regime de economia” (primavera de 1926) e da “ra- 
cionalização” (março de 1927), e, ao mesmo tempo, visando a reduzir 
os preços dos bens de consumo industriais, de modo a fornecer aos 
camponeses maiores incentivos à produção para o mercado. Os defen- 
sores não comunistas de uma industrialização a ritmo moderado, tais 
como Groman e Ginzburg, tinham agora uma posição-chave no nível 
das decisões. As políticas adotadas tiveram um certo sucesso. Os meses 
seguintes à colheita de 1926 foram definidos pelo GOSPLAN como um 
período de “crescimento regular e constante”. Bukharin já não era 
mais de opinião que o desenvolvimento seria feito "a passo de tarta- 
ruga”, e se convertera à idéia de uma industrialização rápida, ainda 
que equilibrada. 

Estava agora disposto a admitir que a industrialização teria sido 
impossível sem alguma contribuição dos recursos camponeses; €, no 
outono de 1927, substituiu o convite anterior ao enriquecimento, diri- 
gido a todos os camponeses, por um apelo a “uma ofensiva forçada 
contra os elementos capitalistas e, antes de tudo, contra os kulaks" ”. 
A industrialização requeria a socialização de toda a economia, que se- 
ria conseguida através do desenvolvimento voluntário da agricultura 
cooperativa e da imposição de impostos progressivos aos kulaks e aos 
comerciantes privados: era este o caminho que levava ao socialismo em 
um só país, assim como havia sido formulado pela maioria do Partido 
em 1926-27. Sua praticabilidade parecia desde cedo confirmada pelos 
grandes progressos conseguidos pela industrialização na metade dos 
anos 20. 

No âmbito do esquema oficial, aceito por todos, coexistiam os di- 
versos pontos de vista da maioria do Partido e de seus assessores. Gran- 
de parte dos assessores do governo ainda tinham como certo que a 
planificação iria ocorrer através do mercado, e que a manipulação deste 
último no interesse da industrialização iria utilizar exclusivamente ins- 
trumentos econômicos. O crescimento equilibrado da economia devia 
ser acompanhado pelo equilíbrio da oferta e da procura no mercado. 
Esta posição, que desde 1927 havia sido um axioma da NEP, foi entu- 
siasticamente defendida por Bukharin. Porém, o ponto de vista alter- 


28. Erlich, The Soviet Industrialization Debate, cit., pp. 78-89; E. H. Carr e R. W. 
Davies, Le origini della pianificazione sovietica (1926-1929), tomo I: Agricoltura e indus- 
tria, Turim, 1972, pp. 33-34. 
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nativo, segundo o qual a industrialização exigia a superação do mer- 
cado e a subordinação à vontade dos planejadores, ia ganhando ter- 
reno. Strumilin defendeu-a publicamente, ainda que com alguma am- 
bigúidade, no início de 1927. Na primavera-verão de 1927, a planifi- 
cação econômica prática manifestou uma tendência cada vez mais di- 
fusa a prescindir do axioma de que a industrialização devesse acontecer 
através e não contra o mercado. Em fevereiro de 1927, o Comitê Cen- 
tral do Partido ordenou que os preços a varejo dos bens de consumo 
industriais fossem reduzidos em 10%. O sucesso da campanha, que foi 
dirigida por Mikoian — um fidelíssimo de Stalin —, colocou os preços 
abaixo do nível de equilíbrio, e isso levou a uma grande escassez de 
mercadorias. Ao mesmo tempo, impunham-se ao mercado privado res- 
trições de caráter administrativo, não econômico: no verão de 1927, um 
elevado número de lojas privadas foi fechado pela força, e alguns co- 
merciantes foram presos por especulação 2. Estas medidas receberam 
a cautelosa aprovação de alguns dirigentes do Partido. Kuibichev, 
membro do Politburo, declarou em agosto de 1927 que “a redução dos 
preços em um período de escassez de mercadorias (era) uma grande 
conquista do princípio de planificação” º, Stalin pediu enfaticamente 
maiores esforços para limitar, reduzir e, enfim, liquidar “os elementos 
capitalistas da economia nacional” 3t, embora acrescentando pruden- 
temente que era preciso fazê-lo “sob forma econômica”. 


5. O fim da NEP 


O conflito entre os dois pontos de vista opostos, o da “planifica- 
ção através do mercado” e o da “planificação superando o mercado”, 
cedo se colocou diante de uma verificação decisiva. Em outubro-dezem- 
bro de 1927, os camponeses venderam aos armazéns oficiais somente a 
metade dos cereais vendidos nos meses correspondentes de 1926. Com 
aquela quantidade de cereais, era impossível alimentar as cidades e o 
exército. 


29. Ibid., tomo II, cit., pp. 211-20. 

30. Torgovo-promyslennaia gazeta, 14 de aposto de 1927. 

31. J. Stalin, Relatório ao XV Congresso do PC(b) da URSS, in Sotchinenia, vol. 10, 
p- 311 (trad. it., in Opere, vol. 10, p. 313). 
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Não é este o local adequado para discutir uma questão tão con- 
trovertida como as causas das crises cerealícolas 2. O aumento do ritmo 
de industrialização, que levou a um notável aumento do poder de com- 
pra, foi um dos principais fatores da crise, ainda que não haja dúvida de 
que os erros políticos só fizeram piorar as coisas. As autoridades não 
reagiram à ausência de entrega de cereais pelos camponeses redimen- 
sionando os planos para a industrialização — como, ao contrário, ti- 
nham feito durante as crises anteriores —, mas obrigando os campo- 
neses a fornecerem cereais. As “medidas extraordinárias” foram ratifi- 
cadas por todos os dirigentes do Partido — inclusive Bukharin — en- 
quanto política de emergência. 

Mas, para a NEP, foi o início do fim. No interior da direção 
do Partido formaram-se dois importantes grupos, que retiraram da 
crise duas lições opostas. A chamada “direita”, chefiada por Bukharin, 
Rikov (presidente do Conselho dos Comissários do Povo) e Tomski (di- 
rigente dos sindicatos), deduziu da crise a necessidade de evitar no 
futuro, a todo custo, os erros de política que tinham levado à mesma: 
era preciso restaurar o equilíbrio do mercado e reinserir a industriali- 
zação na estrutura da NEP. Este ponto de vista teve sua expressão 
clássica nas famosas “Notas de um economista (no início de um ano 
econômico)” ?, publicadas por Bukharin na Pravda, em 30 de setembro 
de 1928. Naturalmente, não era mais o Bukharin de 1925. Insistia na 
importância dos sovkhozes e dos kolkhozes, além das cooperativas, para 
o desenvolvimento da agricultura, e defendia a campanha para limitar a 
riqueza dos kulaks; além disso, mostrava um entusiasmo muito maior 
pela industrialização do que há três anos. Esta atitude diversa foi talvez 
devida, em parte, a considerações de caráter tático. De qualquer modo, 
não há dúvida de que no coração das “Notas” de Bukharin permanecia 
intacta a insistência sobre a restauração das relações de mercado com 
os camponeses. Segundo Bukharin, a planificação da indústria não 
deve ser um fim em si mesmo, mas deve ser relacionada ao mercado 
camponês, na medida em que “a violação das relações econômicas 
necessárias tem como corolário a violação do equilíbrio político do 
país”. Alguns meses mais tarde, em uma declaração ao Politburo da- 


32. Carr-Davies, Le origini della pianificazione sovietica, tomo 1, cit., pp. 44-46; Davies, 
The Socialist Offensive: the Collectivisation of Soviet Agriculture, 1929-1930, 1980, pp. 
39-40; A. Nove, An Economic History of the URSS, 1969, pp. 148-51. 

33. Este artigo está traduzido em inglês in Economy and Society, VIII, 1979. nº 4. 
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tada de 2 de fevereiro de 1929, Bukharin, Rikov e Tomski condenaram 
sem meios-termos “a exploração militar-feudal dos camponeses”, afir- 
mando que a atividade do Comitê Central do Partido constituía “uma 
passagem para posições trotskistas” *. Em um importante discurso 
feito na época, publicado depois com o título O testamento político de 
Lênin, Bukharin insistiu na necessidade de manter as decisões sobre o 
acordo político e econômico com os camponeses, que tinha sido o fun- 
damento da NEP %5, 

Enquanto Bukharin e seus colegas reagiam à crise cerealícola in- 
sistindo na restauração do equilíbrio de mercado, outros dirigentes do 
Partido — tais como Kuibichev, responsável do Politburo pela indús- 
tria, e Kaganovitch, homem fiel de Stalin no aparelho do Partido —, 
chegaram a uma conclusão diferente. A seus olhos, a crise cerealícola 
demonstrava a grande eficácia dos métodos administrativos. Num dis- 
curso de 2 de fevereiro de 1928, Kuibitchev declarou: “A vontade do 
Estado se opôs às tendências de mercado (konjunktur) e, graças a to- 
das as alavancas à disposição do Estado proletário, estas tendências de 
mercado foram esmagadas” *%. 


No Pleno do Comitê Central do Partido, em julho de 1928, Stalin 
insistiu em que a industrialização soviética somente podia ser finan- 
ciada com recursos internos, e não com os empréstimos externos e a 
exploração colonial que tinha financiado a industrialização capitalista; 
isso significava que a classe operária e os camponeses iriam ser as fon- 
tes principais da acumulação de capital. O camponês, particularmente, 
devia fornecer “uma espécie de “tributo”, uma espécie de sobretaxa, 
que somos obrigados a impor temporariamente, com a finalidade de 
preservar a atual taxa de desenvolvimento da indústria e de poder au- 
mentá-la posteriormente”. Stalin teve o cuidado de especificar que este 
“tributo” seria obtido aumentando os preços, não pela coerção; mas a 
palavra “tributo” era a usada na Rússia medieval para definir as co- 
branças impostas pelos príncipes à população. E, enquanto Bukharin 
defendia a opinião de que na URSS a luta de classes diminuiria com o 
avanço do socialismo, Stalin enunciou naquela ocasião sua doutrina da 
“intensificação da luta de classes”: 


34. F. M. Vaganov, Pravii uklon v Vkp(b) i ego razgrom (1928-1930 gg), 1970, p. 202. 
35. Pravda, 24 de janeiro de 1929; N. Bukharin, Politcheskoe zavechtchanie Lenina 
(1929). 

36. Carr-Davies, Le origini della pianificazione sovietica, tomo II, cit., pp. 180-81. 
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“À medida que avançamos, a resistência dos elementos capitalistas cres- 
cerá, a luta de classe se fará mais aguda, e o poder soviético, cuja força 
crescerá cada vez mais, deverá desenvolver uma política que isole estes 
elementos, uma política que disperse os inimigos da classe operária, uma 
política que liquide a resistência dos exploradores” 37. 


No decorrer de 1928 e de 1929, o ritmo da industrialização foi 
incessantemente acelerado e, com o aumento dos gastos do Estado, 
aumentou também o desequilíbrio entre oferta e procura. No verão de 
1929, a relação de mercado entre o Estado e o camponês já fora intei- 
ramente destruída: foi este o pano de fundo imediato do impulso à cole- 
tivização da agricultura no inverno de 1929-30. Em um discurso pro- 
nunciado em 27 de dezembro de 1929, na conferência dos marxistas 
rurais, Stalin deu seu consentimento à “eliminação dos kulaks en- 
quanto classe”; e, assim fazendo, assinalou o fim do debate econômico 
dos anos 20. Depois de ter insistido em que “a prática nova está dando 
vida a um ponto de vista novo sobre os problemas da economia”, Stalin 
examinou algumas “questões cruciais”, com o objetivo de denunciar 
alguns enraizados “preconceitos burgueses, que são chamados de teo- 
rias”. Atacou particularmente a teoria do “equilíbrio”, que inevitavel- 
mente se identificava com Bukharin. Segundo Stalin, a teoria do equi- 
líbrio pressupunha que o setor socialista e o não socialista da economia 
se desenvolvessem pacificamente, lado a lado, enquanto, ao contrário, 
o desenvolvimento ia de fato procedendo através da intensificação da 
luta entre as classes representadas pelos dois setores. Concluía com al- 
gumas reflexões sobre a NEP, de onde se podia deduzir que aquela 
política tinha os seus dias contados: 


“Se apoiamos a NEP, é porque ela segue a causa do socialismo. E, quan- 
do ela deixa de servir à causa do socialismo, estamos prontos a mandá-la 
para o inferno. Lênin disse que a NEP devia ser adotada com seriedade e 
por um longo período. Mas jamais disse que devia ser adotada para 
sempre” 38, 


Estas declarações eram imprudentes. Algumas semanas depois, 
Stalin as matizou *: no XVI Congresso do Partido, em junho de 1930, 


37. J. Stalin, ‘ Discurso de 9 de julho de 1928”, in Sotchinenia, vol. II, pp. 157-74. 
38. J. Stalin, Sutchinenia, vol. 12, pp. 141-72. 
39. Pravda, 10 de fevereiro de 1930. 
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depois da suspensão temporária da coletivização completa, insistiu em 
que a “ofensiva socialista” contra os elementos capitalistas da econo- 
mia era compatível com a NEP: 


“Prosseguindo a ofensiva em toda a frente, não estamos ainda abolindo a 
NEP, porque permanecem ainda o comércio privado e alguns elementos 
capitalistas, permanecem ainda a circulação das mercadorias e a econo- 
mia monetária. Mas estamos, certamente, abolindo o estágio inicial da 
NEP e desenvolvendo o estágio posterior, o estágio atual da NEP, que é 
também o último” 49, 


A afirmação de Stalin é interessante por mais de um motivo: re- 
vela, de fato, de modo inequívoco, que naquele tempo os dirigentes so- 
viéticos ainda se atinham à tradicional concepção marxista da coinci- 
dência dos termos “comércio” e “comércio privado”, na convicção de 
que o dinheiro iria desaparecer com a eliminação do capitalismo e, 
portanto, não existiria no socialismo. Mas, em 1930, parecia que se 
deviam esperar ainda alguns anos antes de atingir o socialismo e uma 
economia sem dinheiro. 

Depois de 1929, a estrutura da discussão sobre o desenvolvimento 
econômico sofreu uma mudança de fundo. A industrialização não devia 
mais ser contida nos limites impostos pelo equilíbrio do mercado; a “li- 
gação” com o camponês devia ser determinada pela oferta industrial 
não de bens de consumo, mas de maquinaria agrícola. 

Nesta nova atmosfera, uma vez imposta ao Partido uma unidade 
monolítica, a possibilidade de discutir publicamente as grandes ques- 
tões econômicas foi bastante reduzida. Grande parte dos mais impor- 
tantes economistas não inscritos no Partido que tinham participado dos 
debates dos anos 20, entre os quais Kondratiev, Tchaianov, Groman, 
Bazarov e Ginzburg foram presos; o grupo de Bukharin foi obrigado a 
calar. Porém, muitos grandes problemas permaneciam ainda por resol- 
ver. Foi apenas gradualmente que, no início dos anos 30, a ambição 
excessiva da política de expansão industrial cedeu lugar a uma planifi- 
cação mais realista; e somente em 1933 é que se pôde dizer que emergi- 
ram todos os aspectos principais do sistema econômico soviético: con- 


40. J. Stalin, XVI S ezd Vkp(b): stenografitceskii otchet, 1931, p. 37; no texto republi- 
cado in Sotchinenia, vol. 12, pp. 306-7, publicado em 1949, a frase “permanecem ainda 
a circulação das mercadorias e a economia monetária” foi substituída por “permanece 
ainda a ‘livre’ circulação das mercadorias”. 
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troles materiais unidos a controles monetários, entrega obrigatória dos 
produtos agrícolas unida a um sistema salarial. 

Com a afirmação desta nova e imprevista mistura, a teoria eco- 
nômica sofreu uma retificação de fundo. Já em dezembro de 1929, Sta- 
lin tinha definido o kolkhoz (fazenda coletiva) como uma “forma de 
economia socialista”, ainda que os seus meios de produção não perten- 
cessem ao Estado, mas fossem propriedade comum dos agricultores 
coletivizados. Com o passar do tempo, o lote privado do agricultor cole- 
tivo foi chamado com o novo nome de “economia pessoal auxiliar”, 
parte integrante do kolkhoz socialista, enquanto o mercado camponês 
livre era chamado de “mercado do kolkhoz'', também ele parte da eco- 
nomia socialista. A circulação dos bens de consumo não se dava, como 
havia sido previsto, mediante a “troca dos produtos”, mas sim através 
de um comércio gerido pelo Estado. Também o “comércio soviético” 
foi considerado como uma categoria do socialismo. Em janeiro de 1934, 
Stalin garantiu no XVII Congresso do Partido que ele “permanecerá 
ainda conosco, por um longo período, até se completar o primeiro es- 
tágio do comunismo — o estágio do desenvolvimento” *!. A troca direta 
dos produtos e a economia não monetária passaram, portanto, para a 
segunda fase, a pós-socialista, a do comunismo. Supondo como corre- 
tas as novas definições, já na metade dos anos 30 a União Soviética 
tinha levado a cabo, “em princípio”, a construção do socialismo: che- 
gara à segunda e última fase da Nova Política Econômica. 


(Tradução de A. R. C.) 


41. J. Stalin, Sotchinenia, vol. 13, pp. 342-43. 
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ALEC NOVE 


Economia soviética e marxismo: 
qual modelo socialista? 


No momento da tomada do poder, em novembro de 1917, nem os 
marxistas russos nem os da Europa Ocidental tinham uma idéia pre- 
cisa sobre o funcionamento de uma economia socialista. Entre a revo- 
lução e a instauração da última fase do comunismo, transcorreria um 
período de transição, coincidente com a “ditadura do proletariado”, 
que deveria preceder o desaparecimento do Estado; Marx tinha indi- 
cado alguns dos passos iniciais a serem dados naquele período. Mas 
restavam a definir a duração da transição e a natureza do sistema de 
planificação econômica que deveria funcionar nesse período. Se Marx e 
Engels, como se sabe, eram contrários à formulação de projetos para 
uma sociedade futura, forneceram, todavia, indicações sobre numero- 
sos aspectos do comunismo tal como eles o concebiam: na economia 
comunista, não haveria produção de mercadorias; a sociedade planifi- 
caria suas próprias necessidades, tomando diretamente as decisões pro- 
dutivas necessárias. Os fundadores do marxismo acreditavam que esta 
tarefa seria fácil, que as necessidades da sociedade seriam determina- 
das com clareza, e que todos os homens, não mais desviados por inte- 
resses de classe ou de seita, iriam desejar fazer o que é necessário ser 
feito em uma sociedade organizada. A divisão do trabalho seria supe- 
rada; cada qual desejaria trabalhar o melhor possível segundo suas 
próprias possibilidades para a sociedade, conseguindo os abundantes 
bens materiais segundo as próprias necessidades. Pressupunha-se que, 
numa sociedade comunista que tivesse resolvido a contradição entre 
forças produtivas e relações de produção, a disponibilidade de recursos 
iria ser praticamente infinita. Naturalmente, não haveria mais dispari- 
dade, nem dinheiro, nem salários, nem preços, nem Estado, nem leis. 

Estes aspectos “utópicos” do pensamento marxiano, naturalmente, 
não podiam ser aplicados a uma sociedade de transição, onde faltassem 
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os níveis necessários de instrução, de consciência e de capacidade pro- 
dutiva. Porém, Marx e Engels pareciam acreditar que a transição não 
duraria muito tempo, e que seria possível dar imediatamente os pri- 
meiros passos rumo ao comunismo. Com a tomada do poder, “com a 
tomada de posse dos meios de produção por parte da sociedade — 
argumentava Engels —, é eliminada a produção de mercadorias e, 
com isso, o domínio dos produtos sobre os produtores”!. O dinheiro 
iria desaparecer rapidamente e os custos seriam medidos em tempo de 
trabalho. Durante o período de transição, as recompensas seriam dis- 
tribuídas “segundo o trabalho”, e não segundo as necessidades, ainda 
que seja provável que Marx pensasse mais na quantidade de trabalho 
(isto é, nas horas de trabalho) do que em uma retribuição diferenciada 
com base nas capacidades exigidas por diferentes trabalhos. Os paga- 
mentos, contudo, seriam em bônus, que não eram dinheiro na medida 
em que não circulavam. 


1. O comunismo de guerra 


Lênin e seus companheiros formaram-se a partir de idéias como 
estas. Na literatura marxista, não tinham encontrado quase nada sobre 
os problemas da distribuição, da eficiência, dos métodos de planifica- 
ção. Não é errado sustentar, com Kacenellenbaum, que 


“a este respeito, os comunistas eram românticos (...) Os textos clássicos 
do marxismo concebiam a sociedade futura como um sistema no qual 
tudo iria ser óbvio: óbvios os objetivos das pessoas e também a disponi- 
bilidade dos recursos necessários para a transformação dos mesmos nos 
produtos de que a população tivesse necessidade 2. 


Na véspera da revolução bolchevique, portanto, ao lado de slo- 
gans de política “imediata”, como a nacionalização dos bancos e a dis- 
tribuição da terra aos camponeses, Lênin antecipou propostas que de- 
monstraram claramente sua incapacidade de compreender os proble- 
mas econômicos da programação. Tal como Marx e Engels, também ele 
“evidentemente figurava a sociedade como uma fábrica do século XIX, 


1. F. Engels, Anti-Dühring, in K. Marx e F. Engels, Opere, vol. 25, Roma, 1974, p. 272. 
2. Kacenellenbaum, Studies in Soviet Economic Planning, White Plains, 1978, p. 123. 
Kacenellenbaum emigrou da URSS em 1975. 
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que representava aos seus olhos um modelo de organização, em con- 
traste com a anarquia do mecanismo de mercado”. Isso é confirmado 
em passagens famosas como: 


“As funções do velho poder estatal são a tal ponto simplificadas e podem 
ser reduzidas a operações tão simples de registro, de inscrição, de con- 
trole, que podem muito bem ser cumpridas por todos os cidadãos com 
um mínimo de instrução” 4. 

“Um único banco de Estado, o maior entre os maiores, com sucur- 
sais em cada região, em cada fábrica, já seria nove décimos do aparelho 
socialista”S. 


Mesmo antes de 1917, já se discutira sobre o aspecto econômico 
de um possível socialismo. Podem-se citar, por exemplo, Neurath* e, 
naturalmente, Barone”. Contudo, não existia nenhum motivo para acre- 
ditar que idéias como estas tivessem tido a mínima influência sobre os 
socialistas russos, independentemente da sua posição. Alguns deles, por 
exemplo, tinham frequentado aulas de economia (como Bukharin, em 
Viena), mas disso resultou somente uma maior sofisticação na denún- 
cia da ordem burguesa. Seria errado condenar o marxismo por não ter 
elaborado projetos ou modelos funcionais de economias socialistas: a 
experiência iria ser a grande e insubstituível mestra. Todavia, é justo 
observar que, na tradição marxista, existia uma forte tendência a ig- 
norar os problemas econômicos que qualquer sociedade socialista teria 
inevitavelmente de enfrentar, ou melhor, a definir o socialismo de tal 
forma que se podia presumir que estes problemas seriam resolvidos ou 
superados. 

Logo após a revolução, Lênin e seus companheiros encontraram- 
se diante também de outros problemas, o primeiro dos quais foi o da 
sobrevivência. Tendo eclodido em meio à guerra, a revolução era amea- 
çada por poderosos inimigos, tais como a anarquia e o colapso econô- 


mico e social. Ainda hoje, os historiadores discutem em que medida o] 


sistema que depois foi definido como “comunismo de guerra” deveu-se 
à guerra ou ao comunismo, e se a sua explicação reside no entusiasmo 


3. Ibid. 

4. V.I. Lênin, Stato e rivoluzione, in Id., Opere, vol. 25, p. 397. 

5. Id., “I bolscevichi conserveranno il potere statale?”, ibid., vol. 26, p. 92. 

6. O. Neurath, Vollsozialisierung und gemeinschafiliche Anstalten (1910). 

7. E. Barone, “The ministry of production in the collectivist state”, in AA. VV., Socia- 
list economics, ed. por A. Nove e D. M. Nuti, Londres, 1971. 
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ideológico. Para não citar mais do que dois exemplos mais recentes na 
Europa Oriental, Gimpleson tende à primeira interpretação*, Szamuely 
à segunda”, mas nenhum dos dois negaria que ambos os fenômenos 
tenham tido uma certa função. O comunismo de guerra não foi im- 
posto como parte de um plano predeterminado. Mais tarde, Lênin iria 
afirmar que tinha tomado em consideração, no início de 1918, um pro- 
cesso gradual que começasse com uma economia mista, e que já então 
entrara em conflito com a “esquerda” fundamentalista do seu Partido 
sobre questões como o controle operário e as prerrogativas dos diri- 
gentes industriais. Às vezes, em contraste com a opinião dos dirigentes, 
os companheiros da periferia tinham insistido na nacionalização. É 
certo, todavia, que ninguém pretendia instituir como termo normal de 
relação com os camponeses a requisição forçada dos seus excedentes 
alimentares. 

Sem entrar nesta controvérsia, limitar-nos-emos aqui a observar 
que, no final de 1919, em meio à guerra civil, da carestia e das epide- 
mias, nasceram ao mesmo tempo um sistema e uma ideologia. As pa- 
lavras “comunismo de guerra” foram usadas como definição quando o 
período já estava concluído. Seus elementos fundamentais eram: nacio- 
nalização quase total, compreendida a maior parte das indústrias de 
escala reduzida; proibição do comércio privado; centralização externa 
da planificação e do controle; desmonetarização parcial (as lojas do 
Estado abasteciam-se reciprocamente sem pagamentos, distribuíam-se 
rações gratuitas aos operários e, mais tarde, foram abolidos os alu- 
guéis, as passagens de trem, etc.). Aos camponeses, foi deixada a posse 
de uma terra formalmente nacionalizada, mas eles eram obrigados a 
entregar ao Estado todos os produtos que excedessem as necessidades 
essenciais de sua família; por isso, eram pagos em papel-moeda, em 
rápida desvalorização, com o qual não podiam adquirir nada porque as 
fábricas ainda em funcionamento produziam em primeiro lugar para 
as frentes da guerra civil. Na prática, o comércio ilegal ou semilegal era 
muito difundido, mas os que se dedicavam a ele corriam grandes riscos: 
eram frequentemente presos e suas mercadorias sequestradas, mas às 
vezes podia ocorrer que o culpado fosse fuzilado como especulador. 

Estas práticas, que em certa medida foram a resposta a uma dura 
necessidade, manifestaram-se também no campo ideológico. Três fon- 


Y. Gimpleson, Voennyi kommunizm, Moscou, 1973. 
E: 


8. 
9. Szamuely, First Models of the Socialist Economic System, Budapeste, 1974. 
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tes confirmam isso claramente: o primeiro programa do Partido Comu- 
nista Russo (1919); O ABC do Comunismo de Bukharin e Preobra- 
jenski (1919); e, enfim, A Economia do período de transformação de 
Bukharin (1920). Os autores soviéticos observaram frequentemente que 
este último foi criticado por Lênin (suas notas à margem foram publi- 
cadas em 1929) !º; mas, em grande parte dos pontos centrais que aqui 
nos interessam, Lênin declarou-se de acordo. Além disso, podemos ci- 
tar numerosas declarações da época, de onde resulta que a grande 
maioria dos intelectuais do Partido acreditava que se tivesse ingressado 
num atalho para o comunismo, e que fenômenos tais como a proibição 
do comércio privado e a eliminação do dinheiro entrassem no contexto 
da transição para a nova sociedade. Lênin, Trotski, Bukharin, todos 
admitiram terem sido arrastados por “ilusões”, “esperanças utópicas”, 
ainda que, indubitavelmente, uns o tivessem sido mais do que outros. 

Não me cabe descrever o dramático curso dos acontecimentos 
daqueles anos; devo, ao contrário, indicar os seus elementos mais signi- 
ficativos para a teoria do socialismo marxista. O primeiro, natural- 
mente, não pode deixar de ser a fundamental fé leninista na tomada do 
poder por um pequeno partido, que atua em nome de um proletariado 
numericamente exíguo, num país atrasado, predominantemente cam- 
ponês, para poder depois criar os pressupostos do socialismo (espe- 
rava-se que isso seria facilitado pela vitória do proletariado nos países 
mais avançados). Muito se escreveu sobre as implicações desta idéia, e 
não será necessário nos determos a respeito, salvo talvez para reafirmar 
que esta tensão entre ideologia socialista marxiana e realidade do atraso 
russo esteve na base de muitos problemas teóricos e práticos que Lênin 
e seus seguidores tiveram de enfrentar. 

Em segundo lugar, a questão do controle operário contraposto à 
centralização e ao autoritarismo. Uma parte dos intelectuais e dos ope- 
rários bolcheviques era fortemente influenciada pelas idéias sindicalis- 
tas e desejava a gestão através de comitês operários, sem atribuir privi- 
légios, poderes ou salários maiores aos dirigentes, aos engenheiros e aos 
“especialistas burgueses” de outro tipo. Já na primavera de 1918, che- 
garam a um confronto com Lênin, e a luta contra a oposição “comu- 
nista de esquerda” iria continuar até a eliminação das correntes no 
Partido, em 1921. Lênin encontrara evidentes vantagens em propor O 
controle operário quando o objetivo era a desorganização das medidas 


10. Leninskii Sbornik, vol. XI, 1929. 
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do Governo Provisório. Do mesmo modo, foi favorável a provocar a 
desagregação do exército através da subversão da disciplina militar, 
incitando os homens a exercerem controle sobre seus oficiais, já que o 
exército estava a serviço do inimigo de classe. Mas, tanto no campo 
militar como no industrial, declarou-se nitidamente favorável à disci- 
plina e à subordinação às autoridades tão logo ele e seu Partido assu- 
miram a direção do país. As declarações anteriores sobre o controle 
pelos operários armados transformaram-se em controle pelo Partido 
(centralizado e disciplinado) que agia em seu nome. Ainda que a ati- 
tude de Lênin fosse, na época, mais do que justificada na prática, em 
face dos perigos do caos e da guerra civil, não são poucos, também 
entre os marxistas, os que julgam que o sucesso alcançado na repressão 
do controle operário no nível da fábrica tenha tido consegiiências ex- 
tremamente negativas no desenvolvimento posterior. 

Em terceiro lugar, desenvolveu-se um grande debate (bastante 
confuso) sobre « o papel dos sindicatos em relação ao Partido e também 
aos seus membros. A pretensão de alguns integrantes da “esquerda” de 
que os sindicatos gerissem a indústria era fundamentalmente mal for- 
mulada: se os sindicatos se tornam a direção, deixam, em termos rea- 
listas, de ser sindicatos. A participação dos sindicatos em nível local era 
um princípio indiscutível, embora — como já observamos — Lênin 
tivesse insistido na necessidade de uma linha de responsabilidade e au- 
toridade que, definitivamente, favorecia o poder dos dirigentes. O pre- 
domínio do Partido nos sindicatos tornou-se questão política de grande 
importância prática, em uma situação na qual a dureza das adversi- 
dades favorecia a retomada da influência sobre os operários de anar- 
quistas, mencheviques e socialistas revolucionários, aos quais, até 1921, 
foram concedidos limitados direitos legais; efetivamente, alguns sindi- 
catos (ferroviários, tipógrafos, etc.) estavam em mãos de antibolchevi- 
ques e tiveram de ser “conquistados” com medidas de caráter policial. 
Lênin se dava perfeitamente conta dos limites da influência do seu Par- 
tido entre os operários. Declarou, por exemplo: 


“Com a palavra de ordem ‘mais confiança nas forças da classe operária”, 
na realidade se trabalha hoje para reforçar as influências mencheviques e 
anarquistas: na primavera de 1921, Kronstadt mostrou e demonstrou 
isso com grande evidência” 1. 


11. V. I. Lenin, “Tempi nuovi, errori vecchi in forma nuova” , in Id., Opere, vol. 33 
pp. 14-15. 
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A idéia leninista dos sindicatos como correia de transmissão entre par- 
tido e massas implicava a subordinação dos sindicatos ao Partido e a 
seus objetivos. Mas Lênin não chegou aos extremos de Trotski, o qual, 
em 1920, chegou a pedir a militarização dos sindicatos e a organização 
do trabalho em exércitos com disciplina paramilitar. 

A posição de Trotski, todavia, não se distinguia tanto da de Lênin 
como poderia parecer à primeira vista, e obteve o apoio de Bukharin, 
o qual, em 1918, atacara Lênin de uma posição de “esquerda”. No 
final da guerra civil, a situação era desesperadora, e a mobilização da 
força de trabalho para a reconstrução fora aprovada também por Lê- 
nin. Porém, Trotski e Bukharin foram mais além, elaborando uma 
teoria do trabalho forçado para todo o período de transição. Bukharin 
declarou explicitamente que os objetivos gerais do proletariado, apon- 
tados pelo Partido, deviam ser impostos ao próprio proletariado; e 
Trotski defendeu a opinião de que os operários que se recusassem a 
trabalhar onde lhes fosse ordenado deviam ser tratados como deserto- 
res do exército 12, As implicações eram evidentes: enquanto a classe 
operária não atingisse um alto nível de consciência, que aimpulsionasse 
a fazer voluntariamente o que era necessário, era preciso obrigá-la atra- 
vés da ditadura do proletariado. O historiador econômico húngaro Sza- 
muely ligou esta idéia à recusa de atribuir importância aos incentivos 
materiais: é evidente que, se não é possível induzir o povo a fazer o que 
é necessário através da persuasão material ou moral, a única alterna- 
tiva existente é a força. 

A situação real de 1920-21 era, como se sabe, de fome e miséria; e 
podemos afirmar, retrospectivamente, que Trotski e Bukharin fizeram 
da necessidade uma virtude teórica. A concepção deles teria inserido os 
sindicatos no aparelho coercitivo, e os dirigentes do sindicato passa- 
riam a ter, por assim dizer, a função de oficiais e sargentos do exército 
do trabalho. (Podemos somente recordar que a idéia de exército do 
trabalho se encontra também em algumas declarações de Marx.) ºº 

Em princípio, Lênin era contrário a estas indicações. Estava cada 
vez mais alarmado com a burocratização crescente e com as contra- 
fações dos objetivos revolucionários. Era preciso proteger os operá- 
rios das consegiiências deste estado de coisas, e essa era a tarefa vital 
dos sindicatos. Mas este princípio, indubitavelmente correto, entrava 


12. Cf. o discurso de Trotski ao IX Congresso do Partido, e N. I. Bukharin, Economia 
del periodo de transizione, Milão, 1971. 
13. Cf., por exemplo, o Manifesto del Partito Comunista. 
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em contradição com o controle partidário das manifestações de poder 
sindical independente, num momento de burocratização cada vez maior 
do próprio Partido. 

Um quarto aspecto do período — e talvez o mais importante — 
diz respeito aos camponeses. A divisão da terra entre os camponeses, 
em 1917-18, ocorrera de forma caótica e descontrolada, ou melhor, 
incontrolável, A disponibilidade de Lênin em aceitar as exigências dos 
camponeses fora um elemento essencial do sucesso da revolução bol- 
chevique: o governo provisório procrastinava, afirmando — o que é 
bastante compreensível — que uma medida complexa como a reforma 
agrária devia esperar a Assembléia Constituinte. De qualquer modo, a 
tosca distribuição da terra por iniciativa dos camponeses produziu gra- 
ves problemas. Foram divididos em faixas, segundo o sistema medieval 
da rotação em três campos, não apenas alguns eficientes latifúndios, 
mas também muitas das fazendas comerciais camponesas consolidadas 
durante a reforma de Stolypin, em detrimento tanto da produtividade 
como da comercialização. Nos anos 20, isso iria criar gravíssimas difi- 
culdades à oferta de gêneros alimentícios, e, a longo prazo, foi uma das 
causas mais importantes da crise agrícola no final daquela década. En- 
quanto elemento pequeno-burguês, os camponeses representavam uma 
ameaça potencial para o poder soviético: um país composto sobretudo 
por pequenos proprietários, embora de terras formalmente nacionali- 
zadas, significava que o Partido constituía somente uma minoria no 
que os discursos da época definiram, muitas vezes como um pântano 
pequeno-burguês. A situação tinha muito pouco em comum com o mo- 
delo implícito nas análises de Marx, tanto do socialismo quanto do 
período de transição. 

Alguns comunistas de “esquerda” na Rússia, mas também na 
Polônia, na Lituânia e na Letônia, opuseram-se à subdivisão da terra 
entre os camponeses e propugnaram a instituição de fazendas coletivas 
e estatais. Atendo-se a esta linha, perderam as simpatias dos campo- 
neses e contribuíram para a vitória da contra-revolução. Tampouco 
Lênin foi inteiramente coerente sobre esta questão. Enquanto, por um 
lado, a própria essência do leninismo consistia em utilizar a fome de 
terra dos camponeses como força revolucionária, também ele se dava 
conta, por outro, de quanto era positivo encorajar a constituição de 
fazendas de Estado ou coletivas; sua atitude ambivalente sobre este 
problema foi compreendida extraordinariamente bem por H. G. Wells, 
no resumo de sua conversa com o homem que definiu como “o sonha- 
dor do Kremlin”. Falando dos planos de Lênin para a criação de fa- 
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zendas estatais em larga escala, superando a relutância dos campone- 
ses “egoístas e analfabetos”, Wells observava: “Tão logo referiu-se aos 
camponeses, a mão de Lênin aproximou-se da minha; a sua atitude 
tornou-se mais confidencial. Como se, de repente, o camponês pudesse 
nos ouvir” 14, (Diversos autores marxistas, como Bahro e Foster-Carter, 
detiveram-se nas infelizes consegiiências que derivaram do fato de que, 
em um país predominantemente camponês, os camponeses fossem con- 
siderados objetos de experimentos sociais, com todas as implicações da 
“revolução pelo alto” que isso acarretou.) 

As requisições do período do comunismo de guerra fizeram o re- 
gime perder o consenso dos camponeses e desencorajaram a produção; 
não podia se tratar senão de uma medida temporária, de emergência. 
Ao adotar os princípios da NEP, Lênin aprendeu com as amargas expe- 
riências de 1918-20 o quanto era necessário o gradualismo. Em um dos 
seus últimos escritos, Sobre a cooperação (1923), defendeu um ponto 
de vista cauteloso, um passo de cada vez, de modo a que os camponeses 
superassem seu individualismo através de formas voluntárias de coope- 
ração. Mais tarde, Stalin iria pretender que seu impulso à coletivização 
estivesse de acordo com o “plano cooperativo” de Lênin. Na realidade, 
quem quer que tenha lido aquele ensaio de Lênin poderá duvidar de 
que a política de Stalin representou uma completa ruptura com a polí- 
tica subentendida e expressa pelas idéias de Lênin. 

O período do comunismo de guerra produziu uma grande safra 
de hipóteses originais de um modelo de economia socialista funcional 
que pudesse dispensar o dinheiro e o mercado. Em 1920, teve lugar um 
seminário sobre os “problemas de uma economia não monetária”, e 
discutiram-se diversos projetos. O da economista bolchevique Smit pro- 
punha uma mensuração variada dos custos como média ponderada de 
esforço humano, energia mecânica, calor, matérias-primas e máqui- 
nas. Um outro, o de Kreve, que pretendia basear-se diretamente na 
teoria do valor-trabalho, expressaria os custos em unidades estandar- 
dizadas de trabalho socialmente necessário, utilizadas para fins corre- 
tos (celesoobrazno), com uma complementação (em horas) para a des- 
pesa social em administração, saúde, investimentos, etc. Ao operário, 
seriam creditadas as horas de trabalho efetuadas; e, com base nestas, 
ele poderia obter nas lojas uma quantidade de produtos igual ao valor- 
trabalho por ele criado. 


14. H. G. Wells, Russia in the Shadows, Londres, 1921, p. 137. 
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Strumilin elaborou uma variante de tal projeto: uma unidade-tra- 
balho de conta, definida como tred (trudovaia edinica), serviria para 
medir os custos; mas ele quis levar em conta também a procura do 
consumidor e a elaboração de um mecanismo não monetário capaz de 
conservar o equilíbrio entre oferta e procura. No final, chegou quase a 
um ponto de vista de tipo marginalista e a reinventar o dinheiro, ou 
melhor, a atribuir à unidade tred uma função quase monetária. Mas 
como seria possível que avaliações que se pretendiam baseadas no va- 
lor-trabalho fossem influenciadas pela intensidade da procura? 

Todos esses modelos apresentavam graves defeitos. De que for- 
ma, por exemplo, seria possível estabelecer, sem uma avaliação de mer- 
cado, que o trabalho fosse utilizado para um fim correto? O valor de 
uso, ou utilidade, deve ter um efeito retroativo sobre a medida da ne- 
cessidade social do trabalho contida no tred? E que dizer do trabalho 
passado e dos bens de capital? Que dizer das matérias-primas não reno- 
váveis, dos terrenos agrícolas ou urbanos, dos minerais, das florestas? 
De que forma comparar os custos, independentemente do critério de 
cálculo utilizado, com o valor de uso? Como verificar a justeza dos 
planos? Se os gastos do Estado e os custos dos serviços sociais devem 
estar inseridos no sistema de avaliação, com base em que critérios eles 
deveriam ser calculados? Se, como no modelo Smit, o esforço humano 
deve ser calculado junto com diversas formas de energia, qual seria o 
peso recíproco de cada uma delas? Em algumas destas propostas, o 
modelo de consumo era determinado pelo governo, sendo as mercado- 
rias distribuídas como rações: neste caso, pelo menos, não se colocava o 
problema da escolha do consumidor, ainda que possamos indagar com 
quais critérios o governo iria escolher a proporção relativa dos produ- 
tos. Quando, porém, como no modelo de Strumilin, recusa-se o racio- 
namento e se defende a livre-escolha, parece impossível evitar a redes- 
coberta do dinheiro 15. 

Este breve resumo não pode esgotar as propostas e discussões que 
delas surgiram. Porém, levando em conta as atuais controvérsias entre 
marxistas sobre o “socialismo de mercado” e sobre a sobrevivência e a 
eliminação da produção de mercadorias, parece-nos importante obser- 
var que as questões fundamentais e os modelos possíveis já haviam sido 
discutidos em 1920. Todos os marxistas reconhecem atualmente que o 


15. Estas discussões são admiravelmente descritas por Jurovskii, que delas participou, 
em seu texto Problemy bexdenejnogo choziaistva, Moscou, 1928. 
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dinheiro não pode ser “abolido” quando estão presentes as condições 
objetivas que tornam necessária a sua existência. Não é sem bons moti- 
vos que o dinheiro existe há milhares de anos. As funções do mercado, 
ainda que as suas manifestações sejam imperfeitas, não são de fácil 
substituição, e a tentativa de realizá-las através de um plano totalizante 
central produz, como hoje sabemos, graves problemas burocráticos e a 
necessidade de elaborar critérios econômicos significativos e exequíveis. 
A importância das discussões dos anos 20 consiste em mostrar como, já 
numa fase muito precoce, as questões fundamentais tinham sido apon- 
tadas. Como dissemos, parece-nos justificado criticar a tradição mar- 
xista por não ter percebido a importância destes problemas antes da 
revolução. Desse modo, também marxistas críticos dos nossos dias, 
como Bahro e M. Vajda, observam que Marx errou quando se recusou 
a levar em consideração as proféticas advertências de Bakunin sobre 
uma ditadura “proletária” na qual os ex-trabalhadores se tornariam o 
novo estrato dominante. 

Com o fim das hostilidades, o abandono do comunismo de guerra 
tornou-se objetivamente necessário: a maioria dos camponeses não po- 
dia aceitar as requisições e a proibição do comércio privado. Uma vez 
ultrapassado o perigo de uma revolução “branca”, explodiram efetiva- 
mente rebeliões, que tiveram como momento máximo a famosa revolta 
dos marinheiros de Kronstadt. Segundo essa interpretação, a invasão 
da Polônia (maio de 1920) e seus efeitos levaram à introdução da NEP. 
Alguns historiadores, porém, apresentam uma outra hipótese: quando 
os exércitos poloneses foram obrigados à retirada, Lênin viu a possibi- 
lidade de estabelecer uma ligação com a revolução alemã e, contra o 
parecer de Trotski, ordenou ao Exército Vermelho que avançasse sobre 
Varsóvia. A derrota infligida aos russos por Pilsudski, e a evidente 
recusa dos operários e dos camponeses poloneses em considerar os bol- 
cheviques como libertadores, tiveram consegiiências de amplo alcance. 
Pode-se dizer 1º que esta derrota não apenas levou à NEP, mas também 
— e inexoravelmente — ao “socialismo em um só país”, ratificando 
assim o isolamento da Rússia soviética. 

De qualquer modo, uma vez estabelecida a paz com os poloneses, 
e conquistada a última fortaleza dos “brancos” na Criméia, o comu- 
nismo de guerra tinha de acabar. 


16. Assim, por exemplo, N. Davies, White Eagle, Red Star: the Polish-Soviet War 
1919-20, Londres, 1972. 
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2. A NEP e o funcionamento de uma economia mista 


A NEP não foi um modelo elaborado conscientemente mais do 
que o havia sido o “comunismo de guerra”. A decisão tomada pelo X 
Congresso do Partido estabelecia que as requisições fossem substituí- 
das por um imposto in natura. As relações com os camponeses deviam 
se basear em uma forma qualquer, não bem definida, de “troca” de 
produtos” ou escambo. Como disse depois Lênin, foi impossível ater-se 
a esta linha, e chegou-se rapidamente à legalização do comércio com 
pequenos industriais e artesãos privados. A NEP, portanto, tornou-se 
um modelo de economia mista, na qual os setores fundamentais (a 
indústria em larga escala, grande parte do comércio no atacado, o co- 
mércio exterior) eram controlados pelo Estado, mas onde o próprio 
setor estatal tinha de agir também em um contexto de mercado; através 
de um acordo com os consumidores, a direção estabelecia a proporção 
relativa dos produtos, os custos deviam ser cobertos com o que fosse 
conseguido com as vendas e o plano estatal se limitava, em grande 
medida, somente aos investimentos. Os camponeses foram liberados 
para cultivar e vender como bem entendessem. 

Portanto, terá sido a NEP um compromisso forçado, um amargo 
recuo? Ou foi, talvez, o retorno ao caminho correto, em relação ao qual 
o comunismo de guerra era considerado como uma espécie de aberra- 
ção? Lênin, em diversas ocasiões, afirmou ambas as coisas, e, depois 
da sua morte, as opiniões da direção a este respeito cindiram-se em dois 
campos: devia-se persistir na NEP “com seriedade e por longo tempo” 
(são palavras de Lênin), ou era preciso, ao contrário, retomar a ofen- 
siva o mais cedo possível? E, se era preciso retomá-la, de que tipo de 
ofensiva se tratava? Bukharin, na ótica moderada que assumiu depois 
de 1921, defendia a concorrência econômica: um eficiente mecanismo 
de produção e distrubuição retiraria qualquer espaço ao nepman explo- 
rador, e, paulatinamente, também os camponeses iriam se dar conta 
das vantagens oferecidas pela cooperação e pela produção coletiva ba- 
seada em técnicas modernas. Trotski e Preobrajenski, que se contra- 
punham a Bukharin sobre os problemas da política de investimento e 
sobre a necessidade de impor limitações aos camponeses mais ricos (os 
kulaks), não defendiam explicitamente o recurso à força contra o se- 
tor privado. Porém, o recurso à coerção fazia parte das tradições do 
comunismo de guerra do Partido, e quando, no final da década, Stalin 
lançou a campanha contra a iniciativa privada nas cidades e nos cam- 
pos, conquistou um amplo consenso também num setor da “esquerda”. 
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Encontramo-nos aqui face a um problema de grande importância para 
os marxistas. Marx não levara em consideração um estado de coisas 
no qual as relações de produção pequeno-burguesas iriam se manifes- 
tar de modo espontâneo, e onde, para eliminá-las, fosse necessário re- 
correr a medidas de tipo policial. Isto porque formulava a hipótese de 
que a transição ao socialismo se daria em uma economia capitalista que 
tivesse atingido um grau de desenvolvimento avançado, onde o capita- 
lismo monopolista já tivesse destruído a pequena e média burguesia. 
Mas, os regimes que se dizem fiéis a Marx venceram em países subde- 
senvolvidos: portanto, que fazer em uma situação onde a grande maio- 
ria do povo não é constituída por proletários? 

Este dilema, como é óbvio, tem também uma correspondência 
política. Não foi por acaso, evidentemente, que em 1921 aconteceu, ao 
mesmo tempo, a introdução da NEP, a eliminação definitiva de todos 
os partidos de oposição e a proibição de facções internas do próprio 
Partido Bolchevique. O Partido tornou-se o instrumento de uma “revo- 
lução pelo alto” a longo prazo. E isso, por seu turno, foi devido ao 
atraso, à “imaturidade” para o socialismo. As consequências de tudo 
isso sobre a relação entre a vanguarda do Partido e os membros de 
base, e sobre as instituições sociais democráticas consideradas em seu 
conjunto, foram objeto de muitas análises, marxistas e não marxistas. 
Entre as mais interessantes, há a tentativa de Bahro de aplicar à URSS 
o conceito marxiano ''modo de produção asiático”, fundindo-o com a 
idéia de um despotismo industrializador. Segundo esta interpretação, 
toda a estratégia de Lênin, além de sua concepção elitista do Partido e 
da direção, terminou por conduzir ao stalinismo; e os excessos psicoló- 
gicos do governo de Stalin tornaram difícil localizar em que medida, “já 
antes de Stalin, nos primeiros anos depois da guerra civil, era possível 
discernir todos os elementos constitutivos dos aspectos caracterizadores 
da nova estrutura social” 1”, 


3. O “socialismo evolucionista” 


Uma vez imposta a NEP, desfeitas todas as ilusões em um salto 
imediato para o socialismo, qual podia ser, aos olhos dos marxistas 


17. R. Bahro, Die Alternative, Koln, 1977, p. 26 (ed. brasileira: A Alternativa, Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1980). 
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russos, O passo seguinte na política econômica? De que modo a teoria 
marxista podia lhes ajudar na busca de estratégias de desenvolvimento? 


É evidente a necessidade de retomar a industrialização, inter- 
rompida pela guerra e pela revolução. Com a NEP, a reconstrução pro- 
cedia mais rapidamente, mas não iria fazer outra coisa senão restaurar 
a estrutura anterior. A que velocidade era preciso ir em frente? Quais 
critérios adotar nas decisões sobre os investimentos? Em que medida 
confiar no comércio com os países capitalistas? Que tipos de planos 
elaborar e de que modo realizá-los? Qual devia ser a função do setor 
privado e do mercado? Uma questão político-econômica fundamental 
era a relação com os camponeses, que não somente representavam a 
imensa maioria da população, mas tinham também as chaves do cres- 
cimento econômico, com sua produção comercializada, essencial tanto 
para a alimentação das cidades, como, através da exportação, para a 
indispensável construção de uma reserva em moedas estrangeiras. Vol- 
taremos mais adiante aos detalhes do problema camponês, quando 
analisarmos as causas da coletivização. Além disso, existiam interpre- 
tações diversas sobre a estabilidade do capitalismo ocidental e sobre a 
função do comércio exterior no desenvolvimento soviético 18. 


O “grande debate” colocou uma série de problemas teóricos e 
políticos de grande importância. O pensamento marxiano devia ser 
adaptado a um contexto de subdesenvolvimento e industrialização. A 
escolha da estratégia econômica foi profundamente influenciada pela 
estratégia política e, por sua vez, a influenciou. O compromisso da 
NEP, fundado numa ligação de mercado com os camponeses, não ape- 
nas limitava as possibilidades de uma rápida acumulação de capital, 
mas implicitamente exigia também a prioridade em investimentos com 
um curto período de gestação, voltados para a satisfação da demanda 
dos camponeses, encorajando assim os campos a produzirem e a ven- 
derem mais. Segundo Preobrajenski e outros, no período de 1923-25, 
a acumulação de capital foi muito exígua; era preciso extorquir mais do 
setor privado — ou seja, em poucas palavras, dos camponeses —, atra- 
vés de uma adequada política de preços. Sobre a teoria da “acumula- 
ção primitiva socialista”, não havia, na prática, nada a objetar, e os 
ataques de que ela foi objeto por parte de Bukharin exalavam demago- 


18. A este respeito, é estimulante a opinião de R. Day, Leon Trotsky and the Politics of 
Economic Isolation, Cambridge, 1973 (trad. it., Trotskij e Stalin. Lo scontro sull'econo- 
mia, Roma, 1979). 
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gia política. Porém, é preciso recordar que, nesse período, uma indús- 
tria estatal fraca e ineficiente vendia mercadorias a preços elevados; 
que 1923 foi o ano da conhecida “grave crise” — ocorrida exatamente 
porque os termos comerciais tornaram-se muito desfavoráveis aos cam- 
poneses º —, e que a indústria de Estado era submetida a pressões 
para reduzir os preços. Sem dúvida, tudo seria resolvido se tivesse sido 
possível reduzir os custos com rapidez ainda maior. Mas como? Se- 
gundo Day, Trotski esperava conseguir isso importando máquinas e 
tecnologias ocidentais; só que, para chegar a isso, era preciso aumentar 
as exportações e, portanto, a comercialização dos produtos campone- 
ses, a menos que se conseguissem obter grandes empréstimos ou des- 
pertar interesse por concessões. Dadas as circunstâncias, Stalin e Bu- 
kharin podiam contra-atacar, afirmando que a política de Preobra- 
jenski iria colocar em perigo a estabilidade de todo o barco, que o pro- 
grama de investimentos de Trotski era pouco sólido e aventureiro, e 
que era errado, em princípio, falar em “exploração” dos camponeses. 
Não obstante isso, os estudiosos do pensamento marxista pode- 
rão, sem dúvida, apreciar a profundidade e a originalidade da análise 
de Preobrajenski. As teses propostas pela sua Nova economia encon- 
travam confirmação numa adaptação original à URSS do modelo mar- 
xiano de reprodução ampliada, na qual era formulada a hipótese não 
apenas do “comércio” entre o Setor I (mercadorias para a produção) e 
o II (mercadorias para o consumo), mas também entre estes dois seto- 
res e a pequena produção para o consumo (camponeses e artesãos). 
Preobrajenski desenvolveu o seu modelo num artigo publicado pelo 
Vestnik kommunititchescoi Akademi ?, que concluía com a palavra 
“continua”. Infelizmente, não houve uma segunda parte: Preobra- 
jenski foi obrigado a calar e, mais tarde, a seu tempo, fuzilado. 
Naquele período, grande importância — embora erroneamente 
subestimada — tiveram os economistas profissionais. Pode-se dizer que 
estes homens (que, em sua maioria, não eram bolcheviques, mas gra- 
vitavam na área do marxismo ou o conheciam muito bem) foram os 
pioneiros da moderna teoria econômica do desenvolvimento. Entre es- 
tes encontravam-se, por exemplo, Bazarov, o já citado Iuroviski, Mas- 


19. No outono de 1923, a relação entre preços industriais e agrícolas era três vezes su- 
perior em comparação com 1913. Mas, também em 1913, os termos de troca entre a 
aldeia e a indústria eram mais favoráveis à indústria quando comparados aos da Europa 
Ocidental. 

20. 1927, nº 22. 
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lov, Groman, Bernstein-Kogan, Kondratiev, Feldman, Tchaianov. Não 
é possível desenvolver aqui um cuidadoso exame do pensamento deles, 
mas não podemos deixar de insistir em que, ao lado de outros teóricos 
hábeis e originais, eles debatiam, em um nível de altíssima sofisticação, 
questões tais como os ritmos da industrialização, os critérios de inves- 
timento em um contexto de oferta abundante de força de trabalho, cus- 
tos e vantagens comparativas no âmbito de uma estratégia de desenvol- 
vimento, contraposição agricultura-indústria e indústria pesada-indús- 
tria leve, capacidade produtiva dos pequenos proprietários campone- 
ses, “equilíbrio da economia nacional” (o antepassado das técnicas 
modernas de insumo-produto), modelos matemáticos de crescimento; e 
tudo isso num momento em que os economistas ocidentais não demons- 
travam nenhum interesse pelo crescimento e pelo desenvolvimento”. 
A disputa entre planificação “genética” e “teleológica” manifesta-se 
ainda hoje nos países em desenvolvimento: qual deveria ser a função 
dos modelos existentes da demanda e das forças de mercado com rela- 
ção ao objetivo da transformação das estruturas existentes? Bazarov, 
frequentemente considerado como o mais notório dos “geneticistas”, 
propunha de fato um sábio compromisso: o objetivo é verdadeiramente 
a transformação e, portanto, é preciso dar prioridade a alguns setores- 
chave, que devem ser isentos dos critérios “normais” da taxa de lu- 
cro; porém, era improvável que os planos que não levavam em consi- 
deração a situação existente fossem exeqüíveis ou realizáveis. Recorda- 
mos o artigo de Bukharin, “Notas de um economista” (Pravda, 30 de 
setembro de 1928), no qual ele fala do perigo que existe em construir 
fábricas quando não se têm os tijolos. Opiniões como estas, já então, 
eram consideradas como sintomas de desvio de direita, uma acusação 
que mais tarde se tornaria mortal. Foi talvez porque suas teses eram 
semelhantes às de Bukharin que os economistas profissionais não ape- 
nas foram obrigados ao silêncio, mas — com algumas raras exceções — 
terminaram presos ou fuzilados. Outros economistas marxistas de ta- 
lento tiveram o mesmo destino: basta recordar o inteligentíssimo I. I. 
Rubin, cujas pesquisas sobre a teoria do valor em Marx desfrutam hoje 
de grande consideração. A esterilidade do marxismo soviético posterior 
foi o resultado da destruição de muitos talentos originais e do silêncio 
obrigado de outros. 


21. Cf. J. M. Collette, Politique de investissement et calcul économique: l'expérience 
soviétique, Paris, 1965. 
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A redação do primeiro plano quinqienal (1927-28) se deu num 
período em que as vozes moderadas eram expulsas tanto no nível polí- 
tico como no técnico-especializado. Foi o período resumido no slogan 
“não existe fortaleza que os bolcheviques não possam conquistar”. Po- 
deremos defini-la como a psicologia do grande salto à frente. Era pre- 
ciso construir uma grande indústria no menor tempo possível; e o pe- 
rigo de guerra fornecia um convincente argumento em favor da priori- 
dade máxima à indústria pesada e da obtenção de um maior grau de 
autarquia. A prioridade da indústria pesada, ou, mais exatamente, do 
Setor I, voltado para a produção, em relação ao Setor II, o das merca- 
dorias para o consumo, foi sempre considerada uma expressão do mar- 
xismo ortodoxo. Se é indubitavelmente verdade que o crescimento rá- 
pido requer uma mais rápida expansão do Setor I, o grande destaque 
com que foi dada tal prioridade liga-se às decisões políticas tomadas 
por Stalin e pela direção no específico contexto da Rússia da época. 

O primeiro plano quingienal efetivamente adotado, a mais am- 
pla entre duas variantes propostas foi, por seu turno, rapidamente su- 
perado por planos ainda mais ambiciosos, que criaram agudos desequi- 
líbrios e estrangulamentos, cuja solução tornou-se depois objeto de 
campanhas organizadas em nível político. A relativa flexibilidade e a 
orientação para o mercado da NEP cederam gradualmente lugar a uma 
estrutura bastante mais centralizada, onde a direção das fazendas li- 
mitou-se a produzir sob encomenda, para compradores já escolhidos 
previamente, obtendo as matérias-primas de fornecedores já seleciona- 
dos, tudo com preços já fixados pelo órgão central. Em 1931, os em- 
préstimos passaram a ser obtidos somente junto ao Banco do Estado 
(ou seja, era proibido às empresas fazerem empréstimos umas às ou- 
tras). Apesar da severidade dos controles financeiros, a demanda gros- 
seiramente excessiva produzida pela grosseira falta de realismo dos 
objetivos fixados pelos planos, e, ao mesmo tempo, um aumento da 
força de trabalho muito maior do que o previsto, produziram fortes 
pressões inflacionárias e graves manifestações de escassez. Entre estas, 
não apenas uma imensa escassez de gêneros alimentícios (muitos mor- 
reram de fome), mas também de insumos industriais, de combustíveis, 
de meios de transporte e também de mão-de-obra especializada. A ten- 
tativa de obter o impossível produziu tensões e adversidades excessivas, 
que culminaram em 1933, o ano de máxima crise, que assistiu também 
às piores conseqiiências da coletivização. 

Do exílio, Trotski, com razão, imprecava contra aquela indus- 
trialização tumultuosa, à qual contrapunha o crescimento industrial 
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rápido mas equilibrado, por ele proposto anteriormente (na época em 
que Stalin e Bukharin seguiam uma política de cautela, acusando Trots- 
ki de aventureirismo). Não é fácil relacionar a estratégia staliniana de 
industrialização a uma teoria, marxista ou não: certamente, não é pos- 
sível remontar às suas fontes seguindo-se a análise de Trotski, com a 
sua insistência sobre os perigos do “Termidor” e da burocratização. A 
cataclísmica '“revolução pelo alto” de Stalin não foi, certamente, uma 
manifestação de burocracia! Mais útil é o ponto de vista de Bahro: um 
“despotismo industrializante”, que pode talvez ser ligado à idéia mar- 
xiana do modo de produção asiático, mas não, como é óbvio, à asso- 
ciação marxiana entre modo de produção asiático e estagnação tradi- 
cionalista. 

Prosseguindo na tentativa de transformar a economia em tempo 
recorde, o controle central dos recursos foi organizado no que podere- 
mos definir como “economia sob comando”, algo que, recentemente, 
Kossiguin definiu como “planificação imperativa”. No âmbito desse 
sistema, a autonomia da direção da empresa se limita, em princípio, 
à elaboração do melhor modo de obedecer às ordens recebidas de cima, 
e a atividade sindical é dirigida para a mobilização dos operários a fim 
de realizar as ordens do plano. No modelo industrial staliniano, a par- 
ticipação operária é mínima, a hierarquia do Estado-Partido comunica 
as ordens, e a obediência a estas ordens é o critério fundamental para o 
sucesso. O impacto da experiência soviética foi de tal ordem que mui- 
tos, certamente não ignorantes, foram de opinião de que este modo de 
organizar a vida econômica fosse a tradução na prática da hipótese 
marxista ou marxista-leninista. Efetivamente, encontram-se em Marx 
muitas referências que ratificam a planificação centralizada; embora 
fizesse referência, como é óbvio, também ao controle pelos “produtores 
associados” ele sempre se opôs, como de resto Lênin, ao controle exer- 
cido por setores de trabalhadores, na medida em que esses persegui- 
riam interesses corporativos. A virtual eliminação do mecanismo de 
mercado, o aparente fim da “produção de mercadorias”, pareciam na 
verdade constituir um rápido progresso para o socialismo. Na exaltação 
dos anos 1929-32, ouviram-se vozes a proclamar a virtual eliminação 
da economia (enquanto ciência das relações de troca espontâneas) e da 
estatística graças à planificação: o Departamento Central de Estatística 
foi solenemente rebatizado de Departamento Central para a Contabili- 
dade Econômico-Nacional (CUNCHU), e houve uma rigorosa absten- 
ção do uso da palavra “econômico”, na medida em que, em russo, 
choziaistvo (o ch na sigla CUNCHU), mais do que à economia, re- 
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fere-se aos negócios. Este extremismo teórico teve, também, na época, 
expressões análogas na evolução de outras disciplinas ?. 

Algumas destas atitudes extremistas foram depois abandonadas 
e, junto com elas, algumas das fantasias mais apressadas dos planifi- 
cadores, em conseqiiência, talvez, da crise (o termo não é excessivo) de 
1933. Os relatórios editados nos revelam que a primeira versão do se- 
gundo plano qiingienal, para o período de 1933-37, era ainda bas- 
tante fantasiosa: por exemplo, o plano para o carvão colocava como 
objetivo para 1937 a cifra absurda de 250 milhões de toneladas. Porém, 
quando finalmente foi apresentada ao XVII Congresso do Partido, em 
1934, foi drasticamente redimensionado (passou, assim, a prever 152 
milhões de toneladas para o carvão), exprimindo, ao mesmo tempo, 
maior realismo e maior sensibilidade para os gravíssimos problemas do 
consumidor. Foram aceitos e, aliás, encorajados, os critérios da eficiên- 
cia e do conhecimento dos custos; somente no final da década, entre- 
tanto, começou-se a trabalhar em um manual de economia política, 
que, por uma série de motivos, terminou sendo publicado somente em 
1954. Mas Stalin agora estava morto; e, no espaço de dois anos, os 
economistas começaram a se colocar perguntas fundamentais (por 
exemplo, sobre a lei do valor e a sua função no socialismo) que supe- 
ravam a formulação inadequada e altamente criticável que Stalin tinha 
proclamado ou autorizado. 


4. A coletivização 


Se não hostil, a atitude de Marx em relação aos camponeses foi, 
sem dúvida, de desprezo. Falava do “idiotismo da vida rural”, e, com 
efeito, a definição refletia bem a realidade que o circundava. A maioria 
dos camponeses era analfabeta, passiva e supersticiosa. Os pequenos 
proprietários não pareciam ter nenhuma perspectiva futura: cairiam 
vítimas da fazenda capitalista, assim como os negociantes pequeno- 
burgueses e os pequenos industriais seriam eliminados pelo capitalismo 
monopolista. É importante observar que Marx tinha excluído o campo- 
nês que trabalhava por conta própria da sua definição de trabalho pro- 


22. Cf. AA.VV., Cultural Revolution in Russia, 1928-31, ed. por S. Fitzpatrick, India- 
napolis, 1978. 
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dutivo no capitalismo, na medida em que, em um modelo de capita- 
lismo “puro”, não havia lugar para ele. Os camponeses individuais se- 
riam substituídos por agricultura mais eficiente, comercial, que tiraria 
vantagens das economias de escala. Aliás, em Marx, encontram-se re- 
ferências ao recurso, depois da revolução, a “exércitos de trabalho” no 
campo. 

Os primeiros “revisionistas” puseram em dúvida tudo isso. Berns- 
tein, por exemplo, afirmou que na agricultura havia bem poucas eco- 
nomias de escala, que o camponês iria sobreviver, e que, do ponto de 
vista político, parecia tolice buscar os votos dos camponeses para um 
programa que considerava um elemento de progresso o desapareci- 
mento deles. Portanto, não surpreende que os social-democratas ale- 
mães tivessem conseguido bem poucas adesões nas regiões rurais. Po- 
rém, ninguém, nem Marx, nem Engels, nem Kautsky, formulara a hi- 
pótese do recurso à força, por parte dos socialistas, para expropriar os 
camponeses. A transformação do camponês em assalariado agrícola 
sem terra era considerada uma tendência do capitalismo; e homens 
como Kautsky limitavam-se a afirmar que, a longo prazo, esta seria 
uma tendência progressista, não cabendo aos socialistas freá-la ou in- 
vertê-la para apoiar as exigências dos camponeses. 

Porém, a Rússia era, em sua esmagadora maioria, um país cam- 
ponês. O que podiam dizer os marxistas russos sobre os camponeses, 
no contexto de uma revolução socialista que não podia vencer sem o seu 
consentimento? O próprio Marx levantava alguma dúvida sobre a apli- 
cabilidade das suas doutrinas a um país semi-asiático, onde sobrevi- 
viam as instituições comunitárias camponesas tradicionais. É o que se 
pode ler em diversos esboços de sua resposta à carta de Vera Zasulitch: 
nem mesmo a versão definitiva era muito clara a este respeito. É pro- 
vável que grande parte dos marxistas russos não conhecesse a carta de 
Marx, publicada somente em 1924; em todo caso, não a levaram em 
consideração. Se as instituições comunitárias, o mir e a obshtchina, es- 
tavam em processo de desaparecimento, a consciência da maioria dos 
camponeses russos era ainda pré-capitalista, pré-industrial. A tentativa 
do Primeiro-Ministro czarista Stolypin, de criar um segmento campo- 
nês proprietário, encontrou a oposição de grande parte dos próprios 
camponeses, como demonstra o fato de que, no caos da revolução, eles 
desfizeram muito do que a reforma de Stolypin gerara, retornando à 
posse comum com redistribuição periódica, à proibição da compra e 
venda de terra, e assim por diante. A fome de terra dos camponeses, 
isto é, seu desejo de dividir as propriedades dos latifundiários, foi uma 
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força revolucionária; mas, tão logo a terra foi dividida, os impulsos dos 
camponeses no sentido da propriedade privada, ainda em estado em- 
brionário, sem dúvida se reforçaram, e todo o interesse pela revolução 
socialista se dissolveu. Em sua teoria da revolução permanente, Trotski 
tinha previsto que, na Rússia atrasada, a revolução proletária seria 
derrotada “no momento em que os camponeses lhe voltaram as cos- 
tas”. Nem se podia supor que as instituições comunitárias fossem o 
primeiro passo para a coletivização: embora, paradoxalmente, a revo- 
lução tivesse lhes restituído força, não eram cooperativas de produto- 
res: cada unidade doméstica cultivava suas próprias faixas de terra e 
possuía seu próprio gado. 

Os bolcheviques queriam a nacionalização, enquanto os menche- 
viques propunham a “municipalização” da terra; mas nem uns nem 
outros viam como alternativa conceder aos camponeses o controle total 
sobre a terra e sobre os seus produtos. Na prática, foram os campone- 
ses que fizeram sua própria reforma agrária. Nas aldeias, os bolche- 
viques tinham poucos militantes e autoridade ainda menor. Em 1917, 
foram obrigados a permitir que os camponeses se apossassem da terra, 
redistribuindo-a como quisessem. Isso permitia notáveis variações de- 
terminadas pelo equilíbrio das forças em cada aldeia; mas, em geral, as 
opções adotadas levaram a uma redistribuição não apenas da terra dos 
latifundiários, mas também daquela dos camponeses mais ricos. O 
efeito global foi uma redução da disparidade entre os camponeses. 

Mas as disparidades continuavam a subsistir, principalmente de- 
pois da guerra civil, dada a grave escassez de equipamentos e de cava- 
los. Uns os tinham; outros, não. Por estes e outros motivos (entre os 
quais o número de homens sadios na unidade doméstica, a tendência a 
se embriagarem, etc.), reafirmou-se a estratificação dos camponeses, 
tornando-se questão fundamental para a atividade política dos anos 20. 
Já antes da revolução, Lênin confiava no apoio que os assalariados agri- 
colas e os “camponeses mais pobres” dariam à revolução proletária, 
enquanto os camponeses médios hesitariam e os mais ricos, os chama- 
dos kulaks, seriam inimigos de classe. Nos anos 20, discutiu-se muito 
sobre a ameaça dos kulaks, se eles estavam aumentando perigosa- 
mente o seu poder e se estavam em condições de chantagear o Estado 
soviético, graças ao controle que exerciam sobre os excedentes comer- 
cializáveis, ou se, ao contrário, poderiam ser considerados como pro- 
dutores úteis a serem estimulados, os quais, como defendia Bukharin, 
iriam gradualmente “crescer” para o socialismo, graças às suas liga- 
ções com os setores urbanos e financeiros socialistas. 
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Foi dito (sobretudo por Theodore Shanin) ? que estava totalmente 
errado esse ponto de vista, já que subestimava a mobilidade interge- 
racional entre as categorias dos camponeses pobres, médios e ricos, 
que, por exemplo, frequentemente eram aparentados ou ligados por 
matrimônios. Conseqientemente, existia entre os camponeses uma soli- 
dariedade maior do que a reconhecida pelas teorias dominantes. Já que 
é bastante conhecido o problema principal que as autoridades pós- 
revolucionárias tiveram de enfrentar, limitar-nos-emos a resumi-lo. A 
“reforma” agrária da revolução tinha dividido as grandes propriedades 
dos latifundiários, bem como grande parte dos lotes dos camponeses 
mais ricos. As tradições dos pequenos proprietários camponeses impe- 
liam-nos a produzir, em grande medida, somente para a própria sub- 
sistência, e o problema foi aguçado pelos baixos preços. O efeito global 
foi a queda da comercialização dos produtos agrícolas a níveis bastante 
inferiores aos do período pré-bélico, enquanto o desenvolvimento in- 
dustrial exigia um grau de comercialização bastante mais elevado, para 
alimentar a cidade em expansão e para exportar. 

Foi isso o que Preobrajenski e outros definiram como o problema 
da “acumulação primitiva socialista”. Era preciso transferir os recur- 
sos do setor privado (predominantemente camponês) para o crescente 
setor socialista urbano, através de alguma forma de troca não paritá- 
ria. Ainda que, em princípio, todos estivessem de acordo com isto, a 
referência de Preobrajenski à “exploração” dos camponeses provocou 
muitos protestos, sobretudo por parte de Bukharin e de seus defenso- 
res. Podia-se chegar a um aumento imediato da comercialização esti- 
mulando os camponeses mais ricos e eficientes a elevarem seus níveis de 
vida em relação aos vizinhos, o que implicaria, para todos os efeitos, 
uma política em favor dos kulaks. Esta lógica foi formulada, com a 
máxima clareza, por Bukharin, o qual, em 1925, pronunciou o seu 
“famigerado” slogan: “Enriquecei!” Era muito até para Stalin, então 
seu aliado. Porém, ainda que Trotski denunciasse a suposta política da 
maioria em favor dos kulaks, ele já apresentara em 1923 uma pro- 
posta análoga: o camponês devia “enriquecer”. De que outro modo, 
com efeito, a agricultura camponesa privada poderia produzir os exce- 
dentes necessários, além de satisfazer as necessidades da aldeia? Optar 
por apoiar o “camponês médio”, enquanto se combatia o kulak, não 


23. T. Shanin, The Awkward Class, Oxford, 1972. 
24. Informe de Trotski ao XII Congresso do Partido. 
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tinha nenhum sentido do ponto de vista agrícola: o camponês médio 
que tinha sucesso tornava-se, quase por definição, um kulak. Não se 
podia conseguir um incremento da comercialização se cada camponês 
que tivesse sucesso passasse a ser considerado como um inimigo de 
classe a combater. 

O aumento gradual dos investimentos industriais, iniciado em 
1926 e acelerado a partir de 1928, aguçou o problema. Escassez de bens 
de consumo, preços elevados dos gêneros alimentícios no mercado livre 
e preços oficiais de compra para os cereais relativamente baixos foram 
os fatores que levaram, em 1927-28, a uma crise cerealícola. Chegou- 
se, assim, à decisão de impor a coletivização total e à eliminação dos 
kulaks enquanto classe, através de prisões e deportações. As conse- 
qüências — diminuição maciça dos rebanhos, carestias, graves dificul- 
des, ásperos ressentimentos — são muito conhecidas para que nos de- 
tenhamos nelas. Já que esta não quer ser uma história econômica do 
período, uma das perguntas que deveriamos nos colocar é a seguinte: 
o que é que tudo isso tinha a ver com o marxismo, ou melhor, baseados 
em que doutrina marxista ou marxista-leninista se verificaram estes 
acontecimentos ou foi adotada aquela linha política? A segunda é: que 
lições podem ser retiradas, e em que medida a coletivização atingiu seu 
objetivo? 

Parece-me bastante claro que a coletivização forçada ia decidi- 
damente contra a doutrina e a tradição marxistas. As obras de Marx 
não se referem absolutamente à possibilidade de que os camponeses 
(cujos interesses e cujo modo de pensar é “pequeno-burguês”) devam 
ser oprimidos com medidas policiais, ainda mais quando constituam a 
maioria da população. Marx tinha previsto a eliminação deles: pelo ca- 
pitalismo monopolista, não pela GPU. Ao contrário: Engels tinha 
desaconselhado o uso da força com os camponeses. À posição de Lênin 
era mais complexa, mas não há dúvida de que, em 1921 e depois, foi 
um grande defensor de uma ligação com os camponeses baseada no 
mercado. Como já dissemos, em um dos seus últimos artigos, Sobre a 
cooperação, Lênin manifestou um ponto de vista extremamente cau- 
teloso e gradualista: os camponeses se aproximariam do coletivismo 
através de formas elásticas de cooperação voluntária e da compreensão 
das vantagens que lhes oferecia a mecanização em ampla escala (Lênin 
tinha muita confiança no poder propagandístico dos tratores e da ele- 
trificação). Trotski não partilhava da posição de Bukharin em relação 
aos kulaks, mas jamais propôs a coletivização forçada, bem diferente 
das “limitações das tendências exploradoras dos kulaks”. Preobra- 
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jenski acreditava que o regime se encontrava frente a contradições que 
só podiam ser resolvidas com a ajuda de uma revolução no Ocidente 
desenvolvido; mas, embora compartilhasse com todo o Partido a prefe- 
rência pela agricultura coletiva em relação à individual, não via como 
solução as medidas policiais. 

Stalin sabia muito bem tudo isso; e, quando lançou sua campa- 
nha, o fez com má-fé (por assim dizer). Já que a coerção que não fosse 
dirigida contra os inimigos de classe, os kulaks, era simplesmente con- 
trária à doutrina oficial, declarou que a maioria dos camponeses ti- 
nha entrado voluntariamente nas fazendas coletivas, com exceção dos 
casos em que o excesso de zelo dos funcionários tinha deformado a 
linha do Partido. Sem dúvida, em algumas regiões, os camponeses mais 
pobres fizeram parte da campanha para extirpar (e pilhar) os kulaks; 
e alguns deles, talvez, tenham entrado nos coletivos por livre escolha. 
Mas é agora reconhecido que a maioria dos camponeses foi obrigada a 
fazê-lo. A necessidade da mentira demonstra que, em certo sentido, o 
que acontecia não estava de acordo com a doutrina ou a ideologia. 
Além disso, Stalin pretendia estar realizando “o plano cooperativo de 
Lênin”, ou seja, seguindo as diretrizes legadas por Lênin moribundo, 
em 1923. Isto também era falso, como pode verificar quem quer que 
releia o artigo de Lênin. 

A coletivização coincide com o primeiro plano qiingienal. As 
exigências do investimento industrial foram um elemento fundamental 
na decisão de acelerar a coletivização como resposta ao problema do 
fornecimento de alimentos. Além disso, tornavam impossível o recurso 
a incentivos que dourassem a pílula. Não somente os camponeses fo- 
ram obrigados a entrar nos chamados coletivos, mas — ao fazê-lo — 
tiveram também perdas materiais. Na prática, os coletivos eram pseu- 
docooperativas; a direção “eleita” era, de fato, nomeada pelo Partido, 
e tudo estava subordinado à obediência ao “primeiro mandamento”: 
entregar os produtos ao Estado a preços baixos. 

Entre os efeitos globais, houve não apenas uma grande perda dos 
rebanhos e uma queda da produção, mas também o descrédito da idéia 
da agricultura coletiva, que foi associada à coerção, às entregas obri- 
gatórias e ao empobrecimento. Os efeitos negativos se fizeram sentir 
por mais uma geração. Trinta anos depois, um jornalista soviético de- 
ploraria o fato de que, “para poder matar o amor do camponês à pro- 
priedade privada, tenha sido necessário matar o seu amor pela terra”; 
e, em 1979, um artigo na Pravda falava amargamente da indiferença 
demonstrada pelos camponeses na colheita e na preparação da forra- 
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gem para o gado coletivo. Portanto, não se trata apenas de um pro- 
blema histórico. 

A coletivização conseguiu mobilizar os excedentes agrícolas em 
favor da indústria? O problema é ainda controverso. Segundo Michael 
Ellman & e James Millar %, que se apóiam em dados soviéticos de re- 
cente publicação, a coletivização não implicou um aumento das vendas 
extra-rurais, na medida em que a maior quantidade de cereais e bata- 
tas foi mais do que anulada pela queda dos produtos animais. Ao mes- 
mo tempo, a necessidade de substituir os cavalos abatidos por tratores 
contribuiu para um aumento do fornecimento de produtos industriais 
para as aldeias. Enquanto o Estado tentava produzir a preços baixís- 
simos, alguns camponeses enriqueciam vendendo no mercado livre a 
preços bastante elevados. Todavia, Ellman e Millar não extraem disso a 
mesma conclusão. Segundo Millar, isto demonstra que a coletivização 
foi um desastre contraproducente; Ellman, ao contrário, acha que ela 
conseguiu — naturalmente a um preço muito alto — o objetivo de for- 
necer os gêneros alimentícios fundamentais para as cidades em desen- 
volvimento. Ambos concordam em que a intenção da coletivização era 
a de mobilizar os recursos para o investimento na indústria: parece 
resultar disso, já que o total dos excedentes agrícolas não aumentou, 
que o enorme incremento dos investimentos foi “financiado” pelo setor 
urbano, e a contribuição maior foi a da classe operária. 

Minha hipótese é ligeiramente diferente. Naturalmente, não se 
pode deixar de concordar em que o Estado obteve menos do que queria, 
dada a queda da produção agrícola. Assumindo esta queda como um 
fato, a coletivização e a coerção a ela ligada forneceram os gêneros 
alimentícios necessários, embora disso resultasse a morte dos campo- 
neses pela fome. Com efeito, nos anos 30, milhões não especializados 
eram camponeses até há pouco e tinham deixado o campo (volunta- 
riamente ou não) durante o período da coletivização. Neste período 
(isto é, em 1930-34), os preços relativos significavam bem pouco, na 
medida em que os preços não refletiam realidades econômicas, e mui- 
tas mercadorias não existiam ou eram rigorosamente racionadas. Em 
1933, um camponês que vendia um cavalo no mercado livre a, digamos, 
100 rublos, e queria comprar calças, não as encontrava; mas, se conse- 
guisse encontrar, elas lhe custariam 50 rublos. Em outras palavras: 
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nesse período, a exploração dos camponeses não acontecia através dos 
preços, mas da ausência de oferta. As estatísticas soviéticas, que pre- 
tendem demonstrar um aumento da produção e distribuição de mer- 
cadorias de consumo, são extremamente deformantes: não levam em 
conta, de fato, o virtual desaparecimento dos artesãos (e dos ambu- 
lantes), que anteriormente tinham satisfeito uma parte notável das ne- 
cessidades rurais. 

Com isso, não queremos negar que também a classe operária ur- 
bana suportou nesse período um pesado fardo e conheceu muitos sofri- 
mentos. Mas só se morria de fome nas regiões rurais. A coletivização 
teve efeitos atrozes. Recordo ter ouvido, de um estudioso soviético, 
numa discussão aberta, que — bem longe de ser um modelo de socia- 
lismo — foi uma tragédia que todo país socialista, se for capaz, deve 
evitar. Subentendia-se que, para a URSS, fora uma tragédia inevitável. 
Foi exatamente assim? E, se foi, por quê? Dada a necessidade de in- 
dustrializar, dada a situação militar (isolamento, ameaças externas, 
necessidade de criar as bases para a indústria dos armamentos), essa 
política tosca e mal preparada de coletivização forçada era verdadei- 
ramente a única linha realizável? Existia uma alternativa “bukhari- 
nista”? Não seria mais eficaz uma política de impostos elevados, talvez 
sob a forma de impostos in natura? Não havia espaço para formas de 
cooperação mais elásticas, que levassem em conta os hábitos e as pre- 
ferências dos camponeses? Trata-se de problemas que merecem ser, 
pelo menos, levados em consideração. 

Para terminar, devemos voltar a um outro problema: poderá ser 
justificada uma política que considera a grande maioria da população, 
os camponeses ativos, como um objeto de decisões, e faz com que seus 
interesses e desejos sejam considerados praticamente irrelevantes por 
um governo que se pretende “dos operários e dos camponeses” (ainda 
que tivesse sido dado ao proletariado um papel hegemônico)? Pode-se 
pensar nas implicações de tal política para a democracia e para a fun- 
ção diretiva que passam a assumir os órgãos coercitivos. A ascensão e a 
consolidação do stalinismo estão estreitamente ligadas à coletivização. 


5. O modelo de direção centralizada 


No periodo do primeiro plano qüinqüenal, como vimos, o sistema 
de planificação soviético, na tentativa de realizar planos extremamente 
ambiciosos, centralizou-se cada vez mais. Os planos de outputs estabe- 
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leciam, com objetivos obrigatórios, o que devia ser produzido e para 
quem, enquanto os materiais, as máquinas e outros insumos eram su- 
jeitos a um sistema de alocação administrativa. A tensão e a confusão 
extremas dos anos 30 pertencem agora ao passado; mas, em sua essên- 
cia, o sistema de planificação imperativa ainda está presente. Portanto, 
se seu nascimento pode ser atribuído às tensões e aos atritos de uma 
industrialização ultra-rápida (e com prioridade atribuída à indústria 
pesada), em um país pobre e subdesenvolvido, sua sobrevivência nos 
obriga a examinar mais atentamente este modelo de planificação na 
perspectiva de sua relação com a teoria socialista, marxista. 

No início dos anos 30, verificou-se um efêmero retorno às idéias 
do comunismo de guerra. O cálculo econômico foi recusado e o espírito 
do tempo foi muito bem resumido no slogan: “Não existe fortaleza que 
os bolcheviques não possam conquistar”. Recorria-se constantemente à 
terminologia militar (“'frentes”, “assaltos”, “cabeças de ponte”, etc.). 
Em grande maioria, os economistas profissionais, surgidos nos anos 20, 
estavam na década seguinte ou na cadeia ou mortos. A teoria econô- 
mica como tal sofreu um duro golpe e foi quase abolida. Entre 1929 e 
1954, não foi publicado um único texto sobre o assunto: poder-se-ia 
dizer que o cálculo econômico foi (temporariamente) colocado de lado. 

Como é óbvio, isto se deveu em parte à atmosfera geral criada 
pelo stalinismo. A repressão atingiu também outras esferas, nas quais 
agiam tanto marxistas como não marxistas: história, filosofia, litera- 
tura, direito e assim por diante; mas a economia era particularmente 
vulnerável, numa época em que os órgãos políticos estavam impondo 
grandes mudanças de estrutura, e isso por dois motivos. Antes de mais 
nada, os órgãos políticos (e Stalin em particular) não estavam dispostos 
a permitir o nascimento de um critério objetivo em cuja base as polí- 
ticas oficiais pudessem ser julgadas; em segundo lugar, faltam à eco- 
nomia critérios efetivamente objetivos que permitam que se possam 
tomar decisões em épocas de rápidas mudanças de estrutura, e, por- 
tanto, os economistas tendiam a favorecer a cautela em um período no 
qual a cautela suscitava suspeitas de “desvio de direita”. 

Foi dito — por N. Spulber”, por exemplo — que a ideologia 
marxista é em si inconciliável com qualquer critério objetivo e racional 
da economia, ou melhor, que a ela se contrapõe. A acusação me parece 
excessiva. Disso decorreria que a literatura, atualmente muito abun- 
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dante na URSS e na Europa Oriental sobre a alocação dos recursos e 
sobre a teoria da organização seja não marxista ou, mesmo, antimar- 
xista. Mas Spulber, em seu livro, põe justamente uma pergunta funda- 
mental: Marx e Lênin viram com clareza as implicações econômicas do 
socialismo que deveria suplantar o capitalismo? Os princípios que que- 
riam aplicar não eram, talvez, reciprocamente incompatíveis? Poder- 
se-ia sustentar que o sistema soviético de planificação centralizada é a 
melhor aproximação exeqüível a um modelo que exclui explicitamente 
a “produção de mercadorias” e o mercado; que pode se revelar simples- 
mente impossível criar uma economia planificada centralmente e sem 
mercado sem a burocracia (e a alienação) que é o seu corolário funcio- 
nalmente inevitável. Também existe ainda um outro tipo de contradi- 
ção. Marx previa o controle social, ou seja, um controle exercido pelos 
produtores diretos, sobre os recursos e sobre a destinação do trabalho, 
já que as decisões seriam tomadas com plena consciência das necessi- 
dades humanas. Os custos seriam calculados em horas trabalhadas, e a 
sociedade estaria em condições de tomar as decisões com base nos 
valores-de-uso de esquemas de produções alternativos, de modo direto, 
sem cálculos monetários ou de valor. Além disso, previa associações de 
livres produtores, dotadas de um sentido real de controle eficaz sobre 
os meios de produção e sobre o produto. Porém, não é absolutamente 
claro de que modo, em uma economia grande e complexa, os “livres 
produtores” possam decidir livremente quando não há produção a tro- 
car. Como justamente observaram diversos estudiosos marxistas, a 
“produção de mercadorias” é uma conseqiiência da autonomia das uni- 
dades produtivas. Se se elimina tal autonomia, de modo a absorvê-las e 
aos seus produtos em um plano global decidido por e para a “socie- 
dade”, como pode se evitar uma burocracia que exerça seu controle de 
longe, bem como a alienação, num sistema que não pode deixar de ser, 
em tal caso, um sistema centralizado? Não é possível que duzentos 
milhões de pessoas se reúnam para tomar uma decisão. Seus represen- 
tantes eleitos (“produtores diretos” não profissionais, de tempo parcial 
rotativos) dificilmente poderão fazer mais do que votar sobre as priori- 
dades mais genéricas. A idéia de que as decisões empresariais, ou me- 
lhor, as decisões microeconômicas em geral possam ser tomadas com 
base no voto de uma assembléia nacional ” eletiva de diletantes é, sem 
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dúvida, uma absoluta fantasia (“'decide-se por 315 votos contra 180 que 
a fábrica de tratores de Omsk deverá receber dos mineiros de Magni- 
togorski 8.300 toneladas de laminados de aço..."?). Se era preciso dar 
direito às “livres associações” (ou comunas locais) de tomarem decisões 
sobre a produção, para que tais decisões fossem reais deveriam obter 
também os insumos necessários; e, para fazê-lo, teriam de tratar com 
os fornecedores, os quais, por sua vez, deveriam ser livres para produ- 
zir determinada quantidade para determinado cliente, e de obter seus 
insumos dos seus fornecedores, e assim por diante. Isso, como freqüen- 
temente observaram os autores soviéticos oficiais, seria a negação da 
planificação centralizada. Na URSS, a partir mais ou menos de 1930, 
estas transações — e milhões de outras como estas — fazem parte do 
plano central obrigatório vigente, determinado pelo centro e não atra- 
vés do voto de assembléias eletivas, mas por funcionários especializados. 

Ao valorizar a relação entre o sistema econômico-político de Sta- 
lin e o marxismo, é necessário não esquecer as circunstâncias especí- 
ficas da Rússia soviética. O atraso, a pressão exercida por uma indus- 
trialização extremamente rápida e por altas taxas de acumulação, o iso- 
lamento, o perigo no plano militar, o poder da “burocracia stalinista” e 
a ausência de instituições políticas democráticas, tudo isto deve ser 
parte da explicação do que ocorreu. Mas somente parte. Não é preciso 
supor ou presumir que, em uma economia mais desenvolvida, com ta- 
xas de crescimento mais baixas, um povo mais instruído e um quadro 
político mais democrático, os problemas ligados à planificação centra- 
lizada seriam de gestão mais fácil. Ao contrário, a maior complexidade 
de uma sociedade mais industrializada apresenta dificuldades operati- 
vas ainda mais árduas do que as enfrentadas pela URSS no início dos 
anos 30. Quando existem literalmente milhões de produtos, criados por 
dezenas de milhares de empresas industriais, garantir a coordenação e 
coerência torna-se uma empresa difícil, ou melhor, impossível. 

É indispensável que os marxistas reexaminem, à luz da experiên- 
cia, a lógica funcional de uma economia não mercantil: é uma lógica 
centralizadora. Ainda que apenas pelo volume e complexidade da cen- 
tralização, impõe-se a criação de uma vasta hierarquia para a plani- 
ficação e a gestão. As fraquezas que disso resultam — como foi dito — 
são uma consequência da alienação dos trabalhadores (e dos dirigentes 
mais jovens) em face dos conflitos internos da estrutura hierárquica, e 
assim por diante. Não há dúvida de que os conflitos e a alienação são 
reais; e é também verdade que deles resultam a distorção dos fluxos de 
informação e os outros fenômenos negativos do sistema de planificação 
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soviético. A alienação e os conflitos, porém, são a consegiiência inevi- 
tável da própria planificação; e o poder dado aos órgãos políticos cen- 
trais da planificação centralizada também faz parte da explicação do 
poder e dos privilégios da “burocracia”, além de constituir um obstá- 
culo à democratização da sociedade (observe-se que a democratização, 
ainda que alcançada, não facilita de modo algum a tarefa de garantir a 
coerência de dezenas de milhões de decisões sobre a produção e a dis- 
tribuição, estreitamente ligadas uma à outra). 

Já se disse — e isso foi afirmado, por exemplo, tanto por Ple- 
khanov como por Bukharin — que, no socialismo, a economia desapa- 
recerá. Isso não apenas porque no socialismo, assim como original- 
mente foi concebido, não existiriam categorias de troca ou de merca- 
doria-dinheiro, mas também porque os problemas econômicos que pres- 
sionavam todas as sociedades reais seriam eliminados por definição. 
Podia-se considerar que a abundância implicasse a satisfação de todos, 
eliminando, desse modo, qualquer necessidade de mudança. Não seria 
preciso acumular. Por definição, os incentivos não seriam necessários, 
já que todos iriam identificar seus interesses pessoais com o da inteira 
sociedade, e todos estariam em condições de ver qual era este interesse, 
trabalhando com prazer. As necessidades e o melhor modo de satisfazê- 
las seriam conhecidas ex ante. Trata-se de uma forma socialista da teo- 
ria do equilíbrio geral, que pressupõe conhecimento e previsões per- 
feitas; e — permito-me dizer — é tão inútil quanto essas teorias, quan- 
do são apresentadas em um manual ruim pelos economistas “burgue- 
ses”. O abuso do poder por quem o detém não era considerado como 
um problema, porque se pensava que, no socialismo real, não iria exis- 
tir quem comanda, e, portanto, nem ao menos se pensou em quais se- 
riam os controles institucionais ou de outro tipo sobre o abuso de poder 
por quem atingia posições de autoridade. 

Se o socialismo de Marx (ou o verdadeiro comunismo) pode ser 
concebível no futuro, dada a finitude dos recursos e diversas outras li- 
mitações, é algo que permanece no campo das opiniões. Quem acredita 
nele deveria colocar a etiqueta “de transição” em qualquer sociedade 
que, depois da vitória de uma revolução, tentasse “construir” o socia- 
lismo em condições de escassez e com o material humano que existe na 
realidade (bem diferente do “homem novo” da imaginação). A econo- 
mia marxista não tem virtualmente nada a dizer em relação a uma 
sociedade deste tipo. Suas doutrinas não têm nada a ver com os proble- 
mas econômicos que não podem deixar de ser postos por ela. Se a “lei 
do valor” atua somente no âmbito de uma economia de mercado, os 
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problemas da avaliação, da comparação entre custos e resultados, de 
como utilizar com eficiência os recursos permanecem sem resposta, pri- 
vados de qualquer metodologia utilizável. 

Naturalmente, porém, os problemas práticos da planificação exi- 
gem alguma metodologia. Também nas altas esferas, desejava-se redu- 
zir os gastos, aumentar a eficiência e a produtividade do trabalho, o 
progresso tecnológico. Stalin ainda estava vivo quando foram feitas as 
primeiras tímidas tentativas de formular critérios de investimento, como 
indicação para os organismos planificadores na escolha entre meios di- 
versos para conseguir os objetivos dados. Depois da morte de Stalin, 
iniciou-se uma gradual retomada da teoria que criticava secamente as 
formulações frouxas e evasivas do texto sobre a economia política (edi- 
tado em 1954, mas escrito quando Stalin ainda estava vivo). A possi- 
bilidade de aplicar a “lei do valor” a uma economia de tipo soviético, 
excluída por Stalin em todas as transações internas ao setor estatal, 
vem sendo reexaminada em seus detalhes. As técnicas de insumo-pro- 
duto e de programação linear e a cibernética não foram mais ignoradas 
ou refutadas; começou-se a discutir sobre a sua utilização e potenciali- 
dade. Formularam-se diversas propostas bastante radicais, que exi- 
giam confiar mais no mecanismo de mercado, com uma redução do 
alcance da distribuição administrativa dos insumos. Os métodos de pla- 
nificação foram examinados, e tentou-se utilizar as teorias organiza- 
cionais e dos sistemas. Reconheceu-se que, no processo de planificação, 
existiam elementos estocásticos e probabilísticos. Uma escola de com- 
petentíssimos economistas de orientação matemática enfrentou a tarefa 
de definir um ótimo econômico-nacional. Num nível intelectual muito 
elevado, avaliaram as potencialidades e os limites dos instrumentos 
matemáticos. Em medida cada vez maior, os economistas profissionais 
começaram a tomar parte no processo de planificação: hoje participam, 
por exemplo, das comissões oficiais, dão assessoria sobre os problemas 
do desenvolvimento na Sibéria, e assim por diante. 

Muitas das propostas antecipadas pelos economistas mais “radi- 
cais” foram recusadas; e muitas reformas, frustradas ao nascer. O sis- 
tema é dotado de um poderoso mecanismo interno contra a mudança. 
Todavia, a necessidade de eficiência, em um período de baixo incre- 
mento demográfico, e no qual com uma quantidade limitada de recur- 
sos devem ser satisfeitas numerosíssimas exigências contrapostas, esti- 
mulou a contínua pesquisa de uma reforma eficaz, na condição de que 
essa não destrua a estrutura de poder e garanta a manutenção do sis- 
tema de prioridade existente. As graves dificuldades econômicas dos 
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últimos anos obrigarão talvez os sucessores de Brejnev a assumirem o 
risco de empreender grandes mudanças. Não é aqui o lugar adequado 
para discutir que mudanças seriam essas. Independentemente disto, 
contudo, elas certamente nada ficarão a dever à economia de Marx, 
não tanto porque os dirigentes não desejem levá-la em conta, mas por- 
que ela não tem nada a dizer sobre os problemas que devem enfrentar. 
(Permita-nos acrescentar que o mesmo vale também para as “tradicio- 
nais” teorias ocidentais.) Pode-se presumir que qualquer reforma sig- 
nificativa, que não se limite a um remanejamento das funções dos di- 
versos organismos centrais, deve permitir uma maior descentralização, 
o que, na prática, permitirá uma extensão do papel do contrato e das 
relações entre cliente e fornecedor, isto é, das relações mercadoria-di- 
nheiro e do mercado. Trata-se de uma simples consegiiência da impos- 
sibilidade puramente física de conseguir, com os métodos “'tradício- 
nais” de planificação centralizada, a coordenação necessária às deci- 
sões sobre a produção e a distribuição, quando se trata de milhões e 
milhões de microeconomias. O plano e o mercado, como muitos reco- 
nhecem, não são alternativas; um não tem por que destruir o outro. 
Devem coexistir. Não será, certamente, uma coexistência fácil, mas 
algo que produzirá conflitos e contradições. Mas exatamente os mar- 
xistas deveriam ser os primeiros a reconhecer que dificilmente, no mun- 
do real, poderá existir vida sem conflitos e contradições (e, de qualquer 
modo, seria uma vida intoleravelmente aborrecida). 


(Tradução de A. R. C.) 


136 


ROBERTO FINZI 


Lênin, Taylor, Stakhanov: o debate 
sobre a eficiência econômica após Outubro 


Nos meses da “primavera de Praga”, perguntou-se se o manto 
dos diferentes sistemas sociais e políticos cobria a realidade de um 
mesmo processo de trabalho, imposto pela necessidade do desenvolvi- 
mento industrial, e observou-se que: 


“(...) na realidade, o socialismo baseia-se geralmente, em seus aspectos 
materiais, no mesmo tipo de trabalho que se havia desenvolvido sob o 
sistema industrial por ele herdado. Embora as pessoas, nas novas condi- 
ções de uma sociedade socialista, sejam postas numa relação diferente 
com o próprio trabalho (agora verdadeiramente um componente do tra- 
balho social total) (...), não há dúvida de que, caracterizando-se com 
suas típicas limitações industriais, uma grande parte do trabalho repro- 
duz sua divisão interna num novo nível” 1, 


Trata-se de uma descrição-testemunho interna, que procede, por- 
tanto, das “novas condições de uma sociedade socialista”, da realidade 
da tomada e da gestão do poder por parte da vanguarda, que se propõe 
programaticamente à derrubada do capitalismo e à construção do Es- 
tado proletário. Por isto, apesar da complexidade de suas implicações, 
aquela descrição é num certo sentido óbvia, não fosse o sabor corrosivo 
(e, assim, politicamente fecundo) da expressão: “baseia-se geralmente 
(...) no mesmo tipo de trabalho”, que se conjuga com interrogações 
propostas “de fora”. 


1. R. Richta (em colaboração com um grupo interdisciplinar de pesquisa), La via cecos- 
lovacca. Civilitã al bivio: le proposte di Praga per un nuovo socialismo, Milão, 1968, 
p. 100. 


137 


“Nem em suas primeiríssimas e mais revolucionárias fases” — 
afirma Braverman —, a industrialização soviética pode ser tomada 
“como uma tentativa de organizar os processos de trabalho de um 
modo fundamentalmente diverso daquele do capitalismo”?, Com o du- 
plo efeito de, por um lado, dar crédito à idéia da impossibilidade de 
organizar a indústria moderna de um modo diferente daquele originado 
e configurado pelo desenvolvimento industrial capitalista?; e, por outro, 
de fornecer “uma justificação téorica para a formulação de uma crítica 
marxista da produção na União Soviética, onde os operários estão sub- 
metidos a uma especialização e a uma hierarquia iguais àquelas das 
sociedades capitalistas avançadas”. 

Somente análises minuciosas da organização do trabalho (e da 
organização da produção em geral) e da condição operária na URSS e 
nas outras experiências do Leste europeu é que poderiam determinar 
com exatidão o grau de correspondência à realidade destas afirmações, 
aderentes — indubitavelmente — ao que parece ser a inspiração geral 
dos modelos organizacionais soviéticos. Não é este o objetivo que se 
propõem estas páginas inteiramente introdutórias. Muito menos o de 
investigar factualmente as origens daquela tendência básica, origens 
complexas que exigiriam o exame — tal como no trabalho de Carr — 
de todas as vicissitudes históricas, ou, mais especificamente, histórico- 
econômicas, do Estado nascido com a Revolução de Outubro, se é ver- 
dade que haver atribuído ‘ʻa prioridade absoluta para a acumulação do 
capital” é a causa pela qual, “pelo menos no tocante à relação que os 
homens e as mulheres têm com seu próprio trabalho”, a URSS “tornou 
a percorrer a história do capitalismo” 5. 

A investigação se dirige, mais modestamente, aos pressupostos 
doutrinários. E especificamente a um de seus elementos, sempre apre- 
sentado e mais raramente analisado até o fim: a posição de Lênin, que 
pode ser objeto de uma verificação, talvez limitada mas precisa, a par- 
tir de sua atitude diante do taylorismo (as idéias e as soluções propostas 
por Taylor e o conjunto de pesquisas e métodos elaborados a partir de 


2. H. Braverman, Lavoro e capitale monopolistico. La degradazione del lavoro nel XX 
secolo, Turim, 1978, p. 23. 

3. Ibid., p. 16. 

4. D. M. Gordon, “Efficienza capitalistica e efficienza socialista”, in Monthly Review, 
ed. it., IX, setembro de 1976, nº 9, p. 1. 

5. S. A. Marglin, “Origini e funzioni della gerarchia nella produzione capitalistica”, in 
Quaderni di Mondoperaio, n. esp./8: Socialismo e divisione del lavoro, Roma, 1978, 
p. 176. 
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suas reflexões e experiências). Realizar esta investigação significa pro- 
por uma verificação inicial pelo menos do “álibi” do management so- 
viético*e do fundamento da tese segundo a qual é justamente em Lênin 
que se deve buscar a raiz ideológica do caráter imitativo do capitalismo 
que é típico da industrialização soviética. 


1. Taylor e Lênin 


Tomando como oportunidade uma conferência sobre o sistema 
Taylor realizada em Petrogrado, Lênin — em março de 1913 — desfere 
um duro ataque à nova teoria de organização científica do trabalho. 
Sua substância — escreve — consiste “em extrair do operário três vezes 
mais trabalho numa mesma jornada de trabalho (...). Morrerá antes? 
Muitos esperam do lado de fora” 7, 

Um ano depois, a condenação não é menos decidida, mas de 
qualquer modo não é mais totalmente inapelável. O juízo é nitidamente 
mais articulado. Os “grandes aperfeiçoamentos” induzidos pela aná- 
lise científica dos processos de trabalho ''são feitos contra o operário”, 
tendem a esmagá-lo e a oprimi-lo, e ainda por cima limitam “a distri- 
buição racional do trabalho ao interior da fábrica”. Por isto, na distri- 
buição do trabalho social global resta o desperdício característico da 
“confusão e do caos de toda a produção capitalista”. É justamente esta 
oposição — racionalidade do processo de trabalho taylorizado/irracio- 
nalidade no uso do trabalho humano em escala social — que ilumina 
particularmente os novos métodos organizacionais. 


“O sistema Taylor — sem que seus autores o saibam e contra. sua von- 
tade — prepara o tempo em que o proletariado tomará nas mãos toda a 
produção social (...), (à medida que) as comissões operárias, com a ajuda 
dos sindicatos, saberão aplicar estes princípios de distribuição racional 
do trabalho social, quando ele estiver emancipado de sua submissão ao 
capital” 8, 


Depois da tempestade revolucionária, em meio às dificuldades do 
período subseqüente à paz, Lênin lançará a diretriz de “aplicar o que 


6. Cf. D. M. Gvishiani, Management, l'approccio sovietico, Milão, 1971, pp. 12-3, 37, 
40, 43; Braverman, Lavoro e capitale, cit., p. 13. 

7. V. Lênin, “Sistema ‘scientifico’ per spremere il sudore”, in Opere, vol. 18, p. 573. 
8. Id., “Il taylorismo asserve l'uomo alla macchina”, ibid., vol. 20, pp. 142-3. 
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há de científico e de progressista no sistema Taylor”º. Seu caráter de 
arma antiproletária, de “crueldade refinada da exploração burguesa”, 
não é cancelado nem escondido, mas também se enfatiza com grande 
vigor seu aspecto de avanço técnico-científico. As investigações (e as 
aplicações) tayloristas implicam de fato: 


“(...) uma série de riquíssimas conquistas científicas no tocante à análise 
dos movimentos mecânicos durante o trabalho, a eliminação dos movi- 
mentos supérfluos e canhestros, a elaboração de métodos de trabalho 
mais racionais, a introdução de melhores métodos de inventário e con- 
trole, etc.” 10, 


A opinião leniniana se detém substancialmente neste terreno. 
Prova-o, por exemplo, uma anotação incompleta de agosto-setembro 
de 1922 dedicada a um livro “muito bom e muito útil”: A organização 
científica do trabalho e o sistema Taylor, de O. A. Ermanski, uma de 
cujas qualidades básicas é, segundo Lênin, a capacidade de expor “o 
sistema Taylor (...) quer em seus aspectos positivos quer nos nega- 
tivos” 1, 

A passagem da condenação sem apelo à articulada atitude pós- 
revolucionária (já se escreveu sobre a “complexidade da posição 'taylo- 
rista’ de Lênin em 1918" 2) não corresponde só a uma diferente posi- 
ção política do Partido Bolchevique, que, neste ínterim, toma o poder e 
tem diante de si os problemas da gestão prática da economia russa. Por 
certo, esse é um dado decisivo, do qual é impossível prescindir. Mas, 
como vimos, os sinais da mudança são anteriores. E estão ligados a um 
aprofundamento progressivo dos conhecimentos e da reflexão de Lênin 
sobre os princípios e as aplicações da organização científica do tra- 
balho. 

É possível seguir os traços essenciais deste percurso numa série de 
notas do caderno B de materiais preparatórios de O imperialismo, atri- 
buídos — como se sabe — aos anos 1915-16 3, As páginas 70-77 deste 
caderno !“ estão ocupadas por anotações relativas a obras sobre a orga- 


9. Id., I compiti immediati del potere sovietico, ibid., vol. 27, p. 231; o grifo é meu. 
10. Ibid. 

11. V. Lênin, “Un cucchiaio di fiele in un barile di miele”, ibid. , vol. 33, p. 335. 

12. R. Linhart, Lénine, les paysans, Taylor, Paris, 1976, p. 105. 

13. Cf. V. Lênin, Opere, vol. 39, p. 757, nota 1. No prefácio, Lênin relaciona o “ensaio 
popular” a seus textos e, portanto, a seus estudos e reflexões dos anos 1914-15. 

14. Ibid., pp. 122-30. 
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nização científica do trabalho: a segunda edição (de 1912) da tradução 
alemã, devida a A. Wallichs, de Shop Management, de Taylor; um 
trabalho (de 1914) do engenheiro R. Seubert, resumo de uma estada na 
Tabor Manufacturing Company, de Filadélfia, a primeira indústria em 
que Taylor pôde aplicar suas próprias idéias a toda a organização em- 
presarial; um ensaio de F. B. Gilbreth sobre o movimento, assunto no 
qual o autor, colaborador de Taylor, é um especialista !*. O percurso da 
reflexão de Lênin está bem sintetizado pela abertura e pelo fechamento 
do grupo de notas em questão. As notas sobre a tradução de Wallichs, 
que — informa Lênin — “visitou a América em 1911”, começam com 
“o exemplo das oficinas Bethlehem Steel”, em que Taylor tinha traba- 
lhado a partir de 1898 e onde termina por aplicar suas idéias sobre a 
“organização do trabalho 16. É o mesmo exemplo — com algumas varia- 
ções formais — de que se serve em 1913, no Sistema “científico” para 
extrair o suor, para demonstrar que “'o progresso da técnica e da ciên- 
cia significa na sociedade burguesa o progresso na arte de extrair o 
suor” 17, As notas sobre o texto de Gilbreth terminam com uma obser- 
vação em tom entusiasta: “magnífico exemplo de progresso técnico no 
capitalismo, em direção ao socialismo”, observação aposta à crítica de 
` Gilbreth ao “enorme desperdício” causado por “investigações isoladas, 
repetidas, etc.”, de modo que — prossegue o adepto de Taylor — o 
Estado deve “instituir uma agência de padronização das profissões 
mecânicas”, a fim de que “os padrões aí estabelecidos e adotados se- 
jam de propriedade comum e os pesquisadores individuais possam des- 
cobrir, com base neles, novos padrões” 1º. 
Com efeito, a leitura das páginas “tayloristas” do caderno B dá a 
nítida sensação de que a mente de Lênin está cada vez mais atraída 


15. As referências bibliográficas completas das três obras fichadas por Lênin são: F. W. 
Taylor, Die Betriebsleitung, insbesondere der Werkstatten. Autorisierte deutsche Bear- 
beitung der Schrift “Shop Management” von Adolf Wallichs, 22 ed., Berlim, 1912; R. 
Seubert, Aus der Praxis des Taylor-Sistems mit eingehender Beschreibung seiner Anwen- 
dung bei der Tabor Manufacturing in Philadelphia, Berlim, 1914; F. B. Gilbreth, “Mo- 
tion study as an Increase of National Wealth”, in Annals of the American Academy of 
Political and Social Science, LIX, 1915. 

16. Cf. G. Bricard, L'organisation scientifique du travail, Paris, 1927, p. 166. 

17. V. Lênin, Opere, vol. 18, p. 573, O exemplo aqui utilizado, o mesmo que se encontra 
em Quaderni sull imperialismo (Opere, vol. 39, p. 122), é de Shop Management (cf. F. 
W. Taylor, L'organizzazione scientifica del lavoro, 2º ed., Milão, 1967, p. 32), e faz 
levantarmos a hipótese de sua leitura por parte de Lênin já antes do início da coleta de 
materiais para O imperialismo. 

18. Opere, vol. 39, p. 130. 
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pelas conquistas técnico-científicas das investigações sobre a organiza- 
ção do trabalho, nas quais vê em substância uma conquista perma- 
nente, um avanço do processo de dominação do homem sobre a natu- 
reza. Nas notas sobre a tradução de Shop Management, a atenção dada 
à funcionalidade de classe do sistema é sem dúvida alguma mais pre- 
cisa, mas em seguida é pouco a pouco atraída pelos resultados do es- 
tudo dos tempos e, sobretudo, dos movimentos: “a coisa mais 'interes- 
sante’, mais ‘sensacional’ do sistema Taylor”, é o que se lê nas notas 
sobre Seubert !º. 

Poder-se-ia atribuir tal mudança de ótica às características espe- 
cíficas das obras que vai sumariando, ligadas por sua vez ao progresso 
das investigações no campo da organização científica do trabalho. É 
um aspecto que não pode ser negligenciado nem subestimado; contudo, 
pode-se também supor que a atenção prestada a obras mais especifica- 
mente voltadas para os conteúdos técnico-científicos dos novos métodos 
organizacionais do trabalho seja o resultado de uma ótica diferente, de 
uma leitura diferente do fenômeno. 

Falar, ainda que sumariamente, de organização científica do tra- 
balho significa falar de estudo dos tempos e dos movimentos. A esta 
norma não se subtrai o artigo de 1913. Mas o assunto não só é anali- 
sado por menções rapidíssimas como também de modo completamente 
subordinado ao juízo de classe que propõe o taylorismo só e exclusi- 
vamente como sistema “científico” (as aspas — de Lênin — que en- 
quadram o adjetivo são por si só toda uma interpretação) para obter 
suor, cada vez mais suor. Já em 1914 o tom é diverso, o que só em parte 
deriva de um maior acúmulo de conhecimentos sobre as investigações 
tayloristas. Os exemplos em que insiste em O taylorismo subjuga o 
homem à máquina já estão de fato presentes embrionariamente em 
Sistema “científico” para extrair o suor. É o caso — para não citar 
outras coisas — do uso de recursos cinematográficos no estudo dos 
movimentos e no “ensino” das novas técnicas em fábrica. Trata-se de 
um aspecto das pesquisas e aplicações do scientific management que 
deve ter surpreendido Lênin, uma vez que o encontramos recordado 
várias vezes”, Terá influenciado suas concepções sobre o papel e a 
função desta nova, grande técnica de comunicação de massa? 


19. Ibid., p. 128. 
20, Cf. Opere, vol. 18, p. 573; vol. 20, p. 142; vol. 39, p. 127. 
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2. “A última palavra do capitalismo” e o socialismo 


Redigindo as notas para articular os “planos dos capítulos singu- 
lares” de O imperialismo, Lênin anota num certo ponto: “Taylor aqui”. 
Onde? No esquema de desenvolvimento do capítulo X e último (O lugar 
que o imperialismo ocupa na história), sob a rubrica “Entrelaçamento 
versus socialização”, que tinha resolvido assim: “rapidez do cresci- 
mento e excessiva maturidade (...); (compatibilidade de ambos). 'Pu- 
trefação' e nascimento do novo” 2, 

No texto definitivo, o termo e o conceito de entrelaçamento são 
denunciados como expressão característica daqueles economistas que, 
a partir da perda do caráter puramente privado do sistema, especial- 
mente em sua dimensão financeira, pretendiam deduzir o equívoco da 
“profecia dos marxistas em torno da socialização”. 


“Quando uma grande empresa assume dimensões gigantescas, torna-se 
rigorosamente sistematizada e, com base numa exata avaliação de dados 
inumeráveis, organiza meiodicamente o fornecimento da matéria-prima 
original (...); quando um único centro dirige todas as sucessivas etapas 
de elaboração da matéria-prima, até a produção dos mais diversos manu- 
faturados; quando a distribuição de tais produtos entre centenas de mi- 
lhares de consumidores ocorre de acordo com um plano preciso (...); 
então torna-se claro que estamos em presença de uma socialização da 
produção e não diante de um simples ‘entrelaçamento’; que as relações 
de economia privada e de propriedade privada formam um invólucro que 
não mais corresponde ao conteúdo” 22, 


A forma técnica própria da contradição (fundamental) entre de- 
senvolvimento das forças produtivas e relações de produção existentes, 
que se acumula e se acelera na fase suprema do capitalismo, é a grande 
indústria, especialmente a mecânica. “O ponto de vista da grande em- 
presa mais moderna, particularmente do truste” — escreve Lênin em 
abril de 1918, propondo confiar à Academia de Ciências o encargo de 
constituir comissões “formadas por especialistas” para redigir um pla- 
no de desenvolvimento econômico e de reorganização industrial — é 
“a fusão e concentração racional da produção (...) em poucas grandes 


21. Ibid., pp. 207 e 209. 
22. V. Lênin, L imperialismo come fase suprema del capitalismo, in Opere, vol. 22, 
pp. 301-2. 
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empresas” 2, Conforme explicará aos críticos “de esquerda”: “o socia- 
lismo é inconcebível sem a técnica do grande capitalismo, construída 
segundo a última palavra da ciência moderna” *. 

Aqui é evidente a linha de continuidade com a leitura de Marx 
feita pela parte kautskiana da Segunda Internacional, para a qual “é a 
grande empresa que torna necessária a sociedade socialista” %5. Afir- 
mação inteiramente permutável, por exemplo, com a asserção dos pri- 
meiros esboços das Tarefas imediatas do poder soviético: “O socialismo 
é fruto da grande indústria mecânica”; distante, no entanto, do signi- 
ficado mais íntimo da reivindicação gramsciana de ser a classe operária 
italiana a portadora, na história pós-unificação, “das exigências in- 
dustriais novas e mais modernas” *. 

A atitude de Lênin diante das pesquisas de Taylor parece assim 
revelada em suas razões últimas. Mas, lendo atentamente suas anota- 
ções, ocorre-nos ligá-las pelo menos a um outro aspecto determinante de 
sua visão ideológica, que se relaciona e é a um só tempo causa e efeito 
de seu juízo sobre o papel do progresso técnico: o caráter de afirmação 
de uma concepção materialista do “processo de desenvolvimento das 
ciências naturais, malgrado todas as suas oscilações e hesitações” 7. 
Não há dúvida de que, no taylorismo, Lênin vê um aspecto científico 
num sentido, por assim dizer, próprio e estrito: de progresso dos conhe- 
cimentos naturais, de maiur penetração nos segredos da natureza, de 
avanço da capacidade humana de submeter a si o mundo natural. Daí 
sua constante ênfase na importância das conquistas tayloristas no es- 
tudo dos movimentos. Delas resulta — transcreve de Gilbreth — que, 
“do ponto de vista mecânico, entre as mais diferentes funções e até 
entre as profissões mais diferentes, existem afinidades muito maiores 
do que sempre consideramos possível” 2, 

Hoje se conhece bem o resultado prático destas idéias. Já o entre- 
viam nos anos em que Lênin redigia suas notas às massas operárias 


23. Id., “Schema di piano per i lavori tecnico-scientifici”, ibid., vol. 27, p. 289. 

24. Id., “SullVinfantilismo ‘di sinistra’ e sullo spirito piccolo-borghese”, ibid. , pp. 308-9. 
Entre os expoentes da esquerda nesta fase, está Bukharin, que Lênin tende a distinguir 
dos outros (cf. ibid., pp. 313 ss.). 

25. K. Kautsky, Z! programma di Erfurt, Roma, 1971, p. 131. 

26. V. Lênin, “Prima stesura dell'articolo ‘I compiti immediati del potere sovietico’ ”, in 
Opere, vol. 27, p. 190 (para a raiz marxiana destas posições, cf., por exemplo, K. Marx, 
Il capitale. Critica dell'economia politica, Turim, 1975, Livro I, vol. 1, pp. 936-57); A. 
Gramsci, Quaderni del carcere, organizado por V. Gerratana, Turim, 1975, p. 2156. 
27. V. Lênin, Materialismo e empiriocriticismo, in Opere, vol. 14, p. 345. 

28. Ibid., vol. 39, p. 129. 
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com suas lutas e, em parte, os dirigentes sindicais. Mas ao mesmo 
tempo aí se encontravam, e não sem razões profundas, outras suges- 
tões. Uma, particularmente significativa, se lê em Bernstein, que vê no 
taylorismo “um primeiro passo” na direção da possível determinação 
de uma “medida capaz de estabelecer o grau de intensidade do traba- 
lho”, base para uma fundamentação científica real da teoria do valor- 
trabalho ?. Desdobramentos ou alusões neste sentido não se encontram 
explicitamente em Lênin. Mas como não sentir uma presença implícita 
disto? 

A afirmação em tom admirativo, aposta às notas extraídas de 
Gilbreth com as quais se encerra o grupo de apontamentos sobre o tay- 
lorismo do caderno B, deve portanto ser vista como um preciso juízo 
global já amadurecido muito antes da Revolução de Outubro. As lentes 
forjadas no decurso subsequente do choque de classes (e dos eventos 
internos do movimento operário internacional) induziram com o tempo, 
hoje particularmente, a uma curiosa distorção ótica: o juízo de Lênin 
parece “anômalo” justamente em sua apreciação positiva das pesquisas 
de Taylor. Deve-se observar, porém, que, na realidade, antes do con- 
flito 1914-18, as reações aos novos métodos de organização do trabalho 
— de resto, com aplicação ainda esporádica e restrita, embora o as- 
pecto da racionalização estivesse “implícito no problema da produção 
em série por meio de máquinas especializadas ou processos particula- 
res" % — são bastante limitadas, patrimônio de alguns grupos entre os 
quais, ao lado de wobblies e sindicalistas revolucionários, estão justa- 
mente os bolcheviques ?!. 

Se se quer identificar um traço distintivo na posição do futuro 
fundador do Estado soviético, ele terá então de ser buscado e visto, 
antes, na percepção bastante precoce do preciso papel de classe das 
novas técnicas organizacionais, fruto da viva atenção leniniana ao de- 
senrolar das lutas proletárias. Traço distintivo, mas certamente não 
exclusivo. Embora esporádicas, as aplicações tayloristas — do sistema 
em seu conjunto ou de suas partes — provocam duros momentos de 
rejeição. Em Rhode Island, além da greve famosa, a agitação explode 
nas fábricas vizinhas ao arsenal de modo preventivo: para desencadear 


29. E. Bernstein, 1 pressuposti del socialismo e i compiti della socialdemocrazia, Bari, 
1968, p. 274. 

30. E.J. Hobsbawm, Studi di storia del movimento operaio, Turim, 1972, p. 420. 

31. Cf. G. Friedman e J. Dofny, “Attitudes des travailleurs et position des organisations 
syndicales à l'égard du progrès technique”, in Lavoratori e sindacati di fronte alle tras- 
formazioni del processo produttivo, Milão, 1962, vol. 1, pp. 19-20. 
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a desconfiança operária basta a “presença de pessoas chegadas sim- 
plesmente a negócios, mas pertencentes a empresas famosas por terem 
sido organizadas por Taylor” ?. A introdução da cronometragem pro- 
duz na Renault greves de considerável extensão e intensidade 2, E os 
exemplos, mais ou menos conhecidos, poderiam multiplicar-se. Só uma 
visão vulgarmente mítica do proletariado pode subestimar o papel da 
organização e das organizações nestas lutas. 

O eixo das argumentações sindicais (e também socialistas) contra 
os novos métodos é em substância a denúncia do caráter ilusório dos 
altos salários, uma vez que o desemprego aumentaria e a classe ope- 
rária seria dividida. Sempre que o sistema Taylor foi aplicado — es- 
creve numa carta circular às seções o presidente da International Asso- 
ciation of Machinists, em abril de 1911 —, não se pôde fugir desta al- 
ternativa: ou o sistema faliu diante da resistência operária ou então: 


“(...) destruiu as organizações operárias e reduziu os trabalhadores a um 
estado de verdadeira escravidão, abaixou os salários e gerou uma tal 
atmosfera de suspeita entre os trabalhadores que cada qual vê em seu 
vizinho um possível traidor e um espião” 34, 


Nos textos leninianos de 1913-14, sobretudo dois elementos estão 
sublinhados: o equívoco em que incorreriam os operários acreditando 
no aumento de salários em decorrência da “direção científica”, au- 
mento sempre inferior ao da produtividade do trabalho e real “somente 
no início” (já que, “logo depois de os operários se habituarem ao novo 
sistema, o salário será novamente reduzido ao nível anterior”); as 
consequências sobre o emprego induzidas pela aplicação dos módulos 
tayloristas *. Portanto, para o Lênin da denúncia pública do sistema 
“científico” para obter suor, scientific management significa, para a 
condição operária, maior pressão sobre o trabalho e aumento do de- 
semprego, uma praga, coerente com o capitalismo, até na realidade da 


32. H. Dubreuil, Des robots? Ou des hommes? L'influence et l'oeuvre de l'ing. Taylor, 
Paris, 1956, p. 170. 

33, P. Friederson, Histoire des usines Renault, Paris, 1972, tomo L, pp. 73 ss. 

34. Para o texto integral da carta, cf. Bricard, L'organisation scientifique, cit., pp. 
173-6. O trecho citado (reproduzido também, com algumas pequenas variações formais, 
em Dubreuil, Des robots?, cit., p. 166) está na p. 175. 

35. Lênin, “Il taylorismo asserve”, cit., p. 142. 

36. “Inicialmente, o operário tem um aumento, mas centenas de operários são despe- 
didos” (“Sistema ‘scientifico’ ”’, cit., p. 574). 
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rica América *, Por certo, também está implícita a consciência dos 
efeitos divisionistas sobre o proletariado. No entanto, o nexo tão clara- 
mente determinado pela International Association of Machinists entre 
aplicação do taylorismo e divisão dos trabalhadores não se torna explí- 
cito nas intervenções públicas de Lênin sobre o sistema Taylor. Da 
mesma forma, nestes textos não há menção aos efeitos de desqualifica- 
ção profissional inerentes, consubstanciais aos novos métodos, e que já 
antes do conflito mundial são denunciados com todas as letras. Nos 
Estados Unidos, mas também noutros lugares: na França, por exem- 
plo *. 

Ainda nos Cadernos sobre o imperialismo e depois nas menções a 
Taylor do período pós-revolucionário, esta faceta do problema, que 
com o tempo se tornará o aspecto dominante da denúncia da raciona- 
lização capitalista do trabalho, está ausente. Sem esquecer nem subes- 
timar o estado concreto das aplicações tayloristas nos anos em que Lê- 
nin recolhe o material para O imperialismo, a origem desta miopia não 
pode ser, me parece, simplesmente imputada à concentração de sua 
atenção no caráter de avanço técnico, logo progressista, da organização 
científica do trabalho. 

Nas notas do caderno B, Lênin se mostra muito atento aos efeitos 
de divisão da classe operária induzidos pelo sistema Taylor. Transcreve 
significativamente diversos trechos que iluminam claramente estes re- 
sultados, contra os quais em primeiro lugar combatem — evidenciam 
ainda os trechos citados — as federações mais fortes e melhor organi- 
zadas, tanto que — anota do “capítulo anexado de Wallichs” — “mui- 
tos afirmam que Taylor apregoa vitória antes da luta: as organizações 


37. Cf. V. Lênin, “Quattromila rubli all'anno e giornata lavorativa di sei ore”, in Opere, 
vol. 20, p. 60. 

38. Cf. por exemplo: Bricard, L'organisation scientifique, cit., p. 174; Friedman-Dofny, 
“Attitudes”, cit., p. 20, que reproduz a posição do secretário dos metalúrgicos franceses, 
A. Merrheim: “L'ouvrier doit devenir, il est devenu un automate réglé sur les mouve- 
ments de la machine (...) Sa personnalité et son initiative doivent disparaître”; Linhart, 
Lénine, cit., pp. 97-8. A propósito da desqualificação e do empobrecimento do trabalho 
humano e de seus efeitos não me parece supérfluo lembrar a complexidade dialética da 
posição marxiana (cf. por exemplo J capitale, cit., vol. I, pp. 909 ss.), de que também 
faz parte a idéia de que, como na “fábrica mecanizada (...) o trabalho (...) perdeu todo 
caráter de especialização (...) dado que todo desenvolvimento especial cessa, a necessi- 
dade de universalidade, a tendência para um desenvolvimento integral do indivíduo co- 
meça a se fazer sentir” (K. Marx, Miseria della filosofia, in K. Marx e F. Engels, Opere, 
vol. 6, Roma, 1973, p. 200). Gramsci (Quaderni, cit., pp. 2170-1) irá aplicar este con- 
ceito aos efeitos do taylorismo. 
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operárias não o permitirão” °. Assim, a premissa para apreender a ten- 
dência de substituição da mão-de-obra qualificada pela força de traba- 
lho genérica está posta. A atenção de Lênin, porém, se volta para uma 
outra determinação dos efeitos de divisão provocados no proletariado 
fabril pelo scientific management: volta-se — se se quiser — para o 
aspecto especular do fenômeno, aspecto segundo o qual, nas palavras 
tiradas do próprio Taylor, “a possibilidade de se tornar chefe de seção 
ou operário-chefe fica mais frequente, já que nas novas condições se 
exige um número maior destes encargos”. O comentário de Lênin não 
precisa de explicações: “engano e corrupção dos operários através da 
promoção à chefia de seção” *º. 

Trata-se, por certo, de uma visão parcial. Mas se trata também 
do registro e da acentuação — entre as mudanças induzidas na compo- 
sição de classe pelas novas técnicas organizacionais — de um efeito não 
menos fundamental e amplo (já ao tempo em que aquelas notas eram 
escritas) que o da desqualificação, movendo-se na mesma direção de 
fratura da unidade de classe e de enfraquecimento do impulso revolu- 
cionário do proletariado “. A atenção de Lênin não foi atraída casual- 
mente para este aspecto do problema. No esforço que então realiza 
“para dar uma explicação marxista coerente” 2? à eclosão da guerra e 
ao colapso simultâneo da Segunda Internacional e dos grandes partidos 
social-democratas a ela filiados, um ponto o atormenta: a formação e o 
desenvolvimento das “aristocracias operárias”. O caráter de arma da 
classe dominante para melhor extrair o suor de um proletariado divi- 
dido, que Lênin — não isoladamente no movimento operário — deter- 
mina e denuncia desde 1913 no taylorismo, será uma espécie de invólu- 
cro, eliminado o qual resta um núcleo científico, de avanço objetivo dos 
conhecimentos humanos? Ou estará também tão estritamente ligado 


39. Opere, vol. 39, p. 126. 

40. Ibid., p. 124. Para a asserção de Taylor, cf. Taylor, L'organizzazione, cit., p. 99. 
41. Lênin anota — de Taylor (L'organizzazione, cit., p. 81) — «que as melhores fábricas 
têm “1 'improdutivo' para 6-7 produtivos. As piores, 1 ‘improdutivo’ para 11 produtivos” 
(ibid.). O que significa uma alteração do percentaul de “improdutivos” (segundo as pa- 
lavras de Taylor: “empregados de escritórios, secretários, chefes de oficina, chefes de 
seção, cronometristas, serventes, desenhistas, etc.”) igual a um pouco menos de 10% 
para um outro que alcança, grosso modo, de 14 a 16,5%. Mas na “excelente” Tabor 
Manufacturing, Wallichs “encontrou 1 empregado para 3 operários!!!” (ibid.) e Seubert 
aí registra em 1912 até mesmo mais empregados e chefes de seção do que operários 
(ibid., p. 127). 

42. E. J. Hobsbawm, “Lenin e la questione dell'aristocrazia operaia”, in Monthly Re- 
view, ed. it., III, junho de 1970, nº 6, p. 17. 
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aos resultados “científicos”, será tão consubstancial à própria pesquisa 
que condiciona até seus resultados cognoscitivos? Em suma, para Lê- 
nin, o taylorismo é ou não campo de aplicação sem resíduos da dis- 
linção entre conquista científica e sua utilização? Se sim, obviamente, 
haveria um só processo de trabalho, com sinal diferente em função da 
natureza de classe em que se insere. A conclusão das notas do caderno 
B sugere uma resposta positiva inteiramente linear. E também toda 
uma série de trechos de obras subsequentes, como vimos. No entanto, 
o quesito não é ocioso nem totalmente “exterior'' em relação à obra de 
Lênin, simples fruto das perguntas propostas pela recente investigação 
marxista sobre a realidade soviética. 

Mesmo o Lênin pós-revolucionário insiste nos limites científicos 
do taylorismo. “Aplicar aquilo que há de científico (...) no sistema 
Taylor (...), experimentá-lo e adaptá-lo” — é a palavra de ordem lan- 
çada nas Tarefas imediatas do poder soviético *. Aí se poderia apontar 
uma cautela inteiramente política, uma interpretação reforçada pelo 
confronto entre a redação final do texto e seu primeiro esboço “. Lênin 
fala a um proletariado, o de seu país, que, por mais limitadas que 
fossem na Rússia as aplicações tayloristas, tinha em parte experimen- 
tado na pele a racionalização capitalista; ainda mais, dirige-se a ele 
após a grande ruptura revolucionária de Outubro. Não só: o dirigente 
revolucionário vitorioso sabe que o observam proletários de todo o 
mundo. Não bastava — como faz com todas as letras — reafirmar o uso 
capitalista, e seus efeitos deletérios, da análise científica do processo de 
trabalho operada por Taylor? A trama em que se coloca seu apelo para 
aplicar “o que há de científico” no taylorismo é mais complexa. 


3. Depois de Outubro 


A fim de realizar “a palavra de ordem geral do momento” — a 
“reconstrução das forças produtivas destruídas (...); a recuperação 
econômica do país; a segura defesa da ordem mais elementar” * — 
impõe-se, como está escrito nas Tarefas imediatas do poder soviético: 


43. Opere, vol. 27, p. 231. 

44. Cf. “Variante iniziale dell'articolo ‘I compiti immediati del potere sovietico’ ”, ibid., 
vol. 42, pp. 51-2. 

45. I compiti immediati, cit., p. 217. 
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“« um desvio em relação aos princípios da Comuna de Paris(...), não só 
uma suspensão — num certo campo e numa certa medida — da ofensiva 
contra o capital (...), mas também um passo atrás de nosso poder estatal 
socialista” 4. 


A afirmação tem um caráter geral, envolve toda a realidade, em- 
bora seja apresentada a propósito de um “compromisso” particular (a 
diferenciação salarial dos “especialistas”), que como tal continuará 
mesmo mais adiante a ser formalmente apresentado “. Trata-se de uma 
das primeiras manifestações da percepção de que é preciso construir — 
como Lênin dirá na celebração do quarto aniversário da Revolução de 
Outubro — com base “no estímulo pessoal, no interesse pessoal, no 
cálculo econômico” 8. No mesmo texto de 1918, aliás, este alcance glo- 
bal e não episódico do “compromisso” a propósito dos especialistas é 
proposto abertamente, ainda que nos termos ainda ambíguos e de al- 
gum modo defensivos daquela primeira tomada de consciência dos con- 
dicionamentos objetivos da realidade econômica, tomada de consciên- 
cia que exigia a superação, sem dilaceramentos, de tradicionais e con- 
solidadas afirmações de princípio“: “os altos salários têm uma influên- 
cia corruptora seja sobre o poder soviético (...), seja sobre a massa ope- 
rária” ®, 

O apelo no sentido de aplicar o taylorismo se insere numa situa- 
ção de recuo, ainda que não de “retirada estratégica”, como a NEP. 
Mais ainda: a necessidade de recorrer à “última palavra do capita- 
lismo” em termos de racionalização nasce e se desenvolve com a cons- 
tatação de que “o russo é um mau trabalhador”, devido à sobrevivência 
de “restos do regime feudal” sob o czar. Daí se segue que o poder 
soviético “deve pôr diante do povo em toda a sua amplitude” uma ta- 
refa precisa e inadiável: “aprender a trabalhar” 51. 


46. Ibid., p. 222. 

47. VII Conferenza del partito del governatorato di Mosca. La nuova politica econo- 
mica. Relazione alla seduta del 29 ottobre 1921, ibid. , vol. 33, pp. 71-2. 

48. “Per il quarto anniversario della rivoluzione d'Ottobre”, ibid. , p. 44. 

49. Escrevia Lênin em agosto de 1917: “Toda a economia nacional organizada como o 
correio; os técnicos, os supervisores, os contadores, como todos os funcionários do Es- 
tado, pagos com um salário não superior ao ‘salário de um operário’, sob o controle e a 
direção do proletariado armado: eis nosso objetivo imediato” (Stato e rivoluzione, ibid., 
vol. 25, pp. 402-3). 

50. I compiti immediati, cit., p. 223. 

51. Ibid., p. 231. 
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Mais que o uso socialista de um processo de trabalho válido em si 
mesmo, independentemente do invólucro das relações sociais de pro- 
dução, aqui se delineia a visão de um uso das conquistas “científicas” 
do taylorismo para alcançar as condições materiais de construção do 
socialismo. Com efeito, a fase que o poder soviético vive não é a da 
construção do socialismo, mas sim — como se lê nas Tarefas imediatas 
do poder soviético — a do “período de transição do capitalismo para o 
socialismo" *2. Aos críticos “infantis” de esquerda, explicará: 


“... a história (...) seguiu um caminho tão original que gerou em 1918 as 
duas metades separadas do socialismo, uma ao lado da outra, exata- 
mente como dois futuros pintos sob a mesma casca do imperialismo in- 
ternacional. A Alemanha e a Rússia encarnam em 1918, do modo mais 
evidente, por um lado, a realização material das condições econômicas, 
produtivas e sociais, e, por outro, das condições políticas do socia- 
lismo” 53. 


O poder soviético, condição política do socialismo, deve acelerar 
ao máximo a obtenção da condição econômica para encetar a constru- 
ção da “primeira fase da sociedade comunista”, precisamente o socia- 
lismo*, Neste contexto, as formas mais avançadas de organização do 
processo de trabalho amadurecidas no quadro das relações capitalistas 
de produção podem (e devem) ser assumidas simultaneamente como 
instrumento para realizar o objetivo do modo mais rápido possível e 
como modelo a que se deve tender a fim de atingir aquela situação de 
desenvolvimento capitalista maduro, pressuposto indispensável para a 
passagem à construção do socialismo. 

O caráter “progressista” das novas técnicas não é posto em dis- 
cussão nem sob o aspecto de sua capacidade de desenvolver as forças 
produtivas nem sob aquele — de que Lênin está plenamente conven- 
cido — de avanço do saber científico. Simplesmente a uma leitura não 
desatenta parece que Lênin não compromete o futuro, restando firme- 


52. Ibid. Em “Sul'infantilismo ‘di sinistra” ”, cit., dirá: “Nenhum comunista negou (...) 
que a expressão ‘República Socialista Soviética" significa que o poder dos sovietes está 
decidido a realizar a passagem para o socialismo, mas não significa absolutamente que 
reconheça como socialistas os novos ordenamentos econômicos” (p. 305). 

53. Ibid., p. 309. 

54. “Enquanto na Alemanha a revolução ainda tardar a ‘nascer’, nossa tarefa é ir à escola 
do capitalismo de Estado alemão, buscar assimilá-lo com todas as forças, não renunciar 
a métodos ditatoriais para apressar esta assimilação mais ainda do que fez Pedro I (...), 
sem hesitarmos diante dos meios bárbaros de luta contra a barbárie” (ibid.). 
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mente ancorado no presente. Superada a fase de transição ao socia- 
lismo, quando este se desenvolver no sentido do comunismo, estará na 
ordem do dia a “subsunção real” do processo de trabalho às novas 
relações de produção. Não só a partir dos avanços técnico-científicos 
alcançados na sociedade burguesa como também a partir do pleno de- 
senvolvimento de suas potencialidades, freadas pelo capitalismo. 

“>A rica página leniniana não é, assim, linear. E bem mais com- 
plexa é a realidade, como irão evidenciar os desdobramentos sucessivos 
da história soviética. A fase de transição do capitalismo para o socia- 
lismo se dá na Rússia numa situação excepcional: a tomada e a gestão do 
poder por parte do Partido Bolchevique, que quebra pela força as anti- 
gas relações de propriedade. O movimento para a criação das condições 
materiais da construção socialista se dá em presença de relações sociais 
novas, fruto de uma aceleração histórica formidável cuja condição úl- 
tima de êxito é a reunificação num processo revolucionário em escala 
mundial dos dois “pintos” da mesma casca imperialista, a ligação das 
duas metades de socialismo produzidas pela fase suprema do capita- 
lismo. 

Ao mesmo tempoque se deve ir à escola do capitalismo de Estado 
também através da organização da produção, segundo os critérios do 
scientific management, é preciso fazer com que ele produza (por repre- 
sentar um avanço do domínio do homem sobre a natureza) tudo que as 
relações de produção capitalistas o impediram de expressar. 


“O emprego do sistema Taylor, dirigido justamente pelos próprios traba- 
lhadores, se estes forem bastante conscientes, será o meio mais seguro 
para uma redução ulterior e bastante grande da jornada de trabalho 
obrigatória para toda a população trabalhadora, será o meio mais seguro 
que nos permitirá realizar, num período de tempo relativamente breve, o 
objetivo que se pode expressar mais ou menos nestes termos: seis horas 
de trabalho físico cotidiano e quatro horas de trabalho na administração 
do Estado para cada cidadão adulto” SS, 


É o que desde 1914 considerava, se não fosse a resistência das 
relações sociais de produção, ser possível dar na rica América, onde “o 
emprego das máquinas, em virtude da completa liberdade política e da 
ausência de proprietários de terra feudais, está mais difundido (...) que 
em qualquer outro país” 56. 


55. “Variante iniziale”, cit., p. 52. 
56. “Quattromila rubli”, cit., p. 60. 
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Na redação definitiva, destinada ao público, das Tarefas imedia- 
tas do poder soviético, desaparece o estreito laço entre emprego do sis- 
tema Taylor e redução da jornada de trabalho. Não é, no tocante ao 
que aqui interessa, a única variante de destaque entre o primeiro esbo- 
ço e o texto depois publicado na Pravda e na Izvestia. Desde logo Lênin 
parece mais preocupado em prevenir possíveis objeções: daí um traço 
polêmico maior na denúncia do caráter de classe do scientific manage- 
ment e o aberto reconhecimento ao ódio e ao desprezo operários sus- 
citados pelas medidas tayloristas de racionalização. Em face da oposi- 
ção, interna e externa ao Partido, que vê delinear-se com relação a suas 
teses, a “prudência” parece aconselhá-lo a ser menos defensivo, mais 
resoluto 5. A reelaboração do texto, entretanto, não parece fruto uni- 
camente de preocupações táticas: na realidade, a primeira redação 
contém diferenças relevantes mesmo do ponto de vista teórico. Aqui, 
com efeito, parece mais nítido o continuum do processo de trabalho nas 
condições do capitalismo e nas da nova realidade soviética, que trans- 
parece não como “'metade política” do socialismo mas sim como autên- 
tica “primeira fase da sociedade comunista”. Talvez não casualmente, a 
Variante inicial é publicada em 1933: em janeiro do ano seguinte, o 
XVII Congresso do PC(b) da URSS sublinhará que: 


“... as tarefas essenciais do segundo plano giinqienal (...) apresentam 
com a máxima importância o problema de melhorar a qualidade do tra- 
balho em todos os ramos e, em primeiro lugar, a qualidade da direção 
prática e organizacional” 5. 


O exploit de Alexei Stakhanov acontecerá em breve: a 31 de 
agosto de 1935. 

O elemento unitário dos textos leninianos é o comando da polí- 
tica — inteiramente diferente das teorizações e experiências posteriores 
no movimento operário internacional a propósito da “política no posto 
de comando” — no processo de realização acelerada das bases mate- 
riais para manter em pé o poder dos sovietes e, portanto, salvaguardar 
as condições para construir o socialismo. Ele não significa apenas orien- 
tação e gestão da economia em sentido estrito. Necessidades mais com- 
plexas é que lhe dão substância. Gramsci irá esclarecê-las com perspi- 
cácia em diferentes pontos de suas notas sobre o americanismo e o 


57. Cf. E. H. Carr, La rivoluzione bolscevica (1917-1923), Turim, 1964, p. 524. 
58. Cit. em Storia del partito comunista (bolscevico) dell 'Urss, Moscou, 1949, p. 351. 
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fordismo. E também refletindo diretamente sobre as experiências da 
industrialização soviética, ocasião em que analisa as posições de “Lev 
Davidovitch” e a relação entre o interesse pelo americanismo, a vida 
cotidiana e a literatura, 


“... atividades (...) menos desligadas entre si do que pode parecer, uma 
vez que os novos métodos de trabalho são relacionados indissoluvelmente 
com um determinado modo de viver, de pensar e de sentir a vida: não se 
podem obter sucessos num campo sem obter resultados tangíveis no 
outro” 59, 


Lênin não expressou de modo tão completo e aberto este nexo, 
que no entanto está nele presente: nas notas preparatórias a O impe- 
rialismo *º assim como em 1918, quando sublinha a má qualidade do 
trabalho dos russos. 

O nível de desenvolvimento das forças produtivas; os resíduos feu- 
dais — não só econômicos como também de mentalidade e de costume 
— herdados da Rússia dos czares; a violação muito profunda do tempo 
histórico — com relação ao modo de conceber a vida — representada 
por Outubro, propõem o problema dos novos métodos de trabalho de 
modo oposto ao que havia permitido aos capitalistas dos Estados Uni- 
dos, segundo a observação de Gramsci, exprimirem uma “hegemonia 
(que) nasce da fábrica”, sem terem necessidade, a fim de que ela se 
exercesse, “senão de uma quantidade mínima de intermediários da po- 
lítica e da ideologia” *!. E, por outro lado — em função daquelas con- 
dições objetivas —, o movimento operário russo não tinha sabido e po- 
dido fazer diversamente do americano*?: propor-se e propor o terreno 
„fundamental da hegemonia. Demonstram-no as características das rea- 
ções antitayloristas às teses de Lênin, e por isto a discussão sobre elas 
não representará um avanço real na compreensão do problema *. 


59. Gramsci, Quaderni, cit., p. 2164. Cf. também a edição de Americanismo e for- 
dismo, organizada por F. de Felice, Turim, 1978. 

60. Cf. Opere, vol. 39, p. 128. 

61. Gramsci, Quaderni, cit., p. 2146. 

62. Cf. ibid. 

63. Sobre as reações, cf. Carr, La rivoluzione bolscevica, cit., pp. 523 ss., e asobserva- 
ções interessantes de K. E. Bailes, Technology and society under Lenin and Stalin. Ori- 
gins of the Soviet technical intelligentsia 1917-1941, Princeton, 1978, pp. 50-1. A res- 
posta de Lênin está em “Sull'infantilismo ‘di sinistra" ”, cit., particularmente p. 316. Os 
argumentos leninianos são amplamente retomados e desenvolvidos por Trotski em suas 
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à 


Assim, também o poder soviético não poderá deixar de seguir o 


paminho da coerção, diferente da força usada pelos capitalistas ameri- 
fau para destruir as organizações operárias, mas de qualquer modo 
fom um papel mais central e decisivo. A combinação deste caminho 


obrigntório — que se expressa concretamente na prática da disciplina 
ds Irabalho e na unidade de comando do processo produtivo imediato 
vom o elemento da persuasão não se resolve somente na pedagogia 
“exemplo” do militante. A prática concreta e cotidiana de gestão 
das problemas administrativos públicos e a necessária elevação cultural 
das massas funcionam no projeto leniniano a um só tempo (e de modo 
vombinado) como tomada de consciência dos condicionamentos e das 
necessidades inerentes à realidade, como momento de formação de uma 
“cultura industrial” generalizada, como um dos caminhos para ir além 
las formas da democracia burguesa, como reapropriação — ou pelo 
menos seu início — por parte do proletariado da capacidade de domí- 
mio do processo produtivo e econômico em seu conjunto. 

A batalha pela aplicação dos novos métodos de organização do 
trubalho não é apenas luta por uma produtividade maior, que se torna 
necessária em razão das necessidades urgentes do momento e da tarefa 
incliminável de unir as “duas metades” do socialismo; ao mesmo tem- 
po, é caminho para o aprofundamento da democracia soviética no mo- 
mento mesmo em que se reconhece a necessidade de estabelecer “com- 
promissos”, 

Lênin deixa a seus herdeiros um dilema não resolvido também 
neste campo. Sua assimilação do taylorismo na experiência soviética 
ocorre, embora de modo não linear, no quadro da transição do capita- 
lismo para o socialismo. Assim, o futuro não é comprometido. No en- 
tanto, há uma ambigiidade que irá pesar sobre o futuro: justamente as 
novas técnicas é que podem ser instrumento para o avanço da demo- 
cracia socialista. Através da economia de trabalho humano que per- 
mitem, elas determinam a liberação de tempo, seja para a apropriação 
da gestão administrativa e econômica, seja para a elevação cultural, isto 
é, para a reconquista do conhecimento e do domínio do processo pro- 
dutivo imediato. Não se reforça assim a idéia de uma organização do 
trabalho, de um processo de trabalho industrial independente das rela- 


intervenções diante do XIX Congresso do Partido e do III Congresso dos Sindicatos, reali- 
zados em março-abril de 1920 (cf. L. Trotski, Terrorismo e comunismo, Milão, 1977, 
pp. 180 ss.). 


155 


ções de produção e diferenciado somente quanto à apropriação social 
do produto? Parece-me que aqui está o fio condutor entre Lênin e a 
história soviética posterior no terreno da organização do trabalho. 

É verdade que pelo menos no debate ideológico aparentemente 
nunca se perdeu a exigência de uma superação do processo de trabalho 
herdado do capitalismo ou, de uma maneira ou de outra, a idéia de 
uma diversidade desse processo no socialismo. Lênin, como vimos, 
junto com a afirmação da necessidade do estudo e da aplicação do 
sistema: Taylor, propôs sua “adaptação” ou reelaboração. Trotski — 
que em 1923 havia arremetido contra a aceitação acrítica da equação: 
progresso científico (e, portanto, técnico) = progresso social, segundo 
ele presente em Pavlov — escreverá em 1927: “a velha técnica, na forma 
em que a conquistamos, é inteiramente inadequada ao socialismo”. E 
Stalin, exaltando o stakhanovismo, relaciona esta forma de emulação 
socialista ao desaparecimento em perspectiva do “antagonismo entre 
trabalho intelectual e trabalho físico”, antagonismo cuja superação — 
ainda que não se diga com todas as letras no texto — também não pode 
deixar de pressupor uma organização (e qualidade) diferente do pro- 
cesso de trabalho “*. Seria possível, como frequentemente acontece, su- 
blinhar a discrepância entre a enunciação dos princípios e a realidade, 
dominada não só pela cristalização progressiva da estrutura social mas 
também — e sobretudo — pelas duras necessidades de uma metade de 
século de grandes abalos e de cerrado confronto em escala mundial. 
Um percurso essencial para o conhecimento, que constitui, porém, um 
outro terreno em relação ao que aqui escolhemos. Assim como num 
outro plano se situa a sugestiva proposta de Linhart no sentido de exa- 
minar em termos de análise de classe, como nunca se fez até hoje, 
a experiência stakhanovista &. 

O distanciamento e, depois, o fim da perspectiva de um movi- 
mento revolucionário global que permitisse — a partir da utilização e 
da osmose das possibilidades das duas metades cobertas pela casca 
imperialista — dar início no mundo a uma nova ordem, conduzem 
necessariamente o poder soviético a aventurar-se no caminho da cons- 
trução imediata do socialismo, sob pena de perda da legitimidade. A 


64. L. Trotski, Rivoluzione e vita quotidiana, Roma, 1971, p. 89; J. Stalin, “Discorso 
alla prima conferenza degli stachanovisti dell'Urss”, in Questioni del leninismo, Moscou, 
1948, pp. 599-600. Para a crítica à posição de Pavlov, cf. L. Trotski, “La science et le 
prolétariat”, in Bulletin Communiste, IV, 19 (6 de dezembro de 1923), pp. 879-81. 

65. Linhart, Lénine, cit., p. 113, nota 1. 
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racionalização produtiva passa a fazer parte com todos os títulos de tal 
processo, como instrumento para satisfazer melhor as necessidades, 
por corresponder às exigências com uma gama mais ampla de pro- 
dutos &. 

Ressurge a afirmação de sua função de liberadora de tempo hu- 
mano nas condições do socialismo ®. A base técnica, o processo de tra- 
balho parecem dados. Pelo menos em suas linhas fundamentais, em 
seus princípios inspiradores de fundo, uma vez que uma grande ativi- 
dade ainda quase ignorada no Ocidente está em curso neste período: 
basta pensar que nos anos 20 mais de dez institutos de pesquisa se ocu- 
pam na União Soviética do estudo dos problemas de direção empresa- 
rial, enquanto entre 1923 e 1927 são editadas cerca de vinte revistas 
sobre os problemas de gestão e de organização das empresas &. 

Deste modo, segundo as palavras de um respeitado observador, 
admirador do stakhanovismo, os métodos geralmente usados na União 
Soviética nos anos 30 “não introduziam nenhum novo princípio e é 
certo que poucos deles surpreenderão os estudiosos do American scien- 
tific management”. Ao contrário, “muitos representavam uma exten- 
são do trabalho numa forma elementar” º. Uma confirmação absolu- 
tamente insuspeita vem da própria União Soviética: qual foi o princípio 
organizacional que norteou Stakhanov e “os mineiros de vanguarda”? 
A resposta é simples: “surgiu a idéia de dividir o trabalho” 7º, 


(Tradução de L. S. N. H.) 


66. Cf. N. I. Bukharin, “Stabilisation capitaliste et révolution prolétarienne”, informe 
apresentado à sétima sessão da comissão executiva ampliada da Internacional Comu- 
nista, in La correspondence internationale, VI, 7 de dezembro de 1926, nº 131, p. 1629. 
A afirmação já está presente nas intervenções de Trotski dos anos 20 (cf. Comunismo e 
terrorismo, cit., p. 198). 

67. E. Varga, La situation en Union Soviétique, informe apresentado ao 6º Congresso 
Mundial da Internacional Comunista, ibid., VIII, 17 de setembro de 1928, nº 104, p. 
1109. O mesmo autor (cf. “Les progrês de la technique et leurs conséquences économi- 
ques”, in L internationale communiste, nº 14(1º de julho de 1928), pp. 902-16) sublinha 
na mesma época o efeito de agravamento das contradições produzido, no regime capita- 
lista, pelo progresso técnico (cf. particularmente pp. 914-6), parecendo-lhe central a 
introdução da cadeia de montagem (p. 908). 

68. Gvishiani, Management, cit., p. 2. 

69. M. H. Dobb, Storia dell'economia sovietica, Roma, 1957, p. 500. 

70. Extraído de Histoire de la société soviétique (Moscou, 1972), cit., in Linhart, Lé- 
nine, cit., p. 113, nota 1. 
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MARIO TELÔ 


Bukharin: economia e política 
na construção do socialismo 


A análise da crise e do desenvolvimento do capitalismo mundial 
c a consequente redefinição das formas do processo revolucionário cons- 
tiluem uma importante linha de continuidade na elaboração política e 
teórica de Bukharin. Ele se caracteriza no movimento comunista por 
ter realizado a esse respeito um complexo trabalho de pesquisa e de 
formulação conceitual, através de todos os três lustros que vão do mais 
significativo escrito anterior a 1917, A economia mundial e o imperia- 
lismo (1915) !, até as intervenções do período 1926-1929, culminação da 
sua influência política e ao mesmo tempo início de sua marginaliza- 
ção , ao Programa do Komintern e às contribuições sobre o capitalismo 
organizado, que serão um alvo particular do requisitório stalinista?. A 


1. A economia mundial e o imperialismo foi publicado apenas em 1918 (trad. italiana, 
Roma, 1970 (ed. brasileira: O imperialismo e a economia mundial, Rio de Janeiro, Mel- 
so, s.d.)); A economia no período de transição (1920), trad. italiana (com o título de 
Economia del periodo di trasformazione), Milão, 1971; O imperialismo e a acumulação 
de capital (1924), trad. italiana, Bári, 1972. 

2. Cf. os seguintes escritos políticos: informe ao VII Pleno do Executivo ampliado do 
Komintern, Die kapitalistische Stabilisierung und die proletarische Revolution, Ekki, 
Moscou, 1926; informe ao XV Congresso do PCR(b), “Die Internationale Lage und die 
Aufgaben der Kominter”, in Internationale Press Korrespondenz (doravante citado como 
Imprekor), 1927, nº 123-124, pp. 2837-2842, 2858-2870 e conclusões, pp. 2916-2921; 
informes de abertura e conclusões ao VI Congresso da Internacional, '“Tatigkeitsbericht 
des Ekki”, in ibid., 1928, pp. 1297-1313 e conclusões, nº 81, pp. 1469-1479; “Das Pro- 
gramm der komunistischen Internationale”, in ibid., nº 89, pp. 1679-1690 e conclusões, 
nº 91, pp. 1707-1721 (sabe-se que o segundo volume das atas completas do VI Congresso 
não foi publicado; daí o recurso às amplas resenhas publicadas em Imprekor). 

3. No volume “Organizovanii kapitalism”: diskussia v Komakademii, 2. ed., Moscou, 
1930, são reunidos — juntamente com outros —- os dois artigos de Bukharin com os 
títulos “ Alguns problemas do capitalismo contemporâneo e dos teóricos da burguesia” e 
“Teoria da ‘desordem econômica organizada" ”, publicados na Pravda, respectivamente 
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reflexão sobre as transformações do capitalismo moderno não se confi- 
gura como mera sistematização de material empírico, mas enfrenta o 
problema do desenvolvimento do aparelho conceitual do marxismo. Sua 
originalidade no âmbito do movimento comunista se afirma precisa- 
mente nesse terreno; o juízo sobre o significado e sobre as implicações 
econômicas e políticas dos processos que ele compreende na categoria 
de “capitalismo de Estado” leva-o quase à ruptura com Lênin, em 
19154, e ao choque decisivo com Stalin, em 1929. 


Ao contrário do itinerário intelectual de muitos marxistas da 
época, a elaboração de Bukharin amadurece de modo substancialmente 
independente das diversas opções táticas, embora essas marquem a sua 
complexa biografia, desde o antiestatismo quase anarquista da fase 
pré-revolucionária e do utopismo permanentista, dos rigores do comu- 
nismo de guerra, da adesão à NEP, até a fase mais madura que o leva 
da proposta do socialismo em um só país à importante fase da direção 
da Internacional e à derrotas . Sua autonomia teórica enraiza-se na 
amplitude de horizonte cultural em que se insere a nova problemática 
trazida pela Revolução de Outubro e se define pela sua particular re- 
cepção do leninismo: o exame crítico da paralisia do evolucionismo e 
das teorias do colapso nascidas no marxismo da Segunda Internacional 
prepara Bukharin, desde os anos 10, para o encontro com a questão 
teórica e estratégica que Lênin deixara sem solução, ou seja, a questão 
das formas possíveis de articulação entre o resultado de 1917 e o pro- 
cesso revolucionário mundial, a partir do momento em que a ruptura 


em 29 de maio e 30 de junho de 1929; algumas passagens de tais artigos, dos quais não 
existe tradução completa em nenhuma língua ocidental, foram traduzidas por L. Foa, 
em “Bucharin tra teoria del crollo e stabilizzazione”, in M. Telô (ed.), La crisi del capi- 
talismo negli anni venti. Analisi economica e dibattito strategico nella Terza Interna- 
zionale, Bári, 1978, pp. 131-141, e por S. F. Cohen, Bucharin and the Bolshevik Revo- 
lution. A Political Biography 1888-1938, Nova Iorque, 1973 (trad. italiana, Milão, 1975). 
4. No ensaio sobre o Estado, escrito como complemento do volume sobre o imperialismo, 
Bukharin afirma: “Não apenas o Estado conserva, em virtude do seu poder, as condições 
gerais do processo de exploração, mas se torna cada vez mais um explorador direto, 
organizando e dirigindo a produção como um capitalista coletivo”; e conclui que “non est 
potestas super terram quae comparatur ei”. Em seu amplo comentário, S. Cohen afirma 
que tal escrito, ainda que encomendado, foi recusado por Lênin em 1916 por causa de 
suas implicações filo-anarquistas, sendo publicado apenas em 1925: K teorii imperia- 
listicheskogo gosudarstva (Para a teoria do Estado imperialista), in Cohen, Bucharin, 
cit., pp. 39-49. 

5. A primeira enunciação por Bukharin do “'socialismo num só país” (provavelmente a 
primeira em geral) está contida no discurso pronunciado na Academia Comunista em 
fevereiro de 1924, por ocasião da morte de Lênin (cf. trad. italiana, Lenin, Roma, 1969). 
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na Rússia atrasada não se fizera seguir por uma comprovação da pre- 
visão sobre a sua iminente extensão ao Ocidente, previsão que esteve na 
base do nascimento da Terceira Internacional*. 

Bukharin se propõe uma investigação que visa a salvaguardar, 
mé o fim dos anos 20, uma efetiva inter-relação entre política interna 
soviética e orientações do movimento internacional, mesmo no interior 
da desproporção criada entre Estado russo e Komintern, em decorrên- 
cia das contínuas derrotas das tentativas revolucionárias no Ocidente e 
no Oriente. Na situação criada com o isolamento da URSS, Bukharin 
= ao contrário de Trotski — considerou compatível um desenvolvi- 
mento inovador da análise e da iniciativa estratégica com a opção pelo 
socialismo em um só país; e, precisamente por isso, assumiu imensas 
responsabilidades tanto na URSS como no cenário internacional. O 
momento decisivo para avaliar sua contribuição ao marxismo não re- 
side nem num sistema teórico acabado, nem num resultado positivo de 
amplo significado geral. O que nos induz a atribuir interesse ao nível de 
elaboração por ele atingido, contudo, é a circunstância de que sua der- 
rota frente a Stalin adquire, bem mais do que qualquer outra crise do 
grupo dirigente soviético, amplíssimas implicações no interior da URSS 
(a opção pela coletivização forçada e a transformação do Partido e do 
Estado”) e na própria existência, e não só na política, do Komintern 
(entre as conseqiiências da doutrina do social-fascismo, basta lembrar 
o desfecho da crise alemã com a tragédia de 19338). Se é inútil repropor 
as interpretações que querem enfatizar o possível significado de alter- 


6. O otimismo que ainda caracteriza o informe de Lênin ao II Congresso da Interna- 
cional de 1920 (cf. L'estremismo malattia infantile del comunismo, in Lênin, Opere, vol. 
31, p. 11 (ed. brasileira: A doença infantil do “esquerdismo” no comunismo, in Lênin, 
Obras Escolhidas, São Paulo, Alfa-Ômega, 1980, vol. 3): “Não alguns, mas todos os 
traços fundamentais e muitos traços secundários de nossa revolução têm significação 
internacional"), torna-se um convite mais maduro a “traduzir o evento de 1917 nas lín- 
guas ocidentais” no informe ao IV Congresso, de novembro de 1922 (cf. “Cinque anni di 
rivoluzione russa e le prospettive della rivoluzione mondiale”, in ibid., vol. 33, pp. 
384-397). 

7. Sobre as amplas consequências — e não só políticas — da liquidação de Bukharin, cf. 
Cohen, Bucharin, cit., pp. 270-334; M. Lewin, Political Undercurrents in Soviet Econo- 
mic Debates. From Bucharin to Modern Reformers, Princeton-Londres, 1974 (tr. ita- 
liana, Roma, 1977), pp. 57-75; e E. H. Carr, Le origini della pianificazione sovietica 
(1926-1929), tomo III: JI partito e lo Stato, Turim, 1978. 

8. O itinerário da degenerescência da vida interna da Internacional é reconstruído cui- 
dadosamente por A. Agosti nas introduções aos vols. II, 2 (1924-1928) e III, 1 e 2 (1929- 
1935) da antologia La terza Internazionale. Storia documentaria, Roma, 1976 e 1978. 
Para a involução de importantes partidos, cf. E. H. Carr, Le origini della pianificazione 
sovietica (1926-1929), tomo V: I partiti comunisti nel mondo capitalistico, Turim, 1980. 
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nativa ao stalinismo, também certamente não encontra nenhuma base 
na atividade madura de Bukharin a imagem ideológica que — como 
ratificação da colocação central de Stalin — identifica-o como desvio 
de direita no movimento comunista. Concentrar a atenção nas questões 
indicadas pode possibilitar distinguir, em sua elaboração, entre o que 
se ressente dos limites gerais do marxismo e do comunismo soviéticos 
dos anos 20 (e que pode portanto, nesse sentido, ter constituído um 
co-elemento do advento do stalinismo), por um lado, e, por outro, os 
conteúdos e o próprio terreno nos quais se caracterizou autonomamente 
a figura de Bukharin e que produziram um efetivo avanço teórico com 
relação aos termos em que se configurava o debate contemporâneo. O 
próprio reconhecimento dos pontos em que havia dificuldade para res- 
ponder à nova fase do capitalismo dos anos 20, das contradições, dos 
sulcos abertos para o sucesso da tendência stalinista, tal reconheci- 
mento pode fazer com que se compreenda melhor a relação entre os 
fatores objetivos e subjetivos que levaram à configuração assumida pelo 
sistema soviético e à crise política e teórica do movimento comunista 
internacional. 

Finalmente, através das questões aqui abordadas, talvez seja pos- 
sível não apenas reconstruir o itinerário político de Bukharin, mas so- 
bretudo salientar um importante fulcro de sua contribuição ao desen- 
volvimento teórico do marxismo. Com efeito, se é verdade que essa 
contribuição é tradicionalmente apontada na construção do sistema fi- 
losófico tentada com o conhecidíssimo tratado de 1921º, concorrem para 
limitar substancialmente o alcance inovador dessa obra não apenas sua 
posterior inserção na dogmatização do marxismo-leninismo, como tam- 
bém a persistente vitalidade da crítica radical com a qual foi acolhida 
pelo melhor marxismo ocidental !º. Portanto, pode-se afirmar que a 


9. N. I. Bukharin, Teoria del materialismo storico. Manuale popolare di sociologia mar- 
xista, com apresentação de V. Gerratana, Florença, 1977 (ed. brasileira: Tratado de 
materialismo histórico, Rio de Janeiro, Laemmert, 1970). 

10. Entre os numerosos comentários críticos provocados pela tradução alemã do Ensaio 
popular, publicada em 1922, além dos de K. Kautsky e B. Fogarasi, revela-se particu- 
larmente fundamentado o de G. Lukács, publicado em novembro de 1923 no chamado 
Grumbergs Archiv. As “Observações e notas críticas sobre uma tentativa de ‘Ensaio 
popular de sociologia” ”, incluídas no caderno 11 dos Quaderni del carcere de Antonio 
Gramsci (ed. crítica do Instituto Gramsci, aos cuidados de V. Gerratana, Turim, 1975, 
pp. 1396-1509 (ed. brasileira: Concepção dialética da história, Rio de Janeiro, Civiliza- 
ção Brasileira, 52 edição, 1984, pp. 141-200)), são amplamente convergentes na acusa- 
ção de deformação do marxismo em sentido mecanicista e de sua subordinação ao mate- 
rialismo filosófico. Sobre esses textos, cf. o comentário orgânico de A. Zanardo, “IH 'Ma- 
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eletiva circularidade existente entre o nível filosófico-metodológico e o 
nível teórico-político na elaboração de Bukharin está longe de configu- 
rur um sistema orgânico de pensamento, de resto bastante problemá- 
lico na própria relação entre o Lênin político revolucionário e o Lênin 
participante dos limites do marxismo russo. Tampouco o conhecido 
intelectualismo de Bukharin, sua predisposição para a definição abs- 
trata dos problemas, produz uma relação dedutiva entre teoria e polí- 
tica. Portanto, pode não ser infecundo perguntar, ao cabo de uma re- 
construção do alcance objetivo e do significado conceitual de uma pes- 
quisa estratégica como a que Bukharin realiza a respeito dos temas in- 
dicados, até que ponto valha nesse caso o critério interpretativo pro- 
posto por Gramsci diante da obra de Lênin, segundo o qual a verda- 
deira filosofia de um político deva ser buscada nos escritos de polí- 
tica lt. 


1. Do capitalismo de guerra ao capitalismo organizado 


Não se pode explicar a atenção particular que Bukharin conce- 
deu às formas do desenvolvimento econômico e social do capitalismo 
ocidental sem levar em conta que, em sua formação cultural, a compo- 
nente russa — na qual tivera um importante papel a recepção por Bog- 
danov do empiriocriticismo — coexistia e se articulava com um conhe- 
cimento direto dos resultados da pesquisa e da teoria social produzidos 
no âmbito da social-democracia internacional e do mais avançado pen- 
samento burguês. O confronto crítico com as obras de Max Weber, de 
Hilferding, bem como com Rathenau, Keynes, Lederer, Sombart, com 
os Grunbergs Archiv, etc., que caracteriza as passagens destacadas de 
seus trabalhos teóricos, é fruto de uma profunda familiaridade e cor- 
responde a um esforço para colocar a própria elaboração no mesmo 
nível de complexidade; o amadurecimento de Bukharin, mesmo depois 
da ruptura de 1917, trará a marca dos itinerários percorridos durante o 


nuale' de Bucharin visto dai comunisti tedeschi e da Gramsci”, in Studi gramsciani, 
Roma, 1959, pp. 337-368; sobre a relação entre o Manual e a cultura staliniana, cf. as 
importantes observações de V. Gerratana na apresentação citada e, mais extensamente, 
G. A. Wetter, Il materialismo dialettico sovietico, Turim, 1948, e O. Negt, “Marxismus 
als Legitimationwissenschaft. Zur Genese der Stalinistischen Philosophie", introdução a 
A. Deborin e N, Bukharin, Kontroversen über dialektischen und mechanistischen Ma- 
terialismus, Frankfurt, 1969, pp. 7-48. 

11. Gramsci, Quaderni del carcere, cit., pp. 1492-1493. 
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exílio, que o haviam levado a numerosos países ocidentais, desde a 
Escandinávia até os Estados Unidos 2. 

Há um fato que torna particularmente evidente que o processo 
revolucionário soviético não interrompeu, mas antes requalificou esse 
patrimônio conceitual: refiro-me à sua interpretação de dois aspectos 
decisivos das transformações capitalistas das primeiras décadas do sé- 
culo, ou seja, a crescente organização econômica e política dos sistemas 
mundiais e a aguda dramatização das tensões em suas relações recípro- 
cas, ligada às características assumidas pela internacionalização do ca- 
pitalismo. A esse respeito, é significativo que a referência à produção 
teórica de Hilferding desempenhe um papel essencial na pesquisa de 
Bukharin, desde a obra fundamental de 1910 até o informe sobre o 
tema do capitalismo organizado, que o economista social-democrata 
apresentará no Congresso de Kiel, em 1927 1º. Mas não se trata de uma 
recepção acrítica, à qual se justaponha uma diferenciação política ou 
ideológica. Antes de Lênin e de modo autônomo em relação a ele, Bu- 
kharin distingue com precisão entre o acordo quanto à descrição das 
tendências à internacionalização do capital, por um lado, e, por outro, 
a previsão quanto às possibilidades de um ''ultra-imperialismo”, enten- 
dido como acordo entre monopólios ou trustes enquanto garantia para 
uma regulamentação pacífica das contradições intercapitalistas e entre 
os Estados nacionais. Essa autonomia é reconhecida a Bukharin mes- 
mo no momento em que suas teses sobre o capitalismo organizado são 
condenadas como subordinadas às formulações hilferdinguianas, pelo 
menos na versão nobre das acusações, redigida por E. Varga!!. Na rea- 


12. Mesmo no curso da difícil discussão sobre o programa da Internacional, Bukharin 
defenderá a continuidade com a melhor tradição da Segunda Internacional pré-bélica 
(cf. “Das Programm”, cit., p. 1686). Em seu necrológio de Bogdanov, Bukharin escre- 
veu na Pravda, em 1928, que “muitos, muitos devem o início de sua formação revolu- 
cionária a ele e somente a ele”; e isso apesar do fato de que o ex-líder da esquerda bol- 
chevique estava há vinte anos fora do Partido (cf. “A. A. Bogdanov”, in Pravda, 8 de 
abril de 1928, citado por J. Scherrer, “Bogdanov e Lênin: o bolchevismo na encruzi- 
lhada”, in História do marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, vol. 3, 1984, 
p. 191). Sobre os primeiros anos da experiência política de Bukharin, são importantes as 
informações contidas no primeiro capítulo da biografia de S. Cohen, Bucharin, cit. 

13. R. Hilferding, X capitale finanziario (1910), trad. italiana, Milão, 1961, com intro- 
dução de G. Pietranera; “Die Aufgaben der Sozialdemokratie in der Republik”, in Pro- 
tokoll der Verhandlungen des sozialdemokratischen Parteitags 1927 in Kiel, Berlim, 
1927. 

14. E. Varga, “Problemi della formazione di monopolio e la teoria del 'capitalismo or- 
ganizzato'”, in Id., La crise del capitalismo e le sue consequenze economiche, com in- 
trodução de E. Altvater, Milão, 1971, pp. 80-83. 
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lidade, Bukharin partilha desde 1915 — e renova no após-guerra — a 
convicção expressa por Lênin, no famoso ensaio sobre o imperialismo”, 
de que a tendência a um desfecho militar da luta pelo predomínio eco- 
nômico e político entre os grupos capitalistas nacionais constituía uma 
componente substancial da nova fase do capitalismo e, por conseguinte, 
não era redutível a uma política suscetível de correções radicais, como 
cra a hipótese já então formulada por Kautsky e depois assumida por 
Hilferding 19: 

Reconhecer a organicidade das tendências à guerra não significa 
considerar essa como inelutável, nem como uma implicação imediata 
das contradições econômicas intercapitalistas: um truste capitalista 
mundial é excluído porque só é possível no quadro de um improvável 
equilíbrio entre os capitalismos nacionais contratantes ou do absoluto 
predomínio de uma potência sobre as outras; mas até mesmo essa hipó- 
tese daria lugar a violentíssimos choques, que agravariam as contradi- 
ções do capitalismo mundial”. Portanto, as tendências à guerra — es- 
creve Bukharin, em Economia no período de transformação — podem 
dar lugar a uma “reprodução negativa ampliada”, ou seja, a uma des- 
truição de forças produtivas; mas podem também constituir o preço 
necessário, “do ponto de vista do movimento geral do sistema capita- 
lista”, para alcançar “um mais alto e, por isso, mais poderoso desen- 
volvimento dessas forças” !8. Através da análise concreta da especifi- 
cidade dos processos de crise, é possível distinguir entre crise e colapso 
do capitalismo, entre crise bélica e pós-bélica e crise final do capita- 
lismo. 

Diferentemente de Lênin, por outro lado, Bukharin acredita (e 
aprofundará amplamente tal convicção) que a osmose entre política e 
economia que caracteriza o capitalismo moderno possa levar a uma re- 
gulamentação das mais graves contradições internas, até mesmo a uma 
notável estabilidade no interior das fronteiras nacionais; disso resulta o 
crescente papel econômico do Estado, que não pode ser reduzido à ten- 
dência à putrefação e às análises que evidenciam apenas os seus aspec- 


15. Lênin, L'imperialismo fase suprema del capitalismo (1916), in Id., Opere, vol. 22 
(ed brasileira: O imperialismo, estádio superior do capitalismo, in Lênin, Obras escolhi- 
das, ed. citada, vol. 1). 

16. Sobre a posição de Kautsky, explicitada já em 1914 no ensaio “Der Imperialismus”, 
cf. M. L. Salvadori, “Kautsky entre ortodoxia e revisionismo”, in História do marxismo, 
ed, brasileira cit., vol. 2, pp. 333-334. 

17. Bukharin, L'economia mondiale, cit., pp. 286-288. 

18. Id., L'economia del periodo di trasformazione, cit., pp. 46-47. 
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tos parasitários. Em 1920, Bukharin reivindica a originalidade de sua 
conceituação desse processo de integração entre aparelho estatal e eco- 
nomia; e a referência ao mesmo tempo continuará constante no curso 
da década seguinte, particularmente na fase de direção da Internacio- 
nal Comunista. No escrito de 1915, ele afirma que “a economia nacio- 
nal se transforma num gigantesco truste combinado, do qual são acio- 
nistas os grupos financeiros e o Estado. Chamamos formações desse 
tipo de trustes capitalistas de Estado” P. Através desse novo instru- 
mento conceitual, Bukharin interpreta toda a multifacética fenomeno- 
logia que Hilferding descreve em O capital financeiro, ou seja, os pro- 
cessos de racionalização e organização dos capitalismos nacionais, a 
separação crescente entre propriedade e empresarialidade, a expansão 
do papel do capital bancário e a centralidade do poder financeiro, in- 
clusive em relação aos momentos de maior concentração monopolista 
industrial, que Lênin, ao contrário, insiste em colocar em primeiro lu- 
gar na hierarquia da nova fase imperialista 2, 

Bukharin concorda com Hilferding na tese de que esse tipo de 
regulamentação não pode ser reduzido à simples atribuição — feita por 


` 


Marx — de uma função de “contratendência” à queda tendencial da 
taxa de lucro ao sistema crediticio e às sociedades anônimas?!; ambos 
atribuem a tal regulamentação um significado não mais conjuntural, 


19. Id., L'economia mondiale, cit., p. 253; na p. 14, nota 7, da obra de 1920, Bukharin 
especifica que “este conceito foi introduzido pelo autor desta obra” e faz referência ao 
livro de 1915. 

20. Embora Bukharin insista, tanto em 1915 quanto na discussão sobre o programa, nas 
características de “osmose” da relação entre capital financeiro e bancário e não na su- 
premacia dos institutos de financiamento, ao contrário do que faz Hilferding, é indubi- 
tável que ele não se empenha numa crítica análoga à de Lênin da famosa definição 
hilferdinguiana de capital financeiro, exposta nas pp. 293-295 da obra de 1910; a posição 
de Bukharin está exposta em L'economia mondiale, cit., pp. 176-182, enquanto a de 
Lênin aparece no capítulo “Capital financeiro e oligarquia financeira” do “ensaio popu- 
lar” sobre O imperialismo, cit. 

21. As observações de Marx correspondem a um nível diverso de desenvolvimento do 
sistema de crédito e de seu papel nas crises; cf. K. Marx, Jl capitale, Turim, 1978. Livro 
HI, cap. XIV: Cause antagonistiche, pp. 328 e ss. (ed. brasileira: O capital, Rio de Ja- 
neiro, Civilização Brasileira, 1968-1973, Livro HI, vol. 4, cap. XIV: Fatores contrários à 
lei, pp. 266 e ss.). Sobre o desenvolvimento das sociedades anônimas, cf. ibid., cap. 
XXVII: Papel do crédito na produção capitalista, ed. bras. cit., vol. 5, pp. 503 e ss. A 
importante introdução de G. Pietranera à edição italiana de I capitale finanziario, cit., 
esclarece que, à reflexão sobre as características da nova fase, acrescenta-se em Hilfer- 
ding uma autonomização dos processos de circulação, com consequências determinantes 
na relação entre teoria do valor e teoria da crise, no sentido de uma revisão de Marx. Cf., 
sobre o mesmo tema, a contribuição de E. Altvater, “O capitalismo se organiza”, a ser 
publicada nesta História do marxismo, ed. brasileira, vol. 8. 
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ainda que razões específicas — como, por exemplo, os problemas de 
planejamento econômico ligados à condução da guerra mundial — a 
tenham acelerado extraordinariamente. Bukharin se diferencia da aná- 
lise tanto de Hilferding quanto de Lênin ao insistir nas transformações 
da estrutura interna do Estado, sem se limitar à sua redefinição como 
capitalista coletivo ou a reduzi-lo a instrumento da agressividade inter- 
nacional do capitalismo imperialista. Em diversas passagens dos escri- 
tos de 1915 e 1920, ele se detém em tal integração de capital financeiro, 
empresas públicas e Estado; a crise do liberalismo e do Estado do lais- 
sez faire, juntamente com a dos institutos parlamentares, é relacionada 
com uma modificação das relações entre classes dominantes e Estado: 
quando o poder econômico da burguesia se configura como “uma mas- 
sa bastante amorfa, o aparelho estatal organizado se justapunha à 
classe (ou às classes) não organizadas cujos interesses encarnava”. Mas 
— prossegue ele — 


“as coisas se põem agora de modo radicalmente diverso. O aparelho es- 
tatal encarna não apenas os interesses das classes dominantes em geral, 
mas também sua vontade coletivamente expressa. O aparelho estatal se 
justapõe não aos membros dispersos das classes dirigentes, mas às suas 
organizações. O governo de facto se transforma, desse modo, no ‘comitê’ 
escolhido pelos representantes das organizações empresariais e se torna o 
dirigente supremo do truste capitalista de Estado” 2. 


Essa acentuação do momento da determinação estrutural na nova con- 
figuração do político, bem como a indicação das novas organizações 
econômico-sociais que condicionam o aparelho estatal, permitem ava- 
liar o sentido da famosa frase de Economia no período de transição, 
segundo a qual o Leviatã de Hobbes “é uma autêntica nulidade em 
comparação com aquela poderosa força que se manifestou no aparelho 
estatal do capital financeiro” 2. A expansão do papel do Estado, que 
Bukharin aponta como tendência constante desde a guerra até a fase de 
estabilização dos anos 20, e que será reconfirmada no curso da crise 
iniciada em 1929, é parte de um sistema orgânico em transformação, 
expressão — no nível dos aparelhos organizativos — de um processo 
que encontra seu motor determinante nas mudanças econômicas e 
sociais. 


22. Bukharin, L'economia mondiale, cit., pp. 269-270. 
23 Id, L'economia nel periodo di trasformazione, cit., p. 23. 
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Na segunda metade dos anos 20, a noção de capitalismo de Es- 
tado é aprofundada no plano teórico e político: no ensaio-resenha sobre 
a Nova economia de Preobrajenski, publicado no verão de 1926; no 
curso da polêmica teórica com o delegado comunista persa Sultan Sade 
a propósito do projeto de programa da Internacional Comunista; bem 
como em outros escritos políticos 2. É importante que, no plano da 
teoria marxista, imponha-se uma revisão da tradicional distinção entre 
estrutura e supra-estrutura. A osmose entre base produtiva, aparelhos 
reguladores do Estado e funções ligadas à circulação financeira é de tal 
ordem que esses aparelhos e essas funções podem ser incluídos na pró- 
pria infra-estrutura. Esse sistema integrado não permite supor a auto- 
nomização de um de seus componentes: no plano político, está excluída 
a plausibilidade de espaços neutros, de centrais independentes de co- 
mando. Segundo Bukharin, portanto, não tem fundamento analítico 
sério a utopia hilferdinguiana do Banco Central. 

Toda a reflexão de Bukharin do final dos anos 20 acerca da nova 
estrutura do capitalismo de Estado tem como objetivo pôr em discus- 
são, e trazer para o próprio terreno da análise, a hipótese de um poten- 
cial controle do Estado democrático sobre as tendências do capitalismo 
organizado, de uma gradual predominância do interesse geral sobre o 
interesse privado no desenvolvimento das tendências regulamentadoras 
da economia. Bukharin é radicalmente contrário à posição surgida no 
Congresso de Kiel da SPD e, em geral, acha ilusório considerar o Es- 
tado neutro como herdeiro do “Estado guarda-noturno”. Embora de 
origem diversa, sua posição foi aproximada, por alguns intérpretes, às 
teorias sobre a transformação autoritária do Estado intervencionista, 
formuladas por algumas das correntes mais avançadas da teoria social 
no Ocidente 2. 


24. Id., “Zur Frage der Gesetzmassigkeit der Úbergangsperiode”, in Imprekor, 1926, 
nº 98, pp. 1594-1596, e nº 100, p. 1645; S. Sade, “Gibt es eine Epoche der “Finanz- 
kapitals'? (Zur Frage der neusten Tendenz in der Entwicklung des Kapitalismus”, in Die 
kommunistische Internationale, 1928, nº 95, pp. 1724-1740. A resposta bastante ampla 
de Bukharin foi publicada nas pp. 2059-2069 da mesma revista ("Uber einige Fragen des 
ersten Teiles des Programm der K. 1."). 

25. S. Cohen (Bucharin, cit., p. 407) refere-se, por exemplo, aos estudos de F. Pollock 
sobre o capitalismo de Estado (“State Capitalism”, in Zeitschrift für Sozialforschung, 
IX, 1941, pp. 200-225) e ao famoso livro de F. Neumann sobre a Alemanha nazista 
(Behemoth, 1942, trad. italiana, Milão, 1977), mas levantando desse modo algumas 
questões: se é indiscutível a existência de uma contribuição de Bukharin à análise dos 
problemas inerentes à organização do capitalismo dos anos 20, mais problemática se 
revela a aproximação com escritos que implicam uma explicitação das experiências do 
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O tema do caráter univocamente autoritário da “trustificação do 
poder estatal” é amplamente desenvolvido em dezembro de 1926, por 
ocasião do XV Congresso do Partido soviético, e no VI Congresso da 
Internacional, realizado no verão do ano seguinte. Bukharin prevê en- 
tão “uma fase orgânica” de desenvolvimento da integração entre Es- 


tado e economia, “em uma nova base”: 


“O Estado burguês cai mais do que nunca na dependência direta dos 
grandes Konzerne capitalistas ou das combinações de tais Konzerne. Em 
outras palavras: desenvolve-se um processo de crescimento conjunto das 
organizações empresariais e do aparelho estatal, ainda que na maioria 
dos casos esse processo não seja acompanhado por uma nacionalização 
desses organismos econômicos” %, 


Nas conclusões ao XV Congresso, Bukharin acrescenta que a matura- 
ção dessas tendências ao capitalismo de Estado provenientes “de bai- 
xo”, ou seja, governadas pelo poder capitalista, predomina sobre os 
elementos de capitalismo de Estado dirigidos “pelo alto”, isto é, fruto, 
como no passado, de uma conjuntura bélica, ou então de uma direção 
política consciente, influenciada em alguns países, como a Áustria ou a 
Alemanha, pela ação do movimento social-democrata organizado: os 
organismos de controle público, a participação econômica direta do 
Estado (ou das prefeituras socialistas, como no caso da prefeitura de 
Viena), a institucionalização do poder sindical, etc. 

Embora aceite, em 1929, o próprio termo “capitalismo organi- 
zado”, particularmente difundido por Hilferding — e, com o termo, 
adote a tese sobre o caráter de longo período do neocapitalismo plane- 
jado, bem como sobre a existência de diferenciações internas nos pro- 
cessos de regulamentação —, Bukharin repropõe sua autonomia. Sem 
cair no estagnacionismo e na identificação entre fascismo e capitalismo, 
aos quais o Komintern se conservará fiel nos anos subseqüentes 7, Bu- 





Estado keynesiano e, de modo geral, dos processos históricos que se seguiram à crise de 
1929. Isso não anula o fato de que as décadas subsegiientes não repropuseram a questão 
dos limites e das contradições da programação democrática em contexto capitalista (cf., 
por exemplo, M. Kalecki, Sul capitalismo contemporaneo, Roma, 1975). 

26. Bucharin, “Die Internationale Lage”, cit., p. 2883. Sobre a intensíssima formação 
de trustes e cartéis que caracteriza os anos imediatamente posteriores à inflação alemã de 
1923, cf. E. Fano, “I paesi capitalistici dalla prima guerra mondiale alla crise del 1929”, 
in La crisi del capitalismo negli anni trenta, cit., pp. 109-115. 

27. Sobre os limites da análise proposta no VII Congresso da Internacional por Dimí- 
trov, cf. F. de Felice, Fascismo, democrazia, fronti popolari, Bári, 1973; sobre a conti- 
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maia == 


kharin considera que a correlação de forças entre a tentativa social- 
democrata de intervenção política regulamentadora das tendências or- 
ganizadoras autônomas do capitalismo moderno, por um lado, e, por 
outro, o compacto sistema econômico-financeiro, que impõe “de baixo 
para cima”, ainda que sob formas diversas, uma conotação autoritária 
aos aparelhos de Estado, é tão favorável ao segundo termo que as pró- 
prias experiências de reformismo socialista (ele cita a ''democracia 
econômica” de F. Naphtali e a “democracia funcional” de Otto Bauer) 
se transformam em momento subalterno da tendência geral à organi- 
zação corporativa dos trabalhadores 2. 

Portanto, Bukharin admite as diferenças entre capitalismo de 
guerra e capitalismo organizado pós-bélico, mas afirma que o maior 
envolvimento do Estado no processo de desenvolvimento econômico- 
social se define não no sentido de um crescente primado da política 
sobre a economia, mas como privatização e corporativização da me- 
diação política e como acentuada decadência do caráter de representa- 
ção geral das instituições estatais. A recorrente comparação entre as 
soluções fascistas e as do Estado do bem-estar geridos pela social-demo- 
cracia, apresentada por Bukharin em seus informes às grandes assem- 
bléias políticas de 1927-1928, não devem assim ser interpretadas como 
antecipações da doutrina do “social-fascismo”, adotada explicitamente 
pelo Komintern somente depois de sua marginalização; a atenta distin- 
ção entre autoritarismo e fascismo, fruto também da troca de opiniões 
com Togliatti, revela uma percepção do perigo principal, que se desen- 
volverá no curso da década subsequente com o reconhecimento da prio- 
ridade constituída pelo perigo nazista e na identificação da Alemanha 
nazista com o “moderno Leviatã” ?. Ainda que não seja explicitada 
uma análise adequada da complexidade alcançada pelas mediações 


nuidade do estagnacionismo de Varga, utilizável por diversas propostas políticas, cf. E. 
Galli della Loggia, “La III Internazionale e il destino del capitalismo: l'analisi di E. 
Varga”, in Annali dell'Istituto G. G. Feltrinelli, XV, 1973, pp. 980-1015. 

28. “Die internationale Lage”, cit., pp. 2839-2916. A conexão entre o movimento a 
partir de baixo no sentido da corporativização das sociedades capitalistas nos anos 20, 
por um lado, e, por outro, o processo de regulamentação pelo alto ainda não foi objeto de 
juízos históricos unívocos: cf. a categoria de “corporatist pluralism”, introduzida por C. 
S. Maier, in Recasting Bourgeois Europe, Princeton,1975 (trad. italiana, Bári, 1980), e a 
reformulação “científica” do conceito de capitalismo organizado, em J. Kocka, “Orga- 
nisierter Kapitalismus oder Staatsmonopolisticher Kapitalismus?”, in Vários Autores, 
Organisierter Kapitalismus, Gottingen, 1974. 

29. Cf. a intervenção ao XVII Congresso do Partido Comunista Russo, de 1934, repro- 
duzida por Cohen, cit., pp. 460-461. 
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pulílico-institucionais, não se configura uma pura vulgarização nem, 
certamente, uma repetição da clássica posição determinista. 


2. A análise da racionalização e a teoria da crise 


A acepção bukhariniana de capitalismo de Estado tornou mais 
árdua, desde o período da guerra e do após-guerra, a formulação de 
uma teoria coerente da crise e de uma hipótese realista de transição ao 
socialismo: as oscilações nas posições políticas assumidas não são ape- 
nas expressão da rigidez do esquema teórico, mas também de uma 
certa distância cultural do patrimônio de reflexões de Bukharin sobre o 
capitalismo moderno em relação às exigências de manobra política e de 
flexibilidade tática impostas pelas condições da Rússia revolucionária. 
A oposição à paz de Brest-Litovski e a posição assumida no debate 
sobre os sindicatos, com a proposta de sua militarização (defendida 
juntamente com Trotski), são algumas de suas expressões particular- 
mente significativas. No plano da política internacional, por outro lado, 
Bukharin — mesmo sem amadurecer até o início dos anos 20 uma 
posição política autônoma em relação à “teoria da ofensiva” — man- 
teve-se substancialmente estranho à interpretação imediatista, e vol- 
tada para a busca de apressadas confirmações conjunturais, da teoria 
leniniana da “crise geral do capitalismo”. Embora politicamente de- 
pendente do permanentismo, ele conserva uma autonomia teórica que 
o distingue das repetidas previsões sobre as iminentes precipitações do 
que Varga chama de “período de decadência do capitalismo” ou da 
frágil adjetivação limitativa com a qual, durante a direção de Zinoviev, 
o Komintern pretende atenuar o alcance da estabilização capitalista 
(relativa, provisória, periclitante, etc.) 2º. 

No próprio clima incandescente de 1920, Bukharin considera cor- 
reto mencionar, no capítulo sobre o tema do colapso que conclui A eco- 
nomia no período de transformação, as previsões sobre a instabilidade 
do equilíbrio internacional entre as potências vencedoras e entre essas e 
a Alemanha, tal como eram expressas em 1919 por J. M. Keynes, em 


30. Die Niedergangsperiod des Kapitalismus (Hamburgo, 1922) é o título de um divul- 
gadíssimo ensaio de E. Varga, que expressa muito bem a “vulgata” subconsumista da 
Terceira Internacional. Sobre as oscilações de Zinoviev, cf. F. Claudin, La crisi del movi- 
mento comunista. Dal Comintern al Cominform, Milão, 1974, cap. IV, e, sobretudo, 
M. Hájek, Storia dell Internazionale comunista (1921-1935), Roma, 1972, cap. II. 
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Consegiiências econômicas da paz; e isso para reforçar o apelo de Lê- 
nin no sentido de uma análise diferenciada do amadurecimento da re- 
volução mundial ”. 

O conceito de truste capitalista de Estado, com efeito, permite 
atribuir potencialidade revolucionária somente a duas ordens de con- 
tradição, cuja conexão lógica podia também não se fazer acompanhar 
por uma sincronia de manifestações externas: em primeiro lugar, o 
aguçamento da concorrência entre trustes capitalistas de Estado no 
plano mundial, entendida como co-elemento e, ao mesmo tempo, como 
consequência da redução da concorrência anárquica no interior do mer- 
cado nacional (ou de seu “desaparecimento”, como escreverá em 1929) 
e como causa de intensas tensões orientadas para a guerra; a parti- 
cular fragilidade, numa situação de crise internacional, de países de 
baixo grau de regulamentação capitalista-estatal permite, em segundo 
lugar, interpretar o fato da Revolução Russa, retomando assim, numa 
acepção particular, a teoria do elo fraco?2. Mas a reconciliação entre 
convicção teórica e pesquisa estratégica, que não era fácil na fase da 
ofensiva e do “assalto ao céu”, torna-se possível para Bukharin somente 
depois que as duras derrotas da revolução no Ocidente haviam abalado 
— antes nos fatos do que na batalha política e das idéias — as expec- 
tativas permanentistas, substancialmente partilhadas por todo o grupo 
dirigente da Internacional no curso dos seus primeiros anos de vida. 
A busca de um terreno que fundasse analiticamente o papel dos di- 
versos destacamentos do movimento comunista mundial é o traço pre- 
dominante dos escritos de Bukharin que vão do importante informe ao 
VII Pleno do Executivo ampliado do Komintern, de fim de 1926, até o 
seu VI Congresso mundial, em 1928. Essa busca se tornara iniludível a 
partir do momento em que, em meados dos anos 20, as características 
assumidas pela estabilização do capitalismo revelaram-se de molde a 
pôr explicitamente o problema da validade das próprias bases consti- 
tutivas da Internacional, isto é, da previsão sobre a abertura de uma 
fase de revoluções no mundo inteiro, da qual 1917 teria constituído 
apenas o prólogo 2. 

Na realidade, toma forma entre os herdeiros de Lênin uma crise 
de perspectivas estratégicas, que remete a problemas teóricos não resol- 


31. Bukharin, L economia nel periodo di trasformazione, cit., pp. 165-166. 

32. Ibid., pp. 162-163. 

33. Sobre as aporias e os limites teóricos do último Lênin e da própria autocrítica ini- 
ciada no III Congresso da Internacional, cf. F. Claudín, op. cit., pp. 49-60 e 74-83. 
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vidos, mas traz entre suas manifestações fenomênicas uma séria difi- 
culdade de atuar nas novas condições internacionais: as oscilações tá- 
ticas da Internacional durante a direção de Zinoviev são uma direta 
conseguência disso. É importante observar que a própria elaboração de 
Trotski — embora ele tenha, mais do que qualquer outro, seguido as 
indicações de Lênin no sentido de estudar as sociedades ocidentais, e 
tenha iniciado uma análise comparativa das mais avançadas taxas de 
desenvolvimento dos países capitalistas ocidentais e do novo papel de- 
sempenhado em medida crescente pelos Estados Unidos a partir da 
crise do pós-guerra — remete, precisamente pelo seu valor inovador, 
à interrogação central: o esquema finalista da revolução permanente, 
embora projetasse incessantemente a atenção dos bolcheviques para as 
dinâmicas dos países ocidentais, bloqueava as tentativas de interpre- 
tação das implicações gerais do processo de reconstituição do domínio 
burguês que estava então se configurando no Ocidente *. 

Bukharin conquista uma verdadeira hegemonia política e cultu- 
ral precisamente porque as linhas que ele elabora quando ocupa a di- 
reção do Komintern se caracterizam como resposta de longo período, 
válida para uma ampla fase de coexistência entre o socialismo em um 
só país e um complexo sistema capitalista mundial; às ameaças de 
guerra não obscurecem o dado principal, ou seja, o de que a Interna- 
cional Comunista tem de operar numa situação imprevista, caracteri- 
zada por um desenvolvimento das forças produtivas. E precisamente 
essa atenção para com o novo deixará por muito tempo uma marca na 
formação de importantes dirigentes e de componentes inteiras do movi- 
mento comunista soviético e internacional. Embora já estejam em for- 
mação, na época, as condições de sua redução a instrumento da polí- 
tica estatal da URSS, a Internacional parece viver — durante a direção 
de Bukharin — a sua última fase de existência política real *. 

No biênio 1926-1928, com a atenuação das contradições prece- 
dentes, configura-se um quadro de análise e de desenvolvimento teórico 
de notável orgaiticidade, que — mesmo no contexto da aliança com 


34. L. Trotski, “Vers le capitalisme ou vers le socialisme?”, in Vários Autores, La ques- 
tion paysanne en URSS (1924-1929), Paris, 1926, e Die Grundfragen der Revolution, 
Hamburgo, 1923, que reproduz o seu importante informe ao IV Congresso da Inter- 
nacional. 

35. Cf. a reconstrução do amplo debate que preparou o VI Congresso em E. Ragionieri, 
“Il programma del" Internazionale Comunista”, publicado em Id., La Terza Internazio- 
nale e il Partito comunista italiano, Turim, 1978, pp. 119-208; e cf. também ibid., pp. 
209-231, “Il problema Bucharin”. 
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Stalin — expressa uma independência de convicções estratégicas e a 
antecipação do futuro rompimento. O critério da análise diferenciada 
permite ligar a idéia (tipicamente terceiro-internacionalista) da uni- 
dade do mundo com um reconhecimento despreconceituoso dos níveis 
de desenvolvimento atingidos pelos países capitalistas e, em particular, 
pelos Estados Unidos: introduz-se assim na cultura oficial da Interna- 
cional Comunista, pela primeira vez, o reconhecimento pertinente dos 
grandes sucessos tecnológicos e produtivos, obtidos através dos proces- 
sos de concentração e de racionalização industrial. A análise minu- 
ciosa dos aspectos técnicos da trustificação e estandardização produ- 
tiva e distributiva é acompanhada por uma investigação sobre os seus 
aspectos sociais, antes de mais nada sobre a composição da classe ope- 
rária e dos novos estratos sociais intermediários, mas também sobre as 
formas de resistência à intensificação da exploração e à acentuação do 
controle autoritário dentro e fora da fábrica ”. 

A atenção dada às implicações sociais do desenvolvimento técnico 
induz Bukharin a especificar a análise sobre os fundamentos materiais 
do reformismo; e, nesse processo, ele vai até mesmo além da própria 
convicção, já amadurecida nos escritos de 1915 e de 1920, de que não 
era justificado imaginar um abismo entre a aristocracia operária privile- 
giada, base tradicional do reformismo, e a grande massa dos trabalha- 
dores: já então ele formulara a hipótese da constituição, no âmbito do 
truste capitalista de Estado — e não somente por razões de tipo econô- 
mico, como os “altos salários” —, de uma “relativa solidariedade de 
interesses imediatos”, cimentada pela ideologia “social-patriótica” 38, 
Mas, se é verdade que uma reflexão original sobre os fundamentos 
reais da vitalidade das social-democracias se inicia anteriormente, so- 
mente em 1926 é que Bukharin aprofunda as formas do acordo “de 
paz” entre operários e capitalistas que se realiza no terreno funda- 
mental da fábrica: trata-se da resposta ao problema, apenas antecipado 
pela referência a Taylor de 1920, da administração da produção através 
da institucionalização de um vínculo entre as organizações do movi- 
mento operário e as organizações dos capitalistas ”. 


36. O reconhecimento do papel particular do informe de Bukharin nessa inovação apa- 
rece na intervenção de P. Togliatti, publicada em P. Togliatti, Opere (1926-1929), Roma, 
1972, vol. II, pp. 93-113. 

37. Bukharin, Die kapitalistische Stabilisierung, cit., pp. 95-96. 

38. Id., L'economia mondiale, cit., pp. 322-328. 

39. Id., L'economia del periodo di trasformazione, cit., p. 128. 
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Nn analise da composição de classe, a tarefa prioritária se torna a 
de compreender o alcance e as consequências do duplo processo através 
du gaal se verifica, por um lado, uma divisão da classe operária entre 
setores cada vez mais desqualificados e novas categorias de controla- 
duros Iecnicos e políticos da produção, e, por outro, se constitui, ao 
tado de um desemprego “de crise”, um desemprego tecnológico estru- 
mal, fruto dos processos de racionalização. No VI Congresso, Bu- 
kharin discorda de Varga quanto à generalização do novíssimo fenô- 
quer da diminuição absoluta e relativa da classe operária nos Estados 
Unidos“, As raízes profundas de uma possível “americanização da 
Hasse operária”, como sinônimo de subordinação de toda a sua condi- 
ghn de vida à lógica produtivista do taylorismo e, na Europa, de uma 
muva divisão horizontal do movimento operário entre empregados e de- 
empregados, não têm apenas o efeito de pôr de lado expectativas revo- 
lucionárias imediatas: projeta-se uma situação nova, na qual o terreno 
vlussista de agregação das massas operárias é posto em crise e subs- 
iuldo por novos termos de identificação, tais como as comunidades 
procdutivistas setoriais ou de fábrica, o nacionalismo, velhas e novas 
ideologias. À corporativização induzida pelas transformações ligadas 
no capitalismo de Estado, juntam-se assim — a partir “de baixo” — 
processos sociais de corporativização das massas. 

Diferentemente do quadro traçado em suas obras precedentes, 
Bukharin se detém, por outro lado, nos elementos de contradição in- 
terna aos processos organizativos e de racionalização do capitalismo: 
vim 1926, ele retoma a expressão usada por M. Bonn no Archiv für 
Soziulwissenschaft und Sozialpolitik — “a racionalização é, na reali- 
dade, uma racionalização ao contrário” —, a propósito da restrição do 
mercado interno, que derivaria (agravando-a por sua vez) da subutili- 
zação das instalações, do que decorrem custos e preços crescentes *, No 
segundo artigo sobre o capitalismo organizado, publicado na Pravda 
em junho de 1929, ele parte do livro de H. Bente, Organisiert Un- 
wirtschaftlichkeit, publicado no mesmo ano na Alemanha, para enri- 
quecer com dados e detalhes paradoxais (precisamente porque fruto de 


40. Id., Die kapitalistische Stabilisierung, cit., pp. 59-79; “Tatigkeitsbericht”, cit., 
pp. 1303-1304. 

41. Ibid., p. 1300; a intervenção de E. Varga é reproduzida em Imprekor, 1928, pp. 
1400-1404. 

42. Die kapitalistische Stabilisierung, cit., pp. 66-67; o ensaio de M. Bonn, “Rationali- 
sierung als finantielles Problem”, apareceu no nº 56 do Archiv, II, de 1926. 
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fonte insuspeita, sendo Bente, juntamente com Weber e com Schma- 
lenbach, frequentemente citado como estudioso a partir de dentro, ou 
como ideólogo, da organização do capitalismo) a tese segundo a qual a 
centralização e a burocratização da vida econômica e social acentuam 
as tendências improdutivas, parasitárias e irracionais do capitalismo ®. 
Não se trata tanto do tema da expansão dos gastos improdutivos como 
contratendência ao caráter raquítico do mercado interno“: quando 
afirma que se configura “um tipo de ‘desordem econômica” que é neces- 
sariamente inerente ao próprio princípio do ‘capitalismo organizado’ ”, 
ele não faz referência a contradições econômicas, mas a uma irracio- 
nalidade dos aparelhos de mediação que caracterizam a nova relação 
entre Estado e economia; mais adiante, afirma que é ilusório pensar 
que a democracia econômica possa corrigir, através da participação 
operária, as contradições do capitalismo organizado. 

Essas intuições contribuem para integrar o quadro global de aná- 
lise que Bukharin esboça entre 1926 e 1929, e que é sintetizado na 
definição do “terceiro período” (que se segue à fase revolucionária e 
àquela da estabilização relativa) como período de intenso desenvolvi- 
mento do capitalismo e de sua organização nos âmbitos nacionais: “são 
as contradições internacionais que determinam uma dramatização das 
contradições internas, que, de outro modo, restariam ineficazes”. A 
substancial exclusão de crises revolucionárias iminentes no interior dos 
países capitalistas é acompanhada, portanto, pela percepção do agu- 
çamento dos contrastes interestatais. Uma ponte entre os dois níveis de 
análise é constituída pela questão dos escoadouros: a luta política inter- 
nacional pelos mercados de troca dos produtos é projeção internacional 
da contradição interna entre produção e consumo, mas age, por sua 
vez, no sentido de um abalo dos equilíbrios internos *. À previsão dos 
efeitos potencialmente subversivos que uma guerra teria sobre as rela- 
ções sociais dos países capitalistas, junta-se a constatação empírica 
da crise social inglesa de 1925-1926, cujas origens são remontadas 
ao esgotamento da velha relação imperialista entre metrópole e colô- 
nias. Chega-se a um verdadeiro “caos teórico” — afirma Bukharin no 
VI Congresso — quando '“'se considera a crise num país singular e 


43. Bukharin, Teorija “organizovanno; beschoziaistvennost”", cit., p. 198. 

44. Varga, Die Niedergangsperiod, cit.; sobre esse problema, cf. a introdução de E. Alt- 
vater a La crisi del capitalismo, cit., pp. 21-26. 

45. Entre as numerosíssimas afirmações de Bukharin sobre esse tema central, cf. Die 
kapitalistische Stabilisierung, cit., p. 104. 
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pão no contexto geral de todos os países, na dimensão da economia 
mundial” 48, 

ll. Grossmann escreve que, desse modo, Bukharin perde a possi- 
bildade de elaborar uma teoria do colapso, a partir do momento em 
que substitui a investigação marxiana sobre as tendências à crise ima- 
mentes no modo de produção por uma abordagem interpretativa que 
atribui o primado a fatores críticos de natureza exógena, que se desen- 
volvem no terreno da realização dos valores produzidos e, predominan- 
menle, no plano das relações interestatais” . Embora não chegue cer- 
tamente a dissolver as dúvidas sobre a relação entre teoria da crise e 
teoria do valor em Bukharin, o escrito sobre O imperialismo e a acu- 
mulação de capital pode ajudar a precisar a especificidade de sua posi- 
ção, evitando que ela seja identificada com o subconsumismo de Varga 
ou situada numa linha de continuidade linear com a teoria hilferdin- 
guiana e, através dessa, com Tugan-Baranovski ®. As teses formuladas 
no trabalho teórico de 1924, com efeito, tornaram-se várias vezes objeto 
de discussão no âmbito da Internacional, não somente na medida em 
que se ligam à questão do alcance das tendências à estabilização do 
ncocapitalismo, mas também enquanto formam a base para uma con- 
testação das teorias da crise elaboradas no âmbito da social-democra- 
cia pré-bélica (e, portanto, de Tugan-Baranovski), bem como, sobre- 
tudo, da formulação de Rosa Luxemburg, que continuava a desfrutar 
de importante aceitação nas fileiras do movimento comunista inter- 
nacional ”. 

Bukharin formula uma crítica — considerada eficaz durante dé- 
cadas ? — da teoria luxemburguiana sobre a necessidade de “terceiras 
pessoas” que, de fora do sistema capitalista, forneçam a demanda su- 
plementar necessária à realização do valor; e critica também a teoria 


46. Bukharin, “Tatigskeitsbericht”, cit., p. 1299. 

47. H. Grossmann, Das Akkumulation und Zusammenbruch des kapitalistischen Sys- 
tem, Frankfurt, 1967 (trad. italiana, X crollo del capitalismo, Milão, 1977); cf., em 
particular, pp. 58-61. 

48. Bukharin, L'imperialismo, cit.; sobre a inserção dessa obra no debate acerca da 
teoria da crise, cf. o importante prefácio de P. Santi; sobre a inexistência de uma relação 
de continuidade com as teorias do colapso da Segunda Internacional, cf. também a in- 
trodução de L. Colletti a F futuro del capitalismo. Crollo o sviluppo?, ed. por L. Colletti e 
C. Napoleoni, Bári, 1970, pp. CVIHI-CXII. 

49. O fato de que resida aqui a origem imediata do livro é confirmado pelo tipo da 
resenha escrita por L. Rudas, publicada em 1925 em Die kommunistische Internationale. 
50. Além do prefácio citado de P. Santi, cf. P. Sweezy, La teoria dello sviluppo capita- 
listico, Turim, 1970, p. 241 (ed. brasileira: Teoria do desenvolvimento capitalista, Rio 
de Janeiro, Zahar Editores, 52 ed., 1982). 
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correlata do colapso, entendido como ponto de chegada do progressivo 
esgotamento da reserva nacional e mundial de “terceiras pessoas”. 
Contudo, mesmo partindo da decisiva observação sobre a ausência, no 
esquema de Rosa Luxemburg, da análise marxiana do processo de re- 
produção ampliada, Bukharin insiste a tal ponto na complexidade es- 
pacial e temporal e na multiplicidade das mediações do mercado capi- 
talista que abre, por sua vez, um problema de interpretação: pode exis- 
tir, na formulação de Bukharin, uma teoria da crise independente da 
anarquia da produção e da distribuição capitalista descrita por Marx? 
Ele, por um lado, rechaça — com base nas argumentações clássicas — 
a tese de Rosa sobre a centralidade da questão da realização e do con- 
sumo; mas, por outro, projeta uma situação do mercado que ele é o 
primeiro a considerar superada pela crescente capacidade reguladora e 
organizadora do capitalismo de Estado ocidental. Desse modo, termina 
por repropor o problema dos escoadouros e dos mercados como pro- 
blema central. 


Quando, no debate sobre o projeto de programa da Internacio- 
nal, que havia sido publicado na primeira metade de 1928 nas colunas 
da revista Die kommunistische Internationale, Bukharin é obrigado a 
responder a uma observação crítica análoga, ele atribui importância 
crucial ao problema de superar a dificuldade de conciliar a análise da 
contradição entre produção e consumo com a teoria — tradicional- 
mente atribuída a Tugan-Baranovski — das desproporções interseto- 
riais. Ele complementa a formulação de Lênin, segundo a qual o sub- 
consumo deve ser considerado como “parte integrante da desproporção 
e da ausência global de plano que são próprias da sociedade capita- 
lista” 51, com a tese de que não se dá uma economia planejada, imune a 
crises, quando apenas há regulamentação (segundo a perspectiva atri- 
buída a Hilferding e a Tugan-Baranovski) das desproporções interse- 
toriais, mas unicamente quando se enfrenta também a desproporção 
específica que ocorre em relação ao setor que produz força de trabalho, 
ou seja, em relação ao consumo “2, Essa indicação deixa aberta a ques- 
tão, recolocada sob vários ângulos, de saber se — com essa tese recor- 
rente entre 1924 e 1928 — Bukharin pretenda apenas expressar uma 
reserva crítica com relação às tendências objetivas e aos múltiplos pro- 
jetos de planificação capitalista e à conciliação entre plano e mercado, 


51. Bukharin, L'imperialismo, cit., p. 101. 
52. Id., “Uber einige Frage”, cit., pp. 2064-2066. 
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mu W tnimbém amadureceu nele a convicção de que aquilo que pruden- 
mento define como “tipo ideal” do capitalismo de Estado possa efe- 
Weamente traduzir-se, na realidade histórica, através de uma progra- 
mAai do mesmo nível e da dinâmica dos consumos *. 

Contudo, dificilmente se pode aproximar essa análise bukhari- 
uinna das tendências e das contratendências à crise do capitalismo 
mundial de uma das várias teorias do colapso amadurecidas na cultura 
da Segunda Internacional; essa distância tampouco tem o sentido de 
wm retorno a Marx e à crítica da economia política. A objeção de Gros- 
mnann expressa uma posição efetivamente muito distante: Bukharin 
asih claramente convencido de que a nova fase do capitalismo mundial 
impõe um desenvolvimento da teoria marxista para além da pura crí- 
iañ ila economia política“. A própria obra de Lênin não é considerada 
sumo um sistema fechado, mas como uma passagem teórica excepcio- 
nal, inimaginável sem um conjunto de referências, entre as quais se 
destaca Hilferding, como uma passagem aberta a desenvolvimentos 
subsequentes; e isso é verdade mesmo quando se constata que, entre os 
vários aspectos do pensamento de Lênin, reaparecem com frequência, 
nos escritos de Bukharin, as contribuições à teoria da crise. 

Decerto, não é um fato secundário que Bukharin tenha sinteti- 
zado no VI Congresso a condensação de seu empenho de analista e teó- 
rico não em uma nova conceituação, mas sim numa atualização da tese 
de Lênin sobre “a crise geral do capitalismo” $, ainda que não se trate 
de uma especificação irrelevante, quando se leva em conta sua acepção 
do “terceiro período” e seu empenho em indicar a importância dos pro- 
cessos de auto-organização e de regulamentação política do capita- 
lismo. Na categoria recolhida de Lênin, são sublinhadas as contradi- 
ções de caráter político que podem levar à guerra *: a agressividade dos 
Estados na defesa das posições conquistadas no mercado nacional e 
mundial, na salvaguarda dos termos de intercâmbio internacional van- 
tajosos, e, bem mais do que na formulação de Lênin, na recorrente ten- 


53. Id., L'imperialismo, cit., pp. 51-52 e 106. 

54, Cf. Id., "Über einige Frage”, cit., e “Zur Frage der Gesetzmassigkeit”, cit. 

55. Id., “Tatigkeitsbericht”, cit., pp. 1299-1301. 

56. A interpretação dos resultados do VI Congresso pelo grupo staliniano, ao contrário, 
orientava-se no sentido de acentuar as contradições econômicas do capitalismo (cf. Co- 
hen, Bucharin, cit., pp. 223 e ss.). Para a posição de Bukharin, cf. entre outros “Tatig- 
keitsbericht”, cit., p. 1297. As características de consolidação da estabilização interna do 
capitalismo, típicas do “terceiro período”, são esclarecidas nas conclusões citadas ao 
debate sobre a atividade da Internacional: cf. pp. 1470-1471. 
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tação de isolar e derrotar a União Soviética, cuja existência constitui a 
principal contratendência à estabilização do capitalismo; uma contra- 
dição econômica e política de crescente importância é dada pelas fen- 
das abertas nas antigas relações entre metrópoles e países coloniais, 
que pedem autonomia, tornando-se por sua vez não só produtores de 
matérias-primas, mas também de artigos de baixo conteúdo tecnoló- 
gico, fazendo-se concorrentes que aguçam as contradições das potências 
ocidentais 7. As tensões internacionais remetem geralmente ao vazio 
criado na ordem capitalista mundial com o fim do equilíbrio oitocen- 
tista. 

Bukharin demonstra, portanto, ter captado com notável lucidez 
dois aspectos do capitalismo de entre as duas guerras: em primeiro 
lugar, a efetiva anarquia das relações internacionais, atravessadas pelo 
esgotamento do velho sistema de inter-relações entre as potências, pela 
consegiiente instabilidade financeira, pelos impulsos protecionistas e 
pelas dificuldades comerciais, pela ausência de solução para os ele- 
mentos críticos legados pela guerra (entre os quais o círculo vicioso de 
empréstimos e créditos entre potências vencidas e vencedoras); em se- 
gundo lugar, “o fato novo” representado pelo desenvolvimento técnico 
e organizativo dos capitalismos nacionais *. Essa análise o situa numa 
posição de autonomia entre os intérpretes contemporâneos das trans- 
formações do capitalismo dos anos 20; as dificuldades de Bukharin 
residem, sobretudo, na tradução dessa análise num itinerário de desen- 
volvimento para o movimento comunista internacional, ou seja, para 
uma organização composta por um Estado e um movimento. Com efei- 
to, uma coisa é a constatação, “com os métodos das ciências naturais”, 
dos efeitos produzidos pela Revolução de Outubro no abalo e na divisão 
do mercado mundial; uma outra é a tradução da idéia leniniana da 
“universalidade de Outubro”, a reformulação da teoria da revolução 
com base nos novos dados. O esforço principal de Bukharin consiste 
certamente em evitar o conjunturalismo quando liga previsão e política, 
em revelar as tendências de longo período que continuam, em termos 
menos imediatos, a manifestar o impulso no sentido da superação do 


57. Cf. Die kapitalistische Stabilisierung, cit., pp. 24-25. 

58. Sobre o peso determinante da instabilidade internacional, tanto no plano econômico 
quanto, sobretudo, no político, cf. K. Polanyi, La grande trasformazione (1944), trad. 
it., Turim, 1974, pp. 26 e ss. (ed. brasileira: A grande transformação, Rio de Janeiro, 
Campus 1979), e C. P. Kindlemberg, The World in Depression 1929-1939, Berkeley- 
Los Angeles, 1973. 
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vupitalismo, ainda que na própria análise da crise pese o dado novo do 
molumento da URSS, não mascarado pelo tom enfático da afirmação 
segundo a qual a sua existência representa o início do colapso do capi- 
alismo mundial 5. 


1 Revolução russa e revolução mundial 


A análise das contradições internacionais do capitalismo consti- 
tui somente um dos termos com relação aos quais se define a teoria da 
revolução de Bukharin; a experiência soviética desempenha um papel 
vuda vez maior no curso do quingiiênio fundamental que vai de 1923 e 
da morte de Lênin à virada política de 1928-1929; e não somente por 
cnusa dos efeitos políticos e econômicos que sua própria sobrevivência 
produz na estabilidade do capitalismo mundial, mas do significado que 
Bukharin lhe atribui, ou seja, a de “primeiro gigantesco laboratório 
onde toma forma o futuro da humanidade" º. A interrogação que se 
pòc é a de saber se, para além da incipiente retórica, o duplo dado 
surgido com a opção pela Nova Política Econômica na URSS e com a 
derrota da revolução no Ocidente, e em particular na Alemanha em 
outubro de 1923, funciona como pressuposto para uma verdadeira in- 
vestigação estratégica, a ponto de configurar uma efetiva autonomia 
entre a declinante posição de Trotski e o triunfo do stalinismo: ou seja, 
é saber se a circunstância excepcional de se encontrar numa posição 
central durante uma fase de acomodação do movimento comunista in- 
ternacional permite uma circulação real entre análise e nova elaboração 
de perspectivas. 

O cenário mundial é de molde a pôr duramente à prova a afir- 
mação sobre o significado universal de Outubro, partilhada — ainda 
que sob formas diversas — pelo grupo dirigente bolchevique: à derrota 
ou, pelo menos, ao recuo dos movimentos de massa no Ocidente, con- 
firmado pela derrota da classe operária inglesa em 1926, vem se juntar 


59. Bukharin, L'imperialismo, cit., p. 159: “Hoje, estamos já em condições de nos per- 
mitir um juízo sobre o processo do colapso do capitalismo não mais apenas com base em 
construções abstratas e em perspectivas teóricas. O colapso do capitalismo começou. A 
Revolução de Outubro é a expressão viva e mais convincente desse dado de fato”, 

60. N. I. Bukharin, “Die Resultate des XII Kongresses” do Partido Comunista Russo, in 
Die kommunistische Internationale, junho de 1923, nº 26. 
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o desastroso insucesso da revolução chinesa em 1927, primeira compro- 
vação da inadequação da política do Komintern aos problemas espe- 
cíficos colocados pelos movimentos dos povos coloniais e ex-coloniais, 
sobretudo na Ásia e na América Latina, embora houvesse se iniciado 
entre eles uma importante penetração da Internacional. 

Mas, se é verdade que o conjunto de convicções teóricas e de 
pesquisas analíticas sobre o capitalismo organizado faziam de Bukha- 
rin o mais rigoroso adversário do permanentismo, permanece como um 
traço característico de toda a sua atividade política e teórica posterior à 
morte de Lênin o empenho no sentido de evitar o isolamento da URSS e 
de não operar reduções burocráticas imediatas da rica multiplicidade 
de situações nas quais o movimento comunista mundial se punha como 
sujeito político de alguma significação. A acepção com a qual Bukharin 
interpreta e desenvolve o “socialismo em um só país” adquire assim um 
particular relevo, inclusive como correção da primeira forma de sua 
adesão à NEP; ao lado de uma tendência no sentido de formular em 
chave teórica as opções políticas, há uma efetiva consciência das inter- 
dependências internacionais nas quais estão situadas as opções sobre o 
caminho para o socialismo. A defasagem crescente entre dois proble- 
mas políticos e teóricos — o da revolução mundial e o do socialismo na 
URSS — é combatida por meio de uma pesquisa articulada sobre os 
diferentes campos do cenário internacional (países capitalistas, países 
atrasados, URSS), mas na qual as efetivas realizações da URSS consti- 
tuem não apenas um baluarte para a retomada do processo revolucio- 
nário, como também um fator ativo e um elemento de antecipação da 
meta final e, em particular, da unificação com as “zonas rurais do 
mundo”, segundo a expressão do XII Congresso do Partido russo 6! 

Numa fase em que “a estabilização do capitalismo não poderá 
terminar de hoje para amanhã” 2, Bukharin propõe evitar que se passe 
da competição entre sistemas sociais para a competição entre Estados 
ou entre “dois campos”, projetada por Stalin em 19258, A tendência 


61. A tese de que essa menção a uma “inversão das prioridades” no processo revolucio- 
nário encontre um desaguadouro nas teses sobre a questão internacional apresentadas no 
VI Pleno de fevereiro de 1926 e na intervenção de Bukharin é inteiramente convincente; 
ela foi exposta por Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. II, 1, pp. 395-396. 

62. A expressão, característica da direção bukhariniana do Komintern, está nas conclu- 
sões ao debate sobre a “Tatigskeitsbericht”, cit., p. 1471. 

63. A intervenção de Stalin no V Pleno do Executivo do Komintern (março de 1925) e na 
XIV Conferência do Partido russo é citada por Agosti, La Terza Internazionale, cit., p. 
240, nota 2: “O mundo está dividido em dois campos: o campo do capitalismo, liderado 
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an suviulismo resta confiada a uma complexa articulação de níveis, na 
qual a operatividade do Estado soviético não ocupa todo o espaço de 
mnloluliva do movimento revolucionário mundial. O fato de que, com 
Wase na constatação da progressiva desproporção entre Estado e movi- 
mento, o próprio Bukharin atribua uma nova importância às opções 
mistnas, tal fato não retira interesse à sua elaboração estratégica e às 
silnições que projeta, sobretudo no curso de todo o período em que 
dirigiu a Internacional, para os diversos setores do movimento comu- 
mista; aliás, as próprias contradições teóricas e políticas encontradas 
vim muitos cenários da revolução mundial, que o verão finalmente der- 
mlado, ganham destaque por causa do contexto em que se desenvol- 
vem, não ainda paralisado pelo stalinismo. 

A ascensão de Bukharin ao topo do Komintern ocorre quando a 
saída dos países ocidentais da crise do pós-guerra enfraquece grave- 
mente a tese da vulgata terceiro-internacionalista sobre a pauperização 
absoluta das massas trabalhadoras e sobre o radical afastamento das 
mesmas em relação às aristocracias operárias, consideradas como exí- 
uua base do reformismo“ ; as implicações políticas que ele desenvolve a 
partir das análises da racionalização capitalista referem-se amplamente, 
portanto, às posições já sustentadas nos livros de 1915 e 1920, mas con- 
têm importantes inovações na análise e na perspectiva. A larga expe- 
riência adquirida no período em que vivera no Ocidente, antes da 
guerra, haviam-no convencido de que as novas formas assumidas pelo 
cupitalismo e pelo Estado não deixariam nenhum âmbito da vida social 
fora de um controle organizado de cima para baixo; mas a convicção de 
que “as conquistas operárias habituais no passado tornam-se quase 
impossíveis” & é reinterpretada nas novas condições gerais, caracteri- 
zadas pela passagem do capitalismo de guerra para O capitalismo de 
Estado, protagonista da estabilização dos anos 20. A opressão da classe 
operária, mesmo assumindo maior intensidade, não tem um caráter 


pelo capital anglo-americano, e o campo do socialismo, liderado pela União Soviética 
(...). A situação internacional será cada vez mais determinada pela correlação de forças 
existentes entre esses dois campos”. 

64. Uma crítica das raízes teóricas em Lênin dos erros de analise social cometidos pela 
Terceira Internacional, no que se refere à “aristocracia operária”, está contida no impor- 
tante ensaio de E. Hobsbawm, “Lênin e a aristocracia operária”, in Id., Revolucionários, 
ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, pp. 126 e ss.; cf. também o capítulo 
sobre “A crise teórica”, in Claudín, La crisi del movimento comunista, cit. 

65. Bukharin, L'economia mondiale, cit., p. 319. 
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absoluto e não é mais fruto das exigências particulares do período de 
guerra; trata-se de uma opressão ligada às novas formas de desenvol- 
vimento técnico e industrial, profundamente vinculada, dentro e fora 
da fábrica, à natureza capitalista das relações sociais das quais é ex- 
pressão; Bukharin consegue reconhecer o efetivo desenvolvimento téc- 
nico-produtivo, que julgava não dever ser rechaçado em bloco, ao con- 
trário da indicação proposta pelo Partido alemão no VII Pleno do Exe- 
cutivo, em 1926%. A convicção da impraticabilidade do reformismo é 
mediatizada, nessa fase, pela dupla percepção da existência de uma 
multiplicidade de fios que ligam classe operária e capitalismo e da im- 
portância particular assumida pelas organizações políticas e sindicais 
social-democratas, graças à surpreendente conservação das mesmas”. 

Decerto, a classe operária se ressente de uma correlação de forças 
bastante desfavorável quando tem de enfrentar um adversário unifi- 
cado num truste; mas Bukharin se empenha, de 1926 a 1928, em defi- 
nir alguns conteúdos e itinerários da luta de massas no Ocidente: a ba- 
talha contra “as consegiiências da racionalização”, a resistência à 
transformação das condições de trabalho, a oposição à diminuição dos 
níveis de emprego e, em geral, a luta nos vários terrenos novos abertos 
pelas modificações técnicas e de vida. E isso através da valorização, e 
não da subestimação, das contradições existentes entre sindicato e Es- 
tado, e, por conseguinte, de um trabalho nos sindicatos reformistas e, 
em geral, em favor da frente única &. 

Mas, embora autor e promotor de uma pesquisa significativa 
(que não teve seguimento na própria fase posterior à adoção da linha 
das frentes populares, em 1935), Bukharin não conseguiu esboçar nem 
o quadro orgânico das forças motrizes, nem o dos objetivos interme- 
diários, um quadro que se tornara necessário para o movimento comu- 
nista no Ocidente: ele mesmo demonstra ter consciência da dificuldade 
quando, no VI Congresso, chama a atenção para a defasagem entre 
trabalho cotidiano e perspectiva política geral?. Por outro lado, não 
ajudava a sair dessa aporia a convicção de que, numa sociedade capi- 


66. Id., Die kapitalistische Stabilisierung, cit., p. 319. 

67. Id., “Tatigkeitsbericht”, cit., pp. 1304-1305; segundo Bukharin, o desenvolvimento 
técnico cria uma massa de superlucros que explica a vitalidade das social-democracias. 
68. Ibid., p. 1307; no VI Congresso, a tese sobre a centralidade do trabalho nos sindi- 
catos se faz acompanhar por uma notável limitação da política de frente única “pelo 
alto”; contra a cisão nos sindicatos, cf. p. 1476. 

69. Ibid., p. 1312. 


184 





lista, “a organização do trabalho não é um problema do proleta- 
mudo, a convicção que — mantida por muito tempo como algo in- 
disentível no movimento comunista — deixa sem consegiiências o juízo 
tubre o esgotamento da tradicional política reivindicativa de fábrica, e 
sam solução o problema da relação entre luta por objetivos imediatos e 
luta política. Os temas centrais para uma fase não imediatamente revo- 
lucionária — como os que, desde o primeiro informe de Thalheimer e, 
sm particular, na intervenção de Clara Zetkin”!, tinham constituído os 
momentos mais originais do debate sobre o programa da Internacional 
Us questão juvenil, o problema da emancipação da mulher, as alianças 
som as novas camadas médias intelectuais e a luta na frente cultural, 
vie.) — estão certamente presentes nos informes políticos de Bukharin, 
mas não em forma suficientemente elaborada, capaz de preencher o 
vazio entre organização da resistência operária e dos desempregados e 
luta pelo poder, realisticamente concebida como algo não iminente nos 
puíses ocidentais. Embora com significativas capitulações diante da 
lorte tendência a uma modificação da vida política interna do Komin- 
turn e a alterações dos grupos dirigentes dos vários partidos ocidentais, 
no sentido de um crescente controle pelo Partido soviético e de uma 
marginalização das componentes “de direita" 72, é inegável que Bu- 
kharin constituiu o ponto de referência para as forças e as experiências 
reais orientadas no sentido do desenvolvimento da política unitária e 
para as resistências residuais à adoção da palavra de ordem de luta 
contra o “social-fascismo”??. Numa fase não certamente favorável — 
marcada, por exemplo, pelo abandono da luta dos mineiros ingleses 
pelo Conselho das Trade-Unions ou pelo desesperado isolamento da 
insurreição de Viena em 1927, ou, ainda, pelo rompimento, nesse mes- 


70. Bukharin, Die kapitalistische Stabilisierung, cit., p. 95. 

71. A. Thalheimer, Informe ao IV Congresso da Internacional (sobre o problema do 
programa), in Protokoll der Vierten Kongresses der K. I., Hamburgo, 1923, pp. 404- 
424; a intervenção de C. Zetkin, “Einige kritische Bemerkungen zum Programment- 
wurf”, foi publicada em Die kommunistische Internationale, 1928, pp. 1533-1548. 

72. Cf. Carr, Le origini della pianificazione sovietica (1926-1929), tomo V, cit., que con- 
tém uma análise detalhada da história dos principais partidos da Internacional antes e 
durante a virada. 

73. Entre os volumes de memórias, cf. as do “bukhariniano” J. Humbert-Droz, Me- 
moires de J. Humbert-Droz, vol. II: De Lénine à Staline. Dix ans au service de Uinterna- 
tionale Communiste, 1921-1931, Neuchâtel, 1971 (trad. italiana, Milão, 1974); entre os 
comentários críticos, particularmente no que se refere à complicada questão da relação 
com o Partido Comunista Italiano, cf. F. Sbarberi, “La svolta del 1929. La polemica To- 
gliatti-Bucharin”, in Rivista di storia contemporanea, 1975, nº 4. 
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mo ano, por iniciativa inglesa, do Comitê Sindical Anglo-Russo —, 
Bukharin evita a hipóstase ideológica do duro juízo sobre a social-demo- 
cracia. As notáveis contradições que se aguçam depois das derrotas de 
1927 e 1928 — e que o levam a falar, no informe ao VI Congresso, de 
“tendências social-fascistas presentes na social-democracia” — não são 
de molde a confundir sua posição com a de Stalin, o qual, desde 1924, 
definiria a social-democracia como “irmã gêmea do fascismo” 74 e que, 
depois da derrota das oposições unificadas de Trotski e Zinoviev, busca 
cada vez mais uma política de rompimento das experiências de frente 
única, tanto no terreno político quanto no sindical ”5. 

Os documentos políticos e os escritos em geral de Bukharin no 
período em que foi dirigente da Internacional revelam — frequente- 
mente de modo explícito — os fios que ligam o movimento comunista e 
o socialismo internacional pré-bélico. A reiterada polêmica com os so- 
cialistas austríacos não prescinde do intercâmbio e da relação crítica 
instaurados desde os anos anteriores à guerra, e, ainda em 1926-1927, 
configura-se em termos que não subestimam a consistência dos que ele 
considerava como “os melhores dentre os adversários”. No VI Con- 
gresso, confirma que a alternativa à paralisia ou à subalternidade em 
face das instituições do Estado, praticadas pela social-democracia, não 
seria o putchismo do pequeno Partido Comunista Austríaco, mas sim 
o desenvolvimento de um amplo movimento conselhista 7. A partir de 
1927, depois da ruptura das relações diplomáticas da Grã-Bretanha 
com a URSS, a centralidade do período de guerra contribui, em me- 
dida mais relevante do que no passado, para determinar o empenho em 
salvaguardar os momentos de política unitária desenvolvidos na fase 
anterior. É nesse quadro que deve ser entendido o esforço de Bukharin 
e de Tomski, líder dos sindicatos soviéticos, em favor da continuação 
da experiência do Comitê Sindical Anglo-Russo; e, de modo mais geral, 


74. Cf. J. Stalin, Opere, vol. 6, pp. 339-340: “A social-democracia é objetivamente a ala 
moderada do fascismo. Não há razão para supor que a organização de combate da bur- 
guesia possa conseguir sucessos decisivos nas batalhas ou no governo de um país sem o 
apoio ativo da social-democracia. (...) Essas organizações não se excluem reciproca- 
mente, mas se completam uma à outra. Não são antagônicas, são gêmeas”. 

75. Sobre o papel desempenhado por S. Lozovski, a partir do XV Congresso do PCR(b), 
na contestação das análises e da política sindical unitária de Bukharin, cf. Cohen, Bu- 
charin, cit., pp. 267 e 280. 

76. Cf. N. I. Bukharin, “The Austrian Social Democrats”, in The Communist Interna- 
tional, outubro de 1926. 

77. Sobre a insurreição de Viena, cf. a posição de Bukharin em Die kommunistische 
Internationale, 1927, nº 44. 
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h ameaça de guerra não se torna nele, como em Stalin, uma ocasião 
para minimizar as distinções no campo adversário e para reduzir O 
papel dos partidos comunistas à mera defesa da URSS. A luta contra o 
perigo da guerra, na acepção de Bukharin, contém in nuce aspectos de 
wma política de paz, entendida — ainda que de modo autônomo em 
velução ao “pacifismo” das social-democracias — como oportunidade 
pura iniciativas positivas de massa, sobretudo no Ocidente: mas essa 
orientação, que inspira também a posição de Togliatti, não conseguirá 
se lornar em seguida, no VIII Pleno do Executivo, a linha da Interna- 
cional. Bem mais do que uma diretriz de pura propaganda contra uma 
ngressão à URSS, considerada como inelutável e iminente, projetava- 
te um novo terreno de equilíbrio entre a iniciativa do Estado soviético e 
a de movimentos de massa nos países capitalistas em favor da paz e 
contra as tendências ao conflito implícitas na situação internacional 
dos anos 20; Bukharin, portanto, não se move unicamente com base no 
esquema clássico dos bolcheviques sobre a sucessão guerra-revolução 
(embora ela pese), ainda que sobre essa questão a elaboração social- 
democrata se confirmasse como particularmente lacunosa ?*. Conside- 
rar que, na acentuação do perigo de guerra, estivesse implícita uma 
linha de fechamento e enrijecimento, tanto na política interna quanto 
no plano internacional, significaria não levar em conta que a contradi- 
ção entre desenvolvimento das forças produtivas e limites nacionais é 
considerada por Bukharin como decisiva num arco de tempo dilatado, 
que a torna irredutível a comprovações conjunturais iminentes: que 
esse seja um terreno de diferenciação com relação ao grupo staliniano, 
tanto na análise como nas implicações políticas, é algo que transparece 
já antes do VI Congresso, ainda que numa linguagem “esopiana”, jus- 
tificada pela percepção, por parte dos contendores, do alcance de uma 
ruptura ”. E isso não apenas no que diz respeito à mencionada concep- 
ção bukhariniana da nova forma da crise geral do capitalismo e à sua 
acepção do “terceiro período”; essa imagem da tendência à guerra 
como algo ameaçador, no longo período da situação mundial, e como 
suscetível de ser contrabalançada através de uma política de paz do 
movimento comunista é a única que pode se conciliar com a proposta 


78. Sobre essa significativa experiência da gestão de Bukharin na Internacional, que 
configura uma primeira derrota interna, cf. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. II, 


2, pp. 686-688. 
79. Cf. Cohen, Bucharin, cit., caps. VIII e IX; Lewin, Political Undercurrents, cit., 


parte I, caps. Ile IV. 
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de política econômica para a qual se orienta a concepção que tem Bu- 
kharin do socialismo num só país, e não apenas em sua primeira e 
ingênua versão, mas também depois da nova pesquisa iniciada por volta 
de 1926. Bukharin é levado a se opor a uma lógica autoritária de indus- 
trialização forçada por razões ao mesmo tempo de caráter ideológico e 
de natureza econômica, fruto de uma inter-relação entre análise do 
capitalismo ocidental e problemática relativa à construção do socia- 
lismo na URSS. O tema da revolução cultural e do Estado-Comuna são 
reintroduzidos no período 1926-1928, não tanto como opções ideais, 
mas antes como co-elementos de uma pesquisa sobre um modelo de 
Planejamento para a URSS, que estivesse à altura das complexidades e 
das novas contradições do capitalismo mundial *º, Torna-se impossível 
captar o esforço de delineamento de uma pesquisa orgânica se não se 
levar em conta que a nova definição teórica da NEP, que se esboça 
nessa fase culminante do destino político de Bukharin, contém — e não 
só no nível de sugestão extrínseca — os dois dados considerados como 
decisivos: a análise dos novos níveis da racionalização capitalista e as 
características assumidas pelos movimentos nascidos nas zonas rurais 
do mundo. As novidades emergentes no plano mundial não permitem 
colocar a questão do confronto entre socialismo e capitalismo nos ter- 
mos expressos pelos pares tradicionais anarquia/ plano, desenvolvi- 
mento/crise: o capitalismo demonstrou saber responder de modo pró- 
prio ao problema da superação da crise e revelou uma capacidade nova 
de regulamentação estatal da economia e da sociedade, mesmo fora da 
conjuntura bélica. O problema decisivo em relação ao qual o socialismo 
pode constituir uma alternativa no plano mundial torna-se cada vez 
mais o da qualificação do desenvolvimento. O informe ao VII Pleno do 
Executivo traduz a análise crítica da racionalização americana na indi- 
cação de elementos básicos de um modelo para a URSS: a diversidade 
do processo de industrialização e de racionalização soviéticos não é nem 
identificada exclusivamente na premissa política constituída pela con- 
quista do Estado pela classe operária, nem na maior intensidade e no 
rigor organizativo da aplicação de um critério produtivista, elementos 
presentes nas propostas das oposições internas. Decisivo para Bukha- 
rin é o vínculo de interdependência entre desenvolvimento da raciona- 


80. Cf. N. I. Bukharin, "Lénine et le problème de la révolution culturelle”, in Dialec- 
tiques, 1976, n? 13 (o artigo é de janeiro de 1928), e Ia. , “Au début d'une nouvelle année. 
Remarques d'un économiste”, in Vários Autores, La question paysanne, cit., pp. 213- 
240 
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uia Ro produtiva e expansão do mercado e, em particular, a correspon- 
Menta cont ns necessidades de crescimento do nível do consumo de 
novato MO 

Entre 1926 e o famoso ensaio de 1928, publicado com o título 
Narat ile um economista, esboça-se o percurso de uma pesquisa ori- 
vial, que implica uma reavaliação do próprio “harmonicismo” que 
carmeteriza n defesa bukhariniana das leis do mercado na fase anterior. 
Aiulu que brevemente, devemos recordar aqui que — com o abandono 
do comunismo de guerra — Bukharin aderira à NEP de um modo que 
juntillonva a crítica de Lênin à sua tendência à sistematização abstrata 
das opções políticas necessárias numa determinada situação 2, Prova- 
velmente impressionado com os relativos sucessos alcançados na pri- 
mena fase da reconstrução econômica, Bukharin expressa — em sua 
Weologização da competição mercantil entre setor estatal e setor pri- 
vao como via principal para a defesa “a qualquer custo” da aliança 
entre operários e camponeses — muito mais uma reação abstrata ao 
anterior voluntarismo estatista do comunismo de guerra do que uma 
alternativa efetiva às propostas de aceleração dos ritmos de industria- 
lação, as quais, apresentadas já no início dos anos 20, tornam-se em 
1924 o cixo da proposta do modelo de acumulação socialista de Preo- 
brajenski. É obviamente impossível abordar aqui a questão; mas uma 
bon parte da própria literatura mais marcadamente filobukhariniana 
concorda em apontar os limites da produção teórica desses anos: em- 
bora motivadas por sérias preocupações políticas e ligadas à constata- 
cão da debilidade numérica do proletariado soviético, as posições de 
Bukharin livre-cambista de 1922-1925 terminaram por frear a possibi- 
lidade de opções motivadas sobre o tema do plano; e isso num mo- 
mento em que elas ainda podiam não se tornar patrimônio do grupo de 
poder staliniano e da sua lógica, mas se beneficiar, ao contrário, de 
uma rica dialética política e do consenso quase geral sobre a necessária 
coexistência, durante toda uma fase, de modos de produção diversos*. 
Antes que uma antecipação do maoísmo, portanto, as formulações anti- 


81. Bukharin, Die kommunistische Stabilisierung, cit., pp. 40-41 e 69. 

82. Lênin, Opere, vol. 36, p. 429. 

83. Cf. os textos do debate e as introduções de Lisa Foa, em N. Bukharin e E. Freo- 
braienski, L'accumulazione socialista, Roma, 1973. Sobre alguns aspectos políticos da 
polêmica antiimperialista, cf. “Um den Oktober” (1925), in N. Bukharin e outros, La 
“rivoluzione permanente” e il socialismo in un solo paese, ed. por G. Procacci, Roma, 
1973. 
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industrialistas de Bukharin — na luta contra Preobrajenski e, de modo 
geral, na fase política situada em torno do XIV Congresso do Partido 
russo — configura uma visão predominantemente ética dos problemas 
da construção do socialismo**; ainda que ele se distinga em profun- 
didade e dignidade das refutações mais vulgares do trotskismo, sua 
notável influência não se traduziu numa formulação séria dos proble- 
mas da construção do socialismo num país como a URSS. 

Mais significativas, ao contrário, enquanto antecipações da ela- 
boração madura a que se chegou no VI Congresso da Internacional, 
são as teses sobre as implicações mundiais do problema camponês, que 
desenvolvem autonomamente algumas indicações contidas na pesquisa 
do último Lênin sobre um “novo prólogo” para a revolução mundial, 
dessa feita no Oriente %. Ainda mitigado, na intervenção ao IV Con- 
gresso da Internacional de 1922, pela consciência das especificidades 
devidas ao atraso russo, o tema da universalidade da NEP traduz-se 
cada vez mais — no fogo da polêmica contra o permanentismo — numa 
transferência ao plano mundial da aliança entre proletários e campo- 
neses; e precisamente na teorização dessa aliança, considerada como 
acepção específica do leninismo, está centrado o informe ao XII Con- 
gresso do Partido russo, de abril de 1923, sobre a necessidade vital para 
a revolução de “uma penetração no Oriente”. As teses sobre a questão 
camponesa apresentadas ao V Pleno do Executivo em 1925 e uma série 
de escritos de 1924-1925 insistem numa reinterpretação da elaboração 
anterior sobre as interdependências que têm lugar na fase do imperia- 
lismo: com sua revolução, a URSS antecipa uma possível e necessária 
unificação no plano mundial entre “zonas rurais do mundo” e prole- 
tariado das “metrópoles mundiais”; e isso não apesar, mas precisa- 
mente por causa de seu “atraso”, expresso nas dimensões do problema 
camponês; como num gigantesco laboratório, a Rússia enfrenta o pro- 
blema existente em toda a “economia mundial”, na qual “os campo- 
neses formam a esmagadora maioria” %, 

Com a elaboração de Bukharin, a crítica do esquema permanen- 
tista e da herança do velho eurocentrismo chega assim a legitimar, 


84. Uma interpretação “continuísta” da concepção bukhariniana do modelo de socia- 
lismo, na qual é particularmente acentuada a tese de uma sua antecipação do maoísmo, 
está em A. Lowy, “La teoria della rivoluzione in Bucharin” e “La teoria dell'imperia- 
lismo in Bucharin”, in Annali dell Istituto G. G. Feltrinelli, XV, 1973. 

85. Cf. F. Claudin, La crisi del movimiento comunista, cit., pp. 197-202. 

86. Cf. R. Schlesinger, L'internazionale comunista e la questione coloniale, Bári, 1970. 
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uwma nova imagem da relação entre revolução russa e revolução mun- 
ihal, o paradoxo do Outubro de 1917, ou seja, a ruptura ocorrida no 
pals capitalista mais atrasado. Um evento histórico considerado por 
muiito tempo pelos seus próprios protagonistas como premissa de uma 
revolução no Ocidente, que teria realizado a previsão de Marx, é apre- 
sentado como base de uma inversão do esquema teórico. Não se trata 
lanto de uma mera ideologização do peso agora esmagador assumido 
pelo único partido comunista que dirigia um Estado com relação aos 
demais, frequentemente minoritários ou reduzidos à clandestinidade; 
4 imposição burocrática do modelo soviético de revolução e de socia- 
lismo, que se tornará uma componente do stalinismo, é substancial- 
mente estranha a Bukharin. Não se configura uma radical perda de 
controle teórico sobre a problemática constituída pelo peso do atraso 
na processo revolucionário, mas a tese segundo a qual o desenvolvi- 
mento socialista seria possível mesmo prescindindo-se do estágio capi- 
iulista — uma tese elaborada por Bukharin com base nas indicações de 
Lênin — é condicionada à relação que as revoluções dos povos colo- 
ninis estabelecerem com a URSS enquanto país relativamente mais in- 
dustriulizado ®. Os trágicos eventos chineses de 1927 — que, de resto, 
põem em causa a responsabilidade política da Internacional — é uma 
manifestação dramática da substancial ausência de uma estratégia para 
a revolução no Oriente. Esse desfecho da primeira experiência revolu- 
Jionária num país asiático — no qual os comunistas, ainda que dividi- 
dos, tinham um papel significativo — circunscreve assim os limites da 
própria renovação formulada por Bukharin, embora essa seja desta- 
cada por alguns historiadores: a tese sobre a especificidade da revolu- 
ção chinesa em relação ao modelo russo da revolução democrática de 
1905, um modelo que sobretudo Stalin, no curso de todos aqueles anos, 
tendia ao contrário a aplicar à revolução chinesa; a insistência sobre a 
prioridade da questão agrária, ao contrário da orientação de Trotski no 
«entido de considerar como atual o objetivo da revolução dos sovietes 
operários; o caráter articulado e de longo período do processo pelo qual 
é concebido o tema da convergência das revoluções dos povos coloniais 
com o socialismo soviético 8, 

A persistente convicção sobre a necessidade de que o movimento 
comunista mantenha seu apoio ao Kuomitang separa a posição de 


87. Bukharin, “Das Programm”, cit., p. 1685; sobre a derrota chinesa de 1927, cf. A. 
Natoli, Sulle origini dello stalinismo, Florença, 1979, pp- 95-96. 
88. Schlesinger, L Internazionale, cit., pp. 89-137. 
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Bukharin do posterior desenvolvimento da revolução chinesa e do maoís- 
mo; apesar de sua autonomia crítica em relação às posições das diver- 
sas componentes do PCR(b), que terminavam por repropor o esquema 
revolucionário russo, a idéia da aliança entre operários e camponeses 
permanece no estado da utopia; em sua versão mundial, ela já nasce 
derrotada nos fatos, como mais tarde fracassará na história posterior 
das relações entre a URSS e as revoluções dos países coloniais ocorridas 
no pós-guerra, em primeiro lugar a própria revolução chinesa. Por- 
tanto, quando tem de traduzir politicamente a perspectiva da aliança 
mundial entre proletariado e massas camponesas, Bukharin reconfirma 
a prioridade do significado inovador das opções econômicas soviéticas, 
base efetiva da própria forma que pode assumir a relação com os países 
mais atrasados. 

De resto, também Bukharin percebia agora que, tanto no plano 
estratégico quanto no teórico, o elemento decisivo para o destino do 
movimento mundial era constituído pelo desfecho da prova de força no 
Partido russo acerca das modalidades da industrialização. O signifi- 
cado internacional das questões russas em 1927-1928, desde o XV Con- 
gresso do Partido soviético até a fase imediatamente posterior ao VI 
Congresso do Komintern, assume a relevância máxima: nesse sentido, 
portanto, é que deve ser interpretado o esforço extremo de Bukharin 
para traduzir, numa nova síntese política sobre o caminho para o socia- 
lismo na URSS, a impressionante série de solicitações que lhe vinha das 
forças às quais estava ligado e das questões internas e internacionais de 
que tinha consciência. A defesa da aliança entre operários e campone- 
ses não corresponde mais a uma mera opção de valor, nem à preocupa- 
ção política de salvaguardar a URSS da desagregação ou do perigo 
externo. Os temas do autogoverno das massas camponesas e da parti- 
cipação operária na gestão do Estado, recorrentes nos escritos de 1927- 
1928, tornam-se uma “necessidade absoluta” enquanto critérios de ra- 
cionalidade produtiva e distributiva, elementos de qualificação da op- 
ção pelo plano. A análise da mudança de forma da crise geral do capi- 
talismo, enquanto impõe, por um lado, em função das ameaças de 
guerra, uma aceleração da política do plano e da industrialização, atri- 
bui, por outro, a uma formulação nitidamente diferenciada daquela da 
acumulação capitalista a salvaguarda do significado internacional da 
revolução russa”. Portanto, ao contrário dos anos anteriores, a alteri- 


89. Bukharin, “Au début d'une nouvelle année”, cit., pp. 230-240: “Lénine”, cit., 
pp. 121-123. 
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dando do desenvolvimento das forças produtivas na URSS não deriva da 


gelação harmoniosa com os setores atrasados, mas é marcada pela cons- 
swi dos níveis alcançados pela racionalização ocidental e de uma 
riea imanente de suas conotações. Nega-se então explicitamente, em 
pedêmitca com Varga, qualquer valor universal ao comunismo de guer- 


pv. no inverso de Stalin, a própria experiência posterior é ofere- 
vida prudentemente como patrimônio ao conhecimento do movimento 
mmndial O, 

A proposta de um novo “equilíbrio dinâmico de todo o sistema 
vvonômico”, formulada nas Notas de um economista, representa evi- 
dentemente apenas um esboço incompleto de política econômica, mas 
w configura como uma alternativa interna à opção por uma economia 
planejada: Bukharin supera o que se havia assemelhado a acentos esla- 
vótilos c tolstoianos da polêmica antiestatista e antiindustrialista, e en- 
Irenta n questão de um critério unificador do desenvolvimento, que 
hovite n prioridade da industrialização. Sua crítica ao “superindustria- 
lista de tipo novo” e à orientação de Stalin se diferencia da oposição 
de Trotski: ele se propõe combater um modelo de industrialização que, 
pat seus ritmos, pelas opções de alocação e de prioridades, pela relação 
de dominação brutal em face dos demais setores econômicos (agricul- 
turn, pequena produção, etc.), reproduziria — com uma acentuada 
gestilo política autoritária — o mecanismo capitalista”. Não se verifica 
uma verdadeira confrontação entre as alternativas, apesar do extraor- 
dinário peso das implicações derivantes da definitiva marginalização 
da problemática bukhariniana: ao contrário da discussão com Trotski 
v Preobrajenski, a passagem da fase de unanimismo formal para a da 
rigida sanção das relações de poder favoráveis conquistadas, sobretudo 
no Partido, pelo grupo stalinista é — como se sabe — brevíssima 2. A 
investigação estratégica de Bukharin, no Partido russo e na IC, confi- 
gura-se assim como uma densa mediação entre as primeiras crises da 
unidade do grupo dirigente bolchevique e a vitória do stalinismo. Para 
além de contribuições específicas, seu aporte consiste em ter deslocado 
para além do terreno da elaboração de Lênin a questão de um objetivo 
político unitário e, ao mesmo tempo, diferenciado da revolução mun- 
dial, em real inter-relação com a primeira tentativa socialista; mas a 


90. Id., “Conclusioni alla discussione sul programma”, cit. 

91. Zd., “Au début d'une nouvelle année”, cit. 

92. Cf. Cohen, Bucharin, cit., pp. 294-334; e G. Procacci, I partito nel" Urss, Båri, 
1974, pp. 117-132. 


193 


consciência da multiplicidade das formas e do caráter processual da 
revolução mundial não se torna uma nova síntese estratégica; a atenção 
para os novos dados da situação mundial não se traduz num desenvol- 
vimento da teoria. 

O abandono e a inversão do programa da Internacional Comu- 
nista a partir das semanas imediatamente posteriores ao VI Congresso, 
a liquidação política generalizada dos homens ligados a Bukharin no 
nivel interno e internacional, são eventos que confirmam que sua tenta- 
tiva já estava derrotada por poderosas tendências internas e pela ten- 
dência à deformação das previsões e das decisões políticas implícitas no 
desequilíbrio objetivo entre Estado e movimento. A reconstrução do 
domínio capitalista e o isolamento da URSS repropõem em novos ter- 
mos, em 1928, o mesmo problema formulado por Trotski em 1925: o 
das consegiiências que se produziriam no movimento comunista e na 
URSS no caso de o capitalismo não ter esgotado sua missão histórica e 
de se apresentar um novo período de desenvolvimento das forças capi- 
talistas do tipo do que ocorrera entre 1871 e 1914%. Gramsci, em feve- 
reiro de 1925, rechaçara tal previsão, mas também se aproveitara da 
ocasião para explicitar suas possíveis consequências e para prenunciar 
assim interrogações fundamentais de sua reflexão teórica posterior: a 
regressão da Internacional da pesquisa política e estratégica à pura 
ação de propaganda, bem como uma modificação da própria revo- 
lução russa 2, 

A última elaboração de Bukharin se configura assim como um 
forçamento extremo do esquema teórico recolhido de Lênin, como uma 
tentativa tardia de conciliar a perspectiva socialista com a estrutura 
assumida pelo mundo para toda uma fase histórica: disso resulta uma 
contradição dilaceradora entre a práxis política efetiva e uma doutrina 
revolucionária, necessariamente reduzida a “ortodoxia”, a perspectiva 
teleológica, que só formalmente sintetiza as questões fundamentais que 
elementos criadores de análise haviam revelado como inteiramente aber- 
tas, tanto no Ocidente como no Oriente. 


93. Trotski, “Versle capitalisme”, cit., pp. 136ess. 
94. A. Gramsci, “Relazione al Cc del 27 febbraio 1925”, in Id., La costruzione del Par- 
tito comunista. 1923-1926, Turim, 1971, p. 473. 
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t do filverário dn subordinação ao stalinismo 


A original relação entre razão e revolução que Bukharin tenta 
Lamalar, ma fase de sua maior influência na cúpula do movimento 
emma internacional, dificilmente pode ser relacionada, em seus 
Pamiru específicos e na forma geral, à obra que é considerada como 
seu venbalho filosófico de maior peso, A teoria do materialismo histó- 
mae a analise crítica da racionalização ocidental, com efeito, põe em 
dytin seu conceito evolucionista de tecnicização das forças produ- 
VIVAM 4 tese sobre a racionalidade produtiva de uma conciliação entre 
plano e revolução cultural, através do instrumento do Estado-Comuna, 
semnirapõese à anterior aceitação da tese — de origem michelsiana e 
hogdanoviana — sobre a inelutabilidade das tendências elitistas; e, so- 
Wetudo, a luta prática e teórica por uma alternativa ao modelo stali- 
msih de desenvolvimento do socialismo entra em contraste com toda a 
tormulação mecanicista e objetivista do livro de 1921, que corta pela 
vis n própria possibilidade de opções políticas alternativas. A crítica 
prática a aspectos decisivos do Manual de sociologia marxista não se 
aduz, porém, numa nova formulação da teoria geral do marxismo; 
#, no contrário, a derrota política do autor faz emergir com nitidez os 
importantes problemas que permaneceram sem solução. 

Em primeiro lugar, o reconhecimento das características novas 
do capitalismo leva a uma complementação e não a uma superação da 
mão leniniana de “crise geral do capitalismo”; apesar das aberturas 
que podem ser constatadas, a previsão sobre as perspectivas revolucio- 
núrius permanece amplamente baseada, no programa de 1928, no ele- 
mento providencialista garantido pela “necessidade histórica”; e é pre- 
cmamente a referência ao caráter “férreo” dessa necessidade, bem mais 
do que ao significado liberador e antimecanicista de Outubro de 1917, 
que aparece indicado como elemento de discriminação em face da so- 
“inl-democracia *. Desse modo, ideologiza-se o elemento mais caduco 
da complexa elaboração de Lênin sobre o problema teórico da previsão. 

Bukharin, como já se observou, manifestara repetidamente sua 
«estranheza diante das tentativas mais sérias de introduzir no programa 
ilu Internacional a noção de “limite objetivo” do capitalismo, como a 
que fora realizada por Thalheimer, que no IV Congresso mundial reto- 
mara o problema posto por Rosa Luxemburg do bloqueio tendencial da 


95. Bukharin, “Das Programm”, cit., p. 1682. 
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acumulação capitalista *. A sua direção no Komintern caracteriza-se, 
ao contrário, pela radical recusa de tirar conclusões otimistas imediatas 
a partir da manifestação de contradições econômicas no capitalismo. 
Portanto, onde está o ponto de dificuldade teórica, que bloqueia a re- 
novação categorial em suas premissas? 

A comparação com a reflexão sobre a mesma ordem de questões, 
realizada nessa mesma fase por Gramsci — e, portanto, no interior do 
movimento comunista internacional —, indica no marxismo como ciên- 
cia da política o terreno no qual é possível uma crítica radical do provi- 
dencialismo: com efeito, dados certos pressupostos objetivos, adquire 
um papel decisivo na determinação do desfecho do conflito aberto no 
mundo a definição do itinerário através do qual as condições criadas na 
estrutura econômico-social se transformam em vontades coletivas, em 
movimentos históricos orientados. Com o conceito de “revolução pas- 
siva”, é proposta uma nova interpretação da relação entre a persistente 
tendência à superação do modo de produção, antecipada por Outubro, 
e a retomada sob novas formas da hegemonia capitalista; trata-se de 
um instrumento conceitual que, precisamente por se confrontar com 
uma longa perspectiva de desenvolvimento da correlação de forças entre 
as classes e por remover qualquer perspectiva finalista, torna-se um 
substituto da categoria de “crise geral do capitalismo”. 

Ainda que não seja certamente exaustiva a opinião de Gramsci, 
que julga encontrar na intervenção pronunciada por Bukharin no Con- 
gresso de Londres sobre história das ciências uma confirmação da con- 
tinuidade linear com a concepção objetivista e mecanicista do ensaio de 
1921 7”, é indubitável que — com a derrota política — Bukharin inicia a 
recuperação de teses que contradizem sua pesquisa mais original. O 


96. Thalheimer, “Informe ao IV Congresso da Internacional”, cit., pp. 404-414. 

97. A contribuição de Bukharin de 1931, cujo título é “Teoria e práxis do ponto de vista 
do materialismo dialético”, foi publicada em Science at the Cross Roads, Londres, 1931 e 
1971 (trad. italiana, Scienza al bivio, Bári, 1977), que recolhe os materiais do Congresso 
de Londres; as notas críticas de Gramsci nos Quaderni del carcere, cit., estão nas pp- 
894, 1075-1076, 1411-1412 e 1425-1426. A observação de Lênin sobre a incompreensão 
da dialética por Bukharin é radicalizada por Gramsci também em referência ao escrito 
de 1931, com a menção ao fatalismo e ao objetivismo próprios do pensamento católico e 
religioso em geral; Gramsci considera evidentemente como secundários os elementos da 
elaboração de Bukharin que, em continuidade com elementos presentes na investigação 
de 1926-1928 (e, em particular, em “Lénine”, cit.), pretendem desenvolver as implica- 
ções metodológicas, e inerentes à organização do trabalho técnico-científico, contidas na 
tese de que “a unificação da teoria e práxis na cabeça de milhões de pessoas” requer uma 
“revolução nas categorias da reflexão". Sobre isso, cf. a apresentação de V. Gerratana a 
Bukharin, Teoria del materialismo storico, cit. 
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proprio conceito abstrato de “necessidade férrea” da revolução ex- 
prossa, em 1928, a dificuldade de encontrar uma verdadeira resposta 
puta o vínculo entre previsão e política, bem como as crescentes con- 
vessões à ideologização do marxismo-leninismo. 

Decerto, podem-se constatar também na política dos anos 20 as- 
pestos de uma posição “ortodoxa”: em primeiro lugar, em certos acen- 
tus retrospectivos da polêmica com Trotski. Mas Bukharin aceitou o 
ucerto de contas com os dois dados novos que caracterizam a estrutura 
do mundo depois da crise do pós-guerra: a existência de uma tenta- 
tiva isolada de transformação social na Rússia atrasada e a intensifi- 
vação de tendências à organização do capitalismo no Ocidente; e trata- 
se de dados que constituíram a base dos dois grandes filões ortodoxos 
do movimento operário, o stalinismo e a concepção hilferdinguiana do 
vupitalismo organizado. A derrota e o retorno à concepção determinista 
assinalam, para Bukharin, o fim de uma concepção da relação entre 
aqueles dois dados como competição entre modelos alternativos de de- 
senvolvimento das forças produtivas, bem como a resignação a vê-los 
como pura relação de forças entre Estados. 

A contradição dilaceradora entre teoria e práxis é reduzida em 
1931 a puro problema histórico, destituído de implicações gerais e su- 
perável por meio do otimismo revolucionário do reconhecimento da 
URSS como “socialismo em devir”'. Precisamente a diminuição do con- 
trole crítico sobre o peso do atraso e do isolamento em comparação com 
as realizações da URSS, assim como a retomada de uma concepção téc- 
nica das forças produtivas, remetem àquelas características do mar- 
xismo de Bukharin que constituem o objeto da crítica contida nos Ca- 
dernos do cárcere. A falência dos termos mais avançados da “univer- 
salidade de Outubro” configura uma regressão não só filosófica, mas 
também teórico-política, ao nível econômico-corporativo do desenvol- 
vimento do proletariado. Com base em uma indicação de Rosa Luxem- 
burg, Gramsci identifica o materialismo filosófico e o fatalismo como 
próprios de uma fase inicial de desenvolvimento do socialismo e os rela- 
ciona ao atraso do ambiente histórico-cultural russo. O significado des- 
tes aspectos, que ligam Bukharin ao stalinismo, justifica a dureza e 
indica o caráter político da crítica de Gramsci ao Manual e à sua rea- 
tualização em 1931 *. A reconciliação em termos apologéticos de ideo- 


98. Gramsci, Quaderni, cit., p. 1493; sobre esse mesmo tema, cf. também ibid., pp. 
1854-1863. Acerca do eninin político da crítica filosófica de Gramsci e, em parti- 
cular, do nexo entre sistematização filosófica do marxismo e stalinismo, cf. C. Buci- 
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logia socialista e realidade russa, embora não deva certamente ser inter- 
pretada em termos deterministas, e independentemente da derrota de 
1928-1929, não é tampouco redutível a simples adaptação à situação da 
correlação de forças. Ao contrário, é necessário especificar suas raízes 
em algumas posições defendidas anteriormente. 

Não são convincentes as reconstruções de uma relação linear com 
a primeira formulação de uma teoria econômica do socialismo, exposta 
por Bukharin na obra de 1920 sobre a Economia do período de trans- 
formação”; alguns importantes elementos de analogia com as opções 
praticadas no sistema staliniano (a coerção externa do trabalho, o esta- 
tismo exasperado, a liquidação de camadas camponesas inteiras, o re- 
curso à violência na defesa do poder revolucionário, etc.) não bastam 
para anular a profundidade da reviravolta teórica e política em relação 
ao comunismo de guerra. Desde 1924-1925 e até o próprio Congresso 
mundial de 1928, Bukharin defendera a impossibilidade de propor para 
outras experiências revolucionárias e considerara como discutíveis para 
o próprio caso russo muitas das opções do comunismo de guerra. Ainda 
em 1929, praticamente derrotado, ele afirma que o capitalismo orga- 
nizado dos anos 20 “está para o capitalismo de Estado do período 1914- 
1918 como a economia planificada atualmente em construção na URSS 
está para a economia do comunismo de guerra” 190, Portanto, mais do 
que uma continuidade com a fase revolucionária, na qual considerava 
absolutamente incompatíveis capitalismo de Estado e ditadura do pro- 
letariado, ele parece sublinhar a correspondência entre o processo de 
organização da economia no Ocidente e o processo paralelo da URSS, 
correspondências não limitadas ao importante destaque das analogias 
na comum elefantíase burocrática e no enrijecimento dos processos de 
centralização 1. 

As hipóteses de Bukharin sobre as tendências da sociedade sovié- 
tica no caso de uma derrota não adquirem o caráter de uma crítica 





Glucksmann, Gramsci et l État, Paris, 1975, em particular pp. 275-315 (ed. brasileira: 
Gramsci e o Estado, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980). 

99. Essa interpretação foi recentemente formulada por L. Szamuely em seu First Models 
of the Socialist Economy, Budapest, 1974 (trad. italiana de R. di Leo, Nápoles, 1979), 
particularmente às pp. 66-75, a respeito do tema do “fim da economia política”, e às 
pp. 77-84, em referência ao cap. X de Economia del periodo de trasformazione, cit., 
sobre a “coerção extra-econômica”; o próprio Szamuely reconhece a explícita autocrí- 
tica formulada por Bukharin em 1925 (cf. pp. 158-161). 

100. Bukharin, Teoriia “organizovannoi beschoziaistvennosti”, cit., p. 183. 

101. Ibid. 
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geral, ninda que transcendam a invectiva e a polêmica política. Podem 
ser definidos dois clementos principais. Por um lado, um enfoque par- 
lulat do tema da degenerescência da URSS que, sob formas diversas, 
Metingueo dos outros componentes do grupo dirigente bolchevique. 
Numa primeira fase, Bukharin afirmara que, embora não fosse fruto 
exclusivo da herança da história russa, a tendência ao burocratismo — 
muvessariamente emergente no curso da revolução de uma classe que 
não pôde se organizar como dirigente durante a fase pré-revolucionária 

pode ser contrabalançada por um intenso desenvolvimento das for- 
pas produtivas. É a análise da racionalização e do capitalismo de Es- 
tado ocidental que oferece novos suportes à tese sobre a conexão entre 
autoritarismo burocrático e desenvolvimento puramente quantitativo 
das lorças produtivas, sobre a articulação entre industrialismo produ- 
flvista ¢ tendências parasitárias. A conciliação, através do Estado-Co- 
muna, entre planificação e revolução cultural representa o resultado 
mais autônomo desse esforço de renovação !º, e retira do tema da dege- 
nerescência o caráter de manifestação supra-estrutural, que ele possui 
ua crítica de Trotski, bem como afasta do antiburocratismo o traço 
instrumental aberto que ele assume em Stalin em 1929 1º. 

Por outro lado, é evidente — por uma série de indicações — que 
Bukharin formula a hipótese de que, no caso de uma derrota de sua 
tentativa, abre-se o caminho para um terceiro tipo de sociedade, nem 
socialista nem capitalista, mas assimilável a uma extremização das ten- 
dências planificadoras que ele viu se manifestarem fortemente no neo- 
capitalismo !%*. Ele manteve por muito tempo uma relação crítica com 
essa eventualidade, a qual se distingue do sistema stalinista essencial- 


102. Sobre esse conjunto de teses programáticas, cf. “Lénine”, cit., e “Au début d'une 
nouvelle année”, cit. Ainda que não em relação ao debate sobre o plano, algumas indi- 
cações sobre o tema da especificidade das tendências degenerativas de uma revolução 
socialista com relação a uma revolução burguesa aparecem em Proletarische Revolution 
und Kultur, Hamburgo, 1923. 

103. A “luta contra o burocratismo”, com efeito, parece ser um aspecto importante da 
XVI Conferência do Partido russo; na realidade, tanto pelo tipo de luta pelo poder ao 
qual se liga, quanto, sobretudo, pela sua complementaridade com as opções stalinianas 
sobre a coletivização do campo e sobre a industrialização, ela esconde o início de uma 
efetiva racionalização do aparelho estatal e de uma radical depuração da burocracia an- 
terior, substituída por uma nova, adequada aos critérios das opções de política econô- 
mica. Sobre isso, cf. G. Procacci, I partito nell Unione Sovietica 1917-1945, Bári, 1974, 
pp. 123-132, e C. Bettelheim, Les lutes de classes en URSS. Deuxième période 1923- 
1930, Paris, 1977 (trad. italiana, Milão, 1978), em particular pp. 310-311 da edição 
italiana. 

104. Cf., entre outros textos, Bukharin, L'imperialismo, cit., pp. 101-104. 
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mente por causa da não-abolição geral da propriedade privada dos 
meios de produção: com efeito, prevê a planificação centralizada da 
produção e do consumo. Mas, entre outros elementos, a derrota polí- 
tica e a depressão mundial iniciada em 1929 induzem-no a modificar a 
sua avaliação: sua adesão ao sistema staliniano se configura, por conse- 
guinte, como aceitação do estereótipo ortodoxo que identifica socia- 
lismo com planificação e capitalismo com anarquia, mas numa forma 
marcada pela sua anterior crença nas tendências à regulamentação po- 
lítica da economia e em sua capacidade de bloquear as crises. Ele não 
partilha as exasperações do choque “classe contra classe”, embora o 
seu marxismo — deixando de ser instrumento de análise e de identifi- 
cação das contradições ocultas do capitalismo e da sociedade de tran- 
sição — torne-se compatível com as exigências de legitimação de um 
certo modelo de organização centralizada da economia. 

Define-se assim um quadro novo, que reatualiza aspectos não 
irrelevantes da “teoria do equilíbrio”, apesar de sua remoção filosófica 
no ensaio de 1931, provavelmente em consegiiência da “grande discus- 
são” com Deborin 'S: com o abandono de pilares essenciais do seu mo- 
delo (a crítica da racionalização, a tentativa de formular uma síntese 
política entre planificação e aliança entre operários e camponeses, etc.), 
passa a ser o nível de desenvolvimento técnico e organizativo enquanto 
tal, juntamente com a relação com o mundo exterior (os países colo- 
niais e ex-coloniais), o que distingue socialismo e capitalismo. A “regu- 
laridade social” e a planificação global do socialismo, de problemas 
abertos, convertem-se em lei coercitiva 1%, 

Não se verifica apenas um deslocamento ideológico no sentido de 
uma identificação com as opções stalinistas de um possível terreno de 
“unificação entre teoria e práxis”. Com a renúncia à análise do capita- 
lismo e da sua crise, modifica-se a própria imagem do adversário, re- 
baixa-se o nível da competição. A atribuição acrítica à “grande práxis 
do socialismo soviético” daquela integração entre desenvolvimento eco- 
nômico e desenvolvimento técnico-científico que, em 1926-1929, era 


105. No mesmo ano da publicação de sua obra Dialética e ciências naturais, A. Deborin 
e o grupo dos materialistas dialéticos predominou, ainda que apenas por pouco tempo, 
sobre a formulação mecanicista, à qual se ligavam, além de Bukharin, I. Stepanov e L. 
Axelrod. Sobre a relação entre Teoria do materialismo histórico, de 1923, e a comuni- 
cação apresentada no Congresso de Londres, de 1931, cf. a apresentação de V. Gerra- 
tana a Teoria, cit.; cf. também P. Vranicki, Storia del marxismo, Roma, 1972 (Zagreb, 
1971), pp. 88-107. 

106. Bukharin, “Teoria e práxis”, cit., pp. 60-63. 
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runyiilërada como prerrogativa do capitalismo organizado; a redução 
du complexidade do pensamento burguês ao irracionalismo de Bar- 
diney e O. Spann; a hipóstase do materialismo dialético: tudo isso são 
vunseliências diretas dessa tendência, e indica os limites do esforço de 
vrganização das instituições do trabalho científico no qual Bukharin se 
empenha no início dos anos 30 w. 

No contexto do sistema staliniano, a atividade de Bukharin — 
assim redimensionada — termina por contribuir para a transformação 
da utopia da “síntese social de ciência e práxis na cabeça de milhões de 
pessoas” numa mera representação ideológica do “socialismo real”. 
Mus sua tentativa de retomar e superar a indicação — que já era de 
Bogdanov — de uma organização compacta e de uma redefinição or- 
unica das supra-estruturas assume um significado de antecipação dos 
problemas novos que serão cada vez mais colocados como contradições 
objetivas, frutos da formação e do desenvolvimento de um gigantesco 
aparelho técnico-burocrático. 


(Tradução de C. N. C.) 


107. Sobre essa fase da atividade de Bukharin, cf. S. Tagliagambe, Scienza e marxismo 
in Urss, Turim, 1979, pp. 281-286; Id., Scienza, filosofia, politica in Unione Sovietica, 
1924-1939, Milão, 1978; cf. também Cohen, Bucharin, cit., cap. IX. 
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MOSHE LEWIN 


Para uma conceituação do stalinismo 


|. Um enigma 


Este ensaio não tem a pretensão de enfrentar de modo exaustivo o 
fenômeno do stalinismo; tem como objetivo introduzir, no estudo e no 
debate sobre esse sistema e período da história russa, alguns elementos, 
não necessariamente originais, mas que não foram ainda inteiramente 
utilizados na busca de uma explicação adequada ao que continua a ser, 
em ampla medida, um enigma. Os dados e as idéias derivados do es- 
tudo da história social russa nos induzem a pensar na Rússia de modo 
mais “histórico”, a inserir na análise fatos do passado que, como pode- 
remos descobrir, ainda não se haviam esgotado e, ao contrário, ope- 
ravam de modo compacto, nas primeiras fases do regime, e aos quais 
ainda não se deu a devida importância enquanto forças motrizes que 
plasmaram os eventos e as estruturas subsequentes. 

Com efeito, uma afirmação como essa poderá parecer bastante 
trivial. Contudo, continua a ser verdade que grande parte da reflexão 
sobre a Rússia esteve dirigida para os conceitos sociológicos e os fatores 
políticos e ideológicos, de aspecto mais convidativo, deixando de lado, 
em certo sentido, a análise histórica. Algumas dessas teses ou tomadas 
de posição chegaram mesmo ao discutível nível da obsessão ou erro 
puro e simples. Uma das abordagens mais difundidas vê no leninismo 
— e na concepção leninista da organização de partido — a raiz do sta- 
linismo e de Stalin. Pareceria que um implica o outro, trazendo no 
próprio ventre, quase por definição, o que viria a ser a fase subseqiiente. 
Assim, portanto, o leninismo — uma ideologia política — é apresen- 
tado como “culpado” principal, causa primária de um desenvolvimento 
específico da história pós-revolucionária russa, um demiurgo que de- 
sencadeia seu potencial, fornece sua própria explicação e faz história, 
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sem que os fatores sociais ou históricos intervenham em um modo digno 
de nota. Escapou a muitos observadores que, antes e depois da revolu- 
ção, estavam em ação fatores poderosos, que plasmaram os eventos, 
os personagens mais representativos e a própria ideologia, e que esses 
podiam influir de diferentes modos sobre o leninismo e o stalinismo, 
bem como sobre a relação recíproca entre os dois fenômenos. A aura — 
ou, ao contrário, para quem se opunha a ela, a infâmia — de uma 
revolução vitoriosa contribuiu para provocar o fenômeno, de modo al- 
gum inabitual, de escolher um evento excepcional pelo seu intenso valor 
e sua qualidade espetacular e de ver nele uma cesura total no desenvol- 
vimento histórico, que se presumia tivesse cortado radicalmente qual- 
quer ligação com o passado — não era, talvez, precisamente esse o obje- 
tivo que ela se propusera? —, e que, daquele momento em diante, pas- 
saria a ter toda a responsabilidade por todos os capítulos seguintes. De 
resto, aos olhos de alguns participantes, a revolução foi responsável 
apenas pelas coisas melhores entre as que se sucederam, enquanto as 
menos agradáveis eram imputadas ou aos “desvios” ou aos “vestígios 
do passado”, destinados de qualquer modo a desaparecer sem deixar 
traços. Eric J. Hobsbawm já destacou os mal-entendidos a que pode 
levar o excesso de interesse pelas revoluções ou eventos similares !; po- 
deremos aduzir a esses os outros muitos mal-entendidos derivados do 
abuso do expediente, bom para qualquer época, dos “vestígios do pas- 
sado”, até hoje muito amado por alguns autores soviéticos. A religião, 
a aspiração ao bem-estar material, o comportamento criminoso: esses 
são alguns dos supostos “vestígios” dos quais o regime não queria as- 
sumir a culpa. 

É raro que os estudiosos ocidentais tenham “mordido” a isca 
desse tipo de explicação: de fato, porém, eles frequentemente reconhe- 
ceram no impacto da revolução um ponto de ruptura quase absoluto, 
perpetuando os seus efeitos em suas especializações ou subdivisões se- 
toriais, e provocando assim uma grave perda de poder interpretativo. 

Um outro modo, bastante difundido, de enfrentar o problema, 
que dá atenção sobretudo às figuras dos dirigentes políticos, produziu 
uma série de conclusões unilaterais, mais que previsíveis a partir do 
momento em que a ambição pessoal e as lutas pelo poder na cúpula da 
escala social e política são transformadas na própria substância da 
investigação histórica. É inevitável que o fascínio pelo que é poderoso e 


1. Cf. Essays in Social History, ed. por M. W. Flinn e T. S. Smout, Oxford, 1974. 
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w impor à atenção torne bem menos interessantes as matrizes profun- 
das das relações sociais e das tendências econômicas a longo prazo, ou, 
na melhor das hipóteses, relegue-as a segundo plano. 

Também a excessiva confiança em determinados tipos de análise 
de classe, característica dos bolcheviques, dos seus herdeiros, mas tam- 
bem de alguns estudiosos estrangeiros, transformou-se em fonte de no- 
taveis dificuldades políticas e conceituais, sobretudo para os atores e os 
inspiradores dos eventos russos. A “aplicação” excessivamente zelosa 
de uma análise de classe, retirada de um arsenal projetado em e para 
uma sociedade capitalista avançada, a uma sociedade ainda nas pri- 
meiras fases de um processo histórico tomado como hipótese, num mo- 
mento de transição ou de grande fluidez, no qual coexistiam ou se fun- 
diam formas diversas entre si, induzia facilmente a errar o alvo. A 
Rússia czarista correspondia precisamente a essa descrição; e os novos 
governantes soviéticos continuavam a utilizar os mesmos instrumentos 
analíticos, tentando desesperadamente descobrir, em sua sociedade pós- 
revolucionária, várias classes plenamente configuradas, ou, pelo menos, 
vs sinais premonitores de algo do gênero, que permitissem pressagiar o 
desejado futuro, ou que, ao contrário, fizessem com que todo o sistema 
recuasse perigosamente para o passado. 

O objetivo era adquirir uma compreensão do processo histórico, 
que servisse de base para a formulação política; mas resta o fato de que 
os dirigentes da Rússia pós-revolucionária fingiram não ver, comete- 
ram não poucos erros e, na fase subseqüente — durante os grandes 
expurgos, por exemplo —, terminaram por comprometer os instru- 
mentos analíticos, abusando deles de modo excessivo. 

Também nesse caso, a análise foi comprometida pelo fato de que, 
depois da guerra civil, a sociedade era muito pouco diferenciada, muito 
homogênea ou muito arcaica, ou, como no início dos anos trinta, diri- 
gia-se para uma situação que as grandes mudanças tornavam fluida. 

Também E. H. Carr julgou como inadequada às condições sovié- 
ticas a análise de classe marxista, ainda que por um motivo muito di- 
verso: a sociedade soviética não era dominada por uma classe dirigente 
particular; ao contrário, era o Estado que ocupava o papel predomi- 
nante, construindo ou desfazendo a estrutura social, sem de resto se 
prestar nem a um tal predomínio, nem a uma análise de classe. O ra- 
ciocínio de Carr era o reflexo de uma realidade que, corretamente, 
tornou-se o ponto focal no estudo dos regimes da Europa Oriental, 
incluídos o czarista e o soviético. Por outro lado, a função cada vez 
mais determinante do Estado nos sistemas capitalistas e democráticos 
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meme 


contribuía para justificar esse tipo de interesse no estudo dos países em 
desenvolvimento. 

Decerto, não pretendemos declarar que as abordagens a que nos 
referimos até agora fossem irrelevantes ou indignas de atenção. O que 
queremos contestar são os exageros, qualquer que seja a sua forma, 
reafirmando ao mesmo tempo a necessidade de afinar os instrumentos 
de análise ou de introduzir dados e fatores complementares novos e 
indispensáveis. Também no caso do Estado, deve-se deplorar a concen- 
tração excessiva em seus problemas, que leva a interpretações unilate- 
rais, convertendo-o num fenômeno mais autônomo do que na realidade 
o fosse, ou seja, numa forma que não foi plasmada por nada, numa 
causa primária que se desenvolve e muda por sua própria iniciativa. É 
indubitável que um Estado pode ser superpoderoso e dominar o sis- 
tema social, sobretudo em específicos períodos de ruptura. Verifica- 
ram-se, mais de uma vez, situações nas quais o Estado se libera, 
atuando não só como poderosa e destruidora força de ruptura sobre o 
desenvolvimento social, mas também como motor primário e agente de 
desenvolvimento. Absolutizando essa interpretação, contudo, corre-se 
> risco de politizar excessivamente a análise, escondendo o que uma 
perspectiva a longo prazo poderia demonstrar como falso ou, pelo me- 
nos, como seriamente discutível. A liberação temporária, aparente, das 
inibições não autoriza, na realidade, a plena liberdade de ação. Pode-se 
afirmar que as mudanças sociais e econômicas induzidas ou aceleradas 
pelo Estado terminam por impor modificações às instituições estatais e 
a todo o sistema do Estado; as inibições não apenas existem, mas cons- 
tituem um sistema no interior do qual o Estado não é mais livre, e que 
limita, frustra ou, em outros casos, circunscreve a sua ação. Mesmo 
que o objeto de estudo seja um déspota poderoso e arbitrariamente 
destruidor, é preciso introduzir na análise fatores econômicos, sociais, 
culturais. A ação dessas condições e tendências históricas, bem como 
sua inserção numa perspectiva histórica, não se detém porque os direi- 
tos humanos tenham sido reduzidos ou porque uma burocracia opres- 
siva ocupe todas as cenas de primeiro plano. 

Nosso estudo não tem condições de oferecer uma análise com- 
pleta, capaz de remediar todas as carências acima referidas. Mas vale a 
pena sublinhar o quanto é importante empreendê-lo. Os estudos histó- 
ricos podem contribuir para restabelecer o equilíbrio e oferecer inter- 
pretações mais satisfatórias, recorrendo aos truques do ofício: narrar o 
desenvolvimento dos eventos, mas também apontando suas tendências; 
tratar as ideologias, mas sem isolá-las das instituições e das estruturas 
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suada emular as personalidades mais destacadas, mas sem esquecer, 
alem Mo pondo vo mms subordinados diretos, também as grandes massas, 
o que alguns deres as tenham considerado com desprezo; exa- 
Maas vs Dotados enquanto elementos importantes de sistemas sociais 
mam ou nenlihonmn com cles e neles. 


DT mmprevndor a Rússia czarista 


muruluzindo uma maior dose de “história” no debate, o quadro 
se rAr A mais complexo, porém também mais rico. Seremos levados a 
melaya se a Rússia pós-revolucionária trazia ainda as marcas da he- 
panos da relorma incompleta ou abortada de 1861. O fato de que os 
duscnvulvimentos subsequentes a 1861 tenham levado a duas revoluções 
E unbcidos mas talvez se tenha menos consciência de que alguns dos 
pnbmenos críticos formados naquele período ainda operavam na Rús- 
sia do Lênin, se não mesmo em fases posteriores. Os complexos e pode- 
mara abalos representados pela sucessão da guerra, da revolução e da 
Purita civil trunstornaram certamente a velha estrutura; mas falta ainda 


saamiiihi em seus detalhes o modo pelo qual realmente a transforma- 
mim, parn tentar descobrir quais eram os vestígios daquele período que 
miula ulormentavam o regime na fase posterior, tornando as coisas 
ainda muis complicadas; e, finalmente, é preciso pôr as mesmas ques- 


mes mm que se refere ao momento subsequente da história russa, ao 
pido do “grande impulso” staliniano, refletindo sobre a relação reci- 
prova entre elementos velhos e novos do sistema, ao qual naquele mo- 
mento foi dado um poderoso impulso para outras direções, se não o 
primeiro de seu tipo na história do país, decerto insolitamente pode- 
raso, Se indagamos sobre o caráter dessa nova direção, portanto, deve- 
mòt ter em mente as transformações sociais e as zonas críticas desenvol- 
vldas antes da guerra, as conseguências do período 1914-1921, bem 
romo os efeitos combinados dos anos 20 e dos primeiros anos 30: uma 
espécie de foguete de três estágios, cada um dos quais fornece forças 
propulsoras duradouras ou sobrepõe, aos velhos, novos equilíbrios e 
momentos críticos; a combinação dos três elementos, finalmente, é in- 
dispensável para uma explicação do período stalinista e, em parte, do 
que ocorre após sua conclusão, 

Se tudo isso é verdade, poderemos encontrar motivos de interesse 
nos conceitos utilizados pelos protagonistas ou pelos teóricos de cada 
período, em suas tentativas de dar um sentido àquela que era a situação 
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histórica russa e de compreender para onde ela se dirigia. O pensa- 
mento dos protagonistas desses eventos — que não eram certamente 
meros estudiosos — assume um particular interesse, na medida em que 
continua a influir sobre o pensamento dos estudiosos soviéticos e, em 
certa medida, também sobre o nosso. Plekhanov, Lênin e Trotski, por 
exemplo, lutaram com os complexos problemas do passado, do pre- 
sente e do futuro da Rússia, embora possa parecer que o futuro apare- 
cesse a todos como o momento menos problemático. Era o presente que 
os desconcertava. Tinham necessidade urgente de um diagnóstico do 
presente para poder adequar ao mesmo a sua ação nas revoluções imi- 
nentes. Os problemas que eles enfrentavam nasciam, em parte, da ten- 
dência analítica a se apoiar em categorias bem delineadas de formações 
sociais e de classes, num período em que o objeto de estudo demons- 
trava, mais do que nunca, fluidez, formas de transição e um emara- 
nhado de componentes de difícil deslindamento. A impaciência dos 
políticos, voltados para a ação, que tinham urgente necessidade de con- 
ceitos e de descobertas para pôr a serviço direto da política, nada fez 
para facilitar as coisas. Ao contrário, “ajudou-os” a “ver” mais do que 
havia na realidade e a buscar coisas que não existiam. Naturalmente, 
o temperamento individual e a capacidade de captar intuitivamente o 
sentido das situações, por vezes até mesmo em oposição a algumas de 
suas teorias, podia permitir o êxito da ação. Um período no qual a 
transição, a modificação do contexto, os novos desequilíbrios e os sin- 
tomas de crise continuavam a criar situações imprevistas e, até mesmo, 
uma realidade totalmente imprevista, era mais refratário às constru- 
ções teóricas nítidas e ordenadas; porém, de fato, era mais passível de 
ser orientado para uma ou outra direção do que as teorias admitiam. 

Plekhanov — inteiramente orientado, no seu período pós-popu- 
lista, a acolher os resultados previstos de uma aceleração do desenvol- 
vimento capitalista — utiliza ainda com muita frequência o conceito de 
“despotismo asiático” para caracterizar o sistema passado, bem como 
o contexto no qual o capitalismo estava agora penetrando e que ia des- 
troçando?. As velhas estruturas não cediam tão facilmente, mas Ple- 
khanovy previa — e acreditava firmemente — que os ulteriores progres- 
sos do desenvolvimento econômico transformariam a estrutura social 


2. Uma ótima apresentação das interpretações históricas e políticas da Rússia segundo 
Plekhanov está em S. H. Baron, Plekhanov, The Father of Russian Marxism, Stanford, 
1963, pp. 295-307. 
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no modo a produzir as forças motrizes já indicadas pela teoria: uma 
(ina onpitalista, interessada também na democratização do país, um 
proletariado que apresentasse a mesma reivindicação, mas que ao mes- 
qu lompo se contrapusesse, primeiro aos capitalistas, depois ao capi- 
talamo enquanto tal, perseguindo os seus próprios interesses e sua pró- 
prio missão histórica. Disso derivou o modelo de duas fases, adotado 
puta sucinl-democracia russa como prognóstico histórico e como su- 
porte da própria ação política. 

Lênin teve de enfrentar os mesmos problemas — a mesma reali- 
sue, os mesmos conceitos —, e a influência de Plekhanov sobre o seu 
pensamento foi inicialmente considerável. Até a revolução de 1905, ele 
pareceu partilhar plenamente o prognóstico das duas fases; mas, pos- 
wriormente, chegou a adotar numerosos pressupostos diversos, que no 
final — mais na ação do que em termos teóricos — o induziram a saltar 
wma fase e a entrar com força na subsequente, chegando ao poder. Mas 
que essa vitória tenha sido também uma vitória para o Lênin analista 
«ln sociedade, que suas previsões e expectativas (excetuada a da con- 
quista do poder) tenham tido maior sucesso do que as de Plekhanov, 
à vinda uma questão em aberto. Contudo, qualquer que seja a resposta 
que se dê a esse problema, o pensamento de Lênin sobre a sociedade 
venrista, bem como suas diversas construções teóricas (ainda que mutá- 
veis) sobre esse contexto, foram uma autêntica façanha, intelectual- 
mente mais gigantesca do que por vezes se presume. Não existe um 
estudo adequado sobre essa parte do seu pensamento, e seria interes- 
sunte compreender as razões dessa ausência. Talvez por causa do cará- 
ter polêmico de tantas das suas declarações? Ou da diminuição do pres- 
tígio da Revolução de Outubro à medida que se tornavam evidentes os 
seus resultados? Ou, ainda, da inadequação de nosso conhecimento 
sobre a sociedade czarista, mas também sobre a sociedade pós-revo- 
lucionária? 

De qualquer modo, permanece o fato de que a influência de Lê- 
nin, sobretudo no pensamento soviético, é menos despótica ou dogmá- 
tica do que parece. Depende inteiramente do modo como são usados os 
textos, cujo conteúdo pode satisfazer os gostos mais disparatados. De- 
certo, Lênin viu os fatos e os efeitos do desenvolvimento capitalista, 
mas apontou também a perpetuação de uma rede de relações sociais 
preexistentes, um maciço obstáculo a esse desenvolvimento, que quase 
conseguira sufocá-lo. Mas, ao tentar dar um sentido a esse tipo de sim- 
biose, continuava incerto quanto à necessidade de atribuir importância 
maior aos aspectos novos ou aos antigos. A impaciência do jovem revo- 
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lucionário o fez proclamar como “tendência predominante” o capita- 
lismo, antes ainda que esse conseguisse predominar; e a formulação, 
bastante convincente, encontra-se na sua obra juvenil sobre O desen- 
volvimento do capitalismo na Rússia?. Nessa fase, na virada do século, 
a Rússia lhe parecia firmemente encaminhada na rota do capitalismo. 
Durante e depois da revolução de 1905, houve uma série de retificações 
e a admissão de ter visto mais do que existia realmente“, sobretudo no 
que se referia ao campo, bem como algumas interessantes modificações 
no campo estratégico, em particular no que diz respeito ao conceito de 
“ditadura democrático-revolucionária do proletariado e dos campo- 
neses”. Expressava-se assim o fato, demonstrado pelos eventos revolu- 
cionários, de que, no momento, ao contrário do previsto, os campo- 
neses não se haviam dividido em classes antagônicas bem diferenciadas; 
e de que, em sua luta pela terra, haviam se movido unanimemente em fa- 
ce dos pomechniki e do Estado. Tratava-se ainda, supunha Lênin, de 
uma classe ou de um estrato social capaz de ação política comum, incluí- 
da a possibilidade de uma aliança com operários, embora jamais desa- 
parecesse a inquietante perspectiva de um choque potencial com o alia- 
do. Portanto, pode-se ver que Lênin, em momentos diversos, propôs 
uma aliança com toda a classe dos camponeses, depois apenas com os es- 
tratos mais pobres e, em seguida, com os camponeses médios. Isso se de- 
via, em parte, à modificação da situação, mas em parte também ao 
fato de que a análise de Lênin, embora frequentemente dotada de 
grande lucidez, jamais conseguiu chegar a uma compreensão adequada 
do que eram realmente os camponeses russos. 

A classe operária era politicamente mais evoluída do que os cam- 
poneses, bem como do que a burguesia, pensava Lênin; mas ela parecia 
sensível à influência dessas duas classes, e era bastante fácil induzi-la a 
oscilações pequeno-burguesas. A grande burguesia — Lênin tornou-se 
firmemente convencido disso — não seria capaz de desempenhar seu 
próprio papel revolucionário, o qual, mais uma vez, deveria ser inter- 
pretado por um outro. Portanto, o quadro era bastante complexo, e, 


3. V. I. Lênin, Opere, vol. HI, pp. 3-628 (ed. brasileira: O desenvolvimento do capita- 
lismo na Rússia, São Paulo, Abril Cultural, 1983). 

4. A mudança de juízo sobre o grau de penetração do capitalismo na Rússia pode se 
notar, por exemplo, no escrito de 1907, O programa agrário da social-democracia na 
primeira revolução russa de 1905-1 907, in Opere, vol. XIII, pp. 203-408 (ed. brasileira, 
São Paulo, Ciências Humanas, 1980). 
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vim ultima instância, cada classe poderia passar para o lado oposto, 
peido o contrário do que seria imposto pela lógica. 


Padas essas conclusões expressavam muito fielmente os resulta- 
des de uma situação na qual as tendências e as relações do capitalismo 
fasam intimamente articuladas com “vestígios” do passado, a ponto 
de rriar formas fluidas e híbridas. E tais resíduos não eram de modo 
ulpum ninharias: havia entre eles fatores poderosos, como o Estado 
rantista, nem burguês nem verdadeiramente “feudal”; como a nobreza 
huulihria, refratária à modernização, mas não aos subsídios e às hipo- 
perus do Estado, que contribuíam amplamente para a sobrevivência de 
larmas não capitalistas de agricultura; como a burocracia, cuja cúpula 
ark engordada pela nobreza, e que formava um outro e indefinível cal- 
durão social. Finalmente, os camponeses — que se recusavam à entrar 
uas categorias habituais e exigiam categorias novas — constituíam o 
estunto mais “pré-moderno” de todos. 


O problema essencial — saber qual era verdadeiramente O sis- 
tema social da Rússia pré-revolucionária — não teve em Lênin uma res- 
posta satisfatória. “O capitalismo domina, mas sobrevivem fortes vesti- 
wios do passado”: essa permaneceu a fórmula principal, de modo al- 
pum adequada. Lênin transmitiu o problema aos seus herdeiros e, em 
particular, aos estudiosos soviéticos de hoje, que continuam, em sua 
oscilante relação com Lênin, uns a sublinhar os “vestígios”, outros, O 
“desenvolvimento capitalista”. Em ambos os casos, porém, o estudioso 
pode, com suas descobertas, ir ao encontro de sérios dissabores. Supe- 
restimando a importância do desenvolvimento capitalista, ele se pro- 
tege politicamente; mas irá se encontrar em dificuldades diante de fatos 
bastante evidentes, incluídas numerosas citações do próprio Lênin, nas 
quais ele deplora a predominância, no país, da primitiva aziatchina. 
Se, ao contrário, superestima os “vestígios”, corre o risco de beirar a 
heresia ideológica. Valerá a pena dar um exemplo do modo pelo qual a 
abordagem da sociedade czarista pode adquirir na União Soviética 
contemporânea matizes políticos explosivos. 


Num debate ocorrido em 1960, um excelente estudioso soviético, 
A. M. Anfimov, criticou um outro estudioso, M. A. Rubach, que teria 
exagerado o grau de desenvolvimento capitalista na agricultura, e, em 
particular, o número dos kulaks no campo, formulando a seguinte per- 
gunta: “Se se verifica no campo uma passagem da servidão (krepostni- 
chestvo) ao capitalismo, e se, até mesmo na Ucrânia, as relações capi- 
talistas não constituem o sistema dominante, quais são então as rela- 
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ções no campo? De que modo caracterizar esse sistema?"s. E Anfi- 
mov continuava: decerto, segundo Lênin, o capitalismo se desenvolve 
tanto no campo como na cidade, mas as relações puramente “capi- 
talistas são esmagadas em medida gigantesca pelas relações feudais”; 
repropunha, portanto, o problema: “Permitam-me então perguntar de 
que modo relações ‘predominantes’ podem ser ao mesmo tempo 'esma- 
gadas’ "6. 

Um ideólogo conservador reconhece a heresia à primeira vista. 
Dez anos depois dessa discussão, V. V. Adamov — um ótimo organi- 
zador de outra obra coletiva — voltou ao mesmo tipo de problema, 
confirmando que tudo o que não fora esclarecido anteriormente, inclu- 
sive um debate ocorrido em 1929, permanece ainda hoje “por escla- 
recer”. E — poderíamos acrescentar —, enquanto as coisas conti- 
nuarem assim, o próprio caráter do regime soviético, analisado em ter- 
mos leninistas, continuará também “por esclarecer”. Na União Sovié- 
tica, suscitar esse tipo de problema equivale a fazer política; imiscuir-se 
na economia política e na sociologia do período czarista significa jogar 
com o próprio caráter do regime e com os seus tabus ideológicos. 


3. As intuições de Lênin e de Trotski 


Há em Lênin uma outra idéia, mais descritiva do que analítica, 
que ainda hoje aparece como extremamente útil. Em certo ponto, já no 
período soviético, ele afirma que, no seu país, existiam cinco formações 
sociais diversas, produzidas pela sucessão de fases históricas, e que elas 
coexistiam num mosaico inextricável?. Tratava-se da forma patriarcal, 
“a mais primitiva da economia agrícola”, não orientada para o mer- 
cado, existente sobretudo no Oriente soviético; da “pequena produção 
mercantil” (em sua maioria formada por camponeses, mas também 
por artesãos); do capitalismo privado nas cidades e no campo; do capi- 


5. A. M. Anfimov, Osobennosti agrarnogo storia Rossii, Moscou, 1960, pp. 327-328. 
6. Anfimov cita de Lênin, A questão agrária na Rússia, in Opere, vol. XX, pp. 358-360. 
Esse artigo constitui uma ótima apresentação das opiniões de Lênin a esse respeito, nas 
vésperas da guerra mundial. 

7. Voprosi istorii kapitalizma v Rossi: problema monogoukladnosti, ed. por V. V. Ada- 
mov, Sverdlvski, 1970, pp. 98-99. 

8. Cf. Lênin, Opere, vol. 27, p. 305, e vol. 33, p. 385. 
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limmo de Estado; e do setor socialista. Se se aplicava essa “multifor- 
midade” (mnogoukladnost)º ao período pré-revolucionário, não se en- 
contraria o setor socialista, enquanto assumiam grande importância o 
astor sumifeudal (composto em sua maioria por latifundiários, que ex- 
ploravam a mão-de-obra e os instrumentos camponeses) e um setor 
supitalista bem mais desenvolvido do que aquele que se podia encon- 
ar na Rússia da NEP. Era uma idéia fértil, que teria podido encontrar 
melhor utilização se unida ao pensamento e às intuições de Trotski 
sabre os resultados do atraso!º. Além das inspirações que podem ser 
extraídas de suas idéias (e das de Parvus) sobre a “revolução perma- 
nente”, Trotski explorou — em uma breve, mas brilhante introdução à 
tun História da Revolução Russa — o que ele definiu como “lei do de- 
senvolvimento combinado”, uma contribuição pioneira sobre os efeitos 
que implica, para um país menos desenvolvido, incluida a Rússia, o es- 
lorço de acertar o passo com os países industriais desenvolvidos. Ele 
demonstrou que esse esforço impõe aos recém-chegados a tarefa de 
sallar para a fase mais avançada da organização e da tecnologia, par- 
tindo da posição mais atrasada, se não mesmo arcaica. Disso derivava 
também a necessidade de acelerar o passo, de recorrer constantemente 
no poder do Estado como fator-chave na recuperação, de saltar algu- 
mas fases com os dois pés; tudo isso, por seu turno, criava uma verda- 
deira chuva de efeitos sobre a estrutura social. Antes de mais nada, a 
permanência da coexistência altamente difícil dos cinco fatores elenca- 
dos por Lênin, mais particularmente, contudo, do único traço geral que 
cles têm em comum: a coexistência e a recíproca mutilação entre as 
formas mais avançadas e a enorme cauda de formas mais atrasadas. 
Ludo isso formava um sistema único e permeava todos os aspectos da 
vida "!. 

Trata-se de uma idéia importante, igualmente válida, ainda que 
com diversos matizes, para a Rússia czarista, para o sistema soviético 


9. O livro editado por Adamov inspira-se nessa idéia da mnogoukladnost — pluralidade 
de formações — e examina seus efeitos e potencialidades interpretativas na Rússia cza- 
rista. 

10. Cf., nesta História do marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, vol. 5, 
1985, pp. 159-196, o ensaio de B. Knei-Paz, “Trotski: revolução permanente e revolução 
do atraso”. 

11. A História da Revolução Russa de Trotski teve diversas edições e traduções (ed. bra- 
sileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978). Suas primeiras reflexões sobre esses proble- 
mas, ditadas pelo estudo de Kliuchevski e outros historiadores, estão expostas em Ba- 
lanço e perspectivas, editado em 1906. 
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de Lênin e para o governo de Stalin. Falta ainda, porém, a explicação 
dos mecanismos sociais específicos que provocaram, em cada um des- 
ses períodos, a perpetuação do que era transitório, o bloqueio das for- 
mas mais modernas, a conservação de um equilíbrio tão instável, facil- 
mente abalado pelas crises da guerra, da depressão ou da aceleração do 
desenvolvimento, que imprimiam no mesmo novas direções, com efei- 
tos incalculáveis e imprevisíveis. Um “mecanismo” desse tipo pode ser 
apontado na Rússia czarista, na qual os capitalistas e os comerciantes 
estimulavam camponeses ainda bastante primitivos a produzirem mais 
para o mercado, antes mesmo de aprenderem a produzir mais. Disso 
resulta o fenômeno de um aumento da comercialização numa agricul- 
tura estagnada ou de crescimento bastante reduzido. Não é de sur- 
preender que as consegiiências disso para o campo tenham sido uma 
pauperização generalizada dos camponeses e o surgimento de enormes 
excedentes de população e de mão-de-obra. Segundo Anfimov, podia-se 
considerar, em 1913, que 30% da população rural (no início do século 
eram 27%) constituíam um “excedente” 12, 

O fenômeno geral da pauperização e o concomitante “excesso” 
da população e da mão-de-obra provocaram uma ruptura no desenvol- 
vimento social e econômico da sociedade rural e da agricultura, e cons- 
tituíram o impulso para baixo exercido sobre os camponeses remedia- 
dos — como foi fregiientemente proclamado pelos populistas — no 
sentido de bloquear e distorcer, em muitas regiões, a desejada diferen- 
ciação social e econômica, redimensionando ao mesmo tempo os po- 
bres e os remediados. 

Esses fenômenos tiveram efeitos de grande alcance no funciona- 
mento de todo o sistema. Em primeiro lugar, a nobreza fundiária — 
grande e pequena — foi por ele “corrompida”, induzida a se ater ao 
antiquado sistema da meação (otrabotki) camponesa, em vez de se mo- 
dernizar através do emprego da mão-de-obra assalariada. O desenvol- 
vimento econômico, tanto dos camponeses quanto dos proprietários, 
resultou gravemente obstaculizado, perpetuando-se o status quo da so- 
ciedade nos anos subsequentes à reforma, com todos os seus “vestígios 
de Idade Média”. Também o desenvolvimento industrial do país pagou 
por isso um alto preço, já que — ao lado de outros fatores — também o 
enorme excesso demográfico contribuiu para a diminuição dos salários, 


12. A. M. Anfimov, Krupnoe pomechski e choziatsvo v evropeiskoi Rossit, Moscou, 
1969, p. 371. 
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mmpedindo que os operários conquistassem o padrão de vida e a posição 
gv in! adequados a um sistema industrial moderno. 

Ao mesmo tempo, a “grande contradição” que perpetuava uma 
Musse rural conservadora e não muito produtiva perpetuava também 
mn sistema estatal sustentado por essa classe e que, por seu turno, a 
sustentava. Um Estado disposto a gastar dinheiro com a hipoteca de 
propriedades rurais ineficientes, além de se opor com todas as forças à : 
uléin de distribuir aquela propriedade aos camponeses sedentos de 
terra, foi certamente um fator que impediu — em vez de favorecer — 
uma moderna economia de mercado no campo, mas não apenas no 
CMIMpDO. 

Neste ponto, podemos recorrer a algumas das fórmulas elabora- 
dus por Barrington Moore Jr.“ para desenvolver a investigação sobre o 
que e por que aconteceu em seguida. A sobrevivência de uma camada 
vumponesa tradicional — afirma Moore — liga-se à sobrevivência de 
um sistema estatal pré-capitalista. Sua definição de tais sistemas (a 
China e a Rússia, por exemplo) é a de “burocracias agrárias”. Isso faz 
vom que seja impedida a modernização do Estado, dos camponeses e 
du nobreza; e até mesmo aquele setor capitalista que consegue se cons- 
lituir é submetido a graves restrições. Ao mesmo tempo, uma política 
desse tipo obstaculiza qualquer desenvolvimento democrático. Moore 
prossegue perguntando quais podem ser as condições necessárias a uma 
evolução democrática, mas O país que estamos considerando não as 
possuía em medida suficiente para permitir uma alternativa. Os cam- 
poneses russos continuavam a pagar caro por qualquer desenvolvi- 
mento ocorrido e, ademais, eram pesadamente prejudicados por uma 
densa rede de relações antiquadas com o Estado e os latifundiários e, 
frequentemente, também com os empresários industriais. Podemos 
compreender agora por que motivo o termo “vestígios”, se aplicado a 
relações desse tipo, revela-se inadequado: com efeito, ele obscurece o 
fato de que foi precisamente a totalidade dessas relações que perpetuou 
uma situação instável e tendente a desenvolvimentos críticos. 

Neste ponto, é o caso de introduzir uma outra contribuição sovié- 
tica — sempre de Adamov — que, embora obrigado a evitar a citação 
de nomes como os de Trotski ou Barrington Moore Jr., pôde de qual- 
quer modo constituir uma interessante proposta metodológica, inteira- 


13. Barrington Moore Jr., Le origini sociali della dittatura e della democrazia, Turim, 
1971. 
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mente original no contexto dos estudos históricos soviéticos. “No centro 
da análise, deve-se pôr não somente o atraso, mas sua insólita união 
com a aceleração; não somente o aguçamento dos conflitos sociais, mas 
um novo tipo de conexão no intercâmbio (vzaimoperochody) desses 
conflitos; em vez de falar das antinomias mais genéricas — nos termos, 
por exemplo, da contraposição entre ‘medieval’ e ‘moderno’, (é pre- 
ciso) examinar o conflito mais vital, ou seja, as formas e os meios mais 
diversos da integração na modernidade” "4, 

É provável que Adamov concordasse com Barrington Moore Jr. 
em considerar que, num sistema onde uma sociedade e uma política 
ainda fundamentalmente pré-capitalistas têm de enfrentar as tensões 
da modernização, cujo preço maior (em termos de dinheiro, de miséria 
e, em última análise, de não-pertinência histórica) é imposto aos cam- 
poneses, todo o edifício se expõe ao perigo de uma revolução campo- 
nesa. E não raramente a uma ditadura comunista, ainda que talvez nos 
agradasse discutir a própria lógica que leva a juntar os termos “'dita- 
dura” e “comunista”. 

Porém, quando a revolução se conclui e chega ao poder um novo 
regime — em nosso caso, um regime inspirado no socialismo —, sur- 
gem novos impasses, frequentemente muito insidiosos, por vezes mais 
gravosos do que os anteriores, os quais obstaculizam todo ulterior de- 
senvolvimento e conservam a instabilidade e a tendência do sistema à 
crise. 


4. A guerra civil e a grande subversão social 


Precisamente em contextos sociais desse tipo, tensos e desequili- 
brados, com manifestações cada vez mais graves de crises e conflitos 
dificilmente mantidas sob controle, as ondas de desenvolvimento acele- 
rado ou outros abalos imprevistos, como as guerras, tendem a desen- 
cadear revoluções. A aceleração do crescimento nos anos 90 do século 
XIX e o desenvolvimento industrial da década que antecede a revolução 
— ambos os fenômenos coincidentes com uma guerra — levaram, res- 
pectivamente, às explosões revolucionárias de 1905 e de 1917. Outubro 
de 1917, depois, e a guerra civil que o acompanhou provocaram abalos 
de tipo diverso, ou seja, fenômenos de desaceleração e de retrocesso; 


14. Voprosi istorii kapitalizma, cit., p. 98. 
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o winda, a aceleração do crescimento econômico nos primeiros anos 30 
vindo se acrescentar aos abalos anteriores, tão recentes e não ainda 
inteiramente absorvidos — levou ao peculiar fenômeno do stalinismo. 
Peve-se recordar que, na história de uma sociedade, o arco de tempo 
do qual nos ocupamos, apenas quatro décadas, é bastante breve; e que, 
am seu curso, processaram-se profundas reestruturações e ondas de 
eventos desestabilizadores, sem que antes fossem resolvidos alguns dos 
problemas mais urgentes e, ao contrário, com o acréscimo de novas 
tansòes às já existentes. Portanto, seria inadmissível não buscar a expli- 
sução do fenômneo que nos interessa no que ocorreu naquele período. 
Alis, seria justificado defender a necessidade de remontar até 1861. 
A guerra civil de 1918-1920 provocou uma dramática inflexão no 
desenvolvimento do país. No início da Nova Política Econômica, em 
1921, não somente a economia soviética estava tomada pelo caos, mas 
as cidades se haviam despovoado, a burguesia fora destruída, e, com 
elu, se perdera boa parte do talento profissional, administrativo, cul- 
tural e intelectual da nação. Ainda mais grave, do ponto de vista do 
regime, foi o intenso enfraquecimento da classe operária, se se consi- 
dera o fato de que a morte, as mobilizações, as promoções e a margi- 
nalização haviam devorado quase a metade da força de trabalho indus- 
trial especializada. Ainda hoje os estudiosos não captaram plenamente 
os resultados desses ruinosos abalos. Foi como se grande parte do de- 
senvolvimento social e econômico experimentado pela Rússia depois de 
1861 tivesse sido varrida, e a sua cultura — espiritual e política — 
houvesse regredido a uma fase anterior, primitiva, difícil de definir e 
datar. Contudo, essa regressão deve ser inserida em nossa reconstrução 
e examinada em suas consequências e ramificações mais diversas. 

Era certamente verdade que a revolução, tendo eliminado as ca- 
madas privilegiadas do regime passado, abrira as portas à promoção, à 
instrução e ao poder de estratos populares outrora confinados aos úl- 
timos degraus da escala social. Mas, no início, nos primeiros vinte anos, 
as escolas e as instituições do governo iriam ser invadidas por uma 
massa de pessoas despreparadas, semi-analfabetas, na maioria dos ca- 
sos de origem camponesa; e também o Partido, apesar de suas preten- 
sões ao papel de vanguarda e de ponto de confluência dos melhores e 
mais brilhantes, tinha de se contentar com o que O país podia oferecer. 
Uma organização que, no início da revolução, em fevereiro de 1917, 
contava em suas fileiras com vinte e quatro mil pessoas, que se torna- 
ram duzentas e cinquenta mil logo após outubro de 1917 e um milhão 
em 1927, podia certamente apresentar essas cifras como um triunfo, 
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mas o fenômeno social que estava na base de tal crescimento era bem 
mais complexo: o Partido foi invadido por uma massa politicamente 
analfabeta; e a elite qualificada, política e ideologicamente forte no 
Partido, já gravemente enfraquecida pelo esforço exigido pela revolu- 
ção e pela guerra civil, desgastada pelo poder, foi destroçada pela ru- 
deza da massa: um fenômeno mais de uma vez denunciado. O nível da 
instrução, da cultura, em todos os níveis da administração, incluído o 
Partido, não podia deixar de refletir o declínio geral do país; os resul- 
tados dessa dramática reviravolta provocaram um recuo para níveis 
mais primitivos. 

Certamente, a perda de prestígio social, vigor e habilidade sofrida 
pelos elementos da população que tinham importância crucial para o 
avanço do país rumo à era industrial (para não falar da socialista) foi 
um grave golpe. Apesar do juízo oficial em contrário, à lista de perdas 
deve-se aduzir a eliminação ou a dispersão dos dirigentes e dos quadros 
dos diversos partidos políticos surgidos na Rússia, sobretudo no sé- 
culo XX. Pode-se compreender que os dirigentes bolcheviques não la- 
mentassem a perda de um Miliukov — certamente grave, a nosso ver —, 
mas sabiam muito bem que havia grande necessidade de um Martov. 
Pelo testemunho de Lunatcharski, sabemos que Lênin e o próprio Lu- 
natcharski deploraram repetidamente a perda de Martov, que teria po- 
dido se tornar um grande dirigente de uma eventual ala direita do Par- 
tido". São nomes que, no contexto de que nos ocupamos, valem ape- 
nas como exemplos do problema. A dispersão dos outros partidos e dos 
seus dirigentes facilitou a-imposição de um governo monopartidário, 
mas certamente a cultura política do país e o próprio Partido no poder 
pagaram por isso um alto preço. 

Foi essa a situação no que se refere à reviravolta provocada pela 
guerra civil no setor urbano. Para compreender o que se tornou, do 
ponto de vista social e político, a Rússia soviética na época em que o 
advento da paz permitiu ao novo regime iniciar sua obra de reconstru- 
ção, contudo, é preciso falar também das tendências que se manifes- 
taram no campo. 

Enquanto os setores urbano e industrial do país conheciam um 
declínio, a agricultura e os camponeses — ainda que atrasados, ou 
melhor, precisamente por causa do atraso — resistiram bem melhor; e 
era inevitável que a sua contribuição à economia e à sociedade do país 


15. A. Lunatcharski, Revoliucionnie silueti, Kiev, 1924. 
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terminasse assim por se ampliar. Esse processo, evidentíssimo e já re- 
gistrado por observadores da época, pode ser sem dificuldade definido 
somo “ruralização” ou “agrarização” da Rússia czarista. Se, através 
de secus filhos soldados, os camponeses tiveram importância decisiva 
nas desenvolvimentos revolucionários das capitais e nas frentes da 
pucrra civil, eles constituíam uma força revolucionária determinante 
inmbém em um sentido mais profundo, realizando uma sua própria 
revolução em sua própria vantagem, ainda que o poder, como sempre 
ocorre, continuasse a pertencer às cidades. Todavia, o modo pelo qual 
se processou a revolução agrária influiu profundamente no próprio ca- 
ráter do sistema e na colocação do novo regime, precisamente por causa 
dos efeitos diretos e indiretos da ação dos camponeses. Apoderando-se 
das terras da nobreza, eles haviam eliminado a antiga classe dominante 
c privilegiada e posto fim à velha Rússia oficial e ao seu sistema polí- 
tico. Não menos importante, do ponto de vista da abertura ou do fecha- 
mento de perspectivas para o futuro, foi o fato de que os camponeses 
varreram todos os resultados da reforma de Stolypin: a terra foi redis- 
tribuída com base em princípios igualitários, expressão dos interesses e 
do sentimento de justiça dos camponeses, anulando os efeitos da dife- 
renciação social, ou seja, as formas de propriedade agrícola e de pro- 
dução em escala mais ampla e eficiente. De resto, a comuna rural — 
que entrara em declínio e era agora considerada como moribunda — 
voltou à vida mais forte do que nunca, em sua forma pura, não diluída 
nem limitada, nas primeiras fases do novo regime, por alguma função 
imposta pelo governo. O regime soviético, portanto, herdou — ou, me- 
lhor dizendo, assumiu — uma camada camponesa desembaraçada de 
qualquer elemento capitalista experimentado anteriormente: nivelara 
grande parte de suas disparidades internas, assumira em massa uma 
posição de camada média, melhorara em certa medida seu próprio pa- 
drão de vida e, em maior medida, seu próprio prestígio social (especial- 
mente aos próprios olhos), além de recriar o sistema tradicional da 
propriedade familiar, o dvor. 

Mas isso não foi tudo: com relação à Rússia czarista, os campo- 
neses reduziram notavelmente a parte do produto fornecida aos merca- 
dos e restauraram uma economia mais “natural”; o fenômeno, aliás, 
desenvolveu-se num plano bem mais amplo do que o puramente econô- 
mico. Um mundo já fechado em si mesmo na época czarista, o mir — 
palavra que significa, simbolicamente, “comuna rural em ação” “paz” 
e “mundo” — fechou-se ainda mais em sua casca, separado da socie- 
dade oficial, urbana e culta, em sua aldeia ou comuna, com seu direito 
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consuetudinário e sua religiosidade, um antigo cristianismo ruralizado, 
completado por diabos e bruxas. Em poucas palavras, os camponeses 
se tornaram — e, durante a NEP, continuaram a ser — mais tradicio- 
nais, até mesmo arcaicos, mais mujiques do que antes; por algum tem- 
po, tratou-se de uma recaída não apenas na fase pré-capitalista, mas 
até mesmo pré-burguesa e inclusive pré-mercantil. Escassa comercia- 
lização, arados de madeira e sistema de três campos, e sobretudo re- 
partição comunitária da terra e posse familiar coletiva dos meios de 
produção (que não a terra): cabe perguntar se o termo pequeno-bur- 
guês seja realmente adequado para definir a situação sociológica dessa 
camada. Todavia, essa definição — e, mais ainda, a continua preten- 
são, sustentada ainda hoje, de que os camponeses apresentassem o qua- 
dro quase completo e claríssimo de um modelo de classe capitalista — 
deixou sua marca no pensamento oficial e inclusive no não oficial, cons- 
tituindo um dos mais grosseiros erros da análise dos estudiosos, fre- 
quentemente com danos incalculáveis para os próprios camponeses e 
para o sistema em geral. Mas sobre isso falaremos mais adiante. 

Para resumir os resultados da revolução e da guerra civil, pode-se 
afirmar que, embora os dirigentes revolucionários soubessem muito 
bem que o seu país não estava maduro para o socialismo (e, por isso, 
alimentou-se frequentemente a esperança de que seriam resgatados por 
uma revolução no Ocidente), não se deram conta do fato de que, no 
final, iriam se encontrar diante de uma situação bem mais atrasada do 
que a da Rússia czarista. Como dissemos, muitos importantes resul- 
tados para o desenvolvimento de uma sociedade mais moderna, alcan- 
çados pela Rússia czarista, foram destruídos pelos eventos; o novo re- 
gime iria começar sua atuação num quadro social que nem mesmo com 
o maior esforço de imaginação podia ser considerado como orientado 
para objetivos socialistas. Enquanto tanto o setor urbano quanto o agri- 
cola, cada um a seu modo, regrediam ou alteravam sua fisionomia so- 
cial e política, a sociedade russa não estava de modo algum em ascen- 
são, mas era atravessada, ao contrário, por duas curvas regressivas que 
limitavam sua possibilidade de escolha, impondo dolorosos dilemas e 
limitações. O grosso da nação — os camponeses — não constituía uma 
força dinâmica e não se podia pretender que oferecesse ao país uma 
saída. A única força dinâmica, nessa fase, era representada pelo novo 
Estado. Também o velho Estado havia sido, na Rússia, uma força im- 
portante, mas desabara sob o peso de pressões sociais que não conse- 
guira conter. Na Rússia czarista, verificara-se um desenvolvimento, in- 
suficiente mas não negligenciável, da “sociedade civil”, e os fatores 
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sociais haviam manifestado capacidades cada vez maiores de empreen- 
der reformas e de melhorar o sistema. Já que isso não ocorrera, Os 
eventos que acabamos de delinear fizeram com que a Rússia perdesse 
esse potencial e assistisse a um trágico enfraquecimento de sua “socie- 
dade civil”. O novo Estado, encontrando-se diante de um corpo social 
menos articulado e menos capaz de ação, mudou o seu papel: encarre- 
gava-se crescentemente das organizações — o Partido, a burocracia, 
v exército —, até o momento em que, mais tarde, esse se tornou o único 
método possível. Embora o mecanismo do Estado manifestasse graves 
carências por causa do afastamento das pessoas cultas e do afluxo de 
elementos socialmente confiáveis, mas profissionalmente pouco prepa- 
rados, ele era ainda, pelo menos na cúpula, onde os objetivos eram 
formulados, um produto do século XX. Tinha a ideologia, a vontade, 
o monopólio de todas as capacidades técnicas disponíveis, os instru- 
mentos de controle necessários para conduzir o país a novas fases. Mas 
não iria dar lugar a um movimento ascensional. O que definimos como 
um “produto do século XX” (em si, de modo algum portador apenas de 
“progresso”) tinha diante de si uma nação constituída, em sua maio- 
ria, por uma classe social quase homogênea, pobre, estruturada por 
séculos de história, bloqueada — se julgarmos por suas técnicas agrí- 
colas, pelo modo de vida, pela cultura, pelas crenças e pelas institui- 
ções — em algum ponto, não muito bem preciso, de uma era remota. 
De qualquer modo, o fato é que se encontravam uma diante da outra 
duas épocas incompatíveis, e além do mais, a almofada intermediária, 
que deveria contribuir para o compromisso e amortecer o possível cho- 
que, era muito tênue. Muitos previam que, mais cedo ou mais tarde, 
ocorreria um confronto entre as duas forças, cujo resultado definiria o 
futuro do país. E, com efeito, apesar das esperanças de alguns, e de 
alguns bons conselhos nesse sentido dados pelo próprio Lênin, apesar 
dos esforços realizados durante a NEP, o choque entre o Estado e as 
massas populares iria ocorrer. Verificou-se na fase subsegiiente, quando 
foi tentada uma aceleração nova e sem precedentes, que provocou um 
novo abalo, uma outra reestruturação violenta, bem como um punhado 
de consegiiências, que influíram profundamente na sociedade e no pró- 
prio caráter das opções políticas. Com relação ao que iria acontecer, a 
NEP — com seus elementos de “contrato social” com os camponeses, 
com a classe dos profissionais liberais, com uma parte da burguesia e 
com um setor da elite cultural — cedo iria aparecer como uma idade de 
ouro de liberdade e pluralismo. Estava para nascer um Estado-Leviatã, 
temido por muitos, mas não previsto por ninguém, que iria se abater 
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sobre o país com ondas de terror e paroxismo de irracionalidade. Se- 
riam as dores do parto de uma autocracia que, certamente, não fora o 
objetivo pelo qual muitos haviam dado a vida nas revoluções e nas guer- 
ras civis. Muitos outros iriam pagar por não se reconhecerem no que 
iria se desenvolver e por terem aceito cegamente o que estava se preci- 
pitando sobre eles. 


5. De novo o mujique contra o Estado 


No final dos anos vinte, parecia que o acerto de contas estava 
próximo. Os debates sobre a estratégia de desenvolvimento, inevitavel- 
mente ligados à luta pelo poder, bem como as batalhas ideológicas que 
tinham como objeto a própria essência do regime, centravam-se em três 
plataformas principais: a) como devia proceder a industrialização, 
b) sem provocar a explosão de uma revolta camponesa e c) sem que o 
crescimento do Estado e do Partido escapasse ao controle. O último 
ponto dizia respeito ao caráter do sistema e à sua tendência, agora evi- 
dente, a tornar-se um super-Estado opressivo. Tanto a direita quanto a 
esquerda, de modo explícito ou implícito, preocupavam-se com essa 
eventualidade, enquanto a futura fração stalinista e seu líder não de- 
ram sinais de nutrir excessivas preocupações nesse sentido. Iriam des- 
cobrir os custos dessa omissão sete ou oito anos mais tarde. No mo- 
mento, seriam precisamente as forças organizadas do Estado e todos os 
instrumentos de que ele dispunha que iriam ser empregados para lan- 
çar e dirigir o novo “grande impulso”, 

Mais uma vez, o mujique seria o elemento central de todos aque- 
les planos e estratégias para o futuro. O que fazer com ele? Ele era 
realmente o portador de uma eventual restauração capitalista? Iria 
apoiar o regime na tentativa de superar a crise que — supunha-se — 
fora provocada pelo próprio mujique? Apoiaria o novo processo de acu- 
mulação, pelo qual teria de pagar um preço bastante alto? 

Nos eventos que se seguiram, conhecidos como “o impulso à cole- 
tivização” — o termo “coletivização” é indubitavelmente impróprio —, 
não foi possível evitar um choque entre as grandes forças alinhadas na 
arena histórica russa. O Estado lançou um ataque radical contra os 
camponeses — uma ação de “engenharia social” que superou de muito, 
por dimensão, audácia e violência, a “engenharia pelo alto” de Stoly- 
pin —, e os resultados foram determinantes, tanto para os camponeses 
quanto para o regime. 
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Se esse choque tivesse sido o único, ou mesmo apenas o mais im- 
portante, talvez tivesse sido possível dirigir o processo com menores 
danos: Mas a coletivização dos camponeses foi apenas parte de uma 

ofensiva” mais ampla e insuficientemente planificada. Juntamente 
man à luta contra a mentalidade do mujique, para lhe impor novas 
iinis de vida e de trabalho, o regime empreendeu uma industriali- 
tarfu acelerada, projetou novas cidades e ampliou as existentes, trei- 
nou novos e importantes estratos profissionais, indispensáveis a todo o 
processo (técnicos, cientistas, operários especializados, administrado- 
pen), e se empenhou numa constante expansão do mecanismo do Es- 
mula, da burocracia e dos entes públicos. O Leviatã começava a tomar 
lorma, superando as piores previsões dos seus críticos em fases ante- 
Mores. Na história da Rússia, ocorreram fenômenos semelhantes; mas, 
dessa feita, foram quebrados todos os recordes quanto ao alcance da 
ação estatal e à capilaridade do terror, bem como à solidez dos resul- 
tados. No curso do processo orientado no sentido de disciplinar as mas- 
sas de novos operários, de empurrar para o kolkhoz os camponeses recal- 
vitruntes, de doutrinar, treinar, teorizar e impor pela força as soluções 
adotadas, os próprios aparelhos — cada vez mais amplos — foram 
submetidos às mesmas tensões: o remédio que aplicavam aos outros foi 
aplicado também a eles, incluído um banho de sangue em tais doses 
que é possível pensar que havia no sistema em seu todo alguma coisa de 
patológico. O chamado “segundo Outubro” produziu uma tal sequên- 
cia de crises e desequilíbrios que a capacidade do regime de agir de 
modo racional e de enfrentar as situações pareceu ter chegado ao seu 
limite. Uma avalanche de obrigações, cada vez mais complexas, recaiu 
sobre aparelhos que cresciam em número, mas cujas capacidades não 
conseguiam acompanhar esse crescimento — com efeito, a qualidade 
devia mais uma vez cair, por causa do ingresso de pessoas desprepa- 
radas —, e a concomitância de todos esses fatores contribuiu para trans- 
formar a vida política num sistema de violência, subordinado a um 
autocrata caprichoso. 

Na linguagem oficial da época, os camponeses eram respeitados 
como aliados da classe operária, tanto mais agora que haviam se tor- 
nado “camponeses kolkhozianos”, mas eram considerados também 
como a causa principal de todos os obstáculos encontrados pelo regime. 
Por esse motivo, eram representados como uma camada pequeno-bur- 
guesa, não sendo permitido a ninguém observar que continuava sempre 
a se tratar da mesma massa de camponeses, suposta portadora de uma 
nova inspiração socialista e, ao mesmo tempo, do espírito radicalmente 
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oposto que infectava a classe operária, as estruturas oficiais e inclusive 
o Partido. $ 

No interior da massa camponesa, foi apontado um estrato parti- 
cular de “super-mujiques”, melhor conhecidos como kulaks, um outro 
dos muitos abusos da análise de classe, dos quais se poderia fazer 
um longo elenco !º. Tratava-se da restrita cúpula de camponeses reme- 
diados que, nas novas condições soviéticas, eram produtores capazes de 
contar sobretudo com o trabalho dos membros das próprias famílias; 
dotados em média de uma superfície cultivável de uma dezena de hec- 
tares, de duas ou três vacas, de dois ou três cavalos, de não mais do que 
um ou dois assalariados, tudo isso para uma família média de oito ou 
dez pessoas. Embora não se pudesse certamente pôr em dúvida a aver- 
são deles pelos kolkhozes, formular com base nisso a hipótese de uma 
“classe capitalista” ou mesmo “semicapitalista” significa o emprego de 
conceitos recolhidos no reino da fantasia. De fato, porém, decretou-se 
oficialmente que somente com a eliminação “enquanto classe” desses 
kulaks, considerados como último bastião do capitalismo, o país in- 
gressaria na era do socialismo. Portanto, não foi em outubro de 1917, 
quando se eliminou o verdadeiro inimigo, que se realizou o socialismo, 
mas sim com o “grande impulso” de Stalin. Mas era realmente ao 
socialismo que se podia chegar com uma manipulação ideológica desse 
tipo? 

O melhor modo para compreender os termos do problema con- 
siste em recordar que, segundo os dados oficiais, no curso da expro- 
priação desses “capitalistas rurais”, a propriedade confiscada tinha o 
valor de 400 milhões. Mais tarde, a cifra foi aumentada, mas sua mo- 
déstia é de qualquer modo reveladora. Uma grande construção indus- 
trial custava muito mais, enquanto o prejuízo à economia provocado 
pela expropriação e pela eliminação de alguns milhões dos melhores 
agricultores foi paralisador. Vale a pena observar um aspecto caracte- 
rístico de grande parte das medidas adotadas nesse período: a rapidez e 
a pressa com que se empreendiam iniciativas em vasta escala, frequen- 
temente gigantescas, para as quais o país não estava maduro. A nacio- 
nalização da capacidade produtiva, se realizada prematuramente, pode 
causar graves danos sociais e políticos. De qualquer modo, continua a 
haver uma grande diferença entre a nacionalização de uma grande em- 


16. Sobre esse ponto, cf. meu ensaio “Who was the Soviet Kulak?”, in Soviet Studies, 
XVIII, outubro 1966, nº 2. 
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prosa mulustrial, organizada segundo critérios burocráticos, onde pode 
ser euliviento a substituição do conselho de administração, e a naciona- 
lação de cabanas, vacas e arados. No segundo caso, como bem sabe- 
mu, à imposição da vontade do Estado destruiu toda uma classe de 


Pradulores. 

A observação não vale apenas para a expropriação dos kulaks, 
mat para O processo de coletivização em seu conjunto. O erro da cole- 
tvização soviética consistiu em impor a agricultores habituados a agir 
em Mala reduzida formas e métodos de cultivo em larga escala, sem 
dispor dos instrumentos técnicos e dos quadros adequados e sem ter 


atravessado adequadas fases de transição. A maior parte dos campo- 
meses vivia e trabalhava em pequenas propriedades sob gestão familiar, 
incorporadas num sistema de posse comunitária da terra. No curso 
dus gerações, tinham também adquirido uma mentalidade, uma cul- 
turn ¢ uma ética que derivavam desse modo de vida e de trabalho, bem 
omo um sistema de crenças religiosas, um cristianismo especifica- 
mente rural, fortemente caracterizado por práticas mágicas e supersti- 
glosas. O salto da bruxaria à alta matemática, para empregar uma 
vapressão frequentemente usada nos anos 20, exigia algo bem diverso 
du mera aplicação do poder estatal. Muitos consideravam que as formas 
vomunitárias, ainda que criadas há séculos e orientadas para as neces- 
auludes de um campo primitivo e superpovoado, poderiam ser utili- 
zadas como ponto de partida para alcançar, numa fase posterior, algo 
mais moderno. Todavia, em homenagem à impetuosidade daqueles 
anos, essa opção foi recusada. Por algum tempo, escolheu-se como pa- 
nacéia a aceleração forçada; e o preço a pagar por essa posição foi 
sempre o mesmo: uma nova e notável regressão na esfera agrícola, 
acompanhada por desenvolvimentos paralelos em outros setores da vida 
econômica, social e cultural. 

Recordemos que a mentalidade camponesa não constituía um 
problema apenas para a gestão dos kolkhozes. Por causa do grande es- 
forço industrial — esse fator não deve ser esquecido —, milhões de 
camponeses foram para as cidades. A maior parte da nova classe ope- 
rária, muitos funcionários, o corpo dos estudantes, uma parte conside- 
rável das novas camadas profissionais, tinham de ser recrutadas na 
camada camponesa. Foram os camponeses o material humano com o 
qual se formaram as classes da sociedade industrial em desenvolvi- 
mento. Podia bastar um breve período de instrução para induzi-los a 
abandonar modos de pensar adquiridos ao longo de séculos? E, ainda 
mais, num ambiente como o das cidades em rápido desenvolvimento, 
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próprio dos anos 20, ou dos estaleiros e campos de trabalho superpo- 
voados dos anos 30? A maciça manifestação de mobilidade social cria- 
ria a curto prazo, ao contrário, uma desorientação igualmente maciça, 
a pior condição para permitir o rápido e autêntico abandono dos velhos 
hábitos. E os fenômenos de reestruturação acelerada aos quais nos refe- 
rimos, bem como os seus efeitos, foram todos “a curto prazo”; e o 
mesmo vale para o tema central deste estudo. O impacto de uma mu- 
dança social tão rápida é sempre contraditório, e somente com uma 
visão distanciada é possível separar o longo período das ondas mais 
breves da transformação. Não se deve confundir uma nova coloração su- 
perficial, fácil de adquirir, com uma mudança nos estratos culturais e 
psicológicos profundos, que exige para sua maturação prazos bem mais 
longos. 

Dado que apenas no período entre 1928 e 1935 dezessete milhões 
de camponeses se estabeleceram nas cidades (para não falar dos outros 
milhões que, no mesmo período e nos anos subsequentes, iam e vinham 
das cidades), nesse tempo incrivelmente breve a população urbana du- 
plicou. Obviamente, essa população começava a se “'desruralizar””, mas 
ao mesmo tempo — como já me ocorreu indicar” — “ruralizava” as 
cidades e, sobretudo, as fábricas. Aos erros de planificação, devidos 
por sua vez à frenética aceleração, devem ser imputados o alcance e o 
caráter demasiadamente repentino desse processo. Não se tratou, por- 
tanto, de uma simples migração para as cidades, considerada em geral 
como sintoma de progresso e de avanço social. Mais uma vez, tudo isso 
iria ter efeitos muito positivos, mas “a longo prazo”. Naquele mo- 
mento, as cidades e os outros centros foram invadidos por fluxos imi- 
gratórios — em muitos casos, por pessoas reduzidas ao desespero pela 
aversão aos kolkhozes e à deskulakização —, o que fez explodir a capa- 
cidade de absorção das próprias cidades, desequilibrando suas insti- 
tuições e seus meios materiais. Os recém-chegados, portanto, encon- 
travam-se diante de um ambiente duro e inóspito, de uma situação 
econômica deteriorada, da insuficiência dos alojamentos, para não fa- 
lar no fato de que as complexidades do sistema industrial e urbano 
soviético, em fase de gigantesco desenvolvimento, escapavam às capa- 
cidades de compreensão da mentalidade rural. Disso derivaram um 


17. Cf. meu artigo “Society, State and Ideology during the First Five-year Plan”, in 
Cultural Revolution in Russia, ed. por S. Fitzpatrick, Bloomington-Londres, 1978, 
pp. 52-55. 
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dosonrnizamento de massa e um choque cultural e psicológico, fontes 
por sua vez de uma desorientação difusa, de uma crise de valores e, por 
conseguinte, de fenômenos de delinquência e de marginalidade, bem 
omo do fascismo exercido por contraculturas irracionais. 

Se se quer compreender os anos 30, é indispensável levar em conta 
esses fenômenos. Embora, em certa medida, estejamos nos ocupando 
aqui de um caso de industrialização e urbanização rápidas, típico de 
um manual, um caso que poderia ter ocorrido em qualquer parte, o 
alennce, a concentração no tempo e as circunstâncias políticas com as 
quais ele se desenvolveu na Rússia têm características bastante espe- 
vlficas. As tensões impostas ao povo e ao sistema político no plano na- 
vional foram imensas. Nesse ponto, a compreensão do que aconteceu a 
grandes massas de pessoas torna-se fundamental para entender as op- 
ções políticas. Como dissemos, grande parte da população era de ori- 
gem rural e foi obrigada a adaptar e a reconstruir de algum modo os 
seus próprios valores éticos e culturais, a fim de readquirir o controle 
da própria vida e da saúde mental. Para esse fim, utilizava-se em me- 
dida diversa, entre as experiências passadas e presentes, tudo o que 
fosse disponível; mas o problema residia no fato de que muito pouca 
coisa da bagagem do passado podia ser considerada como útil, en- 
quanto a capacidade do novo ambiente de oferecer valores satisfatórios 
cra gravemente limitada. O ônus de oferecer respostas e soluções recaia 
inteiramente no Estado, também ele, para dizer o mínimo, febricitante, 
tenso até o espasmo, excessivamente confiante nos efeitos da coerção 
mais grosseira e de uma propaganda primitiva. Instruía-se e construía- 
se, treinava-se e incentivava-se, mas o processo de aculturamento per- 
maneceu em parte bloqueado, manifestando-se um fenômeno tempo- 
rário para o qual não é inadequada a definição de “desculturamento”. 
Esse termo pode compreender, ao mesmo tempo, os fenômenos de ma- 
ciço desenraizamento sofrido pelos camponeses, que perdiam os velhos 
valores e modelos culturais sem adquirir novos, bem como os resultados 
do terror político e cultural e de uma propaganda, para dizer o mí- 
nimo, grosseira: vulgaridade, conformismo, slogans banais, linguagens 
e costumes elementares em todos os níveis, contraculturas perniciosas, 
alcoolismo e comportamentos criminosos. 

Vale a pena repetir que o Estado, operando nesse vazio cultural 
(criado, em larga medida, por ele mesmo), sofreu os efeitos de tais 
tendências em todas as suas instituições e aparelhos. Portanto, estava 
disposto a mobilizar todos os seus recursos para controlar a maré é 
continuar a governar. Isso iria requerer um esforço considerável, no 
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qual se resume e se justifica o último capítulo da construção do Estado 
stalinista. 


6. Uma ou quatro ideologias 


Uma das estratégias do controle social foi a criação ou a expansão 
de uma robusta estrutura, distribuída em todo o sistema, de “chefes”, 
chamados de nachalstvo tanto pelo povo quanto pelos próprios interes- 
sados, com um termo derivado da linguagem e da prática política da 
Rússia czarista; essa estrutura iria se tornar o sustentáculo, além da 
principal característica, do novo sistema. Todavia, para contrastar os 
efeitos da “desculturação” nas cidades e de fenômenos análogos nas 
zonas rurais, era necessária uma política mais refinada. O regime tinha 
de oferecer e inculcar valores, extirpar uma fé e instilar uma outra, 
legitimar as próprias opções e o próprio caráter aos olhos do povo, num 
momento em que estava ao mesmo tempo elevando e degradando a 
posição social de milhões de pessoas. Não seria fácil obter êxito nesse 
terreno; eram necessários pressões e compromissos nas frentes da ideo- 
logia e da cultura, bem como ulteriores transformações no caráter da 
colocação política. 

À comparação com a história do cristianismo e de outras grandes 
religiões, nas primeiras fases de seu desenvolvimento, pode fornecer 
um paralelo útil com o empenho da Rússia soviética no combate aos 
efeitos das “ondas pequeno-burguesas” e aos resultados desmorali- 
zantes da anomia de massa e da crise de valores. “Nem o profeta nem o 
padre — escreve R. Bendix, em seu livro sobre Max Weber — podem 
se permitir a recusa de qualquer compromisso com as crenças tradicio- 
nais das massas” 8. O mesmo vale para os regimes, por mais radicais 
que sejam, empenhados na tentativa de transformar as relações sociais. 
Em sua luta, que já trava há séculos, contra as formas de paganismo e, 
de modo mais geral, contra o conjunto da cultura popular oral, a Igreja 
terminou por adaptar muitos dos seus comportamentos aos do povo, 
chegando a adotar muitos elementos da religião popular; para vencer 
nas coisas substanciais, cedeu em alguns planos táticos. O elenco das 
adaptações seria longo, mas o que aqui nos interessa é o paralelismo 
com a situação soviética nos anos 30. Trata-se, obviamente, do século 


18. R. Bendix, Max Weber, An Intellectual Portrait, Londres, 1960, p. 92. 
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NX e não da Alta Idade Média, e as coisas não se desenrolaram no 


Curso do séculos, mas em poucos anos. As forças em oposição, de resto, 
uio dram Os camponeses pagãos e uma Igreja e um reino cristãos, mas 
sa Pamponeses cristãos e um governo ateu, que não queria introduzir a 
religião, mas sim utilizar para seus próprios fins métodos e estruturas 
Movlires vos empregados na experiência religiosa e eclesiástica. De 


qualquer modo, a analogia é surpreendente. 

Um outro paralelismo com a história da Igreja, no qual não me 
doterci, refere-se ao fenômeno da transformação das seitas em Igrejas, 
ham como do nascimento de seitas no interior das Igrejas instituídas, 
um processo que se manifesta em todas as religiões. O fenômeno pode 
lançar luz sobre a transformação do Partido Bolchevique revolucioná- 
tio, de uma rede de comitês clandestinos, numa organização burocrá- 
lien, com uma poderosa hierarquia, por um lado, e um “laicato” pri- 
tulo de direitos, por outro, com os privilégios da cúpula e o catecismo 
que vem do alto até os níveis inferiores, e, finalmente, com uma versão 
Inicizada do pecado, da heresia e da inquisição. 

O primeiro esforço visível para competir com a religião popular 
(ou, em geral, com as religiões existentes) na mentalidade dos habi- 
tantes do campo e da cidade, realizado segundo orientações que justi- 
licam a nossa analogia, começou como estratégia quase inconsciente, 
utravés de ações como a construção do mausoléu de Lênin e o encora- 
jumento a realizar peregrinações para visitar o corpo embalsamado do 
dirigente. E tudo isso foi feito apesar dos protestos e da indignação que 
tais práticas provocaram na viúva de Lênin e em outros velhos bolche- 
viques (e apesar, também, do desprezo oficial pelo culto das relíquias 
dos santos, praticado pela Igreja Ortodoxa). 

Nos anos 20, um interessante debate iniciado em Krasnaia Novi 
pelo escritor Versaev !º colocou o problema de como se deveriam subs- 
tituir as cerimônias religiosas, sobretudo as ligadas aos rituais do ciclo 
da vida, que tinham uma função muito importante sobretudo no campo, 
por algo secular e moderno, concebido especificamente para tal finali- 
dade. Nesse vivo debate, ressoaram advertências contra o recurso a 
métodos coercitivos ou artificiosos, contra os danos culturais e psicoló- 
gicos que podem resultar quando se privam as pessoas de um simbo- 
lismo antigo, mas experimentado como profundamente necessário, sem 
substituí-lo — com as devidas precauções — por algo de aceitável pelas 


19. V. Versaey, “Ob obriadach”, in Krasnaia Novi, 1926, nº 11. 
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massas. Uma das intervenções aconselhava a não substituir um con- 
junto de rituais dogmáticos e autoritários por outro sistema igualmente 
autoritário e dogmático. Para poder ser racional, opinava o autor, toda 
a operação deveria se limitar a substituir os valores autoritários e con- 
servadores por outros valores, capazes de expressar a emancipação do 
homem, elevando-a a níveis mais altos. 

As opiniões expressas durante esse interessante debate não foram 
ouvidas. Na vida pública, sobretudo nos anos 30, afirmaram-se cada 
vez mais um estilo e um conjunto de cerimônias que faziam pensar, de 
modo desconcertante, em retornos ao passado: procissões com “ícones” 
de dirigentes vivos ou mortos, cerimoniais públicos ritualizados, pom- 
posas manifestações de uma espécie de liturgia secularizada, utilização 
cada vez mais difusa de um léxico impregnado de conotações religiosas 
e semi-religiosas. As fronteiras do país tornaram-se “sagradas”; os de- 
cretos do governo, como por exemplo as medidas sobre os cereais, tor- 
naram-se “mandamentos”; todos passos modestos, mas cada vez mais 
decididos, na direção de uma estratégia orientada no sentido de subs- 
tituir o velho sistema e ritual das crenças religiosas e nacionais por uma 
espécie de culto do Estado secular. O pleno florescimento desse fenô- 
meno ocorreu já no final dos anos 30, que assistiram ao ápice do que 
iria se tornar o momento central do stalinismo e seu resultado mais 
importante: a frenética construção de um super-Estado, pesadamente 
marcado por aspectos que se deviam precisamente à pressa com que 
fora construído. 

Não é preciso um grande esforço para relacionar com essa mais 
ampla estratégia de “santificação” do Estado o chamado “culto de Sta- 
lin”. Ele foi o núcleo central dessa maré de ortodoxia secularizada. 
Sermões, juramentos, adulações e panegíricos deram à neo-autocracia 
um sabor marcadamente “bizantino”. Porém, além de constituir um 
grave abandono da ideologia marxista-leninista, que não concedia es- 
paço a desenvolvimentos desse tipo, essa estratégia não pareceu sufi- 
ciente ou bastante convincente na batalha para a conquista da menta- 
lidade popular e para a legitimação do regime. O marxismo-leninismo 
não podia ser usado para ratificar o novo culto, e foi ou pareceu inca- 
paz de tornar simpático e aceitável o super-Estado, a rígida hierarquia 
burocrática, a ocupação pela burocracia de qualquer resíduo restante 
de soberania popular, o surgimento de estratos privilegiados na socie- 
dade e nos degraus superiores da escala burocrática. Nessas tendên- 
cias, já discerníveis logo após a revolução, muitos viam uma traição, e, 
com efeito, se nos ativermos ao credo oficial e ao seu caráter original, as 
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manifestações desse tipo eram fatos desconcertantes. Na tentativa de 
remediar esse estado de coisas, concebeu-se e se aplicou uma estratégia 
lv diversionismo ideológico e, antes de mais nada, providenciou-se a 
domesticação do potencial crítico do próprio credo oficial, tranfor- 
mundo-o num catecismo rigorosamente controlado, admitido somente 
nos termos estabelecidos e aprovados pela autoridade suprema. 

Buscou-se depois um suporte complementar nos capítulos do pas- 
sado imperial que melhor se prestavam à nova situação e à imagem que 
o novo líder tinha de si. Os grandes czares, edificadores e déspotas, Ivã 
o Terrível e Pedro o Grande, adaptavam-se muito bem ao objetivo pro- 
posto. Recolheu-se desse passado tudo o que ele podia oferecer de útil 
para levar a cabo a integração dos camponeses, a construção da indús- 
fria e a consolidação de um Estado poderoso, guiado por um déspota, 
numa situação não tão diversa daqueles tempos gloriosos, com os seus 
esplendores de pompa imperial, mas também de polícia secreta (oprich- 
nina) para a eliminação implacável de críticos e inimigos. 

O passado imperial não foi chamado em causa somente para que 
se extraissem dele os instrumentos pararreligiosos, necessários para 
sustentar uma autocracia moderna, mas também pela possibilidade por 
ele oferecida de reforçar o sentimento de “nacionalidade” 2, com o fim 
de construir um nacionalismo de grande potência, completado por can- 
tos às glórias da “Grande Rússia”, como ocorre no atual hino soviético. 
Havia um evidente desejo desse tipo de símbolos e de ideologias de 
apoio no grupo dirigente, que provavelmente atribuía a mesma aspi- 
ração também às massas. Não foi simplesmente uma estratégia conce- 
bida a frio; sentia-se também a profunda necessidade psicológica de 
um chefe que, embora pensasse ter alguma afinidade com seus grandes 
predecessores, certamente estava convencido de ser o melhor deles. 

Já se torna claro que mais de uma ideologia foi “mobilizada” a 
serviço da grande reestruturação; e essas ideologias eram de fato incom- 
patíves entre si, tornando-se assim necessárias periódicas construções 
integradoras. Qualquer observador atento pôde rapidamente perceber 
a afirmação de uma outra produção ideológica, que mesclava elemen- 
tos ativos dos arsenais do marxismo-leninismo e da tradição imperial- 
nacional (ou nacionalista), fundindo-os com outros elementos originais, 
para expressar os interesses e o modo de ver de uma burocracia cada 


20. “Autocracia, nação, ortodoxia” era o mote oficial da ideologia czarista sob Nicolau 
I. o qual, sob vários aspectos, pode nos recordar a nova situação. 
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vez maior. O fato era previsível, sobretudo nas cúpulas da hierarquia, 
ainda que não tenha sido tornado imediatamente público e embora os 
devastadores expurgos que atingiram esses aparelhos, ao impedir que 
governassem sem preocupações e que desfrutassem de seus próprios 
privilégios sem serem molestados, não permitiram naquele momento 
que a nova ideologia se expressasse de modo explícito e completo. 
Apesar da fragilidade de suas fileiras, provocada pela fluidez do 
tempo e pelos expurgos, a ideologia oficial não era suficiente para ex- 
pressar a atividade da burocracia, suas aspirações e seus interesses, tais 
como ela os concebia. A “estatalidade” tornar-se-ia o tema central, 
expressão dos verdadeiros objetivos e indicação do modo de garantir a 
coesão interna dos que eram os verdadeiros portadores dessa estatali- 
dade. De qualquer modo, podia-se recolher dos pais fundadores da 
teoria um elemento essencial, a nacionalização dos meios de produção 
indicada como princípio por excelência do socialismo. De resto, o fato 
de que não fosse esse o dogma central do socialismo não era assim tão 
importante. A fórmula adaptava-se muito bem aos interesses da buro- 
cracia, na medida em que expressava verdadeiramente qual era a fonte 
do poder do Estado, bem como a posição dos seus servidores, tutores 
do patrimônio nacional. Tratava-se de uma ótima base para apoiar a 
defesa da função particular e, portanto, dos privilégios particulares, 
para justificar a imagem cada vez mais inflada de si e da própria impor- 
tância que tinham os novos mandarins do Estado: o aparatchik do Par- 
tido, o otvet-rabotnik, o krupnii gosudarstvenni dejatel 2, Essa ideolo- 
gia inaugurou sua carreira com a defesa do aparelho do Partido contra 
os ataques da oposição no início dos anos 20, continuou no repúdio do 
igualitarismo dos anos 30, floresceu na imposição e na glorificação do 
“governo de um só homem” e, finalmente, teve direito de expressão 
com a tese de Stalin segundo a qual o Estado se extinguiria no futuro, 
mas não antes de que, na fase atual, os seus poderes se expandissem até o 
limite máximo. A soberania da burocracia foi coberta pelo manto sutil 
de um hino à importância da direção e da gestão, simples variante do 
tema da função hegemônica do Partido. As credenciais socialistas de 
tais princípios eram naturalmente discutíveis, assim como o princí- 
pio da propriedade estatal dos meios de produção. Esse tipo de pro- 


21. Aparatchik: o funcionário assalariado do Partido; otvet-rabotnik: a categoria dos 
empregados com certo nível de responsabilidade; krupnii gosudarstvenni dejatel: literal- 
mente, importante dirigente estatal, um título honorífico reservado aos maiores dirigen- 
tes do governo e aos funcionários de partido em nível ministerials 
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prisilade, sobretudo no caso da terra, tinha precedentes nas fases mais 
nuligas do desenvolvimento histórico, e podia ser — e de fato foi — 
i base de qualquer tipo de regime, inclusive os dos primeiros prínci- 
pes e czares de Moscou. 

Na ideologia burocrática, há alguns aspectos internos, menos co- 
nhecidos e não ainda submetidos a investigação, que já operavam nos 
anos J0, e que hoje se afirmaram sem restrições. Referem-se à justifi- 
vição dos privilégios materiais e de outro tipo, admitidos ou ocultos, 
desfrutados pela burocracia, à justificação do seu modo de vida e de 
Inzer carreira, à deferência para com a autoridade e os superiores, à 
uléia que tem essa burocracia de sua própria posição no Estado com 
relação à de outras classes, assim como outros elementos que não são 
tomados em consideração pelos manuais e pelas histórias oficiais, mas 
que constituem um sistema ideológico auto-suficiente. 

Um dos mistérios do stalinismo consistiu em ter feito recair grande 
parte da fúria dos expurgos mais sangrentos sobre essa suposta — e 
Irequentemente real — pedra fundamental do regime. Na burocracia, 
uinda existiam provavelmente muitos protagonistas e vencedores da 
guerra civil, que se recordavam muito bem do papel desempenhado por 
cada um naqueles dias de glória. Muitos deles podiam exigir, com todo 
direito, ser considerados como fundadores do regime, baseando nisso a 
pretensão de ter voz ativa nas decisões, bem como de ter segurança 
quanto à própria posição. Além disso, é provável que, se fosse permi- 
tido à nova e desordenada administração estabelecer-se e se sentir se- 
gura das posições e dos hábitos conquistados, isso a teria encorajado a 
tentar reduzir o poder da própria cúpula e do governo personalista do 
“chefe”; é provável que essa perspectiva real não fosse de modo algum 
simpática à paranóia de Stalin. Em outra ocasião, apresentei em ter- 
mos sumários a hipótese de que uma burocracia moderna tem necessi- 
dade de desfrutar — e de fato desfruta — de segurança quanto às 
próprias posições, o que lhe foi negado do modo mais cruel pelo auto- 
crata. De fato, a autocracia não conseguiu deter por muito tempo uma 
tendência sociológica, que terminou por predominar na Rússia de 
Kruschey 2, 

Naquela época, em meio a uma difícil batalha com os campone- 
ses, a ingentes esforços para disciplinar a força de trabalho, enquanto 


22. Cf. o meu “Social Background of Stalinism”, in Stalinism. Essays in Historical In- 
terpretation, ed. por R. C. Tucker, Nova Iorque, 1977, e, naturalmente, as demais con- 
tribuições recolhidas nesse livro. 
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os expurgos no Partido e no aparelho governamental atingiam o paro- 
xismo, recorreu-se ainda a outra ideologia. Isso se tornou necessário 
não apenas para justificar o super-Estado, mas também os meios espe- 
cíficos empregados para construí-lo: o terror e a repressão de massa. 
Tratou-se de um mergulho nos estratos mais obscuros e irracionais da 
psicologia individual e social, para dar sustentação e coesão a uma 
realidade intolerável, a uma impossível mistura de ideologias, bem 
como a um ataque macabro e contra-revolucionário contra o povo e os 
princípios. O expediente, nesse caso, foi digno de um grande xamã. Ọs 
processos-farsa foram a epítome visível dessa construção. A mitologia 
dos “inimigos do povo” pareceu se tornar verdadeira, na medida em 
que pessoas de carne e osso — e, além do mais, companheiros de Lênin 
e protagonistas da revolução — confessavam ter cometido os crimes 
mais improváveis. Assim, o procedimento pareceu dar nova vida à mito- 
logia, quando de fato não fazia mais do que demonstrar a verdade do 
que se queria esconder. Já que nenhuma acusação se apoiava em bases 
reais, apenas a confissão podia constituir uma prova em casos onde não 
havia nenhuma substância analítica ou jurídica. Durante o próprio pro- 
cesso, em 1938, Bukharin definiu tal procedimento como “princípio 
medieval” 2, E com razão, já que esse princípio estivera na base dos 
processos contra as bruxas e das perseguições inquisitoriais contra os 
heréticos e os cismáticos. O paralelismo com aqueles processos foi per- 
feito. As vítimas eram pintadas como pecadores que tinham vendido a 
alma ao diabo, cometendo a mais vil das traições. Antes dos processos, 
recorreu-se também às torturas, e houve perseguições em massa sem 
processo, depois que, em 1937, Stalin autorizou pessoalmente o recurso 
à “pressão física” contra todos os traidores. 

Nesse contexto, vale a pena recordar que bastava a expressão de 
uma dúvida sobre a linha do Partido e sobre a sabedoria do chefe para 
configurar a traição, que terminaria inevitavelmente com a ligação com 
serviços secretos estrangeiros. Era preciso evitar que se verificassem 
atos de traição, ainda que apenas em pensamento. Perdoar as dúvidas 
de outra pessoa, sem comunicá-las às autoridades, era um crime igual- 
mente condenável e passível de punição. 

Tudo isso é bastante conhecido e documentado. O menos fácil de 
compreender, contudo, é que toda essa atividade, incluída a abolição 


23. The Great Purge Trial, ed. por S. T. Cohen e R. C. Tucker, Nova Iorque, 1965, 
pp. 635-667. 
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da própria função da dúvida, recorrendo-se a bodes expiatórios para 
mmmprestar virgindade ao regime e produzindo-se inimigos míticos, 
[asia parte de uma quarta ideologia, autônoma e que operava à perfei- 
go, a qual colocava agora diante das massas populares, desorientadas 
pulos golpes sofridos naqueles anos, os dois pólos de uma equação ma- 
miquelsta: de um lado, as forças do progresso guiadas pelo idolatrado 
ghwle, e, de outro, toda a gama das forças do mal, os espíritos e demô- 
mws que serviam para explicar tudo o que não ia bem ou provocava 
wliimento, e para mobilizar a nação sob a bandeira da obra de cons- 
trução e de destruição empreendida pelo regime. 


T Uma estrutura social geradora de autoritarismo 


Como dissemos no início, é nosso propósito oferecer aqui apenas 
uma contribuição ao estudo do fenômeno stalinista. Buscamos sobre- 
tudo indicar, nesta investigação, tendências que operaram num arco de 
tempo mais longo na história russa, os mecanismos que levaram à ruína 
do sistema anterior, mas que — essa é nossa convicção — continuaram 
a influir também no novo regime; e, depois, examinar as consequências 
da revolução e da guerra civil, que não se limitaram a eliminar as anti- 
gus classes dirigentes, introduzindo na arena da história novos estratos 
sociais, confiando-lhes a gestão do Estado e um novo tipo de instituição 
dominante, o Partido, mas que provocaram também um recuo de todo 
o sistema sócio-econômico, e em muitos aspectos também do sistema 
político, para um estágio de desenvolvimento social mais antigo, pré- 
"apitalista. Esse estado de coisas influiu nas respectivas posições do 
Estado e da sociedade; o novo Estado foi superposto e contraposto a 
uma camada camponesa socialmente homogênea e comunitária; e é 
possível considerar que suas relações recíprocas definam e contenham 
grande parte dos eventos potenciais e efetivos das fases futuras. Quan- 
do se verificou a crise posterior — e o núcleo da questão reside no fato 
de que todo o contexto era desequilibrado e tendia à crise —, uma nova 
aceleração foi a resposta que criou um terceiro complexo de fatores e 
tendências, que fecharam certas potencialidades de desenvolvimento e 
favoreceram decididamente outras, para levar finalmente — junta- 
mente com os resultados de muitas outras fases anteriores — ao desen- 
volvimento do terror, do Estado burocrático e do governo autocrático, 
definido como “stalinismo”. O stalinismo, portanto, com sua estati- 
zação, com a destruição de quadros, com a coletivização forçada, com 
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os campos de concentração e o emprego maciço de mão-de-obra servil, 
afirmou-se numa sociedade relativamente “primitivizada”, foi favore- 
cido pelas tensões de uma industrialização acelerada e foi ulteriormente 
incentivado por antinomias características: uma aculturação assinalada 
por uma notável “desculturação”, um salto à frente da indústria grave- 
mente obstaculizado pela estagnação da agricultura, uma maciça mobi- 
lidade acompanhada pela não menos maciça perda de status de muitos 
outros, aumento da alfabetização acompanhada por uma perda gene- 
ralizada dos direitos individuais. O regime iria se cristalizar, por toda 
uma geração, na forma de Estado policial opressivo. 

Todos os níveis da estrutura histórica contribuíram para esse 
resultado. A Rússia czarista dispunha de um setor capitalista dinâmico 
e em desenvolvimento, ainda muito débil para absorver os camponeses 
e para transformar o sistema numa sociedade capitalista de mercado a 
título pleno. Como Lênin indicou, um setor industrial e financeiro bas- 
tante avançado e moderno se desenvolvera a partir de uma espessa rede 
de limitações originadas do Estado ou de um atraso econômico do 
campo, onde a disponibilidade de um enorme excedente de mão-de- 
obra camponesa barata era um obstáculo à sua modernização. A revo- 
lução destruiu ambos os termos da equação: tanto o setor capitalista 
quanto aquelas relações “semifeudais” que constituíam as bolas de 
chumbo presas em seus pés. Mas as substituiu, naquele momento, pelos 
resultados das “duas curvas regressivas” herdadas pelo novo 
regime: uma camada camponesa liberada de qualquer vínculo, mas 
que retrocedera a um modelo ainda mais “rural” do que antes, e uma 
sociedade urbana privada de muitos dos seus estratos mais experientes 
e preparados. 

A situação, portanto, era bem mais propícia ao incremento da 
função do Estado e à possibilidade de chegar a formas mais autoritá- 
rias do que a existente antes da revolução. E era precisamente isso que 
estava contido em toda a matriz social, dado o contexto específico de 
uma sociedade homogeneizada, analfabeta ou semi-alfabetizada, e de 
uma estrutura social “simplificada”, que se contrapunham a toda uma 
rede burocrática, bastante heterogênea, em cujo interior não eram 
poucos os trânsfugas do sistema anterior, bem como os recém-chegados 
das classes inferiores. O mecanismo governamental, mesmo refletindo 
sob muitos aspectos o declínio social e econômico, ainda era capaz, de 
qualquer modo, de fazer o que a maioria da sociedade não conseguia: 
ou seja, utilizar os instrumentos do século XX para governar, conce- 
bendo sua própria situação e os objetivos a alcançar em termos moder- 
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nos, Irequentemente avançados. Também isso, como dissemos, produ- 
Fin, quase por reflexo espontâneo e natural, uma relação entre os dois 
lermos do binômio fundado sobre a autoridade. Todos os estudos sobre 
u nascimento da administração depois de Outubro, em todas as esferas 
da nção governamental, demonstram-no de modo exaustivo: o tom de 
romando (para o qual contribuía a experiência da guerra civil) e o sen- 
tinento da supremacia burocrática eram fácil e naturalmente assimi- 
lados pelos funcionários. Paradoxalmente, ainda que a ideologia socia- 
lista induzisse algumas pessoas a se oporem a essa tendência, muitos 
vucontravam nessa mesma ideologia a justificação para atitudes rígidas 
v até mesmo duras e prepotentes, adaptadas a quem sabia qual era o 
interesse das classes populares, não iniciadas nas complexidades do 
desenvolvimento histórico. 

É uma questão pertinente no estudo do regime saber de que modo 
os que se consideravam como iniciados analisavam a situação, embora 
não devamos esquecer que, inicialmente, existiam notáveis diferenças 
entre eles. Diante do enfraquecimento da base social, o Estado consi- 
derava que tinha de ocupar uma posição monopolista de maior alcance, 
mas essa situação criava também, nas cúpulas do Estado, precisamente 
por causa de sua ideologia voltada para o futuro e modernizadora, um 
sentimento de vulnerabilidade e, finalmente, um medo paranóico das 
massas subjugadas. De qualquer modo, é certo que as coisas foram 
vxageradas — e se tendia a exagerá-las — por causa do hábito de uti- 
lizar instrumentos de análise de classe concebidos para uma sociedade 
capitalista avançada. Com efeito, o uso errado dos instrumentos de 
análise foi certamente uma das causas da perda de autocontrole e de 
racionalidade que assolou o país por muito tempo. 

É difícil pensar que essas realidades sociais, esses difíceis pontos 
de partida, pudessem deixar de influir profundamente nas fases subse- 
quentes. O modelo estrutural não pode predeterminar as opções polí- 
licas, nem impedi-las, mas certamente as limita, ou, pelo menos, exclui 
a possibilidade de algumas alternativas mais desejáveis. Não se vê, para 
aquela época, nenhuma possibilidade de uma solução democrática, 
ainda que Lênin se esforçasse por buscá-la 2. Aliás, não se percebem 
lampouco soluções de tipo socialista. Para se chegar ao socialismo, re- 


24. Com isso, não queremos oferecer uma “explicação” da organização interna do Par- 
tido — por exemplo, a abolição das frações desejadas por Lênin — como se fosse algo 
imposto por uma conotação determinista da estrutura social. A limitação das possibili- 
«dades de escolha refere-se à linha política e ao sistema social em geral, não às políticas e 
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conhecia-se também oficialmente a necessidade de um período de tran- 
sição e, no final, o problema foi “resolvido” decretando-se que o atri- 
buto-chave do socialismo seria a nacionalização total. Na realidade, 
tudo se reduziu à estatização total, um dos fatores que estão na base de 
um específico tipo de burocratização, inseparável do aumento do poder 
estatal e da arregimentação do povo. 

Em tais condições, cabe perguntar se o fracasso dos bolcheviques 
consistiu no abandono dos ideais de Outubro — e sabemos muito bem 
que muitos deles combateram, e pagaram um alto preço, para tentar 
impedir que isso acontecesse —, ou se, ao contrário, deveu-se à inca- 
pacidade de gerir um Estado autoritário e de impedir que esse se trans- 
formasse em algo pior. Ao não fazerem isso, eliminaram qualquer pos- 
sibilidade de democracia social na Rússia por um período de tempo 
indeterminado. 

Os efeitos desse fracasso iriam se fazer sentir plenamente no mo- 
mento em que foi decidido o lançamento de uma furiosa aceleração do 
desenvolvimento econômico, numa sociedade despreparada para tal 
desenvolvimento. O esforço de dar um salto à frente — numa situação 
que, como vimos, era “desequilibrada” — esteve na origem das pro- 
fundas ondas de mudança e de crise que tentamos descrever. As novas 
desestabilizações que se seguiram contribuíram para fazer pender a 
balança em favor de um emprego cada vez maior de “métodos admi- 
nistrativos”, chegando-se a abusar da alavanca da coerção, ou melhor, 
a preferi-la a qualquer outro instrumento. Se se aceita esse quadro de 
tensões crescentes, de contradições e desequilíbrios no sistema em seu 
conjunto, pressagiados já antes de 1928, mas que se desenvolveram em 
enorme medida nos anos do “grande impulso”, o aumento da estati- 
zação, da burocratização, da coerção, e o nascimento de um despo- 
tismo pessoal de tipo claramente arcaico nos aparecem como a resposta 
a condições mais do que favoráveis a tais tendências. O objetivo da 
devastadora campanha pela coletivização era o de organizar os campo- 
neses em unidades e formas de maior amplitude e mais produtivas, 
com a finalidade de quebrar a dependência do país em face do muji- 
que. Seguiu-se a isso a criação de um sistema orientado mais para ex- 
torquir do que para produzir. Os camponeses recusaram trabalhar zelo- 
samente nas terras dos kolkhozes, dedicando-se sobretudo aos minús- 


as opções que estabelecem as regras do jogo no âmbito de um tipo de governo dado, 
definido em suas grandes linhas. 
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rulos lotes pessoais. Desse modo, o mujique se perpetuou como classe 
sea] com um caráter ainda mais arcaico do que antes, sobre uma base 
wonðmica que equivalia a apenas 3,8% do território cultivado total; e 
a Inmília camponesa e toda a nação dependeram daqueles 3,8%, em 
medida ridiculamente elevada, até quase o fim dos anos 50. A imposi- 
sho forçada de trabalho gratuito e o método “residual” dos pagamentos 
taomenle no final do ano, e em medida imprevisível, e somente depois 
qui o Estado, os credores e os kolkhozes haviam retirado sua parte) pro- 
vwwaram uma profunda insatisfação nos camponeses, levando-os a re- 
sentar a NEP com saudades. Do ponto de vista deles, a coletivização 
produzira uma esmagadora degradação social e uma queda do nível de 
vila. Todo um sistema de restrições sociais, econômicas e legais anulou 
as conquistas obtidas pelos camponeses no curso das três revoluções 
anteriores: e, enquanto o interesse deles pela terra e pela agricultura se 
atrofinva, não era claro qual a sua posição no Estado e a identidade 
mial dos mesmos: não eram assalariados agrícolas (que o sistema con- 
aulera oficialmente como o seu principal apoio), não trabalhavam em 
mmoperativas (tudo era controlado e prescrito pelo alto, e as eleições dos 
funcionários dos kolkhozes era uma simples formalidade) e, de qualquer 
modo, não eram mais produtores independentes, como na época da 
NEP, Um dos resultados desse experimento forçado de engenharia so- 
cial foi uma espécie de híbrido, uma espécie de ridículo mini-mujique, 
vom um profundo sentimento de despersonalização e de perda de iden- 
tidade. Ao mesmo tempo, afirmou-se — e permaneceu viva até a época 
de Kruschev — uma situação que apresentava algumas analogias com 
n do reino de Pedro o Grande. Assim como esse czar buscou construir 
(e não podia fazer de outro modo) suas iniciativas industriais com base 
no trabalho servil, do mesmo modo Stalin empreendeu sua industriali- 
zação, especialmente na agricultura, com base em excedentes não pagos 
« oferecendo aos kolkhozianos uma “remuneração residual”, um con- 
trato que de nenhum modo poderia ser aceito por livre opção. Essas 
formas opressivas de trabalho se afirmaram no campo e, em medida 
inferior e sob formas diversas, também na indústria. No sistema em seu 
conjunto, um regime opressivo de trabalho (ou muitos de seus aspectos) 
tornou-se operante e foi complementado por um vasto setor de mão-de- 
obra servil nos campos de trabalho. 

Esse conjunto de fenômenos pertence aos elementos regressivos e 
condenáveis do desenvolvimento industrial e social soviético. O stali- 
nismo foi a epitome desses aspectos, e não teria podido existir sem eles. 
Quando desapareceu o seu símbolo principal, e foram desmantelados 
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muitos elementos do seu sistema, a Rússia havia certamente progre- 
dido e se tornado poderosa, mas ainda hoje os vínculos da originária 
regressão social de 1917-1921, fonte de um sistema estatal autoritário e 
onipresente, não foram quebrados, provocando no desenvolvimento e 
nas relações sociais da URSS novas perdas de ritmo, declínios e um 
imobilismo conservador generalizado. 





(Tradução de C. N. C.) 





240 





KOBERT MCNEAL 


Au Instituições da Rússia de Stalin 


A inserção do stalinismo na história do marxismo é, em ampla 
medida, definida por algumas instituições políticas e sociais nascidas 
durante os anos 30: em particular, o Partido Comunista, o ordenamento 
twil, o sistema policial, o culto de Stalin. Stalin emprestou sua marca 
possonl a essas instituições, segundo modalidades que podem ser veri- 
leadas, mas talvez também através de outros meios mais difíceis de 
Ihwumentar; no estado atual da investigação, de qualquer modo, exis- 
tem importantes setores nos quais é mais do que lícito duvidar que a 
lorma “stalinista” assumida por aquelas instituições fosse a obra cons- 
mente de um só indivíduo. Há o grave risco de aceitar de olhos fechados 
as pretensões de onipotência atribuídas a Stalin pelo culto de sua perso- 
nulidade, tanto pela propaganda quanto pela crítica de alguns dos seus 
inimigos. A tentação de exagerar, atribuindo excessivas responsabili- 
idades diretamente a Stalin, é agravada pela limitação das possibili- 
dades de pesquisa sobre as instituições políticas e sociais, imposta por 
Stalin aos historiadores soviéticos e estrangeiros, e, em ampla medida, 
perpetuada pelos seus sucessores. Se a história do Partido Comunista e 
do aparelho repressivo do Estado é um setor ainda fechado à pesquisa, 
vo próprio culto à personalidade é um fenômeno sobre o qual não se 
foi além da denúncia formal, deve-se ter presente que a sociologia foi 
uma disciplina abolida por Stalin, e que renasceu com dificuldade após 
sua morte. 


1. O Partido 


A transformação mais radical na história do Partido Comunista 
depois da tomada do poder em 1917 ocorreu por volta do início dos 
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anos 30. A mudança se resumia no slogan imposto naquele período: 
“Apontar para a produção”. A campanha concentrada nesse slogan, e 
em grande parte do que dele resultava, chamava enfaticamente a aten- 
ção para a nova orientação do Partido. Porém, ao mesmo tempo, o 
Partido só muito raramente admitiu que se houvesse verificado uma 
radical alteração do seu papel e significado. A mudança em questão 
tem suas raízes na natureza e no alcance da transformação econômica 
ocorrida durante o primeiro plano quinguenal (1928-1932). No curso 
dessa primeira e turbulenta campanha para a construção de uma eco- 
nomia moderna, o Partido Comunista não apenas assumiu a autori- 
dade suprema no que se refere às decisões econômicas, mas tornou-se 
também a maior força de mobilização em favor das campanhas diri- 
gidas no sentido de aplicar aquelas decisões. Já existia entre os mar- 
xistas uma forte tradição que via na racionalidade da planificação o 
elemento principal da economia socialista. Foi essa tradição que se ex- 
pressou no primeiro plano quinqienal, elaborado pelos especialistas 
econômicos do GOSPLAN (o organismo de planificação do Estado) e 
aprovado pelo Partido na XVI Conferência de 1929!. Os objetivos do 
desenvolvimento econômico estabelecidos pelo plano eram relativa- 
mente ambiciosos, mas se tentava também conservar um equilíbrio 
entre os vários setores, sem contemplar entre os instrumentos funda- 
mentais para gerar o crescimento de uma campanha de massa de 
grande intensidade. Especificando mais: os planificadores não conce- 
biam o Partido como componente ativo do impulso de crescimento a 
ser dado à economia, 

Com a grande virada de 1929-1932, o quadro sofreu transfor- 
mações radicais e até mesmo violentas. O próprio fato de que o país 
fosse concitado a realizar o plano em quatro e não em cinco anos 
é uma indicação dessa mudança. O controle racional foi substituído, 
enquanto elemento qualificador da economia socialista, pelo ritmo 
rápido de crescimento. Os objetivos relativamente moderados pro- 
postos pelos especialistas econômicos, em contextos tais como a cole- 
tivização da agricultura e a produção de ferro e de aço, foram subs- 
tituídos por objetivos bem superiores, que não podiam ser realizados 


1. Kommunistcheskaia Partia Sovetskogo Soiuza v revoliutchiak i recheniak s ezodov, 
konferencii i plenimow centralnogo komiteta (doravante citado como KPSS), 8º ed., 
Moscou, 1970 e ss., vol. IV, pp. 201-207. 
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m qua nó podiam sê-lo ao preço de graves desagregações e em de- 
whine de outros setores do plano, como os bens de consumo e a 
distinção civil? 

No que se refere à história do Partido Comunista, a importân- 
da Josue diferente modo de conceber a planificação socialista reside, 
wwie de mais nada, no fato de que os organismos dirigentes do Par- 


dado te Stalin pessoalmente, enquanto secretário-geral) tornaram-se 
m entio de direção ativa da economia, o estado-maior que dirigiu 
& wnimpanha em favor do rápido crescimento da indústria de base. 
Ashim, por exemplo, um decreto promulgado em nome do Comitê 


Dentral, em 5 de janeiro de 1930, estabeleceu que, em vez de coleti- 
virar 20% da superfície cultivada do país, como havia sido previsto 
mo plano original, “podemos assumir a tarefa de coletivizar a esma- 
wulon maioria das fazendas camponesas (...) até o outono de 1931, 
gui, pelo menos, até a primavera de 1932”. Dentro desse mesmo espi- 
ito, em 15 de fevereiro de 1930, o Comitê Central aumentou em 378% 
» objetivo da produção de ferro no complexo de Manitogorski, que 
almin não fora construído*. Jamais houvera dúvidas quanto ao fato 
de que o Partido Comunista pretendia a autoridade suprema no que 
wW refere às decisões políticas, mas era um dado novo e imprevisto 
que a organização interviesse de modo tão específico e radical na dire- 
ção da economia. 

Vransformando o plano numa campanha, era inevitável que o 
Partido se empenhasse na mobilização dos trabalhadores, que deve- 
rum “tomar de assalto” os difíceis objetivos colocados pela nova orien- 
tução. Não existia (num sistema que limitava drasticamente o direito de 
ussociação) nenhuma outra organização que pudesse assumir a tarefa 
de desenvolver uma campanha de propaganda com o alcance necessá- 
rio para suscitar milhões de esforços heróicos. O Partido, naturalmente, 
não empreendia a sua primeira experiência nesse campo. Formara-se 
como organização que esperava mobilizar as massas para à revolução 
c, superada essa fase, o Partido no poder aprofundara sua competência 
como organizador de campanhas de massa a fim de poder sobreviver na 


!. N. Jasny, Soviet Industrialization (1928-1952), Chicago, 1961, pp.73-118. 

3. KPSS, vol. IV, pp. 383-386. 

4. Iz istorii Magnitogorsko mettallurgicheskogo kombinata i goroda Magnitogorska 
(1929-1941 gg.). Sbornik dokumentov i materialov, Cheliabinsk, 1965, p. 8. 
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época da guerra civil e da intervenção estrangeira. O Partido lançara 
muitas campanhas — como, por exemplo, contra a prostituição e pela 
alfabetização — e, no conjunto, produzira um ininterrupto esforço no 
sentido de inculcar nas massas o empenho de trabalhar pela causa co- 
mum. Mas a escala gigantesca e a concentração da campanha de mobi- 
lização em favor do plano econômico (ou da realização de objetivos 
econômicos heróicos, se “plano” não for a palavra adequada) foram 
qualitativamente diversas. 

A afirmação do Partido Comunista como corpo encarregado de 
realizar o plano-campanha econômico, seja em nível de cúpula, seja 
entre as massas, forneceu a essa organização uma nova importância em 
todos os níveis, uma nova legitimação. Aliás, não era inteiramente clara 
a razão de necessidade do Partido Comunista, a não ser como motor 
primeiro da economia. Antes da revolução proletária, era evidente que 
o Partido reivindicava sua legítima autoridade entre os trabalhadores 
enquanto força capaz de organizar a derrubada da velha ordem. Uma 
vez realizado esse objetivo, sua pretensão à supremacia pôde se fundar 
na idéia da defesa da vitória contra os ataques dos inimigos de classe, 
internos e externos, mas essa finalidade não criava uma íntima asso- 
ciação do Partido com a grande missão histórica da era pós-revolucio- 
nária, ou seja, a transição ao socialismo. Se se houvesse tratado, para o 
desenvolvimento da economia, de realizar um plano de dimensões exe- 
quíveis, elaborado por especialistas — muitos dos quais nem eram 
comunistas —, a exigência vital de um partido talvez tivesse sido redi- 
mensionada. A transformação do plano por iniciativa de Stalin, con- 
tudo, mudou radicalmente as coisas. A partir daquele momento, o Par- 
tido — como elemento essencial, sem o qual não se poderia realizar o 
necessário desenvolvimento econômico — tornou-se o pressuposto im- 
plícito da construção do socialismo na URSS. O Estado operário não 
era suficiente. Não podiam ser somente os especialistas a planificar o 
desenvolvimento necessário para alcançar o socialismo, nem apenas os 
trabalhadores a construí-lo. Havia necessidade do Partido Comunista, 
para estabelecer objetivos adequadamente heróicos, para difundi-los 
entre as massas, para garantir a disciplina. A partir de cerca de 1930, 
a legitimidade política do Partido Comunista residia em larga medida 
na sua pretensão de ser o elemento essencial do desenvolvimento eco- 
nômico. 

Pode-se duvidar que essa grande transformação fosse, por seu 
turno, fruto de um plano ou, até mesmo, de uma decisão intencional. 
Decerto, Stalin deu provas de ter levado em consideração a idéia, quando 
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DUETO num discurso ao I Congresso pan-russo do pessoal diri- 
quinto da indústria socialista, em 4 de fevereiro de 1931 — o seguinte: 


“Do que precisamos para progredir a passos de gigante? De um partido 
uliclentemente sólido e unido, capaz de dirigir os esforços de todos os 
melhores elementos da classe operária para um único ponto, e suficien- 
mente experiente para não se espantar diante da dificuldade que con- 
Hiie em perseguir sistematicamente uma política justa, revolucionária, 
holehevique. Nós temos um tal partido? Sim, temos” 5. 


Mis parece improvável que Stalin se preocupasse em saber quanto 
"ru legitima a pretensão do Partido à autoridade suprema, e que tivesse 
psetlhido como solução do problema um maciço empenho no campo 
semiúmico. É bem mais provável que essa transformação do papel do 
Partido se tenha verificado porque, naquele tempo, o Partido era o 
sentro do poder de Estado, o único organismo através do qual Stalin 
podin impor suas opções políticas, bem como o melhor instrumento 
pura mobilizar a população em apoio de tais opções. 

“O Partido dirige a vida econômica do país, mas não administra 
diretamente a economia”, explicava, no final da era staliniana, um 
funcionário do Comitê Central, resumindo numa única frase tanto a 
iransformação do Partido em organismo dirigente supremo, quanto as 
dilicnldades encontradas para organizar o seu trabalho de modo a evi- 
tar que o Partido se limitasse a uma fusão com a estrutura do Estado *. 
A busca de um modelo organizativo que conservasse a integridade do 
Partido e, ao mesmo tempo, um sistema industrial administrado pelos 
ministérios do Estado soviético, bem como uma agricultura composta 
vm ampla medida por fazendas coletivas autônomas, ocupou nos anos 
IO boa parte da atenção dos dirigentes do Partido. Apesar das hesitações 
e das várias experiências fracassadas, eles conseguiram desenvolver um 
modelo que funcionou (é uma questão controvertida saber em que nível 
de eficiência econômica) bastante bem, a ponto de sobreviver, em suas 
linhas gerais, até os dias de hoje. 

Em 1930, o Partido reorganizou sua cúpula no setor industrial, 
u fim de adaptá-la ao novo papel de superdireção. O aparelho admi- 


5. J. Stalin, Sotchinenia, Moscou, 1949-1952, vol. XII, p. 34. 
0. F. Miller, One hundred thousand tractors. The Mts and the development controls in 
Soviet agriculture, Cambridge (Mass.), 1970, p. 191. 
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nistrativo permanente do Comitê Central foi reestruturado para criar 
uma Seção de Colocação, com subseções para a indústria pesada, a 
indústria leve, os transportes, as finanças, a planificação e o comércio, 
e a agricultura. Esse organismo tinha a tarefa de escolher os membros 
do Partido que deviam assumir encargos de responsabilidade nas di- 
versas instituições industriais e financeiras do país. Era inevitável que 
tal função envolvesse esses departamentos do Comitê Central na dire- 
ção do sistema industrial, tentando resolver as distorções, avaliar o de- 
sempenho, promovendo ou removendo o pessoal. O maior empenho da 
burocracia central do Partido na realização do plano-campanha, no 
início dos anos 30, impunha naturalmente uma sua expansão. Em 
1930-1933, o orçamento desse aparelho foi ampliado em 300%, en- 
quanto o seu pessoal cresceu em 61%”. 


A criação no Partido dessas subseções industriais teve repercus- 
sões nos níveis inferiores. Também as principais subdivisões adminis- 
trativas do Partido no país, as repúblicas da União ou oblasti, criaram 
seções de colocação orientadas para a economia, o mesmo tendo sido 
feito no nível inferior, o das cidades. A maior insistência na responsa- 
bilidade do Partido em nível local, de fábrica, resulta evidente num 
decreto do Comitê Central de 21 de março de 1931, que criava nas fá- 
bricas com mais de quinhentos empregados um sistema de organização 
partidária com três níveis: um comitê encarregado de dirigir as ques- 
tões referentes ao Partido no conjunto da fábrica; “células de oficinas”; 
e “células de ligação” ou “grupos de Partido” no interior das oficinas *. 
Uma organização tão complexa não podia ser dirigida por operários 
comunistas comuns, enquanto ocupação durante o tempo livre. A ad- 
ministração do Partido no interior das fábricas tornou-se uma carreira 
assalariada, de tempo integral, e constituiu o maior terreno de recruta- 
mento para os aparatchiki, os membros do corpo de burocratas profis- 
sionais do Partido. As dimensões dessa força não foram jamais indi- 
cadas publicamente, mas em 1937 Stalin afirmou que havia três ou 
quatro mil “dirigentes superiores”, trinta ou quarenta mil “dirigentes 
médios” e cem-cento e cinquenta mil membros do “comando inferior 
do Partido”. Esses profissionais constituíam respectivamente, segundo 


7. W.J. Conyngham, Industrial management in the Soviet Union. The role of Cpsu in 
industrial decision-making (1917-1970), Stanford, 1973, p. 35. 
8. Pravda, 25 de março de 1931. 
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rali vs “gencrais”, os “oficiais” e os “suboficiais”””. Considerando o 


peso da responsabilidade que lhe era confiada, trata-se de uma elite 
unsre restrita, a qual, porém, cresceu indubitavelmente com Stalin, 
seja do ponto de vista numérico, seja quanto à importância vital que o 
seu papel de supervisão das grandes campanhas econômicas lhe atri- 


piu no funcionamento do sistema soviético em seu conjunto. 

im 1934, por proposta de Lazar Kaganovitch, membro do Polit- 
bro dom amplas responsabilidades na esfera econômica, o aparelho 
du Comil Central foi reorganizado de modo a garantir uma maior 
pemeentração em suas funções econômicas. Não apenas as subseções da 
Reyin de Colocação foram estruturadas segundo uma orientação eco- 
uômica, mas também os setores básicos do pessoal permanente do Co- 
mi Central foram subdivididos em indústria, transportes, agricultura, 
planificação-finanças-comércio, com o acréscimo de diversas seções não 
wonmicas. Em 1939, porém, decidiu-se que, na prática, tal organi- 
sução não garantia suficiente eficiência e o modelo organizativo do apa- 
velho do Comitê Central voltou mais ou menos à forma anterior a 1934, 
ainda que tenha sido conservada uma Seção Agrícola especial o; 

Uma das funções mais evidentes do Partido como motor do pro- 
prosso econômico foi a campanha pela “emulação socialista”, “suge- 
vila" pela primeira vez numa reunião do Comitê Central em 1929. 
[rutava-se de desafios lançados por um estabelecimento a quem qui- 
sesse se empenhar numa competição para conseguir determinados ob- 
jetivos de produção !!. O Partido organizou também “brigadas de as- 
sallo” de operários, reforçadas pela presença de comunistas ou de mem- 
bros do Komsomol (a organização comunista juvenil), que deviam se 
ocupar dos projetos particularmente importantes. Nessa cultura de 
“campanha”, as metáforas militares eram frequentes, e deixavam su- 
bentendido, de modo evidente, que era precisamente o Partido a elite 
determinante para a luta. “Não há fortalezas no mundo que os traba- 
lhadores infatigáveis, os bolcheviques, não possam conquistar”, decla- 
rou Stalin, no início do primeiro plano quinquenal ”?. 

Também o setor agrícola foi objeto da atenção do Partido e, por 
sua vez, influiu em sua organização. Embora os aumentos da produção 


9. J. Stalin, Sotchinenia (prosseguimento americano da coletânea oficial), vol. I (XIV), 
Stanford, 1967, pp. 220-221. 

10. M. Fainsod, How Russia is Ruled, Cambridge (Mass.), 1953, pp. 164-166. 

11. J. Stalin, Sotchinenia, vol. XII, pp. 314-315. 

12. Ibid., vol. XI, p. 58. 
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fossem bem mais consistentes no setor industrial, ao qual se continuava 
a atribuir a prioridade econômica absoluta, também o setor agrícola 
ocupou a atenção do aparelho. Isso se deveu, em parte, ao fato de que 
as fazendas coletivas não eram simplesmente unidades de algum mi- 
nistério estatal, a serem geridas mediante a cadeia hierárquica minis- 
terial, como ocorria, ao contrário, no caso das fábricas; portanto, foi 
confiada ao Partido a maior responsabilidade na direção das cerca de 
duzentas mil fazendas coletivas criadas no início dos anos 30. A agri- 
cultura requeria particular atenção porque, além do mais, constituía a 
parte mais débil da economia e da população. Enquanto classe, os cam- 
poneses demonstraram estar bem menos dispostos do que os operários 
industriais a aderirem à campanha imposta pelo Partido; e, portanto, 
o Partido teve de fazer enormes esforços para encorajá-los ou obrigá- 
los. O problema apresentou-se com particular gravidade no início dos 
anos 30, quando Stalin — retificando drasticamente o plano qüinqüe- 
nal original — pediu a liquidação dos chamados kulaks (os campo- 
neses supostamente ricos) e a rápida coletivização dos mesmos. Para 
acelerar o impulso, o Partido deslocou das cidades industriais para o 
campo a força de choque dos “vinte e cinco mil” (na realidade, mais de 
vinte e sete mil). Cerca de 70% dessa força selecionada eram formados 
por inscritos no Partido, enquanto mais 8,6% pertenciam ao Komso- 
mol 2º, Entre esses emissários proletários, que permaneceram nas zonas 
rurais, recrutaram-se muitos administradores do Partido no campo e 
das fazendas coletivas, precisamente porque eram muito poucos os 
camponeses comunistas. Em 1932, o Partido declarou que 18%.de seus 
inscritos eram agricultores coletivos ou camponeses: o que não era 
muito, para um país com cerca de 75% de população rural, mas que, 
de qualquer modo, era um exagero no que se refere à real participação 
camponesa, se se considera que entre os “agricultores coletivos” con- 
tava-se também o pessoal técnico e administrativo 14. 


No campo, o Partido era representado de modo excessivamente 
exíguo para poder esperar dirigir a agricultura através das células par- 
tidárias das fazendas coletivas, análogas às células das fábricas. Em 
1929, foi criado o rajkom (uma contração das palavras “comitê de dis- 
trito”), o organismo do Partido que assumia a responsabilidade de di- 


13. Miller, One hundred thousand tractors, cit., p. 197. 
14. T. H. Rigby, Communist Party Membership in the Urss (1917-1967), Princeton, 
1968, p. 199. 
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mr o trabalho nas fazendas coletivas. A “secretaria” desses comitês, 
ilirigida por empregados do Partido trabalhando em tempo integral, 
utu deveria gerir diretamente as numerosas fazendas coletivas da pró- 
pila zona, mas tinha a responsabilidade de fazer com que elas produ- 
sissen as cotas de colheita, frequentemente difíceis de extorquir a cam- 
poneses de modo algum entusiastas do sistema das fazendas coletivas. 
O rajkom do Partido, portanto, teve de dedicar muito do seu tempo a 
inspeções itinerantes, tentando convencer os funcionários das fazendas 
voletivas, frequentemente com ameaças, a realizarem os seus objetivos. 


Em 1933-1934, o Partido experimentou um método alternativo 
pura impor sua própria autoridade à agricultura. Para fornecer equi- 
pumentos mecânicos adequados às fazendas coletivas (contra paga- 
mento), o Estado já havia instituído duas mil e quinhentas Estações de 
Múquinas e Tratores (MTS), dotadas de pessoal administrativo e de 
uma célula do Partido próprios. Em cada uma dessas organizações, o 
Partido instituiu uma “seção política”, cujo dirigente era, na verdade, 
o supervisor das fazendas coletivas servidas pela sua estação (as quais, 
vom frequência, chegavam a quarenta)”. A instituição inspirava-se no 
sistema dos comissários políticos, já experimentado no Exército Ver- 
melho, na medida em que as seções políticas dos MTS respondiam ao 
Comitê Central do Partido através de uma cadeia hierárquica particu- 
lar, e não através da habitual pirâmide regional da organização do 
Partido. E isso é tão verdadeiro que cerca de trezentos comissários do 
Exército Vermelho foram transferidos para esse novo trabalho de su- 
pervisão agrícola 1º. É provável que o sistema tenha contribuído para 
completar e consolidar o processo de coletivização no campo, mas de 
fato produziu atritos com a rede rural dos rajkom e foi revogado, retor- 
nando o Partido ao anterior sistema de supervisão agrícola através do 
rajkom e de seu secretário. 


O fato de ter assumido a responsabilidade geral pelo grande im- 
pulso econômico provocou uma expansão do Partido. Os inscritos (in- 
cluídos os “candidatos””) aumentaram de três milhões, em 1928, para 
três milhões e meio em 1933, para não falar do Komsomol (cujos mem- 
bros tinham entre 14 e 23 anos; depois de 1936, entre 15 e 26), que 
contava com três milhões de inscritos em 1931 e com quatro milhões em 


15. KPSS, vol. V, pp. 64-90. 
16. Miller, op. cit., p. 228. 
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1936 7. Com o início do primeiro plano quinquenal, atribuiu-se a má- 
xima importância ao recrutamento dos trabalhadores comuns da pro- 
dução, com o objetivo de fazer deles a metade dos membros do Partido 
até o fim de 1930 “8, No início dos anos 30, porém, a base real do Par- 
tido começou a se tornar cada vez menos proletária, em parte por causa 
da inserção dos proletários em cargos administrativos e técnicos, em 
parte por causa do recrutamento de um número cada vez maior de pes- 
soas que ocupavam postos de uma certa responsabilidade no âmbito 
econômico. Em 1936-1939, cerca de 44% dos novos inscritos eram for- 
mados por intelectuais ou por empregados de colarinho branco”. 
Quando o Partido Comunista, por ordem de Stalin, assumiu a maior 
responsabilidade na aceleração da campanha econômica, era inevitável 
uma modificação de seu próprio caráter social. 


2. O ordenamento social 


Com isso, não se quer afirmar que o Partido se tenha tornado 
uma associação de dirigentes industriais ou uma nova classe: o próprio 
Milovan Djilas reconhece que o Partido não era mais do que o “núcleo” 
da “nova classe”, cuja formação ele deduz de sua análise da sociedade 
soviética %. Durante toda a década de 30, havia ainda entre os inscritos 
do Partido numerosíssimos operários e camponeses autênticos. O em- 
baraço das autoridades em face da diminuição da representação dessas 
classes no Partido induziu-as a suprimir qualquer dado à respeito;mas 
T. H. Rigby, o maior estudioso do assunto, considera que os operários 
industriais só deixaram de ser a maioria dos membros do Partido por 
volta de 1940, e, de qualquer modo, ele observa que muitos, origina- 
riamente operários, haviam sido promovidos a outras ocupações depois 
de terem ingressado no Partido ?. É verdade, de resto, que nos anos 30 
— e, sobretudo, na primeira parte da década — o pessoal técnico-diri- 
gente da Rússia soviética não era inteiramente constituído por comu- 


17. Rigby, Communist Party Membership, cit., p. 52. 

18. Ibid., p. 167. Observa-se, na p. 183, que — em 1930-1931 — acrescentaram-se aos 
inscritos no Partido um milhão de operários industriais. 

19. Ibid., p. 223. 

20. M. Djilas, The new class, Nova Iorque, 1957 (ed. brasileira: A nova classe, Rio de 
Janeiro, Agir, 1958). 

21. Rigby, Communist Party Membership, cit., p. 226. 
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ulatas. Também nesse caso, a reticência das autoridades diante dos 
idos sociológicos torna bem menos claros os termos do problema; mas 
à vvilente que um Partido formado, em 1940, por 3,4 milhões de ins- 
“ritos (entre membros efetivos e candidatos) não era suficientemente 
vupuz de conter 100%, ou mesmo menos, da elite técnico-dirigente de 
um país imenso e cada vez mais industrializado. Rigby descobriu algu- 
mas estatísticas soviéticas, das quais se deduz que, em 1933, embora 
100% dos diretores de fábricas com mais de quinhentos operários fos- 
sem comunistas, entre os “chefes de oficina e o pessoal profissional” 
somente 26% estavam inscritos no Partido ?. 

Se o Partido não pode ser considerado em si como uma classe 
social, ele teve porém um papel de primeiro plano — em parte des- 
Irulivo e, em parte, construtivo — na remodelação da ordem social 
determinada pelo stalinismo. 

No ambiente rural, o elemento destrutivo recaiu sobre os campo- 
neses mais ricos, os kulaks. A definição desse estrato, assim como a 
de outros, jamais foi particularmente clara; aliás, o maior economista 
soviético, Liatchensko, reconheceu que “não possuímos dados estatís- 
ticos, ainda que incompletos e aproximativos, sobre a evolução da es- 
trutura de classes da aldeia soviética em um período de anos qual- 
quer” 2, Nos anos 20, as análises soviéticas identificavam em geral os 
assalariados agrícolas sem terra (batraks), os agricultores pobres (bed- 
niaks), os camponeses dotados de meios limitados (seredniaks) — sub- 
divididos, em alguns casos, num subestrato superior e um inferior —, 
e os camponeses ricos, que empregavam mão-de-obra ou produziam em 
ampla escala (kulaks). Embora as avaliações sobre a parte ocupada 
por cada categoria no total da população camponesa variasse conside- 
ravelmente de pesquisador para pesquisador, ninguém põe em dúvida 
que, no início do primeiro plano qüinqüenal, em 1928, existisse na 
aldeia soviética uma hierarquia sócio-econômica. A campanha stali- 
nista em favor da coletivização implicou uma drástica reorganização 
dessa estrutura social. Em 27 de dezembro de 1929, Stalin proclamou 
que “passamos de uma política de restrição das tendências explora- 
doras dos kulaks para uma política de eliminação dos kulaks como 
classe” 4, O Partido foi o agente principal dessa passagem, e pôde uti- 


22. Ibid., p. 247. 

23. M. Lewin, Russian peasants and Soviet power: a study of collectivisation, Evanston, 
1968, p. 55. 

24. Stalin, Sotchinenia, vol. XII, p. 169. 
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lizar não apenas o número normal de inscritos no campo, mas ainda os 
vinte e cinco mil operários deslocados da cidade para promover a cole- 
tivização, com a ajuda da polícia e, em alguns casos, do exército. Uma 
grande massa de fatos anedóticos demonstra que essas forças centrali- 
zadas foram utilizadas para suscitar entre os camponeses pobres um 
verdadeiro ódio em face dos mais ricos. O objetivo era privar a “classe” 
dos kulaks de suas propriedades, e de excluí-la de qualquer partici- 
pação nas fazendas coletivas recém-constituídas. Segundo um estudo 
soviético, foi assim obtido um terço do total das dotações das fazendas 
coletivas 2. Os camponeses expropriados, de acordo com uma ordem 
telegráfica do Politburo datada de 28 de janeiro de 1930, deviam ser 
fuzilados (se “ativistas contra-revolucionários"), deportados para loca- 
lidades remotas (se “ativistas e ricos”), ou transferidos para terrenos 
ruins em sua região de origem. Dado o caráter de emergência do ata- 
que contra os kulaks, e a vaga definição dessa “classe”, é difícil esta- 
belecer quantas pessoas foram erradicadas. Em 1930, Stalin afirmou 
que 5% dos camponeses eram formados por kulaks (cerca de 6,25 
milhões de pessoas), e não há motivo para pôr em discussão a pretensão 
soviética de ter eliminado os camponeses relativamente ricos, que cul- 
tivavam fazendas próprias, independentemente do fato de constituírem 
ou não uma “classe” 7. 

O aspecto mais construtivo do impacto do stalinismo no campo 
foi a criação de uma nova classe camponesa, a do agricultor coletivo, 
categoria que se tornou predominante no final dos anos 30. Em 1932, 
esse grupo assumiu alguns dos atributos de uma condição legal, graças 
à nova lei sobre os passaportes, com base na qual somente os cidadãos 
dotados de passaporte tinham o direito de emigrar no interior da União 
Soviética; e tal documento não foi concedido aos agricultores cole- 
tivos 2. Isso facilitou a regulamentação pelo alto do fluxo migratório do 
campo para a cidade. Sem dúvida, o regime desejava essa migração e, 
com efeito, nos anos 30, um número que ia de um a dois milhões de 
camponeses abandonava anualmente o campo ”. Tudo indica que o 
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modelo ideal era o de uma reserva de mão-de-obra nas fazendas cole- 
vas capaz de ser mobilizada quando se desejasse. A partir de 1930, 
wima série de decretos tentou obrigar as direções das fazendas coletivas 
a fornecer mão-de-obra (praticamente recrutada em termos militares) 
quando a indústria requeresse. O sistema encontrou grandes dificul- 
dades por causa da colaboração bastante reticente das direções das 
Inrendas coletivas, que não desejavam perder os melhores braços. So- 
mente no final da década, em 2 de outubro de 1940, é que uma lei 
enfrentou claramente a questão, constituindo uma “Reserva de Mão- 
de Obra”. Impôs-se às fazendas coletivas, de modo explícito, a obri- 
pução de “mobilizar” (para usarmos a terminologia oficial) cotas pré- 
Miradas de jovens entre os quatorze e os dezessete anos, destinados a 
Iretientar as escolas de treinamento industrial. Quem abandonasse a 
escola sem autorização podia ser condenado a um ano de trabalhos 
forçados. Desse modo, pretendia-se introduzir na força de trabalho in- 
dustrial de oitocentos mil a um milhão de jovens, provenientes em sua 
maioria das fazendas coletivas (alguns, porém, também das cidades so- 
viéticas) 2, 

O agricultor coletivo encontrava-se em desvantageni com relação 
à maior parte dos outros setores da população sob diversos pontos de 
vista, particularmente no que se refere ao acesso aos bens de consumo é 
à instrução; mas o caráter sócio-econômico da fazenda coletiva era, em 
si, absolutamente igualitário. Embora as diferentes formas de trabalho 
tivessem diferentes níveis de retribuição, a propriedade pessoal — uma 
habitação, um lote privado e o gado — era rigorosamente limitada para 
todos. O próprio empobrecimento do campo, do ponto de vista dos 
bens de consumo, tendia a reprimir o desenvolvimento de uma diferen- 
ciação econômica digna de nota. (Mais tarde, em 1947, Stalin desfe- 
charia um duro golpe contra os camponeses que haviam conseguido 
acumular uma reserva de moeda corrente, através de uma mudança do 
dinheiro realizada segundo regras que prejudicavam seriamente as pes- 
soas que possuíam poupanças desse tipo.) 

Mas, se entre os agricultores coletivos o ordenamento sócio-eco- 
nômico era relativamente igualitário, a diferenciação de classe reapa- 
receu em relação ao pessoal técnico e administrativo da fazenda cole- 


30. S. Schwarz, Labor in the Soviet Union, Nova Iorque, 1952, pp. 53-78; A. Broderson, 
The Soviet worker, labor and society in the Soviet Union, Nova Iorque, 1966, pp. 60-67; 
Industrial workers in the Ussr, ed. por R. Conquest, Londres, 1967, pp. 24-26. 
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tiva e das instituições que lhe eram ligadas, como os rajkom e os MTS. 
Algumas dessas pessoas exerciam funções de comando, como, por exem- 
plo, o diretor da fazenda coletiva ou do MTS; mas eram bem mais nu- 
merosas as que tinham posições subordinadas, não muito prestigiosas, 
mas que ofereciam certamente uma condição diferente daquela do cam- 
ponês comum. Por exemplo: em 1930, o Partido considerou necessário 
empreender medidas de emergência para recrutar dez mil contadores 
para as fazendas coletivas, e satisfez parte dessa necessidade transfe- 
rindo para as mesmas pessoal treinado do Exército Vermelho e de di- 
versas instituições urbanas '!. Ainda que não haja dúvida quanto ao 
fato de que esse tipo de estrato superior rural se afirmou graças à cole- 
tivização staliniana, é difícil encontrar dados satisfatórios sobre as suas 
dimensões e seu caráter. Tratava-se, certamente, de uma exígua mi- 
noria da população rural, se comparada com a massa dos camponeses; 
mas não eram dimensões insignificantes, se se considera como ponto de 
referência a existência de mais de duzentas mil fazendas coletivas e de 
quatro mil fazendas estatais (artel, uma forma alternativa de agricul- 
tura socialista, na qual o Estado gere diretamente a fazenda, pagando 
aos camponeses com salários, e não com uma parte da colheita, como 
na fazenda coletiva). Considerando-se o pessoal médio necessário ao 
seu funcionamento, bem como os que fazem parte da elite técnico- 
administrativa, é fácil reconstruir o quadro de um estrato social tão 
numeroso, mais ou menos, quanto à elite rural da época pré-revolu- 
cionária, constituída pelos proprietários dos latifúndios, pelos superin- 
tendentes dos camponeses (zemski natchalnik) e por alguns técnicos 
especializados empregados do zemstvo (a instituição de autogoverno 
rural) ou do Estado. Embora muito poucos integrantes da antiga classe 
dos proprietários rurais tenha passado a fazer parte da elite rural stali- 
niana, é provável que parte dos técnicos especializados, como os topó- 
grafos ou os agrônomos, tenha sobrevivido de uma época a outra como 
membros da categoria técnico-dirigente no campo. Houve, porém, uma 
nova transfusão de gente da cidade, sobretudo de operários industriais. 
Em 1928-1938, cerca de um quarto de milhão de citadinos ocupou po- 
sições permanentes no quadro do pessoal das fazendas coletivas 22, 

O recrutamento foi maciço também entre os camponeses, espe- 
cialmente na segunda metade dos anos 30. Naqueles anos, tendia-se a 


31. Fitzpatrick, op. cit., pp. 167-168. 
32. The soviet rural community, ed. por J. Millar, Urbana, 1971, p. 102. 


254 










Palo cum ax pessoas do lugar do que com as da cidade, estra- 
ph wuhienie agrário e que, com freguência, uma vez utilizadas 
o p de assalto” da coletivização, demonstravam-se relativa- 
gunteta Um 1939, três quartos dos presidentes das fazendas cole- 
a mun rajÃorm escolhido como amostragem provinham das aldeias 
qse ainteito !, Foi frequentemente observado que o Partido Co- 
warn facilitava a mobilidade para cima, e com efeito era assim, mas 

mjau tanto reconhecer que, no ambiente rural, essa função foi parti- 
Mhada minbi pelas fazendas coletivas e por aquelas do Estado. As fa- 
getulws coletivas ofereciam ao camponês ambicioso a possibilidade, sem 









lentes na história da sociedade agrária russa, de passar para o 
prateado administrativo ou técnico, o que, em alguns casos, levava-o a 
a us rover no Partido. O camponês que se afirmava em tais atividades 
Fulin pasar n fazer parte da elite técnico-dirigente rural (por exemplo, 
que guululade de diretor de uma fazenda coletiva), ou ser promovido a 


Awuha forma de trabalho urbano que lhe ofereceria uma posição 
punido menos superior à do camponês comum. Rigby estabeleceu que, 
mu 1949, na República Soviética da Geórgia, a grande maioria dos 
pomunistas classificados como “camponeses” (17.141 num total de 
JH 159) não trabalhavam realmente nas fazendas; evidentemente, ti- 
uham Aë iransferido para uma das muitas carreiras urbanas, e o mo- 
dolo arn provavelmente verificável em todo o país *. Sheila Fitzpatrick 
demunstrou que, em 1929-1932, as fazendas coletivas e estatais forne- 
poram uma preparação básica (por exemplo, em mecânica) a quatro ou 
pinvo milhões de camponeses, e que uma parte consistente dessas pes- 
wat emigrou para as cidades. Por exemplo, em 1930-1931, as fazendas 
psintnis produtoras de cereais treinaram quarenta e um mil motoristas 
do (rator, mas apenas dois mil e quinhentos deles continuavam nas 
indas estatais em 1932 *. Isso não significa que todos os outros tra- 
bulhassem na cidade: é provável que alguns tivessem sido transferidos 
para outros setores da economia agrária. 

A coletivização ampliou também o acesso à instrução e, portanto, 
a mobilidade social. Embora a possibilidade de receber uma instrução 
losse menor para os camponeses do que para os habitantes das cidades, 
ü primeiro plano quinquenal se fez acompanhar por um esforço geral 


33. Ibid., p. 105. 
14. Rigby, Communist Party Membership, cit., p. 227. 
15. Fitzpatrick, Education and social mobility, cit., pp. 178-179. 
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para elevar a instrução. Em 1930, o Partido estabeleceu que, a partir 
do ano seguinte, deviam ser abertos no campo cursos obrigatórios com 
duração de três anos. Depois de 1930, os camponeses (mas não os ku- 
laks) tiveram prioridade igual à dos operários na admissão aos insti- 
tutos de instrução superior agrícola e escolas secundárias para adultos 
(os rabfaki). Em 1931, os camponeses constituíam 42% dos estudantes 
nos institutos superiores de instrução agrícola *. Isso ainda não era 
suficiente para situá-los no mesmo plano dos operários, e na maior 
parte dos casos a instrução era de nível médio; mas, de qualquer modo, 
ofereceram-se novas possibilidades a muitos camponeses. 

Também na sociedade urbana, o stalinismo do primeiro plano, 
quinquenal teve um lado destrutivo, certamente não comparável à am- 
pla e violenta destruição dos supostos kulaks, mas bastante grave 
para o setor relativamente exíguo da população que foi envolvida no 
processo. Tratou-se do ataque contra os “especialistas burgueses”, pes- 
soas que haviam recebido antes da revolução uma instrução superior e 
que permaneceram na União Soviética, onde ocupavam posições im- 
portantes, sobretudo no sistema econômico, mas também nas profis- 
sões e na administração pública. Se a Revolução de Outubro fora carac- 
terizada por um abalo social no qual a maior parte da burguesia pré- 
revolucionária morrera, emigrara ou fora privada da própria posição, 
havia porém se conservado um número consistente de pessoas dotadas 
de qualificações indispensáveis, utilizadas pelo novo regime, que não 
possuíam substitutos proletários ou bolcheviques. Embora fosse raro ou 
inteiramente impossível que os especialistas burgueses gozassem dos 
mesmos privilégios que tinham antes da revolução, suas compensações 
materiais nos anos 20 eram bastante superiores às dos operários e cam- 
poneses comuns. Por isso, e por causa da pouca autoridade que exer- 
ciam, muitos operários — sobretudo jovens — os encaravam com res- 
sentimento. Assim como o ataque contra os camponeses mais ricos cor- 
respondia em parte a antagonismos sociais reais no campo, também 
aquele contra os especialistas burgueses foi parte de um movimento 
espontâneo dos operários industriais comuns e, em certa medida, dos 
estudantes. 

Tratou-se, contudo, também de uma campanha dirigida pelo alto 
por Stalin. O momento central das medidas autoritárias contra os espe- 


36. K. E. Bailes, Technology and society under Lenin and Stalin. Origins of the Soviet 
technical intelligentsia (1917-1941), Princeton, 1978, pp. 69-94. 
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sulistas Durguenes foi o “processo Shachty”, de maio-junho de 1928. 
quota engenheiros mineradores russos e três alemães contratados 
pon daji alistas estrangeiros, todos empregados na indústria de car- 
en do bia do Donec, foram acusados de conspiração com as forças 
manyti para sabotar a indústria carbonífera soviética. Um dos 
memos arn |, G. Rabonovitch, chefe da indústria carbonífera sovié- 
mom o perteito exemplo do “especialista burguês” não confiável (antes 
da Muvolução, fora um rico industrial). 

A lição do processo foi resumida por um dirigente com um pro- 
sério! “O lobo perde o pêlo, mas não o vício”, Os privilégios desfru- 
tudos polos especialistas burgueses não garantiam a sua lealdade. Logo 
upa u processo Shachty, numerosos engenheiros soviéticos (calcula-se 
entre dois e sete mil) foram presos, e um número ainda maior foi 
wlustado de seus cargos e talvez obrigado a partir mediante a intimi- 
dação, depois do processo, o número dos engenheiros empregados em 
uabalhos produtivos diminuiu em 17%. Os ataques contra os sobrevi- 
contes da burguesia pré-revolucionária não se limitaram aos engenhei- 
ma Foram presos cem estudiosos da Academia das Ciências; e muitos 
empregados dos organismos administrativos do Estado, frequentemente 
sulmwviventes do antigo regime, foram afastados de seus cargos. O 
Roinsomol teve um ativíssimo papel em tudo isso, realizando as chama- 
das “incursões de cavalaria ligeira” para desmascarar os funcionários 
burgueses. Presume-se que, na vasta mas despovoada região de Irkutsk, 
nn Sibéria, oitocentos funcionários do Estado tenham sido obrigados a 
puclir demissão *, 

Em 1928-1930, Stalin foi um caloroso defensor desse movimento; 
J, segundo a maioria das fontes, deve-se sobretudo a ele o fato de se ter 
chegado ao processo Shachty. De qualquer modo, foi ele quem decla- 
fou publicamente, antes do processo, que estava comprovado como o 
vaso fizesse parte “em 100% da luta de classe do capital internacional 
vontra o poder soviético”, e que não se podia falar, nessa questão, de 
“eventos acidentais” *º, Porém, não desejando que a campanha contra 
us especialistas burgueses chegasse até a destruição dos mesmos, como 


17, Fitzpatrick, Education and social mobility, cit., p. 114. 

38, K. E. Bailes, “The politics of technology: Stalin and technocratic thinking among 
Soviet engineers”, in America Historical Review, abril de 1974, p. 446. 

39, Cultural revolution in Russia 1928-1931, ed. por S. Fitzpatrick, Bloomington, 1978, 
pp. 21-32. 
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ocorrera no caso dos kulaks, anunciou — numa importante declara- 
ção de junho de 1931 — que, no curso dos dois anos anteriores, a si- 
tuação se alterara: o Partido realizara sua política de seleção entre os 
quadros da “velha intelectualidade industrial e técnica (...), destruindo 
os sabotadores ativos, isolando os neutros e recrutando os que se ha- 
viam demonstrado leais” 4, A partir de então, as acusações contra os 
especialistas burgueses sobreviventes cessaram. “Nenhuma classe diri- 
gente jamais governou sem dispor de uma intelectualidade própria”, 
disse Stalin em 1931. “Não há motivos para crer que a classe operária 
da URSS possa governar sem sua própria intelectualidade industrial e 
técnica”. A responsabilidade da construção dessa nova classe foi expli- 
citamente confiada ao Partido Comunista, que forneceu ao projeto mui- 
tos dos seus inscritos e recrutou pessoas não inscritas, em sua maioria 
operários industriais. “Os bolcheviques devem dominar a tecnologia. 
Chegou a hora de que os próprios bolcheviques se tornem especialis- 
tas”, 42 proclamava Stalin; e, desde julho de 1928, uma resolução do Co- 
mitê Central estabeleceu que mil inscritos no Partido deviam se dedicar 
ao estudo de engenharia nos institutos de instrução superior º. Esse foi 
o início de um maciço programa para a rápida especialização dos ope- 
rários selecionados pelo Partido e pelos sindicatos “. Segundo Sheila 
Fitzpatrick, que introduziu esse importantíssimo tema nos estudos oci- 
dentais, entre 1929 e 1933 cerca de cento e cinquenta mil operários, em 
larga medida inscritos no Partido, foram transferidos para os institutos 
de instrução superior. A elite dessa força eram os “mil”, recrutados no 
curso de uma campanha especial para a inserção de inscritos no Par- 
tido, e também de alguns membros do sindicato, em programas de 
instrução especializada. No total, o Partido nomeou dez mil pessoas 
para fazer parte dessa categoria, e o sindicato quase outras tantas. 
Mais oito mil, aproximadamente, foram pré-selecionados pelos insti- 
tutos de treinamento para oficiais do exército S, 

Apesar dos esforços para acelerar alguns dos programas de ins- 
trução especializada, deviam-se passar anos antes que tais operários 
estivessem preparados para assumir posições de responsabilidade. Nesse 


41. Ibid., vol. XIII, p. 70. 

42. Ibid., vol. I (XIV), p. 398. 

43. Ibid., vol. XIH, p. 41. 

44. KPSS, vol. IV, pp. 111-118. 

45. S. Fitzpatrick, “Stalin and the making of a new elite”, in Slavic Review, setembro de 
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um mpo, entre 1928 e 1931, mais de cento e quarenta mil operários 


foram promovidos a posições de responsabilidade técnica ou adminis- 
umiiya, recebendo o treinamento no local de trabalho £. E provável que 
pasmo mealulns de emergência para criar o pessoal necessário tivessem se 
muto inevitáveis depois da decisão do Partido de incrementar drasti- 
remue os objetivos do primeiro plano quinguenal na indústria pe- 
wala. Do ponto de vista da eficiência, os resultados foram talvez muito 
aepumiliosos; mas, pelo menos, o Partido conseguiu manter um certo 
pontuado sobre a confiabilidade política das pessoas que subiam na es- 
pala novinl, fazendo com que um elevado percentual das mesmas fosse 
pumetituldo por operários comuns (operários, naturalmente, quanto à 


mr social). Como consegiência da promoção, grande parte dessas 
Perssons educadas e promovidas recentemente passaram a fazer parte 
du intelectualidade industrial e tecnológica desejada por Stalin. Apesar 
de anas autênticas raízes na classe operária, tais pessoas adquiriram 
wma certa autoridade, uma posição, privilégios. Em certa medida, as 
possas pré-selecionadas para a promoção nos inícios dos anos 30 tive- 
pi vantagens com relação às que quiseram seguir suas pegadas em 
Periodos posteriores. Em 1931, o Comitê Central decretou o fim da 
solução de operários destinados a uma rápida promoção”. Isso não 
siguilioa que as pessoas de origem operária não tivessem mais acesso ao 
sitema da instrução especializada e, por conseguinte, à elite técnico- 
dirigente. Ao contrário: em 1938, os operários e seus filhos constituíam 
wm terço de todos os estudantes no setor da instrução superior *, mas O 
processo da mobilidade social já se havia então estabilizado segundo 
wn padrão mais regular, à medida que os beneficiários do grande salto 
dus primeiros anos da década ocupavam muitas das posições mais am- 
bicionadas do sistema. 

O sistema social desejado por Stalin nos anos 30 (e que, em suas 
grandes linhas, subsiste ainda hoje) era hierárquico, mas com amplas 
possibilidades de mobilidade para cima. Stalin admitia com absoluta 
lrinqueza que isso implicava uma estratificação. Em 1931, atacou 
"vumo ‘extremista’ a prática do nivelamento dos salários”. Marx e Lê- 
nin, dizia ele, escreveram que as diferenças entre trabalho especiali- 
tulo e não-especializado existiriam também no socialismo, mesmo de- 


40 Id., “Stalin and the making of a new elite”, cit., p. 386. 
47. Id., Education and social mobility, cit., p. 212. 
4H. Ibid., p. 235. 


259 


pois da abolição das classes ®. A construção da economia socialista 
necessitava da diferenciação salarial. A partir de 1935, esse princípio 
foi amplamente propagandeado e elogiado por Stalin, como “movi- 
mento stakhanovista” (a constituição de uma exígua categoria de ope- 
rários privilegiados, que se supunha terem emulado os aumentos de 
produtividade do mineiro de carvão Alexei Stakhanov*º). Independen- 
temente dos salários, de qualquer modo, Stalin aceitava a realidade das 
classes sociais na União Soviética. Decerto, jamais foi abertamente re- 
conhecido que a intelectualidade (a elite dirigente e técnica, não os in- 
telectuais radicais do período pré-revolucionário) fosse a classe diri- 
gente, e nem mesmo uma “classe” no sentido marxista do termo. Se- 
gundo Stalin, tratava-se de um estrato 5!. 

De qualquer modo, existia uma formação social constituída por 
trabalhadores não manuais, que geria o sistema e o servia em diversas 
funções especializadas. A posição privilegiada dessas pessoas transpa- 
rece inequivocamente no plano para a reconstrução de Moscou, ado- 
tado em 1935 pelo Partido e pelo Estado. A maior parte do plano ja- 
mais foi realizada, mas ele permanece, de qualquer modo, como um 
modelo da ótica social stalinista. A capital devia se tornar uma vitrina 
da modernidade, com vastos gastos para substituir os velhos distritos 
por novos e elegantes edifícios, circundados por amplas zonas verdes, 
ligados por grandes avenidas e por um sistema metroviário subterrâneo 
de grande esplendor. A população da nova Moscou teria acesso a uma 
ampla gama de ótimas escolas, teatros, estádios esportivos, lojas e ser- 
viços. No centro dessa grandiosa visão, estaria o maior edifício do 
mundo, o “Palácio dos Sovietes” (ao lado do Kremlin, conservado mas 
deixado na sombra). Tudo isso talvez seja perfeitamente compatível 
com a idéia do socialismo, mas vale a pena observar que a resolução do 
Comitê Central e do Conselho dos Comissários do Povo declarou que, 
na medida do possível, a indústria deveria ser removida de Moscou. É 
evidente que essa deveria se converter numa cidade de administradores 
e especialistas, numa metrópole de “colarinhos brancos”, dominada 
pelos escritórios e pelas residências da intelectualidade. Mais do que 
qualquer outro grupo social, seria ela a beneficiária das enormes des- 
pesas previstas pelo grande plano de reconstrução. Aliás, examinando 


49. Stalin, Sotchinenia, vol. XIII, pp. 77-80. 
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ua pitos dos edificios de apartamentos — opulentos, para dizer pouco 


quo deveriam se alinhar nas margens do rio Moscou, não se pode 
eiw df pergunta de qual seria o grupo particularmente privilegiado no 
penar da intelectualidade à qual se reservava um tal tratamento °, 


40 së reconhece que, em suas grandes linhas, a intelectualidade 
ranail a classe (ou estrato) mais elevada da sociedade stalinista, é 


eilalento guc logo após vinham os operários industriais. Embora exis- 
Messi entro cles notáveis diferenças salariais e de posição, a existência 
pisa! da alegoria operária foi determinada em 1938 por uma lei que 


(hos impunha a posse de uma “caderneta de trabalho”. Tentava-se as- 
aum liyar o operário à empresa que o empregava; a caderneta era emi- 
iula pola empresa e retida durante o período do emprego. Para mudar 
do twabalho, exigia-se que o operário recebesse a caderneta, atestado de 
ums lose mpenho satisfatório no emprego anterior. Diversas leis de 1940 
muapusðranm uma disciplina ainda mais rigorosa aos operários enquanto 
dinaso, declarando ilegal o abandono do posto de trabalho sem a auto- 
vação da direção e transformando em ilícito penal numerosas infra- 
pls, vino, por exemplo, um atraso superior a vinte minutos ®. 
[rulava-se, sem dúvida, de graves limitações aos direitos do tra- 
Wulhacdor, mas não eram senão o reflexo de um período no qual o ope- 
rar especializado havia retirado grandes benefícios do aumento da 
domunda de seu trabalho, o que produzia uma acentuada mudança de 
sinprego. Com a introdução da caderneta de trabalho, e mais ainda 
rom a rigorosa lei sobre a disciplina de trabalho de 1940, os direitos dos 
upurários enquanto classe diminuíram, mas pelo menos os serviços, 
tom melhores nas cidades do que no campo, ofereciam aos mesmos 
wna condição melhor do que a dos camponeses: instrução, lojas, assis- 
tencin médica. Além disso, graças ao Estado ou aos sindicatos, os ope- 
vários desfrutavam de facilidades não oferecidas aos camponeses das 
lizendas coletivas: férias pagas, sanatórios, círculos para diversas ativi- 
dades recreativas, aposentadoria. É provável que os operários gozassem 
em notável medida também de um privilégio em negativo: a imunidade 
contra a prisão e a deportação por motivos políticos. Mesmo não dis- 
pondo de cifras confiáveis, é evidente que — na primeira metade dos 
mos 30 — muitíssimos camponeses foram presos ou deportados como 
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supostos kulaks, enquanto na segunda metade da década um setor 
bastante amplo da intelectualidade foi submetido a repressões terroris- 
tas. Embora alguns operários produtivos (para distingui-los das pes- 
soas de origem operária que haviam sido promovidas) tenham sido ví- 
timas das prisões em massa de 1936-1938, tem-se a impressão de que 
era relativamente pequeno entre os mesmos o número de operários in- 
dustriais comuns. 

É certo que os camponeses se encontravam numa posição bem 
menos favorável. Obrigados a residir no local de trabalho pela lei sobre 
os passaportes, últimos na escala de prioridades dos investimentos es- 
tatais, submetidos a um sistema econômico no qual o Estado se apro- 
priava de uma grande fatia da produção das fazendas coletivas em con- 
dições que eram vantajosas apenas para essas últimas, os camponeses 
se situavam no nível mais baixo da hierarquia. 

Se o stalinismo implicou uma maior hierarquização social, impli- 
cou também uma grande expansão das oportunidades de mobilidade 
ascendente, das quais desfrutaram, em certa medida, todos os cida- 
dãos. A grande expansão da economia criou no nível superior e médio 
do ordenamento social muitas posições novas, que deviam de algum 
modo ser ocupadas. Os dados dos censos soviéticos de 1926 e de 1939 
podem dar uma idéia parcial dessa grande mudança. No período an- 
terior à primeira década staliniana, os empregados e os profissionais 
assalariados eram menos de quatro milhões, enquanto no fim da década 
eram cerca de quatorze milhões (em ambos os casos, as classes de po- 
pulação compreendiam os familiares)** A popularidade de Stalin se 
devia indubitavelmente, em certa medida, à gratidão de muitas pessoas 
que deviam ao seu sistema uma parte do próprio sucesso. A tradição 
marxista jamais atribuiu grande importância à mobilidade social as- 
cendente; e isso, decerto, impediu Stalin e seus propagandistas de tor- 
narem públicas as conquistas soviéticas nesse setor. Mas, se se apli- 
cam ao ordenamento social staliniano dos anos 30 os valores esposados 
por muitas sociedades não marxistas, será preciso reconhecer que se 
tratou de um período no qual foram oferecidas a uma parte excepcio- 
nalmente ampla da população grandes possibilidades de ascensão, das 
quais os mais hábeis e os mais afortunados souberam se aproveitar. 
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L O minto de policla-gulag 


Eaquanto milhões de pessoas subiam na hierarquia sócio-econô- 
wl da Russia staliniana, outros milhões desciam; aliás, a posição 
das últimas precipitou-se bruscamente. Tratava-se dos habitantes 
Ai atio sistema de campos de trabalho forçado ou gulag (a sigla para 
Paimbnlatração estatal dos campos”). É ainda hoje impossível estabe- 
Waer, con uma mínima pretensão de exatidão, o volume da população 
de guloy *, de qualquer modo, a comparação com a população das 
veias lasses sociais torna-se difícil por causa da anormal taxa de mor- 
paliduto no gulag. Para manter em nível constante a sua população, 
sra movessário que — para substituir os mortos ou, mesmo, os poucos 
mubroviventes que eram soltos — passassem a fazer parte da mesma 
vm nimero maior de pessoas do que o exigido para a reprodução das 
alfas Classes, 


Uma análise social do gulag foi esboçada por um sociólogo po- 
luns, S. Swianiewicz, ele mesmo internado no início dos anos 40. 
Amianivwicz considera ter assistido à “formação de uma nova classe 
auvtal, no nível mais baixo da pirâmide social”. Descobriu que a maior 


parte dos prisioneiros, oriundos antes da prisão de posições humildes, 


“pareciam aceitar o próprio destino. Ouvia-se dizer que, no final das 
contas, a natureza dividiu a sociedade em homens livres e em abando- 
nudos que, submetidos a coerção, devem carregar o fardo do trabalho 
mais pesado (...). Esperavam alguma reforma que melhorasse a sua con- 
dição, mas não ousavam pedir a libertação total. De fato, paulatina- 
mente, estavam adquirindo a mentalidade dos escravos” 5. 


Em 1934, foi publicado na União Soviética um volume extrema- 
mente oficial, com o título O canal Mar Branco-Báltico que tem o nome 


55. S. Swianiewicz, Forced labour and economic development. An enquiry into the expe- 
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ide Janeiro, Expressão e Cultura, 1970), seriam mais ou menos, no mesmo período, 8 
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de Stalin: a história de sua construção 57. A obra foi “editada” por 
Máximo Górki, pelo eminente crítico literário L. Averbach e por um 
funcionário do gulag, S. G. Finn. Dirigiam uma equipe de trinta e 
quatro escritores, entre os quais Górki e Averbach, além do famoso 
historiador da literatura, D. Mirski (outrora Príncipe Mirski), eo maior 
escritor satírico soviético, M. Zotchenko. A narração descontínua do 
modo pelo qual o canal entre o Mar Branco e o Báltico fora construído 
em apenas quinhentos dias era uma sincera homenagem ao gulag, 
chamado aqui por seu verdadeiro nome e descrito sem subterfúgios 
como um ramo da GPU, a polícia política da época. Mesmo sendo 
dedicado a apenas um episódio da história do gulag, o livro é precur- 
sor do relato em vários volumes de Soljenitsin, e grande parte da des- 
crição do gulag por esse autor é confirmada na obra de Górki e de seus 
colaboradores, para os quais a essência do gulag reside na luta de 
classes. A polícia varre os inimigos de classe derrotados naquela luta e, 
através do poder purificador do trabalho coletivo, transforma-os em 
dignos habitantes da sociedade socialista. Todos os instrumentos fun- 
damentais de persuasão de que é dotada a sociedade não-penal stali- 
niana são aplicados a eles: disciplina do trabalho, emulação socialista, 
propaganda, modestas retribuições. A construção de um canal é um 
microcosmo da construção do socialismo. O processo da construção é 
tão importante quanto a coisa construída, já que é o processo que com- 
pleta a vitória sobre os elementos de classe estranhos na sociedade, mas 
também no interior do indivíduo. É atribuída a máxima importância à 
função dos inimigos de classe mais ferrenhos, sabotadores ativos, nessa 
transformação: nas palavras do autor coletivo, eles são “reforjados”. O 
gulag, portanto, é o final humanitário e glorioso da luta de classes. 

Segundo Górki e seus colaboradores, “Stalin foi o promotor das 
comunidades de trabalho da GPU e da política de reforma através do 
trabalho. Foi Stalin quem lançou a idéia de construir o canal Mar 
Branco-Báltico aos prisioneiros, pois graças às suas diretivas esse mé- 
todo de reforma revelava-se possível" 8, O fato é plausível. Stalin, sem 
dúvida, considerava necessário envolver a polícia e os campos de tra- 
balho na luta de classe. Desde a abertura do processo contra os “'sabo- 


57. Existe também uma edição americana, que utilizamos: Belomor. An account of the 
construction of the new canal between the White Sea and the Baltic Sea, Nova Iorque, 
1935. 

58. Ibid., p. 20. 
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mati, em 1928, reafirmara o continuo perigo representado pelos 
inini de classe no interior e no exterior ®. A grande expansão do 
gula obtida graças à “eliminação dos kulaks como classe” prosse- 
Win ahn lógica. Porém, uma vez esmagados esses vestígios da ordem 
subia pré-revolucionária, não deveria por acaso diminuir a luta de 
-ime na URSS e, por conseguinte, a necessidade da GPU e do gulag? 
Nin, respondia Stalin. Numa importante declaração de janeiro de 1933, 
na qual celebrava o triunfo do primeiro plano quinquenal, proclamou 
que “a abolição das classes não se obtém através da extinção da luta de 
enbas, mas através de sua intensificação” º. Essa tese foi reafirmada e 
elulmrada em sua única declaração pública sobre os eventos que, em 
geral, chamamos de “expurgo” ou “terror”. 


“E necessário destruir e jogar fora a podre teoria segundo a qual, a cada 
passo à frente que damos, a luta de classe está destinada a diminuir cada 
vez mais, em função do que o inimigo de classe, na proporção dos nossos 
sucessos, tornar-se-á cada vez mais dócil (...). Ao contrário: quanto mais 
formos adiante, quanto mais obtivermos êxitos, tanto mais raivosos tor- 
nam-se os resíduos das classes exploradoras derrotadas, tanto mais apres- 
sadamente se voltam para formas de luta mais duras, tanto maior dano 
causam ao Estado soviético, tanto mais se aproveitam das mais diversas 
ocasiões de luta, como o último recurso do condenado” $!. 


Em dezembro de 1937, no auge da nova onda de prisões entre os 
membros da nova intelectualidade, celebrava-se com notável pompa o 
vigésimo aniversário da fundação da polícia. Na principal declaração 
pública em honra a essa organização, sublinhavam-se os sucessos obti- 
dos na identificação dos que faziam “jogo duplo”, os quais, “escon- 
dendo-se por trás da carteira do Partido, infiltraram-se no Partido e 
nos postos de responsabilidade” 6. Com efeito, sua versão staliniana 
(codificada em 1938 no famoso Breve curso sobre a história do PCUS), 
toda a história do Partido parece ter sido uma luta contra os inimigos 
de classe no interior do próprio Partido º. Tudo isso punha o Partido 
numa posição ambígua. Por um lado, era a criação de Lênin e de 


59. Stalin, Sotchinenia, vol. XI, p. 53. 

60. Ibid., vol. XHI, p. 211. 

61. Ibid., vol. I(XIV), pp. 213-214. 

62. Pravda, 20 de dezembro de 1937. 

63. Istoria Vsesoiznoi Kommutcheskoi Partii (bolshevikov). Kratki kurs, Moscou, 1938. 
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Stalin, a vanguarda do proletariado. Na imagem difundida no final dos 
anos 30, porém, era também uma organização envenenada pelos agen- 
tes do inimigo de classe, desde a célula local até o Politburo. É presu- 
mível que as forças do bem estivessem vencendo a luta pelo controle do 
Partido, mas o sentido da campanha lançada por Stalin residia no fato 
de que o Partido não era de todo confiável. 


A subordinação, em final dos anos 30, do Partido à polícia foi, 
em sentido genérico, a acusação principal que Kruschev dirigiu contra 
Stalin em seu relatório secreto de 1956, e era uma acusação mais do 
que justificada. Naquele período, o Partido perdeu todo direito de de- 
cidir por sua própria iniciativa quem era digno de se inscrever nele (e 
até mesmo de continuar a viver) e quem não o era. O “expurgo” do 
Partido (chistka, ou, literalmente, limpeza), através do qual os orga- 
nismos internos do Partido enfrentavam esse problema, foi substituído 
pela Ezovtchina (ou, literalmente, “o reino de Ezov”, o chefe da polícia 
entre 1936 e 1938). O livro sobre o canal entre o Mar Branco e o Báltico 
definira a política como “guarda pessoal do proletariado” 4. É presu- 
mível que não se quisesse chamar a atenção sobre a rivalidade entre a 
polícia e o Partido (que jamais foi admitida abertamente), mas — no 
final dos anos 30 — pareceu que a “guarda pessoal” tinha levado a 
melhor em suas relações com a “vanguarda”. 


O aguçamento da luta de classes constitui a versão staliniana de 
uma análise marxista sobre a maciça onda de prisões na segunda me- 
tade dos anos 30. Dela fazem parte não apenas a prisão de membros da 
velha burguesia, mas também a liquidação dos elementos considerados 
infiéis no interior do Partido. Essas pessoas teriam caído vítimas das 
tentações oferecidas pelo inimigo capitalista que circundava a Rússia. 
Esse tema foi posto em cena pelos três grandes processos públicos de 
1936, 1937 e 1938, nos quais foram condenados velhos bolcheviques 
como Kamenev, Zinoviev e Bukharin. Haviam se tornado agentes do 
imperialismo alemão, inglês, japonês e polonês, que desejavam dividir 
entre si o Estado soviético e nele restaurar o capitalismo*%. Como era 
possível que velhos comunistas como eles tivessem terminado tão mal? 


64. Belomor, cit., p. 338. 

65. Atas do processo penal sobre o caso do centro terrorista trotskista-zinovievista (em 
russo), Moscou, 1936; Atas do processo penal sobre o caso do centro trotskista anti- 
soviético (em russo), Moscou, 1937; Atas do processo penal sobre o caso do bloco anti- 
soviético "das direitas e dos trotskistas" (em russo), Moscou, 1938. 
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Nno eram acusados apenas de serem membros da burguesia, como os 
engenheiros sabotadores e os kulaks: o elemento comum crucial da 
iuição deles era o trotskismo, e isso contribuía para complicar a inter- 
pretação staliniana das atividades da GPU como aspectos da luta de 
vlusses. À imagem staliniana da evolução do trotskismo se iniciara com 
a admissão de que o trotskismo fora, no final dos anos 20, “uma ten- 
dência no interior da classe operária” %. Mais especificamente: a reso- 
lução que expulsara Trotski do Partido apusera sobre o seu erro a eti- 
queta de “menchevismo”, que levava à “transformação objetiva” do 
desvio numa arma da burguesia ”. Mas isso não equivalia absoluta- 
mente a afirmar que o trotskismo fosse apenas uma ideologia bur- 
guesa, nem Stalin jamais o afirmou na primeira metade dos anos 30. 
Mas, durante o período dos expurgos, ele passou a insistir na idéia de 
que, no período compreendido entre 1928 e 1936, o trotskismo “expe- 
rimentara uma forte evolução: deixara de ser uma tendência política da 
classe operária (...) e se transformara num bando delirante e sem prin- 
vipios de predadores, de espiões e de assassinos, que agem sob a ordem 
dos serviços secretos estrangeiros". Mas Trotski e o trotskismo não 
haviam abraçado a ideologia do nazismo, nem a do capitalismo em 
geral. Tratava-se de pura e simples má-fé egocêntrica. Como escreveu 
Karl Radek em sua confissão, os trotskistas restaurariam o capitalismo 
na Rússia “sem nenhum motivo, apenas pelos belos olhos de Trotski” ®. 
A grande importância atribuída ao trotskismo na explicação stalinista 
do regime policial na segunda metade dos anos 30, portanto, constituiu a 
introdução à idéia do mal subjetivo, da capacidade humana de pecar e 
de se equivocar. Tratava-se de algo muito importante, se se queria que 
o cidadão comum, o operário ou o camponês, ou o membro da nova 
intelectualidade proveniente de origens humildes, ficassem impressio- 
nados com a necessidade de vigilância. Não era preciso ter sido burguês 
para cometer erros. O mal representado por Trotski podia ser explo- 
rado pela burguesia, mas existia para além da luta de classes, como 
perigo subjetivo para qualquer comunista ou cidadão soviético. O acu- 
sador principal dos processos captou o espírito desse implícito renasci- 


66. Stalin, Sotchinenia, vol. I (XIV), p. 197. 
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mento da doutrina tradicional do pecado quando falou do “pé de cabra 
de Trotski” 7º. 


4. O culto de Stalin 


Ao conceito discutivelmente marxista de mal subjetivo, encar- 
nado na apresentação stalinista do trotskismo, serviu como contraponto 
a introdução de um conceito igualmente discutível do bem subjetivo: o 
culto de Stalin. Oficialmente, não se reconhecia sua existência. Numa 
carta de 1938 a uma editora soviética, o próprio Stalin se opunha ao 
“culto à personalidade”; e talvez tenha sido ele a cunhar a expressão 
que, mais tarde, seria usada por Kruschev para caracterizar o regime 
staliniano?!. Decerto, numa entrevista a Emil Ludwig de 1931, Stalin 
declarara que “o marxismo jamais negou a função dos heróis”. Ao con- 
trário, ele reconhece que os heróis têm uma tarefa considerável, mas 
“com as reservas que acabei de apresentar” (ou seja, que a grandeza 
deles se baseia na capacidade de compreender a mudança das condi- 
ções históricas) 72. Esse isolado gesto de explicação teórica do herói, 
contudo, não foi acompanhado por nenhum comentário a respeito na 
máxima suma filosófica de Stalin, o capítulo sobre “Materialismo his- 
tórico e materialismo dialético” do Breve curso de história do PC(b) da 
URSS, publicado em 1938 7º, 


O culto de Stalin, por conseguinte, constituía na Rússia um fato 
inevitável, independentemente de qualquer autocomprazimento. Suas 
raízes e seu modelo estavam no culto de Lênin, estimulado — prova- 
velmente contra a vontade do beneficiário — desde sua morte em 1924. 
Algumas fontes indicam que Stalin teve um papel de primeiro plano na 
decisão de embalsamar o corpo de Lênin para exibi-lo permanente- 
mente na Praça Vermelha ”*. É bastante provável que também tivesse 
participado do projeto do mausoléu (concluído em 1929), do alto do 


70. Atas do processo penal sobre o caso do centro terrorista trotskista-zinovievista, cit., 
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imul vs dirigentes, passando em revista as forças armadas e as paradas 
vivia por ocasião de várias cerimônias, ligar-se-iam idealmente ao herói 


muito. A autoridade central do Partido (ou seja, para todos os efeitos, 
a asurelnria, dirigida por Stalin) impôs seu próprio controle formal so- 
breu Inbricação de todos os objetos comemorativos de Lênin; e é prová- 
pol que regulamentasse em ampla medida também as homenagens na 


uuprensa ”, Já em 1926, por exemplo, um volume de poesias em honra 
de Lonim atribuía a uma imaginária criança de quatro anos os seguintes 
versos balbuciantes: 


“Melhor se morressem todos os buljui (burgueses) 
Melhor se morressem todos os meninos 
E o camarada Lênin ainda vivesse”. 


E concluía: 


“Camarada, tens o coração consumido pela dor? 
E o cérebro oprimido pelas incertezas? 

Vê: em milhões de nossos pequenos, 

Ilitch não está morto, não morrerá, está vivo!" 76. 


O culto de Lênin se afirmou bem antes dos anos 30, e o primeiro 
passo para o culto de Stalin foi simplesmente identificar nele o maior 
herdeiro de Lênin. Isso foi feito chamando a atenção para a oração 
fúnebre dedicada a Lênin, com suas ritualísticas menções ao suposto 
legado deixado por Lênin à beira da morte: “Deixando-nos, o cama- 
rada Lênin nos ordenou salvaguardar, como à menina dos nossos olhos, 
u unidade de nosso Partido. Nós te juramos, camarada Lênin, que 
vumpriremos com honra esta tua ordem!” 77. O discurso, que não sus- 
citara particular interesse quando foi pronunciado, tornou-se depois o 
momento central das comemorações. A intervenção subsequente, de 
ubril de 1924, os Princípios do leninismo, foi elevado com grande per- 
finácia ao nível de um clássico, enquanto as declarações a respeito fei- 
tus pelos rivais de Stalin foram suprimidas, à medida que esses iam 
sendo afastados do poder ?*. 


75. Spravochnik partiinogo rabotnika, Moscou, 1926, p. 332. 

76. Pervie pesni vozdu. Sbornik stichov, Moscou, 1926, pp. 188-189. 
77. Stalin, Sotchinenia, vol. VI, pp. 46-51. 

78. Ibid., pp. 69-188. 
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Entre isso e elevar Stalin, primeiro discípulo de Lênin (papel que 
ele continuou a reivindicar em „diversos protestos de humildade), ao 
nível de co-herói, o passo foi breve. O primeiro sintoma foi a cansativa 
celebração do quinquagésimo aniversário de Stalin, em dezembro de 
19297. A partir daquele momento e até o fim de sua vida, uma das 
maiores dimensões do culto de Stalin se expressou mediante sua asso- 
ciação à veneração por Lênin. Os dois supostos fundadores do Partido, 
iniciadores da revolução, pais do Estado soviético, foram representados 
juntos em inumeráveis pinturas, esculturas, representações teatrais, fil- 
mes e obras históricas. Problemas do leninismo era o título da antolo- 
gia de escritos de Stalin que, até a morte do autor, foi seu livro mais 
difundido ®. “Stalin é o Lênin de hoje”: essa foi sempre uma das for- 
mulações mais repetidas sobre o personagem. 

Porém, desde o início dos anos 30, Stalin começou a se afirmar 
também como centro de um culto autônomo. Se, no início da década, 
ele se impusera para todos os efeitos como árbitro do pensamento histó- 
rico, filosófico e psicológico *!, somente em 1933, porém, é que Stalin se 
afirmou plenamente como herói a título pleno, onipresente. A partir de 
1º de julho daquele ano, o jornal do Partido, a Pravda, passou a pres- 
tar homenagem quase diária à sua imagem, às suas palavras e ao seu 
nome, na maior parte dos casos sem nenhuma pretensão de noticiar 
algo, mas apenas como ritual. A partir daquela data, uma das formas 
mais características do culto de Stalin obteve na imprensa o máximo 
destaque: a carta a Stalin, na qual não se oferecia nada mais concreto 
do que admiradas saudações e promessas de novas vitórias. Essas car- 
tas, semelhantes a orações, eram compostas como rotina por ocasião de 
numerosas festividades nas escolas e nas fábricas de todo o país. E a 
face do país, depois da metade dos anos 30, foi cada vez mais decorada 
com quadros e estátuas nas quais Stalin aparecia sozinho ®. 

O apogeu pré-bélico das celebrações da grandeza de Stalin ocor- 
reu em dezembro de 1939, por ocasião do seu sexagésimo aniversário. 
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Unio foi celebrado com uma onda de tributos, entre os quais alguns 
salas escritos de membros do Politburo, com títulos como Stalin, con- 
namitilor da causa de Lênin (Molotov), Stalin e a construção do Exér- 
sm Vermelho (Voroschilov), O grande maquinista da história (Kaga- 
witch), Stalin é o Lênin de hoje (Mikoian) e O maior de nossos con- 
memporineos (Beria)?. A Pravda publicou uma nova biografia oficial 
de aulin, um breve elogio formulado nos termos mais elementares *. 
Pim vinte e duas categorias das artes e das ciências, foram instituídos 
“prêmios Stalin”, e foram distribuídas em seu nome milhares de bolsas 
de pstudo para os melhores estudantes *. As homenagens literárias sur- 
uhii nessa ocasião foram tão numerosas que, para relacioná-las, tor- 
pune necessária uma bibliografia tão grossa como um livro. Uma poe- 
sm, escolhida mais ou menos por acaso entre tantas outras, apresen- 
tua por Serguei Mikhailov durante a celebração do aniversário, capta 
a vapirito dessa incessante campanha de reverência. O título da mesma 
à simplesmente Stalin: 


“Moscou dorme. No silêncio da noite, 
desta noite longa e silenciosa, 

apenas Stalin não dorme. 

Stalin está pensando em nós... 


Além das colinas, além das casas, 

em sua natal kichlak (aldeia da Ásia Central), 
um rapaz vigia o rebanho. 

Stalin sabe tudo também sobre ele..." 8%. 


Em larga medida, o culto de Stalin era dotado de muito pouca 
mibstância intelectual. As informações difundidas sobre sua verdadeira 
vicia e sobre as atividades que o ocupavam verdadeiramente eram bas- 
lunte escassas. A biografia oficial de 1939 não é volumosa nem mesmo 
"m n considerarmos como um folheto. As memórias sobre Stalin, em 
geral, eram mais expressão de submissão do que fontes de informação, 
vomo é o caso, por exemplo, de Eu vi Stalin..., escrita por Dolores 


MI Pravda, 21 de dezembro de 1939. 
Wi Ihid., 20 de dezembro de 1939. 
85 Ihid., 21 de dezembro de 1939. 
Ko Ihid., 18 de dezembro de 1939. 
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Ibarruri, a Passionária da guerra da Espanha”. Depois do início dos 
anos 30, Stalin escreveu muito pouco, de modo que cada nova contri- 
buição era considerada como um grande evento. Aparecia em público 
muito raramente; e só ainda mais raramente falava em público. A apre- 
sentação do esboço da nova “Constituição de Stalin”, em 1936, foi 
talvez a sua única aparição no rádio antes da guerra, um evento que, 
segundo os relatos soviéticos, teve ressonância histórica 8, 

A imagem de Stalin, portanto, unia uma distância divina à oni- 
presença. Comunicavam-se com enorme pompa máximas de edificação 
moral e de tranquilidade emocional. O conteúdo intelectual do stali- 
nismo como culto reduzia-se às simples verdades do trabalho heróico, 
do amor pela pátria e por Stalin. Em poucas palavras, foi uma fé laica 
adaptada a um povo de instrução modesta, a pessoas que estavam atra- 
vessando dramáticas reviravoltas sociais e que se sentiam tranquilizadas 
por ter à sua frente um herói sem igual. Se isso não pode ser defendido 
com base na teoria marxista, pode muito bem ter ocorrido que a visão 
de Stalin, ao compreender qual era a necessidade urgente de seu povo, 
tivesse ido além da teoria marxista. 


(Tradução de C. N. C.) 
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PNANZ MAREK 


Sabre a enfrutura mental de Stalin 


f possível definir Stalin como marxista? A pergunta foi formu- 
laida repetidamente depois de 1956, e — em nossa opinião — ela mesma 
Was em sia marca da estrutura mental de Stalin, a quem eram estra- 
nhos os matizes e as mediações e que, em todas as discussões e pro- 
biomas, admitia apenas um aut-aut. Stalin certamente conheceu grande 
parto da obra de Marx (ainda que, evidentemente, tenha ignorado as 
ubras juvenis e os Grundrisse) e, provavelmente, leu todos os escritos 
mais importantes de Engels; por outro lado, como a maioria dos revo- 
[nvtonários de sua geração e de seu país, chegou a conhecer o conjunto 
vonceltual do pensamento de Marx e de Engels através da mediação de 
Kautsky: o darwinismo social de Kautsky, o seu estilo positivista e prag- 
mático, tinham muita afinidade com Stalin, servindo-lhe de apoio em 
suas primeiras tentativas de divulgar o marxismo. Assim, na polêmica 
contra a definição de nação proposta por Otto Bauer, Stalin apropriou- 
se amplamente das objeções de Kautsky, embora sem citá-lo. 

É práticamente certo que Stalin conheceu as obras de Lênin. Sua 
ascensão se deu sob o signo de uma constante referência a Lênin, e as 
citações dos escritos deste foram mesmo os degraus de sua carreira. 
Mas é perfeitamente possível que não tenha apreciado todos os traba- 
lhos de Lênin: os Cadernos filosóficos estavam em contradição com sua 
tendência à esquematização, sendo de supor que a observação de Lênin 
segundo a qual seria impossível compreender O Capital de Marx sem 
ter antes estudado Hegel o tenha até mesmo abalado. 

Herbert Marcuse, em seu estudo sobre o marxismo soviético 


` 


(1958)!, falou de uma tendência à “ritualização da teoria”, que talvez 


1. Ed. brasileira: Herbert Marcuse, O marxismo soviético, Rio de Janeiro, Saga, 1971. 
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fleva ser atribuída aos condicionamentos mentais a que Stalin foi sub- 
metido quando rapaz no seminário (tanto que, no famoso discurso de 3 
- de julho de 1941, depois da agressão alemã, aflora mesmo uma certa 
unção eclesiástica, a começar pelo modo com o qual se dirige aos ou- 
vintes, com o vocativo: “Irmãos e irmãs”); manifesta-se igualmente no 
caráter peremptoriamente dogmático das conclusões — tão incondicio- 
nais como o amém da oração — e na forma de maniqueísmo típica de 
seu pensamento. Depois de ter adotado o conceito de marxismo-leni- 
nismo proposto por Zinoviev, Stalin proclama que ele é “o marxismo 
da época do imperialismo e das revoluções proletárias””; e quanto mais, 
no curso de seu desenvolvimento, vai se sentindo um pensador afim aos 
clássicos, tanto mais tende a identificar o marxismo com sua própria 
concepção particular (basta pensar, por exemplo, na apresentação de 
suas opiniões sobre a lingüística: “O marxismo é a concepção”, etc.). 
Toda concepção diversa é liquidada a priori porque antimarxista, ab- 
surda. 
Esse maniqueismo, reforçado por lutas e sucessos, influiu no há- 
bito mental de centenas de milhares de comunistas. Em L'espoir, de 
Malraux, o comunista Manuel diz: 


“O grande intelectual é o homem dos matizes, dos graus, da verdade em 
si, da complexidade. É por definição, por sua própria natureza, antima- 
niqueísta. Mas os meios da ação são maniqueístas, já que toda ação é 
maniqueísta: e o é com a máxima violência a partir do momento em que 
afeta as massas. Todo revolucionário autêntico tem uma natureza mani- 
queista. E todo político”. 


À estrutura mental de Stalin são estranhos os matizes, as tensões, 
as limitações, as reservas. É verdade, contudo, que as palavras de Ma- 
nuel refletem também as condições históricas que facilitaram a perver- 
são maniqueiísta do marxismo. 

Em seu estudo sobre O Partido na União Soviética (1917-1 945), 
Giuliano Procacci mostrou como, na guerra civil e na guerra de defesa 
contra a intervenção estrangeira, ocorreu uma militarização do Partido 
que procedeu pari passu com sua hierarquização, e encontrou expres- 
são, por sua vez, numa rígida Tegulamentação da linguagem partidá- 
ria; ao mesmo tempo, é possível apontar nesse processo — pelo qual os 
aspectos executivos e administrativos ganham importância crescente 
em detrimento do princípio da direção coletiva — uma das premissas 
decisivas do stalinismo. Em todos os campos, na economia, na ideolo- 
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gti, doi estubelecida uma “frente” na qual deviam ser travadas nume- 
maas “ontalhas”, substituindo-se frequentemente os comandantes e 
mventignndo-se continuamente as infiltrações e influências externas. 
Stalin cxucerbou à tendência a utilizar metáforas militares, e essa men- 
palidade se manifestou plenamente na famosa intervenção de Zhdanov 
sm 1940, na qual toda obra literária bem realizada era comparada a 
sia batalha vencida ou a um sucesso obtido na frente econômica; toda 
diretiva pela produção aparecia como uma diretiva em favor “da edu- 
suçÃo da alma humana”; e o conceito de “frente filosófica” era ligado à 
“idéia de uma tropa organizada de filósofos combativos, dotados da- 
quele perfeito equipamento que é a teoria marxista, que empreendem 
an vasta ofensiva contra as ideologias inimigas das nações estrangei- 
vas, contra os resquícios da ideologia burguesa que sobrevivem na cons- 
rindia dos cidadãos soviéticos, em nosso país”, que mobilizam todas 
ns reservas, etc. 

Se a guerra civil e a guerra contra a intervenção estrangeira ti- 
uham desenvolvido a militarização do Partido e de sua linguagem — 
uvorecendo uma tendência à simplificação dos problemas que iria de- 
pois caracterizar a política de Stalin —, a ausência de novas revoluções 
vitoriosas no mundo e as grandiosas vitórias obtidas no curso da guerra 
mundial reforçaram, no decorrer dos desenvolvimentos subsequentes, 
a convicção de que a revolução mundial se identificaria sobretudo com 
v avanço do Exército Vermelho, difundindo-se naturalmente com ele, 
ial como o óleo na água. A tendência a pensar em termos militares re- 
cebeu novo alimento e confirmação, certamente, também de uma polí- 
uca externa que não colocava a pergunta formulada por Bertolt Brecht 
logo após o pacto Ribbentrop-Molotov: “Será que a perda das simpa- 
tias da classe operária de todo o mundo compensa as garantias obtidas 
no plano militar?” (Diário de trabalho, 24 de dezembro de 1939). 

A esse pensamento militar-autoritário-maniqueista correspondia 
a lógica seguida por Stalin em suas argumentações: simples, atraente e 
convincente, caso sua premissa fosse aceita. De onde resulta, também, 
a inevitabilidade da conclusão: aut-aut, “tertium non datur”. Ou com 
a União Soviética contra a oposição, ou com a oposição contra a União 
Soviética. Ou a construção do socialismo num só país, ou o abandono 
do poder, de modo que quem contesta a possibilidade da construção do 
socialismo em um só país põe em dúvida a legitimidade da Revolução 
de Outubro. Ou pela socialização forçada dos meios de produção, ou 
pela conservação, aliás, pela restauração da economia privada. Ou cole- 
tivização, ou retorno ao capitalismo. E assim por diante. Não existiam 
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mediações nem possibilidades diversas; e os próprios problemas teóri- 
cos admitem apenas a possibilidade de se responder “sim” ou “não”. A 
argumentação impositiva não admite outra solução além do consenso 
ou da condenação; e Stalin ironizava cruelmente todos os que propu- 
sessem ou defendessem posições diversas, quer se tratassem de filósofos 
idealistas, de partidos social-democratas ou de “oportunistas” no inte- 
rior do Partido. O Breve curso de história do PC(b) da URSS é toda 
uma sucessão de vitórias, de triunfos dos bolcheviques sobre idiotas, 
delinqüentes e espiões, na qual as concepções criticadas e golpeadas 
são apresentadas de modo deformado e caricatural, e seus defensores 
são agrupados num só saco, sob um epíteto desdenhoso qualquer; de 
resto, no famoso capítulo IV?, não se faz nenhuma diferença entre idea- 
lismo objetivo e idealismo subjetivo. Por vezes, ademais, Stalin pole- 
miza contra as concepções de “miseráveis marxistas”, que na realidade 
Jamais foram defendidas. Quanto mais soberana é a concepção mani- 
queista, tanto mais inevitável é a simplificação, a esquematização, a 
vulgarização. 

Tipico é, sobretudo, o hábito de Stalin de recolher suas próprias 
idéias num determinado número de pontos inquestionáveis: três carac- 
terísticas fundamentais do materialismo, quatro características funda- 
mentais da dialética, três propriedades do Exército Vermelho, três raí- 
zes sociais do oportunismo, três tarefas do país, cinco objetivos das 
tropas soviéticas, uma lei fundamental do capitalismo, uma lei funda- 
mental do socialismo. E, com fregiiência, a conclusão peremptória: 
“Assim são as coisas”. Períodos simples, vocabulário limitado, por ve- 
zes uma anedota, um personagem da literatura, uma metáfora plás- 
tica: mas sempre o mesmo discurso, com a mesma martelante conclu- 
são, como, por exemplo: “Enquanto esse pessoal não for posto na pren- 
sa, não conseguiremos nada” (1930, XVI Congresso, contra os segui- 
dores de Bukharin); “todos vêem que o Partido venceu (...); o que pode 
se objetar contra este fato?” (1934, XVII Congresso, contra as frações 
de oposição). E, nos discursos e nas ordens do dia, durante a guerra: 
“Eterna glória a todos os heróis que caíram na luta pela liberdade de 
nossa pátria; morte aos invasores alemães”, 

A base das simplificações stalinianas é a completa identificação 
entre as leis do desenvolvimento social e as leis naturais. Apelando para 


2. Trata-se do célebre texto de Stalin, publicado autonomamente com o título Materia- 
lismo dialético e materialismo histórico (ed. brasileira, São Paulo, Global, 1978). 
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algunas observações de Engels e de Lênin, Stalin transforma a filosofia 
muno práxis revolucionária numa visão do mundo válida para todos os 
gaimpos do conhecimento. O materialismo dialético é a Weltanschauung 
do Partido, algo determinante para as investigações e interpretações de 
juntas os fenômenos naturais; o materialismo histórico é a aplicação do 
materialismo dialético aos fenômenos da sociedade e da história. Por- 
lanto = como é dito no capítulo IV do Breve curso —, apesar de toda a 
vomplexidade dos fenômenos da vida social, a ciência da história da 
suvieilnde pode se tornar uma ciência não menos exata do que, por 
gsemplo, a biologia. Essa completa identificação da natureza e da so- 
steducde no materialismo dialético é sintetizada por Stalin, em seu es- 
grito sobre a lingüística, na fórmula segundo a qual o marxismo é a 
sibncia das leis do desenvolvimento da natureza e da sociedade. 

Por isso, Stalin resolve o problema fundamental da dialética mar- 
isla, o campo de tensão entre a decisão voluntária e as leis, decla- 
tando, por um lado, que as tendências históricas de desenvolvimento 
são férreas leis naturais, e, por outro, afirmando o puro voluntarismo e 
subjetivismo, sem nenhum nexo ou mediação. Já em seu primeiro es- 
vrito de divulgação, Anarquismo ou socialismo, a necessidade natural 
do desenvolvimento histórico é uma garantia da inevitabilidade da revo- 
lução socialista. A ordem socialista — afirma ele — sucederá a ordem 
npitalista como o dia se segue à noite. O movimento operário é a bús- 
sola para a nave, a qual, de qualquer modo, chegará à outra margem, 
mas a alcançará mais rapidamente e com menores perigos caso seja 
dotada de bússola. A lei histórica marxiana, a de que a contradição 
entre o caráter das forças produtivas e as relações de produção e de 
propriedade leva a crises sociais e a revoluções (situação na qual o 
Manifesto do Partido Comunista não exclui absolutamente a possibi- 
lidade de uma desagregação geral de todas as classes de uma socie- 
dade), transforma-se — na simplista exposição do último escrito de 
Stalin, Problemas econômicos do socialismo na URSS — na lei de uma 
incondicional coincidência entre as forças produtivas e as relações de 
produção, sem que se contemple minimamente a possibilidade de for- 
mações sociais estagnantes e da extinção de inteiras formações sociais. 
Do mesmo modo como, na natureza, podem se reconhecer e utilizar 
leis, assim também a União Soviética utilizou a lei da “coincidência 
incondicional” e construiu o socialismo: aliás, já a burguesia francesa 
se serviu, no curso da Grande Revolução, dessa “conhecida” lei, vi- 
sando a substituir as relações feudais de produção por relações de pro- 
dução burguesas. 
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Essa interpretação fatalista das tendências históricas é tão típica 
da estrutura mental de Stalin que ele tendia a descobrir leis necessárias 
por toda parte. Tudo é lei; e a vontade humana pareceria desaparecer 
inteiramente, se não fosse ao mesmo tempo colocado diante de nós — 
sem nenhuma tensão e problematicidade — o voluntarismo mais extre- 
mado, até a afirmação de que não há fortalezas que os bolcheviques 
não possam conquistar. A passagem é extremamente simples: tudo 
acontece de acordo com leis necessárias: o que é bom que ocorra ocor- 
rerá necessariamente. 

Stalin apelou para férreas leis de desenvolvimento em todas as 
circunstâncias. Pode ser justa a acusação de que os camponeses são 
explorados na União Soviética? Não, é impossível, já que o contínuo 
aumento do bem-estar dos camponeses é uma lei de desenvolvimento 
(discurso ao Pleno do Comitê Central sobre o desvio de direita, abril de 
1929). E um acaso que a direção do Partido tenha reconhecido alguns 
fatores só muito tarde? Não, não é um acaso, mas uma lei do desen- 
volvimento. O que pôde ser é uma lei (conclusão do seu discurso à XIII 
Conferência do Partido Comunista, janeiro de 1924). Os conflitos entre 
as diversas frações do Partido, as divergências de opinião com Trotski e 
sua superação, serão porventura um acaso? De modo algum: trata-se 
de uma lei de desenvolvimento no caminho da luta, de um desenvolvi- 
mento necessário (discurso ao VII Pleno ampliado do Executivo da In- 
ternacional Comunista, 7 de dezembro de 1926). Uma férrea necessi- 
dade faz com que a formação de governos social-democratas nos anos 
20 leve à dissolução dos partidos social-democratas (“Sobre a situação 
internacional”, em Bolschevik de setembro de 1924). E mais: respon- 
dendo ao discurso de Churchill em Fulton, Stalin definiu o crescimento 
dos partidos comunistas como uma “lei de desenvolvimento” inevitável. 

Na simplista interpretação staliniana da análise marxista das ten- 
dências históricas, o fatalismo se mistura com o voluntarismo mais exa- 
cerbado. A decisão contingente é exaltada como expressão do desen- 
volvimento histórico e, por conseguinte, proclamada como infalível; a 
decisão singular é identificada com a lei geral do desenvolvimento his- 
tórico, a ponto de fazer com que toda dúvida e toda crítica sejam apre- 
sentadas a priori como ridículas, precisamente porque em contradição 
com a férrea necessidade da história. Por isso, tais críticos se tornam, 
por um lado, ridículos, enquanto, por outro, são criminosos. 

“As dificuldades da construção do socialismo são uma lei, mas —- 
porque somos bolcheviques — haveremos de superá-las” (informe polí- 
tico ao XV Congresso do Partido Comunista, 3 de dezembro de 1927). 
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Putas nt devisões relativas à construção do socialismo, à coletivização 
da qurientiura, À planificação, eram envoltas no majestoso manto das 
leis “que existem independentemente de nós” (Problemas econômicos 
du un dulhmo na URSS), a ponto de que também a fantasiosa lei do 
Mesenvolvimento proporcional planificado da economia nacional sovié- 
Wa: em os critérios indicados na “lei fundamental do socialismo”, e 
pulivados como ligados ao próprio conceito de socialismo, foram apre- 
sentutos simplesmente como existentes. 


| ncontramo-nos diante de um aspecto da estrutura mental de 
Malin, estreitamente ligado à estrutura maniqueista. “A tendência sta- 
futura — escreveu Lukács (Nuovi Argomenti, 1962?) — consistiu sem- 
pre om ubolir, em todos os momentos possíveis, todas as mediações, 
bem como de instituir uma ligação imediata entre os dados de fato mais 
pueilintos c as posições teóricas mais gerais”. Precisamente com o obje- 
tivo de “dar uma justificação imediatamente evidente de todas as suas 
muuins, apresentando-as como consequência direta e necessária das 
doutrinas marxistas-leninistas”, ele tendia à unificação grosseira de 
wora ¢ práxis, simplificando os princípios com base nas exigências da 
prática cotidiana — não raramente apenas supostas —, até chegar a 
vulgnrização, sem recuar, em alguns casos, diante da “alteração, quan- 
du necessário, até mesmo da teoria, com o objetivo de vir ao encontro 
de suas pretensões de autoridade”. 


Voltaremos ainda sobre o princípio de legitimação e sobre a sua 
importância para a estrutura mental de Stalin. Ele foi essencial para 
aquela exposição staliniana dos fenômenos históricos, que Brecht iro- 
nizou, após a leitura do Breve curso, em seu Diário de trabalho (29 de 
junciro de 1940): 


“O autor dessa história é, por assim dizer, claro e confuso ao mesmo 
tempo; burila as suas frases com o machado e termina sempre por bater 
com esse em seus dedos. As revoluções são derivadas da metafísica, rea- 
lizam-se porque o velho cede lugar ao novo, € só é irresistível o que nasce 
e se desenvolve. Tudo depende de tudo; e o desenvolvimento procede por 
saltos que têm algo de milagroso. O princípio de identidade é válido 
sobretudo para as “coisas naturais”; e as últimas contradições nas quais 
não é lícito ‘pôr um remendo” são as das condições capitalistas. Não ê 


3. Ed. brasileira: Georg Lukács, “Carta sobre o stalinismo”, in Temas de ciências hu- 
manas, São Paulo, Grijalbo, nº 1, 1977, pp. 1-17. 
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lícito deter a luta de classes, mas deve-se levá-la até o fim. Depois disso, 
passa-se a escrever memórias dedicadas à luta de classes e se dirige um 
grato pensamento à dialética. Tudo tende para uma outra coisa, o velho 
morre ẹ o novo vence, trata-se de uma ‘passagem de um velho estado 
qualitativo para um novo estado qualitativo”. O novo, naturalmente, é de 
melhor qualidade”. 


E, depois de ter observado (31 de janeiro de 1940) que o “pensa- 
mento dialético corresponde a uma sociedade diferenciada, dotada de 
grandes forças produtivas que se desenvolvem rapidamente”, obser- 
vava: 


“Já é tempo de fazer a dialética derivar da realidade, em vez de fazê-la 
derivar da história das idéias e de limitar-se a extrair da realidade apenas 
exemplos para as leis”. 


A redução das tendências históricas a leis naturais necessárias e 
mecânicas é ligada inevitavelmente a grosseiras simplificações. A expo- 
sição simplista das leis marxianas de movimento induziu Stalin a distin- 
guir, no Breve curso, somente cinco tipos fundamentais de formação 
social (comunidade primitiva, escravismo, feudalismo, capitalismo e 
socialismo) e, por conseguinte, não apenas a deixar de lado a proble- 
mática das formas mistas, mas também a ignorar simplesmente o modo 
de produção asiático discutido por Marx, caso em que não é fácil de- 
monstrar a necessidade das leis de movimento. Também a relação entre 
estrutura e superestrutura foi apresentada por Stalin de modo mera- 
mente mecânico e unidimensional. Em seu escrito juvenil sobre Anar- 
quismo ou socialismo (1906-1907), “o aspecto material, as condições 
externas, o ser e outros fenômenos semelhantes” são indicados como 
conteúdo, ao passo que “o aspecto ideal, a consciência e outros fenô- 
menos similares” são identificados com a forma; e se afirma de modo 
nítido: “Disso decorreu a conhecida tese materialista: no processo de 
desenvolvimento, o conteúdo precede a forma, a forma atrasa em rela- 
ção ao conteúdo”. Assim, no escrito sobre a lingüística, a superestru- 
tura é criada pela estrutura a fim de servi-la, e deixa de ser superes- 
trutura quando não defende mais ativamente a estrutura. 


Porém, o fato mais importante e fatal foi que, na discussão sobre 
o socialismo em um só país — da qual participou soberanamente —, 
Stalin reduziu cada vez mais o conceito de socialismo à possibilidade 
de organizar uma produção moderna baseada em meios de produção 
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socializados. O fato de que, na discussão sobre a possibilidade de cons- 
truir o socialismo na Rússia, o problema da produção tenha sido domi- 
nante deveu-se ao trágico atraso daquele país; mas Stalin voltou conti- 
nuamente à tese de que, onde não subsiste propriedade capitalista dos 
meios de produção, o socialismo já foi instaurado. É verdade que, ainda 
em 1928, Stalin afirmara que também a extinção do Estado é premissa 
indispensável para a realização do socialismo (resposta a Kusstichey, 
28 de dezembro de 1928): mas, depois da coletivização da agricultura, 
o socialismo já havia sido substancialmente realizado, como escrevia na 
carta ao camarada Ivanov de 12 de fevereiro de 1938, e como reafirmou 
em seu último escrito, Problemas econômicos do socialismo na URSS. 
Ao contrário, no que se refere à extinção do Estado, já no XVIII Con- 
gresso do Partido, em março de 1939, Stalin tratou com ironia e sar- 
casmo os que continuavam fiéis àquela fórmula de Engels, num mo- 
mento em que a União Soviética estava cercada por países inimigos. 
Sobre os outros critérios que os clássicos haviam relacionado com o 
conceito de socialismo — como o da revolução de todas as relações 
sociais —, Stalin não voltou jamais a falar. 

Nesse ponto, é certamente oportuno discutir um aspecto decisivo 
da estrutura mental de Stalin, que Lukács definiu como “sistema de 
dogmas subjetivos” (no Pós-escrito 1957 a Meu caminho para o mar- 
xismo), ou também como transformação da práxis propagandística em 
otimismo político (Sobre o debate entre a China e a União Soviética), e 
que Oskar Negt indicou como “necessidade revolucionária de legitima- 
ção de uma sociedade pós-revolucionária”: trata-se da provocatória 
contradição entre o conceito e a realidade, entre a teoria e a práxis, 
daquele pensamento peculiarmente ambíguo que marcou o hábito men- 
tal de centenas de milhares de pessoas. 

Na realidade, é esse o núcleo do mundo mental de Stalin. Trata- 
se da contradição e da conexão entre o que Stalin disse e o que fez; da 
contradição e da conexão entre a palavra e a ação, entre a teoria e a 
práxis, entre a terminologia e o crime. Falar de mentira, engano, simu- 
lação, etc., é uma explicação demasiadamente fácil. O problema é mais 
complexo. Trata-se, por um lado, da continuidade entre uma doutrina 
profundamente marcada por idéias humanistas e a rede de conceitos 
que foi desenvolvida a partir dela, e, por outro, da modificação e alte- 
ração brutal dessa doutrina com o objetivo de justificar uma práxis 
anti-humanista. 

A base dessa contradição era alimentada pela tensão existente 
entre a concepção socialista e as condições nas quais devia ser realizada 
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num país tão atrasado. Stalin obrigou a teoria marxista a entrar no 
leito de Procusto da realidade russa, reduzindo-a assim a uma ideolo- 
gia oficial: a realidade é sublimada de modo a se adequar à teoria, e 
essa, por sua vez, é mistificada, de modo a cancelar e ocultar todas as 
contradições e conflitos. O que fora afirmado teoricamente devia ime- 
diatamente se converter em realidade de fato; o que era um fato devia 
imediatamente corresponder à teoria. A teoria devia encontrar uma 
confirmação imediata num mundo aparente; a realidade devia encon- 
trar justificação imediata numa teoria aparente. A teoria podia ser apre- 
sentada como se não houvesse uma realidade; devia ser modificada e 
transformada de modo a corresponder à realidade. A transformação “de 
um inteiro partido revolucionário num corpo de burocratas” (Brecht, 
Diário de trabalho, 19 de julho de 1943) criou assim aquela falsa cons- 
ciência, aquela ideologia (no sentido negativo com que o termo é usado 
pelo jovem Marx) que pôde ligar a perversão e a deformação, por um 
lado, e, por outro, aquela concepção da qual já a própria terminologia 
tem caráter normativo. Desse modo, pôde se desenvolver aquele pensa- 
mento ambíguo, equivoco, que imprimiu sua marca na mentalidade de 
todo um grande movimento. 

Assim, a Constituição stalinista de 1936 afirma seriamente o di- 
reito das nações à autodeterminação; assim, Stalin pôde repetidamente 
sublinhar a liberdade da investigação científica, como o faz na carta ao 
camarada Ivanov ou no escrito sobre a lingüística; e assim, em seu 
último escrito, Problemas econômicos do socialismo na URSS, pôde 
afirmar que nenhum país capitalista recebe uma ajuda tão eficaz e 
desinteressada de um outro Estado como a que a URSS oferece às de- 
mocracias populares, “ao preço mais conveniente”, de modo que muito 
breve tais países não terão mais necessidade de importar dos países 
capitalistas, mas cederão a outros seus excedentes, etc. Para não falar 
do fato de que ele celebrava o homem como sendo ‘ʻo capital mais pre- 
cioso”. 

Quando se afirma que o modo de pensar de Stalin é dogmático, 
essa observação não deve ser entendida no sentido de que ele perma- 
necesse obstinadamente fiel a determinadas afirmações dos clássicos. 
Por exemplo, na discussão com Zinoviev em 1926, ou a respeito do 
problema do Estado (1939), Stalin sublinhou a necessidade de “revi- 
sões” e exaltou frequentemente o caráter criador do marxismo. A de- 
pender dos casos, Stalin critica os dogmáticos que apelam para os clás- 
sicos e cria dogmas “criadores” para justificar a posteriori a razão de 
Estado e determinadas decisões. Em 1937, proclamou o inevitável agu- 
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gumento da luta de classes no socialismo; em 1939, declarou que a luta 
de vlnsses terminara. E o triunfalismo está sempre na base de todas as 
usos v declarações. Todas as afirmações “têm uma intenção programá- 
Hom. Wmstrumentalista; servem para explicar, justificar, promover € di- 
nipti determinadas ações e desenvolvimentos”, como observou Mar- 
Duio 

E a estrutura mental de muitos indivíduos que sufocaram a se- 
mente da dúvida, do mesmo modo como se retira uma teia de aranha 
du qusto, simplesmente porque não viam outras alternativas, aparece 
vuramente nas palavras de Brecht, que escrevia em seu Diário de tra- 
halha (21 de setembro de 1939), numa atitude de “solidariedade cri- 
ilea" com a política de Stalin no início da Segunda Guerra Mundiai: 


“Pode ser que (...) tenha início a revolução mundial (...). Contudo, quem 
decide ainda não é o povo, a massa, O proletariado, mas é sempre O 
governo que decide pelo povo, pela massa, pelo proletariado. Parece que 
Stalin julga impossível iniciar a guerra de modo revolucionário”. 


Para Stalin, foram decisivos os fatores militares e as considera- 
ções da razão de Estado, enquanto os comunistas deviam se contentar 
em usar a terminologia e à rede conceitual do marxismo-leninismo. 
Assim, o mito staliniano pôde se tornar aquela força violenta que con- 
seguiu se apoderar das massas. 


(Tradução de C. N. C.) 
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MASSIMO L. SALVADORI 


A ritica marxista ao stalinismo 


Quando leu seu informe secreto, no qual atacava o “culto” de 
fihlin, Kruschev lançou no mais completo embaraço uma grande parte 
ilus ouvintes, pertencentes à elite do poder soviético; e, quando o pró- 
prio informe deixou de ser secreto, aquele embaraço difundiu-se nas 
fileiras dos comunistas de todo o mundo, de qualquer ordem ou nível. 
| não faltaram as reações. Independentemente da consternação pelo 
futo de Kruschev ter, pouco oportunamente, terminado por “lavar a 
roupa suja” em público; independentemente da vontade de muitos mi- 
lituntes de não acreditar no que o líder soviético havia revelado (von- 
tade de não crer alimentada também pelo fato de que, em sentido empí- 
rico, muitas das novas “verdades” kruschevianas coincidiam com as 
velhas denúncias de ex-comunistas, de comunistas heréticos, de anti- 
comunistas), a análise kruscheviana levantara objeções em termos de 
metodologia marxista. 

Kruschev, de modo intelectualmente bastante tosco, fora ao nú- 
cleo da questão, denunciando, desde o início de seu discurso, que na 
URSS se chegara a fazer de Stalin “um super-homem dotado de quali- 
dades sobrenaturais, à semelhança de um deus”, “capaz de saber tudo, 
ver tudo, pensar por todos, fazer tudo e ser infalível"; ele agora julgava 
tudo isso como “intolerável” e “estranho ao espírito do marxismo-leni- 
nismo”1, Kruschev e seus ouvintes não tinham certamente dificuldade 
em compreender o que fora o “culto à personalidade” de Stalin. Todos 
lembravam o que mil vezes tinham escutado, dito, repetido. Todos de- 
viam ter ainda em mente as palavras com que Zhdanov encerrara o seu 


1. O texto completo do informe de Kruschev está em A. Tasca, Autopsia dello stali- 
nismo, Milão, 1958 (para a citação, cf. p. 83). 


285 


discurso no XVIII Congresso do PC(b) da URSS, em março de 1939: 
“Viva o gênio, o cérebro, o coração do Partido Bolchevique, de todo o 
povo soviético, de toda a humanidade progressista de vanguarda, o 
nosso Stalin!” 2. E todos haviam lido aquele Breve curso de história do 
PC(b) da URSS, no qual se demonstrava como “a grande causa do 
Partido de Lênin-Stalin" havia triunfado no passado contra todos os 
seus inimigos e venceria no futuro “definitivamente (...) em todo o 
mundo”, graças à guia e aos ensinamentos de Stalin’. Isso não era di- 
fícil de compreender. Difícil era outra coisa. Ou seja: o fato de que 
Kruschev afirmava que os progressos que a sociedade soviética havia 
realizado tinham ocorrido em grande parte não graças a Stalin, mas 
apesar de Stalin; e que medidas trágicas como o extermínio de minorias 
nacionais, de inúmeros opositores internos, etc., não tinham represen- 
tado o punho de ferro do regime socialista guiado por um líder mara- 
vilhoso, mas os crimes de um líder transformado, em seus excessos, 
num deus maléfico. Desse modo, Kruschev — no momento em que, 
por um lado, separava o crescimento positivo da sociedade soviética do 
poder staliniano e, por outro, admitia a sujeição na qual Stalin, com o 
seu imenso poder, mantivera a própria sociedade soviética — abria 
uma questão de método decisiva sobre as relações entre Stalin e o con- 
texto no qual ele havia desenvolvido sua política, embora a enfrentasse 
em termos irremediavelmente contraditórios e insustentáveis. De fato, 
como era possível que uma sociedade que se mantivera “sadia” não ti- 
vesse sido capaz de reagir às imensas violações da “legalidade marxista- 
leninista" e, ao contrário, tivesse posto no pedestal, como se fora um 
deus, um homem do tipo daquele Stalin revelado por Kruschev? Pôr 
em contraste o desenvolvimento da URSS com uma parte tão substan- 
cial e decisiva da obra do guia supremo que o país tivera, no período da 
história no qual se haviam determinado a formação e a consolidação 
das instituições sociais e políticas vigentes, aparecia como uma opera- 
ção metodológica em contradição com o marxismo. Inteiras gerações 
de comunistas haviam sido marcadas pelo clássico ensaio de Plekha- 
nov, O papel da personalidade na história, cuja tese central era a de 
que um indivíduo de grande personalidade pode desempenhar um pa- 
pel dominante numa sociedade durante toda uma época somente na 


sa 


medida em que “é dotado de particularidades que-fazem dele o indiví- 


2. A. Zdhanoy, Politica e ideologia, Roma, 1950, p. 197. 
3. Breve corso di storia del Pc(b) dell'Urss, Moscou, 1949, p. 4. 
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duo mais capaz de servir às grandes necessidades sociais de sua época, 
surgidas sob a influência de causas gerais e particulares” 4. Com efeito, 
a tesc — que sustentara a glorificação de Stalin durante todo um pe- 
Hodo histórico — era a de que Stalin representava o intérprete insu- 
perdo das exigências históricas do desenvolvimento socialista na 
URSS, que sua vitória sobre os opositores fora determinada precisa- 
mente por esse elemento, que entre forças sociais em ascensão, Partido 
Comunista e Stalin havia uma harmonia que não se podia romper. Ao 
vuntrário, a interpretação segundo a qual o curso histórico da URSS 
devia ser visto em termos de separação e tensão entre sociedade e Par- 
udo, por um lado, e Stalin, por outro, introduzia um elemento de pe- 
sido embaraço ao mesmo tempo político e “filosófico”. 

Não foi por acaso que um dirigente comunista de estatura inter- 
nacional e de grande cultura marxista, como Togliatti, sentiu imedia- 
tamente a necessidade de corrigir, na conhecida entrevista a Nuovi Ar- 
gomenti, a formulação kruscheviana, afirmando certamente que os as- 
pectos negativos da obra de Stalin não tinham comprometido o “cará- 
ter democrático e socialista” da URSS, mas também que não era pos- 
sivel isolar inteiramente Stalin, e que, se esse havia degenerado em 
certos atos, isso fora possível porque o “poder pessoal” se ligara com “a 
acumulação de fenômenos de burocratização, de violação da legali- 
dude, de estagnação, e mesmo, parcialmente, de degenerescência, em 
diferentes pontos do organismo social"*. O sentido político da posição 
assumida por Togliatti consistia, por um lado, em corrigir a formula- 
siv metodologicamente tosca de Kruschev, e, por outro, em fechar as 
portas ao “risco da excessiva, arbitrária e falsa generalização”, ou seja, 
no “risco de julgar má, algo que deve ser rechaçado e criticado, toda a 
realidade econômica, social e cultural soviética”, segundo as teses pró- 
prias das “costumeiras idiotices reacionárias”*. Finalmente, não era 
estranha a Togliatti a convicção de que, se se pretendia proceder na 
URSS a uma “liberalização” do regime surgido da época stalinista, 
não se poderia deixar de envolver nessa operação determinados meca- 


4. G. V. Plekhanov, La funzione della personalità nella storia, Roma, 1956, p. 69 (ed. 
brasileira: “O papel do indivíduo na história”, in A concepção materialista da história, 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1974). 

5, P. Togliatti, Opere scelte, Roma,1974, p. 705 (ed. brasileira: “Entrevista sobre o 
"culto à personalidade! ”, in Socialismo e democracia. Obras escolhidas 1944/1964, Rio 
de Janeiro, Muro, 1980, pp. 101-126). 

6. Ihid. 
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nismos de funcionamento do sistema político e, em primeiro lugar, a 
excessiva centralização do poder. Não é de surpreender que o Comitê 
Central do PCUS tenha reprovado oficialmente Togliatti por essa sua 
tentativa, ainda que tímida e contida, de ligar o poder pessoal de Stalin 
a determinadas raízes sociais e políticas. De qualquer modo, Kruschev 
e Togliatti conservaram-se solidamente unidos na preocupação de con- 
ter a “desestalinização” em limites capazes de impedir que a investi- 
gação sobre as causas da degenerescência do poder staliniano termi- 
nasse por legitimar as antigas análises de marxistas comunistas e não 
comunistas, críticos do poder staliniano e do sistema social e político 
sobre o qual ele se apoiava: análises cujo denominador comum, para 
além de todas as diferenças, consistia precisamente em considerar Sta- 
lin, seus métodos de direção, seu “culto”, como expressão orgânica de 
todo um contexto social e político. Antes de qualquer outro, o fantasma 
que a “desestalinização”” pelo alto devia rechaçar era o de Lev Davi- 
dovitch Trotski, para quem a viúva Natália solicitou então a Kruschev 
uma plena reabilitação. 


1. As diversas correntes de interpretação 


Portanto, é preciso ter presente que aquilo que Kruschev e To- 
gliatti, apesar das relativas diferenças de formulação na análise do sta- 
linismo, tinham em comum era precisamente a recusa total da quintes- 
sência das interpretações marxistas anti-stalinistas, ou seja, a tese de 
que o stalinismo era um sistema de sujeição das massas trabalhadoras 
despojadas de poder político, e que, portanto, o terror, as violências, as 
ilegalidades do tipo das indicadas pelo próprio Kruschey não consti- 
tuíam uma violação das regras do sistema soviético, mas, ao contrário, 
a expressão da metodologia da gestão do poder. Deve-se ter presente 
que haviam sido precisamente os marxistas anti-stalinistas (e não, como 
se ouve constantemente repetir, a politologia anglo-saxá na época da 
“guerra fria”) a aplicar à sociedade soviética construída sob a direção 
de Stalin a categoria de “totalitarismo” e a indicar o parentesco bem 
mais do que superficial, até mesmo substancial sob certos aspectos, 
entre stalinismo e fascismo. Sobre a conclusão da natureza totalitária 
do regime staliniano, haviam terminado por concordar todos os princi- 
pais críticos marxistas do stalinismo, ainda que tivessem se dividido 
profundamente quanto ao caráter transitório ou estrutural e perma- 
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meni da mesma. Para alguns, com efeito, o poder staliniano repre- 


seblsea à produto de uma contingência histórica que desapareceria 
aqumesdos BO csgotassem as raízes que a haviam produzido e até mesmo 
guto dido para assegurar as bases para uma futura democracia socia- 


ikia; para outros, ao contrário, aquele poder assinalava uma virada 
hisindiva irreversível, no sentido de que a sua superação somente se 
pilaria cletuar através da sua destruição. Outros, ainda, consideravam 
aqua vs sistema despótico se apoiava na correlação funcional entre estru- 
mara soonÔmica e Supra- estruturas políticas e jurídicas, enquanto havia 
Eur pensasse que o despotismo staliniano não alterara a natureza 
ww lalisin da cconomia; esses últimos, por sua vez, dividiam-se entre os 
que julgavam possível a transformação do despotismo pela via refor- 
mulata interna e os que estavam convencidos de que somente uma revo- 
lução à partir de baixo poderia derrubar o sistema de poder político. E 
mais entre os que julgavam o sistema staliniano como síntese funcional 
dê estrutura e supra-estrutura, alguns interpretavam o sistema como 
unAn mais capitalista, mas tampouco socialista, enquanto outros o viam 
fumo uma variante ideológica e politicamente camuflada do capita- 
lema e dus formas de dominação burguesa. Ademais, os que viam na 
URSS staliniana, apesar de tudo, um sistema socialista concluíam que 
4 política exterior soviética não podia ser imperialista e se alinhavam, 
uus conflitos internacionais, em favor da defesa do país do socialismo 
inamda que negativamente transfigurado); ao contrário, os defensores 
du lese da natureza não socialista da URSS estavam convencidos da 
realidade ou, pelo menos, da possibilidade de uma política imperialista 
wviética. Por fim, o problema das raízes do stalinismo: uma diferen- 
vinção fundamental ocorria entre os que apontavam tais raízes na his- 
iria originária do bolchevismo e na obra de Lênin no poder (os defen- 
sutes da tese da “continuidade”) e os que julgavam a obra de Stalin e o 
seu sistema de poder como uma inversão daquela história e daquela 
obra (os defensores da tese da “ruptura” e da “descontinuidade”). 
Naturalmente, as categorias interpretativas acima indicadas cons- 
lituem pólos conceituais ou, se se quer, “tipos ideais” analíticos. Na 
voncreticidade das histórias intelectuais e políticas dos opositores ou, 
pelo menos, dos críticos individuais do stalinismo, ocorreu que, em 
mais de um caso, os “tipos” se cruzassem e até mesmo entrassem em 
contradição, com a passagem de um para outro, a depender das expe- 
riências e vicissitudes individuais. Quando se procede a um exame das 
maiores e mais significativas interpretações, pode-se facilmente perce- 
ber como os críticos marxistas do stalinismo se dispunham num ali- 
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nhamento que tinha suas posições de “direita”, de “centro” e de “es- 
querda”; e é interessante notar como, nas conclusões, ocorresse entre 
os dois extremos, em aspectos bastante substanciais, uma espécie de 


, 


“coincidentia oppositorum”. 


2. Kautsky: o stalinismo como culminação necessária do bolchevismo 


Na direita do alinhamento, deve-se pôr — pelo caráter exemplar 
de sua interpretação do stalinismo — Karl Kautsky, que dedicou uma 
ininterrupta atenção à história soviética nas últimas duas décadas de 
sua vida, que se concluiu em 1938. Essa interpretação aparece expressa 
de modo orgânico e sintético em artigos publicados no início de 1936. 
Em polêmica com Otto Bauer, que criticara o livro de Boris Souvarine 
porque demonizava a pessoa de Stalin, Kautsky propunha uma con- 
cepção em termos de coerência da relação entre Stalin e a sociedade 
russa depois de Outubro. Bauer julgava uma espécie de idealismo falar 
do poder de Stalin como de uma ditadura pessoal. Na realidade — ob- 
servava Kautsky —, não havia nada de estranho, de um ponto de vista 
marxista, em aceitar a idéia de uma ditadura pessoal. O problema con- 
sistia na relação entre Stalin e a sociedade. Para Kautsky, a ditadura 
pessoal de Stalin não era apenas um fato: ela era também fruto de uma 
necessidade. Uma vez conquistado o poder, o bolchevismo fincara as 
raízes de uma condição que não podia deixar de se concluir numa dita- 
dura pessoal: ou seja, a ditadura de uma minoria armada sobre a maio- 
ria desarmada. Uma ditadura de minoria só se mantém quando centra- 
lizada em níveis cada vez maiores. Toda dificuldade, num regime de 
ditadura, leva a buscar refúgio num poder cada vez mais monolítico: 
assim, “a ditadura degenerou inevitavelmente, de ditadura de um par- 
tido, em ditadura de um indivíduo sobre o partido e sobre o Estado”. 
Colocada assim a questão, Stalin aparecia para Kautsky como o her- 
deiro lógico de Lênin: lógico do ponto de vista histórico-político e não 
dos valores abstratos. Fora Lênin, com efeito, quem destruíra a possi- 
bilidade do desenvolvimento democrático aberta na Rússia em fevereiro 
de 1917 e forçara as condições econômico-sociais, não maduras para o 
socialismo. O preço desse forçamento fora a ditadura armada de mino- 
ria, que inutilmente Lênin buscara conciliar com uma democracia so- 
viética, impossível em si. Fora Stalin quem eliminara definitivamente a 
contradição, tornando-se assim, ao mesmo tempo, herdeiro de Lênin e 
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punto que depurara a sua obra da insustentável contradição entre dita- 


dura de partido e democracia soviética. 
Kautsky reconhecia a importância do processo de modernização 
Pae Wulustrialização desenvolvido na URSS sob a direção de Stalin. 


[ae vra um dado indubitável. Contudo, em relação ao socialismo, a 
uuternização stalinista se colocava numa situação de negação aberta. 
Da se dava, tal como a modernização capitalista, mediante a explora- 
pão indiscriminada e violenta das massas trabalhadoras, operárias e 
umponesas; tal como a capitalista em suas origens, ela correspondia 
À vxigôncia de realizar uma acumulação primitiva do capital em detri- 
menið, cm primeiro lugar, das massas camponesas; tal como a capita- 
alh, ocorria sob a direção de uma minoria aristocrática, que porém, 
no casi da URSS, fundava seu próprio poder em meios de produção 
não privados. Portanto, a soviética é “uma nova aristocracia que con- 
iolu esses novos meios de produção e os explora para seus próprios 
lina": uma aristocracia da qual Stalin é o produto e o chefe. O regime 
soviético — esta é a conclusão — se apóia em um “novo regime de 
Inss”, no qual a ideologia socialista tem apenas um significado instru- 
mental, e que não é nem capitalista nem socialista: 


“Não a abolição de todas as classes, mas a substituição das velhas classes 
por novas foi a culminação da revolução bolchevique de 1917, tal como 
ocorreu na revolução francesa de 1789 (...). A economia militarizada, 
altamente concentrada, do Estado soviético difere radicalmente, por 
certo, da economia do capitalismo privado, mas não está menos distante 
do objetivo da emancipação da classe trabalhadora de qualquer forma de 
exploração e servidão” 7. 


Em conseqiiência, e de modo coerente com essa avaliação do re- 
gime staliniano como não socialista, Kautsky — escrevendo no final de 
1937 (ou seja, no clima das “frentes populares” antifascistas) — afir- 
mava imperturbavelmente que a virada da política externa soviética em 
sentido “democrático” antifascista não representava absolutamente a 
expressão de valores orgânicos do regime staliniano, cujos fins eram 
essencialmente a potência do Estado; portanto, os socialistas deviam 
estar preparados para qualquer reviravolta, bastando para isso que 
Stalin a considerasse útil a seus objetivos. Ainda que improvável, não 


7. K. Kautsky, “The United Front”, in The New Leader, 4, 11 e 18 de janeiro de 1936. 
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era de se excluir um entendimento entre Stalin e Hitler, ambos dita- 
dores voltados para a potência e para a expansão. “Devemos contar — 
escrevia — com tais mudanças tanto na Rússia quanto na Alemanha”, 
É evidente qual fosse o parecer de Kautsky sobre a controvérsia quanto 
à possibilidade de a política soviética ter ou não o caráter de novo impe- 
rialismo. 

As análises de Kautsky de 1936-1937 eram resultado de quase 
vinte anos de meditação implacavelmente crítica sobre a evolução da 
Rússia soviética. Um dos aspectos centrais, aliás o aspecto central, 
dessa meditação era a tese segundo a qual a relação entre a obra de 
Lênin e a de Stalin estava indissociavelmente marcada pela lógica de 
desenvolvimento dos mecanismos de dominação política e social do par- 
tido único e da aristocracia burocrática: não é que Kautsky conside- 
rasse a Rússia de Lênin como idêntica à Rússia de Stalin, mas a se- 
gunda tinha suas sólidas raízes na primeira. 

Vejamos como, numa rápida síntese, é possível reconstruir o iti- 
nerário interpretativo de Kautsky. 

1918. O bolchevismo e sua ditadura representam “uma gran- 
diosa tentativa de saltar etapas necessárias do desenvolvimento e de 
eliminá-las por decreto”. Essa imaturidade histórica determina a im- 
possibilidade de um caminho democrático para o bolchevismo; torna 
um contra-senso a ditadura do proletariado e leva à ditadura do par- 
tido, apoiada pela ditadura “de uma parte do proletariado sobre a outra 
parte”. E, desde 1918, Kautsky afirma que uma ditadura de minoria 
desse tipo não pode deixar de desembocar “necessariamente” no poder 
pessoal de um indivíduo que regule e reprima os contrastes internos, ou 
seja, “na dominação de um Cromwell ou de um Napoleão""*. 

1919. Uma vez confiado à violência o papel de regulador das re- 
lações sociais e políticas, desaparece qualquer sistema de garantias for- 
mais entre os atores sociais, e o problema se torna o de concentrar nas 
mãos da elite dominante “a força necessária” e de estar “prontos para 
agir sem escrúpulos”. O regime que se vai estabelecendo na Rússia é 
uma ditadura burocrática, que controla um sistema econômico que 
pode ser caracterizado como uma forma de capitalismo de Estado. Para 
Kautsky, a burocracia é uma “nova classe” dominante, formada por 


8. Id., “Communist swing far to right in new tactical manoeuvre”, ibid., 27 de novembro 
de 1937. 
9. Id., Demokratie oder Diktatur, Berlim, 1918, pp. 53 e 47. 
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fuu femários cuja lei vital é tornar “ilusórias as liberdades dos traba- 
Maaa", Em plena consonância (a analogia é verdadeiramente im- 
jueaMismanto) com a tese desenvolvida por Weber em Economia e so- 
pisillo (n diferença com Kautsky, porém, estava no fato de que, para 
Wow, o que será dito em seguida constituía o traço necessário do 
que lalismo tout court), Kautsky afirma que o bolchevismo realiza uma 
[Mação da-burocracia que esmaga os trabalhadores numa medida 
Mus capitalismo não é capaz de realizar: 


"O capitalismo industrial converteu-se de capitalismo privado em esta- 
Inl Antes, as duas burocracias, a pública e a privada, estavam uma 
diante da outra em atitude crítica, ou mesmo hostil. O operário tinha 
nlguma probabilidade de apoiar-se ora numa, ora noutra. Mas, agora, a 
burocracia estatal e a do capital formam uma única coisa; é esse o resulta- 
do final da grande transformação socialista trazida pelo bolchevismo" " . 


1921-1922. Os ideais da Comuna em que se inspiram os bolche- 
vlques fiveram uma função instrumental na luta contra o velho Estado, 
mus no orientaram a obra de reconstrução do novo Estado, dominada 
pela exigência da centralização burocrática. Aliás, o Estado bolche- 
“lque constitui a inversão completa das idéias da Comuna e de Marx: 


“A República Soviética destruiu a velha burocracia czarista, mas colo- 
cou em seu lugar uma nova, igualmente centralizada, com poderes ainda 
mais extensos do que os da anterior, já que — por meio dela — é neces- 
sário regulamentar toda a vida econômica; e ela não dispõe apenas da 
liberdade, mas também das fontes de existência da população” 1. 


Na realidade — e esse é um ponto central da análise de Kautsky 

, já que na Rússia a ditadura do proletariado aparecera como uma 

impossibilidade histórica, realizara-se a ditadura do Partido Bolche- 

vique, a qual, na verdade, não podia se expressar senão como “dita- 
dura dos seus dirigentes” 2. 

1924. Quando da morte de Lênin, o líder do bolchevismo e o 

fundador do Estado Soviético, Kautsky — apesar de todas as polêmicas 


10. Id., Terrorismus und Kommunismus, Berlim, 1919, pp. 108 e 134-135. 

11. Zd., Von der Demokratie zur Staats-Sklaverei. Eine Auseinander-setzung mit Trotz- 
ki. Berlim, 1921, pp. 42-43. 

(2. Id., Die proletarische Revolution und ihr Programm, Stuttgart-Berlim, 1922, p. 137. 
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— reconhece não apenas a sua grandeza histórica, definindo-o como 
uma “figura colossal, como se encontram poucas na história mundial”, 
mas também a integridade de seus valores socialistas (o que não faria 
em relação a Stalin), no momento em que indica nele um “herói da 
revolução proletária”. Porém, ao mesmo tempo, observa que a função 
histórica real de Lênin fora a de um “Bismarck” do proletariado russo, 
o qual, diante do fracasso das possibilidades do socialismo na Rússia, 
não hesitara em usar uma política de violência destinada a desembocar 
num despotismo negador dos princípios do socialismo 2, 


1925. Comentando a queda de Trotski do poder, depois do seu 
afastamento do Comissariado da Guerra, Kautsky perguntava como um 
homem como Trotski, em muito superior pessoalmente a seus adversá- 
rios e grande herói da revolução russa ao lado de Lênin, tivesse podido 
recuar diante de Zinoviev, Kamenev e Stalin. Sua derrota era devida — 
pensava Kautsky — ao fato de que ele não conseguira resistir ao “es- 
pantoso aparelho de dominação, cuja engrenagem esmaga todo aquele 
que pretenda desafiar seus senhores”: um aparelho constituído por 
aquela ditadura de partido que, juntamente com Lênin, ele tinha “con- 
tribuído em máximo grau para construir” '4, 


1930-1931. Stalin está solidamente instalado no poder. Para 
Kautsky, ele é um czar sem coroa; um czar, porém, que é expressão 
orgânica de todo o sistema social derivado da evolução histórica do bol- 
chevismo no poder; o czar de uma nova espécie de aristocracia feudal, 
senhora de toda a sociedade e do Estado. 


Kautsky qualificara o regime bolchevique dos primeiros anos 
como baseado em métodos burgueses de dominação, na medida em 
que se fundava sobre a dominação de uma minoria organizada e ar- 
mada sobre uma maioria inerme e desorganizada, e como contra-revo- 
lucionário em relação às liberdades conquistadas em fevereiro de 1917. 
Já nos anos do poder de Lênin, em sua opinião, completara-se uma vi- 
rada bonapartista: uma virada, porém, que — diferentemente do que 
ocorrera nas revoluções burguesas, nas quais o partido contra-revolu- 
cionário liquidava os partidos a que se opunha — ocorrera no interior 
do próprio partido dominante. Dessa forma, escrevia, “os bolcheviques 
agiram de modo a que eles próprios levassem a cabo a passagem da 


13. Id., “Ein Brief über Lenin”, in Der Kampf, XVII, 1924, pp. 176-179. 
14. Id., “Die Lehren des Oktoberexperiments”, in Die Gesellschaft, II, 1925, p. 379. 
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gesolução À contra-revolução” 5. Ainda em 1930, ele continuava fiel a 
meo sualogin entre bolcheviques e bonapartistas. Em 1917, antes do 
mu golpe de Estado, os bolcheviques podiam certamente ser compara- 
qn aus jucobinos; mas, uma vez no poder, agiram em contradição com 
Bu programa originário, ou seja, agiram como bonapartistas '*. Assim, 
pps IUT, ele afirmava que o bolchevismo era “pior do que o bonapar- 
Woman, Jú que esse fora “contra-revolucionário apenas do ponto de 
sta político”, enquanto o bolchevique tornara-se tal também sob o 
amjurvto sócio-econômico, na medida em que “submeteu sindicatos e 
gneslhos de fábrica, constrangeu todo o aparelho produtivo na camisa 
de arya de uma burocracia tão incapaz quanto corrupta” 7. O sistema 
wniftico cra agora um sistema despótico total, no qual — acima dos 
mabalhadores — estava uma “alta nobreza” constituída por comu- 
uia que governavam o Estado, uma aristocracia que, por sua vez, 
duluva-se diante do poder de uma “clique” que dominava através, do 
wor o próprio Partido Comunista, submetido a um regime de contí- 
uwas “depurações” internas, necessárias para que a cúpula do poder se 
mantivesse firme. E, dirigindo-se aos que, diante desse estado de coi- 
um, cxpressavam o temor de uma involução bonapartista na URSS, 
dizin com desdém e ironia: “Mas o que Stalin deve ainda fazer para 
dhegnr ao bonapartismo? Será que se crê que não se chegará a isso 
enquanto Stalin não se fizer coroar czar?" 18. O poder pessoal de Stalin, 
portanto, era para Kautsky o pleno e coerente coroamento de todo o 
sistema econômico, social, político e institucional da URSS, no qual 
entre estrutura e superestrutura havia plena e necessária articulação. À 
sstutização dos meios de produção não tinha em si nenhum significado 
socialista, já que constituía a base da dominação da “nova classe domi- 
nante” e de uma sujeição das massas trabalhadoras bem pior do que a 
existente nos países capitalistas onde vigorasse um sistema de demo- 
erucia política, e em contradição bem maior com os objetivos do socia- 
lismo: 


“A Rússia soviética certamente subtraiu os meios de produção aos capi- 
talistas. Contudo, isso ocorreu de um modo e em condições tais que fo- 


15. Id., Die proletarische Revolution, cit., p. 98. 

16. Id., Der Bolischewismus in der Sachgrasse, Berlim, 1930, pp. 98-99. 

17. Id., “Sozialdemokratie und Bolschewismus”, in Der Gesellschaft, VII, 1931, vol. I, 
pp. 58-59. 

18. Id., Der Bolschewismus in der Sachgrasse, cit. , pp. 65-69 e 101. 
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ram colocados, no lugar dos capitalistas, patrões ainda mais poderosos e 
mais duros; e erigiram-se assim diante do proletariado, no caminho que 
leva ao socialismo, obstáculos ainda maiores do que os existentes nos paí- 
ses de capitalismo desenvolvido com uma democracia enraizada” 19, 


Julgando o significado dos métodos políticos bolcheviques no po- 
der, Kautsky expressou a convicção de que, mesmo com as profundas 
diferenças da base econômica e social e das intenções subjetivas, devia 
se concluir que os bolcheviques haviam sido os mestres dos fascistas: 


“o fascismo mostra como os métodos bolcheviques de ditadura podem 
ser utilizados tanto para pôr em cadeias o proletariado, quanto para pôr 
em cadeias os seus adversários. Mas, quando os comparamos, devemos 
constatar que aquilo que no fascismo se apresenta desde o início como 
“intenção”, ou seja, o estrangulamento de todas as liberdades do movi- 
mento proletário, aparece no bolchevismo como ‘resultado’ inelutável" 2. 


A tarefa dos socialistas diante do sistema de poder staliniano, 
para Kautsky, não podia deixar de ser, a longo prazo, a luta pela re- 
conquista total da democracia. Essa era a reivindicação estratégica. No 
que se refere à tática, devia-se e podia-se defender a palavra de ordem, 
intermediária, da “democratização dos sovietes”, que poderia se tornar 
inicialmente mais acessível às massas trabalhadoras da URSS. O de 
que carecia o povo oprimido pelo stalinismo — dizia — era da “eleição 
de uma nova Assembléia Nacional, encarregada de redigir uma Consti- 
tuição para a república parlamentar democrática” 21, 


3. Hilferding: o primado da política sobre a economia e o advento do 
totalitarismo 


Ao lado da análise de Kautsky, é importante redordar as conclu- 
sões a que chegara Rudolf Hilferding, o eminente político social-demo- 
crata e economista marxista, num ensaio de 1940, pouco antes da sua 


19. Id., “Die Aussichten des Sozialismus in Sowjet-Russland", in Der Gesellschaft, 
VIII, 1931, vol. II, pp. 437-438. 

20. Id., Der Bolschewismus in der Sachgrasse, cit., p. 192. 

21. Ibid., pp. 89-91 e 117. 
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morte numa prisão nazista. Sua interpretação sobre a natureza da URSS 
ð do regime staliniano deve ser situada precisamente ao lado da de 
Kautsky, pela energia com que ele nega o caráter socialista do regime 
sovial soviético e pelo fato de vincular as tendências em curso na URSS 
vom as que eram próprias dos países fascistas. O método de investi- 
wação de Hilferding coloca em primeiro plano a relação entre estrutura 
e superestruturas, atribuindo um papel central ao Estado e indicando a 
necessidade de uma revisão crítica dos esquemas marxistas tradicionais 
de considerar o nexo entre economia e política. Sobre a vexata quaestio 
de saber se o sistema econômico soviético produzido pelo poder stali- 
nista devia ser considerado como capitalista ou socialista, ele rechaçava 
ambos os termos. Uma economia capitalista — afirmava — pressupõe 
sempre, de qualquer modo, uma economia de mercado. O conceito de 
“capitalismo de Estado”, em sua opinião, não se sustentava, já que 

uma vez que o Estado assumira a posse de todos os meios de pro- 
dução — a autonomia das leis de mercado, essência de qualquer capi- 
talismo, perdia todo valor. Uma “economia de Estado" significa uma 
“economia de consumo”, na qual “não é mais o preço, porém uma 
comissão estatal planificadora que determina o que se produz e como 
se produz" 2, O fato de que o regime soviético tenha obedecido à exi- 
gência de prover à acumulação de capital não autoriza de nenhum modo 
a considerar, nas pegadas de uma analogia histórica, tal acumulação 
como “capitalista” burguesa, já que a “acumulação” (ou seja, a ex- 
pansão da produção) é a finalidade dos dirigentes da produção em qual- 
quer sistema econômico”. O que conta é pôr em relação a acumulação 
soviética com os meios através dos quais ela é realizada; o resultado 
disso, para Hilferding, nada tem a ver com o capitalismo e com a bur- 
guesia 2, Para explicar o processo realizado na URSS, Hilferding afir- 
ma que é preciso partir de uma revisão da herança analítica marxiana 
clássica, segundo a qual a política depende do primado da economia. 
Na realidade, determinou-se na Rússia uma inversão desse primado, 
que passou para a política. O que permitiu tal inversão foi a criação do 
“Estado totalitário”, cuja técnica de dominação fez com que “a econo- 
mia perdesse o primado que tinha na sociedade burguesa”. O Estado 
totalitário staliniano é o resultado histórico da ação de Lênin e também 


22. R. Hilferding, “Capitalismo di Stato o economia di uno Stato totalitario”, republi- 
cado integralmente em C. Wright Mills, 7 marxisti, Milão, 1969 (para as citações, cf. 
p- 351) (ed. brasileira: Os marxistas, Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1968). 

23. Ibid., p. 353. 
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de Trotski (de modo que Hilferding se põe entre os defensores da tese 
da “continuidade” entre Lênin e Stalin): “Stalin levou adiante a obra, 
derrubando os seus rivais com o instrumento do aparelho estatal e esta- 
belecendo uma ditadura pessoal ilimitada”. Por isso, não tem nenhum 
sentido, para Hilferding, isolar Stalin de seu contexto. O poder stali- 
niano e a ditadura pessoal não são mais do que a fenomenologia de um 
dado histórico de enorme alcance inovador: o primado da política e do 
Estado sobre a sociedade e o sistema econômico. 


“O fiel crê apenas no céu ou no inferno — escreve Hilferding numa 
passagem crucial — como forças determinantes; o marxista sectário ape- 
nas no capitalismo e no socialismo, nas classes: burguesia e proletariado. 
O marxista sectário não sabe captar a idéia de que o atual poder estatal, 
tendo alcançado a independência, está explicitando sua enorme força 
de acordo com suas próprias leis, sujeitando as forças sociais e obri- 
gando-as a servir aos seus fins por um breveou longo período de tempo” 24. 


Nesse quadro conceitual, onde o Estado aparece como protago- 
nista total do sistema econômico-social, quem controla as cúpulas es- 
tatais é o senhor da sociedade, uma sociedade na qual, em vez da 
“administração das coisas” (como seria de desejar segundo as finali- 
dades do socialismo), tem lugar a “administração das pessoas”. A 
administração das pessoas requer certamente uma vasta burocracia, 
mas é um erro acreditar — como o faz Trotski — que essa represente o 
poder e dite “leis sobre a economia”. Na realidade, a burocracia sovié- 
tica é composta por uma multidão de indivíduos em papéis bastante 
diferenciados, e “não é portadora independente do poder”; como qual- 
quer burocracia, “recebe ordens mas não dá ordens”, e é “somente um 
instrumento nas mãos dos verdadeiros dirigentes”. As ordens são dadas 
por quem tem o controle do Estado. Desse modo, “não é a burocracia 
que dita a lei, mas sim quem dá ordens à burocracia. E é Stalin quem 
dá ordens à burocracia russa” £. 

O sistema de poder staliniano, portanto, é um sistema orgânico e 
funcional de poder; o poder absoluto de Stalin como pessoa representa 
o vértice da pirâmide do sistema soviético. A economia soviética é “uma 
economia controlada” por um “incontrolado absolutismo” político, 


24. Ibid., pp. 354-355. 
25. Ibid., pp. 352-354. 
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quo (c aqui Hilferding retoma a tese kautskyana) nada tem a ver com O 
socialismo, já que “o socialismo é indissoluvelmente ligado à democra- 
viu, Assim, a economia do Estado totalitário soviético não é uma 
estrutura socialista com disfunções no nível das superestruturas, mas a 
Imse econômica funcional ao despotismo político de tipo staliniano. 

Partindo da análise segundo a qual o totalitarismo confere à polí- 
liva um primado sem precedentes, Hilferding vê uma confluência de 
tendências entre os países fascistas e a URSS. Em sua opinião, a URSS 
constitui a realização completa das tendências in fieri na Alemanha e 
na Itália. Também nesses países, “o caráter e a extensão dos careci- 
mentos são determinados pelo Estado”; e o controle social. “uma vez 
iniciado, expande-se rapidamente e tende a se tornar onicompreensivo, 
somo ocorreu na Rússia desde o início”. Por isso, “apesar das grandes 
diferenças em seus pontos de partida, os sistemas econômicos dos Es- 
tados totalitários estão se aproximando” 7. Como se vê, raciocinando 
abre as questões econômicas, Hilferding chegava a estabelecer uma 
profunda analogia entre comunismo staliniano e fascismo, analogia que 
Kautsky traçara referindo-se sobretudo aos métodos políticos. 


4. Bauer: o stalinismo como “doença de crescimento” 
de uma sociedade socialista 


As avaliações de Kautsky e Hilferding sobre a natureza não socia- 
lista da URSS staliniana e sobre a impossibilidade de cindir o juízo 
sobre a infra-estrutura, por um lado, e as superestruturas, por outro, 
estavam em nítida oposição com os pontos de vista sobre essa questão 
apresentados por outro dos maiores expoentes do marxismo não bol- 
chevique, o líder do austromarxismo Otto Bauer. 

Para Bauer, os bolcheviques eram sem dúvida revolucionários, 
cuja obra no poder levara a Rússia soviética a empreender o caminho 
do socialismo. E isso vale não só para os bolcheviques da época de 
Lênin, construtor do Estado soviético, mas também para Stalin, cujo 
poder, aliás, criara na URSS os fundamentos econômico-sociais que a 
qualificavam como país numa fase que poderíamos chamar de adian- 
tada modernização socialista. Para restar no terreno (tão usado e abu- 


26. Ibid., pp. 354-356. 
27. Ibid., p. 354. 
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sado no curso das controvérsias entre marxistas) da referência à Revo- 
lução Francesa, os bolcheviques eram para Bauer não “bonapartistas” 
contra-revolucionários ou mesmo algo pior, mas “jacobinos” progres- 
sistas que, com sua ditadura, estavam levando a Rússia soviética à con- 
solidação do socialismo. O caminho bolchevique era o caminho oriental 
para o socialismo, certamente não adequado aos países de capitalismo 
avançado e de experiência democrática, mas de qualquer modo uma 
componente decisiva da luta internacional do proletariado. Assim, 
Bauer se punha em posição autônoma com relação tanto a Kautsky 
como aos bolcheviques. Era errada, em sua opinião, a pretensão de 
Kautsky de que não podia existir outro socialismo além daquele cons- 
truído com os tijolos da democracia política; e era errada a pretensão 
bolchevique de que o caminho deles devesse ter o caráter de modelo 
universal. Ambas as posições eram falsamente generalizadoras, caren- 
tes — em última instância — de concreticidade histórica. Pode-se com- 
preender como a conclusão política de Bauer devia se expressar num 
projeto de reunificação dos dois troncos separados do socialismo euro- 
peu e mundial. 

Em seu opúsculo Bolschewismus oder Sozialdemokratie?, de 
1920, Bauer combatia a alternativa abstrata entre os dois termos, afir- 
mando que se tratava de duas correntes que se apoiavam em contextos 
históricos, sócio-econômicos e políticos não homogêneos. “A revolução 
russa — escrevia — indica ao proletariado um outro caminho para o 
objetivo: a construção mediante a violência de uma dominação de classe 
do proletariado aberta, brutal”. Se esse era um aspecto do problema, 
o outro era que, “na Europa Ocidental e Central, a classe trabalhadora 
se choca, no curso de um tal caminho, contra obstáculos inteiramente 
diversos dos da Rússia”. Disso resulta a convicção de Bauer de que, 
“da constatação da diferença fundamental das condições de luta”, de- 
vem derivar “também métodos de luta diversos”, com a afirmação de 
que, tanto seguindo uns métodos quanto os outros, luta-se “pela mesma 
meta, a meta do socialismo” 2, 

Bauer se ateve até o fim de sua vida a esse juízo expresso sobre o 
bolchevismo nos inícios do poder soviético, um juízo profundamente 
diverso do de Kautsky. Para esse último, a democracia representava a 
forma necessária do socialismo e a estatização não devia ser de modo 
algum considerada como um elemento “objetivo” do socialismo; para 


28. O. Bauer, Bolschewismus oder Sozialdemokratie?, Viena, 1920, pp. 4-5. 
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Maudi. au contrário, a obra econômica e social dos bolcheviques tinha 
wm valor socialista objetivo, e a ditadura do Partido Bolchevique e das 
etpulas «tnlinistas podia certamente representar, em alguns momentos e 
aequo tos, uma contradição com relação às exigências socialistas, mas 
não era globalmente uma negação dessas. Tanto é assim que o juízo de 
suco sobre a obra de Stalin foi marcado, antes de mais nada, pelo 
pljotivismo econômico a que nos referimos. Essa obra, para ele, era 


uma oba progressista e, portanto, a solidariedade em face da URSS 
sialininna, por parte do socialismo internacional, era uma obrigação. 
[isvcrto, ele considerou o terror staliniano como um excesso prejudi- 
fial, que contradizia as esperanças e as possibilidades de democrati- 


paço do sistema staliniano, do qual viu na Constituição de 1936, por 
vm ldo, uma importante premissa (Bauer, nesse sentido, não esteve 
entro os que viram na Constituição uma fachada propagandística do 
regime despótico), mas, por outro, uma premissa amplamente não 
pumprida. A obra na qual Bauer elaborou de modo altamente típico 
sum análise da URSS staliniana, Entre duas guerras mundiais? A crise 
da economia mundial, da democracia e do socialismo, de 1936, coloca- 
go eim nítida antítese com as interpretações de Kautsky e de Hilferding. 
| preciso, antes de mais nada, considerar que o pensamento expresso 
vm tal obra se apóia nas seguintes “teses”: 1) que a crise de 1929 abriu 
um período de crise tão intensa que põe fim à expansão capitalista; 
2) que, diante da crise capitalista, está agora o progresso econômico € 
sucinl da URSS, fundado sobre os efeitos da socialização dos meios de 
produção; 3) que o capitalismo, em consegiiência dos dois primeiros 
pontos, começou não casualmente a se divorciar da democracia, como 
u demonstra, em primeiro lugar, a ascensão dos fascismos; 4) que, ao 
contrário, o progresso soviético pôs finalmente as condições para a 
irunsformação em sentido democrático do regime staliniano, cujo rigor 
terrorista Bauer, ainda que denunciando seus excessos danosos e des- 
necessários, termina por justificar como algo a serviço da ordem socia- 
lista; 5) que, no caso de uma nova guerra mundial, muitíssimo pro- 
vável, a solidariedade dos socialistas deve se dirigir para a URSS de 
modo incondicionado; 6) que da guerra deve brotar a revolução do 
proletariado ocidental e a reunificação dos dois grandes troncos sepa- 
rados do socialismo europeu e mundial. Eis como Bauer, desde o pre- 
fácio, expressa o essencial do seu ponto de vista: 


“A construção do socialismo na União Soviética realizou-se de modo 
mais completo do que eu esperava em 1931. Na Europa Central, a demo- 
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cracia sucumbiu diante do fascismo. Estaríamos nada mais do que cegos 
diante dos fatos da história se ambos esses dois grandes eventos não 
influenciassem nossos pontos de vista acerca do caminho para o socia- 


lismo” 2, 


Todo o livro é marcado pela contraposição entre capitalismo como 
pólo negativo e a URSS staliniana como pólo positivo: positivo também 
porque, com a força de suas realizações, tem a função de incentivar as 
massas operárias ocidentais a “não se contentarem mais com as lutas 
pela reforma do capitalismo” e a “empreenderem a luta revolucionária 
para derrubar a sociedade capitalista” 30, O juízo positivo sobre a URSS 
e o apelo dirigido ao proletariado do Ocidente no sentido de juntar o 
Oeste ao Leste soviético mediante a revolução, ainda mais no caso de 
uma guerra, liga-se à convicção de que, em última análise, já não mais 
existe “talvez só um país capitalista no qual, pelo menos potencial- 
mente, não haja a possibilidade”, diante do aguçamento da luta de 
classes, de uma solução fascista ?!. Nesse quadro analítico, uma futura 
guerra teria o caráter de uma guerra entre um capitalismo imperialista 
reacionário e a URSS baluarte do socialismo e da revolução interna- 
cional, entre um mundo em plena decadência e um outro em plena as- 
censão: 


“Se a União Soviética puder viver em paz ainda por uns poucos anos, 
graças à produtividade rapidamente crescente do trabalho ela poderá 
“alcançar e superar' o padrão de vida das massas populares dos países 
capitalistas mais avançados (...). Se a União Soviética for arrastada para 
a guerra, essa guerra se tornará inevitavelmente um choque decisivo 
entre o capitalismo e o socialismo”. 


Bauer chega a profetizar que as potências ocidentais, no caso de 
uma vitória soviética contra a Alemanha nazista e o Japão, que levasse 
a URSS a penetrar no coração da Europa, não hesitariam em romper 
as alianças e em se voltar, “logo após a vitória conquistada juntamente 
com a União Soviética (...), contra essa última” 2, 


29. Id., Tra due guerre mondiali? La crisi dell'economia mondiale, della democrazia e 
del socialismo, Turim, 1979, p. 4. 

30. Ibid., p.85. 

31. Ibid., p.430. 

32. Ibid., pp. 209-210. 
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A estrutura econômica da União Soviética, tal como produzida 
pola planificação modernizadora de Stalin, tinha certamente para Bauer 
um enikter socialista; e isso influenciava também o juízo sobre os mé- 
juntos políticos dos bolcheviques no poder, em geral, e sobre os de Sta- 
Im, cm particular. Eles eram considerados como historicamente pro- 
prossistas; c, ao julgá-los, Bauer os comparava, por um lado, com o 
giras originário da Rússia soviética e, por outro, com o seu ideal de 
suvtalismo democrático. Os métodos bolcheviques de exercício do po- 
der, tanto no período leniniano quanto no staliniano, embora condicio- 
mudos pelo peso do atraso, não estavam em contradição com a reali- 
Jho do socialismo. Por isso, ele rechaçava a tese kautskyana de que o 
pulchevismo houvesse quase imediatamente degenerado num poder 
Ionupartista contra-revolucionário, que se tornara por fim totalmente 
despótico e anti-socialista; e defendia a tese de que os bolcheviques 
aram “jacobinos” revolucionários que estavam assegurando à URSS 
anı futuro socialista: um futuro finalmente colocado sobre bases estru- 
turnis modernas pelo planejamento stalinista. Bauer reconhecia certa- 
mente, como Kautsky, que o poder na Rússia caíra em mãos de uma 
burocracia ditatorial; mas essa burocracia constituía um inevitável trait 
d'union entre o atraso social originário, ao qual correspondia a debili- 
dude do proletariado como classe, e O desenvolvimento socialista, O 
fortalecimento do proletariado e a futura democracia socialista, cujo 
advento estava sendo preparado pela economia socialista evoluída. 

Se esse era o esquema interpretativo fundamental de Bauer em 
relação à URSS, deve-se porém sublinhar que ele não o defende à luz 
de uma concepção do desenvolvimento histórico necessário. Ele man- 
tém uma reserva, que pesava gravemente sobre o esquema interpreta- 
tivo acima esboçado, na medida em que terminava por emprestar legi- 
timidade a interpretações como as de Kautsky e Hilferding. Com efeito, 
a burocracia soviética — segundo Bauer —, embora não pudesse ser 
definida como uma classe dominante de tipo novo, nem capitalista nem 
socialista, embora fosse a seus olhos o agente da transformação socia- 
lista da URSS, conservava porém a natureza de uma espécie de Janus 
bifronte, no sentido de que não podia se excluir a possibilidade de uma 
sua degenerescência, com a consegiente degenerescência de todo o sis- 
tema soviético. Uma tal degenerescência estava contida no perigo de 
que o poder staliniano, em vez de se voltar para a democratização, se 
orientasse para a estagnação, levando assim a sociedade a dar um salto 
de qualidade negativo. Em conseqiiência, Bauer observou com apreen- 
são o aguçamento do terror staliniano, as contradições entre a demo- 
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cratização prometida pela Constituição de 1936 e a radicalização em 
sentido contrário dos métodos repressivos. O próprio Stalin, por isso, 
era aos olhos de Bauer um Janus bifronte, que, enquanto reforçava as 
bases materiais do socialismo soviético, era portador de um perigo de 
degenerescência. De qualquer modo — e é importante sublinhá-lo mais 
uma vez —, Bauer jamais pensou que o poder staliniano não contivesse 
em si a possibilidade de uma evolução em sentido democrático, recha- 
çando sempre a imagem de Stalin como um novo czar. 

Bauer registra a transformação da ditadura proletária, sob o peso 
da guerra civil e da miséria, numa ditadura que não hesita em definir 
como “burocrático-militar”, da ditadura de partido na ditadura de 
Stalin, que subjugara o próprio Partido através de sua “transformação 
num órgão que obedecia cegamente à sua vontade”. Mas essas trans- 
formações, porém, são justificadas à luz dos dramas internos e da neces- 
sidade de preservar “a conquista dos objetivos distantes”. A conclusão 
é bastante significativa: “Tremendos foram os sacrifícios (...), mas con- 
sideráveis, na verdade, foram os sucessos”. E precisamente esses su- 
cessos no plano econômico e social colocaram as bases da ampliação da 
ditadura e, por conseguinte, as premissas da democratização, cujo 
germe foi conservado no curso do drama, já que “a ditadura bolche- 
vique de partido sempre conservou em seu interior um elemento demo- 
crático” 8, 

O núcleo da posição de Bauer pode ser plenamente revelado na 
frase que se segue, na qual emerge, ao mesmo tempo, a justificação e a 
absolvição histórica fundamental do stalinismo (“um processo inevi- 
tável") e a advertência contra os perigos que ele pode conter se não for 
superado: 


“Se é verdade que somente essa ditadura poderia realizar o grandioso 
processo de transformação social, também é verdade que, no estágio de 
desenvolvimento do qual vai rapidamente se aproximando a sociedade 
soviética, ela se tornará um obstáculo à consecução de tal desenvolvi- 
mento" 34, 


As condições da democratização eram postas pelos efeitos da 
grande transformação social, a qual determinara aquela evolução civil 
das massas que deveria ser o fundamento para a superação da ditadura 


33. Ibid., pp. 139-149. 
34. Ibid., p. 152. 
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Haram AH ™ Contra a possibilidade da evolução em sentido democrá- 
dus, sapressão da nova civilização das massas, apresentava-se porém 
ama tra possibilidade, ou seja, a de que a burocracia tendesse a 
papua o próprio papel, a consolidar os próprios privilégios de es- 
beato dominante, a defender contra as massas à sua ditadura como um 
falo pormnnente. Então, a hipótese de uma degenerescência se tornaria 
qualidade, c a sociedade soviética entraria em conflito com o socialismo. 
Portanto, Bauer entrevia 


“um perigo extremamente grave: ou seja, o perigo de que venha a se 
ronsolidar a hegemonia de uma burocracia em nada submetida ao poder 
de decisão das massas populares e que, estreitamente ligada aos “aristo- 
Prutas’ de todos os estratos sociais e por eles apoiada, tornar-se-ia perma- 
nentemente senhora das massas operárias e camponesas, dominaria os 
meios de produção dessas massas e poderia dispor do resultado do tra- 
balho das mesmas. Nesse caso, do grande processo revolucionário não 
mirgiria absolutamente uma sociedade socialista, mas uma espécie de 
tecnocracia, uma hegemonia dos engenheiros, dos dirigentes econômicos 
e da burocracia estatal” %6. 


Por conseguinte, o problema que se punha em face da União 
Soviética era o que poderíamos chamar de adequação da superestrutura 
à Infra-estrutura. A democracia proletária inicial tombara sob o peso 
dn ditadura “jacobina” partidária e burocrática, que se tornara, por 
yun vez, ditadura das cúpulas stalinianas do próprio Partido. Era agora 
necessário, “pela segunda vez”, realizar a tarefa de “conquistar a de- 
mocracia”, “não mais sobre a base da ordem social capitalista, mas da 
ordem social socialista”. A reconquista da democracia na URSS criaria 
as condições para a finalidade suprema da reunificação dos corpos 
separados do socialismo internacional, “depois desse triste periodo de 
cisão”, abrindo a possibilidade de “tomar novos caminhos” ”. 

Se Entre duas guerras mundiais? permite ter um quadro orgânico 
e conceitualmente exaustivo do juízo de Bauer sobre a URSS staliniana, 
é de grande interesse aprofundar esse mesmo juízo através dos comen- 
tários que, entre 1935 e 1937, Bauer dedicou ao desencadeamento do 
terror staliniano, que culminou nos “grandes expurgos”. Bauer com- 


35. Ibid., p. 194. 
36. Ibid., p. 154. 
37. Ibid., pp. 156 e 281; cf. também pp. 197-198. 
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preendeu muito bem que as acusações oficiais de traição, sabotagem, 
etc. dirigidas contra os opositores bolcheviques de Stalin eram uma 
fachada mentirosa; deplorou a repressão como uma violência que pre- 
Judicava a imagem da URSS e desacreditava o socialismo; compreen- 
deu que os expurgos assinalavam a consolidação da ditadura das cúpu- 
las stalinianas e de Stalin como Pessoa; mas terminou por recolocar 
tudo o que ocorria no interior de uma lógica, ainda que pervertida, de 
defesa da ordem socialista. Tanto é assim que Bauer explicou as confis- 
sões da maior parte dos acusados, velhos bolcheviques e ex-expoentes 
de primeiro plano do regime, com base na argumentação de que entre 
acusados e acusadores se estabelecera uma espécie de cumplicidade 
maldita em defesa do regime socialista: uma cumplicidade entre os que 
não tinham agora outro destino que não o de servir, com as confissões, à 
ordem social que, apesar de tudo, haviam contribuído para construir, 
Por um lado, e, por outro, os que, presos nas malhas do próprio poder 
ditatorial, usavam em defesa daquela mesma ordem os instrumentos 
do despotismo terrorista. Bauer delineou assim uma interpretação que 
iria depois encontrar a sua expressão literária no romance de Arthur 
Koestler, Escuridão ao meio-dia (1941). Porém, Bauer — e se trata 
de um ponto já sublinhado — não deixou igualmente de crer na signi- 
ficação autêntica da democratização expressa pela nova Constituição 
staliniana. 

Depois do assassinato de Kirov, em janeiro de 1935, Bauer escre- 
Yeu que o terror com que o poder staliniano havia respondido dirigia-se 
“sobretudo contra membros do Partido Comunista dominante”, e que 
Se expressava nesse fato a transformação da ditadura. A ditadura do 
Proletariado na URSS assumira “a forma específica da ditadura totali- 
tária, monopolista, do Partido Comunista”. Por sua vez, essa última se 
deformara numa luta intestina de diversas frações da liderança, que 
Culminara na “ditadura de poucos homens” e, finalmente, na “dita- 
dura pessoal de um só homem” %, E, depois do processo e da conde- 
Nação de Zinoviev e de Kamenev, enquanto exaltava as conquistas eco- 
nômicas e sociais obtidas “sob a guia de Stalin”, Bauer deplorava “ʻo 
que ocorreu em Moscou” como sendo, “mais do que erro e mais do que 
Um crime”, “uma terrível desgraça para o socialismo mundial, inde- 
Pendentemente de partidos e de correntes” 9., 


38. Id., Werkaussgabe, vol. IX, Viena, 1980, pp. 918-922., 
39. Ibid. » vol. VII, Viena, 1977, p. 780. 
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Para compreender a atitude de Bauer diante dos processos de 
Musvuu, é preciso esclarecer qual era o seu juízo sobre o grande pro- 
sessao ausente: Trotski. Bauer, por um lado, não prestou nenhum 
sibuito às acusações que lhe dirigiam os seus inimigos, ou seja, de con- 
lulo com a Gestapo, com Hitler, etc.; mas, por outro lado, considerava 
que ni posições de Trotski representavam um perigo real para a União 
uviética. O apelo de Trotski em favor de uma revolução antiburocrã- 
iwa, ninda mais em caso de guerra, já que ele estava convencido de que 
Einlin levaria o país soviético à derrota, chocava-se frontalmente com 
as teses de Bauer segundo as quais a URSS staliniana poderia conhecer 
uma evolução democrática, e O proletariado internacional, em caso de 
guerra, deveria apoiar não apenas à URSS, mas também o regime no 
poder. Decerto — raciocinava Bauer —, Trotski não deseja a derrota da 
URSS; é indubitável que ele não é “subjetivamente um aliado da Ale- 
manha de Hitler e do Japão”, como afirmam os seus acusadores; mas, 
“objetivamente”, se as massas soviéticas acolhessem suas palavras de 
öfdem, disso poderia derivar o colapso do regime e o “restabelecimento 
do capitalismo” na URSS. Trotski, com a fundação da Quarta Inter- 
nacional, com a crítica às frentes populares, com a sua ayaliação dos 
desenvolvimentos internos da URSS, escolhera o caminho de uma cri- 
tica “estranha à realidade, sectária, prejudicial”. E desse modo, por- 
tunto, Bauer chegava a uma interpretação que, em última instância, 
justificava em sentido objetivo a lógica formalmente monstruosa dos 
processos. O governo soviético — afirmava — pretende “comprometer 
c aniquilar”, por todos os meios, Trotski e os opositores, a fim de des- 
truir o “efeito objetivo” da política trotskista. E foi assim que, em úl- 
tima análise, ele chegou a explicar as confissões como um fato político. 
Bauer definia “tola” a crença de que as confissões tivessem sido extor- 
quidas “através da tortura física ou moral”: 


“Eu suponho — afirmava — que essas confissões devam ser explicadas 
de outro modo. Creio que foi dito aos acusados no curso das investiga- 
ções: ‘Trotski apela para uma nova revolução durante a guerra. À guerra 
está próxima. Uma tal palavra de ordem corruptora pode, num periodo 
de guerra, que provoca grandes sofrimentos nas massas, tornar-se muito 
perigosa. Temos de salvar a Rússia, a revolução, O socialismo diante de 
um tal perigo. Por isso, temos de aniquilar moralmente Trotski aos olhos 
das massas. Isso só vocês podem fazer, já que são conhecidos como 
ex-trotskistas. Vocês devem confessar que, sob ordens de Trotski, pro- 
moveram ações de sabotagem e de espionagem, cuidaram dos negócios 
do fascismo, venderam o território soviético ao inimigo, quiseram restau- 
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rar o capitalismo na União Soviética. Esse sacrifício, o sacrifício da sua 
liberdade, de suas vidas, da própria honra, é isso que o Partido pede a 
vocês", 


De qualquer modo, se uma explicação desse tipo era a única que 
podia “salvar a honra do velho Partido Bolchevique, do Partido de 
Lênin”, permanecia o fato — concluía Bauer — de que “esses proces- 
sos constituem um modo espantoso de comprometer e prejudicar a 
União Soviética” º, 


5. Trotski: o stalinismo como revolução traida 


No alinhamento (por assim dizer) das interpretações do marxismo 
anti-stalinista que estamos aqui esboçando, segundo grandes tipos re- 
presentativos, a interpretação de Trotski ocupa uma posição que pode- 
ríamos chamar de “centrista”. Com efeito, enquanto as interpretações 
de “direita” e de “esquerda” se caracterizam pela comum negação da 
natureza socialista da URSS staliniana, a de Trotski tem o seu centro 
teórico na afirmação de que a URSS sob o domínio de Stalin não deixa 
de ser socialista, em virtude da herança constituída pelas transforma- 
ções estruturais econômicas e sociais realizadas pelo poder soviético no 
período de Lênin, e não qualitativamente renegadas pelo poder de Sta- 
lin, embora no plano das superestruturas e das técnicas de domínio 
político o stalinismo tenha realizado uma profunda distorção, de tal 
monta que se tornou uma verdadeira “traição” em relação às finali- 
dades de uma revolução proletária e às exigências de uma ordem polí- 
tica e institucional socialista. Disso resulta a conclusão de que a essên- 
cia do stalinismo consiste na criação de uma contradição crescente entre 
a estrutura econômica da URSS e as superestruturas. Para Trotski, 
portanto, a superação dessa contradição requeria uma revolução polí- 
tica contra o aparelho de poder staliniano. 

Podem-se observar analogias não secundárias entre a interpre- 
tação de Trotski e a de Bauer. Ambos se opuseram às avaliações do tipo 
das de Kautsky e de Hilferding e, mais em geral, dos que negavam a 
natureza socialista da URSS, e ambos fundaram suas análises na con- 
tradição existente entre estrutura e superestrutura. Mas as convergên- 


40. Ibid., pp. 549-558. 
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pias ivrmiinam aqui. Para Bauer, com efeito, a contradição podia ser 
superada através de uma evolução interna do poder soviético, enquanto 
para Trotski ela colocava em antítese insolúvel o poder staliniano e a 
Hase proletária, despotismo e democracia soviética, estrutura socialista 
d muporestrutura burocrática. Para Bauer, a burocracia staliniana, 
mesmo podendo se pôr no futuro em antítese ao proletariado, perma- 
nern uma elite dirigente progressista, apesar de suas degenerescên- 
slas despóticas; para Trotski, ao contrário, a burocracia assumira as 
cutacterísticas de grupo dominante opressivo, cujo poder podia ser que- 
ruido apenas pelo caminho da revolução. 

Dito isso, é importante sublinhar que, embora do ponto de vista 
teúrico a interpretação de Trotski sobre a URSS staliniana tenha, por 
assim dizer, o mesmo valor e dignidade que as outras e, portanto, deva 
ger julgada com base em sua força intrínseca, resta o fato de que ela 
deve ser vista também sob outro ângulo: a interpretação de Trotski é a 
expressão do grande artífice da Revolução de Outubro, protagonista só 
inferior a Lênin, do máximo expoente do regime soviético em seus pri- 
meiros anos de vida (sempre superado apenas por Lênin) e do maior 
opositor de Stalin. Nesse sentido, a interpretação de Trotski tem um 
valor e um significado únicos. 

As raízes da batalha que Trotski travou contra o poder staliniano 
levem ser remontadas ao final de 1923, quando ele — Lênin estava 
naquele momento próximo da morte e afastado do jogo político —, 
fazendo-se intérprete também das preocupações que haviam atormen- 
tado o último período da vida política do líder do bolchevismo, passou 
a denunciar o perigo de uma degenerescência burocrática do poder, 
radicada no isolamento da nova burocracia em face das massas, em sua 
vaidosa presunção, na excessiva centralização do poder e, em última 
instância, numa resposta errada aos problemas postos pelo atraso so- 
cial russo. Diante desse processo degenerativo, Trotski pedia a reto- 
mada da democracia proletária, partindo de uma maior democracia no 
Partido. Essa foi a essência política dos ensaios posteriormente publi- 
cados com o significativo título de Novo curso. É preciso considerar 
que, quando pedia a renovação da vida política, Trotski não pensava 
de modo algum em pôr em discussão a ditadura do proletariado, mas 
pedia uma ditadura menos fechada, mais aberta à relação com as for- 
ças sociais, um partido mais dialético e pluralista em seu interior. E um 
ponto central da renovação do Partido, para ele, vinculava-se a uma 
abertura para os elementos juvenis ligados de modo menos instrumen- 
tal à ritualização do “velho leninismo” — cuja lenda o próprio Lênin 
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criticara e superara politicamente no curso de 1917 —, que Trotski 
atacou em seu ensaio de outubro de 1924, As lições do Outubro. Ao 
mesmo tempo, Trotski exortava a uma rápida industrialização do país, 
julgada como condição necessária para impedir uma involução do po- 
der, e simultaneamente (tratava-se de uma aplicação do esquema da 
revolução permanente às condições específicas da URSS nos primeiros 
anos 20) uma política internacionalista e revolucionária que quebrasse 
o isolamento do País dos Sovietes. Em síntese, pode-se dizer que Trotski 
não solicitava então um estrutura diversa do poder, mas um uso reno- 
vado, mais dinâmico e dútil do mesmo. 

Trotski foi politicamente derrotado pelos seus opositores, Zino- 
viev, Kamenev e Stalin, que atacaram suas teses como ressurgimento 
do velho “trotskismo”, ao qual se opunha o verdadeiro “leninismo”. 
Também Bukharin encontrou-se na primeira fila do ataque a Trotski, 
mas foi Stalin quem terminou por estabilizar numa sólida base a defesa 
contra Trotski, recusando as acusações contra a degenerescência buro- 
crática e afirmando a possibilidade de construir o socialismo também 
apenas na União Soviética. Com efeito, a derrota de Trotski — ocor- 
rida entre 1924 e 1927 — foi determinada por uma dupla estabilização, 
a do capitalismo no Ocidente e a do poder burocrático na URSS. O 
apelo incessante que Trotski faria posteriormente ao Partido para que 
se fizesse portador da própria renovação cairia no vazio de uma situa- 
ção determinada pelo fato de que Stalin estava assumindo o controle de 
modo cada vez mais sólido, e de que na URSS podiam certamente 
sobreviver exigências de democracia, mas elas não encontravam, no sis- 
tema da ditadura do partido único, nenhuma base de retomada que 
fosse concretamente expansiva. 

A linha expressa por Trotski em 1923-1924 já trazia à luz os pro- 
blemas de fundo que ele abordou posteriormente, depois de sua com- 
pleta derrota política no interior do grupo dirigente soviético, de seu 
afastamento do poder e do exílio: a burocratização do Partido e do 
Estado, bem como o nexo entre os desenvolvimentos internos da URSS 
e as perspectivas da revolução internacional. Trotski já estava então 
dominado pela idéia de que a consolidação do isolamento da URSS ter- 
minaria por levar o sistema político para uma crescente degenerescên- 
cia. Contudo, embora a problemática tenha se mantido num denomi- 
nador comum fundamentalmente estável, é preciso observar que, entre 
o Trotski que luta ainda no interior do sistema de poder soviético e o 
Trotski afastado e expulso do mesmo, existe uma diferença qualitativa 
fundamental. Antes, com efeito, ele lutou por uma evolução no interior 
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do poder soviético, que poderia ser considerada de tipo reformista; de- 
pois, ao contrário, lutou do exterior contra o sistema staliniano, conside- 
rado agora como imodificável, devendo ser abatido por via revolucioná- 
ria. Essa mudança de perspectiva se deu paralelamente à mudança de 
análise sobre o papel da burocracia, o qual, na primeira fase, era consi- 
derado como capaz de assinalar um perigo de degenerescência do poder 
soviético, enquanto, na segunda, é julgado como já tendo levado a cabo a 
degenerescência do poder soviético em consequência da sua stalinização. 

Esse segundo pólo teórico-político consolidou-se entre o fim dos 
anos 20 e a metade dos anos 30. É indubitável que Trotski interpretou 
sua própria derrota como uma “revelação” de alcance não apenas prá- 
tico, mas também teórico, sobre a natureza do processo degenerativo. 
E o sentido dessa revelação foi expresso por ele, de modo orgânico, em 
suas duas obras A revolução permanente e A revolução traida. Pode-se 
dizer que a chave da interpretação de Trotski se apoiou na convicção de 
que, a partir do momento em que não conseguira se tornar permanente 
e se internacionalizar, a revolução tivera como destino ser traída por 
Stalin, pelos seus seguidores e por aquela burocracia que constituía o 
ponto de apoio e a base de poder de Stalin. 

Deve-se notar que, nas explicações elaboradas por Trotski para 
esclarecer a afirmação do poder staliniano, coerentemente com os pila- 
res conceituais de sua teoria da revolução permanente, o acento era 
posto na dimensão internacional, em cujo interior estão situados tanto 
a URSS quanto os demais países. Para Trotski, não se pode compreen- 
der a derrota da oposição a Stalin sem introduzir como causa o fracasso 
da revolução internacional, que contribuiu de modo determinante para 
consolidar o poder burocrático; do mesmo modo, não se pode com- 
preender o fracasso da revolução internacional sem pôr sob acusação a 
política antiinternacionalista da burocracia. Em consegiência, Trotski 
estruturou a sua luta contra Stalin segundo uma estratégia que se em- 
penhou em cobrir toda a área mundial da revolução. Esse esquema 
teórico aparece muito claramente formulado em 1928, quando ele afir- 
mou que a raiz da derrota da oposição diante de Stalin devia ser bus- 
cada no “aumento da pressão econômica e política exercida pelos am- 
bientes burocráticos e pequeno-burgueses no interior do país, contra 
o pano de fundo das derrotas da revolução proletária na Europa e na 
Asia”!!, O nascimento do despotismo político staliniano, por isso, 


41. L. Trotski, La Terza Internazionale dopo Lenin, Milão, 1957, p. 179. 
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devia ser captado num contexto internacional. Deve-se sublinhar, con- 
tudo, que Trotski de nenhum modo concordava com qualquer expli- 
cação organicamente objetivista da degenerescência stalinista e do fra- 
casso da revolução internacional, já que isso teria se chocado frontal- 
mente com sua convicção de que a época histórica era a época da revo- 
lução proletária em escala internacional; por isso, ele insistiu na neces- 
sidade de ligar as resistências objetivas à retomada revolucionária, à ta- 
refa de reconstituir uma autêntica subjetividade revolucionária. Tanto 
é assim que interpretou as derrotas sofridas à luz de uma insuficiência. 
subjetiva que se tratava de superar e inverter, devolvendo as potencia- 
lidades traídas da revolução internacional à história real. Portanto, não 
é casual que Trotski tenha visto a derrota da revolução na China em 
1927, a ascensão do nazismo na Alemanha, a catástrofe espanhola, o 
esvaziamento das possibilidades revolucionárias na França em 1936 
como efeitos, em última instância, da ausência de uma direção revolu- 
cionária, bloqueada pela burocracia staliniana. O fundamento teórico 
dessa abordagem interpretativa fora exposto por Trotski, de modo 
“clássico”, em suas teses de 1929 sobre a revolução permanente: 


“A teoria do socialismo num só país, germinada no estrume da reação 
contra Outubro — escrevia Trotski —, é a única teoria que se opõe de 
modo inteiramente consequente à teoria da revolução permanente (...). 
A teoria de Stalin e Bukharin (...) isola a revolução nacional da revolu- 
ção internacional (...). A teoria do socialismo nacional degrada a Inter- 
nacional Comunista, que se torna uma arma auxiliar na luta contra uma 
intervenção armada”, 


No quadro de uma política incapaz de promover a revolução inter- 
nacional e como consequência das inter-relações econômicas mundiais, 
“a construção de uma sociedade socialista autônoma e isolada” era 
“impossível em qualquer parte do mundo" e, mais ainda, num país 
atrasado como a URSS“. 

Quando escreveu A revolução traída, publicada em 1936, Trotski 
esboçou o desenvolvimento histórico soviético como caracterizado por 
uma fase inicial (o Outubro e os primeiros anos do poder estatal sovié- 
tico), que ele considerava sob o signo da revolução mais progressista da 
história, e por uma segunda fase, que punha sob o signo do nascimento 


42. Id., La rivoluzione permanente, Turim, 1967, p. 128 (ed. brasileira: 4 revolução 
permanente, São Paulo, Ciências Humanas, 1979). 
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e do advento do “Termidor”. Em substância — e aqui está a chave 
principal do pensamento de Trotski —, essas duas fases eram contra- 
ditórias entre si: não se podia de nenhum modo dizer que a segunda 
fase fosse o produto da primeira. Desse modo, em sua tentativa de ex- 
plicar as relações entre as duas fases, Trotski recorre, em última ins- 
tância, à distorção, ao desvio, à degenerescência, à traição. Uma trai- 
ção, porém, que era certamente muito grave, mas que se limitava — e 
aqui reside uma outra peculiaridade de Trotski — à esfera das superes- 
truturas. Também por isso Stalin conseguira enganar o proletariado. 

Ironia da história: em sua análise da “inversão” que a burocracia 
soviética e Stalin tinham realizado com relação aos ideais democrático- 
proletários de Outubro, Trotski se viu utilizando palavras análogas às 
que usara Kautsky. Só que o segundo atribuíra a “inversão” direta- 
mente à obra de Lênin e do próprio Trotski. 


“Qualquer que seja a interpretação sobre a natureza do Estado soviético, 
uma coisa é incontestável: no fim de seus primeiros vinte anos, ele está 
longe de ter ‘desaparecido’, nem mesmo começou a “desaparecer”. Pior: 
tornou-se um aparelho de coerção sem precedentes na história; a buro- 
cracia, longe de desaparecer, tornou-se uma forma incontrolada, que 
domina as massas; o exército, longe de ter sido substituído pelo povo em 
armas, formou uma casta de oficiais privilegiados”. 


Mesmo reafirmando com vigor o condicionamento que provinha, 
para a gênese do stalinismo, do atraso social e cultural do país e das 
derrotas da revolução no campo internacional, Trotski não podia su- 
blinhar o peso desses elementos a ponto de transformá-los numa justi- 
ficação do stalinismo em termos de necessidade histórica. Para Trotski, 
ao contrário, o stalinismo era uma resposta subjetivamente errada a 
problemas objetivos; e, nessa formulação, estava a raiz de sua luta con- 
tra Stalin. Para ele, o “monolitismo policialesco do Partido” stali- 
niano“ era um típico exemplo de degenerescência não necessária e um 
modo errado de enfrentar os problemas de direção política da socie- 
dade soviética atrasada, com suas tendências objetivas ao burocra- 
tismo. Era precisamente enquanto subjetivismo errado, por um lado, e, 
por outro, enquanto algo sistematizado na veste de poder burocrático 
que o stalinismo dava lugar à “traição”. Os limites da traição, porém, 
eram dados pelo fato de que o despotismo politico não produzira uma 


43. Id., La rivoluzione tradita, Milão, 1956, p. 67. 
44. Ibid., p. 107. 
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modificação das bases econômicas estabelecidas pela revolução e pelo 
poder leniniano. 

Quanto à natureza de Estado proletário da URSS staliniana, 
Trotski não tinha dúvidas; afirmou também que a burocracia tinha 
certamente “expropriado politicamente o proletariado”, mas que isso 
não a levava a se constituir em classe dominante, porque, para isso, ela 
teria de mudar as bases sociais do regime, as quais permaneciam, ao 
contrário, um fruto da revolução. Assim, o papel da burocracia era o 
de “defender com seus métodos as conquistas sociais do proletariado”. 
Colocada assim a questão, é evidente que, para Trotski, o problema era 
o da mudança dos métodos de dominação política através de uma rea- 
propriação, também ela política, pelo proletariado, a qual não deveria 
de nenhum modo realizar uma revolução social (mas, decerto, profun- 
das reformas econômicas). 

O que é, portanto, a burocracia soviética da época de Stalin? 
Partindo do ponto, para ele firme, de que existe uma classe dominante, 
em contraposição às outras classes sociais, somente quando aquela 
possui a propriedade dos meios de produção, Trotski conclui que a 
burocracia não pode ser uma classe porque não é proprietária. Mas a 
burocracia domina politicamente e goza de privilégios de todo tipo. 
Portanto, para Trotski, ela é um “estrato”, uma casta dominante, não 
uma classe dominante do tipo da burguesia. O sistema econômico e 
social soviético não pode tampouco ser definido como um “capitalismo 
de Estado” já que, com esse termo, deve-se entender “o caso em que o 
Estado burguês assume a gestão dos meios de transporte e de certas 
indústrias”, sem que porém se realize o elemento decisivo da “expro- 
priação da classe capitalista”, elemento no qual, ao contrário, continua 
a se apoiar o regime soviético. Em síntese, vejamos como Trotski indica 
as razões pelas quais o sistema soviético não pode ser enquadrado na 
categoria de “capitalismo de Estado” e a burocracia não é assimilável a 
uma classe dominante: 


“A burocracia não criou uma base social para a sua dominação, sob a 
forma de condições particulares de propriedade. Ela é obrigada a defen- 
der a propriedade do Estado, fonte do seu poder e de suas rendas. Por 
esse aspecto de sua atividade, continua a ser um instrumento da ditadura 
do proletariado. As tentativas de apresentar a burocracia soviética como 
uma classe ‘capitalista de Estado’ visivelmente não se sustentam diante 
da critica. A burocracia não tem nem títulos nem ações. Ela se recruta, 
se completa e se renova graças a uma hierarquia administrativa, sem ter 
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direitos particulares em matéria de propriedade. O funcionário não pod 
transmitir aos seus herdeiros o seu direito à exploração do Estado. O 
seus privilégios são abusos”. 


Portanto, é certo que a burocracia “traiu” a revolução, mas aind: 
nho “subverteu” “o sistema de relações sociais” que brotou da revo- 
lução. 

Dito tudo isso, porém, Trotski não exclui que a burocracia possa 
passar da traição à subversão da revolução. Essa subversão pode ocor- 
teor de dois modos: 1) através de uma iniciativa abertamente contra; 
revolucionária da burocracia, com o fim de se transformar “numa nova 
lasse possuidora”; 2) através da ação de um partido burguês contra- 
revolucionário, que mergulhe suas raízes nos efeitos deletérios do des- 
crédito do socialismo produzido pelo domínio da burocracia, que Trotski 
define como “casta” tanto “termidoriana” quanto “bonapartista”. A 
essas hipóteses, opõe-se uma terceira: a da derrubada da burocracia 
pelo proletariado revolucionário. 

Em suma, a URSS staliniana é, para Trotski, “uma sociedade 
intermediária entre o capitalismo e o socialismo”, na qual o stalinismo 
representa a tendência à consolidação da burocracia e, em última ins- 
tância, a criação das premissas para a liquidação da revolução e do 
sistema social por ela gerado, e na qual a oposição leninista revolucio- 
nária representa, ao contrário, a tendência ao restabelecimento da 
democracia soviética e, por conseguinte, à harmonização entre a supe- 
restrutura distorcida pela burocracia e as bases econômicas socialistas 
“A questão será definitivamente resolvida — conclui Troski — pelė 
luta das duas forças vivas, no terreno nacional e internacional” º. 

Toda a análise trotskiana da URSS stalinista se apóia no pressu 
posto de que o regime nela vigente tenha uma natureza historicamente 
transitória. Em A revolução traída, ele não toma em consideração a 
hipótese, com suas relativas implicações teóricas e práticas, de que esse 
tipo de regime possa, ao contrário, ter um caráter estável. Portanto, 
para Trotski, o problema é a elaboração e a afirmação de uma linha 
estratégica voltada no sentido de dar àquela transitoriedade uma solu- 
ção que leve à retomada do curso revolucionário. Ele não deu nenhum 
crédito à Constituição staliniana, que definiu como “bonapartismo 


45. Ibid., pp. 206-213. 
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Plebiscitário” e “coroamento do sistema”: um coroamento perfeita- 
mente coerente com o papel pessoal de Stalin. 

Trotski, portanto, viu o poder pessoal de Stalin como expressão 
coerente do sistema de dominação burocrática. 


“A divinização cada vez mais desavergonhada de Stalin (...) é necessária 
ao regime. A burocracia precisa de um árbitro supremo inviolável, pri- 
meiro-cônsul na falta do imperador (...). Stalin personifica a burocracia 
e é isso que forma a sua personalidade política (...). O bonapartismo foi 
um dos instrumentos do regime capitalista em seus períodos críticos. O 
stalinismo é uma de suas variantes, mas com base no Estado operário 
dilacerado pelo antagonismo entre a burocracia soviética organizada e 
armada e as massas trabalhadoras desarmadas"' 46, 


Não há nenhuma esperança de democratização de um regime 
bonapartista desse tipo pelo caminho evolutivo. É necessária e inevitá- 
vel uma revolução política do proletariado oprimido contra os novos 
bonapartistas. Quais as finalidades da revolução anti-stalinista? Trots- 
ki, ao indicá-las, introduz um elemento bastante importante e signifi- 
cativo, que constitui uma revisão crítica fundamental também de seu 
próprio passado de líder bolchevique no poder, na medida em que im- 
plica a consciência da devastação que o monopólio político bolchevique 
tinha introduzido no sistema de poder: ou seja, ele propõe não apenas a 
liberdade do proletariado enquanto classe e uma maior democracia no 
interior do Partido Bolchevique, mas “o restabelecimento da liberdade 
dos partidos soviéticos”. Ao lado dessa profunda modificação do re- 
gime político, é essencial que a democracia permita pôr em prática 
planos econômicos realizados não burocraticamente, conservando as- 
sim, por um lado, o núcleo positivo da Planificação staliniana e, por 
outro, modificando as suas formas e regras de realização. Eis a passa- 
gem fundamental sobre os objetivos da revolução anti-stalinista: 


“Não se trata de substituir uma clique dirigente por outra, mas de mudar 
os próprios métodos da direção econômica e cultural. O arbítrio buro- 
crático deverá ceder lugar à democracia soviética. O restabelecimento da 
liberdade dos partidos soviéticos, a começar pelo Partido Bolchevique, e 
o renascimento dos sindicatos incluem-se nesse processo. À democracia 
trará consigo, na economia, a revisão radical dos planos no interesse dos 


46. Ibid., p. 230. 
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trabalhadores (...). A política externa se vinculará novamente à tradição 
do internacionalismo revolucionário”. 


E qual é o detonador que poderia criar as condições para O des- 
pertar revolucionário na URSS? Duas são as alternativas: se a buro- 
vracia soviética arrastar o movimento operário internacional para o ca- 
minho da “reação”, então na URSS “será posta na ordem do dia mais 
a contra-revolução burguesa do que a insurreição dos operários contra 
n burocracia”; se, no Ocidente, o proletariado “abrir o caminho para o 
poder”, então renascerão no proletariado soviético as tradições de 1905 
è 1917, e soará a hora da derrota da burocracia 7. Trotski confiava 
ngora ao Ocidente em relação à URSS o papel de detonador revolucio- 
núrio que os bolcheviques em 1917 haviam confiado à Rússia bolche- 
vique em face do Ocidente. Em substância, ele considerava a revolução 
anti-stalinista como a subversão daquela dominação burocrática que 
subvertera o regime proletário leninista. 

Portanto, é inteiramente evidente e óbvio que Trotski rechaçava 
qualquer interpretação do stalinismo em termos de continuidade com 
relação ao leninismo. Contudo, uma questão não podia ser eludida, ou 
seja, a das raízes do poder totalitário staliniano, que mergulhavam no 
poder soviético do período de Lênin. Trotski já não havia iniciado sua 
batalha antiburocrática em fins de 1923? Ele conhecia bem o papel que 
Lênin e ele mesmo haviam tido na supressão daquela “liberdade dos 
partidos soviéticos” que, em 1936, invocava como remédio. Para resol- 
ver a questão, Trotski apela para as leis da dialética: Stalin transfor- 
mara a quantidade em qualidade, numa qualidade que fizera “da ne- 
cessidade uma virtude”. Em suma, ele tornara estável o que deveria 
ter, ao contrário, um caráter transitório. Uma explicação bastante frá- 
gil, que de qualquer modo foi altamente representativa e retomada 
muitas vezes também por correntes historiográficas de alto nível (basta 
pensar em Deutscher). 


“O partido — disse Trotski — quis e esperou inicialmente conservar no 
quadro dos sovietes a liberdade das lutas políticas. A guerra civil trouxe 
uma severa correção. Os partidos de oposição foram suprimidos um de- 
pois do outro. Os líderes do bolchevismo viam nessas medidas, em con- 
tradição evidente com o espírito da democracia soviética, não decisões de 
princípio, mas necessidades episódicas de defesa” ac 


47. Ibid., pp. 238-239. 
48. Ibid., pp. 101-102. 
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O “totalitarismo” staliniano representou precisamente a passa- 
gem da excepcionalidade à norma, do abandono consciente dos princi- 
pios em estado de necessidade à ereção de novos princípios organica- 
mente opostos à democracia soviética. 

Na obra que Trotski dedicou expressamente a Stalin, essa ten- 
dência interpretativa é colocada no centro, não porém sem fortes osci- 
lações e contradições. Stalin é indicado como aquele que levou o pro- 
cesso de “centralização” e de esvaziamento dos sovietes, já bastante 
“avançado” em 1919, a completar sua “evolução no sentido de um 
poder pessoal absoluto" 4, De qualquer modo, Trotski insistiu em que 
não se podia de modo algum concluir que o “stalinismo” já estivesse 
“contido em potência no centralismo bolchevique” (e aqui o Trotski 
bolchevique-leninista renegava o Trotski menchevique de As nossas ta- 
refas políticas, de 1904, que profetizara o destino despótico do bolche- 
vismo*), Contudo, se Trotski, por um lado, negava a tese da conti- 
nuidade, por outro lhe abria as portas. De fato, foi ele mesmo quem 
escreveu: uma vez que a democracia soviética fora suprimida em 1919, 
“diante da lei de um Estado de partido único”, abriu caminho “'no 
Partido Bolchevique a tendência à ‘centralização’ ”’, que foi “prenun- 
ciadora segura do totalitarismo”, tanto que “não é fácil agora traçar o 
limite histórico entre o centralismo democrático do Partido Bolchevique 
eo totalitarismo que dele derivou” 51, 

Stalin, segundo Trotski, representava o fruto de um desvio do 
bolchevismo como concepção revolucionária, um desvio, porém, que 
passava através do corpo histórico do Partido Bolchevique e tinha pro- 
fundas raízes sociais. Para emergir e assumir o poder, esse “não se 
serviu de seus dotes pessoais, mas de um artefato. Um artefato que ele 
não criara, já que fora o artefato a criá-lo”. Stalin conseguiu realizar 
seu projeto quando “a máquina” do Partido, “nascida para levar à 
vitória” certas “idéias”, tornara-se já um “fim em si mesmo” e “cor- 
tara o cordão umbilical” que a ligava àquelas idéias *2. O processo de 
decadência do Partido, de que Stalin se valeu para sua ascensão ao 
poder, é algo cujo início Trotski — como vimos — já situa certamente 
em 1919, mas cuja precipitação aponta em 1923 (precisamente em coin- 
cidência com o momento no qual ele iniciou as hostilidades contra a 


49. Id., Stalin, Milão, 1962, p. 381. 
50. Ibid., p. 65. 
51. Ibid., p. 377. 
52. Ibid., p.11. 
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burocracia), ano em que Stalin assume o papel de “patrono da buro- 
cracia” até se tornar “o destruidor do bolchevismo”, mas “sem romper 
formalmente com a tradição bolchevique”. O que ele pôde fazer com 
êxito, explorando a expropriação da classe operária, a consequente 
consolidação da burocracia, o clima criado pela NEP, que levava as 
pessoas a desejarem a paz e a normalidade, a renunciarem aos sacri- 


fícios revolucionários, a se oporem geralmente à “revolução perma- 
nente” 5. 


Trotski não hesitou em definir o regime staliniano como um re- 
gime totalitário; ẹ sob esse aspecto, ele podia ser aproximado dos re- 
gimes de tipo fascista. Mas o que deve ser sublinhado é que, para ele, 
o totalitarismo tinha intrinsecamente o caráter da excepcionalidade, da 
transitoriedade. O stalinismo representava uma forma de excepcionali- 
dade no desenvolvimento do socialismo; do mesmo modo, o fascismo 
constituía uma resposta excepcional a uma específica crise social no 
quadro capitalista. “Um regime totalitário — escrevia ele —, tanto de 
tipo staliniano como de tipo fascista, só pode, ser, por sua própria natu- 
reza, um regime transitório”. Disso resultaria a sua falta de “estabili- 
dade” 54, Uma tal análise, que ele apresenta nesses termos em setembro 
de 1939, era inteiramente funcional à sua idéia de que o destino do 
stalinismo fosse o de ser derrubado pela revolução proletária. Do mesmo 
modo, a hipótese do fascismo como fórmula estável comprometeria a 
idéia mais geral da revolução permanente e de sua retomada. Defen- 
dendo a tese da “'transitoriedade”, ele combatia também as posições 
dos que afirmavam que a URSS staliniana representava agora não um 
“Estado operário degenerado”, mas uma nova formação burocrática 
de dominação, nem capitalista nem socialista. 


É de grande interesse, porém, observar que Trotski não recuou, 
num momento em que sua vida já estava chegando ao fim, diante do 
exame daquela hipótese, que teria significado a crise não apenas de sua 
batalha anti-stalinista, mas de toda a sua obra de revolucionário: a 
hipótese de que o totalitarismo soviético pudesse ter o caráter de fór- 
mula estável e de que o proletariado não fosse capaz de realizar no 
Ocidente a revolução anticapitalista e, na URSS, a revolução anti-stali- 
nista. Nesse caso, afirmava ele, não restaria outra solução além de con- 
cluir que o marxismo revolucionário havia sido relegado pela história 


53. Ibid., pp. 421-422 e 440. 
54. Id., La Terza Internazionale dopo Lenin, cit., p. 311. 
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ao reino da utopia. Trotski afirmou, com todas as letras, que consi- 
derava que uma hipótese desse tipo permaneceria no plano das cons- 
truções mentais; mas — e temos aqui um sinal de sua atormentada 
grandeza intelectual — não só não se recusou a tomá-la em considera- 
ção, como formulou também uma resposta precisa. Ao fazer isso, de- 
monstrou ser um teórico de formidável estatura, um intelectual de co- 
ragem, já que nada era mais difícil para um político de sua dimensão 
do que pôr em discussão, diante do tribunal da história, todo o seu 
passado e o sentido desse mesmo passado. 


Hitler, ainda que ela tivesse sido realizada “com meios burocrático- 
militares” 5, Mas, convencido de que, no caso de um ataque nazista 


tariado na URSS não derrubasse Stalin e se o proletariado ocidental 
sofresse a guerra sem realizar uma revolução contra o capital? Veja- 


marxismo enquanto doutrina revolucionária e, em particular, de toda a 
sua análise do Stalinismo como regime de excepcionalidade: 


“A segunda Buerra imperialista coloca as tarefas não resolvidas em um 
nível histórico mais elevado. A guerra é uma nova prova não apenas da 


55. Ibid., p. 317. 
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estabilidade dos regimes existentes, mas também da capacidade do pro- 
letariado de substituí-los. Os resultados dessa prova terão indubitavel- 
mente um significado decisivo para a nossa avaliação da época moderna 
como a época da revolução proletária. Se, contra todas as probabili- 
dades, a Revolução de Outubro, durante a guerra atual ou logo depois, 
não conseguir se estender a algum país avançado; e se, ao contrário, o 
proletariado for obrigado a recuar em todas as frentes — então teremos 
indubitavelmente de colocar a questão da revisão de nossa concepção da 
época atual e das forças motrizes desta época” 56. 


Entre as consequências fundamentais que Trotski extraía de um 
eventual fracasso da revolução internacional em face da guerra, a pri- 
meira, de ordem mais geral, era a necessidade de reconhecer a “inca- 
pacidade congênita do proletariado de se tornar classe dirigente”; a se- 
gunda, a de que, no caso específico da URSS, dever-se-ia reconhecer 
que o regime staliniano não representava ''uma recaída repugnante no 
processo de transformação da sociedade burguesa em sociedade socia- 
lista”, mas sim “a primeira fase de uma nova sociedade de exploração” 
(do que resultaria, portanto, a insustentabilidade da fórmula da URSS 
de Stalin como “Estado operário degenerado”); a terceira, a de que 
“não restaria senão reconhecer que o programa socialista, baseado nas 
contradições internas da sociedade socialista, terminou numa utopia”. 
Nesse caso, não acreditando na possibilidade de liberdade e de civili- 
zação fora do socialismo, Trotski era levado à conclusão de que o des- 
tino da humanidade era o da “barbárie” e da queda numa “sociedade 
burocrática totalitária” povoada por “escravos” e seus senhores, na 
qual aos rebeldes irredutíveis não restaria outro caminho que o de lutar 
(o que seria evidentemente expressão de uma desesperada revolta mo- 
ral) para defender os escravos, com base em um “novo programa 'mí- 
nimo’ ” 37, 


6. Serge: a degenerescência totalitária 
A revolução traída de Trotski é de 1936. Em 1937, aparece Des- 


tin d'une révolution. URSS 1917-1936, de Victor Serge. Um livro im- 
portante, bastante negligenciado, embora seja uma das análises mais 


56. Ibid., pp. 311-312. 
57. Ibid., pp. 306-307 e 309. 
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agudas, ricas e meditadas sobre a URSS de Stalin publicadas na se- 
gunda metade dos anos 30. Nas linhas interpretativas de fundo, a obra 
se liga, em certos aspectos substanciais, às de Trotski; mas, em outros, 
delas se afasta, como veremos. Serge era uma das personalidades inte- 
lectuais e políticas mais conhecidas do comunismo anti-staliniano, um 
escritor de mentalidade independente, que escreveu essa obra depois 
de ter tido uma longa experiência direta (de 1918 a 1935) do caminho 
histórico soviético, primeiro como expoente da elite intelectual bolche- 
vique no poder, depois como opositor trotskista e, finalmente, depois 
de sua prisão em 1933, como perseguido pelo stalinismo e deportado 
(foi libertado em 1935 e então voltou à França). Sua experiência polí- 
tica está narrada em um ensaio autobiográfico, Memórias de um revo- 
lucionário (1901-1941), uma das obras-primas da memorialística polí- 
tica do século. 

Destin d'une révolution é, indubitavelmente, a primeira análise 
orgânica da sociedade soviética no período staliniano. Sua originali- 
dade e importância residem precisamente na riqueza das considerações 
dedicadas a descrever e interpretar a dimensão do que poderíamos cha- 
mar de “condição humana” criada pelo stalinismo na URSS, conside- 
rações que aparecem porém, ao mesmo tempo, no quadro de uma forte 
argumentação histórico-política. A sociedade soviética que Serge faz 
emergir de suas páginas é uma sociedade na qual as relações entre os 
homens se orientam em uma direção que se afasta nitidamente dos 
“valores” originais da Rev-lução de Outubro. Está em marcha uma 
sociedade de desiguais, na qual a condição dos fracos é o oposto da dos 
fortes. Os estratos mais débeis caracterizam-se pelas chagas do alcoo- 
lismo, do furto generalizado, da prostituição, de uma miséria econô- 
mica difusa. Grandes massas de jovens travam uma feroz batalha pela 
existência. A escola tornou-se um local de arregimentação e de delação. 
Medidas como a abolição da liberdade de aborto e os obstáculos ao 
divórcio significam um reaparecimento do papel tradicional da família 
a serviço da política do regime. As desigualdades salariais crescentes no 
seio da classe operária inverteram as tendências originárias da revo- 
lução, criando uma competição que introduz a corrida a pobres privi- 
légios no quadro de uma moralidade de tipo capitalista. A política sin- 
dical é de natureza a implicar a supressão de qualquer resíduo de de- 
mocracia operária. Tal como na indústria, também no campo domina 
o regime da desigualdade, sem nenhuma relação com as finalidades do 
socialismo. Em geral, as massas estão esmagadas por uma situação de 
pobreza e de impiedoso controle pelo Estado: controle que tem sua 
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expressão mais indicativa na restauração dos passaportes internos, ins- 
tituídos pela autocracia czarista, suprimidos pela Revolução, reintro- 
duzidos em 1932. Em geral, as relações sociais e políticas da sociedade 
staliniana são caracterizadas, também segundo Serge, pela total inver- 
são da natureza e das finalidades da revolução de Lênin e de Trotski. 
Fle fala de um “Estado-prisão”, que “nada tem em comum” com o 
Estado da democracia operária e é “a obra dos burocratas triunfan- 
tes” 8, os quais, para tornar estável o próprio sistema de poder, cons- 
iruíram um verdadeiro universo concentracionário (sobre o qual Serge 
fornece indicações amplas e precisas). Para definir o Estado staliniano, 
Serge não hesita em usar repetidamente a expressão “Estado totali- 
tário”. 

Nas linhas interpretativas de fundo, Serge — nessa obra de 1937 
- está muito próximo de Trotski. Também para ele, Stalin destruiu a 
obra de Lênin, e as causas dessa destruição são substanciaimente as 
mesmas indicadas por Trotski. A burocracia dominante é definida por 
cle como “uma casta ou uma classe de parvenus” 5’. E uma ulterior e 
fundamental analogia com a direção do pensamento de Trotski é cons- 
tituída pela idéia, por um lado, de que as instituições stalinianas ca- 
recem da necessária dutilidade para poderem ser transformadas por 
um caminho evolutivo, e, por outro, em consegiiência, de que se tor- 
nará necessário chegar a uma revolução contra o stalinismo, que per- 
mita aos operários “reconquistar tudo ao preço de novas lutas”, em 
concomitância com “'o despertar” da classe operária do Ocidente ®. 
Sobre o tema crucial do papel histórico da burocracia staliniana, Serge 
acompanha novamente a análise de Trotski, no sentido de que con- 
corda com o fato de que ela não modificou o caráter de base socialista, 
devido à nacionalização dos meios de produção, e introduziu o plane- 
jamento econômico. Mas Serge termina por se afastar de Trotski num 
ponto fundamental, relativo à hipótese sobre os desenvolvimentos que 
pode assumir a traição da burocracia staliniana. Trotski — observa 
Serge — pensa que a traição, se fosse levada ao extremo, provocaria 
uma contra-revolução no regime da propriedade; ao contrário, ele crê 
que é inteiramente possível que a burocracia utilize precisamente a na- 
cionalização como meio de um novo tipo permanente de exploração. 
Desse modo, Serge rompia com a superstição economicista que Trotski 


58. V. Serge, Destin d une révolution. URSS 1917-1936, Paris, 1937, p. 111. 
59. Ibid., p. 185. 
60. Ibid., pp. 311-324. 


323 


expressava em 1936 sobre o caráter “objetivamente” socialista da na- 
cionalização dos meios de produção. 


“A socialização dos meios de produção — escreve Serge — corresponde 
tão bem às necessidades da coletividade que uma restauração capitalista, 
portanto, não parece previsível. O Termidor soviético realizou-se com 
base na propriedade coletiva. Trotski considera que a burocracia, caso 
seu domínio se prolongue sem encontrar resistência, será levada a modi- 
ficar o regime de propriedade em seu próprio favor. Uma outra hipótese, 
igualmente inquietante, parece-me mais plausível: os dirigentes do re- 
gime, buscando apoio na burguesia estrangeira, poderiam se entender 
com essa para chegar a uma exploração de certo modo comum da força de 
trabalho. A burocracia, pagando desse modo um tributo ao capitalismo 
internacional, asseguraria preciosas alianças, a paz ou possibilidades de 
vitória em caso de guerra; a propriedade coletiva dos meios de produção 
seria mantida e a exploração capitalista — indireta — seria restaurada, 
acrescentando-se à exploração estatista” 51, 


Já alguns anos antes de escrever o seu amplo ensaio de 1937, 
Serge — com palavras de indignada mas fria elogiiência — indicara o 
surgimento, por meio do Estado staliniano, de um tipo de Estado que 
negava pela raiz as esperanças de Outubro e reintroduzia, com um 
caráter absoluto jamais visto, o Estado despótico. Em 1933, ele falara 
de “um Estado totalitário castocrático, absoluto, embriagado com sua 
potência, para o qual o homem não conta”. Tratava-se, porém, de um 
despotismo não enquadrável em nenhum modelo precedente, já que se 
baseava na “mais completa concentração dos poderes econômicos e 
políticos”, para o qual o indivíduo não tinha nenhum valor e contavam 
apenas os “grandes números”. 


“Esse regime está em contradição absoluta com tudo o que foi dito, pro- 
clamado, desejado, pensado, durante a revolução propriamente dita. 
Basta recordar as idéias de Lênin sobre o Estado-Comuna, grande de- 
mocracia operária, democracia nos fatos e não nos textos, como deveria 
ser o sistema dos sovietes. Ele se cristalizava cada vez mais duramente” 62, 


No curso do tempo, em meados dos anos 40, Serge chegou a su- 
perar as suas dúvidas sobre a natureza do sistema soviético tal como 


61. Ibid., p. 323. 
62. Id., La crisi del sistema sovietico, Milão, 1976, p. 40. 
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forjado pelo stalinismo. A URSS lhe parecia agora definitivamente 
conquistada, em sua natureza, por um totalitarismo que nada tinha a 
ver com o socialismo e tinha muito em comum com o totalitarismo 
fascista. Mesmo continuando a defender Lênin e Trotski no plano sub- 
jetivo (“eles tinham boa fé”), indicou agora os germes do stalinismo já 
nos anos do poder deles, quando, “fundada a Tcheka”, tinham dado 
vida a “uma autêntica inquisição”, e, “estatizando os sindicatos e as 
cooperativas”, tinham “desarmado as massas” e “aberto o caminho ao 
totalitarismo”: um totalitarismo que tinha triunfado com Stalin no fim 
dos anos 20, e que de nenhum modo podia ser considerado, segundo as 
categorias de Trotski, como um “Estado operário” ainda que degene- 
rado 8. 

O que caracterizou a análise de Serge dos últimos anos foi, por 
outro lado, a convicção de que a “vitória do totalitarismo” staliniano 
não era “absolutamente fatal”. Para Serge, ela fora determinada subs- 
tancialmente por uma insuficiência subjetiva, pela incompreensão que 
tanto os stalinistas quanto os seus opositores tinham tido, deformados 
como eram todos, da importância da liberdade política e intelectual; 
pela cega confiança num jacobinismo que os convenceu de que nada 
existia de progressista fora da doutrina deles 4. O revisionismo político 
de Serge encontrou sua plena expressão quando ele chegou a pensar 
que, se em 1921, em vez de tomar o caminho do “monopólio do poder”, 
os bolcheviques tivessem escolhido o da formação de “um governo de 
coalizão socialista”, a revolução russa poderia ter sido poupada de sua 
degenerescência &. 


7. As primeiras interpretações historiográficas: 
Rosenberg e Souvarine 


As análises até aqui recordadas são todas articuladas com ele- 
mentos historiográficos, mas não são obras de história realizadas com 
uma metodologia consequente. As primeiras tentativas historiográficas 
de analisar, já nos anos 30, a história do bolchevismo e sua culminação 
no stalinismo são de dois ex-comunistas, O alemão Arthur Rosenberg e 
o francês Boris Souvarine. O primeiro publicou uma História do bol- 


63. Ibid., pp. 169-171. 
64. Ibid., pp. 180-182. 
65. Ibid., p. 202. 


325 


me 








chevismo (1932); o segundo, Staline. Aperçu historique du bolche- 
visme, uma biografia de Stalin (a primeira digna desse nome), elabo- 
rada no contexto mais amplo das experiências gerais do movimento 
operário russo (a obra foi fruto de uma elaboração que durou de 1930 a 
1939). Trata-se de dois trabalhos de importância básica, que adquiri- 
ram um valor “clássico” e representam, para a história do bolchevismo, 
o que as obras de Tasca, Salvemini, Neumann constituem para O fas- 
cismo e o nacional-socialismo. Pode-se dizer que elas deram início à 
verdadeira historiografia, fornecendo dois tipos de interpretação que 
tiveram depois amplos desenvolvimentos. 

Rosenberg se colocou também o problema central da relação 
entre a obra de Lênin e a obra de Stalin, ou, em suma, da “continui- 
dade” e da “ruptura”. Mas sua preocupação era a de examinar a ques- 
tão à luz tanto dos valores e das finalidades socialistas, quanto da fun- 
ção histórica objetiva que os bolcheviques desempenharam. O gênio de 
Lênin consistira em ter, por um lado, enfrentado a mudança social na 
Rússia a partir de uma visão global das relações sociais, e, por outro, 
em ter criado o instrumento — o partido centralizado — necessário 
para travar a luta pela mudança. A idéia da ação revolucionária pelo 
alto constituiu a alma permanente e duradoura do bolchevismo de Lê- 
nin a Stalin. Lênin certamente utilizara a espontaneidade proletária, os 
sovietes, mas jamais se subordinara a eles. O centralismo estatal conhe- 
cera na Rússia — afirma Rosenberg — uma restauração total em 1918- 
1920; e isso em tal medida que o sistema da democracia soviética, es- 
pelhado pela Constituição de 1918, não era mais do que “um biombo 
para a ditadura do Partido Bolchevique”. 


“A partir de 1918, os bolcheviques chamam de ditadura do proletariado 
sua forma do Estado russo, quando na realidade se trata antes de dita- 
dura exercida sobre o proletariado e o resto do povo pelo Partido Bol- 
chevique, ou melhor, pelo Diretório Central desse Partido” %. 


O papel de Stalin, segundo Rosenberg, foi o de construtor da po- 
tência estatal russa: se julgado pelos parâmetros do socialismo mar- 
xista, ele aparece como um desvio total; se julgado, ao contrário, em 
relação às exigências da modernização econômica de um país que não 
estava absolutamente maduro para o socialismo, ele aparece como algo 


66. A. Rosenberg, Storia del bolscevismo, Roma, 1945, pp. 151-155. 
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inteiramente diverso. Stalin adaptou O marxismo € O socialismo, de 
modo estrutural, às exigências do Estado e do desenvolvimento econô- 
mico, partindo dos dados objetivos do atraso russo € do fracasso da re- 
volução internacional. Formulando os seus juízos à partir disso, Rosen- 
berg deslegitima completamente, por assim dizer, a linha staliniana 
com relação ao socialismo, mas à legitima de modo igualmente com- 
pleto enquanto grandiosa portadora de modernização. A linha stali- 
niana é, em sua opinião, um “socialismo nacional russo” que, no plano 
ideológico, na medida em que defende a construção do socialismo sobre 
o fundamento do atraso agrário russo, retoma à tradição populista 
combinando-a com O estatismo € à ditadura partidária”, No quadro 
dos objetivos da modernização, Stalin terminou necessariamente por 
ter de se chocar com os kulaks, tanto que Rosenberg afirma que 
“essa luta contra OS kulaks, nos anos 1929 e 1930, representava à 
afirmação da própria revolução russa” 8, Em última análise, O juízo do 
historiador — que é direta € explicitamente influenciado pelas teorias 
de Karl Korsch (cuja interpretação veremos em seguida) — culmina na 
conclusão de que O socialismo staliniano não é na realidade socialismo, 
mas uma espécie de “capitalismo de Estado”, e que Stalin, em sentido 
histórico geral, é um real herdeiro de Pedro O Grande. 


“O socialismo — afirma Rosenberg — é inconcebível sem à liberdade da 
autodecisão por parte da coletividade humana (..). Um aparelho estatal 
coercitivo, hiperburocrático, ao qual a massa obedece, nada tem em co- 
mum com O ordenamento socialista e só pode ser julgado como uma 
instituição burguesa” *. 


Se a Rússia de Stalin é assimilável a um regime burguês pelas 
suas técnicas de dominação política, ela é subsumível à categoria do 
“capitalismo de Estado” no que se refere à organização econômica, já 
que tudo estã nas mãos de um Estado no qual somente uma minoria 
decide. Desse modo, Rosenberg vê nesse regime uma forma historica- 
mente progressista no âmbito do processo geral de modernização, do 


qual a Rússia staliniana é uma variante específica. 


67. Ibid., pp. 250-252- 
68. Ibid., p- 281. 
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“O capitalismo de Estado é, para a Rússia, uma forma extraordinaria- 
mente moderna de sociedade e de economia, e a ele corresponde o espi- 
rito cultural moderno (...). O bolchevismo resolveu, nos aspectos essen- 
ciais, a tarefa que se atribuiu. Com a ajuda do proletariado, ele derrubou 
o czarismo na Rússia e levou a cabo a revolução burguesa. Ele superou a 
vergonhosa inferioridade russa e levou o país ao nível dos Estados bur- 
gueses modernos da Europa. E conseguiu mesmo, graças à força da 
classe operária, substituir por uma moderna organização baseada no 
capitalismo de Estado uma economia e uma sociedade capitalista pri- 
vada (...). O que os bolcheviques fizeram, no quadro da revolução russa, 
permanece como um fato histórico imortal” 70, 


Portanto pode-se facilmente compreender como — com base em 
tal juízo histórico — Rosenberg tenha chegado a concluir que os bol- 
cheviques e Stalin, “em seu empenho para superar o estado de atraso 
da Rússia”, consideram-se (e devem ser considerados) “como os execu- 
tores testamentários de Pedro o Grande”. Porém, nisso de acordo com 
Trotski, ele está convencido de que o regime soviético staliniano só 
pode ter um caráter transitório, já que a modernização econômica, por 
um lado, e, por outro, o despotismo político terminarão por colocar as 
massas trabalhadoras, que aspiram ao socialismo, em contradição com 
o sistema burocrático-despótico, de modo que “os contrastes de classe 
não se deixarão ocultar na Rússia por muito tempo”. Do mesmo modo, 
Rosenberg considera que o bolchevismo e o socialismo nacional stali- 
niano, progressistas na Rússia mas “reacionários para os países indus- 
triais do Ocidente”, “onde o proletariado já aprendeu a construir e a 
dirigir por si só suas próprias organizações”, representam em escala in- 
ternacional um fenômeno, em última análise, de estabilização conser- 
vadora, em contradição com qualquer aspiração à revolução mundial”, 


A História do bolchevismo é de 1932. Num ensaio de 1939, Das 
Geschichtsbild des Bolschewismus, escrito portanto depois que a “'revo- 
lução pelo alto” staliniana já se explicitara plenamente, Rosenberg con- 
solidou o juízo dado quando a obra de modernização mal se iniciara. 
Stalin havia agora inserido completamente — afirmava — a obra do 
regime nas tradições nacionais russas. Enquanto para os bolcheviques 
leninistas o passado czarista era considerado como a grande antítese, 


70. Ibid., pp. 294-297. 
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para Stalin, ao contrário, aquele passado era utilizado segundo linhas 
seletivas, orientadas no sentido de valorizar as tendências julgadas 
progressistas: 


“Nessas condições, o stalinismo devia assumir uma atitude diversa da do 
velho bolchevismo diante do passado histórico da Rússia (...). Por isso, 
embora o stalinismo, tal como o velho bolchevismo, condene duramente 
a reação czarista do século XIX, ele está bem longe, por outro lado, de 
ver na inteira série dos czares da casa dos Romanov uma sucessão de 
“bestas ferozes” ”. 


Progressista, na história russa anterior a 1917, foi tudo o que 
favoreceu a modernização econômica e a defesa da pátria russa. Se- 
gundo uma inspiração nacional diversa da dos velhos bolcheviques, 
Stalin considera Pedro o Grande e Alexandre Nevski como heróis posi- 
tivos e progressistas. 

Portanto, interpretando o stalinismo como alavanca da última e 
decisiva fase da modernização russa — que não podia ser enfrentada, 
tendo em vista as condições específicas do desenvolvimento histórico 
nacional, segundo os modos do capitalismo burguês privatista, mas 
somente segundo os modos do capitalismo estatista —, Rosenberg dava 
a seguinte definição do bolchevismo na época do stalinismo: 


“Stalin vê na história da casa dos Romanov não apenas a opressão das 
massas populares russas, mas também uma específica tarefa cultural: 
erguer a sociedade e a produção da Rússia ao nível da Europa Ocidental. 
Pedro o Grande enfrentou essa tarefa com extraordinária energia, mas a 
realização completa da mesma não coube nem a ele nem aos seus suces- 
sores: ficou como herança para os bolcheviques. Para chegar à melhor 
definição do bolchevismo, depois que ele rompeu seus laços com a revo- 
lução mundial proletária, é preciso considerá-lo como um método para 
superar o atraso histórico da Rússia. Decerto, essa tarefa, no século XX, 
não podia mais ser resolvida através do capitalismo burguês tradicional, 
mas apenas através de uma forma particular, nacional russa, do capi- 
talismo de Estado” 72. 


Enquanto o ponto focal da argumentação de Rosenberg é for- 
mado pela tentativa de relacionar o bolchevismo staliniano com a mo- 


72. Id., “Das Geschichtsbild des Bolschewismus", in Scandia, Tidskrift for historisk 
Forksning, vol. XII, Estocolmo, dezembro de 1939, fasc. 2, pp. 281-283. 
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dernização econômico-social em seu significado histórico-universal, a 
análise de Boris Souvarine é dominada pelo problema do bolchevismo 
em relação ao advento do totalitarismo como fenômeno histórico e à 
crise do socialismo e do marxismo. Nesse enfoque, a finalidade de Sou- 
varine é ilustrar a gênese e o desenvolvimento de um poder totalitário 
de tipo específico, que chega à sua culminação no stalinismo. O curso 
do bolchevismo, segundo esse estudioso, é dominado, por um lado, por 
um processo de continuidade e, por outro, pela ruptura e pela inversão 
dos seus pressupostos históricos e valores originários. Nesse sentido, 
Stalin é ao mesmo tempo tanto o coveiro quanto o herdeiro do bolche- 
vismo de Lênin: coveiro dos seus mitos ideológicos, herdeiro de sua 
alma intimamente voltada para a conquista e manutenção do poder 
absoluto. 

O partido de Lênin surgira como organização de tipo militar, que 
recolhia e aprofundava “a concepção de Tkatchev, proveniente de Blan- 
qui""?3. Toda a carreira de Stalin, de suboficial do Partido clandestino 
a general do Partido no poder, ocorrera em plena coerência com as 
qualidades requeridas por aquele tipo de organização, da qual ele era 
“uma espécie de protótipo” 74. Indubitavelmente, Stalin recebeu sua 
fisionomia específica de sua inserção no Partido enquanto máquina 
construída para o poder em si. A diferença entre Stalin, por um lado, e 
Trotski e Lênin, por outro, foi que o primeiro permaneceu surdo às 
aventuras ideológicas dos últimos, que Souvarine — seguindo uma li- 
nha interpretativa bastante difusa — não nega que fossem “sinceros” 
defensores do aspecto utópico-democrático do bolchevismo *, Desse 
modo, quando sob o peso de condicionamentos históricos precisos, o 
bolchevismo — depois da Revolução de Outubro — abandonou a uto- 
pia e construiu a máquina totalitária, Stalin estava em condições de se 
inserir na lógica do poder absoluto sem crises de consciência e com 
plena determinação. O terror, ao qual Lênin se dobrou na ilusão de sua 
excepcionalidade, foi para Stalin um instrumento que não lhe punha 
nenhum problema ideológico e de consciência. Souvarine fala de uma 
“segunda natureza” do bolchevismo, ou seja, a natureza despótica, 
que triunfou sobre a “primeira natureza”, que se revelou historica- 
mente inerte. Stalin depurou o bolchevismo da primeira natureza e 


73. B. Souvarine, Staline. Aperçu historique du bolschevisme, Paris, 1977, p. 58. 
74. Ibid., p. 170. 
75. Ibid., p. 176. 
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unificou-o com base na segunda. Mas esse processo tinha suas raízes já 
em 1917-1920. Lênin, decerto, esteve “longe de idealizar” a construção 
do poder absoluto, por ele considerado como uma necessidade tran- 
sitória que assinalava um recuo com relação às finalidades bolchevi- 
ques”; Stalin, ao contrário, assumiu o papel de guia de um processo 
historicamente privado de alternativas. Em suma: Stalin representou a 
amputação das contradições entre a teoria de Lênin e Trotski e suas 
práticas de governo: 


“A obediência passiva que ele exigia de seus inumeráveis subordinados e 
que obteria através de todos os meios não era sua invenção. Ele não fazia 
mais do que acentuar, levando-a ao exagero, à noção militar da disci- 
plina herdada do 'comunismo de guerra’ e teorizada por Lênin e Trotski 
em ruptura com os princípios que defendiam” 7. 


A sociedade soviética staliniana é interpretada por Souvarine se- 
gundo linhas que têm muito em comum tanto com a análise kautskyana 
quanto com a de Rizzi e Schachtman. Uma sociedade dominada poli- 
ticamente pelo totalitarismo e, economicamente, por uma estatização 
que não tem nada a ver com O socialismo e que constitui o fundamento 
do totalitarismo político: uma sociedade na qual se afirmou uma explo- 
ração de tipo novo por parte de uma minoria. Souvarine escreve: 


“Cinco anos depois da morte de Lênin, as noções leninistas de socialismo 
nada mais têm em comum com a natureza de qualquer outra doutrina 
conhecida sob a mesma etiqueta. A industrialização de Stalin pressupõe 
a exploração intensiva dos operários e a coletivização implica um estado 
de absoluta servidão dos camponeses”. 


E mais: 


“A sociedade soviética se apóia, a seu modo, na exploração do homem 
pelo homem, do produtor pelo burocrata, que é um técnico do poder 
político. A apropriação individual da mais-valia é substituída pela apro- 
priação coletiva pelo Estado, da qual é preciso extrair a cota constituida 
pelo consumo parasitário do aparelho dos funcionários (...). Portanto, 
formou-se em torno do Partido uma nova categoria social interessada 


76. Ibid., pp. 233-238. 
77. Ibid., p. 263. 
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na manutenção da ordem constituída e na perpetuação do Estado, cuja 
extinção era prevista por Lênin como consegiiência do desaparecimento 
das classes. Se os bolcheviques não têm a propriedade jurídica dos ins- 
trumentos de produção e dos meios de troca, eles detêm, contudo, o 
controle da máquina do Estado, o que lhes permite toda espécie de espo- 
liação por diversos caminhos. O simples fato de poder impor preços de 
venda muitas vezes superiores aos preços de custo esconde o verdadeiro 
segredo da exploração burocrático-tecnocrática, caracterizada ademais 
pela opressão administrativa e militar. Pouco importa que a pequena 
minoria que detém tais privilégios em detrimento da grande maioria, 
curvada sob o peso do próprio esforço, não seja uma classe como a bur- 
guesia ou uma casta como os brâmanes”' 78, 


A conclusão de Souvarine soava, nesse ponto, muito clara: o re- 
gime staliniano representava, portanto, uma variante — com base num 
ordenamento sócio-econômico específico — do totalitarismo contempo- 
râneo, entre cujas formas, a fascista e a stalinista, ele considerava ine- 
vitável estabelecer um “parentesco histórico” profundo”. 


8. Rizzi, Burnham, Schachtman: a sociedade staliniana 
como sociedade burocrática, nem socialista nem capitalista 


O debate sobre a natureza social e política da URSS tal como 
essa fora plasmada pela obra de Stalin encontrou uma expressão de 
radicalização anti-staliniana naqueles teóricos que, partindo da dis- 
cussão das teses de Trotski, terminaram por negá-las, ou seja, por 
negar que a URSS pudesse ser considerada como um “Estado operário 
degenerado”. Bruno Rizzi, James Burnham, Max Schachtman, aban- 
donando qualquer pretensão de conservar um caráter socialista para a 
URSS, chegaram à conclusão de que ela realizava, ao contrário, uma 
forma de sociedade que não podia ser enquadrada nem no socialismo 
nem no capitalismo, mas que tinha em comum com o capitalismo o 
fato de ser uma sociedade burocratizada e tecnocrática. 

No livro de 1939 sobre La bureaucratisation du monde, Rizzi 
afirma que a tese de Trotski — para quem a burocracia staliniana não 


78. Ibid., pp. 422 e 499. 
79. Ibid., p. 552. 
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podia ser considerada uma classe dominante porque não possuía os ti- 
tulos de propriedade que são a única coisa sobre a qual se funda a 
dominação de classe — baseava-se num vício de lógica, que ignorava a 
substância da novidade histórica representada pelo regime de Stalin. 
Dentro de uma orientação análoga à já expressa por Kautsky e por 
Souvarine, que falavam de “nova classe dominante” com base na esta- 
tização, Rizzi afirmou que na URSS era “a posse do Estado” que dava 
“à burocracia a propriedade dos meios de produção, que é coletiva e 
não mais privada”, e “pertence in toto à nova classe dirigente” ®. O 
fato de que a burocracia não detenha a propriedade juridica liga-se 
precisamente à natureza do seu poder: “Ela tem a força do Estado nas 
mãos e isso vale bem mais do que os velhos títulos jurídicos da bur- 
guesia” 3. Rizzi, além disso, afirmava que a URSS de Stalin represen- 
tava, com o seu estatismo, uma forma específica daquele “totalita- 
rismo” em geral, que constituía a tendência também dos fascismos e 
das próprias democracias burguesas, no âmbito de uma “burocrati- 
zação” que começava a se delinear como um destino comum. 

As linhas interpretativas de Rizzi encontraram sua mais completa 
explicitação no livro do ex-trotskista norte-americano Burnham (que 
foi depois acusado de plágio), The managerial revolution de 1941, no 
qual se afirmava que a Rússia soviética, com a formação de uma socie- 
dade tecnoburocrática, abrira um capítulo novo na história universal, 
cujos traços seriam constituídos pelo definitivo advento ao poder dos 
manager, os quais, por um lado, na economia moderna, são os úni- 
cos capazes de dirigir o aparelho produtivo, e, por outro, em conse- 
guência, estão destinados a se tornar senhores de toda a sociedade, já 
que quem controla os “instrumentos de produção”, que são agora “o 
local do predomínio social”, controla também “de fato, e não nominal- 
mente, a sociedade"*2. Se, no plano dos regimes internos, capitalismo 
e socialismo estavam destinados a se unificar no regime tecnoburocrá- 
tico, na política externa o futuro assistiria à superação dos velhos Es- 
tados nacionais e à divisão do mundo “num pequeno número de gran- 
des zonas soberanas: os super-Estados” *º. 

Também Max Schachtman, um ex-trotskista eminente e antigo 
colaborador de Trotski, deu à questão — num ensaio de 1940 intitu- 


80. B. Rizzi, H collettivismo burocratico, Imola, 1967, p. 56. 
81. Ibid., p. 69. 

82. J. Burnham, La rivoluzione dei tecnici, Milão, 1947, p. 122. 
83. Ibid., p. 331. 
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lado A Rússia é um Estado operário? — uma resposta negativa, com 
argumentos que apresentam uma substancial analogia com os que aca- 
bamos de reproduzir. Na URSS — raciocina Schachtman —, “é senhor 
da sociedade” somente quem é “também, ao mesmo tempo, senhor do 
Estado", Segundo Trotski, os operários na Rússia haviam a tal ponto 
perdido qualquer influência sobre o Estado que era necessário promo- 
ver uma revolução política contra o domínio burocrático. Mas como 
podia ainda ser considerado “operário” um Estado contra o qual os 
operários deviam fazer uma revolução? Na realidade, o Estado stali- 
niano é produto de uma contra-revolução integral, realizada tanto no 
nivel das relações econômicas como no das relações políticas, que pôs 
fim ao Estado operário na URSS. A burocracia é uma verdadeira 
“classe dominante”, que conservou a estatização dos meios de produ- 
ção porque “o controle completo do Estado” lhe garante “a supre- 
macia econômica e política em todo o país”. Schachtman recusa a tese 
de Trotski de que a burocracia soviética não possa ser uma autêntica 
classe dominante, pelo fato de que todas as burocracias são em si ins- 
trumentos de poder administrativo e, por isso, não são classes; ele 
afirma que a burocracia soviética é um produto inteiramente novo da 
história. Enquanto a burocracia na Alemanha nazista permanece con- 
trolada pelos capitalistas, a burocracia na URSS não é controlada por 
ninguém, e controla ela mesma tudo, através do Estado que está em 
suas mãos. Disso resulta que a derrubada do poder burocrático deverá 
ser não apenas uma revolução política, como quer Trotski, mas tam- 
bém, “em tudo e por tudo, uma revolução social”. 


9. Korsch, Pannekoek, Rühle: o bolchevismo como variante 
do desenvolvimento capitalista 


A idéia de que a URSS de Stalin realiza uma fase específica da 
história do capitalismo e da modernização burguesa é a conclusão que 
identifica o “comunismo de esquerda” anti-stalinista, representado por 
Karl Korsch, Anton Pannekoek e Otto Rühle. Todos os três tinham 
pertencido, nos primeiros anos do comunismo que se seguiu à Revolu- 


84. M. Schachtman, “La Russia ê uno Stato operaio?": o texto é reproduzido na íntegra 
em L'antistalinismo di sinistra e la natura sociale dell Urss, ed. por B. Bongiovanni, 
Milão, 1975; para a citação, cf. p. 306. 
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ção de Outubro, às correntes que haviam visto na democracia conse- 
lhista a alma da revolução proletária; e todos foram levados, em se- 
guida, a entrar em contradição com o bolchevismo estatista, centrali- 
zador, que fundava seu próprio poder numa ditadura não da classe, 
mas do partido burocratizado. 

Korsch, em 1926, chega a escrever que O socialismo nacional, as 
ideologias produtivistas em si e para si, a política externa pacifista em 
função da construção do socialismo num só país representavam “o ca- 
minho da construção do capitalismo”, com base na ocorrência de “uma 
fatal mudança no caráter de classe” do Partido Comunista Russo, que 
se transformara num “partido de Estado” e em instrumento de domi- 
nio dos “interesses das classes economicamente dominantes" *. Em 
1932, Korsch dava uma forma analiticamente completa à sua interpre- 
tação de que o marxismo Tusso, inclusive o bolchevismo, não era mais 
do que uma superestrutura ideológica, que se tornara necessária em 
função da debilidade da ideologia burguesa, da tendência à moderni- 
zação econômica objetivamente capitalista, ainda que politicamente 
dirigida por forças não subjetivamente capitalistas. Para Korsch, 


“o marxismo russo, em todas as suas fases de desenvolvimento e em 
todas as suas correntes, desde o início e subsequentemente, não foi 
nada mais do que a forma ideológica para a luta material em favor do 
êxito do desenvolvimento capitalista na Rússia czarista feudal. A socie- 
dade burguesa, já plenamente desenvolvida no Ocidente, necessitava — 
para sua afirmação histórica no Leste — de uma nova veste ideológica”. 


Essa veste ideológica fora finalmente oferecida pelo próprio bol- 
chevismo, em cuja história Stalin representa uma plena continuação de 
Lênin. Determinou-se assim o que Korsch chama de uma “mudança 
histórica de função”, segundo a qual o marxismo, “de expressão teó- 
rica de um movimento revolucionário socialista”, tornou-se “a ideolo- 
gia ‘socialista’ de um movimento de construção burguês-capitalista”. 
Essa mudança de função foi seguida tanto pelo “marxista ortodoxo 
Lênin” quanto pelo “epígono leninista Stalin”. A parábola analítica de 
Korsch encontraria depois sua conclusão quando ele chegou a defender 
a tese de que o totalitarismo staliniano só podia ser compreendido se 
inserido num processo histórico que demonstrava que, em termos his- 


85. K. Korsch, Scritti politici, Bári, 1975, vol. I, p. 157. 
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tórico-universais, a época atual não era absolutamente a época da revo- 
lução socialista, mas, ao contrário, a época do capitalismo triunfante, 
quaisquer que fossem as suas formas distorcidas com relação aos mo- 
delos oitocentistas %, 

Por seu turno, Pannekoek — o eminente social-democrata de es- 
querda, que ligara seu nome à história do movimento operário inter- 
nacional já no período da Segunda Internacional — afirmava, em seu 
livro sobre Os conselhos operários, publicado em meados dos anos 40, 
que havia uma equivalência, na Rússia staliniana, entre o conceito de 
“socialismo de Estado” e de “capitalismo de Estado”: o elemento so- 
cialista é dado pelo fato de que o Estado é o único empresário; o ele- 
mento capitalista, pelo fato de que “os operários não são donos dos 
meios de produção, tal como no capitalismo da Europa Ocidental”, e 
“recebem um salário e são explorados pelo Estado, que é o único grande 
capitalista” *”. Num espírito análogo ao de Rosenberg, Pannekoek in- 
sistia, porém, no caráter progressista do regime soviético (ainda que 
através do uso de meios bárbaros) no que se refere à modernização eco- 
nômica. Embora pertencente à história do pré-socialismo e não à do 
socialismo, a obra do regime soviético teve o efeito de fazer com que a 
URSS ingressasse “na corrente do progresso mundial” 8. 

Num ensaio de setembro de 1939, publicado em Living Marxis, 
Riihle expressou de modo claro e sintético a tendência teórica que 
reduzia o regime soviético, tal como emergira das obras de Lênin e de 
Stalin, articuladas por um vínculo de continuidade, a um regime bur- 
guês: um regime burguês que tivera a função de servir como primeiro 
modelo ao totalitarismo fascista. Para que exista socialismo — afirma 
Riúhle —, é necessário, “além da abolição da propriedade privada, uma 
gestão pelos operários dos produtos de seu trabalho e o fim da condição 
assalariada” ®. Ao contrário, o bolchevismo é um nacionalismo autori- 
tário, revolucionário somente ''no quadro da revolução burguesa”, e 
tem um parentesco profundo com o fascismo. “Por isso — conclui 
Riihle, adaptando a seus próprios esquemas a palavra de ordem de 


86. Ibid., vol. II, pp. 364-365 e 383-386. 

87. A. Pannekoek, Organizzazione rivoluzionaria e consigli operai, Milão, 1970, p. 107. 
88. Ibid., p. 108. 

89. O. Rühle, “La lutte contre le fascisme commence par la lutte contre le bolchevisme”, 
in Vários Autores, La contre-révolution bureaucratique, Paris, 1973, pp. 261-262. 
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social-democracia constituía a 
, à luta contra O fascismo deve 
90 


Stalin segundo a qual a luta contra a 
premissa da luta contra O fascismo — 
começar pela luta contra O bolchevismo 


(Tradução de C. N. C.) 


90. Ibid., pp. 278-280. 
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ANDRE LIEBICH 


Os mencheviques diante da construção da URSS 


A Revolução de Outubro havia destruído as esperanças políticas 
dos mencheviques; a revolução de Stalin iria dissolver as suas certezas 
marxistas e dilacerar o menchevismo como partido e como posição 
coerente no seio do movimento operário internacional. 


Desde a morte de Martov, em 1923, até os anos da Segunda 
Guerra Mundial, os mencheviques tentam captar a complexidade da 
evolução soviética através das categorias do marxismo clássico. Além 
deste esforço teórico, os mencheviques elaboram uma política ou — se 
preferimos — uma atitude em relação ao fenômeno soviético que os 
obriga a sustentar uma luta em duas frentes: eles defendem os sucessos 
da revolução, embora denunciando a sua degeneração; levantam-se em 
socorro do regime soviético contra qualquer inimigo estrangeiro ou rea- 
cionário, embora criticando impiedosamente, ao mesmo tempo, a pró- 
pria essência do regime. 


Esta tentativa de elaborar uma crítica da União Soviética que se 
propõe ser, sob qualquer aspecto, uma crítica de esquerda, e que em 
nenhum caso poderia fornecer armas a uma crítica proveniente da di- 
reita, é plena de dificuldades e contradições. Efetivamente, esta luta — 
como qualquer batalha travada em duas frentes — corre o risco de 
levar à derrota. Portanto, não há por que se espantar se a tentativa 
menchevique chega a uma posição de impasse teórico e ao colapso 
ideológico e organizativo. Todavia, embora hoje a experiência soviética 
não exerça mais sobre a consciência dos socialistas a ascendência que 
tinha nos anos 20 e 30, esta tentativa do menchevismo no exílio assume 
uma impressionante atualidade. Os problemas levantados pelos men- 
cheviques sobre a natureza da URSS, sobre o curso da sua evolução e 
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sobre os caminhos da revolução socialista, continuam a se colocar na 
ordem do dia ainda hoje. 


1. O Partido Menchevique no exílio 


O ano de 1921 assinala o estabelecimento dos mencheviques no 
exílio! Martov e Abramovitch já tinham deixado a Rússia em 1920; 
Dan, Nikolaievski e outros uniram-se a eles somente em 1922; contudo, 
o ano de 1921 é decisivo por duas razões. Antes de mais nada, na 
Rússia soviética tem início a NEP: a Nova Política Econômica confirma 
as críticas dos mencheviques ao “comunismo de guerra” e parece levar 
a Rússia ao caminho da revolução burguesa; todavia, ela é acompa- 
nhada por uma repressão mais rigorosa contra os mencheviques, tor- 
nando impossível sua atividade política, mesmo a mais modesta. Em 
segundo lugar, em Berlim, 1921 é o ano da fundação do Socialistitcheski 
vestnik, a revista que sairá regularmente por mais de quarenta anos e 
que refletirá fielmente todas as peripécias e peregrinações experimen- 
tadas pelos mencheviques no curso da sua longa odisséia: de Berlim 
(1921-33), a Paris (1933-40), a Nova Iorque (1940-1965)2. O que é este 
Partido Operário Social-Democrata Russo que se organiza no exílio a 
partir de 1921? A instância suprema do Partido fora da Rússia é a 
“delegação no exterior”, que se renovará por cooptação até o seu desa- 
parecimento em 1951. Em princípio a delegação externa é um órgão do 
Comitê Central, e tem seu correspondente no interior da Rússia, no 
birô político do Partido; mas, no decorrer de alguns anos, por impos- 
sibilidade de funcionamento normal do Partido em seu país de origem, 
a delegação externa torna-se o centro principal do menchevismo. Além 
da delegação no exterior, são constituídos clubes social-democratas e 
grupos de colaboração com o Partido, sobretudo em Berlim, Paris e 


1. A história do menchevismo no exílio está ainda por ser escrita: para um sumário his- 
tórico, redigido por alguém que viveu pessoalmente aqueles eventos, cf. S. Wolin, “The 
mensheviks under the NEP and in emigration”, in The Mensheviks: from the Revolution 
of 1917 to the Second World War, ed. por L. H. Haimson, Chicago-Londres, 1974, 
pp. 243-348. 

2. Para detalhes sobre a publicação do Socialistitcheski vestnik (de agora em diante 
SV), cf. A. M. Bourguina, Social-demokratitchekaia menchevistkaia literatura: biblio- 
grafitcheskii ukazatel, Stanford (Cal.), 1969, p. 353. A revista, quinzenal de 1921 a 1940, 
mensal e bimensal de 1940 a 1963, torna-se anual em 1964 e 1965. 
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Nova Iorque, que servem de apoio intelectual, moral e material à dele- 
gação em suas atividades. 

Se a estrutura organizativa do Partido Menchevique no exílio 
apresenta certo interesse, entre outras coisas porque servirá de modelo 
para os partidos socialistas no exílio durante os anos 30, a verdadeira 
originalidade organizativa do menchevismo consiste em seu incondi- 
cionado exclusivismo. O Partido Menchevique recusa-se a recrutar no- 
vos membros na emigração e o único título válido para ser acolhido no 
Partido no exterior permanece o de ter atuado no Partido na Rússia“. E 
uma posição que traduz bem a atitude distanciada, quase orgulhosa e 
fechada, que os mencheviques assumem diante de todos os grupos po- 
líticos da emigração russa, inclusive das outras formações socialistas. 
Há nisso um elemento de ironia, se levarmos em conta que os menche- 
viques se tinham pronunciado por um partido mais aberto no Congres- 
so que, em 1903, ratificou sua cisão com os bolcheviques*. Esta po- 
sição, todavia, que se conservou rigidamente nos anos 20 e 30, explica- 
se pela firme deliberação com a qual os mencheviques recusam ser ou 
se tornar um partido de emigrados; eles querem que suas ligações com 
seu país permaneçam estreitas e vitais. Certamente, este propósito 
assume os aspectos de um mito que permitirá aos mencheviques pros- 
seguir seu trabalho mesmo em condições cada vez mais desesperadas. 
Enfim, este exclusivismo reforça uma solidariedade que se poderia 
chamar “familiar” entre os membros da colônia menchevique no ex- 
terior, tornando o Partido quase impermeável às infiltrações que afli- 
gem tantos grupos de emigrados*. Apesar disso, este exclusivismo con- 


3. Para uma rica documentação sobre um destes grupos, cf. o arquivo do grupo nova- 
iorquino de apoio ao POSDR e o arquivo I. A. Viliatzer, números 52 e 75, respectiva- 
mente, Collection Nicolaievski, Hoover Institution, Stanford (Cal.). Sobre as discussões 
mais importantes no interior de um outro grupo, cf. Protokoli berlinskoi organizacii 
(atas redigidas por V. M. Aleksandrova e outros, 1930-33), Institut International d' His- 
toire Sociale, Amsterdã (IISG); inventários em B, Nicolaievski, Bulletin of International 
Institute for Social Science, 1937, nº 1, pp. 10-14. 

4. Para um exemplo muito severo da aplicação de tal política, veja-se I. A. Viliatzer, 
carta a Abramovitch de 25 de janeiro de 1934, e Rezoliuciia zagranitchnoi delegacii 
RSDRP, de 2 de fevereiro de 1934, Coll. Nicolaievski, 75. 

5. Cf o conjunto de documentos, em tradução inglesa, editado por A. Ascher, The 
Mensheviks in the Russian Revolution, Ithaca (N. Y.), 1976, em particular pp. 44-52. 
6. Entrevista minha com B. M. Sapir, Amsterdã, 16 de janeiro de 1980. Desejo agrade- 
cer a B. M. Sapir, conservador do ISG e ex-membro da delegação no exterior do Partido 
Menchevique, pelas informações que cortesmente quis me dar. 
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dena a longo prazo o Partido Menchevique à extinção natural apre- 
sentando-nos assim um caso talvez único nos anais políticos, o de um 
partido que recusa renovar as suas fileiras e que, desse modo, recusa- 
se a sobreviver. 

Que atividade desenvolve o Partido no exílio? Sua tarefa prin- 
cipal é, logicamente — e, nos primeiros anos, o é efetivamente —,a de 
apoiar e informar as suas organizações na Rússia. O instrumento prin- 
cipal para este trabalho é o Socialistitcheski vestnik, um quinzenal pu- 
blicado muito pontualmente, destinado não às massas, mas — como 
outrora o fora a Iskra — aos quadros do Partido e aos operários mais 
preparados; ilegalmente, mas de modo regular, ele consegue penetrar 
na Rússia soviética até o fim dos anos 207. A revista se alimenta da 
correspondência com os membros e simpatizantes do Partido que ainda 
existem na URSS, bem como das informações recolhidas junto aos di- 
rigentes soviéticos que transmitem elementos deixados em silêncio do 
país*. Desde os primeiros anos, mas sobretudo à medida que suas 
fontes vivas se restringem, os mencheviques aperfeiçoam as técnicas 
que serão depois definidas como “'creminológicas”: o estudo minucioso 
da imprensa soviética e dos documentos oficiais que, graças à sensibi- 
lidade para com os mínimos matizes, permite construir e interpretar o 
quadro político do momento”. A partir dessas informações, o Vestnik 
apresenta a posição dos mencheviques sobre as várias questões, bem 
como, em menor medida, as diversas opiniões existentes no interior do 
Partido. Como corolário deste esforço, a revista nos oferece uma his- 
tória dos primeiros anos do regime soviético, capaz de ser hoje uma 


7. Cf. Instrukcii dlia redakcii “Socialistitcheskogo vestnik” (18287), Coll. Nicolaievski, 
18/2. Sobre a distribuição da revista na Rússia, cf. as rubricas “Iz partii” e “Po Rossii” 
in SV; cf. também a entrevista com A. M. Bourguina, Stanford, 21 de julho de 1980. Sou 
reconhecido à senhora Bourguina, conservadora da Coleção Nikolaievski, pelas informa- 
ções e pelos documentos que teve a cortesia de pôr à minha disposição. 

8. Cf. o arquivo menchevique (até 1924), Coll. Nikolaievski, 6, e Partiinaiia perepiska 
(ate 1928), Coll. Nikolaievski (sem assinatura), e o arquivo Zagranichnoi Delegacii (até 
1931), Coll. Nikolaievski, 25. Sobre os contatos com dirigentes soviéticos, veja-se N. 
Jasny, Soviet Economists of the Twenties, Cambridge, 1972; entrevistas cit. com A. M 
Bourguina e B. M. Sapir. Um caso clássico de um contato deste tipo é o do resumo feito a 
Dan e Nicolaievski por Bukharin, em 1936, bem depois de as redes de informações men- 
cheviques terem sido cortadas: cf. B. I. Nicolaievski, Power and the Soviet Elite: “The 
letter of an old Bolshevik” and other essays, ed. por J. D. Zagoria, Nova Iorque, 1965, 
Pp. 24-65, recolhido do SV de 22 de dezembro de 1936 e de 17 de janeiro de 1937. 
9. Exemplos dessa creminologia menchevique, em tradução inglesa, por um mestre dessa 
arte, estão em Nicolaievski, Power and the Soviet Elite, cit. 
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fonte preciosa, enquanto os arquivos soviéticos continuarem vedados 
ao estudo!?. Por outro lado, os mencheviques publicam abundantemen- 
te também em língua estrangeira: seus livros e opúsculos, seus artigos 
na imprensa socialista do Ocidente, seu boletim semanal em língua 
alemã, R. S. D., publicado de 1924 a 1932, informam a opinião pública 
ocidental sobre a Rússia soviética e a tornam sensível às posições men- 
cheviques !. 

Porém, o interesse pela vida soviética não absorve completamente 
a atividade dos mencheviques, que se manifesta também — como de- 
corre das páginas do Socialistitcheski vestnik e de outras publicações — 
no movimento socialista internacional. Internacionalistas apaixonados, 
os mencheviques empregam grandes energias para construir e reforçar 
a Internacional Operária e Socialista (IOS), desde a sua fundação, em 
1923, até seu fim, em 1940 2, Enquanto partido-chave da anterior In- 
ternacional “dois e meio”, eles obtêm uma posição importante inteira- 
mente desproporcionada em comparação com sua força efetiva, nos or- 
ganismos dirigentes da IOS, e saberão conservá-la até 1939. Será, por- 
ventura, um fenômeno de compensação por sua fraqueza real? Não se 
trata somente disso: com efeito, os mencheviques representam a voz da 
Rússia socialista e democrática no seio da IOS; falam com autoridade 
da questão russa, encarnam as esperanças dos socialistas do Ocidente 
de ver evoluir em sentido socialista e democrático a Rússia soviética. 
Exatamente pela evocação destas esperanças, a presença dos menche- 
viques na IOS atenua o drama da divisão do movimento operário pro- 
vocado pela Revolução de Outubro. Desse modo, os mencheviques fa- 
cilitarão, inconsciente e involuntariamente, a transição do socialismo 
revolucionário da Segunda Internacional de antes de 1914 para a social- 
democracia contemporânea. 

No pequeno grupo de homens e mulheres que dirigem o Partido 
Menchevique no exílio, os principais dirigentes são: Fiodor Ilitch Dan 
(1871-1947) e Rafael Rein Abramovitch (1880-1962). Dan, como presi- 


10. Um caso clássico é o conhecido “Testamento de Lênin”, publicado em parte pela 
primeira vez em SV, 17 de dezembro de 1923. 

11. Para um elenco voluntariamente incompleto das publicações mencheviques no exi- 
lio, veja-se Bourguina, Social-democraticheskaia mencheviskaia literatura, cit., pp- 265- 
319, e Nicolaievski, Histoire de la presse, cit., pp.5-17. 

12. R. Abramovitch, Menchevizm i Socialistitcheskit Internacional (1918-1940), docu- 
mento não numerado, Inter-University Project on the Menshevic Movement, Nova Ior- 
que, s.d. (o texto refere-se quase somente aos primeiros anos indicados). 
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dente do Partido, assume a sua direção por ocasião da morte de Martov e 
consegue impor o seu ponto de vista de 1940 "°, É animado por sua leal- 
dade pessoal à memória de Martov (seu cunhado, pelo casamento com 
a irmã preferida de Martov, Lydia Osipovna Tchederbaum) e pela fide- 
lidade política à “linha Martov” ™, que se inspira nas teses de esquerda 
elaboradas em abril de 1920, quando o Partido Menchevique se apro- 
ximou das posições bolcheviques (mesmo se, em seus últimos dias, 
Martov tenha colocado em discussão essa linha). Dan é intimamente 
ligado, no seio do movimento operário internacional, a Otto Bauer; e, 
no interior do Partido Menchevique, tem uma autoridade indiscutível, 
a ponto de alguns companheiros, comparando-o ironicamente a Lênin, 
chamarem-no de “o nosso Ilitch” 1”, Abramovitch, ao contrário, um 
antigo integrante do Bund, é o diplomata e o político por excelência do 
menchevismo no exílio: dotado de grande urbanidade, desfrutando de 
múltiplos contatos internacionais, também pelo seu trabalho de cor- 
respondente europeu do importante Vorwarts judeu de Nova Iorque, ele 
representa o Partido no Birô e no Executivo da IOS, onde pôde colocar 
seu notável talento político a serviço da causa menchevique !º. 

Um elenco detalhado dos principais militantes do menchevismo 
no exterior deve aguardar uma futura história deste Partido. Merecerá 
recordar, todavia, pelo menos outras duas significativas personali- 
dades: Boris Ivanovitch Nicolaievski (1887-1966), historiador e arqui- 
vista de prodigiosa erudição, que até o final dos anos 20 atua como 


13. Para um perfil biográfico, cf. B. L. Dvinov, “F. I. Dan”, in AA. VV. Martov i ego 
blizkie, Nova Iorque, 1959, pp. 119-37. 

14. Para um penetrante estudo psicológico de Dan e sua ligação com a “linha Martov”, 
cf. B. M. Sapir, Theodor Dan und sein lextes Buch, F. I. Dan, Urspriing des Bolsche- 
vismus, Hannover, 1968, pp. 9-19. 

15. Cf. I. Getzler, “Martov e os mencheviques antes e depois da revolução”, nesta His- 
tória do marxismo, ed. brasileira, cit., vol. 5, pp. 197-226. 

16. A. Potresov, maior expoente da extrema-direita menchevique, expulso do Partido, 
vê em Dan o “gênio maligno” de Bauer: cit. in T. Dan, “Tua res agitur”, in Kampf, 
25 de fevereiro de 1932, p. 59. Também Kautsky, em uma carta a P. e S. Garvi de 1º de 
maio de 1937 (Coll. Nikolaievski, 18/1), escreve: “(Bauer) é apenas a tradução alemã de 
Dan, ou Dan é apenas a edição russa de Bauer”. 

17. Veja-se o verdadeiro ''cahier de doléances” a respeito de Dan, redigido por um dos 
seus adversários mais ferrenhos, P. A. Garvi: carta a Dan, de 25 de setembro de 1939, 
Coll. Nicolaievski, 18/1. 

18. Veja-se “R. A. Abramovitch” (necrológio), in SV, XLIII, março-abril de 1963, e os 
artigos de S. M. Chvarc, E. Cherer, M. Vichniak, “Pamiati R. A. Abramovitcha”, ivi, 
maio-junho, 1963. 
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correspondente na Europa Ocidental do Instituto Marx-Engels de 
Moscou, dirigido por Riazanov, e que no curso dos anos 30 é o respon- 
sável parisiense do Instituto Internacional de História Social, de Ams- 
terdã, cargo que lhe permitirá desenvolver uma função de grande im- 
portância na salvação dos arquivos da social- democracia alemã no mo- 
mento da ascensão de Hitler ao poder "°; e David Iulevitch Dallin (1889- 
1962), um economista, tal como vários outros membros da delegação 
no exterior (em particular, S. M. Schvarc e A. I. Jugov), que, em de- 
sacordo com a linha seguida pela delegação, convencido da inutilidade 
do trabalho desta, acabará por abandoná-la no curso dos anos 30, mas 
voltará a integrá-la, na América, onde conhecerá uma nova carreira 
como jornalista e sovietólogo ?. 

Fora desses quadros, o Partido conta também com uma impor- 
tante “periferia” menchevique. Trata-se de um grupo formado por ex- 
mencheviques no exterior, como os economistas W. Woytinski e N. 
Jasni ou o jornalista P. Olberg, que permanecem próximos ao Partido 
ou colaboram ocasionalmente em suas publicações”. A “periferia” 
conta também com os mencheviques que atuam nos partidos socialistas 
dos países onde se refugiaram embora sem romperem as ligações com o 
seu partido de origem. Recordamos, entre estes, O jornalista Alesandr 
Stein, que trabalha na imprensa socialista alemã, e Orest Rosenfeld, 
amigo íntimo de Léon Blum nos anos da frente popular na França, e a 
quem sucede na direção do órgão do Partido Socialista Francês, Le po- 
pulaire 2. 

A unidade organizativa menchevique é uma carta decisiva nas 
mãos do Partido, o que explica a sua ampla influência. Críticos em 


19. Cf. os ensaios de Kristof, Mosely e a bibliografia redigida por Bourguina, in Poli- 
ties in Russia. Essays in memory of B. I. Nicolaevski, col. por Alexander e Janet Rabi- 
nowitch com Ladis K. D. Kristof. Bloomington, 1972, pp. 3-38, 332-42. 

20. Sobre as razões de sua demissão do Partido, cf. sua carta a Abramovitch, de 11 de 
maio de 1934, Arquivo Abramovitch, 2/1, IISG, e mais adiante, nota 75. Para uma 
seleção e bibliografia dos seus escritos, veja-se D. J. Dallin, From purge to coexistence. 
Essays on Stalin's and Kruschev's Russia, Chicago, 1964. 

21. CL W. S. Woytinski, Stormy passage. A personal history through two Russian revo- 
lutions to democracy and freedom. 1905-1 960, Nova Iorque, 1961; e N. Jasnii, To live 
enought, Lawrence, 1976. 

22. Sobre Stein, veja-se R. C. Williams, Culture in exile: Russian emigrés in Germany 
1881-1941, Ithaca-Londres, 1972, pp. 189-97 e passim; sobre Rosenfeld, entrevista com 
Robert Verdier, ex-secretário adjunto da SFIO (Paris, 9 de maio de 1978), a quem agra- 
deço pela cortesia. 
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relação aos comunistas, que acusam de ter dividido o movimento ope- 
rårio, conscientes do equívoco causado pelas suas próprias divisões no 
curso da Primeira Guerra Mundial, e sensíveis às divisões internas dos 
socialistas revolucionários russos, seus rivais no seio da IOS, os men- 
cheviques defendem a própria unidade com grande tenacidade 2. To- 
davia, no curso dos anos 30, produzem-se também em seu interior al- 
gumas divisões, que irão levar, durante a Segunda Guerra Mundial, a 
uma cisão. Poder-se-ia dizer, muito esquematicamente, que na pri- 
meira década do exílio a direção do Partido é formada por uma maioria 
de esquerda, sob a direção de Dan e de Abramovitch, com uma mino- 
ria de direita, chefiada por P. Garvi e representada no seio da delega- 
ção no exterior por G. Aronson e M. Kefali. Depois da mudança da 
situação, provocada pela revolução de Stalin, constitui-se uma nova 
tendência centrista, formada por Abramovitch, Dallin e Nicolaievski, 
a qual se desliga da velha maioria e se coloca em oposição a Dan e seu 
grupo, formado por A. Jugov, O. Domanevskaia e A. Shifrin. Nos anos 
30, a aproximação desta corrente centrista às posições da direita pro- 
voca, no final, a inversão das relações de força no seio do partido: a 
vitória da direita, em 1940, leva ao afastamento de Dan e de Jugov da 
delegação no exterior, em 1942 24, 

Nas páginas seguintes, tentaremos seguir a evolução do Partido 
Menchevique através de três momentos principais: antes de mais nada, 
a posição clássica do menchevismo no exílio, que se refere ao período 
da NEP (1921-27); depois, as controvérsias provocadas pela revolução 
staliniana (1928-31), pela qual o Partido é profundamente abalado; 
finalmente, as linhas da progressiva desagregação do Partido, após os 
conflitos surgidos a propósito da evolução interna da URSS e da con- 
juntura internacional, no período do stalinismo triunfante e da expan- 
são do fascismo na Europa (1931-39). O quadro que podemos traçar 
está longe de ser completo: todavia, pode lançar luz não somente sobre 
a história do menchevismo, mas também sobre um importante capítulo 
da história da União Soviética e do socialismo internacional. 


23. Para as lições extraídas da divisão dos socialistas revolucionários, veja-se D. D. (D. 
I. Dallin), “Menchevistkii Rabkrin”, in SV, 16 de setembro de 1923. 

24. Cf. G. Aronson, “K istorii pravogo techeniia sredi menchevikov”, in Inter-Univer- 
siti Project on the history of the menshevik movement, Nova Iorque, 1960, paper nº 4. 
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2. O debate sobre a NEP e a questão do bonapartismo 


Em 1921 — no final da guerra civil e depois das manifestações 
operárias de Petrogrado e da revolta de Kronstadt —, a adoção da 
NEP, com suas concessões aos camponeses proprietários e com a res- 
tauração de algumas relações capitalistas na indústria e no pequeno 
comércio, representa uma vitória moral para Os mencheviques. Ao 
mesmo tempo, coloca-lhes um grave dilema. 

Por um lado, a NEP constitui uma clamorosa justificação das 
críticas mencheviques, desenvolvidas desde 1918 contra a política bol- 
chevique e, em particular, contra as medidas econômicas draconianas 
conhecidas como “comunismo de guerra” 3. Tais críticas — repetidas 
também por Dan em seu discurso ao VIII Congresso dos sovietes, rea- 
lizado em Moscou em dezembro de 1920 — insistiam na necessidade de 
pôr fim à guerra civil contra os camponeses è de buscar reconstituir 
uma indústria capitalista, destruída pela guerra e pela incúria do go- 
verno bolchevique %. Elas se fundamentavam essencialmente em uma 
caracterização do regime soviético como regime “utópico”, referindo-se 
tanto à tentativa de impor o socialismo em um país atrasado e abalado 
pela guerra, como à tentativa de governá-lo com uma minoria revolu- 
cionária, em oposição à esmagadora maioria da população, incluídos 
muitos proletários conscientes. Exatamente porque as críticas menche- 
viques pareciam ter dado frutos positivos, não espanta ver O Socialis- 
titcheski vestnik anunciar a NEP com o título “Lênin dá um passo 
atrás”, nem perceber um sentido de triunfo nas primeiras análises 
mencheviques da NEP ”. 

Por outro lado, porém, os mencheviques esperavam que a nova 
política econômica fosse acompanhada por algumas medidas de libe- 
ralização em relação aos outros partidos ou aos sindicatos e sovietes. 
A NEP econômica não dá lugar, contudo, a uma NEP política”. Ao 


25. Veja-se I. À. (editoriais), “Ekonomika i politka” in SV, 1° de fevereiro de 1921, 
e “Puti Revoliucii”, ivi, 16 de fevereiro de 1921. 

26. “Rec' Dana na VIII sezde sovetov e Rezoliuciia Rsdrp po voprosu o merakh k pod- 
niatiiu sel'skogo choziaistva”, ivi, 16 de fevereiro de 1921. 

27. “Lenin otstupaet”, editorial do $V, 18 de março de 1921; R. Abramovitch, “Ots- 
tuplenie ili vypriamlenie linii”, ivi, 8 de julho de 1921. 

28. D. Dallin, “V tchem prichina neudatch?”, ivi, 8 de julho de 1921; R. Abramovitch, 
“Novaia utopia”, ivi, 1º de abril de 1923; A. Jugov, “Krizis Nepa”, ivi, 27 de novembro 
de 1923: Rezoliuciia zagranitchnoi delegacii RSDRP, ivi, 17 de janeiro de 1925. 
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contrário, os mencheviques são obrigados à ilegalidade total, e o con- 
trole bolchevique sobre a vida do país torna-se ainda mais rígido. Os 
mencheviques, desiludidos da esperança de ser reconhecidos — pelo 
menos tacitamente — como uma espécie de oposição legal, encontram- 
se em dificuldade também no plano teórico, já que tinham expresso a 
convicção de que o regime soviético não poderia manter-se contra ini- 
migos externos ou internos e contra os novos elementos burgueses cria- 
dos pela NEP sem se abrir muito mais às forças sociais capazes de de- 
fendê-lo contra uma virada brutalmente reacionária. É este um racio- 
cínio — derivado de uma avaliação das relações de força na Rússia e de 
uma leitura talvez otimista das leis de desenvolvimento histórico — que 
permanecerá um elemento-chave na ideologia menchevique. 

Esta dúplice reação dos mencheviques à NEP se reflete em suas 
análises econômicas dos anos 20. Depois de ter afirmado que a NEP 
não é senão uma retomada das suas indicações de política econômica, 
eles multiplicam suas críticas à realização prática da mesma ?. São 
duríssimos em relação ao que julgam como servilismo bolchevique 
diante do capital estrangeiro; denunciam a emergência de novos estra- 
tos pequeno-burgueses ou claramente burgueses, como os “especialis- 
tas” e os “nepmen"; condenam o reforçamento das tendências proprie- 
tárias no campo e, ao mesmo tempo, acusam os bolcheviques de obsta- 
culizarem as atividades dos camponeses com impostos e requisições. 

A atitude dos mencheviques em relação à linha política seguida 
pelo regime nos anos da NEP é, ao contrário, unívoca ®, Um primeiro 
nexo entre a crítica da economia e a crítica da política encontra-se na 
crítica que fazem à burocracia. O novo aparelho burocrático russo se 
funda — segundo os mencheviques — em estratos plebeus, não no prole- 
tariado, e é constituído por oportunistas e por sobreviventes dos graus 
mais baixos da hierarquia burocrática czarista. Portanto, ele é corrom- 
pido e medíocre, representa uma verdadeira escória da sociedade e 
exerce um poder arbitrário, profundamente viciado pela incompetên- 
cia”, Foi-se assim formulando, por obra dos mencheviques, uma pri- 


29. Oktrovenno, editorial do SV, 4 de maio de 1921; D. Dallin, “Denacionalizaciia”, ivi, 
21 de fevereiro de 1923; F. Dan, “Pervyi Chag”, iv:, 31 de janeiro de 1923; “Promych- 
lennii krizis v Rossii”, editorial do SV,17 de dezembro de 1923. 

30. Além de outros artigos do SV, citados nas notas anteriores, cf. R. Abramovitch, 
“Die Entwicklung Sowietrusslands”, in Gesellschaft, LI, 1926, pp. 322-45. 

31. Para uma primeira formulação, veja-se “Puti revoliucii”, editorial do S$ V, 16 de 
fevereiro de 1921; mas veja-se, por exemplo, também F. Dan, “Konec Trockogo”, ivi, 
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meira análise da sociedade soviética como sociedade burocrática, que 
mais tarde seria retomada por várias tendências críticas, tanto marxis- 
tas como antimarxistas. 

Um segundo nexo entre economia e política nos anos da NEP foi 
estabelecido através da análise menchevique do terror ”. É certo que as 
execuções sumárias do período anterior cessam nos anos da NEP, bem 
como o instrumento do terror, a Tcheka, substituída pela GPU. Apesar 
disso, as “medidas administrativas” em relação aos opositores perpe- 
tuam o terror, embora sob forma mitigada. Não somente os inimigos de 
classe, mas também os socialistas, conhecem a prisão, o exílio e o confi- 
namento, os campos de trabalho forçado. Os mencheviques estão con- 
vencidos de que esta política do terror é uma conseqiiência inevitável da 
“aposta” dos bolcheviques, a de tentarem governar desligados de suas 
bases sociais e criarem o capitalismo sem introduzir a democracia. O 
terror revela, desse modo, a real fraqueza do regime 3 E, todavia, os 
mencheviques mostram certa reticência em insistir sobre as persegui- 
ções de que são vítimas, porque — se o terror é uma manifestação de 
fraqueza — as queixas contra ele parecem revelar um moralismo muito 
pouco revolucionário e uma ausência de critica de fundo em relação ao 
regime ?*, Quando o terror reapareceu no final dos anos 20 e, sobre- 
tudo, no decorrer da década seguinte, os mencheviques souberam su- 
perar sua reticência, ainda que ao preço da integridade da sua ideo- 
logia. 

Assim, as posições dos mencheviques nos anos da NEP não são 
isentas de ambigüidade. Em sua análise da sociedade, eles insistem na 
necessidade de uma verdadeira aliança democrática entre os campo- 
neses e a classe operária, ainda que reconheçam que a democracia 
não figura entre as reivindicações dos camponeses, Os quais, tendo ob- 
tido e defendido seu direito à terra, consideram agora a revolução como 
já realizada. Do mesmo modo, admitem que a classe operária, que 


1º de dezembro de 1924; D. Dallin, “Feldvebel v Volterach”, ivi, 15 de maio de 1923; 
“Krestianstvo i diktatury”, editorial do SV, 31 de janeiro de 1925. 

32. Cf. R. Abramovitch e I. Tseretelli, Der terror gegen die Sozialisten in Sowtet Russ- 
land und Georgien, Berlim, 1925. 

33. Cf. L. M. (L. Martov), “Probeda na butyrskom fronte”, in SV, 5 de junho de 1921. 
34. CË., por exemplo, T. Dan, “S. P. Melgunow: der rote Terror in Russland 1918- 
1923", in Gesellschaft, II, 1925, pp. 185-87. 

35. Cf., por exemplo, L. M. (Martov), “Soglaschenie c krestianstvom”, in SV, ZU de 
abril de 1921. 


349 





deveria constituir o motor da democratização, está enfraquecida e des- 
moralizada *; por isso, ela parece incapaz de salvaguardar os interesses 
da revolução e de cumprir sua tarefa histórica de realizar a democracia. 
Tal contradição, nas argumentações dos mencheviques, aparece tam- 
bém em suas denúncias do terror e em suas análises da natureza do 
bolchevismo. Não está claro se o fim do terror deva ser a pré-condição 
ou o fruto da democratização”; não se vê com que bases contam os 
mencheviques para uma transformação interna do regime: se a dita- 
dura exprime a própria essência do bolchevismo, por que e de que 
forma este Partido poderia aceitar a democratização? 

Todavia, a introdução da NEP permite aos mencheviques elabo- 
rarem uma posição ideológica coerente, segundo a qual a ditadura bol- 
chevique realiza — embora sob formas utópicas e brutais, ou inclusive 
pervertidas — as tarefas de uma revolução burguesa e camponesa. O 
Partido Bolchevique, surgido da social-democracia russa, e apoiado, 
apesar de seus erros, por uma parte mais ou menos significativa da 
classe operária, não pode separar-se inteiramente das próprias origens 
sociais. Assim, apesar de seus excessos, jamais acabará consciente- 
mente no campo contra-revolucionário**. Portanto, ele permanece, em 
certa medida, como uma garantia contra as forças da reação e da res- 
tauração, ainda que esta função ativa tivesse em grande parte se esgo- 
tado com o fim da guerra civile a derrota dos exércitos intervencionistas. 
Na nova fase revolucionária, constituída pela NEP, a tarefa dos bolche- 
viques consiste em salvaguardar as conquistas e os interesses da revolu- 
ção nas condições do capitalismo. Ora, a evolução do regime soviético 
não permite senão uma alternativa: ou o capitalismo, se não desembo- 
car na democracia, levará à derrota final da revolução; ou o capita- 
lismo, aliado à democracia, preparará o terreno para o socialismo fu- 
turo. À tarefa dos mencheviques, nesta conjuntura, não consiste em 
lutar pelo poder, mas em lutar pela hegemonia no seio da classe ope- 
rária: se conseguirem colocar-se à frente do proletariado russo, pode- 


36. Cf. o editorial do $V de 1º de setembro de 1923, “Istorischeskoe delo”". 

37. O problema já é colocado na carta de I. I. Rubin ao Birô Político do POSDR, de 25 
de novembro de 1921 (Coll. Nicolaievski, 25/3). 

38. A formulação clássica está em L. M. (L. Martov), “Po povodu pisma tov. P. B. 
Akselroda”, in SV, 20 de maio de 1921, e é retomada por F. Dan, “Pervyi schag”, cit., e 
pelo editorial “Krestianstvo i krizis diktaturi”, cit., para ser finalmente reelaborada por 
R. Abramovitch, “Stalinismus oder Sozialdemokratie”, in Geselischaft, IX, 1932, pp. 
133-47. 
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rão zelar pelos interesses da revolução, exercendo uma pressão cons- 
tante sobre o poder bolchevique na direção da democratização”. 

No seio do Partido Menchevique, estas posições não conseguiram 
unanimidade. A ala direita condena o Partido por desenvolver somente 
uma oposição “estratégica”, e não “de princípio”, à ditadura bolche- 
vique “º. Todavia, a evolução da NEP e o caráter matizado das posições 
mencheviques facilitam uma cooperação relativamente harmoniosa 
entre as várias tendências. A nova plataforma do Partido, de 1924, será 
o fruto de tal cooperação, a última sobre a qual todas as correntes con- 
seguirão entrar em acordo *, Tal plataforma, que substitui as teses de 
abril de 1920, dá como certo um período de estabilização capitalista no 
Ocidente e um período mais ou menos longo de construção capitalista 
na URSS. Embora exigindo dos bolcheviques, pelo menos, o respeito à 
sua Constituição Soviética, a plataforma reivindica a instituição de uma 
“República democrática”, que deverá proceder a uma desnacionaliza- 
ção da indústria e ao reforçamento dos direitos da propriedade campo- 
nesa e instaurar as liberdades políticas e sindicais. Finalmente, a plata- 
forma exige a abolição dos privilégios do Partido Comunista, mas sem 
mencionar a restauração das outras formações políticas. Apesar do 
abandono das esperanças revolucionárias de 1920, a plataforma de 
1924 consegue estabelecer uma linha de continuidade com as teses de 
abril através da noção de trudovlastie: a limitação da democracia so- 
mente às classes trabalhadoras. Explícita em 1920, implícita em 1924, 
esta limitação dos direitos democráticos constitui o alvo principal dos 
ataques da direita menchevique, que percebe nessa posição um repúdio 
ao compromisso democrático do Partido “2. 

Um outro exemplo do que chamamos de caráter matizado das 
posições mencheviques aparece no debate sobre o bonapartismo. Os 
mencheviques — como, de resto, os bolcheviques e os marxistas oci- 


39. Para uma crítica global dos mencheviques sobre a situação russa no tempo da NEP, 
destinada aos socialistas de outros países, veja-se T. Dan, Sowjietrussland wie es wirklich 
ist. Ein Leitfaden für Russland delegierte, Praga, 1926, e R. Abramovitch, Die Zukunft 
Sowietrusslands, lena, 1923. 

40. Cf. G. Aronson, “K peresmotru naschei platformy”, in SV, 21 de novembro de 
1922, reimpresso em Zd., Bolsceviskaia revoluciia i menscheviki: stati materialy k istorii 
socialistcheskoi mystli v emigracii, Nova Iorque, 1955 (de agora em diante BRIM), 
pp. 36-42. 

41. Veja-se “Aktionsprogramm der Sozialdemokratischen Arbeiterpartei Russlands “sin 
Kampf, 18, março de 1925, pp. 96-109. 

42. G. Aronson, "Spor vzveschennyi sudboi”, in BRIM, p. 6. 
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dentais — são profundamente alimentados pela história da Revolução 
Francesa, e, em sua tentativa de explicar a evolução do regime sovié- 
tico, estabelecem quase instintivamente algumas comparações com os 
acontecimentos da grande revolução burguesa, de onde retiram termos 
para definir eventos e fenômenos de seu tempo *. Desse modo, vocá- 
bulos como Termidor ou bonapartismo são encontrados constante- 
mente no debate marxista da época, ainda que frequentemente termi- 
nem por tornar obscuros os fatos que pretendem explicar. 

O termo “'bonapartismo”, no uso feito pelos marxistas, serve para 
definir dois fenômenos distintos: por um lado, refere-se a uma situação 
na qual reina um tal equilíbrio nas relações de força entre as principais 
classes sociais que isso torna possível ao poder político, livre de qual- 
quer constrangimento de classe, impor-se sobre a sociedade jogando 
uma classe contra outra; por outro lado, o bonapartismo significa 
uma ditadura, geralmente de natureza pessoal e de origem militar, que 
nasce como resultado de um processo revolucionário e assinala o seu 
fim, mesmo que tal ditadura conserve alguns traços objetivamente revo- 
lucionários *. Os mencheviques referem-se ao bonapartismo ora em 
sua primeira variante, fundada sobre a experiência de Luís Bonaparte 
pós-1848, ora em sua segunda variante, que apela para a ação de Na- 
poleão I. Às vezes, os mencheviques afirmam que o poder soviético 
procura se fundar em um equilíbrio de forças entre os camponeses e a 
classe operária, agindo como árbitro entre elas; mais freguentemente, 
retornam à problemática de Napoleão para observar que a degeneração 
da revolução, manifestada na perda de ímpeto do Partido Bolchevique 
e no beco sem saída em que se encontra a política do regime, pode 
realmente ter uma saída no bonapartismo, individual ou coletivo: a 
tomada total do poder por um indivíduo ou um grupo, que se eman- 
ciparia não apenas das forças vitais da revolução, mas do próprio Par- 
tido Bolchevique *. Os candidatos à solução bonapartista são nume- 
rosos e, no final das contas, pouco importantes em si: de qualquer 
modo, quer se trate de um Trotski ou de um Stalin, a sorte da revolu- 
ção estaria definida. 


43. Para uma clássica crítica destes conflitos, veja-se P. B. Akselrod, “O bolschevizme i 
borbe s nim”, in SV, 20 de abril de 1921. 

44. Cf. O. Bauer, “Das Gleichgewicht der Klassenkrafte”, in Kampf, 16 de fevereiro de 
1924, pp. 57-67. 

45. Cf. Dan, Sowietrussland wie es wirklich ist, cit., e Abramovitch, Die Zukunft So- 
wietrussiands, cit. 
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Mas os vários matizes da posição menchevique sobre o bonapar- 
tismo não se explicam somente pela presença destas duas variantes do 
conceito. Mesmo permanecendo nos termos da segunda variante (napo- 
leônica), subsiste uma notável ambigiidade, que gira em torno da 
questão de saber se a Rússia soviética dos anos da NEP mostra uma 
tendência ao bonapartismo ou se já revela as características de um re- 
gime bonapartista. Para o grupo majoritário que cerca Dan é evidente 
que os perigos do bonapartismo na URSS são enormes e continuam a 
crescer; todavia, desde que o bonapartismo não é um fato consumado, 
subsiste a esperança de que a Rússia fuja desse perigo, e a tarefa dos 
mencheviques é precisamente exercer pressão para favorecer uma solu- 
ção democrática alternativa ao bonapartismo. A isso, a ala direita re- 
plica afirmando que a degeneração da revolução — reconhecida e docu- 
mentada por Dan e por seus seguidores — confirma suficientemente o 
fato de que o regime já realizou uma virada bonapartista. Em outros 
termos: que novas transformações se devem esperar para que a maioria 
reconheça o triunfo do bonapartismo na Rússia? *. Esta divergência 
iria se tornar cada vez maior nos anos 30, quando o reforçamento do 
poder pessoal de Stalin terminou por enfraquecer a posição de Dan e 
por inverter as relações de força no interior do Partido Menchevique em 
favor da direita ”. 


3. A “linha geral” staliniana 


Apesar das ambigúidades da plataforma e apesar dos debates 
internos, os mencheviques seguem a evolução da NEP para a “linha 
geral” com certa serenidade 8. Tendo previsto que a restauração do 


46. A hipótese já foi evocada por Martov, no artigo em SV de 19 de junho de 1921, 
“Lenin protiv kommunizma”. 

47. Sobre as posições da direita, cf. P. Garvi, “Bonapartizm ili demokratiia”, ivi, 17 
de dezembro de 1923; sobre as posições da maioria, cf. D. Dallin, “O Suschnostu re- 
jima”, ivi, 6 de março de 1928. 

48. Veja-se, por exemplo, a carta a Kautsky de R. Abramovitch, de 24 de maio de 1925, 
no Arquivo Kautsky, DI/12, IISG: “Quanto aos desenvolvimentos na Rússia, quase se 
poderia crer que os rapazes (die kerle) se sentem diretamente obrigados a se comportar 
de forma que nós, em nossa análise, enquanto marxistas, acabamos por ter perfeitamente 
razão. Claro que isso é muito amável da parte dos bolcheviques; mas, francamente, 
preferiria que encontrassem uma outra forma de cooperação, diferente daquela prevista 
por nós”. 
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setor privado iria impulsionar os bolcheviques a concessões políticas 
insuspeitáveis para eles, os mencheviques não se espantam ao ver que o 
regime procura superar a NEP precipitando-se na aventura. Todavia, 
na opinião deles, cada tentativa de fugir às consegiiências da NEP atra- 
vés de uma reviravolta radical iria privar a ditadura de seus últimos 
pontos de apoio e provocaria a queda do regime. Por isso, os menche- 
viques sustentam que, mesmo que a NEP tivesse esgotado as suas possi- 
bilidades e levado o regime à paralisia, o regime tentaria fazer com que 
a NEP durasse o maior tempo possível º. 
É precisamente esta convicção que explica a pouca emoção susci- 
tada entre os mencheviques pelas discussões sobre o primeiro plano 
quingienal e pela “grande virada” de 1928. Embora compreendendo 
que a realização do plano implicava uma industrialização acelerada e 
exigia uma maior exploração dos camponeses *º, eles persistiam em in- 
terpretar o novo curso stalinista como uma medida temporária e deses- 
perada, adotada com a finalidade de salvar um regime em agonia 5! 
' Tratava-se de uma nova reviravolta anti-NEP, que buscava repetir, 
desta vez em sentido contrário, a virada de 21, retornando a uma nova 
ssa do comunismo de guerra. Seria a repetição em tom de farsa de 
um grande drama da história — como observara Marx —, € O regime, 
agora inteiramente desacreditado, privado de uma direção como a de 
Lênin, não estaria mais em condições de mobilizar o povo em nome de 
uma semelhante virada política. A “linha geral” de Stalin, então, seria 
sem perspectivas, e os mencheviques podiam fundar este seu modo de 
ver descrevendo amplamente os problemas, as tergiversações e os re- 
cuos do regime entre 1928 e 19312, 


49. O. Domanevskaia, “Pialiletka i ee perspectivy”, in SV, 1º de julho de 1929, Para 
uma análise que põe a questão da possibilidade de uma virada à esquerda duradoura, cf. 
T. Dan, “Die neue Phase der Bolschewistischen Diktatur und die Sozialistische Arbeiter 
Internationale”, in Kampf, 21 de julho-agosto de 1928, pp. 415-22. 

50. Para uma análise ainda útil, cf. A. A. Jugov, Piatilekta, Berlim, 1931. 

51. Cf. “Predosterejenie””, “Sudorogi diktatury” e “Pered wzryvom”, editoriais do SV, 
9 de janeiro de 1929, 12 de abril e 22 de novembro de 1930; F. Dan, “'Politicheskie 
perspektivy stalinskogo kursa”, ivi, 7 de novembro de 1929. 

52. Cf. “Bez perspektiv”, “'Anti-Nep” e ‘Politika primetchanii”, editoriais do SV, 21 de 
fevereiro, 6 de março e 13 de outubro de 1928; D. Dallin, “Nep i Anti-Nep”, ivi, 8 de 
março de 1929; Id., “God velikogo pereloma”, ivi, 21 de novembro de 1929: Jd , “Rab- 
tche protiv krestian”, ivi, 21 de dezembro de 1929. Para uma tomada de posição geral 
menchevique sobre o problema, cf. o documento oficial publicado no SV de 17 de maio 
de 1930, “K zasedaniu ispolkoma Rsi: o sovremennon politcheskom polojeskom polojenii 
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Coube aos socialistas de outros países, particularmente a Kautsky 
e Otto Bauer, a tarefa de tirar as primeiras conclusões das mudanças 
econômicas e sociais provocadas pela “linha geral”. As análises dos 
dois dirigentes social-democratas, embora muito diferentes, têm um 
elemento de juízo em comum: obrigam os mencheviques a reexaminar 
os pressupostos das transformações ocorridas na URSS. Por isso, as 
polêmicas travadas pelos mencheviques contra Kautsky e Bauer repre- 
sentam um momento crítico na evolução do menchevismo e, ao mesmo 
tempo, iluminam o estado de espírito com que o socialismo ocidental 
reagiu à virada stalinista. 





Em 1930, em sua réplica a Kautsky, não é certamente a primeira 
vez em que os mencheviques se chocam com o venerado mestre do mar- 
xismoS: já a violenta hostilidade de Kautsky ao regime soviético, desde 
1917, tinha provocado algumas polêmicas dos mencheviques. É revela- 
dor, deste ponto de vista — exatamente porque elabora argumentos 
retomados sucessivamente em 1930 —, o memorando sobre a questão 
russa encaminhada por Kautsky à IOS em 19245, no qual ele insiste 
na necessidade de que a Internacional desenvolva contra o bolchevismo 
uma luta não menos enérgica do que a travada contra o czarismo antes 
de 1917. Ainda que os bolcheviques tivessem sido outrora socialistas, 
agora não o eram mais: os bolcheviques representam apenas eles mes- 
mos e governam somente com o terror e a violência. A seu modo de ver, fos’: » 
portanto, se uma revolução camponesa eclodisse na Rússia, os menche- 
viques deveriam se pôr na sua liderança, porque — independentemente 
do resultado de tal revolução — qualquer regime seria preferível ao 
bolchevique. Os mencheviques reagem energicamente contra esse me- 
morando*, negando a caracterização do bolchevismo feita por Kautsky 
e acusando-o de aventureirismo. Em nenhum caso — afirmam —, acei- 
tariam a responsabilidade histórica de participar da derrota do regime 
surgido da revolução. A réplica menchevique, se não convence Kautsky, 
consegue pelo menos o resultado de sufocar qualquer discussão no seio 
da IOS sobre o seu memorando. 


v Sovetskom Soiuze”, bem como The situation in Russia, july, 1931. To the International 
Socialist Workers Congress in Vienna, ed. pela delegação externa, Berlim, 1931. 

53. K. Kautsky, Der Bolschewismus in der Sackgasse, Berlim, 1930. 

54. Id., Die Internationale und Sowietrussland, Berlim, 1925. 

55. T. Dann, “Kautsky über den russischen Bolschewismus”, in Kampf, 18, julho de 
1925, pp. 241-51. 
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Portanto, é um velho debate aquele que Dan e Abramovitch re- 
tomam com Kautsky em 1930, embora a discussão ocorra em uma si- 
tuação diversa *. Segundo Abramovitch, a questão posta por Kautsky 
consiste em estabelecer se o bolchevismo é o portador de uma “falsa 
revolução” ou de uma verdadeira “contra-revolução”. Os menchevi- 
ques defendem a primeira interpretação, definindo a revolução bolche- 
vique como uma revolução jacobina e utópica; Kautsky, ao contrário, 
está convencido de que o bolchevismo represente a contra-revolução e a 
associa ao bonapartismo. Assim, a polêmica com Kautsky se relaciona 
com as discussões mencheviques sobre o bonapartismo, trazendo um 
novo elemento: o bonapartismo, segundo a análise menchevique de 
1930, não é simplesmente uma forma de contra-revolução que integra 
certos aspectos de uma revolução anterior, como queria Kautsky; o 
bonapartismo é uma liquidação antidemocrática da revolução através 
das forças surgidas da própria revolução. Todavia, acrescentam os 
mencheviques, trata-se de uma liquidação feita em favor das novas 
classes proprietárias. O bonapartismo na Rússia significaria, portanto, 
que a ditadura bolchevique contém em germe um conteúdo capitalista: 
ora, embora seja possível apontar em algumas tendências do regime 
soviético uma direção capitalista, a política de industrialização e de 
coletivização perseguida pelos bolcheviques orienta-se em sentido con- 
trário: a custo de destruir a economia nacional, a “linha geral” stali- 
niana está destruindo os embriões de capitalismo esboçados nos anos 
da NEP. 

Isto não significa que o perigo do bonapartismo esteja inteira- 
mente superado. Os mencheviques estão de acordo com Kautsky quan- 
do afirmam que a “linha geral” não poderá atingir os objetivos pré- 
fixados; e isso os induz a pensar que o bonapartismo poderia surgir do 
fracasso da “linha geral”. Mas mesmo este ponto de acordo suscita 
novas divergências: Abramovitch insiste no fato de que seu Partido 
condena a “linha geral” exatamente porque essa está condenada ao 
fracasso. Em direto contraste com Kautsky, ele afirma que não é neces- 
sário considerar o regime bolchevique como contra-revolucionário para 


56. R. Abramovitch, “Revolution und Konterrevolution in Russland. Das neue Kautsky 
Buch über Russland”, in Gesellschaft, 7, 1930, pp. 532-40; T. Dan, “Probleme der 
Liquidationsperiode”, in Kampf, 23, dezembro de 1930, pp. 504-19. Vejam-se também 
as cartas de Dan a Kautsky, de 7 de abril, 8 de maio e 24 de agosto de 1930, in Arquivo 
Kautsky, G 16/29, 34, 36. Cf. R. Abramovitch, “Na tu je temu”, in SV, 28 de fevereiro 
de 1931. 
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travar contra ele uma luta radical: contudo, uma luta eficaz deve ser 
fundada na convicção de que os objetivos do bolchevismo — e, sobre- 
tudo, os da “linha geral” — são utópicos e irrealizáveis. De acordo com 
este raciocínio, os mencheviques não se opõem à coletivização ou à in- 
dustrialização em si. Por exemplo, os kolkhozes representam uma forma 
particularmente bárbara da revolução utópica; mas, em relação a eles, 
os mencheviques objetam somente que, destruindo a agricultura e opri- 
mindo os camponeses, os kolkhozes preparam o caminho à reação con- 
tra-revolucionária ou bonapartista., De acordo com seu ponto de vista, se 
a “linha geral” terminasse por ter sucesso, pouco importaria saber se ela 
triunfou graças a meios “bons” ou “maus”: “a história — observa 
Abramovitch — não se preocupa com semelhantes bagatelas” 5. Além 
disso, deve-se observar que, dois anos mais tarde, após os sucessos ob- 
tidos pelos bolcheviques e após a intervenção de Otto Bauer, Abramo- 
vitch repudiará este amoralismo e adotará uma linha inteiramente dife- 
rente. 

A polêmica com Kautsky abala os mencheviques muito menos do 
que a polêmica com Otto Bauer, que eclodiu em 19318. As teses de 
Kautsky sobre a “linha geral” retomam argumentos apresentados por 
ele repetidamente; além disso, elas representam uma posição nitida- 
mente minoritária no movimento socialista internacional”. A interven- 
ção de Bauer, ao contrário, introduz um elemento novo: antes de tudo, 
porque as posições de Bauer tinham coincidido amplamente, até 1931, 
com as dos mencheviques, mas sobretudo porque as novas opiniões de 
Bauer exprimem uma atitude que vai cada vez mais se reforçando, no 
decorrer dos anos 30, entre os socialistas ocidentais”. Em suma, Bauer 
reconhece que, no decurso dos primeiros anos do plano quinquenal, os 
bolcheviques não apenas extirparam os últimos resíduos do feudalismo, 


57. Id., “Revolution und Konterrevolution”, cit., p. 533. 

58. O. Bauer, Kapitalismus und Sozialismus nach Weltkrieg, vol. I: Rationalisierung- 
Fehlrationalisierung, Viena, 1933; D. Dallin, “Vokrug piatiletki”, in SV, 13 de junho de 
1931; T. Dan, “Zur sozial-ôkonomischen Entwiklung Russland”, in Gesellschaft, IX, 
1932, pp. 310-24; R. Abramovitch, “Fiinfjahresplan und Sozialdemokratie”, ivi, 8, 1931, 
pp. 24-39, e Id., “Stalinismus oder Sozialdemokratie”, cit. 

59. Para cf. posições muito próximas às dos mencheviques antes de 1931, ver O. Bauer, 
“Der Kongress in Marseilles”, in Kampf, 18, julho-agosto de 1925, pp. 281-85, e “Socia- 
lism and Soviet Russia. Speech by Otto Bauer”, in International Information, 31 de 
dezembro de 1925. 

60. Cf. Jukov, Piatiletka, cit., e “Die Ergebnisse des Fúnfjahresplans”, in Gesellschaft, 
10, 1933, pp. 141-53. 
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mas também construíram elementos de uma ordem socialista. O plano, 
que inicialmente parecia utópico, revelou-se um sucesso; e, a fim de 
que este sucesso seja duradouro, é preciso “tolerar” a existência de 
uma ditadura, única força capaz de assegurar o concurso da classe 
operária na realização do plano e o abastecimento das cidades pelos 
camponeses. Segundo Bauer, uma vez que os pressupostos econômicos 
do socialismo foram assegurados, a ditadura poderá ceder lugar, sob a 
pressão de diversas forças internas e externas, à democratização. 

A resposta dos mencheviques é duríssima: esforçam-se por refu- 
tar os argumentos de Bauer, demonstrando — com apoio nas próprias 
cifras soviéticas — que os sucessos econômicos do primeiro plano quin- 
quenal são amplamente ilusórios, que a “racionalidade” do plano é 
artificiosa e que as perspectivas de alívio prometido às classes numeri- 
camente mais submetidas ao peso do plano são promessas quiméri- 
cas ôl, Mas, sobretudo em linha teórica, a réplica deles vai ao âmago do 
debate sobre o stalinismo. Os mencheviques reprovam Bauer por dar 
seu aval à doutrina staliniana do “socialismo em um só país”, bem 
como à velha tese dos populistas segundo a qual a Rússia não deveria 
passar através da fase capitalista para chegar ao socialismo. Porém, a 
resposta é muito mais nuançada do que parece à primeira vista. Dan 
acusa Bauer de adotar, agora como no passado, uma política de dois 
pesos e duas medidas: enquanto defende a democracia nos países avan- 
çados do Ocidente, aceita a ditadura na Rússia, sob o pretexto de que 
aquele país atrasado e semi-asiático não poderia se desenvolver de outra 
forma2. A consequência de semelhante política é uma atitude de passi- 
vidade em relação aos piores excessos e aos mais graves erros dos bol- 
cheviques, que terminam por ser justificados em nome da inevitabili- 
dade e da “'razão histórica”. 

Mas talvez a crítica mais penettante neste debate tenha sido a de 
Abramovitch. Seus argumentos são, esquematicamente, os seguintes: 
se uma ditadura é capaz de trazer o bem-estar material, de desenvolver 
um nível cultural elevado e a justiça social, de conseguir uma posição 
de potência em relação a outros países, sem nem ao menos ter assegu- 
rado a aparência da liberdade, para que, então, serviria a liberdade? 
Que direito teriam os defensores da liberdade, que argumentos pode- 
riam ser invocados para exigir a liquidação daquela ditadura triun- 


61. F. Dan, “Perspektivity generalnoi linii”, in Jukov, Piatiletka, cit., pp. 152-68. 
62. Dan, “Tua res agitur”, cit., p. 61. 
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fante, e que eco poderia encontrar um semelhante apelo entre as mas- 
sas?8, A questão, merecedora de debate, não encontrará facilmente 
resposta. 

O debate com Kautsky e Bauer repercute no próprio Partido. A 
ala direita vê nas mudanças ocorridas na URSS após a “linha geral” a 
confirmação das teses anteriores, segundo as quais a política staliniana 
da “grande virada” teria apenas representado a fase suprema do pro- 
cesso de degenerescência da revolução, que se desenvolvia na Rússia há 
alguns anos. Procurando tirar vantagem do desconcerto e do mal- 
estar provocados nas fileiras do Partido pelos acontecimentos russos, 
tais como se refletem também na polêmica com Kautsky e com Bauer, 
a ala direita coloca em discussão, com insistência e em termos globais, 
a “linha Martov” seguida pelo Partido desde o início do exílio; e de- 
nuncia, sobretudo, o otimismo que levara a acreditar em uma evolução 
democrática do regime soviético, combatendo a tática que consistia em 
buscar novamente um terreno de entendimento com aquele regime, a 
fim de poder oferecer pelo menos um apoio condicional. Consegiente- 
mente, em nome da profunda revisão — considerada agora indispen- 
sável — da linha do Partido, a direita ataca Dan, principal artífice de 
uma política vista como um conjunto de ilusões, de compromissos e de 
piedosos desejos irrealizáveis&. E a crítica a Dan não atinge apenas a 
sua política passada, a do tempo da NEP: sobretudo Garvi e Aronson 
acusam o chefe do seu Partido de continuar a nutrir ilusões em relação 
à URSS, a despeito do evidente desmoronamento das esperanças ante- 
riores; e, apesar do vigor da polêmica de Dan contra Bauer, a direita o 
acusa de cair — sem ousar confessá-lo — nos mesmos erros de Otto 
Bauer. 

Conhecendo a evolução de Dan no sentido do comunismo ocor- 
rida em seus últimos anos de vida, seríamos tentados a dar razão a 
estas acusações, e já enxergar Dan no caminho escorregadio que o iria 
levar a uma posição apologética em relação à URSS. De fato, já em sua 
polêmica com Bauer, Dan admite que algumas mudanças ocorridas 


63. Abramovitch, “Stalinismus oder Sozialdemokratie”, cit., p. 145. 

64. P. Garvi, “Novii etap diktatury i nascha taktika”, in SV, 28 de fevereiro de 1930; cf. 
também G. Aronson, “Na novom etape” (ivi, 15 de abril de 1932), in BRIM, pp. 43-48. 
65. Para os ataques a Dan, cf. indicações à nota anterior; para sua réplica, ver Volnaia 
zapis doklada F. Dana prochitannogo v berlinskom sotch. dem. klube v janvare 1931 g., 
Coll. Nicolaievski, 44. Em um nível mais teórico, T. Dan, Les socialistes russes et la dic- 
tature du prolétariat, Paris, 1934. 
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entre 1928 e 1931 deram resultados duradouros, que não deveriam nem 
poderiam ser colocados em discussão mesmo depois da queda do re- 
gime bolchevique. Dan insiste, por exemplo, no fato de que não ha- 
via necessidade de proceder — numa eventualidade desse tipo — a 
uma descoletivização geral na Rússia, até mesmo para evitar que 
os camponeses acabem por “pagar duas vezes” o preço da coletiviza- 
ção. Pressionado por seus críticos, Dan responde que estas refle- 
xões e estes pontos de acordo com Bauer são de caráter estritamente 
econômico. Mas é uma resposta que não aplaca a desconfiança da ala 
direita, embora Dan recuse as teses de Bauer, segundo a qual a “li- 
nha geral” iria introduzir “elementos de socialismo”. Ele percebe em 
algumas mudanças ocorridas na URSS fatores que poderiam facilitar 
no futuro um desenvolvimento mais rápido da Rússia na direção do 
socialismo. Desse modo — afirma-se —, Dan cai de novo na arma- 
dilha baueriana º”. 


Contudo, seria infundado perceber já nesse momento, nas posi- 
ções de Dan, opiniões análogas às que ele amadureceria mais tarde. 
Veremos como, no decorrer dos anos 30, Dan e seu grupo buscarão 
desesperadamente, na evolução do Partido Bolchevique e do Estado 
soviético, elementos capazes de comprovar suas teses dos anos 20 sobre 
as possibilidades de um desenvolvimento democrático da URSS. Serão 
tentativas de ordem tática; mas, no início dos anos 30, Dan e os men- 
cheviques que lhe são próximos tentarão explicar o desenvolvimento da 
URSS através de categorias marxistas, de modo a reconhecer as novi- 
dades das mudanças ocorridas, mas sem chegar a uma capitulação. 
Eles desenvolverão, particularmente, o conceito de “capitalismo de Es- 
tado” e, apesar do fracasso desta tentativa de explicação, o reapareci- 
mento regular de tal conceito nos escritos sobre a situação soviética 
pode justificar uma rápida análise deste aspecto das posições menche- 
viques. 


Já na época da NEP, o conceito de capitalismo de Estado tinha 
sido estudado e rejeitado pelos mencheviques, particularmente por Dal- 
lin e outros economistas &. A afirmação de Lênin — segundo a qual a 
URSS, naquele período, não iria conhecer nem o capitalismo nem o 


66. Dan, Zur sozial-dkonomischen Entwicklung Russlands, cit. 

67. G. Aronson, “Osnovnije linii naschiich raznoglasii”, in SV, 4 de março de 1933, in 
BRIM, pp. 56-63. 

68. D. Dallin, “Gusudarstvennii kapitalizm”, in SV, 1º de julho de 1923. 
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socialismo, mas sim o capitalismo de Estado — parecia-lhes uma deli- 
berada mistificação, por várias razões: antes de tudo, a parte estatal da 
economia soviética era ainda muito insignificante para que pudesse ser- 
vir para definir a formação econômico-social existente; em segundo lu- 
gar, um fato estritamente formal e jurídico, como o de transferir os 
títulos de propriedade — quer se tratasse da terra ou da indústria — 
dos privados para o Estado não constituía um critério suficiente para 
mudar a natureza de uma formação econômico-social. Segundo os 
mencheviques, os socialistas preconizam a estatização da economia 
para elevar o nível de produtividade, mas se tais efeitos não se realizam 
— como é o caso na URSS — a economia retorna necessariamente às 
formas primitivas do capitalismo. Pior ainda: o fracasso de uma expe- 
riência de estatização, sobretudo se encaminhada por um regime que se 
diz operário e socialista, desacredita não apenas o regime, mas todo 
futuro projeto de estatização, reduzindo desse modo a força de atração 
do socialismo em escala mundial. 

Por tais razões, os mencheviques deixam de lado o conceito de 
capitalismo de Estado nos anos 20. Embora a noção reapareça ocasio- 
nalmente, a plataforma de 1924 não prevê para a Rússia senão um de- 
senvolvimento capitalista clássico, ou seja, fundado na propriedade pri- 
vada º. De capitalismo de Estado, volta-se a falar somente no curso do 
debate sobre a “linha geral”, sobretudo depois da intervenção de Otto 
Bauer; e o conceito será invocado por considerações de natureza estra- 
tégica: a caracterização da sociedade soviética como “capitalismo de 
Estado” parece oferecer a oportunidade de não abandonar a tese se- 
gundo a qual a Rússia deve atravessar uma fase de desenvolvimento 
capitalista e, ao mesmo tempo, permite reconhecer a profundidade das 
transformações ocorridas após a adoção da “linha geral”; finalmente, 
esta caracterização permite evitar a espinhosa questão da presença ou 
não de elementos de socialismo na URSS. 

Curiosamente, a tentativa de encontrar no conceito de capita- 
lismo de Estado um terreno de entendimento para as várias tendências 
presentes no Partido Menchevique é afastada tanto pela esquerda como 
pela direita. Um expoente da extrema-esquerda menchevique, Olga 
Domanevskaia, recusa o conceito através de uma densa análise do capi- 


69. Sobre a argumentação em favor desta tese, veja-se R. Abramovitch, “O putiach 
razvitiia Rossii: otvet studentu”, ivi, 9 de junho de 1928; uma posição mais ambivalente, 
in T. Dan, “Das bolschewistische Experiment und der Sozialismus”, in Kampf, 19 de 
julho de 1926, pp. 288-300. 
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talismo e da realidade soviética”: a seu modo de ver, o capitalismo se 
define como um sistema no qual as forças de produção se desenvolvem 
no quadro das leis do mercado e com o objetivo de realizar o máximo de 
mais-valia, e, em tal sistema, os meios de produção pertencem não aos 
trabalhadores, mas a uma classe antagonista, a dos capitalistas, que se 
apropria da mais-valia e age no país como classe dirigente. Ora, nin- 
guém pode afirmar que na URSS a economia seja organizada segundo 
as leis do mercado e em função de uma mais-valia: a economia soviética 
é submetida ao plano estabelecido pelo Estado e o poder soviético não 
pode ser definido como o de um capitalista coletivo. Depois de ter liqui- 
dado a grande e a média burguesia, este poder se apóia na classe ope- 
rária e procura construir o socialismo. A lógica da argumentação leva 
Olga Domanevskaia a concluir que o sistema soviético representa uma 
formação social de tipo inteiramente novo: é, sem dúvida, um sistema 
pós-capitalista e pode mesmo ser considerado como uma fase do socia- 
lismo, contanto que se distinga a primeira fase do socialismo, com as- 
pectos ainda negativos, da fase última, onde tais aspectos negativos 
desaparecerão. 

Por seu lado, a direita menchevique recusa o conceito de capita- 
lismo de Estado ”!, afirmando que ele poderia ser válido para os países 
ocidentais, onde o capitalismo clássico é acompanhado pela democra- 
cia política: em tais condições, a estatização da economia pode efeti- 
vamente constituir um progresso histórico. Mas, no caso da URSS, 
onde o Estado se funda no terror e no despotismo, a estatização da 
economia tem um significado inteiramente diferente. Por isso, a proje- 
ção na URSS de um conceito que descreve um fenômeno diferente 
constitui uma grosseira deformação do conceito e uma extrapolação 
injustificável da experiência ocidental. De fato, a maior preocupação 
da direita menchevique é — como para Dan — de ordem estratégica: 
ela tende a fechar a porta para qualquer interpretação da sociedade 
soviética passível de legitimar a experiência staliniana, apresentando-a 
como um passo na direção do socialismo. 

Recusado o conceito de capitalismo de Estado, a direita menche- 
vique procura aplicar ao fenômeno soviético outras definições e multi- 
plica — em relação à URSS — as referências ao fascismo e ao totali- 


70. O. Domanevskaia, “Stroi sovetskoi Rossii: goskapitalizm ili perechodnaia stadiia k 
socializmy”, in SV, 25 de setembro de 1934. 

71. G. Aronson, “O mirivom goskapitalisme i o russkom kresjanstve” (:vi, 15 de outubro 
de 1932), in BRIM, pp. 49-55. 
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tarismo. Todavia, esta tentativa não chega a uma teorização do fenô- 
meno, pelo menos enquanto o debate sobre o capitalismo de Estado 
não se atenua. Em 1940, a convite de Nicolaievski, em nome dos men- 
cheviques de direita, Rudolf Hilferding publica no Socialistitcheski 
vestnik um artigo, destinado a causar grande impacto, sobre o “capi- 
talismo de Estado ou economia estatal totalitária” 2, É interessante 
notar que Hilferding, para refutar o conceito de capitalismo de Estado 
e sua aplicabilidade à URSS, recorre aos mesmos argumentos usados 
seis anos antes por Olga Domanevskaia; e também as suas conclusões 
coincidem, em certa medida, com as da expoente da esquerda men- 
chevique: ambos concordam quanto à afirmação de que a URSS repre- 
senta uma formação econômico-social de tipo novo, sem precedentes 
históricos: mas, para Hilferding, trata-se de uma formação “totali- 
tária”, que não traz consigo nenhum elemento de socialismo futuro. 


4. A Constituição de 1936, a frente antifascista e a guerra 


No decorrer dos anos 30, para os mencheviques, o horizonte polí- 
tico torna-se ainda mais obscuro: Abramovitch descreve os últimos anos 
transcorridos em Berlim, antes da tomada do poder por Hitler em 1933, 
como anos de miséria material e moral. Acrescenta também que os 
transcorridos em Paris, entre 1933 e 1940, não são diferentes, mas tal- 
vez ainda piores 73. Em tais penosas condições, as duas alas do Partido 
desenvolvem posições cada vez mais contrastantes. 

Embora permaneça à frente do partido, Dan abandona as ten- 
tativas de conciliação e assume, cada vez mais, a atitude de líder de 
uma corrente. Enquanto a direita, com o concurso crescente dos cen- 
tristas, liderados por Abramovitch, afastam também agora a definição 
de bonapartismo, julgada muito generosa em relação ao stalinismo, 
Dan compara as realizações do plano quinguenal às grandes reformas 


72. SV, 25 de abril de 1940 (trad. ing., R. Hilferding, “State capitalism or totalitarian 
State economy”, in Modern Review, 1, 1947, nº 4, pp. 266-71; entre os animadores desta 
revista, encontramos Abramovitch e um outro menchevique, George Denicke). 

73. Carta de Abramovitch a Luise Kautsky, de 19 de fevereiro de 1932 (Arquivo Kautsky, 
DI/32, IISG); carta a um desconhecido, de 19 de dezembro de 1933 (Arquivo Abramo- 
vitch, I/I, IISG); para detalhes sobre a situação material, A. R. Iugov, cartas a Viliatzer 
de 21 de setembro e 14 de dezembro de 1932, e de 9 de fevereiro de 1933, Coll. Nico- 
laievski, 75. 
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de Pedro o Grande”?*. A fratura entre as duas correntes torna-se cada 
vez maior, no que se refere tanto ao desenvolvimento da União Sovié- 
tica quanto à conjuntura internacional *, Tentaremos seguir a evolução 
do Partido Menchevique-através da análise que faz da luta entre as 
facções no Partido Bolchevique, da Constituição soviética, das frentes 
populares entre comunistas e socialistas, da política externa soviética 
no início da Segunda Guerra Mundial. 

Por outro lado, será oportuno enfrentar alguns dos pressupostos 
que condicionam a atitude das duas alas mencheviques. Todos os men- 
cheviques mostraram-se sempre muito sensíveis ao julgamento que a his- 
tória daria da sua política. A direita julga necessário que a inteira for- 
mação política não possa ser acusada de compromisso com princípios ou 
com um regime repugnante para os socialistas, e está convencida de 
que somente se opondo ferrenhamente — em nome do socialismo russo 
— à experiência soviética é que os mencheviques poderão contribuir 
para salvar a idéia do socialismo do descrédito que a experiência so- 
viética pode lançar sobre este ideal e, ao mesmo tempo, proteger o 
movimento operário internacional da influência nefasta do bolche- 
vismo”. A esquerda, ao contrário, e Dan em particular, não querem se 
pôr à margem daquele grande acontecimento histórico que é a revolu- 
ção russa. Se, no curso dos anos 20, Dan procurava ainda influir de 
algum modo no processo revolucionário, nos anos 30 aspira simples- 
mente a não ser totalmente excluído do mesmo. Segundo ele, o Partido 
Menchevique deve a todo custo estabelecer um contato com a juven- 
tude russa, sobretudo com os jovens operários que jamais conheceram 
outro regime que não o bolchevique e, portanto, permaneceram es- 
tranhos à tradição operária e revolucionária representada pelos menche- 


74. Para uma primeira indicação desta evolução à direita de Abramovitch, veja-se seu 
artigo “Piatiletka plus inkviziciia”, in SV, 25 de abril de 1931; para F. Dan, “Puti 
vozrojdeniia””, ivi, 14 de agosto de 1936. 

75. Para uma explicação da evolução pessoal, que é também a dos outros mencheviques, 
veja-se a carta de Daílin a Abramovitch e a Nikolaievski, de 31 de janeiro de 1936 (Ar- 
quivo Abramovitch, 4/1, IISG): “Nos últimos anos, estava cada vez mais convencido de 
que a posição assumida pela social-democracia russa — uma posição entre ‘o comunismo 
e a contra-revolução' — tinha se tornado insustentável em decorrência da evolução dos 
acontecimentos históricos, e que não era possível reafirmar as nossas velhas posições a 
não ser no papel. Há um caminho, ou à esquerda ou à direita. Primeiro era um temor; 
depois tornou-se uma proposta; agora, é uma convicção”. 

76. G. Aronson e M. Kefali, “Russkii vopros na forum Rsi” (abril de 1930), in BRIM, 
pp. 89-94. Veja-se também a carta cit. de Garvi a Dan, de 25 de setembro de 1939. 
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viques 7. Preocupação análoga leva Dan a afirmar com insistência que 
os mencheviques não podem permanecer espectadores passivos de um 
possível colapso do regime que surgiu da revolução, provocado pela ação 
de inimigos externos: se a salvação da revolução exigisse até mesmo a de- 
fesa da Rússia staliniana e uma aliança formal com o bolchevismo, tal 
preço não seria muito elevado. 

É nestes termos, e não em um pretenso otimismo da esquerda e 
pessimismo da direita, que é necessário buscar a explicação para as 
posições contrastantes adotadas pelas duas alas do menchevismo. 

A primeira questão — a atitude que o Partido Menchevique deve 
adotar em relação à luta entre as correntes no seio do Partido Bolche- 
vique — fora objeto de uma política bem definida no curso dos anos 20, 
que consistia em afirmar a necessidade de buscar um “entendimento” 
com o poder soviético e não com esse ou aquele grupo ou tendência de 
oposição no seio do Partido Bolchevique ®. Com efeito, os menche- 
viques encaravam com desdém e com estudada indiferença a luta fra- 
cionista que se desenvolvia na Rússia e que lhes aparece como um dos 
sintomas da degenerescência do bolchevismo; a vitória de uma ou de 
outra tendência não teria, de modo algum, resolvido as contradições do 
regime, nem serviria como sucedâneo à democratização”. Num pri- 
meiro momento, a afirmação do poder pessoal de Stalin parece confir- 
mar esta análise: Stalin — segundo os mencheviques — encarna o po- 
der não de uma idéia, mas do aparelho ®, e a sua política consiste, em 
cada oportunidade concreta, em deduzir suas próprias idéias daquelas 
dos seus adversários, terminando por prestar um serviço objetivamente 
positivo com a eliminação do maior utópico, Trotski. 

Todavia, a partir de 1928, começa a se esboçar uma nova atitude 
em alguns mencheviques com relação à luta interna no Partido Bolche- 
vique'!, A iniciativa para esta revisão, originada no grupo de centro, é 


77. Veja-se o resumo do discurso de Dan in ‘Theodor Dan Sixty”, in International 
Information, 14 de novembro de 1931; cf. também Dan, “Tua res agitur”, cit. 

78. Para uma crítica do entendimento (soglaschenie) com o regime, que tende a demons- 
trar como uma semelhante política conduziria necessariamente ao apoio às facções, veja- 
se a carta de Garvi a Tchereteli de 9 de setembro de 1926, Coll. Nicolaievski, 15/1. 

79. Veja-se, por exemplo, o tom irônico em relação à luta de Trotski em F. Dan, “Konec 
Trockogo”, in SV, 1º de dezembro de 1924, e D. D. (Dallin), “Kavkazkie lecheniia”, ivi, 
24 de dezembro de 1924. 

80. Sobre a vitória do aparelho, cf. F. Dan, “Natcalo Konca”, ivi, 25 de janeiro de 1924. 
81. Para as três variantes aqui discutidas, cf. POSDR, K partiinoi platform (19297), 
Teisy D. Dallina, F. Dana, M. Kefali, G. Aronson, Coll. Nicolaievski, 18/2. 
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expressa por Dallin e por Nicolaievski, para os quais a desintegração do 
Partido Bolchevique, chegando até à criação de facções organizadas, 
constitui o fato mais importante na evolução do regime. Portanto, a 
idéia de buscar um entendimento com o regime está superada, na me- 
dida em que o próprio regime está em processo de decomposição. Entre 
as várias facções bolcheviques, a direita — comandada por Bukharin, 
Rikov e Tomski — é a que parece menos distante; a esquerda, agora 
praticamente eclipsada, defende orientações políticas decididamente 
nefastas, enquanto o centro, situado em torno de Stalin, é destituído de 
qualquer princípio. Resta, portanto, somente a direita, indecisa e opor- 
tunista, mas dotada de base nos sindicatos e tendente a um certo rea- 
lismo no campo econômico e internacional. Os social-democratas rus- 
sos deveriam portanto apoiar esta evolução dos bolcheviques de direita, 
embora permanecendo vigilantes em relação aos elementos reacioná- 
rios ou mesmo fascistizantes que se orientavam para essa corrente. E, 
sobretudo, os mencheviques não devem mais conservar o silêncio sobre 
a questão da luta de facções, porque semelhante atitude os condenaria 
à impotência. 

A iniciativa centrista é rechaçada tanto pela esquerda como pela 
direita, ainda que por razões diversas. Em nome da esquerda, Dan 
afasta a possibilidade de aliança dos mencheviques com uma facção 
particular do bolchevismo: a direita bolchevique parece mais realista 
do que a esquerda, mas ela apresenta apenas um programa econômico; 
a esquerda bolchevique, ao contrário — sob a pressão de alguns ele- 
mentos proletários jovens e idealistas —, apresenta exigências positi- 
vas, como o escrutínio secreto e a liberdade das organizações operárias. 
O centro staliniano recolhe os elementos piores, e a linha de Stalin se 
reduz à tentativa absurda de querer realizar os objetivos da esquerda 
com os meios da direita. Portanto, os mencheviques devem buscar 
apoio entre os elementos sadios de todas as facções, bem como fora do 
Partido Bolchevique. Desta maneira, Dan retorna à posição inicial dos 
mencheviques, segundo a qual o entendimento com o regime, e não 
com uma única parte dele, continua possível 8. 


Se o centro menchevique busca um entendimento com a direita 
bolchevique e a esquerda menchevique busca aliados em todas as cor- 
rentes, a direita não vê nenhuma aliança possível: Kefali e Aronson 
recusam-se a se intrometer em lutas entre várias cliques, que podem 


82. Cf. T. Dan, “Das ende der Opposition”, in Kampf, 21 de março de 1928, pp. 41-49. 
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conduzir apenas a um “golpe palaciano”. Com efeito, segundo a di- 
reita, os conflitos das facções bolcheviques dependem, sobretudo, de 
conflitos pessoais e de ambições individuais. Assim, Kefali e Aronson 
— embora dando provas de capacidade de previsão, ao indicarem a 
linha de Stalin como esquerdista, em contraste com os outros menche- 
viques, que a julgam centrista — não atribuem importância a tal fato. 
No final das contas, a direita pode apelar para a plataforma do Par- 
tido, a fim de recordar que a linha de fundo da política menchevique 
consiste em criar um amplo movimento operário e democrático na 
União Soviética, livre de qualquer influência bolchevique. Desse ponto 
de vista, apontar para uma ou outra das facções bolcheviques pode 
somente afastar os mencheviques de seu verdadeiro objetivo. 

Assim, por causa de uma certa concomitância de posições da es- 
querda e da direita, os mencheviques de centro não conseguem traduzir 
suas esperanças na luta entre as facções bolcheviques numa revisão da 
linha de seu Partido. A plataforma de 1924 não será revista no que 
tange a essa posição particular, nem o será em sua globalidade mais 
tarde, por causa de novos obstáculos ®. Por outro lado, a evolução in- 
terna do Partido Bolchevique depois de 1928 impulsiona os menchevi- 
ques de centro para posições cada vez mais próximas das posições da 
direita. Todos os mencheviques ficaram profundamente abalados com 
os expurgos que começam a se alastrar na União Soviética a partir de 
1934 e, sobretudo, com os processos de Moscou de 1936-37; embora 
formulem análises de tipo psicológico muito incisivas — tanto sobre o 
carrasco Stalin quanto sobre suas vítimas —, ficam mais desorientados 
diante dos processos contra os bolcheviques do que diante do de 1931 
contra a organização menchevique*. Ainda que Dan procure timida- 


83. Para uma análise da posição de impasse no interior da delegação no exterior, veja-se 
a carta de Dallin a Abramovitch de 8 de agosto (1931?), Arquivo Abramovitch, 1/1, 
IISG. 

84. Carta de Abramovitch a Karl e Luise Kautsky, de 25 de março de 1937, Arquivo 
Kautsky, DI/40, IISG: “Cheguei à conclusão, como recentemente também Otto (Bauer), 
de que através da pressão moral e do esgotamento físico as pessoas fiquem convencidas 
de que os interesses da União Soviética exijam esta comédia e que a eles se deva sacrificar 
a vida e a própria reputação (...). Não encontro outras explicações para o comportamento 
de Smirnov e de Piatakov, se não que o aniquilamento do trotskismo, ou seja, de qual- 
quer oposição, é uma necessidade vital para a revolução. Na verdade, a União Soviética 
não pode mais viver sem injeções de morfina ou é a necessidade de vingança que anima 
Stalin?”. Cf. também S. Schwarz, “On the destruction of old bolchevism”, in Docu- 
ments and Discussions (suplemento a International Information), 12 de fevereiro de 
1937. 
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mente repetir o desafio dos centristas, dirigindo-se a vários elementos 
— tanto Trotski como os generais —, os ex-centristas recusam segui-lo 
neste caminho &. Retomando uma imagem de Martov, Nicolaievski, 
embora tivesse buscado um entendimento com Bukharin, dirá: “Quan- 
do a Lubianka fuzilou o Kremlin, a partida tinha acabado” **. 

Numa situação tão negra, a proclamação da Constituição stali- 
niana em 1936 suscitou viva emoção entre os mencheviques. Dan afirma 
que a Constituição abre uma nova fase revolucionária e fundamenta a 
sua afirmação em considerações históricas %. A Revolução de Fevereiro 
— escreve — tinha despertado em 1917 a força colossal das massas 
populares; o “comunismo de guerra” deu livre curso às energias revolu- 
cionárias, provocando com o terror e com a ditadura o aniquilamento 
de todos os elementos da velha sociedade e a ruptura completa das ca- 
deias que ligam a Rússia ao capitalismo mundial; a NEP tinha revelado 
o cansaço das massas, esgotadas pela luta e esmagadas pelo peso mons- 
truoso do aparato burocrático e militar. Em tais condições, a Consti- 
tuição de 1923, expressão de uma fase revolucionária já ultrapassada, 
permanece letra morta. Empurrado pelas próprias contradições, o re- 
gime segue em frente e, graças a seu poder totalitário, transforma o 


85. Apesar de tais analogias na análise de Trotski e na dos mencheviques, não se veri- 
ficou nenhuma convergência para uma cooperação. Para o severo Julgamento de Trotski 
sobre os mencheviques, veja-se a carta de Trotski a B. Souvarine, de 31 de dezembro de 
1929, publicada in B. Souvarine, “Une controverse avec Trotski” (1929), in Contribu- 
tions à l'histoire du Comintern, ed. por J. Freymond, Genebra, 1965: “Os elementos 
mais heterogêneos têm simpatia pela luta contra o burocratismo staliniano. Os menche- 
viques não têm repugnância em aplaudir alguns de nossos ataques contra a burocracia. 
Precisamente sobre isto, diga-se de passagem, fundamenta-se o pequeno charlatanismo 
estúpido dos stalinistas, que buscam aproximar nossa atitude da dos mencheviques. Para 
um marxista, a democracia no Partido, como no país, não constitui uma abstração: está 
sempre condicionada pela luta das forças vivas das classes. Os elementos oportunistas 
entendem frequentemente por burocratismo o centralismo revolucionário. É claro que 
não podem ser nossos amigos no plano das idéias. A aparência de solidariedade se funda, 
neste caso, somente em uma confusão de idéias ou, mais frequentemente, em uma espe- 
culação mal-intencionada". Para um julgamento muito positivo do trotskismo por um 
seguidor de Dan, cf. A. Shifrin, ‘Trotski i trotckiszm”, in SV, 10 de janeiro de 1934. 
Para a atitude a respeito dos generais, veja-se o editorial do SV de 25 de agosto de 1937, 
“Puti demokratii”. 

86. Cartas de Nicolaievski a Garvi, de 16 de março e de 5 de abril de 1940, Coll. Nico- 
laievski, 18/1. 

87. F. Dan, “Puti vozrozdeniia”, in SV, 14 de agosto de 1936 (resumo in T. Dan, “The 
political crisis in the Soviet Union and Russian Social-democracy”, in International In- 
formation, 16 de abril de 1937). 
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país com rapidez vertiginosa. É criado um novo estrato social, surgido 
das trevas plebéias e animado pelo sonho de uma “tecnocracia”. Na 
primeira fase da “linha geral”, a ditadura reprime toda veleidade polí- 
tica dos novos técnicos e “organizadores”; na segunda fase, que é aquela 
final da revolução bolchevique, o regime busca tornar estáveis as novas 
relações sociais que criou, e tirar as conclusões políticas de seus suces- 
sos. A Constituição staliniana representa a culminação desse processo. 

Em contraste com Dan, a direita menchevique — representada 
por Garvi — nota com satisfação que a nova Constituição assinala um 
recuo do Estado operário em direção ao Estado universal *. A Consti- 
tuição elimina os privilégios políticos do proletariado, volta a destacar 
a função dos intelectuais, legaliza as pequenas propriedades campone- 
sas nos kolkhozes e, abolindo o velho sistema eleitoral com suas múlti- 
plas fases e o voto a descoberto, dá um passo em frente no sentido do par- 
lamentarismo. Todavia — prossegue Garvi —, estes aspectos positivos 
são aniquilados por um único artigo, que revela o significado profundo 
da Constituição: o artigo 126 veta a constituição de uma oposição legal 
ao poder comunista. 

Os comentários mencheviques sobre a Constituição dão lugar a 
novas reflexões sobre a natureza da sociedade soviética”. Alguns bus- 
cam um novo protagonista histórico, que uns esperam encontrar na ju- 
ventude urbana, outros num estrato de empregados estatais. Todavia, 
o debate principal gira em torno das questões táticas e não teóricas. 
Como deve reagir o Partido Menchevique à nova Constituição? Abra- 
movitch queria que os mencheviques propusessem ao Comitê Central 
dos sovietes a legalização do Partido Social-Democrata º. A recusa bol- 
chevique revelaria à opinião pública ocidental a natureza hipócrita do 
projeto constitucional. O cálculo diplomático de Abramovitch é rejei- 
tado tanto pela direita como pela esquerda; toma-se, ao contrário, a 
decisão de enviar uma carta aberta ao Congresso dos Sovietes, na qual 
os mencheviques se limitam a apresentar críticas à Constituição 9, Na 


88. P. Garvi, “Novaia sovetskaia Konstituciia”, in SV, 10 de julho de 1936. 

89. Cf. Jukov, “Klassy v sovetskoi Rossii”, ivi, 26 de junho de 1936; Id., “O sovetskom 
slujasctchen”, ivi, 25 de novembro de 1938; editorial do SV de 25 de novembro de 1938, 
“Stavka na intelligenciiu”. 

90. Carta de Abramovitch a Dan, de 19 de julho de 1936, Arquivo Abramovitch, 1/1, 
IISG. 

91. Cf. SV, 28 de outubro de 1936; “To the Congress of the Soviets of the Ussr. Open 
letter from the Foreign Delegation of the Rsdlp”, in Documents and Discussions (suple- 
mento a International Information), 3 de novembro de 1936. 
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impossibilidade de influir sobre a situação interna soviética, os men- 
cheviques julgam sempre possível agir sobre os destinos da revolução 
russa através da conjuntura internacional. Também neste campo, as 
considerações táticas são misturadas com considerações de fundo, que 
se expressam muito claramente nas deliberações mencheviques sobre a 
questão essencial colocada ao movimento socialista internacional en- 
tre 1933 e 1939, a questão da frente popular entre comunistas e socia- 
listas. De resto, a IOS reconhece o particular interesse dos social-demo- 
cratas russos em tal questão e, dessa forma, atribui aos mencheviques, 
pelo menos em parte, a responsabilidade histórica do sucesso ou do 
fracasso desta política. 

Entre os mencheviques, o defensor mais decidido de um entendi- 
mento entre socialistas e comunistas em escala internacional é Dan. 
Sua opção coincide com uma atitude de fundo, mas se explica, antes de 
mais nada, pelo seu juízo sobre a conjuntura mundial. Apesar da pers- 
picácia das análises mencheviques sobre o fascismo, Dan é perturbado 
pela vitória de Hitler? e, ainda que com a parcial concordância de 
Friedrich Adler e de Otto Bauer, extrai dela conclusões muito radi- 
cais”. Ele vê o mundo evoluir para uma divisão total entre guerrilhei- 
ros e defensores do fascismo: a democracia burguesa desliza para o 
fascismo, porque agora, se o socialismo não é possível sem democracia, 
a democracia não é possível sem o socialismo. Em tal circunstância, os 
socialistas russos não podem deixar de apoiar o principal inimigo do 
fascismo, a URSS, subordinando seus interesses à necessidade de re- 
forçar a União Soviética mediante a criação da unidade operária. 

Esta é uma posição que permite a Dan retomar suas velhas pro- 
postas de entendimento com o regime bolchevique: desse modo, ele 
pensa que pode reconstruir a unidade operária quebrada em 1917. É 
uma posição reforçada por algumas expressões de apoio, embora muito 
débeis, provenientes de alguns mencheviques ainda na Rússia”; mas 


92. Para uma avaliação ainda otimista, cf. T. Dan, “Der Vormarsch der deutschen 
Konterrevolution”, in Kampf, agosto-setembro de 1932, pp. 1-9. As primeiras análises 
mencheviques do fascismo estão em S. Sumski, “Faschism”, in SV, 26 de julho de 1923; 
R. Abramovitch, “Nakanune pobedi faschisma”, tvi, 27 de novembro de 1923, e também 
A. Shifrin, “Kommunisticheskie teorii o faschisma”, ivi, 25 de maio de 1934. 

93. L Internationale et la guerre: Thèses de Otto Bauer, Théodore Dan, Amédée Du- 
nois, Jean Zyromski, prefácio de F. Adler, Paris, 1935. 

94. Sobre o telegrama de Kazan em apoio à frente popular na França, “Golos men- 
chevizma iz Sssr”, in SV, 29 de agosto de 1934. 
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encontra, sobretudo, uma válida confirmação na pusilanimidade dos 
Estados capitalistas face ao expansionismo hitleriano. 


Todavia, a posição de Dan é condenada no interior de seu par- 
tido, inclusive por aqueles mencheviques que aceitam a idéia de buscar 
uma frente comum com os comunistas. Para todos os mencheviques — 
e talvez também para Dan —, há uma contradição insuperável no fato 
de que os socialistas se aliem com os comunistas, enquanto os socia- 
listas na URSS são objeto de perseguições pelos comunistas. Para a 
maioria dos mencheviques, a posição de Dan não pode ser defendida 
nem ao menos em nome da “linha Martov”: Dan propõe não um apoio 
condicionado ao regime, mas o abandono de todos os princípios men- 
cheviques em favor de uma submissão à União Soviética e a seus inte- 
resses não revolucionários, mas estatais. 


Cabe a Abramovitch exprimir, com a moderação e o pragma- 
tismo de sempre, as esperanças e o ceticismo da maioria dos menche- 
viques em relação à frente comum *. A seu modo de ver, uma verda- 
deira unidade operária só pode ser o resultado de um grande processo, 
que é obstaculizado não tanto pelas diferenças programáticas ou táti- 
cas entre socialistas e comunistas, quanto pela atitude respectiva de 
ambos em relação ao proletariado e à organização do proletariado, o 
Partido. Estas diferenças não são menos fundamentais do que a dife- 
rença entre democracia e ditadura. Os comunistas parecem conscientes 
desta diferença, apoiando o movimento unitário somente quando coin- 
cide com os interesses da política externa da URSS e refutando qual- 
quer idéia de fusão entre os partidos. É tempo para que também os 
socialistas se coloquem algumas perguntas: o socialismo internacional 
pretende talvez adotar para si o sistema soviético? Em seu conjunto ou 
com reservas? Será que o socialismo se reconhece naquele sistema e 
propõe imitá-lo em outra parte? E a ditadura de Stalin está. em condi- 
ções de construir um verdadeiro regime socialista, ou está condenada a 
evoluir para um bonapartismo não capitalista? A questão da unidade 


95. P. Garvi, “Edinii front i russkii vopros”, ivi, 12 de setembro de 1934; Zur interna- 
tionalen Diskussion über den Kampf um die Demokratie und für den Frieden. Projekt 
von Thesen von R. Abramowitsch, B. Nikolaiewski, G. Aronson, preparado para a reu- 
nião do Executivo da Internacional Operária e Socialista, 14-16 de janeiro de 1938, Ar- 
quivo Abramovitch, II1/16, IISG. 

96. R. Abramovitch, “Einheitsfront und Einheitspartei”, in Zeitschrift für Sozialismus, 
HI, 1936, nº 33, pp. 1050-58. 
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proletária desemboca, desse modo, na questão russa. Segundo Abra- 
movitch, é impossível ser a favor da democracia no próprio país, mas 
defender o regime de terror na Rússia: a própria defesa da democracia 
impõe a crítica à União Soviética. 

O debate está ainda aberto quando a assinatura do pacto Ribben- 
trop-Molotov e a eclosão da guerra abalam o mundo. Dirigindo-se “a 
todos os membros do Partido”, depois da assinatura do pacto, a dele- 
gação no exterior recorda ter lançado, pouco menos de um ano antes, 
por ocasião da crise de Munique, um apelo à classe operária russa e 
internacional em favor da defesa da URSS”. Agora, convida todos os 
cidadãos soviéticos para que transformem a União Soviética em um 
membro ativo da luta contra Hitler, desferindo um golpe decisivo con- 
tra a ditadura staliniana. Depois da invasão germano-soviética da Polô- 
nia, a delegação no exterior declara que nenhum argumento estaria 
agora em condições de esconder o fato de que o despotismo staliniano 
retirou a máscara revolucionária para revelar o que efetivamente é: a 
dominação de uma clique nacional-imperialista que decaiu ao mesmo 
nível do hitlerismo °. 

Enquanto a instância oficial do Partido exacerba suas declara- 
ções de condenação, alguns mencheviques esforçam-se por entender a 
lógica histórica do gesto de Stalin. Olga Domanevskaia afirma que o 
pacto antinatural entre Hitler e Stalin pode ser explicado não tanto por 
fatores internos da URSS, mas levando em conta a debilidade da frente 
ocidental anti-hitleriana, tal como se revelou na crise de Munique e 
nas negociações anglo-franco-soviéticas do verão de 1939. 

A posição de Olga Domanevskaia representa um pólo extremo do 
menchevismo, mas também Abramovitch, que se situa no pólo oposto, 
busca matizar a condenação total da URSS”. Em certa medida, o bol- 
chevismo permanece uma força “que busca o bem e cria o mal”; infe- 
lizmente, são os resultados objetivos que contam, e tais resultados são 
desastrosos. Finalmente — conclui Abramovitch —, já que a própria 
existência do regime staliniano depende da sua capacidade de evitar a 
guerra, a finalidade real de Stalin consiste em jogar a Alemanha contra 


97. “Kovsem chlenam partii” (datado de 31 de agosto de 1939), in SV, 9 de setembro de 
1939. 

98. “Rezoliuciia”, ivi, 25 de setembro de 1939. 

99. R. Abramovitch, “Namereniia i dela”, ivi, 19 de outubro de 1939, e Id., “Voina i 
mir”, ivi, 2 de dezembro de 1939. 
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os seus adversários e tirar assim vantagens de uma guerra entre Estados 
capitalistas 100, 

Mais complexa é a atitude de Dan, se não quisermos dizer mais 
oscilante !º!, Ele recorda ter previsto a possibilidade de um acordo so- 
viético-alemão; admite, todavia, ter pensado que um tal acordo não 
pudesse ser obra de Stalin, mas exigisse a sua substituição por pessoas 
inteiramente libertas de qualquer tradição revolucionária. Ora, Stalin 
chegou a demonstrar que é precisamente nele próprio, e não em seus 
futuros sucessores, que se encarnam as tendências nazista-bonapartis- 
tas, existentes há tempo em sua autocracia. De agora em diante, o bol- 
chevismo está ligado indissoluvelmente a Stalin; e Stalin, a Hitler. 


Todavia, tanta veemência não impede Dan de mitigar o seu ponto 
de vista. Em sua opinião, a URSS conserva uma vantagem política e 
ideológica em relação à Alemanha. De fato, mesmo que se julguem 
idênticos o regime de Hitler e o de Stalin, eles não são iguais pelas suas 
origens sociais, pela sua evolução histórica, pelas condições de luta que 
atravessam. E, abandonando qualquer argumentação lógica e conse- 
quente, Dan conclui suas reflexões afirmando apaixonadamente: “O 
mundo do pós-guerra será socialista ou não será!”. 


Durante o terrível outono de 1939, todos os mencheviques, e Dan 
em particular, vêem na questão da Finlândia a pedra de toque da evo- 
lução soviética 192, Segundo Dan, a agressão soviética à Finlândia teria 
criado uma trágica contradição posterior: o pacto germano-soviético 
tornar-se-ia uma completa aliança militar, e os proletários de todos os 
países seriam obrigados a adotar uma posição derrotista diante do 
Exército Vermelho. Ainda assim, depois da agressão à Finlândia, Dan 
recusa-se a tirar as conclusões que mal tinha formulado. Isolado e desa- 
creditado no Partido que dirigira durante tantos anos, ele se separa do 
menchevismo oficial em 1940, para fundar uma revista com um título 
cheio de esperança, Novii mir (“Novo mundo”), na qual luta contra 
Stalin em nome dos interesses revolucionários 3. Dois anos depois, nos 


100. Para um ponto de vista da direita, que vê no pacto a conseqiiência do plano 
quinquenal, na medida em que esse construiu as bases econômicas para o imperialismo, 
cf. V. M. Aleksandrova, “Vtoroe rojdenie”, ivi, 19 de outubro de 1939. 

101. F. Dan, “Pod grom puschek”, ivi, 9 de setembro, 29 de setembro, 19 de outubro e 
12 de novembro de 1939. 

102. Cf. “V Rezoliuciia jaschitu Finlandii”, ivi, 2 de dezembro de 1939. 

103. Cf. F. Dan, “Dva puti”, in Novii mir, 20 de março de 1940. 
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Estados Unidos, Dan consumará totalmente a ruptura com o menche- 
vismo oficial: seu apoio à União Soviética em guerra contra o nazifas- 
cismo será expresso no “coletivo Martov” e na revista Novii put 104, 


5. Volta aos princípios 


Na história do menchevismo no exílio, o capítulo americano que 
se abre em 1940 constitui um epílogo. O Partido enterra as velhas polê- 
micas com os socialistas revolucionários e com certos grupos democrá- 
ticos da emigração !, A delegação no exterior continua sua atividade, 
sob a direção de Abramovitch, até 1951, antes de se dissolver depois 
das divergências surgidas sobre a nova emigração soviética 1%, Alguns 
mencheviques — Abramovitch, Garvi, Dallin — iniciam relações com 
ambientes operários americanos; outros, em particular Nicolaievski, se 
unem aos vários e numerosos grupos formados no curso da Guerra-fria 
para lutar contra o bolchevismo !º7, Na herança menchevique, encon- 
tramos duas obras escritas nas vésperas da morte dos dois maiores líde- 
res do menchevismo no exílio, Dan e Abramovitch: suas conclusões 
podem servir para concluir o nosso capítulo. 

Em seu volume sobre as origens do bolchevismo (1946), Dan afir- 
ma que o bolchevismo contemporâneo é filho legítimo da social-demo- 
cracia russa 19%, Nascido muito tarde para realizar a democracia sem o 
socialismo, nascido muito fraco para realizar o socialismo e a demo- 
cracia, o bolchevismo é marcado por profundas taras. Todavia, a his- 
tória escolheu o bolchevismo como portador da idéia mais importante 
do nosso tempo: o socialismo. A história, portanto, colocou o bolche- 
vismo na direção de um Estado gigantesco e fez do bolchevismo um 
poderoso fator da realização prática da idéia socialista. A questão que 
se coloca consiste em saber se a realização do socialismo procederá 


104. G. Aronson, “Istoriia pravogo techeniia”, Novii put, 1-65, 1941-47, pp. 150-54. 
105. É um processo aberto a partir de 1940: cf. ibid. e POSDR-PSR, Deklaraciia (1947), 
Coll. Nicolaievski, 232/7. 

106. Cf. Protiv techeniia (coleção), 1 (1952), 2 (1954). 

107. Vejam-se os documentos Poslevoennie politicheski organizacii: Liga borbi ja narod- 
nuiu svobodu, Centr antibolschevitskoi borbi. Amerikanskii Komitet osvobojdeniia ot 
bolschevizma, Coll. Nicolaievski, 235, 240, 241. 

108. T. Dan, The origins of bolschevism, ed. por J. Carmichael, prefácio de L. Shapiro, 
Nova Iorque, 1964, particularmente pp. 435-40. 
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juntamente com a evolução do regime bolchevique. A resposta de Dan 
é clamorosa: a idéia própria da Rússia, a idéia de que o socialismo 
introduzirá a liberdade, realiza-se hoje e se torna a idéia de toda a 
humanidade e a verdadeira tarefa de nosso tempo. 

Em seu livro sobre a revolução soviética (1962), Abramovitch re- 
corda que o ideal socialista indicado por Marx previa uma sociedade 
autogerida, completamente emancipada de qualquer classe dirigente e 
liberada da propriedade capitalista dos meios de produção !º. Ora, nos 
Estados que se proclamam socialistas, a propriedade capitalista não 
existe, mas tampouco existem a liberdade e a autogestão. Naqueles 
Estados, o ideal de igualdade é substituído pela realidade dos privi- 
légios e pelo princípio de uma direção minoritária. Trata-se de pergun- 
tar se a existência desses Estados pode representar um passo adiante no 
caminho do progresso histórico. Para Abramovitch, é claro que esses 
Estados totalitários não contribuíram de modo algum, e não podem 
contribuir, para o bem-estar humano, porque a barbárie jamais poderá 
fazer avançar a causa da humanidade. 

Duas visões diametralmente opostas, duas perspectivas total- 
mente divergentes: mas uma e outra são o fruto das reflexões e das 
experiências do menchevismo no exílio, que acabamos de recordar. A 
quem caberá julgar qual das duas seja justificada? 


(Tradução de A. R. C.) 


109. R. Abramovitch, The Soviet Revolution 1917-1939, introdução de S. Hook, Nova 
Iorque, 1962, particularmente pp. 454-55. 
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